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APRESENTAÇÃO 
 

Não há saber mais ou saber menos: Há saberes diferentes. Paulo Freire 
 
 
 

Essa coletânea concretiza o fenômeno do encontro, na perspectiva do diálogo, bem no tom 
bakhtiniano. A proposta, portanto, é fazer desse livro um espaço em que as vozes dos participantes 
do  II  Encontro  de  Estudos  bakhtiniano,  efetivado  na  cidade  de  Vitória,  Espírito  Santo,  se 
materializem num coro democrático, com a predominância da diversidade e da inclusão.  

O  intuito,  nesse momento,  é  garantir  espaço  para  todos,  com  a  consciência  da  grande 
heterogeneidade dos textos, sujeitos e, no que diz respeito ao desenvolvimento e maturidade, das 
diversas pesquisas e posicionamentos que se apresentam, alguns iniciantes, outros já impregnados 
pelas marcas da caminhada e dos encontros com os textos e eventos bakhtinianos de  longa data. 
Neste  sentido,  o  propósito  primordial  é  concretizar  uma  atitude  de  diálogo,  de  inclusão,  de 
celebração do encontro num grande abraço acadêmico, tentando não deixar de fora uma só voz ou 
mesmo um eco que seja. Ansioso pela escuta e pela resposta dos diferentes sujeitos e dos diferentes 
lugares.  A  arena  está  posta,  envolvida  pela  grande  e  efervescente  panela  de  barro,  lugar  das 
misturas, do  tempero e da magia, onde  sabores e  saberes  se  reúnem na  intenção de  construir o 
novo. 

É  dentro  dessa  perspectiva  que  temos  o  prazer  de  apresentarmos  a  coletânea  de  textos 
abrigados  sob  a  temática  “A  vida  e  as  esferas  culturais”.  São  textos  que  tomam  enunciados 
concretos do âmbito da arte, literatura, cinema, música, etc., apontando discussões sobre diversas 
esferas culturais.  

 
Os organizadores 
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A cidade e o romancista: identidades em discurso 
 

Marília Varella Bezerra de Faria* 
 
 
Como a nostalgia é insistente, percorro minha cidade natal em busca dos lugares tranquilos 

de minha  infância  e,  ao  invés,  encontro  uma  cidade  em movimento  constante. Do  lugar  onde 
escrevo  este  texto,  enxergo um mundo  tão diferente do havia  aqui que  custo  a  acreditar que o 
passado e o presente pertencem ao mesmo  lugar. Espicho mais o olhar e meu sonho de menina 
parece que está a bordo de um disco voador, pousando em outro planeta.  Ali embaixo, na avenida 
principal do bairro, onde andávamos de bicicleta aos  sábados, passam  centenas de automóveis, 
ônibus e caminhões desde cedo. O ponto do ônibus, onde antes tinha uma enorme castanhola, está 
lotado de pessoas a espera dos seus transportes. Alguns sairão dali para desempenhar outra tarefa: 
mais um  turno em um hospital, mais uma escola para  lecionar,  talvez escola depois do  trabalho 
(ou  trabalho  depois  da  escola).  Intensos movimentos  da  pós‐modernidade. Ao  lado  direito,  os 
muros  ainda  impecavelmente  brancos  do  meu  colégio  de  sempre,  mas  os  portões  já  não 
permanecem  abertos.  Não  há  mais  o  passeio  de  carro  à  tarde,  na  beira‐mar.  Não  há  tempo 
disponível para  esses prazeres  (e  seria perigoso!). Alongo ainda mais o olhar  e vejo de  longe o 
centro da minha cidade onde tudo acontecia... Tomo um susto! Chego à conclusão de que não vou 
lá há mais de um ano... 

Poderia  seguir nessa minha viagem e  ir, em pensamento, até outra cidade mais distante, 
por exemplo, até o lugar onde passei muitas férias escolares, mas o importante é pensar a cidade 
(qualquer uma) como um espaço de vivências, de experiências pessoais, à qual se associa a “ideia 
de centro de realizações – de saber, comunicações, luz” (WILLIAMS, 2011, p. 11); é pensar sobre a 
cidade que se move. 

As cidades situam‐se entre os  territórios mais representativos de  todas as  transformações 
do  mundo  pós‐moderno,  isto  é,  estão  constantemente  submetidas  ao  progresso;  é  nelas  que 
habitam os sujeitos fragmentados, e é também no âmbito das cidades que interagem as diferentes 
experiências  multiculturais.  As  cidades  são,  assim,  cenários  multifacetados,  onde  circulam 
múltiplos discursos, que  formam novas  identidades, não  só dos  indivíduos, mas  também delas 
próprias, pois que as cidades são “espaços de interação em que as identidades e os sentimentos de 
pertencimento  são  formados  com  recursos materiais  e  simbólicos  de  origem  local,  nacional  e 
transnacional” (CANCLINI, 2003, p. 153). O tecido urbano se forma a partir dos efeitos de sentidos 
produzidos e dos sujeitos que neles se constituem. Isso torna as cidades carregadas de valores e de 
grande significação para as sociedades e para os próprios sujeitos. Interessante, pois, observá‐las e 
procurar compreender as alterações que acontecem na natureza humana e na ordem social desses 
sítios, lançando “um olhar para além da identidade” (MOITA LOPES; BASTOS, 2010, p. 10). 

Diferentes  sujeitos  e  culturas  múltiplas  povoam  a  cidade  contemporânea,  o  que  tem 
provocado novas formas de identidades em função de diferentes pontos de vista e de novos ideais. 
Assim como eu observo a minha cidade, o artista (prosador ou poeta) também a enxerga a partir 
de  sua vivência  e  elabora  a  sua obra  individual,  singular,  revelando  a  sua  relação única  com  a 
urbe, a sua relação com a beleza, com o espaço, com a história do lugar. De acordo com Williams 
(2013, p. 183), “na literatura há um complexo de maneiras diferentes de se abordar a mesma vida 
local”, o que permite o contraste de pontos de vista, de interpretações, de valorações. 

A  literatura,  como  sistema  social  e  cultural  expandiu,  nas  últimas  décadas,  “as  suas 
fronteiras  além  dos  limites  tradicionais  do  gênero  como  unidade  textual  específica”  (OLINTO, 
2010, p. 25). Nesse  sentido, a prosa e a poesia possuem  características  sociais e históricas e  são, 

                                                            
* Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
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indiscutivelmente, discursos  formados por diferentes vozes que retratam as diferentes épocas de 
cada  sociedade;  são  enunciados  escritos  ou  orais,  relacionados  a  um  determinado  campo  da 
atividade humana, o da linguagem literária. Historicamente, poetas e escritores celebram o charme 
da  cidade  em  suas  obras  antes mesmo da modernidade,  interpretando‐a  e  representando‐a nos 
seus mais variados textos (FARIA, 2012). 

É diante dessas perspectivas que este texto tem por objetivo refletir sobre a construção de 
identidades da  cidade  a partir do discurso  literário,  ancorando‐se, principalmente, nos Estudos 
Culturais  (HALL,  2005;  WILLIAMS,  2011;  CANCLINI,  2013)  e  na  concepção  de  linguagem 
bakhtiniana (BAKHTIN, 2002, 2003).  

 
 

1‐ O artista e a cidade 
 
A vida da cidade contemporânea é “móvel e presente: move‐se ao longo do tempo, através 

da história de uma família e um povo; move‐se em sentimentos e ideias, através de uma rede de 
relacionamentos  e  decisões”  (WILLIAMS,  2011,  p.  21).  A  cidade  de  múltiplas  faces  da  pós‐
modernidade se constrói como um campo de significados aberto, de maneira fluida e provisória. 

Para Canclini (2013, p. 21), “o antropólogo chega à cidade a pé, o sociólogo de carro e pela 
pista principal, o comunicólogo de avião  (...) o historiador  (...) partindo do seu centro antigo em 
direção aos seus  limites contemporâneos”. O artista, por sua vez, chega e vive a cidade,  falando 
sobre ela, atribuindo‐lhe valores, construindo visões. 

Conforme  enunciado  na  introdução  deste  texto,  considera‐se  a  prosa  e  a  poesia  como 
ferramentas importantes na definição das raízes de um povo e na formação de uma sociedade, seja 
como  registro e  recuperação de  linguagens passadas,  recriando mundos, seja antecipando novas 
linguagens. O artista se utiliza da palavra, que é o seu material verbal, e descreve a natureza, os 
espaços, o cotidiano, os personagens, os sons, etc., atribuindo‐lhes um sentido artístico, utilizando 
elementos que são transgredientes à  imagem externa do seu objeto estético. Jamais os elementos, 
sejam cores ou linhas, ou quaisquer outros, pertencerão às fronteiras internas do seu objeto; a obra 
artística só se realiza plenamente diante da contemplação de um outro, que lhe dá acabamento. 

E como não pode haver agir humano independentemente da interação, o artista constrói o 
seu  discurso  por  meio  das  relações  que  estabelece  nas  suas  diferentes  esferas  de  atividade, 
refletindo  uma determinada  época  histórica,  social  e  cultural. Em  outras  palavras,  o  artista,  ao 
construir seu discurso, atribui‐lhe sentido e valor. Bakhtin (2002, p. 106, grifo do autor) afirma que 
“o  discurso  poético  é  naturalmente  social,  porém  as  formas  poéticas  refletem  processos  sociais 
mais duráveis, ‘tendências seculares’, por assim dizer, da vida social”.  

  
2‐ Identidades da cidade em discurso 

 
O  texto  (oral  ou  escrito)  é  para Bakhtin  (2003,  p.  307),  “realidade do  pensamento  e das 

vivências  (...).  Onde  não  há  texto,  não  há  objeto  de  pesquisa.  (...)  São  pensamentos  sobre 
pensamentos, vivências das vivências, palavras  sobre palavras,  textos  sobre  textos”. A narrativa 
literária  implica discursos que dão conta da realidade da cidade, construindo  identidades. Dessa 
forma,  estudar  a  construção  identitária  da  cidade  a  partir  dessa  forma  discursiva  pressupõe 
recolher  e  relacionar  registros  da  literatura.  Como  refere  Pesavento  (2002,  p.  21),  “as  obras 
literárias, em prosa ou verso, têm contribuído para a recuperação, a identificação, a interpretação e 
a crítica das formas urbanas”.  

Assim, recolhi para este estudo duas prosas literárias escritas pelo mesmo autor, no ano de 
1928. Por que antigas representações? A provocação talvez tenha sido a minha própria viagem de 
ida e de volta no  tempo da cidade da minha  infância, apresentada no  início dessa discussão. As 
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narrativas  selecionadas, pois,  remetem a vivências passadas, mas  sabe‐se que numa perspectiva 
discursiva,  a  identidade  é  vista  como  “uma  construção  (...)  como  algo  sempre  em  processo” 
(HALL, 2005, p. 106).  

Tratam‐se de dois fragmentos dos escritos de Mário de Andrade (1976) sobre duas cidades 
nordestinas, dentre as muitas que visitou. Interessado em promover a arte e a cultura de diferentes 
pontos do Brasil, o romancista empreendeu uma viagem por estados do Norte e do Nordeste do 
país, de dezembro de 1928 a março de 1929. Seu diário resultou no livro “O Turista Aprendiz”, que 
registra, de forma apaixonada, suas andanças por capitais e pelo interior dos estados.  

Antes de prosseguir com este  texto, porém,  faço um esclarecimento  teórico‐metodológico 
importante: a análise aqui empreendida não pretende esgotar todas as possibilidades de leitura e 
interpretação dos fragmentos literários, com base na concepção de linguagem escolhida. Trata‐se, 
apenas de uma ilustração ao objetivo principal deste texto que é o de refletir de forma breve sobre 
a construção identitária da cidade, a partir do discurso literário.  

Eis o primeiro fragmento, extraído do diário do romancista sobre a sua visita à cidade de 
Salvador. 

 
Salvador,  7  de  dezembro ─ Gosto  de  banzar  pelas  ruas  das  cidades  ignoradas...  aqui  a 
impressão de estardalhaço continua. Parece  incrível que se  tivesse construído uma cidade 
assim... Ruas que  tombam, que  trepam, casas apinhadas e com  tanto enfeite que parecem 
estar cheias de gente nas janelas, o barulho nem é tamanho assim porém dá a impressão de 
enorme, um enorme grito. (...) Os bondes pra desembarcar num plano, tombam de banda e 
passam por cima da cabeça da gente. Vêm cheios com moços de branco dependurados (...). 
Um  largo e  três  igrejas de‐repente. Pra chegar na cidade alta a gente dá de cara com mais 
outra  igreja  de  teatro,  num  trânsito  vivo  de  gente  irregular,  todos  os  matizes  (...) 
(ANDRADE, 1993, p. 26). 

 
O  ilustre visitante constrói, por meio de sua prosa sobre a Salvador de então,  identidades 

calcadas em uma sensação de incômodo com a cidade (a impressão de estardalhaço continua; incrível 
que tenham construído uma cidade assim).  Para ele, nada parece estar em harmonia (ruas que tombam, 
que trepam, casas apinhadas e com tanto enfeite que parecem estar cheias de gente nas janelas; os bondes pra 
desembarcar num plano, tombam de banda e passam por cima da cabeça da gente). Outro aspecto negativo 
apontado pelo autor é o barulho da cidade (o barulho nem é tamanho assim, porém dá a impressão de 
enorme,  um  enorme  grito).  Em  seu  discurso  de  desconforto,  o  romancista  recorre  a  imagens 
negativas até mesmo quando apresenta as  igrejas, as quais  simbolizam a  religiosidade do povo 
baiano (três igrejas de‐repente; pra chegar na cidade alta a gente dá de cara com mais outra igreja). O povo 
também é objeto de cuidadosa observação e, aos olhos do romancista, parece que as pessoas estão 
sempre fora do lugar (moços de branco dependurados; trânsito vivo de gente irregular, todos os matizes, 
gente posta ali pra gente ver). 

O  segundo  fragmento  remete  à  visita  de Andrade  à  cidade  de Natal,  apenas  nove  dias 
depois da sua visita a Salvador. Vejamos. 
 

Natal, 16 de dezembro ─ Natal era o destino do meu descanso e estou descansando. Gosto 
de Natal demais. Com seus 35 mil habitantes, é um encanto de cidadinha clara, moderna, 
cheia  de  ruas  conhecidas  encostadas  na  sombra  de  árvores  formidáveis. De  todas  estas 
capitais do norte é a mais democraticamente capital, honesta, sem curiosidade excepcional 
nenhuma. [...] um ar de chacra que a torna tão brasileiramente humana e quotidiana como 
nenhuma outra capital brasileira, das que conheço. Esse é o encanto psicológico de Natal. É 
capital, se sente que é capital o que firma bem a sensação de conforto praceano, tudo à mão, 
e ao mesmo tempo tem ar de chacra, um descanso frutecente, bolido de ventos incansáveis 
(...) (ANDRADE, 1976, p. 232). 

  



 
 

  14

O romancista possui um ponto de vista diferente do anterior, o qual se inicia considerando 
a cidade como destino do seu descanso. A sua narrativa aponta para  identidades que se constroem 
sob uma ótica positiva da cidade. Andrade fala de uma Natal de beleza e conforto (um encanto de 
cidadinha  clara;  ruas  (...)  encostadas  na  sombra  de  árvores;  conforto  praceano,  tudo  à  mão;  descanso 
frutecente;  bolido  de  ventos  incansáveis). Depreende‐se um misto de  excitação  e  encantamento nas 
anotações de  sua  estadia nessa  cidade  com quem parece  ter  tido  seu melhor  encontro  (gosto  de 
Natal demais; de todas estas capitais do norte é a mais democraticamente capital; tão brasileiramente humana 
e quotidiana como nenhuma outra capital brasileira, das que conheço). Para o escritor, a cidade, respira 
um  ar  urbano  e  rural:  ao mesmo  tempo  é moderna  (moderna;  cheia  de  ruas)  e  simples  (honesta; 
democraticamente capital; ar de chacra). 

Como se vê, os dois fragmentos apresentados tratam de duas cidades bem diferentes sob a 
ótica  do  artista,  valoradas  contrariamente  a  partir  de  diferentes  registros  de  linguagem.  Para 
Andrade, Salvador é incômoda, barulhenta, mal projetada, em desarmonia com os seus habitantes. 
Já Natal é bela, confortável, moderna e simples, quotidiana, humana, urbana e rural. Embora haja 
alguns contrapontos nas representações dessa segunda cidade, eles parecem estar em harmonia. É 
como se Natal fosse simples e moderna, rural e urbana, na medida certa. No entanto, ao fazermos 
os  discursos  sobre  as  duas  cidades  dialogarem,  vemos  que  esses  se  constroem  a  partir  de 
representações de discordância, assentados sobre perspectivas contrárias de identidade.   

Baseio o meu pensamento no fato de que, segundo Bakhtin, “um sentido só revela as suas 
profundidades encontrando‐se e contatando com outro, com o sentido do outro” (Bakhtin, 2003, p. 
366),  e  é  em  função  desse movimento  dialógico  que  alguns  valores  são  realçados,  que  novos 
aspectos emergem. É o movimento de mútua e profunda compreensão entre enunciados. 

 
Considerações finais 

 
A breve reflexão apresentada neste texto sobre a construção  identitária da cidade a partir 

do  discurso  literário  dá  margem  às  múltiplas  possibilidades  que  tem  a  linguagem  nessa 
construção, revelando as diversas faces que tem a cidade, em função do olhar do outro, em função 
das  diversas  representações.  São  cruzamentos  sócio‐históricos  que  constroem  diferentes 
identidades. 

Esses  movimentos  discursivos  nos  indicam,  como  tentei  mostrar  com  as  análises  dos 
fragmentos,  que  a  cidade pode propiciar  aos  seus habitantes  e  visitantes  representações  várias. 
Foram  analisados  textos  sobre  duas  cidades  diferentes, mas  se,  fossem  essas mesmas  cidades 
representadas  sob outra(s) ótica(s),  essas  seriam valoradas diferentemente,  e  teriam  identidades 
outras. Ou, ainda, se fossem Natal e Salvador narradas hoje pelo mesmo Mário de Andrade em seu 
diário de  bordo,  essas  seriam  novas  cidades. Nisso  reside  a  certeza da  singularidade do  olhar. 
Nisso  também  se  encontra  o  desafio  do  movimento,  do  fluxo  intenso  e  ininterrupto  da 
contemporaneidade. 
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A constituição do Autor‐criador em O cemitério dos vivos, de Lima Barreto: 
reflexões iniciais 

 
José Radamés Benevides de Melo1 

 
 
Introdução 
 

Na segunda metade do século XIX, a sociedade brasileira assiste ao processo de instituição 
de hospícios em importantes cidades do país. Na época, foram fundados o Dom Pedro II, no Rio 
de  Janeiro; o São  João de Deus, em Salvador; o  Juqueri, em São Paulo e o São Pedro, em Porto 
Alegre.  Assim,  os  debates  sobre  a  loucura  e  a  psiquiatria,  na  sociedade,  ganham  corpo  e  se 
intensificam, tomando as páginas do jornal e da literatura.  

Talvez  a  construção  do  Hospício  Nacional  de  Alienados,  no  Rio  de  Janeiro,  tenha 
impulsionado  a  frequência  de  temas  como  a  loucura,  a  psiquiatria,  o  louco  e  o  psiquiatra  em 
jornais, revistas, romances, contos, novelas, crônicas. Esse hospício chama a atenção, em particular, 
por ter sido, na época, considerado um dos mais sofisticados do mundo, sendo equiparado apenas 
à casa‐mãe da psiquiatria francesa, a Maison Nationale de Charenton, na qual foi inspirado. No Brasil 
da República Velha, poucos escritores brasileiros escreveram  tão singularmente sobre o aparelho 
psiquiátrico brasileiro como Lima Barreto que, segundo Barbosa (1953), teve duas passagens pelo 
hospício.  Escritor  de  romances,  novelas,  diários,  contos  e  crônicas,  e  de  posse  da  palavra,  não 
perdeu  a  oportunidade  de  fazer  críticas  consistentes  a  uma  certa  cultura  do  doutor  que  se 
delineava nos idos da Primeira República e aos escritores de prestígio nacional que ignoravam sua 
literatura.  

Dessa  forma,  não  são  raras  as matérias  jornalísticas,  as  notícias,  as  crônicas,  os  contos, 
novelas  e  os  romances  publicados,  no  período,  cujo  conteúdo  tratava  da  presença  de  loucos, 
psiquiatras e hospícios na sociedade e de suas relações. Na  literatura,  figuras como Machado de 
Assis,  Olavo  Bilac  e  Raul  Pompeia,  para  citar  apenas  alguns,  se  envolveram  com  a  temática. 
Machado de Assis publicou,  em 1882, O  alienista, narrativa  literária que,  entre outras  temáticas, 
apresenta o debate em torno da psiquiatria, da loucura, da política e do poder. No início do século 
XX,  o  tema  da  loucura  permeia  várias  obras  de  Lima  Barreto,  desde  O  triste  fim  de  Policarpo 
Quaresma  até  os  textos publicados  postumamente. Desses,  um  chama  à  atenção  em  especial, O 
cemitério  dos  vivos,  que  relata,  numa  tensão  entre  o  autobiográfico  e  o  ficcional,  as  experiências 
vividas durante o internamento do escritor no Hospício Nacional dos Alienados, no Rio de Janeiro.  

Assim,  compreendemos  que,  quando  Lima  Barreto  enuncia  O  cemitério  dos  vivos,  na 
condição existente em que  se encontra, assume uma posição no mundo,  realiza um ato, um ato 
responsável, responsível (SOBRAL, 2008) e ético. Sua narrativa, ao dialogar tensamente com poetas 
neoparnasianos  e  neossimbolistas  e  com  psiquiatras  e médicos  de  então,  evidencia  traços  do 
processo de constituição de um sujeito que, simultaneamente, se constrói/é construído, dialética e 
dialogicamente,  escritor,  louco  e pessoa  (cidadão/indivíduo).  Se  compreendemos,  como Bakhtin 
(2010b), em Para uma filosofia do ato responsável, que o ato é sempre um ato situado na história, na 
sociedade e entre os outros, contrariamente ao que propugnava as teses de Immanuel Kant, e que 
todo ato é responsível  (SOBRAL, 2008), ético, compreendemos  também que Lima Barreto realiza 
esse ato no evento de sua vida.  

Dessa forma, pensamos o estudo do texto literário vinculado ao seu autor‐pessoa e ao seu 
autor‐criador,  à  singularidade da  existência desses  autores,  à  singularidade da  situação  em que 
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ocorreu  a  enunciação  de  O  cemitério  dos  vivos,  ao  tenso  diálogo  que  estabelece  com  outros 
discursos, outras vozes sociais e com outros sujeitos situados também historicamente.  

Se  consideramos a  tese de que a  linguagem é constitutivamente dialógica  (BRAIT, 2005), 
não podemos negar a natureza também dialógica da constituição do autor‐criador em O cemitério 
dos  vivos  enquanto  efeito  de  linguagem. O  que  nos  possibilita  formular  a  seguinte  hipótese:  o 
autor‐criador,  nessa  obra  de  Lima  Barreto,  se  constitui/é  constituído  a  partir  de  movimentos 
dialógicos  de  um  emaranhado  heteroglóssico marcado,  conforme  Bakhtin  (2011),  por  vozes  ou 
línguas  sociais  que  inscrevem  e  evidenciam  posicionamentos  verbo‐axiológicos.  Tendo  isso  em 
vista, nosso objetivo é apresentar algumas reflexões iniciais acerca dos movimentos dialógicos no 
processo  de  constituição  do  autor‐criador  nessa  obra  que  constitui  nosso  corpus  de  pesquisa  a 
partir  da  análise  de  dois  fragmentos  dela  retirados.  Para  alcançarmos  esse  objetivo, 
fundamentamo‐nos em Bakhtin (2010, 2011), especificamente nas suas reflexões sobre as relações 
entre o autor e a personagem na atividade estética, autor‐pessoa, autor‐criador e em Voloshinov e 
Bakhtin (1926). Além disso, consideraremos a leitura empreendida por Faraco (2008) a respeito da 
presença  das  categorias  de  autor,  personagem  (herói),  autor‐pessoa,  autor‐criador  e  autoria  no 
Círculo de Bakhtin. 
  Descrever  os movimentos  das  relações  dialógicas  no  processo  de  constituição  do  autor‐
criador em O cemitério dos vivos pressupõe que a atividade estética de Lima Barreto, autor‐pessoa, 
está  inteiramente vinculada à história, à sociedade, enfim, à vida. Como aqui compreendemos a 
atividade estética segundo os princípios linguísticos e estético‐filosóficos propostos por Bakhtin e 
seu  círculo,  entendemos  que  arte  e  vida  são  indissociáveis,  o  que  implica  considerar  o  ato 
enunciativo  como  ato  responsável/responsível,  a  língua(gem)  como  dialógica,  o  signo  como 
ideológico, a vida, a existência, a história, o autor‐criador nas  suas  relações com o outro, outros 
sujeitos, outros discursos, vozes sociais, textos. Consideramos esses elementos, fatores e categorias 
em suas relações com a alteridade, princípio constitutivo.  
 
Que enunciado é este: O cemitério dos vivos? 
 

O  enunciado  concreto  (e não  a  abstração  linguística) nasce,  vive  e morre no processo da 
interação  social  entre  os  participantes  da  enunciação.  Sua  forma  e  significado  são 
determinados  basicamente  pela  forma  e  caráter  desta  interação.  (VOLOSHINOV; 
BAKHTIN, 1926) 

   
O cemitérios dos vivos é um romance  inacabado de Lima Barreto, elaborado em 1920 e em 

1921,  cujos  originais  se  encontram  na  Seção  de Manuscritos  da  Biblioteca Nacional,  no Rio  de 
Janeiro. Em 1921, a Revista Souza Cruz, nº 49, publicou suas páginas iniciais com o título As origens 
(MASSI; MOURA, 2010, p. 142). 
  Desde sua primeira publicação em livro, feita pela editora Mérito, em 1953, aos cuidados de 
Francisco de Assis Barbosa, essa narrativa tem despertado o interesse de pesquisadores, editores, 
críticos  e  leitores  em geral. De  suas  edições,  temos notícia dessa primeira, de  1953  e de quatro 
outras edições. A segunda delas ocorreu em 1956,  feita pela editora Brasiliense, com prefácio de 
Eugênio Gomes. Em 1993, veio a público uma organização  feita por Maria Lúcia M. de Oliveira, 
Diva Maria D. Graciosa  e  Rosa M.  de Carvalho Gens  para  a  Secretaria  de Cultura  do  Rio  de 
Janeiro, sob o título de Diário do hospício e O cemitério dos vivos. Uma quarta edição foi publicada em 
2004,  pela  editora  Planeta,  com  prefácio  de  Fábio  Lucas,  e  organização  e  notas  de  Diogo  de 
Hollanda. E uma quinta,  e última  edição,  com organização  e notas de Augusto Massi  e Murilo 
Marcondes de Moura, publicada em 2010 pela editora Cosac Naify, também com o título de Diário 
do hospício e O cemitério dos vivos. 
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  Como  vemos,  tratamos  de  um  texto  com  uma  história  singular.  Teve  suas  primeiras 
páginas  publicadas  numa  revista  em  1921,  trecho  cujos  manuscritos  se  perderam;  não  foi 
publicado inteiramente com seu autor vivo; esse autor não cuidou sequer de uma primeira edição 
da obra, nem a concluiu; seus manuscritos são de difícil  trato, dadas as condições em que foram 
escritos – quando Lima Barreto ainda estava internado no Hospício Nacional de Alienados. Além 
disso, passou por cinco edições, todas póstumas e com intervalos de tempo relativamente longos: 
de  1956  a  1993,  são  nada mais  nada menos  que  37  anos.  Também  a  primeira  demorou  a  ser 
publicada, 31 anos. O que é bastante significativo, se considerarmos que o trabalho de editar um 
texto também inclui processos de interpretação.  

Isso nos permite dizer que O cemitério dos vivos passou pelas mãos de  leitores‐editores os 
mais diversos, que  lhe tiraram elementos ou  lhe acrescentaram, o que, do ponto de vista de uma 
abordagem bakhtiniana, faz toda a diferença no processo de construção de sua autoria. Não tanto 
pela quantidade de edições, mas, sobretudo, pelo fato de a obra não  ter recebido acabamento de 
Lima Barreto para publicação. 
  Outro  dado  a  ser  considerado  é  o  fato  de O  cemitério  dos  vivos  vir,  nas  várias  edições, 
antecedido de Diário do hospício, que, segundo a edição de 1993, seriam “anotações para O cemitério 
dos vivos”. Essa prática é tão recorrente nas edições que Alfredo Bosi (1996, p. 322), em sua História 
concisa da literatura brasileira, chega a afirmar que  
 

A obra, coligida postumamente, apresenta‐se dividida em duas partes: a primeira contém o 
diário do escritor relativo à sua estada no casarão da Praia Vermelha (do Natal de 1919 a 2 
de fevereiro de 1920); a segunda, que é propriamente o romance, constitui‐se do esboço de 
uma tragédia doméstica cujos fragmentos alternam com as memórias da vida no hospício.  

 
Afirmação que torna possível a compreensão de que Diário do hospício e O cemitério dos vivos 

fariam parte de uma mesma obra ou romance, como A terra, O homem e A luta compõem Os sertões, 
de Euclides da Cunha (1902).  
  Posicionamento do qual discordamos, pelo menos por ora, por entendermos que, embora 
Diário do hospício possua elementos ficcionais ou de ficcionalização, é em O cemitério dos vivos que, 
no seu processo de compenetração, o autor‐contemplador retorna a si mesmo e a seu lugar fora das 
pessoas que sofrem com a internação no hospício, enforma o material da compenetração e dá‐lhe 
acabamento.  Além  disso,  é  também  em  O  cemitério  dos  vivos  que  vislumbramos  “a  relação 
arquitetonicamente estável e dinamicamente viva do autor com a personagem” (BAKHTIN, 2011, 
p. 3).  

Mas do que trata O cemitério dos vivos? O livro é formado por cinco capítulos, que, mesmo 
inacabado, por  conta da morte de  seu  autor  (lima‐autor‐pessoa)  em novembro de  1922, narra  a 
história  de  Vicente  Mascarenhas  a  partir  do  diálogo  com  o  texto  de  Diário  do  hospício, 
insistentemente  chamado de “primeira parte” nas edições. A  singularidade a que nos  referimos 
reside também no fato de O cemitério dos vivos (arte, literatura) ter sido escrito num diálogo estreito 
com  Diário  do  hospício  (vida).  Na  constituição  de  nosso  corpus,  estamos  diante,  portanto,  do 
encontro entre a vida e a arte, como nos mostram Voloshinov e Bakhtin no texto fundante Discurso 
na vida e discurso na arte: sobre poética sociológica, de 1926. 

Nesse romance inacabado de Lima Barreto, lemos a história de Vicente Mascarenhas, nossa 
personagem protagonista, que é, também, nosso narrador. Vicente Mascarenhas é um jovem rapaz 
de mais ou menos 17 anos de idade, canhestro e tímido, que, apesar de ter vivido fora do ambiente 
doméstico,  em  internatos,  no  meio  de  meninos  e  rapazes  desenvoltos,  nunca  foi  dado  à 
sociabilidade  feminina.  Inábil para  tratar  com damas, ainda que  tivesse uma  irmã, nunca havia 
namorado. Como não sabia lidar com mulheres e moças, das situações com elas, saía aborrecido. 
Mascarenhas  é  também  um  leitor:  lia  José  de  Alencar, Macedo, Manuel  de  Almeida,  Aluísio 
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Azevedo, Machado de Assis, Gonçalves Dias, Fagundes Varela, Castro Alves, Gonzaga, Bilac, Júlio 
Verne, Miguel  de  Cervantes.  Também  tem  o  hábito  de  pensar  depois  que  age,  de  julgar  a  si 
mesmo,  é  dado  a  autoavaliações morais. Autodenomina‐se  ainda  como  positivista  (BARRETO, 
2010). 

Ao chegar ao Rio de Janeiro, com mais ou menos 17 anos, vai morar, por indicação de um 
amigo, na pensão de dona Clementina Dias, viúva, mãe de três filhos, dois rapazes e uma moça. 
Esta, um pouco mais  jovem que Mascarenhas. É com ela que ele se casará, a pedido da viúva, e 
terá um filho. 
  A narrativa começa com dona Efigênia no leito de morte pedindo a Vicente que desenvolva 
“aquela história da rapariga, num livro.”; um conto que ele começara a fazer antes de casar‐se com 
ela.  Já  a  partir  do  segundo  capítulo,  e  nos  seguintes,  nossa  personagem  narra  seu  ingresso  no 
hospício  e  as  experiências  vividas  na  sua passagem por  ele:  conversas  com pacientes dos mais 
diversos  tipos;  consultas  com  médicos  (psiquiatras,  alienistas);  sua  relação  com  enfermeiros, 
guardas, funcionários em geral; suas impressões a respeito da arquitetura, da história do hospício, 
dos loucos, dos psiquiatras e da loucura. 
  Tendo  feito  uma  breve  apresentação  da  obra  que  constitui  nosso  corpus  de  pesquisa, 
passamos a refletir sobre autor e autoria no Círculo de Bakhtin. 
 
Sobre autor e autoria: primeiras notas 
 

“Ver  e  compreender  o  autor  de  uma  obra  significa  ver  e 
compreender  outra  consciência,  a  consciência  do  outro  e  seu 
mundo, isto é, outro sujeito.” (BAKHTIN, 2011, p. 316) 

 
Partimos  dessa  epígrafe  para  esboçarmos  brevemente  que  concepção  de  autor  e  autoria 

orienta as discussões que pretendemos desenvolver em seguida. Mas, também pensamos que essa 
epígrafe é reveladora de um procedimento de investigação nas ciências humanas em geral: pormo‐
nos  na  escuta,  na  escuta  do  outro,  da  palavra  outra,  dos  discursos,  das  vozes,  ancestrais  ou 
contemporâneas, que falam em nós e nos outros. Vozes que estão dispersas na história, nas ruas, 
nos lares, nos hospícios.  

Inevitavelmente,  essa  fala  de  Bakhtin  no  remete  a  Problemas  da  poética  de  Dostoiévski, 
especificamente a seu segundo capítulo, A personagem e seu enfoque pelo autor na obra de Dostoiévski. 
Essa remissão, evidentemente, não é à toa, mas motivada pela abordagem feita, nesse capítulo, das 
relações entre a personagem e o autor no romance polifônico.  

Como se dão tais relações? No romance polifônico, o autor está na escuta, ele não conclui 
suas personagens, nem as objetifica; pelo contrário, nessa espécie de romance, a personagem não é 
tratada pelo autor como outra consciência, o autor conversa, dialoga com outra consciência, uma 
consciência plenivalente, sem objetificá‐la.  

Segundo  Bakhtin,  em  relação  à  personagem,  Dostoiévski  não  pretendia  responder  à 
pergunta: quem é ela? Porque essa pergunta pressupõe uma personagem concluída, acabada. A 
Dostoiévski interessava a personagem tomando consciência de si e do mundo. A personagem é o 
modo  como  ela  toma  consciência  de  si  mesma.  Por  isso,  Bakhtin  considera  que  Dostoiévski 
realizou  uma  espécie  de  revolução  copernicana  em  pequenas  proporções,  convertendo  em 
momento de autodefinição do herói o que era definição sólida e conclusiva do autor. (p. 55).  

O ensinamento que nos deixa Bakhtin  (2010a) com  seu estudo das  relações entre autor e 
personagem  na  obra de Dostoiévski  é  ver  e  compreender  o  outro  como  uma  consciência,  uma 
autoconsciência, não como um objeto acabado, fechado. Operando um deslocamento, poderíamos 
dizer que ver e compreender o autor de uma obra exige do pesquisador uma nova posição radical, 
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que não o objetifique, mas que, com ele converse, dialogue, já que, como outro, constitui uma outra 
consciência, uma outra consciência e seu mundo, ou seja, outro sujeito. 

Dito  isso, passamos às considerações sobre autor‐criador e autoria no Círculo de Bakhtin. 
Por questões de espaço, adotaremos o texto Autor e autoria, de Carlos Alberto Faraco, constante da 
coletânea  Bakhtin:  conceitos‐chave,  organizado  pela  professora  Beth  Brait.  Além  desse  motivo, 
consideramos que Faraco (2008) faz uma discussão consistente em torno de autor e autoria levando 
em  conta  quase  todas  as  obras  do  círculo  de  que  temos  conhecimento,  o  que,  para  nossos 
propósitos, consideramos suficiente.  

Da  leitura  desse  capítulo  (FARACO,  2008),  podemos  dizer  que  o  autor‐criador  é  uma 
função estético‐formal engendradora da obra, cuja característica básica está em materializar uma 
certa  relação axiológica com o herói e  seu mundo; como efetiva posição axiológica, nunca é um 
todo  uniforme  e  homogêneo, mas  agrega múltiplas  e  heterogêneas  coordenadas;  inclui  tanto  o 
herói e seu mundo quanto a forma composicional e o material, isto é, o objeto estético materializa 
escolhas composicionais e de linguagem que resultam também de um posicionamento axiológico; 
é quem dá forma ao conteúdo, não apenas registra passivamente os eventos da vida, mas a partir 
de uma certa posição axiológica, recorta‐os e reorganiza‐os esteticamente, por isso é uma posição 
refratada  e  refratante,  porque,  respectivamente,  se  trata  de  uma  posição  axiológica  conforme 
recortada pelo viés do autor‐pessoa e, a partir dela, se recorta e reordena esteticamente os eventos 
da vida; é uma voz criativa que tem de ser sempre uma voz segunda, ou seja, o discurso do autor‐
criador não  é a voz direta do  escritor, mas um ato de apropriação  refratada de uma voz  social 
qualquer  de modo  a  poder  reordenar  o  todo  estético;  é  a  voz  social  que  dá  unidade  ao  todo 
artístico; é também uma posição que se reveste de materialidade verbal e passa a ser identificado 
com a voz social que sustenta a unidade do todo artístico; é uma posição axiológica, um princípio 
ativo de ver que guia  a  construção do objeto  estético  e direciona o olhar do  leitor;  cumpre  sua 
tarefa  formal  ocupando  uma  certa  posição  verbo‐axiológica  a  partir  da  qual  reflete  e  refrata  a 
heteroglossia,  isto  é,  não  a  reproduz mecanicamente, mas  apresenta,  num  todo  estilístico,  um 
modo de percebê‐la, experimentá‐la e valorá‐la; não pode ser encontrado em nenhum dos níveis 
de linguagem do romance (por isso, não se confunde com narrador, personagem, enredo etc.), mas 
no  centro organizador onde  todos os  elementos  se  interseccionam  e  se  inter‐relacionam. Assim, 
conclui  Faraco  (2008,  p.  56):  “[...]  autorar  é  assumir  uma  posição  axiológica,  é deslocar‐se  para 
outra(s) voze(s) social(is) [...]”. 

Como dissemos mais  acima, partimos da  hipótese  segundo  a  qual  o  autor‐criador de O 
cemitério dos vivos se constitui nesse deslocar‐se para outra(s) vozes(s) social(is) e, nesse deslocar‐se, 
vai estabelecendo diálogos, polêmicos e não polêmicos, com outros discursos, outras vozes sociais; 
principalmente, o literário de sua época e os da psiquiatria (científico, médico). Em O cemitério dos 
vivos, movemo‐nos no processo de constituição de um Lima‐autor‐criador, que dialoga com vários 
discursos. Podemos perceber esse diálogo num fragmento como o que ora tomamos para análise. 
Nele,  acompanhamos  as primeiras notícias da vida  escolar de Vicente Mascarenhas, que, desde 
cedo, questiona o discurso da ciência: 

 
Ainda mais: era meu propósito ambicioso de menino examinar a certeza da ciência e isto — 
vejam só os senhores — porque,  lendo um dia, nos meus primeiros anos de adolescência, 
uma defesa de júri, encontrei este período:  
“O réu, meus senhores, é um irresponsável. O peso da tara paterna dominou todos os seus 
atos, durante  toda a  sua vida, dos quais o  crime de que é acusado, não  é mais do que o 
resultado  fatal.  Seu  pai  era  um  alcoólico,  rixento, mais  de  uma  vez  foi  processado  por 
ferimentos graves e leves. O povo diz: tal pai, tal filho; a ciência moderna também.” 
Muito menino, sem instrução suficiente, entretanto, semelhante aranzel me pareceu abstruso 
e  sobretudo  baldo de  lógica  e  em desacordo  com  os  fatos. Conhecia  filhos de  alcoólicos, 
abstinentes; e abstinentes pais, com filhos alcoólicos. (BARRETO, 2010, p. 151) 
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Como compreendemos a linguagem constitutivamente dialógica, podemos perceber, nesse 

fragmento, uma clara contestação aos discursos das autoridades jurídicas e científicas da época. O 
que aparece principalmente no comentário que  faz a  respeito da citação. Ao citar o discurso do 
outro,  não  o  apresenta  em  sua  totalidade,  dá‐nos  uma  parte,  um  fragmento,  que  nos  remete, 
alusivamente, a um todo, isto é, a um discurso, um estilo, uma forma, um conteúdo específicos e 
singulares, próprios do  campo de  atividades da  ciência. Ao mesmo  tempo, percebemos  que  os 
limites do discurso refutado sobressaem de maneira clara do discurso de Vicente Mascarenhas, é o 
que  fica patente no uso das aspas e nos comentários que antecedem e seguem o período citado. 
Assim, o narrador toma a palavra do outro para refutá‐la, com ela estabelece uma polêmica aberta 
(BAKHTIN, 2010). Em seguida, ainda no comentário que segue o período (jurídico, científico), há 
uma espécie de desqualificação dessa outra voz  social, que  também a desautoriza, o que ocorre 
quando  ele  afirma  que  semelhante  aranzel  lhe  pareceu  abstruso  e  sobretudo  baldo  de  lógica,  o  que  é 
notado por alguém muito menino, sem instrução suficiente. Essa posição frente ao discurso da ciência, 
que chega a ser irônica, dialoga ainda com o discurso da sátira aos doutores brasileiros e às suas 
pretensões de onisciência,  com o discurso da  cultura do doutor  e  com o discurso positivista de 
então.  

Na página seguinte, 153, Vicente continua comentando a citação que ele destacou da defesa 
do  júri.  Seus  comentários  à  citação, dessa  forma,  seguem  a  tendência  já  sugerida no  fragmento 
anterior: 

 
Menino, pouco lido nessa coisa, como ainda hoje sou, a afirmação daquele advogado de júri 
me pareceu menos certa do que se ele dissesse que um desvario, um mau gênio, tinha feito o 
seu constituinte errar, pecar, roubar ou assassinar. É mais decente pôr a nossa ignorância no 
mistério, do que querer mascará‐la em explicações que a nossa  lógica comum, quotidiana, 
de  dia  a  dia,  repele  imediatamente,  e  para  as  quais  as  justificações  com  argumentos  de 
ordem  especial  não  fazem  mais  do  que  embrulhá‐las,  obscurecê‐las  a mais  não  poder. 
(BARRETO, 2010, p. 153) 

 
Embora  siga  a mesma  linha  já  apontada,  nesse  fragmento  ouvimos  o  ressoar  de  outras 

vozes,  que  são  chamadas  para  compor  o  embate  entre  os  discursos  literário  e  científico. Desse 
modo, Vicente Mascarenhas acusa de indecente o procedimento de uma ciência que, para justificar 
os fenômenos sobre os quais se debruça, não tendo argumentos consistentemente firmados, recorre 
às mais  esquisitas  explicações,  o  que,  poderíamos  dizer,  pode  funcionar  como  uma  espécie  de 
negação  de  uma  história  e  de  uma  tradição  de  seu  campo  de  atividade  e  de  seus  gêneros 
discursivos.  Explicações  esquisitas  ou  misteriosas,  místicas  seriam,  afinal,  mais  adequadas  ao 
universo do mito ou da religião. Além disso, percebemos que lima‐autor‐criador não parte de fora 
do discurso da ciência, mas  integra‐o, refratado, por  intermédio de uma citação, ao seu discurso, 
embora  lhe  conserve  as  fronteiras, para,  a partir desse discurso do outro, num movimento que 
percorre a trajetória de seu interior aos seus exteriores, apresentar‐nos suas fragilidades, o que, em 
última instância, contribui para a desautorização desse outro constitutivo.  

Além disso, podemos dizer que, nesses fragmentos, assim como em todo o romance, opera 
ainda  uma  polêmica  velada  (BAKHTIN,  2010).  Não  é  apenas  com  esses  discursos  que  se 
estabelecem  diálogos.  Ao  adotar  essas  escolhas  verbo‐axiológicas,  num  processo  de  refração 
discursiva do  científico para o  literário e do  literário de prestígio para o  literário  sem prestígio, 
lima‐autor‐pessoa se posiciona no interior do campo literário de sua época, marcado pelos estilos 
parnasiano  e  simbolista,  academicistas,  conservadores  e  tradicionais,  colocando‐se  do  lado 
contrário ao assumido pela  literatura de prestígio do momento. É nesse posicionar‐se  frente aos 
campos literário e científico e a seus discursos, na interação com suas personagens e com o autor‐
pessoa, que se vai constituindo o posicionamento verbo‐axiológico que aqui chamamos de  lima‐
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autor‐criador. Compreendemos, assim, que esse posicionamento é marcado por duas polêmicas, 
uma com o discurso  literário de prestígio e outra com o discurso da ciência; polêmicas que, para 
acontecerem, movem outros discursos, inclusive os do cotidiano. 

Isso  nos  permite  afirmar  que  em O  cemitério  dos  vivos,  o  discurso  literário  não  funciona 
somente como um porta‐voz dos discursos da ciência de sua época, como acontece, por exemplo, 
em Inverno em flor, de Coelho Netto (1958). Antes, com eles, estabelece um diálogo que ultrapassa a 
dimensão da paráfrase,  questionando‐os,  contestando‐os, descaracterizando‐os, desqualificando‐
os, enfim, desautorizando‐os, não só mas também. 
 
Concluindo 

 
Compreendemos que,  enquanto  categoria  engendradora da obra  e  como posicionamento 

verbo‐axiológico, o autor‐criador não se confunde com o narrador  (nem de 1ª pessoa nem de 3ª 
pessoa) nem com o herói, embora por eles seja constituído e os constitua nas relações de alteridade. 
Dessa  forma,  em  O  cemitério  dos  vivos,  lima‐autor‐criador  se  constitui  na  relação  com  Vicente 
Mascarenhas  (narrador‐personagem)  e  com  sua  esposa  Efigênia,  que  seriam  suas  partes 
constitutivas.  

Da análise dos dois fragmentos que  tomamos para reflexão neste artigo, percebemos que, 
no  seu  processo  de  autorar,  lima‐autor‐criador  estabelece  diálogos  com  discursos  do  campo 
literário e com discursos do campo científico, por meio de polêmicas abertas e veladas. 
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A cultura popular expressa na heterogeneidade discursiva da canção brasileira 
 

Camila Cristina de Oliveira Alves2 
 

Nossa identidade é nosso lar 
É dentro de uma área de exclusão 

(O RAPPA, 2001) 
 
Ecléa Bosi,  em  seu  livro Cultura  de Massa  e Cultura Popular,  explica  que  ao procurarmos 

compreender a cultura de classes percebemos que ela está relacionada à própria sobrevivência das 
classes. A cultura se manifesta em atitudes, discursos; “essas atitudes se traduzem em signos, na 
nossa expressão  corporal, na  roupa, na  fala que  também  são  captados pelos dialogantes”  (2008, 
p.17). A classe  trabalhadora possui uma participação  importante na cultura moderna, segundo o 
pensamento  bakhtiniano,  já  que  assume  a  cultura  de massa  organizada  em  função  dela,  uma 
audiência  de  massa  composta  por  indivíduos  isolados  e  que  se  empenham  em  avaliar, 
moralmente, as ações dos personagens  com quem  são  solicitados a  se  identificar  (HIRSCHKOP, 
2010, p.122). 

 
A consciência adquire  forma e existência nos signos criados por um grupo organizado no 
curso de suas relações sociais. Os signos são alimento da consciência  individual, a matéria 
de seu desenvolvimento, e ela reflete sua lógica e suas leis. A lógica da consciência é a lógica 
da  comunicação  ideológica,  da  interação  semiótica  de  um  grupo  social.  Se  privarmos  a 
consciência  de  seu  conteúdo  semiótico  e  ideológico,  não  sobra  nada. 
(BAKHTIN/VOLOSHINOV, 2009, p.35) 
 

Essa é a convicção expressa na obra de Bakhtin (1987); o contexto da cultura popular e da 
celebração festiva revela o sentido de um processo histórico atuante. Uma obra, enquanto dialógica 
conforme sugere o pensamento bakhtiniano, é produzida como ato histórico, não representa um 
sujeito solitário, mas uma  intervenção discursiva ativa, condicionada por circunstâncias sociais e 
históricas  precisas.  A  lógica  do  discurso  é  a  interação  social.  A  cultura  popular  revela  esse 
enunciado que, para ter sentido, se associa a um enunciador, uma situação ideológica, a interesses 
e a um contexto social. Ao lado da cultura da classe dominante, que é tida como oficial, há outra 
manifestação de cultura coletiva, a popular, que “age falando, cantando, representando, dançando 
no meio do povo” (CASCUDO, 2006, p.25). 

A exemplo da canção “Instinto Coletivo” (O Rappa), que citamos como epígrafe no  início 
deste texto, percebemos um sujeito que apresenta uma atitude discursiva baseada na cultura de 
classes: “Abre a roda quem tá fora e quem tá dentro participa”, “Eu represento o instinto coletivo”, 
“Essa dança não faz seleção”, “Nossa identidade é nosso lar, dentro dessa área de exclusão”, “You 
donʹt see my culture, you don’t see me”; um contexto sócio histórico no qual esse discurso insere: 
“cirandas, b‐boys3 e capoeiristas/Velhos sonhos, novos nomes”, “Para o homem do samba, para o 
homem  do  funk,  para  o  homem  do  bangra”,  “Comandante Marcos,  Afrika  Bambaata4,  Padre 
Cícero e Lampião/Contra a mente de exclusão, sempre souberam/Que o  instinto é coletivo, meu 
irmão”; e a festividade coletiva, cosmovisão que liberta do medo: “quadras”, “cirandas”, “novos 
nomes na avenida”, “O folclore é hardcore5 e instiga alegria”, “fato de estarmos juntos sem pavor”. 

                                                            
2 Doutoranda do Programa de Pós‐Graduação em Linguística e Língua Portuguesa da UNESP ‐ Faculdade de Ciências e 
Letras de Araraquara e integrante do Slovo Grupo de estudos do discurso. 

3 Dançarinos da chamada break dance, ou dança de rua, manifestação artística pertencente ao movimento hip hop. 
4 Um dos grupos pioneiros da Rap Music nos Estados Unidos. 
5 Hardcore é um ritmo musical derivado do gênero punk rock. A palavra também pode ser entendida como gíria popular, 
significando: complicado, duro, rígido. 
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O  que  há  de  poderoso  na  canção  brasileira,  segundo  Câmara  Cascudo  (2006),  é  a 
valorização  do  ritmo,  recebida  de  mão  africana.  Ritmo  absorvente  que  através  do  “reino  do 
tambor, de tamanhos, timbres e formas incontáveis”, cria efeitos sobre o assunto e a melodia. Ao 
estudar a cultura brasileira devem‐se levar em consideração os seus processos de mistura que não 
se restringiram apenas ao campo étnico, mas se deram por assimilação e enriquecimento cultural, 
na  inclusão de valores e no rompimento de  fronteiras e  limites da arte  (TATIT, 2008). O  folclore 
decorre da memória coletiva e esse processo se dá continuamente, fazendo com que uma tradição 
popular  sempre  sobreviva  (CASCUDO,  2006). Desse modo,  podemos  enxergar  a  historicidade 
desse discurso ao observarmos a relação cultural e social que o sujeito faz ao relacionar elementos 
folclóricos  tradicionais,  como a herança africana  e  elementos  regionalistas, a  situações atuais de 
movimentos  e  cultura  contemporâneos:  “b‐boys  e  capoeiristas”, ao dizer  “velhos  sonhos, novos 
nomes”, “homem do samba”, “homem do funk”, “homem do bangra”, e ao conclamar seus heróis 
“Comandante Marcos, Afrika Bambaata, Padre Cícero e Lampião”. Ao mesclar o velho e o antigo, 
esse discurso propõe uma continuidade na tradição cultural brasileira, a mistura de gêneros, mas o 
mesmo  ideal  social.  Para  Bakhtin  (1987),  o  espaço  público  das  ruas,  o  popular,  “traz  o  que  é 
fronteiriço  na  vida  cotidiana  para  o  centro  exato  da  comunidade”.  É  onde  “todos  os  opostos 
comuns  se  encontram  e  se misturam”  (LACAPRA,  2010,  p.159).  “Canto,  dança, mito,  fábula, 
tradição,  conto,  independente  de  uma  localização  no  espaço.  Vivem  numa  região,  emigram, 
viajam, presentes e ondulantes na imaginação coletiva” (CASCUDO, 2006, p.52).  

A obra bakhtiniana expõe em diversos momentos essa característica intertextual e dialógica 
na  relação entre os  textos e os contextos. Fatores como a heteroglossia e o dialogismo são aspectos 
centrais dentro do discurso. Heteroglossia “se  refere à condição objetiva da  linguagem marcada 
por  uma  pluralidade  de  perspectivas  e  práticas  carregadas  de  valores  e  ideologias,  que 
permanecem  em  contato desafiador umas  com  as outras”. Dialogismo  “designa  a  condição dos 
sujeitos  como  falantes  ou  usuários  da  linguagem,  que  sempre  estão  envolvidos  nas  trocas 
simbólicas” (idem, p.170). 
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A imagem pictórica em Maus, de Artie Spiegelman:  
a dialogia da antropomorfização  

 
Maria Aline de Andrade Correia* 

 
 

Considerar  a  imagem  como uma mensagem visual  composta de diversos  tipos de  signos 
equivale  (...)  a  considerá‐la  como  uma  linguagem  e,  portanto,  como  uma  ferramenta  de 
expressão  e de  comunicação. Seja  ela  expressiva ou  comunicativa,  é possível  admitir que 
uma imagem sempre constitui uma mensagem para o outro, mesmo quando esse outro somos 
nós mesmos. (JOLY) 

Este artigo pretende analisar as representações visuais das personagens em desenho, pelo 
método da antropomorfização, e os discursos citados de Hitler em Maus, os quais serão entendidos 
como  fator  de  leitura  interpretativa,  cada  qual  contribuindo  para  o  andamento  de  um  jogo  de 
poder simbólico presente no texto de Artie Spiegelman. O objetivo desta análise recorre, então, à 
escolha do autor pelo gênero narrativo dos quadrinhos (HQ), o qual desenha as imagens visuais da 
história de seu pai – e acaba perpassando sua própria história, numa confluência de voz e imagem 
pictórica capaz de promover uma dialogia que traduza duas grandes visões de mundo presente no 
texto: a voz estética do nazismo, com todas as suas pertinências culturais/políticas do período, e a 
voz do autor – enquanto “dono” das  imagens visuais e das vozes que são apresentadas em seu 
texto.  

Uma das coisas curiosas do  trabalho de Mikhail Bakhtin – e que  se constitui em um dos 
fundamentos de todo o seu pensamento, principalmente defendida por ele no  início de seu  livro 
Questões de literatura e de estética (BAKHTIN: 2010) vem a ser a questão de como a crítica da arte – e 
a  literária está  inclusa aqui –, que  se praticava em  seu país naquele período não se apresentava 
suficiente, em sua opinião. Entre suas várias argumentações, todas pertinentes, algumas delas são 
mais relevantes para o tema que será desenvolvido neste. 

Então, uma de suas primeiras considerações diz respeito ao trabalho da crítica que trata da 
obra de arte literária como seu objeto, ou seja, dos estudos literários e suas vinculações. O primeiro 
problema apontado pelo autor gira em torno de como o pensamento crítico estava sendo orientado 
naquele  período:  “Essa  atitude  negativa  para  com  a  estética  geral,  a  recusa  radical  a  se  deixar 
orientar por ela, é o pecado  comum da  crítica da arte em  todos os  seus domínios,  cometido no 
próprio berço dessa ciência”. (BAKHTIN: 2010 p. 15). 

Essa sua argumentação deixa explícita,  já de antemão, um dos caminhos que ele pretende 
não  corroborar  em  seus  estudos  do  romance  e,  dessa  maneira,  preconizar  uma  aproximação 
necessária e pertinente entre os estudos da arte em geral e os estudos literários que viriam a seguir. 
Essa atitude se explica, primordialmente, pelo entendimento dos problemas da essência da arte no 
geral como expoentes da metafísica da arte, fator que está presente singularmente em  toda obra, 
inclusive a literária.  

Esse,  então,  é  o  primeiro  axioma  bakhtiniano  utilizado  neste  para  um  estudo  mais 
substancial  da  imagem  pictórica.  Isso  significa  que  o  entendimento  da  imagem,  enquanto 
linguagem afeita de signos expressivos, deve também ser analisada de maneira que se extraia dela 
um conhecimento estético que também contribua para o cognitivo da arte geral. Há de se levar em 
conta suas particularidades  intrínsecas, mas esse fato não a exime de uma concepção sistemática 
do campo estético, o qual abrange o espaço literário. 

Assumindo  um  dos  entendimentos  de  Ernst  Gombrich  (Ernst  H.  Gombrich.  L’art  et 
l’illusion. Apud JOLY: 2012, p. 60) em que pela imagem há a possibilidade de se instrumentalizar o 
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conhecimento, olhar para o mundo e dele  tirar uma compreensão hermenêutica, sabe‐se que ela 
não é somente uma “reprodução de uma experiência visual”, porém  torna‐se a “reconstrução de 
uma  estrutura modelo”  (Ernst H. Gombrich.  L’art  et  l’illusion. Apud  JOLY:  2012,  p.  60)  de  um 
entendimento de mundo particular do autor. Dessa maneira, com o trabalho estilístico do autor em 
cima do material escolhido, sua pintura poderá assumir uma forma de representação mais propícia 
às  suas  finalidades,  relacionando,  então,  a  função  de  conhecimento  com  a  função  estética  da 
imagem.  

Seguindo o raciocínio de Bakhtin – como um segundo ponto, e para condensar de maneira 
emblemática essa aproximação entre a arte geral e a arte literária, é que o crítico russo lança mão 
do  conceito  de  cultura  humana  e  tudo  o  que  ela  poderia  abarcar  no  campo  do  estético.  Para 
Bakhtin, era preciso que  se erigisse uma  ciência  sempre apoiada numa  criação  cultural, em que 
aquela pudesse determinar o vínculo entre o cognitivo e a “definição sistemática da singularidade 
estética” (BAKHTIN: 2010, p. 15) estes totalmente envolvidos na cultura humana. Aqui, sua visão 
se aproxima consideravelmente da de Gombrich citada anteriormente. 

Bakhtin  também admite a complexidade e dificuldade em compor e decompor um objeto 
nesses moldes, mas não há como evitar esse árduo trabalho da crítica: ele é essencial no trato do 
objeto; e uma conceituação do estético, cabível e relevante para o seu trabalho, só poderia se deixar 
entrever pela unidade da cultura humana. Somente assim seria possível um vislumbre satisfatório 
de toda a “complexidade, plenitude e originalidade do objeto” (BAKHTIN: 2010, p. 15). 

Adentrando a obra Maus, há de se considerar no trato com a história humana, o conceito de 
dominação  simbólica.  Assim,  a  dominação  simbólica  está muito  presente  e  ocupa  um  espaço 
privilegiado na contemporaneidade como um todo. Não se estranha o fato de que a língua sempre 
foi um de seus principais  instrumentos nessa hegemonia  latente de significações de mundo e de 
ordenação social. ( BOURDIEU: 1998). Porém, com a expansão dos estudos atuais da literatura e a 
partir de  suas variadas  tendências  emergentes,  é possível  observar  esse  reflexo  tendencioso  em 
textos diferenciados na atualidade, digno de modificações abrangentes na  leitura e na criação de 
narrativas.  O  romance  gráfico  Maus,  então,  serve  de  análise  para  esse  tipo  de  constatação, 
principalmente no caráter híbrido do uso de seus materiais: a voz e a imagem pictórica (EISNER: 
2010). 

Assim, as representações visuais das personagens em desenho e o discurso citado de Hitler 
em Maus  são  entendidos  como  fator  de  leitura  interpretativa,  cada  qual  contribuindo  para  o 
andamento de um jogo de poder simbólico presente em seu texto. O objetivo desta análise recorre, 
então, à escolha do autor pelo gênero narrativo dos quadrinhos (HQ), o qual desenha as imagens 
visuais da história de seu pai – e acaba perpassando sua própria história, numa confluência de voz 
e imagem pictórica capaz de promover uma dialogia que traduza duas grandes visões de mundo 
presente no texto: a voz estética do nazismo, com todas as suas pertinências culturais/políticas do 
período,  e  a  voz  do  autor  –  enquanto  “dono”  das  imagens  visuais  e  das  vozes  que  são 
apresentadas em seu texto.  

Desta maneira, o embate entre estes dois horizontes de experiências levam à construção de 
discursos de alteridade dentro da obra e, por  isso,  contribuem para a  construção das estruturas 
arquitetônicas desse  romance gráfico. A  relação pai‐filho  representada no  texto está baseada em 
um  processo  dialógico  de  sobrevivência  narrativa  e  familiar;  porém,  numa  convergência  de 
objetivos para a análise das imagens pictóricas, há a relação entre as vozes do nazismo – por meio 
dos  discursos  citados  de  Hitler  –  e  a  voz  carregada  de  Artie,  representando  o  cerne  da 
arquitetônica  de Maus  –  a  voz  e  a  imagem  visual  contraídas  numa  relação  híbrida  dentro  do 
romance gráfico. 
Os discursos  citados de Hitler utilizados na narrativa estão  imbuídos de  contraponto para uma 
mega‐visão da esfera cultural do período; mas não é somente isso. O primeiro deles, já introduzido 
na  primeira  parte  da HQ  (“Meu  pai  sangra  história”),  como  um  prelúdio,  se  apresenta  assim 
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mesmo, entre aspas: “‘Sem dúvida, os judeus são uma raça, mas não são humanos’. – Adolf Hitler” 
(SPIEGELMAN: 2009, p. 10). 

 O segundo deles também introduz a segunda parte da narrativa (“E aqui meus problemas 
começaram”) e também aparece entre aspas:  

 
‘Mickey Mouse  é  o  ideal mais  lamentável  de  que  se  tem  notícia  [...] As  emoções  sadias 
mostram a todo rapaz independente, todo jovem honrado, que um ser imundo e pestilento, 
o maior  portador de  bactérias do  reino  animal,  não  pode  ser  o  tipo  ideal de  animal  [...] 
Abaixo  a  brutalização do  povo  propagada  pelos  judeus! Abaixo Mickey Mouse! Usem  a 
Suástica!’  –  artigo  de  jornal,  Pomerânia,  Alemanha,  meados  da  década  de  1930. 
(SPIEGELMAN: 2009, p. 10) 

 
Apesar desse óbvio  remetimento  a um discurso  alheio,  a  sua utilização no  romance não 

poderia ser apenas proeminente a uma função informativa direcionada ao leitor. Isso significa que 
o  autor  utiliza marcadamente  essa  fala, mostrando  intencionalmente  o  dono  do  discurso,  para 
outro objetivo que não será simplesmente essa constatação. Sua intenção deverá ser transplantada 
para outra dimensão de sentido, ação necessária para que se realize a criação estilística e criativa 
de sua obra. Mais importante ainda: que a sua estilística possa demonstrar a riqueza da fronteira 
em sua obra. 

Dessa maneira, raciocinando o discurso citado como um material puramente linguístico, ou 
seja,  característico  da  linguagem  verbal,  um  caminho  possível  para  o  autor  seria  superá‐lo, 
transformá‐lo de maneira que se possa abarcar o universo que ele  transmite, mas que não esteja 
atrelado ao material verbal, elemento caduco nesse tipo de utilização da fala do outro. A escolha 
de Spiegelman para o trabalho com o seu “objeto enformado” (BAKHTIN: 2003, p. 5) se torna clara 
então:  a  sua  imagem  da  linguagem  torna‐se  imagem  pictórica;  as  suas  personagens‐homens 
tornam‐se personagens‐animais. Nessa constatação, em específico, o autor administra, com muita 
maestria, os “três campos da cultura humana” (BAKHTIN: 2003, p. 5). segundo Bakhtin: a ciência, 
a arte e a vida. 

Aquilo que se refere ao sujeito não é fixo nem estático, ao contrário, configura‐se como uma 
rede de comunicação entrelaçada de crenças, ideologias, objetivos únicos. Uma prerrogativa ainda 
maior defende que o ser humano é feito de linguagem. E isso predispõe que o que se sabe do outro 
vem sempre por meio da linguagem empregada –seja ela verbal ou não. Tudo é um construto que 
se dá entre um sujeito e outro sujeito, abarcados pela unidade da cultura humana, em que este está 
sob descrição e só se consegue defini‐lo por meio de sua linguagem. Dessa maneira, para conhecer 
o outro é preciso conhecer a sua linguagem, penetrá‐la, reconhecê‐la (BOURDIEU: 1998). 

Dessa maneira, o  romance gráfico  enquanto  concretização para o verbal e o pictural pôde 
proporcionar uma  interação estética entre os discursos de Hitler e a voz do autor. Nesse caso, sua 
maneira criativa de enformá‐los viabilizou a antropomorfização das personagens na narrativa, não 
de maneira aleatória, mas seguindo uma viabilização promovida pela esfera cultural da sociedade na 
II Guerra Mundial. Num trabalho de refratar a visão antissemita, suas personagens serão elencadas. 

Quanto ao campo de visão da vida, trabalhado pela estética, há um  jogo narrativo centrado 
no poder simbólico, o qual algumas vezes não se apresenta explícito na narrativa, mas escamoteado, 
e  traz  sentidos de  superestrutura de um  texto. Assim,  esse  elemento  (o poder  simbólico) muitas 
vezes não está concretizado em ações das personagens, até então  ligadas ao mundo sensível, mas 
fortemente se apresenta na própria capacidade narrativa que esta carrega em si.  

Neste caso, analisando o caráter híbrido de uma HQ no que tange seus elementos materiais, 
além dos discursos citados pertencentes a Hitler, o desenho animalizado das personagens que o 
autor escolheu para  representá‐las deve mostrar a complexidade de  seu “objeto desacreditado e 
contestado”  (BAKHTIN: 2004): os  judeus como ratos, os alemães como ratos, os poloneses como 
porcos e os americanos como cães. 
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É  assim  que  a  orientação para  o  objeto,  ou  seja,  a  intenção de  Spiegelman  se  realiza no 
texto,  demonstrando  a  riqueza  de  sua  imagem  dialogizante:  a  “refração  do  ‘discurso‐raio’”  de 
Hitler, em material verbal, transforma‐se em “imagem artisticamente prosaica” (BAKHTIN: 2004, 
p. 86), pela via pictural. Em outras palavras,  se Hitler pronunciava que os  judeus poderiam  ser 
comparados aos ratos, para a visão do autor, os alemães, enquanto seres da mesma natureza que 
aqueles,  também  deveriam  se  tornar  animais  da  mesma  cadeia  biológica,  conectados 
dialogicamente: os gatos. E essa tonalidade da sua linguagem acaba por transformar visualmente 
todos  os  outros  personagens  envolvidos  na  trama  romanesca,  pelo mesmo  raciocínio  diante  o 
semitismo presente no período. 

O antropomorfismo que transforma cada uma destas nações em um animal característico, 
todos  interligados pela  lógica de uma  cadeia  alimentar da natureza,  reflete  a  estrutura da vida 
humana naqueles dias, erroneamente tomada como ciência. Sem nenhum motivo pessoal aparente, 
mas principalmente pela pauta de uma ciência ariana, os alemães se entendiam como uma  raça 
superior aos judeus. Dessa maneira, os ratos só poderiam ser mesmo representantes do povo judeu 
nessa mesma lógica antissemita: os vermes da sociedade alemã. Não só isso, mas participavam de 
uma outra  espécie animal que não  fosse a humana. Spiegelman  trabalha estilisticamente, então, 
para  a desconstrução dessa visão  e  acaba por  refratar o discurso de Hitler de maneira  criativa, 
produtiva. 

Finalmente, no  romance gráfico Maus, a  relação extratextual, de macrocosmo, está  ligada 
mais diretamente a questões de resistência normal como forma direta de sobrevivência no mundo 
concreto e social refletido pela II Guerra Mundial – é a história de Vladek Spiegelman, seu filho e 
seus conterrâneos. Mas esse contraponto não deixa de refletir seus signos no interior do texto, ou 
seja, na sua estrutura narrativa enquanto romance gráfico. 

Dessa maneira, o entendimento gira em  torno destas  resistências numa  relação dialógica 
entre  as  personagens  e  o  outro,  este  presente  apenas  como  discurso  alheio  citado.  Esse  papel 
influiu de tal maneira no jogo narrativo que o contraste na situação superioridade/inferioridade da 
visão hierárquica simbólica promoveu dois discursos: o discurso de si – o autor e seu trabalho de 
enformação pictural na obra –, e o discurso do outro como reflexo. A ironia de Spiegelman não se 
fortalece  apenas  no  trato  com  o  material  verbal,  mas  reverbera  de  maneira  refratária  na 
antropomorfização de suas personagens: 

O  prosador  utiliza‐se  de  discursos  já  povoados  pelas  intenções  sociais  de  outrem, 
obrigando‐os  a  servir  às  suas  novas  intenções,  a  servir  ao  seu  segundo  senhor.  Por 
conseguinte, as intenções do prosador refratam‐se e o fazem sob diversos ângulos, segundo o 
caráter sócio‐ideológico de outrem, segundo o reforçamento e a objetivação das linguagens 
que refratam o plurilinguismo. (BAKHTIN: 2004, p. 105). 

 
REFERÊNCIAS  
 
BAKHTIN, Mikhail M. Estética da  criação verbal. Trad. Paulo Bezerra. São Paulo: Martins Fontes, 
2003. 
_______. Questões de literatura e de estética: a teoria do romance. São Paulo: Unesp, 2010. 
BOURDIEU, Pierre. A economia das trocas linguísticas, o que falar quer dizer.      Trad. Sergio Micelli et 
alii. São Paulo: Edusp, 1998. 
_______. O poder simbólico. Trad. Fernando Tomaz. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2004. 
EISNER, Will. Quadrinhos e Arte sequencial. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2010. 
JOLY, Martine.  Introdução à análise da  imagem. Trad. Marina Appenzeller. Campinas, SP: Papirus, 
2012. 
SPIEGELMAN, Artie. Maus:  a  história  de  um  sobrevivente. Trad. Antonio de Macedo  Soares.  São 
Paulo: Companhia das Letras, 2009. 



 
 

  29

 
A leveza e o peso: ressignificações na arte e na vida 

 
Aline do Prado Aleixo Soares6 

Luciane de Paula7 
 
 

Pelo que vivenciei e compreendi na arte, devo responder com minha vida para que o todo 
vivenciado  e  compreendido  nela  não  permaneçam  inativos  (BAKHTIN,  2003,  p.  XXXIII‐
XXXIV). 

 
Introdução 
 

Este texto pretende refletir acerca de como a literatura integra uma esfera cultural maior 
(a arte) e se relaciona com a vida, sendo reflexo e refração desta. O texto pretende, ainda, pensar 
em como a leveza e o peso, conforme descritos e ressignificados no romance A insustentável leveza 
do  ser estão presentes nos dois âmbitos  (a vida e a arte), uma vez que características humanas – 
logo,  experiências  vividas  –  são  semiotizadas  esteticamente  pelos  discursos  artísticos  (no  caso 
analisado,  pelo  romance).  Para  isso,  parte‐se  da  relação  entre  o  gênero  romanesco  e  a  esfera 
cultural  para,  depois,  refletir‐se  sobre  o  discurso  romanesco  como  enunciado  concreto  e  sua 
relação  semiótica  com  a  vida  humana.  A  fundamentação  teórica  é  bakhtiniana  e  o  livro  de 
Kundera será o texto ilustrativo a partir do qual as questões serão abordadas. 
 
1. O gênero romanesco e sua formação na esfera cultural  
 

As  reflexões do Círculo de Bakhtin  acerca da  cultura partem do princípio de  que  esta 
representa semioticamente a vida, por meio da linguagem, que se manifesta nos diversos gêneros 
discursivos. Estes, por sua vez, se inserem nas esferas de atividade humana. Dessa forma, a cultura 
é  o  local  de  constituição  das  esferas  de  atividade  e  dos  gêneros  discursivos.  Segundo  Paula  e 
Stafuzza (2011, p. 134), 

 
A cultura é um sistema, concomitantemente, modalizador, modalizante e modalizado porque 
é  um  sistema  estruturante  primário  e  secundário  ao mesmo  tempo.  Ela  é  o  local  onde  as 
esferas de atividades atuam e onde os gêneros (e a linguagem) são compostos e se delineiam 
com uma relativa estabilidade, mas sempre em movimento. 

 
  Sendo assim, pode‐se afirmar que a literatura, inserida na esfera cultural artística, constitui‐
se por meio de uma relação semiótica entre a vida e a arte, dado que a linguagem sobre a qual ela é 
construída  tem, por sua vez, suas bases na  linguagem do cotidiano – da vida  (parte dela e a ela 
retorna).  

A  obra  de  arte,  então  –  e  a  literatura,  portanto  –  forma‐se  com  base  na  comunicação 
cotidiana – que, segundo Voloshinov,  já possui em si as potencialidades da forma artística – e se 
organiza de maneira peculiar, com determinado acabamento estético, de modo a colocar em foco a 
própria  forma do objeto artístico,  sempre  constituído e apresentado num determinado gênero e 
este, composto por sua forma, conteúdo e estilo específicos. Entretanto, “(...) esta forma única de 
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comunicação não existe  isoladamente; ela participa do  fluxo unitário da vida social, ela reflete a 
base econômica comum, e ela se envolve em interação e troca com outras formas de comunicação” 
(BAKHTIN/VOLOCHINOV, sem data, p. 4, mimeo). 
  O estudo do gênero  literário como  fenômeno de criação  ideológica não pode ser  feito de 
maneira mecânica, fora de sua ligação com a vida, mas deve integrar a forma e o conteúdo da obra 
em suas relações determinantes e em relação à vida, pois a literatura é reflexo e refração daquela, 
sua semiose. Dessa forma, arte e vida se integram numa relação não mecânica, e sim de diálogo – 
na concepção bakhtiniana do termo: de embate entre vozes discursivas. 

Segundo Petrilli (2010, p. 42), “A unidade de análise de que parte Bakhtin é a enunciação, 
que se realiza nas relações dialógicas, internas e externas, dos atos de fala, dos textos, dos gêneros 
discursivos”. Logo, o  romance,  sendo  exemplar do gênero  romanesco,  é  tratado  aqui  como um 
enunciado: uma  réplica no grande diálogo da vida, que  retoma  temas  já  existentes,  a partir da 
interdiscursividade  (como  o  tema da  leveza  e do peso,  que  será  explorado  adiante). A própria 
linguagem  literária parte da  linguagem da vida, e, segundo Ponzio  (2011, p. 72), ultrapassa seus 
limites – dado o caráter ideológico do signo, sobre o qual o enunciado romanesco é construído –, 
ligando‐se  também  a  outras  áreas  do  conhecimento  humano  (a  outras  esferas  culturais), 
estabelecendo relações e expressando juízos de valor. 

O método de análise proposto pelo Círculo coloca em foco essas relações de diálogo entre 
textos e discursos, de maneira que é definido, segundo Petrilli  (2010, p. 39‐40), como “dialógico‐
dialético”. Assim, a análise do  texto  literário parte da sua relação com a vida, que ele representa 
semioticamente,  a  partir  da  exotopia,  mas  sempre  considerando  seu  caráter  especial  de 
organização, que integra forma e conteúdo de maneira dialógica. 
 
2. A natureza cultural do enunciado romanesco 
 
  Em Arte e responsabilidade  (2003), Bakhtin afirma que a unidade  interna de sentido de um 
todo artístico advém da unidade da responsabilidade do sujeito que incorpora esse todo artístico à 
sua vida. Sendo assim, o  todo de uma obra artística não  se  liga de maneira mecânica, e  sim na 
interação  entre  a vida  e  a  arte,  a partir de um  sujeito  responsável que  incorpora  à  sua vida  as 
diversas esferas culturais: a vida, a arte, a ciência e a filosofia. Assim, a vida penetra na arte e vice‐
versa, pois o sujeito que responde à obra de arte o faz com toda a sua vida, de maneira que a obra 
artística se torna um momento dela. Momento este que se interpenetra com os demais momentos 
dessa mesma vida. Nesse sentido é que se pode falar em alteridade entre vida e arte: pois uma se 
constitui em correlação com a outra, reciprocamente.  
  Conforme afirma Bakhtin (2003, p. XXXIII), “Os três campos da cultura – a ciência, a arte e a 
vida – só adquirem unidade no indivíduo que os incorpora à sua própria unidade”. Sendo assim, a 
obra de arte vista de  fora de  sua  relação com a vida não possui  sentido  interno,  torna‐se vazia. 
Dialogar  com  a  vida  significa  estar  imbuída  de  valores  sócio‐ideológicos  –  daí  a  crítica  ao 
formalismo  russo assumida por Voloshinov  (em Marxismo  e Filosofia da Linguagem), por Bakhtin 
(em  diversos  textos)  e  por Medviedev  (em Método  Formal  nos  Estudos  Literários),  bem  como  o 
método pelo Círculo construído, voltado a uma poética sociológica. Exatamente porque a arte se 
nutre da vida  e  semiotiza os  seus valores  é que  ela  tem de  ser pensada,  como  todo  e qualquer 
discurso, como enunciado vivo, em movimento, reflexo e refração da vida e do homem que nele se 
projeta como sujeito enunciado. 
  O enunciado artístico, contudo, difere do enunciado cotidiano – embora, conforme  já dito, 
ambos se interpenetrem em suas respectivas construções. A diferença entre eles reside no fato de 
que  o  enunciado  artístico  não  pode  contar  com  o  contexto  imediato  de  sua  enunciação  como 
pressuposto,  pois  “Onde  o  campo  de  alcance  é mais  amplo,  o  enunciado  pode  agir  apenas  se 
sustentando  em  fatores  constantes  e  estáveis  da  vida  e  em  avaliações  sociais  substantivas  e 
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fundamentais”  (BAKHTIN/VOLOSHINOV,  sem  data,  p.  6,  mimeo).  Mas,  nem  por  isso,  o 
enunciado poético está  livre de expressar avaliações  sociais. Esta  se manifesta em  seus aspectos 
formais: desde a estrutura gramatical até a escolha lexical. Essa escolha pressupõe subentendidos 
entre autor e leitor. A valoração expressa na palavra tem a ver com o ponto de vista expresso na 
obra,  pois  não  existe  palavra  neutra,  dado  o  caráter  ideológico  imanente  da  palavra  em  sua 
qualidade  sígnica. Quanto à estrutura gramatical, o mesmo ocorre: determinadas  inversões, uso 
abusivo  de  apostos  ou  de  determinada  pontuação  (excesso  de  exclamação  ou  reticências,  por 
exemplo) revelam valores e vozes – no caso da pontuação, marca, inclusive, a entoação na escrita.  

O autor‐criador de uma obra estética  trabalha com os  julgamentos de valor  impregnados 
nas palavras que escolhe para formar a sua obra, sendo que esses julgamentos também se voltam 
para  o  leitor  presumido  e  para  a  personagem.  “O  poeta,  afinal,  seleciona  palavras  não  do 
dicionário, mas  do  contexto  da  vida  onde  as  palavras  foram  embebidas  e  se  impregnaram  de 
julgamentos  de  valor”  (idem,  p.  11).  O  enunciado  poético  também  é  parte  do  processo  de 
comunicação  viva,  que  envolve,  além dele mesmo,  o  autor‐criador,  as personagens  e  o  herói  – 
também  entendido  como  o  conteúdo,  segundo  Bubnova  (2009,  p.  40). As  relações  entre  autor, 
ouvinte/leitor, personagens  e herói determinam  a  forma da  obra  artística  no  sentido de  que  as 
escolhas  estilísticas  e  estruturais  (gramaticais)  do  autor‐criador  são  dirigidas  a  seu  leitor 
presumido – relações estas que podem variar em graus de proximidade ou distanciamento entre 
autor, personagens e herói e autor e leitor. Seja como for, a forma e o estilo são as categorias que, 
mais que o conteúdo, delineiam a arquitetônica composicional genérica de determinado discurso – 
o que se diz é essencial, mas como se diz e com que identidade estilística é o que faz a diferença. 
Pode‐se dizer um mesmo conteúdo de formas diferentes, com estilos distintos e, com isso, haverá a 
constituição  de  gêneros  diferentes.  A  escolha  depende  dos  sujeitos,  sempre  em  suas  relações 
socioculturais situacionais vividas e semiotizadas. 

Vejamos, por exemplo, aqui apenas de maneira ilustrativa (dado o espaço de escrita) como 
a  questão da  leveza  e do peso  – dois  valores  existenciais materializados  em  signos  (“palavras‐
tema”, nas palavras de Kundera) – refletem e refratam a fragilidade humana. Em outras palavras, 
como a arte  semiotiza a vida  com  relação ao  tema expresso, da maneira  como é  tratado,  com a 
marca autoral estilística de Kundera. 

 
3. A semiose da leveza e do peso existencial humano em Kundera  
 
  A insustentável leveza do ser, romance de Kundera publicado em 1982, é tomado aqui como 
exemplar do gênero  romanesco – um enunciado  composto por  conteúdo,  forma  e estilo, que  se 
articula  dentro  de  uma  esfera  da  atividade  humana  (a  arte)  e  se  insere  num  contexto  cultural 
maior.  

Parte‐se do pressuposto de que o romance dialoga com a vida a partir da responsabilidade 
dos  sujeitos  envolvidos  em  sua  construção,  pois  autor  e  contemplador  são  instâncias  que 
interagem  na  produção  e  recepção  da  obra  –  que  só  pode  ser  de  fato  constituída  quando  em 
correlação com eles. O contemplador não é entendido como o sujeito real que, de fato,  lê a obra, 
mas  como  leitor  presumido,  aquele  que  é  levado  em  consideração  pelo  autor  quando  da 
construção do enunciado verbal. A obra literária é aqui entendida como um produto da interação 
entre autor‐criador, leitor/contemplador, personagens e herói; um acontecimento da comunicação 
discursiva. 
  O  romance  em  questão  é  arquitetonicamente  construído  a  partir  de  palavras‐chave  (ou 
palavras‐tema) que orientam o seu enredo. Esses signos temáticos  indicam o conteúdo da obra e 
são objeto de reflexão filosófica por parte dos sujeitos envolvidos com o enunciado, por meio de 
digressões.  



 
 

  32

Conforme  evidenciado  no  título  do  romance,  a  leveza  e  o  peso  são  palavras‐tema  que 
possuem  grande  relevância  para  a  compreensão  da  arquitetônica  da  obra.  Sua  construção  é 
notadamente dialogada: o primeiro fato que se nota é que “A leveza e o peso” são subtítulos dados 
a duas partes do romance (dividido em sete partes),  intercaladas com outras partes que, por sua 
vez, possuem  como  subtítulo  outras palavras‐tema  que  são  analisadas na pesquisa de  que  este 
texto é fruto. 
  Vale ressaltar que a própria escolha lexical para a composição do romance – logo, a escolha 
de “a leveza” e “o peso” como temas –  já é, por si só, uma avaliação de seu conteúdo ideológico. 
Tendo  isso  em  mente,  vale  dizer  que  essas  palavras  são  ressignificadas  ao  longo  de  todo  o 
romance, partindo de seu primeiro capítulo.  

Essa  ressignificação  parte  de  algumas  ideias  principais:  (a)  a  de  que  a  vida  –  que  é 
representada  no  romance  e,  portanto,  dentro  dele,  é  real,  semioticamente  –  não  se  repete 
incontáveis vezes, mas  acontece  apenas uma vez,  como um  esboço de  alguma  coisa  e que  essa 
fugacidade faz com que ela seja, aparentemente, leve; e (b) a de que a contradição entre a leveza e 
o peso, que são instâncias, respectivamente, positiva e negativa de acordo com o que foi pensado 
por Parmênides, é ambígua e pode ser invertida, fazendo com que a leveza seja negativa (pesada) e 
o peso  seja positivo  (leve). Essas  ideias,  ao  longo do  romance,  são  testadas  nas  existências das 
personagens, que são acometidas pela insustentável leveza do ser. 

“Insustentável” sugere uma leveza pesada. A ideia principal que rege o romance surge de 
uma  reflexão  acerca  do  “Eterno  Retorno”,  de Nietzsche.  Ideia  segundo  a  qual,  se  a  vida,  da 
maneira como é vivida, se repetisse um número incontável de vezes, cada decisão tomada ao longo 
dela teria o peso da eternidade. Como isso não acontece, a vida possui uma aparente leveza, que 
pode, entretanto, metamorfosear‐se em peso, passando do positivo para o negativo. 

Conforme  o  romance  se  desenrola,  nota‐se  que  a  personagem  Tomas  tem  uma  atitude 
grave  para  com  as  suas  decisões:  ele  as  pesa  como  a  um  fardo,  tentando  prever  o  que  elas 
desencadearão – em vão, pois não  lhe é possível reviver a vida para verificar a correção de suas 
decisões nem prever  reações  responsivas que não dependem dele  e  sim do outro  –  e  carrega  a 
leveza como a um fardo; enquanto a vida da personagem Sabina funciona como um contrapeso à 
de Tomas: ela toma suas decisões sem pensar em suas consequências e, de tanto ser leve, torna‐se 
pesada. Sua vida, então, é encaminhada a um vazio insuportável: a insustentável leveza do ser. 

A partir desse diálogo entre  leveza e peso, semiotizado por meio das existências de duas 
personagens aparentemente opostas, mas complementares, uma vez que cada temática é imbuída 
de  valores  contrários  aos  esperados,  de  forma  dicotômica  (a  leveza  tem  o  seu  peso  e  o  peso 
comporta leveza), como pensar essa dicotomia (da leveza e do peso) na vida real? Ora, se o sujeito, 
da perspectiva bakhtiniana, é responsável e não possui álibi em sua existência, as decisões tomadas 
por  ele  são  pesadas  no  sentido  da  responsabilidade,  pois  aos  atos  responsáveis  de  um  sujeito 
respondem atos responsáveis de outros, num processo dialógico de interconstituição ininterrupto, 
pois “O indivíduo deve tornar‐se inteiramente responsável: todos os seus momentos devem não só 
estar lado a lado na série temporal de sua vida, mas também penetrar uns nos outros na unidade 
da culpa e da responsabilidade” (BAKHTIN, 2003). Sendo assim, não existem acasos, como pensa 
Tomas: o que existe é a  responsabilidade ativa e  responsiva dos  sujeitos, que praticam atos aos 
quais se seguem  respostas. A  leveza  insustentável da vida semiotizada no  romance analisado é, 
assim, o peso da responsabilidade pensada por Bakhtin, de uma vida sem álibi. 

Já que a arte representa semioticamente à vida, refletindo e refratando os valores presentes 
nela;  e  o  sentido  de  uma  obra  artística  depende  de  sua  correlação  com  a  vida  do  sujeito 
responsável  que  a  apreende,  ousa‐se  afirmar  que  a  insustentável  leveza  do  ser,  como  descrita, 
dialogada  e  ressignificada no  romance,  está presente não  só na  arte, mas  é  inerente  à vida. Às 
decisões e atitudes – atos responsáveis – tomadas ao longo da vida que não se repete incontáveis 
vezes (e que, devido a essa fugacidade, é aparentemente leve) se seguem réplicas, outras decisões e 



 
 

  33

atitudes  de  outros  sujeitos,  inevitavelmente.  Essa  aparente  leveza,  então,  é  pesada:  já  que  não 
existe o Eterno Retorno –  já que  se vive apenas uma vez – como pesar as consequências desses 
atos? Partindo da responsabilidade, que possui origem na alteridade constitutiva tanto do eu como 
do outro. Não se pode fugir a essa responsabilidade.  

Todos os momentos da vida (e a arte é um desses momentos: pois o sujeito responde a ela 
também com a sua vida) devem ser incorporados pelo sujeito na unidade de sua responsabilidade, 
para que adquiram, vida e arte, sentido.  
 
Considerações finais 
 
  Em  suma, pensar  no  texto  literário  como  integrante da  esfera  cultural  artística  requer  a 
mobilização das relações constituintes da arte em sua relação com a vida; bem como requer levar 
em conta a responsabilidade ética dos sujeitos envolvidos no processo de sua constituição. A arte e 
a vida, assim, se  interpenetram a partir do sujeito que apreende uma e vive a outra, sempre de 
maneira responsável. Desta forma, o sujeito que participa da construção do enunciado romanesco 
como co‐autor (autor‐contemplador), participante ativo a partir da compreensão, deve responder a 
esse  enunciado  com  a  sua  vida: deve pesar  a  leveza de  suas decisões, para  que  a  arte  adquira 
sentido na vida,  já que  esta  é  construída  a partir daquela  e vice‐versa, num processo  infinito  e 
ininterrupto de diálogo.  
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A perspectiva infantil em 
 Campo Geral: Quando o infante pode falar 

 
Juliana Estanislau de Ataíde Mantovani* 

 
 
Na  construção  estética,  deve‐se  situar  como  premissa  para  o  discurso  romanesco,  em 

distinção  ao  discurso  da  epopeia,  as  múltiplas  possibilidades  de  mediações  do  narrador  e  a 
coexistência  de  vozes  na  fala  do  romance.  É,  portanto,  pelo  plurilinguismo  e  pela  relação  de 
fronteiras que se desenvolve o discurso romanesco.  

São variadas as possibilidades de formas composicionais para a introdução e a organização 
do plurilinguismo no discurso do  romance. Objetiva‐se, em primeira análise, a  compreensão do 
plurilinguismo construído a partir da perspectiva narrativa, isso é, sendo constituído sob a forma 
de multiplicidade de focos narrativos, de fusões das falas do narrador e dos personagens, ou ainda 
sob a construção da fala de outrem introduzida no discurso do narrador e na forma de construções 
híbridas. Deve‐se ater aqui às análises de construções polifônicas constituídas por Guimarães Rosa, 
como forma de dupla mediação nas falas de seus narradores.  

O uso propositalmente concebido por Rosa na formulação do discurso de seus narradores é 
analisado por Mikhail Bakhtin, em Questões de literatura e de estética: a teoria do romance (1998), sob 
a  denominação  de  construção  híbrida,  cujo  enunciado,  embora  apresente  índices  gramaticais  e 
composicionais pertencentes a um único  falante – no caso, seu narrador –, em verdade abarca e 
deixa  transparecer  a  coexistência de dois  enunciados. Assim, na  fala do narrador  encontram‐se 
confundidos dois modos de falar, dois estilos, duas perspectivas – não somente semânticas –, mas 
também dois pontos de vistas, dois tons, dois sentidos diferentes.  

O problema do perspectivismo narrativo em Rosa é  interessante sob a ótica bakhtiniana e 
tem a validar a concepção de polifonia não somente como premissa para essa forma de discurso, 
mas igualmente quanto à construção e à relação entre o autor e os seus personagens.  

Ao  contrário da  construção  épica,  em  que não  existem personagens  autônomos  e  livres, 
representantes de  vozes  e  linguagens de diversos  grupos  sociais, proclamadores de  verdades  e 
tons diversos – visto que a única voz a ressoar é a do autor, como discurso exclusivo, cuja verdade 
ética tem apenas a se confirmar nas falas dos personagens –, o discurso romanesco está aberto para 
a construção de verdades novas e multiplicadas – conforme novos e multiplicados sejam o pontos 
de vistas e as verdades de seus personagens.  

Assim,  a  polifonia  amplia  as  possibilidades  de  discurso  e,  ao  passo  que  diversas  vozes 
dialogam, lança mão de uma construção livre e autônoma para seus personagens – sujeitos falantes 
e perpetuadores de suas formas de linguagens e de suas atitudes individuais.  

Em  consonância  com  o disposto por Bakhtin  acerca da  construção dos personagens,  em 
Problemas  da  poética  de Dostoiévski  (2002),  deve‐se  conceber  a  criação  dos  personagens  rosianos 
como  seres, acima de  tudo,  falantes! Seus personagens não  são gestados  como escravos mudos, 
mas  sim  pessoas  livres  e  capazes,  inclusive,  de  se  colocarem  lado  a  lado  com  seu  criador  e 
estabelecer  diálogos.  Isso  porque Guimarães  Rosa  não  afirma  a  existência  de  seu  personagem 
como  objeto,  mas  antes  como  um  sujeito  plenamente  investido  de  direitos  autônomos, 
representando  a  consciência  do  outro  sem  subordiná‐la,  sem  retirar  dela  a  sua  autonomia 
(BAKHTIN, 2002).  

                                                            
* Graduada em Licenciatura Letras ‐ Português, pela Universidade de Brasília – UnB. Especialista em Literatura Brasileira 
pelo Programa de Pós Graduação Lato Sensu, da Universidade Católica de Brasília – UCB. Mestre em Literatura pelo 
Programa de Pós Graduação Stricto Sensu, Mestrado em Literatura e Práticas Sociais, da Universidade de Brasília – 
UnB. Vinculada ao Grupo de Estudos Literatura e Cultura, da Universidade de Brasília.  
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Essa premissa pode  ser  amplamente  observada  na  construção  narrativa de Campo Geral, 
visto que a criança, o  infante – o ser emudecido...? – aparece  investido de uma nova  roupagem, 
sendo ele mesmo o porta‐voz de suas experiências. Nessa narrativa, vê‐se a apresentação do outro 
como  uma  individualidade,  não  sendo  fundida  ou  abafada,  entretanto,  a  voz  da  criança;  o 
narrador não analisa como adulto a experiência infantil, ele dá abertura em sua narrativa para que 
a descoberta do mundo seja evidenciada pela perspectiva encantada de Miguilim. O narrador é, 
além de tudo, um mediador, mas jamais tende a reduzir a voz de Miguilim,  jamais tenta torná‐lo 
um  ser  objetificado  –  e  pela  autoconsciência  do  personagem  já  se  constrói  um  princípio  de 
polifonia. 

Em Campo Geral, pode‐se, dessa forma, perceber a construção híbrida aludida por Bakhtin, já 
que o perspectivismo narrativo é ampliado e o narrador veste máscaras, assumindo um ponto de 
vista diverso, multiplicando os olhos que veem uma cena e, por consequência, as verdades aceitas. 
O discurso do narrador  se mescla,  se  confunde  ao do personagem Miguilim:  o narrador  em  3ª 
pessoa, tradicionalmente épico, distante e objetivo, reflete, encena e narra outro eu, outra voz. 

Essa  categoria  híbrida  de  perspectivismo  narrativo,  cujo  distanciamento  narrativo  se 
mistura  aos  usos  de  diminutivos,  adjetivos  e  expressões  pessoais  –  comuns  ao  tom  lírico  e  à 
aproximação narrativa –, em que coexistem a consciência artística do narrador e a experiência vital 
(e essencial) do personagem, é também analisada por Franz Stanzel (CARVALHO, 1981), o qual a 
descreve como uma situação da narrativa do “Romance Personativo”. 

O uso da construção híbrida, narrativa personativa – ou ainda denominada Falsa 3ª pessoa 
–  é  um  recurso  possível  não  somente  pelos  usos  de  expressões  pessoais  pelo  narrador,  mas 
principalmente pelo discurso indireto livre, amplamente usado em Campo Geral. No trecho a seguir 
pode‐se notar que  a  fala  –  e o ponto de vista  – do narrador  aparece misturada  e  confundida  à 
percepção do menino Miguilim, uma vez que não há qualquer marcação de fala em 1ª pessoa do 
personagem,  havendo,  entretanto,  diversas  marcas  de  presentificação,  de  subjetividade  e  de 
cumplicidade compartilhada pelo narrador e o personagem: 

 
Pai largou de mão o serviço todo que tinha, montou a cavalo, então carecia de ir no Côcho, 
visitar seo Deográcias, visita de tristezas. Então aquela noite, sem Pai nem Vovó Izidra, foi o 
dia mais bonito de todos. Tinha lua‐cheia, e de noitinha Mãe disse que todos iam executar 
um passeio,  até  onde  se  quisesse,  se  entendesse. Eta  fomos,  assim  subimos, para  lá dos 
coqueiros. Mãe ia na frente, com Luisaltino. A gente vinha depois, com os cavalos‐de‐pau, a 
Chica trouxe uma boneca. (ROSA, 2006, p. 87, grifos meus) 

 
A obra Campo Geral possui uma grande força simbólica especialmente no que diz respeito 

ao processo de aprendizagem e descoberta da criança, a partir de sua perspectiva de visão. Assim 
como  explorado  em  outras  obras,  como  em As margens  da  alegria  e  em Os  cimos,  a  construção 
narrativa rosiana engendra a perspectiva visual infantil como princípio norteador e guia dos novos 
caminhos  pelas  experiências  no  sertão.  A  narrativa  de  viagem  nessas  obras  toma  proporções 
únicas, tendo em vista o contato virgem e iniciatório dos meninos com o mundo e as paisagens do 
sertão. 

A percepção do inédito, inesperado e genuíno explode das páginas de Campo Geral ditando 
os  percursos  a  serem  seguidos  pelos  olhos  igualmente  virgens  de  seu  leitor‐viajante.  É  a 
perspectiva visual infantil que emerge e pulsa nessa narrativa de descobertas e revelações, o que só 
possível por intermédio desse modo de construção arquitetônica de Guimarães Rosa – a partir do 
qual se possibilita perpetuar um perspectivismo narrativo híbrido e cativante, cujo narrador veste 
máscaras servindo como um mediador de seus personagens.  

Pode‐se ressaltar, por fim, que esse tipo de narrador é compreendido por Ronaldes de Melo 
e Souza como um “narrador epilírico” (SOUZA, 2008), que em 3ª pessoa  limita sua visão e torna 
transparente o ponto de vista, ou seja, revela a percepção visual através da experiência da criança 
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narrada, e assim incorpora a máscara de outrem e dramatiza a realidade narrada através da dupla 
mediação. Dessa forma, junta‐se ao gesto impessoal de limitação de ponto de vista de um narrador 
épico  o  transbordamento  do  tom  lírico  entusiasmado  do menino  –  cujo  fascínio mistura‐se  ao 
deslumbramento do próprio narrador. 

A  importância  da  travessia,  do  aprendizado,  ou  da  experiência  do  jogo  simbólico  das 
interações  com  a  natureza  e  com  vida,  pode  ainda  ser  analisada  como mote  central  em Campo 
Geral,  e nessa narrativa  a valoração da  experiência  se  constrói  através da mundividência ou da 
visão  criadora  e poética dos meninos  contadores de  estórias. Assim, há na obra  a  existência da 
autoconsciência  do  personagem,  visto  que  não  parece  importar  apenas  a  representação  do 
personagem no mundo, mas – acima de tudo – o mundo a partir da perspectiva do personagem e a 
sua experiência viva (BAKHTIN, 2002).  

 “De tudo o que escrevi, gosto mais da estória de Miguilim”, revelou o autor em uma carta 
a  uma  prima  estudante,  em  1966.  “Por  quê?  Porque  ela  é mais  forte  que  o  autor,  sempre me 
emociona;  eu  choro,  cada  vez  que  a  releio, mesmo  para  rever  as  provas  tipográficas. Mas,  o 
porquê, mesmo,  a  gente  não  sabe,  são mistérios  do mundo  afetivo”  (PITANGUY,  2006,  p.1),  e 
Campo  Geral  é  sem  dúvidas  uma  obra  transcendental,  que  provoca  a  visão  do  invisível,  que 
provoca o choro e a alegria, representando a luta contra o automatismo e a lógica da sobrevivência 
“adulta”.    

Essa  narrativa  comandada  pelo  narrador  epilírico  abre  margem  à  visão  poética  da 
imaginação  criadora  infantil,  que  não  aceita  (ou,  ao menos,  reivindica  uma  nova  visão  para)  a 
lógica das pessoas grandes, porquanto o menino Miguilim é um grande experienciador da vida, 
um contemplador maravilhado pela (i)lógica poética do sertão e das palavras... É imprescindível, 
assim, manter  intacta  a  autonomia da  voz  infantil;  e,  conforme  analisado por Paulo Rónai,  é  a 
construção híbrida a forma capaz de estabelecer tal liberdade da voz infantil, já que a obra Campo 
Geral é  

 
escrita em terceira pessoa convencional da ficção, mas [...] apreende apenas a experiência do 
menino Miguilim, ressalta Dante Moreira Leite que o recurso é necessário,  ‘pois a história 
não poderia ser narrada pelo herói a não ser por evocação, e isso (...) destruiria o seu núcleo 
fundamental, que é a perspectiva da criança (Paulo Rónai, no prefácio de Primeiras Estórias, 
ROSA, 2005, p. 27, grifos meus) 

 
Assim  compreendido  o  problema  do  perspectivismo  narrativo  em Campo Geral,  deve‐se 

erigir tal fórmula de mediação do narrador da visão infantil como a abertura capaz de possibilitar 
a  compreensão  dos  personagens  como  seres  autônomos,  livres  e  dialógicos;  personagens  que 
sendo crianças,  têm a sua visão  representada pela  fala do narrador de maneira dialógica, e que, 
portanto, não têm os seus discursos emudecidos e calados pelo mundo oficial adulto.  

Sob  essa  nova  perspectiva,  em  que  emerge  uma  opinião  contrária  à  do mundo  oficial 
adulto, o que se torna possível é a construção autônoma da criança, e de seu mundo, e uma visão 
através de seus olhos que enxergam a vida a partir de uma perspectiva ambivalente, de renovação, 
de renascimento, de regeneração. 

A autonomia dada aos personagens e a estrutura narrativa de construção híbrida permitem 
que  na  fala  do  narrador  esteja,  em  verdade,  o  ponto  de  vista  independente  da  personagem 
Miguilim; dessa forma, o que se observa em Campo Geral é a reivindicação do ponto de vista e a 
opinião  infantis sobre a alegria e a  tristeza, e através desse processo é construída,  também, uma 
perspectiva regenerativa do riso.  

E  a  partir  dessa  forma  de  construção  narrativa,  Guimarães  Rosa  cria  personagens 
autônomos e livres, a partir dos quais se pode afirmar o eu e o outro não como objetos, mas como 
sujeitos que são investidos de plenos direitos, discursos e ações. Dessa maneira, na obra rosiana, o 
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outro é  representado como um  indivíduo que  tem  liberdade e autonomia em seu discurso e em 
suas atitudes.  

O princípio da alteridade mantém‐se nas  relações dialógicas com o outro, com a criança, 
que são estabelecidas a partir da construção da obra. E esse outro, a criança, é representada como 
uma individualidade, mas sem que à sua voz seja incorporada plenamente a voz do mundo oficial, 
uma  vez  que  a  sua  voz  não  é  reduzida  e  a  sua  imagem  não  é  convertida  em  uma  realidade 
psíquica objetivada (BAKHTIN, 2002).  

Mantendo o princípio da alteridade, a construção da personagem e de seu discurso na obra 
rosiana perpetua a independência interior dessas personagens na estrutura, isso é, na composição 
artística, dando a elas a capacidade de falar e, mais, de serem ouvidas como sujeitos constituídos 
de autonomia.   

Por fim o que se pode compreender é que, ao passo que o perspectivismo narrativo torna 
ampliadas  as  possibilidades  de  ecoar  as  vozes  dos  personagens,  ao  contrário  de  estruturas 
narrativas que emudecem e sufocam a voz do ente infantil, a estória presente em Campo Geral não 
se encontra encarcerada nos ditames e visões adultas e oficiais. Em verdade, Rosa  lança mão de 
uma  estrutura  que  revalida  e  devolve  a  capacidade  de  fala  de  seus  infantes  e,  assim,  a 
aprendizagem  sobre a  tristeza e a alegria e as  suas  transformações aparecem vislumbradas pela 
perspectiva  infantil,  em  busca  de  desprender‐se  das  regras,  tabus  e  das  forças  hierárquicas 
determinadas pela lógica do mundo oficial adulto.  

Em outras palavras e, validando a  teoria bakhtiniana, pode‐se comparar as definições de 
Bakhtin acerca do mundo oficial e do mundo não‐oficial, presentes em A Cultura popular na Idade 
Média e no Renascimento, O contexto de François Rabelais (2010), com as representações em Campo 
Geral  acerca  do mundo  e  da  lógica  adulta  e  da  opinião  e  interpretação  do mundo  a  partir  do 
encantamento e curiosidade infantil.  

Ao  mundo  oficial  do  regime  vigente  e  das  relações  hierárquicas,  que  consagra  a 
estabilidade, a norma, a imutabilidade e a perenidade das regras que o regem (BAKHTIN, 2010), 
equivale aqui a compreensão adulta da vida, marcada pela  lógica da ordem e da subordinação e 
pela  não  aceitação da mutabilidade do mundo  e dos  homens. O mundo  oficial  adulto  aparece 
marcado na obra  sob a  forma da violência do pai e pelas queixas dos  sofrimentos da mãe, pela 
hierarquia e a obediência impostas pela força paterna, e pela submissão da figura materna. 

Miguilim, representante e porta‐voz da  libertação  temporária da verdade dominante, por 
vezes engendrada na obra pelas brincadeiras infantis ou pelo riso espontâneo e alegre das crianças, 
faz  ilustrativas observações sobre os adultos, como seu Pai Bernardo e sua Mãe Nhanina: aquele 
violento,  autoritário  e  suicida,  e  essa  triste  e pessimista  com  relação  à vida. E,  assim, Miguilim 
“não tinha vontade de crescer, de ser pessoa grande, a conversa das pessoas grandes era sempre as 
mesmas coisas secas, com aquela necessidade de ser brutas, coisas assustadas” (ROSA, 2006, p. 35). 
Tal visão  o  faz não desejar  crescer,  já que  é melhor  inventar  estórias, para poder  experimentar 
outras vidas, outras experiências. Ronaldes esclarece, inclusive, que 

 
A poeticidade da estória de Miguilim suplanta a factualidade das histórias dos homens que, 
como seu pai, não conseguem transcender o fardo imanetizador da causalidade do destino. 
(SOUZA, 2008, p. 129) 

 
Pode‐se comparar a visão de Miguilim a respeito da vida adulta, reguladora, seca, violenta 

e  ordenada,  à  abolição mesmo que  temporária das  festas  carnavalescas.  Se Bakhtin  apresenta  a 
festa popular carnavalesca como o triunfo de uma “libertação temporária da verdade dominante e 
do  regime vigente, de abolição provisória de  todas as  relações hierárquicas, privilégios,  regras e 
tabus.” (BAKHTIN, 2010, p. 8), o mesmo é possível pela alternativa de Miguilim por abster‐se das 
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ordens adultas e, aprendendo a rir, criar estórias inventadas de  juízo e a aceitar a inevitabilidade 
da tristeza e a coexistência da alegria.  

O  jogo infantil e o riso espontâneo funcionam igualmente como uma força de inversão de 
papéis  sociais  e  de  aceitação  das  transformações  da  vida.  O  riso  infantil,  na  perspectiva  de 
Miguilim, será uma  fórmula de regeneração e reinvenção da vida diante dos sofrimentos de sua 
pequena, mas dura, existência.  

Em síntese, na obra Campo Geral, de Guimarães Rosa, a estrutura composicional permite a 
manifestação  da  voz  e  do  discurso  infantil  que,  contrastada  à  perspectiva  adulta,  emerge  a 
primeiro plano e possibilita ao leitor a visão da criança, do infante, do outro, e – portanto –, nessa 
narrativa, reivindica‐se a compreensão do outro nas relações dialógicas culturais, simbolizada nas 
relações da criança com o mundo oficial adulto.  
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A prosa brasileira contemporânea do século XXI – Ó, de Nuno Ramos: alteridade, 
linguagem e cultura, por um romance dialógico‐ensaístico 

 
Deneval Siqueira de Azevedo Filho8 

 
 

Há, na fala e nas discussões acadêmicas, hoje, seja na mídia, ou em colóquios de grupos de 
pesquisa, ou em cursos stricto sensu específicos sobre estudos de literatura ou ainda em publicações 
da crítica  literária, organizadas ou de autoria única, um mote constante, uma nódoa que parece 
não querer passar o pano: prolongar a polêmica sobre a “agonia” da literatura.  Aquilo que Leyla 
Perrone‐Moisés  chamou de  “O  longo  adeus  à  literatura”,  em  seu  artigo  publicado  no Caderno 
“Ilustríssima”, da Folha  de São Paulo, de  10/07/2011. É  sobre  sua  resenha, meu primeiro  foco de 
discussão  nesta  fala. Começando  seu  artigo  com  a  provocante  afirmação  “A  literatura  acabou” 
(Idem) provoca‐nos a refletir sobre o que foi anunciado há mais de um século, segundo a mesma 
autora,  e  “tem  sido  repetido  desde  então,  com  uma  insistência  cansativa”  (Idem). Mais  de  um 
século? É. O século XIX deve ser a âncora solta das amarras para que  iniciemos alguma reflexão 
sobre a crise da  literatura hoje. Foi Rimbaud,  talvez, o primeiro escritor a anunciar, em 1879, em 
revelação ao amigo Delahaye o seguinte: “Não me interesso mais por isso”. E quando disse “Isso”, 
se referia à poesia, se referia à literatura.   
  Ao longo do século 20, grandes teóricos falaram do fim da literatura. Valéry declarou o fim 
do romance quando disse que não se podia mais escrever ʺA marquesa saiu às cinco horasʺ. Sartre, 
em 1948,  terminava seu  ʺO Que É a Literatura?ʺ com uma advertência:  ʺNada nos garante que a 
literatura  seja  imortal  [...] O mundo pode muito bem passar  sem  a  literatura. Mas pode passar 
ainda melhor  sem o homemʺ. Maurice Blanchot mergulhou  a  fundo na questão  e  concluiu,  em 
1959:  ʺA  literatura  vai  em  direção  a  ela  mesma,  em  direção  à  sua  essência,  que  é  o 
desaparecimentoʺ.  E  Roland  Barthes,  em  seu  último  curso,  de  1979,  lamentava:  ʺAlgo  ronda  a 
nossa história: a morte da literaturaʺ. 
Se fizermos um levantamento, os títulos de vários ensaios editados na última década falam por si: 
ʺOs Fins da Literaturaʺ  (B. Levinson, 2001);  ʺO Último Escritorʺ e  ʺDesencanto da Literaturaʺ  (R. 
Millet, 2005 e 2007);  ʺO Adeus à Literatura. História de uma Desvalorização, do Século 18 ao 20ʺ 
(W. Marx,  2005);  ʺO Último  Leitorʺ  (R.  Piglia,  2006);  ʺO  Silêncio  dos  Livrosʺ  (G.  Steiner,  2006); 
ʺLiteratura  para Quê?ʺ  (A. Compagnon,  2007);  ʺA Literatura  em  Perigoʺ  (T. Todorov,  2007). No 
Brasil, vários críticos discutem e publicam sobre o assunto. 

Teoricamente,  quero  refletir  sobre  o  que  teria  levado  ao  impasse  a  produção  literária 
contemporânea, o  impasse sobre o qual, no entender de Maria da Glória Bordini  (2007, p. 58), é 
necessário pontuarmos mais  criteriosa e  criticamente, pois essa  crise  se  instaura na Europa, nos 
Estados Unidos, nos países recém‐colonizados da África, na Ásia e no Oriente. 

Se olharmos para o Brasil, e isso é o que mais me interessa, a autora (op. cit.) afirma que “a 
literatura, recentemente, tem caminhado a passos rápidos para o anódino.” Sustenta seu raciocínio 
afirmando  que  “A  desertificação  do  ímpeto  criativo,  no  campo  da  literatura  brasileira,  parece 
acompanhar a situação de permanente crise do país.” (Idem, ibidem) 

Enriquecendo  essa  discussão,  Lucia Helena,  em  seu  Ficções  do Desassossego,  no  capítulo 
intitulado “A Literatura como passagem” (2010, p.170), vale‐se de uma profunda reflexão sobre “a 
construção do pensamento trágico e o surgimento da razão no mundo clássico“, para trabalhar o 
conceito de ficção do desassossego, denominação que dá às “narrativas sobre o processo social de 
crise, aquele que compreende as últimas décadas do século XX e o  início do século XXI.”  (Idem, 
ibidem) 

                                                            
8 Universidade Federal do Espírito Santo ‐ UFES. 



 
 

  40

Em um debate  recente  com  a  crítica Beatriz Resende,  organizado pelo  Instituto Moreira 
Salles, o pesquisador Alcir Pécora foi radical ao afirmar que tinha uma “impressão de que o campo 
literário  se  encontra hoje numa  situação de  crise,  observável pela  relativa perda da  capacidade 
cultural da  literatura de se mostrar relevante, não apenas para mim, mas para muitos que estão 
comprometidos com a cultura”  (Pécora, 2011) e explicou: “como se alguma coisa se  introduzisse 
nela  (sem  eventos  violentos)  e  a  tornasse  inofensiva,  doméstica. Um  vírus  de  irrelevância,  por 
assim dizer.” (Idem, ibidem) 

O  tema desta minha  fala, conforme desenvolvimento dos conceitos e  ideias a seguir,  tem 
como  justificativa  e  contribuição  acadêmica:  há,  nesse  lugar de  crise da  expressão  na  literatura 
contemporânea brasileira, ao tentar formular, em diferentes ordens de argumentos, um dialogismo 
Bakhtiniano com o que considero uma “literatura do  ‘fora’”, dialogando com Michel Foucault, e 
que é representada, como corpus nesta fala, pelo romance‐ensaio Ó, de Numo Ramo9s (2010), um 

                                                            
9 Nuno Ramos  é  um  artista  que  parece  contrariar  violentamente  as  premissas  de  e  os  argumentos  sobre  a  crise  da 
literatura. Nuno Ramos nasceu em 1960, em São Paulo, onde vive e trabalha. Formado em filosofia pela Universidade 
de  São Paulo,  é pintor, desenhista,  escultor,  escritor,  cineasta,  cenógrafo  e  compositor. Começou  a pintar  em  1984, 
quando passou a fazer parte do grupo de artistas do ateliê Casa 7. Desde então tem exposto regularmente no Brasil e 
no  exterior. Participou da Bienal de Veneza de  1995,  onde  foi o  artista  representante do pavilhão brasileiro,  e das 
Bienais Internacionais de São Paulo de 1985, 1989, 1994 e 2010. Em 2006, recebeu, pelo conjunto da obra, o Grant Award 
da  Barnett  and  Annalee  Newman  Foundation.  Dentre  as  exposições  individuais  que  fez,  destacam‐se,  em  2010,  as 
produzidas na Gallery 32, em Londres, Inglaterra; no Galpão Fortes Vilaça, em São Paulo, Brasil; e no MAM ‐ Museu 
de Arte Moderna do Rio de Janeiro, Brasil. Em 2009, apresenta Mar morto (Soap Opera 2) na Galeria Anita Schwartz, no 
Rio de Janeiro. Em 2008, participa do projeto Respiração, da Fundação Eva Klabin, no Rio de Janeiro, com a exposição 
Pergunte ao. No mesmo ano, Asa  branca, Funarte, Belo Horizonte, Brasil; Fodasefoice, Galpão Fortes Vilaça; Bandeira 
branca, CCBB  ‐ Centro Cultural Banco do Brasil, Brasília, Brasil, e Galeria Bernardo Marques, Lisboa, Portugal. Em 
2006, Ai de mim! , Galeria Fortes Vilaça, São Paulo; Vai, vai, Instituto Tomie Ohtake, São Paulo. Em 2004, Morte das casas, 
CCBB,  São Paulo  e Pinacoteca do Estado de  São Paulo. Em  2003, O  que  são  as horas?, MAP  ‐ Museu de Arte da 
Pampulha,  Belo Horizonte.  Em  2002,  Luz  negra, Galeria  Fortes Vilaça,  e  Terra  da  sede, Centro Universitário Maria 
Antônia, São Paulo. Em 1999 e 2000, realizou a primeira retrospectiva de sua obra, apresentada no Centro de Artes 
Hélio Oiticica, Rio de Janeiro, e no MAM, São Paulo, respectivamente. Ainda em 2000, ParaGoeldi 2, Casa Vermelha, 
Curitiba, Brasil. Em 1996, As vezes,  reconstrução da galeria da Universidade Federal do Espírito Santo, em Vitória, 
Brasil, com modelo 10% menor que o original e em seu próprio interior; e ParaGoeldi, AS Studio, São Paulo. Em 1995, 
46ª  Bienal  de  Veneza,  Itália; Milky Way,  Brooke Alexander Art  Gallery, Nova  York,  EUA.  Em  1994, Montes,  Sesc 
Pompéia,  São Paulo. No  final de  1992,  apresenta, na Casa de Cultura Mario Quintana,  em Porto Alegre,  111, obra 
produzida sob o  impacto do assassinato de 111 presidiários na  invasão da Casa de Detenção do Carandiru, em São 
Paulo,  ocorrida  em  outubro  daquele  ano.  Também  em  1992,  expõe  no  Centro  de  Estudos  Brasileiros, Assunção, 
Paraguai. Nas exposições coletivas de que participou destacam‐se, em 2010, a XXIX Bienal Internacional de São Paulo. 
Em 2008, De perto e de longe ‐ Paralela 08, Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo; e God Is Design, Galpão Fortes Vilaça. 
Em 2005, 5ª Bienal do Mercosul, Porto Alegre, 29º Panorama de arte brasileira, MAM, São Paulo. Em 2004, Afinidades e 
diversidades,  Projeto  Carlton  Encontro  com  Arte,  São  Paulo  ‐  exposição  conjunta  com  o  americano  Frank  Stella, 
influência importante em sua obra. Em 2003, Novas aquisições 2003 ‐ Coleção Gilberto Chateubriand, MAM, Rio de Janeiro, 
e Marcantonio Vilaça  ‐ Passaporte contemporâneo, MAC/USP  ‐ Museu de Arte Contemporânea da Universidade de São 
Paulo. Em 2000, O trabalho do artista, Instituto Itaú Cultural, São Paulo; e a exposição itinerante Ultrabaroque ‐ Aspects 
of  Post  Latin American Art, Museum  of Comtemporary Art,  San Diego,  EUA/Museu  de Arte  de  Porto  Rico,  Porto 
Rico/Chicago Cultural Center, Chicago, EUA/Atarazanas, Valência, Espanha/Forth Worth Museum of Modern Art, São 
Francisco, EUA/Museum of Modern Art, Walker Art Center, Mineápolis, EUA. Em 1999, Por que Duchamp? , Paço das 
Artes, São Paulo. Em 1997, Fronteiras,  Itaú Cultural, São Paulo. Em 1994, Mácula, XXII Bienal  Internacional de São 
Paulo. Em 1992, Latin American Artists of the 20th Century, Sevilha, Espanha/Centre Pompidou, Paris, França/Colônia, 
Alemanha/MOMA  ‐ Museum of Modern Art, Nova York, EUA. Em 1989, XX Bienal  Internacional de São Paulo. Em 
1988, Brasil já, Museum Morsbraich, Leverkusen; Sprengel Museum Hannover, Hannover; e Galeria Landergirokasse, 
Stuttgart, todos na Alemanha. No mesmo ano, Modernidade, Musée de La Ville de Paris, França, e MAM, São Paulo. Em 
1986, 2ª Bienal de La Habana, Havana, Cuba. Em 1985, Casa 7, MAM, Rio de Janeiro, e MAC/USP, São Paulo; XVIII 
Bienal Internacional de São Paulo. Em 1984, 2º Salão de Arte Contemporânea em São Paulo ‐ Prêmio de Aquisição, São 
Paulo. 

9Tomo o sentido de trágico para explicar a narrativa que, de acordo com Lucia Helena, em Ficções do Desassossego (p. 175), 
“É uma posição de passagem, justamente porque não admite como definitivo e “incontornável” o mundo da sensação 
empírica  e  do  racionalismo,  claro  em  aparência, mas  na  verdade  confuso  e  ambíguo.(...)  Em  outras  palavras,  a 
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dos  livros mais  instigantes desse  nosso  tempo, principalmente, porque  enfrenta  tragicamente  a 
questão da decepção dos mitos e, especialmente, a lógica da falência que instaura a linguagem. Ó 
presta‐se, com efeito, entre as produções contemporâneas no Brasil, ao exercício da crítica literária 
como  diálogo  e  reflexão  ético‐política  sobre  o  espaço  ocupado  hoje  pela  literatura.  Defendo 
também, a obra Ó, como um romance trágico, de vida e de morte, constituído por uma poética da 
negatividade,  no  conceito  de  Ricardo  Piglia.  (Apud  AVELAR,  2010,  disponível  em 
http://www.periodicos.ufsc.br/index.php/travessia/article/view/14632/13381,  acesso  em 
19/08/2011).   

A fim de fazer um levantamento da crítica e da produção crítico‐historiográfica que pensa a 
crise, além dos autores abordados no início desta fala, há vários conceitos presentes em Literatura, 
intelectuais e a crise da cultura (HELENA, 2007), cujos artigos “examinam  influências e práticas de 
linguagem  da  literatura”  e  “partem  das  ligações  entre  a  atividade  literária,  as  funções  do 
intelectual  e  o  panorama  da  atual  crise  social,  decorrente  das  formas  contemporâneas  de 
reprodução do capitalismo e dos efeitos da globalização.” (Idem, texto de orelha). 

Além,  há  Contemporâneos,  de  Beatriz  Rezende  (2009),  Novas  Leituras  da  Ficção  Brasileira 
Contemporânea  (PEREIRA,  2011)  e  Ficção  Brasileira  Contemporânea,  de  Karl  Eric  Schollhammer 
(2010), que “resolveu encarar o tema espinhoso da ʺficção brasileira contemporâneaʺ. Começa com 
a típica pergunta acadêmica ʺQue significa literatura contemporânea?ʺ, o volume é bem relevante 
no  seu  trato  com  a  matéria,  principalmente  quando  entra  no  assunto  (a  partir  do  segundo 
capítulo). Schøllhammer   coloca os pingos nos ʺisʺ, quando, por exemplo, afirma: ʺInicialmente, a 
ʹGeração 90ʹ foi um golpe publicitário muito bem armadoʺ; e ʺOlhando mais de perto, entretanto, é 
difícil encontrar semelhanças reais entre os participantesʺ. E no capítulo dedicado ao  ʺmercadoʺ: 
ʺApesar da modernização do mercado editorial, sua realidade econômica é crítica.” 

Estas  escolhas  se  explicam  porque  dão,  inegavelmente,  suporte  teórico  a  esta discussão, 
delimitando‐a  a  investigar o  acento da  literatura  contemporânea hoje, que não  está  somente na 
força  do  fragmento, mas  também  atualiza  a  interrogação  sobre  uma  outra  “subjetividade”,  ou 
“não‐subjetividade”,  fundamental para  situar  o  lugar  em  que  a  literatura  re‐propõe  a pergunta 
existencial de cada  tempo, descrevendo, assim, um sujeito que se disfarça atrás de uma máscara 
mortuária,  ultimato  da máscara  trágica  e  que  perdeu  o  uso  da  razão,  uma  vez  que  deixou  de 
buscar ou de indicar uma verdade. 

Refiro‐me  ao  ensaio  “O  pensamento  do  exterior”,  de  1966,  publicado  na  obra  Estética, 
Literatura  e  Pintura, Música  e  Cinema  (2001,  p.119‐246),  ensaios  que Michel  Foucault  reuniu  no 
decorrer de sua vida de pensador. O argumento principal de Michel Foucault, nesse ensaio, é de 
que a literatura (mas não apenas) deve ousar‐se se perder no exterior de suas próprias linguagens, 
por meio da fuga sem fim para o exterior de toda e qualquer forma de subjetividade, interiorização 
e intimismos. 

Para  tanto,  Foucault  argumenta  que  o  ser  da  linguagem,  e  especialmente  o  ser  da 
linguagem  literária  é  antes  de  tudo  um  “ser”  que  se  funda  não  na  verdade  do  dizer, mas  na 
assunção da mentira, pois o “eu falo” corresponde não à verdade referencial de quem fala, mas a 
um  “eu minto”  na  ficção.  Esse  “eu minto”  da  ficção,  segundo  Foucault,  não  se  diz  de  forma 
introspectiva,  mas,  pelo  contrário,  expande  para  o  exterior  de  si  e  da  linguagem,  dizendo  e 
inventando o fora ao dizer, ao mentir, ao produzir ficções. Para delimitar este enfoque, a ideia de 
exterioridade em Ó, valho‐me deste fragmento: 

 
Habituou‐se a crer que a  literatura moderna  se  caracteriza por um  redobramento que  lhe 
permitiria  designar‐se  a  si mesma:  nessa  auto‐referência  ela  teria  encontrado  o meio,  ao 

                                                                                                                                                                                                     
consciência  trágica  se manifesta  inquieta, angustiada, por  contrapor‐se a um mundo  cujos benefícios  implicam não 
mais  aceitar  a  razão  e  a  racionalidade  como  produtoras de  um  pensamento  único,  que  o  sujeito  trágico,  fruto da 
consciência de dilema, rejeita.” 
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mesmo tempo, de se interiorizar ao extremo (de ser apenas o seu próprio enunciado) e de se 
manifestar no signo cintilante de sua longínqua existência. De fato, o acontecimento que fez 
nascer o que no sentido estrito se entende por “literatura” só é da ordem da exteriorização 
em uma abordagem superficial:  trata‐se muito mais de uma passagem  (grifo meu) para o 
“fora”:  a  linguagem  escapa  ao  mundo  de  ser  do  discurso  –  ou  seja,  à  dinastia  da 
representação  –  e o discurso  literário  se desenvolve  a partir dele mesmo,  formando uma 
rede em que ponto, distinto dos outros, a distância mesmo dos mais próximos, está situado 
em relação a todos em um espaço que ao mesmo tempo nos abriga e os separa. A literatura 
não  é  a  linguagem  se  aproximando  de  si  até  o  ponto  de  sua  ardente  manifestação,  é 
linguagem se colocando o mais possível dela mesma e se, nessa colocação “fora de si”, ela 
desvela seu ser próprio, essa súbita clareza revela mais uma dispersão do que uma refração, 
mais  uma  dispersão  do  que  um  retorno  dos  signos  sobre  eles mesmos.  O  “sujeito”  da 
literatura (o que fala nela e aquele sobre o qual ela fala) não seria tanto a linguagem em sua 
positividade quanto o vazio em que ela encontra seu espaço quando se enuncia na nudez do 
‘eu falo’ (FOUCAULT, 2001, p. 220‐221). 

   
Ou seja: na máscara. E em Ó, na máscara mortuária que conserva a matéria linguística e o 

corpo  das  coisas  exteriores.  Assim,  uma  segunda  discussão  pode  vir  a  alguns  conceitos  que 
mapearão,  na  narrativa  de Nuno,  a  alegoria  “ruinosa”  da máscara mortuária,  a  que  revela  a 
impossibilidade  de  ser  testemunha,  mas  valoriza  a  possibilidade  do  “testemunho”  no  tecido 
trágico do texto narrativo, na cultura e na alteridade, desde que considerado o estudo dos gêneros 
textuais Bakhtinianos. Para Sérsi Bardari, 

 
Cunhado por Mikhail Bakhtin já em 1953, o conceito de gênero de texto vem sendo cada vez 
mais levado em consideração no desenvolvimento de metodologias que visem ao ensino do 
uso  de  uma  determinada  língua.  Para  o  linguista  russo,  gênero  de  texto  são  formas 
relativamente  estáveis  de  construção  de  enunciados  forjadas  por  uma  sociedade  em  seu 
processo de aculturação. Essas formas‐padrão surgem das necessidades de comunicação que 
se  verificam  nos  diferentes  meios  de  interação  social.  (sersibardari.com.br/wp‐
content/uploads/2010/.../2‐Gêneros‐textuais.doc , acesso em 15/07/2013) 

 
Na escrita de Nuno Ramos, assiste‐se a uma  fragmentação sempre mais acentuada do eu 

textual  e  do  tecido  narrativo.  Importante  frisar  que  a  desestabilização  da  verdade  atualiza  o 
mecanismo da tragédia. Narrar passa, então, a ser possível somente sobre e a partir da morte.   A 
este respeito, é conhecida a reflexão de Heidegger sobre linguagem e sujeito, linguagem e morte. 
Trata‐se de uma “relação impensada”, conforme as próprias palavras do filósofo, mas necessária à 
reflexão aqui proposta: 

 
Os mortais são aqueles que podem  ter a experiência da morte como morte. O animal não 
pode. Mas o animal tampouco pode falar. A relação essencial entre morte e linguagem surge 
como num relâmpago, mas permanece  impensada. Ela pode, contudo, dar‐nos um  indício 
relativo ao modo como a essência da linguagem nos reivindica para si e nos mantém desta 
forma  junto de si, no caso de a morte pertencer originariamente àquilo que nos reivindica 
(HEIDEGGER, 1967, p. 215) 

 
O texto narrativo – confirma Nuno Ramos (2010) – deve tratar, como se estivesse tratando 

de um dever moral – dessa ferramenta que é a linguagem: o sujeito “procura abrigo – nas imagens, 
nos  braços  de  outra  pessoa  e,  no  limite,  pois  é  a  isto  que  sempre  recorre,  na  linguagem  (Idem, 
ibidem, p.  17, grifo meu)  e  “tentar  apreendê‐la,  indeciso  entre o mugido daquilo que vai  sob  a 
camisa  e  a  fatuidade grandiosa de minhas  frases”(Idem,  ibidem, p.  18) A  linguagem  é matéria, 
pergunta‐se o autor de Ó? Se ela é ferramenta, ela tem de ser criada? – “É aí que tudo se complica, 
pois  aqui  a  única  pergunta  que  realmente  interessa  é:  de  que  é  feita  essa  ferramenta?  (Idem, 
ibidem,  p.  19).  Talvez  para  ver  a materialidade  dessa  ferramenta  seja  necessária  a  entrada  da 
literatura, com suas dúvidas, com sua predisposição à  falência, com sua mediação confusa, ou a 
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ameaça do “vírus de  irrelevância” de que  tratou Pécora  (op.  cit.). Este gênero a que  chamamos 
ensaios estaria no contexto de gênero textual secundário, pois que escrito. 

Esse “mundo diverso”, abundante em signos, que o ser não pode evitar de tentar traduzir 
na  linguagem  dele,  pode  ser  considerado  o mundo  do mito, mas  também  a  realidade  em  sua 
essência, a resposta às perguntas que a existência propõe e impõe. Em Ó, o sujeito narrativo tenta 
uma via intermediária que se revela, mais uma vez, decepcionante e frágil: 

 
Como uma via  intermediária, procuro entrar e permanecer no  reino da pergunta – ou de 
uma explicação que não se explica nunca. Assim, suspenso, murmuro um nome confuso a 
cada ser que chama minha atenção e toco com meu dedo e sua frágil solidez, fingindo que 
são  homogêneos  e  contínuos.  (...)  Acabo  por  me  conformar  com  uma  vaga  e  humilde 
dispersão dos seres,  fechados em seu desinteresse e  incomunicabilidade de  fundo, e como 
um modelo mal‐ajustado  ao modelaço permaneço  em meu  torpor  indagativo, deitado na 
relva, tentando unir pedaços de frases a pedaços de coisas vivas (RAMOS, op. cit.,  p. 18‐19) 

 
A  união  desses  pedaços  é  possível  para  um  tecelão  de  signos?  –  abre  uma  terceira 

discussão. A investigação dos signos que são em sua grande maioria sintomas de uma “poética da 
negatividade”,  feliz  expressão  de  Ricardo  Piglia  (Apud  AVELAR,  2010,  disponível  em 
http://www.periodicos.ufsc.br/index.php/travessia/article/view/14632/13381,  acesso  em 
19/08/2011), ao  identificar uma das  tendências do  romance  contemporâneo, aquele que, por um 
lado, recusa as convenções da cultura de massa e, por outro lado, assume uma posição de negação 
radical cujo  resultado  final seria o silêncio ou o silêncio do espanto – Ó!. É  importante  também, 
mostrar, com base na sua escrita em Ó, que Nuno Ramos está inscrito no núcleo desses escritores 
que: 

 
Convergem ao negar‐se a  entrar nessa  espécie de manipulação que pressupõe a  indústria 
cultural  e  ao  desmontar  os mitos  da  comunicação  direta  e  transparência  linguística  que 
fundamentam tal indústria. A poética da negatividade seria portanto uma crítica de todas as 
concepções  instrumentais e pragmáticas de  linguagem.  (...) Acenando ao silêncio e ao não 
dito (...), a poética da negatividade herda o projeto suicida, moderno, de levar a linguagem a 
seus  limites mais  extremos,  limites  que podem  incluir  a  total  impossibilidade da própria 
linguagem (AVELAR, 1999, p. 167) 

   
Na  esteira  de  Idelber Avelar,  afirmo  que  a  possibilidade  de  tal  negatividade  não  estar 

associada  a uma posição ou  justificação  ético‐moral,  em Ó, pois  ela  coincide  com uma  reflexão 
lingüística, no sentido de uma reflexão sobre a linguagem como lugar da impossibilidade do dizer 
e revelar verdades é relevante. Trata‐se de uma recusa absoluta da linguagem‐espetáculo, de uma 
linguagem cinematográfica banal, superficial, reduzida a um conjunto de gestualidades, propostas 
idiomáticas, de um  cotidiano  estéril  e  rotinário. A  linguagem posta  em xeque pela narrativa de 
Nuno Ramos é “o espanto sobre a origem daquilo”. Assim, a pergunta dessa literatura (existencial, 
ontológica e social) irá fundamentar o grito ou o estupor, ou o espanto dado pelo “Ó” do título da 
obra de Nuno Ramos: a palavra funciona como pulsão e tensão do sujeito narrativo. 

Por  fim,  retomando, as máscaras mortuárias, presentes em  toda a narração  trágicai de Ó, 
presentes na tragicidade da metamorfose ou na metamorfose da linguagem, como única chance da 
literatura poder ser criação –“expressão, facial ou linguística”‐ (RAMOS, 2010, p. 21) : a descrição 
da morte  e da metamorfose de uma vida humana  em vida  animal beira o  limite da  linguagem 
expressiva do momento da Passagem, da Morte. Citamos outro fragmento modelo de Nuno Ramos 
(2010, p. 21): 

 
Pois  afirmo  que mesmo  aí,  quando  recebemos  a mordida  de  nosso  assassino,  quando  a 
patada do felino nos alcança pelas costas ou o veneno de uma serpente aos poucos nos faz 
dormir, mesmo aí mentimos, e fabricamos com nossa cara um falso duplo para nos poupar. 
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Se  mente,  mascara,  se  mente  nos  limites,  mesmo  mortuariamente,  ultrapassa  os  limites  da 

linguagem?  Escreve  uma  literatura  do  “fora”?  No  terceiro  capítulo,  a  imagem  de  pássaros  mortos, 
dialogismo Bakhtiniano  que provém  de uma homenagem  ao  romance Perturbação, de Thomas Bernhard, 
deixa‐nos, leitores, em total afasia. Só nos cabe dizer: Ó! Estupor, assombro, inquietação, perturbação, vida, 
morte, língua, silêncio, música, pergunta, tentativa de resposta, Ó é uma literatura que declara não apenas o 
lugar da negatividade, mas a literatura do “fora”, o não lugar da literatura, da arte, da ciência, do ser. 

Mais especificamente sobre a obra literária de Nuno Ramos, fiz um levantamento, que ora 
aponto como importante para o diálogo crítico desta fala. A fortuna crítica existente abriga alguns 
temas interessantes: 

Vilma Arêas (2011), a respeito da obra de Nuno Ramos, afirma que: 
 
Mas já encontramos essa consciência da transição, ou da “passagem”, em seu primeiro livro, 
Cujo  ,  conforme  destaca  Augusto  Massi  em  sua  apresentação  inaugural  ao  volume, 
assinalando  também  o  impulso  que  existe  no  texto,  em  direção  à  unidade,  certamente 
utópica, na dispersão. Esta prosa de ateliê também está marcada pela presença ostensiva de 
diversos materiais: vidro, areia, asfalto, chumbo, prata, breu, feltro. Mas, tal recorrência não 
deve ocultar o verdadeiro objetivo do livro, conseguir que “os materiais se transformassem 
uns  nos  outros  ininterruptamente  e,  o  que  é mais  difícil,  encontrar  um  nome  para  este 
material proteico/.../ que tivesse as mesmas propriedades dele. 

 
Nuno diz em entrevista a Bravo (2010), “Nuno Ramos: entre a matéria e a linguagem”: 

 
Cujo é um livro de fragmentos que começou um pouco associado ao ateliê, ao momento em 
que  adquiri  uma  identidade mais  forte  como  artista  plástico,  na  coisa  dos materiais,  da 
mudança  entre  eles, numa  coisa muito  íntima  com a matéria. Por  isso,  tem um pouco de 
alquimia no Cujo. A estrutura de fragmento vem da tentativa de mimetizar a corporeidade 
que eu vivia  todo dia, de ver a vaselina derreter, de passar o breu,  fazer uma  coisa virar 
outra. Essa alquimia que eu  ia criando nos materiais é o que tentei captar no Cujo. E desse 
lugar já mais corpóreo, já mais assentado, a coisa com a literatura voltou. Na verdade, nunca 
parei de escrever. Para mim, escrever não é difícil. Esse é o grilo, aliás, porque não sei muitas 
vezes do que estou  falando, para que estou escrevendo. Parece que o  impulso  retórico às 
vezes é maior do que aquilo que quero dizer. O que eu não contava é que a coisa dos ensaios 
aparecesse. Isso não estava muito no meu horizonte. 

 
A Nuno não cabe reduções, pois essa dita “alquimia”‐ multiarte – pode nos levar às teorias 

do arcaico, da   busca de um arcaico, do primitivo, do  intuitivo, do “pré‐linguístico”,  totalmente 
avessos às teorias pós‐modernas. Raul Antelo (2002, p. 10)  lembra que na  literatura “(...) se trava 
uma batalha com a linguagem para torná‐la a linguagem das coisas, uma linguagem que parte das 
coisas e  torna a nós carregada de  tudo quanto de humano  investimos nas próprias coisas.” Que 
lucidez, neste fragmento‐ensaio‐fingimento, em “Manchas na pele, linguagem”, 1º. Capítulo de Ó: 

 
Se  fosse  possível,  por  exemplo,  estudar  as  árvores  numa  língua  feita  de  árvores,  a  terra 
numa língua feita de terra (...), se descrevêssemos uma paisagem com a quantidade exata de 
materiais e de elementos que a compõem, então estenderíamos a mão até o próximo corpo e 
saberíamos pelo tato seu nome e seu sentido, e seríamos deuses corpóreos, e a natureza seria 
nossa como uma gramática viva, um dicionário de musgo e de  limo, um rio cuja foz fosse 
seu próprio nome. Mas é com nosso sopro que nos dirigimos a tudo, com a voz que o frágil 
fole da gargante emite, com o hálito que carrega nossas enzimas, é com o pequeno vento de 
nossa língua que chamamos o vento verdadeiro. (RAMOS, 2010, p. 19‐20) 
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Trata‐se em Nuno Ramos, porém, de uma batalha sem esperança,  feita de uma condição 

trágica,  volto  a  dizer,  pois  “a  linguagem  aponta  apenas  o  nada  que  sustenta  o mundo,  e  essa 
condição subjectil da escritura” (ANTELO, 2002,  op. cit.). Está num lugar de alteridade em nossa 
cultura. Neste aspecto, a divisão de gênero textual proposta por Bakhtin merece ser discutida. 

  Rodrigo Naves (apud Arêas, op. cit.) afirma: 
 

Existe  no  trabalho  de Nuno  a  revelação  de  uma  instância  bruta  da  realidade,  avessa  à 
conversão do mundo em imagem, como apregoa o discurso pós‐moderno. E também avessa, 
por  consequência, à  supressão da experiência da  realidade, entendida  como  relação  tensa 
com as coisas, sempre às voltas com a tentativa de atribuir um sentido ao mundo, mas sob o 
risco de  transformar  esse mesmo  sentido  em uma  feição unívoca, que oculte  a dimensão 
espessa de onde provém. 

 
Eduardo  Jorge,  em Nuno  Ramos:  a  literatura,  um  boneco  de  piche  (2010),  discorre  sobre  a 

relação forte da linguagem com a narrativa de Ó: 
 

Sete  anos  após O  pão  do  corvo,  foi  publicado Ó,  em  2008. O movimento  de  expansão da 
escrita – do aforismo ao verbete – do primeiro para o segundo livro aqui se torna outro: os 
textos de Nuno Ramos, em Ó, literalmente ganham corpo, um corpo que mantém algumas 
inflexões  e  que  parece  continuamente  investigar  o  próprio  corpo  e  seus  limites  na 
linguagem.  Neste  aspecto,  em Manchas  na  pele,  linguagem,  narrativa  que  abre  o  livro,  a 
linguagem permanece  tensa, desconfiada do mundo dos nomes,  ficando  suspensa em um 
“reino da pergunta”: “Assim, suspenso, murmuro um nome confuso a cada ser que chama a 
minha atenção e  toco com meu dedo a sua  frágil solidez,  fingindo que são homogêneos e 
contínuos.” A linguagem, geralmente posta em dúvida pelos limites das narrativas de Nuno 
Ramos, seria esse véu que ilude em torno da impressão de continuidade no mundo. Nuno 
Ramos, deste modo, combina pathos, drama e gesto – para citar Georges Didi‐Huberman – 
para em Ó, em linhas gerais, abordar que somos seres descontínuos e que um abismo separa 
cada um de nós – para citar Georges Bataille. A  linguagem seria uma  ilusão que preenche 
esta  lacuna.  (Disponível  em http://interartive.org/index.php/2010/02/nunoramos/,  acessado 
em 13/08/2011) 

 
A  respeito deste pathos, dialogo  com o autor do ensaio acima, na perspectiva que me dá 

Beatriz Rezende (2009, p. 29‐30), a respeito das narrativas marcadas pelo páthos trágico: 
 

Nas narrativas  fortemente marcadas por um páthos  trágico a  força  recai  sobre o momento 
imediato, presente,  em  textos  que  tomam  o  lugar das  formas narrativas  que  se  tornaram 
pouco  frequentes,  como  as históricas,  as  épicas ou  as que  se desenvolvem  em um  tempo 
mítico/fantástico  de  temporalidade  indefinida  (...)  É  evidente  que  são  características  do 
momento que a cultura vive hoje, em termos de organização do mundo, que fazem com que 
elementos  como  o  sentido  de  urgência,  com  predomínio  do  olhar  sobre  o  presente  e  a 
familiarização com o trágico cotidiano atravessem múltiplas obras. O trágico estabelece um 
efeito  peculiar  com  o  indivíduo,  supera‐o  e  traça  uma  direta  com  o  destino.  Trágico  e 
tragédia são termos que se incorporam aos comentários sobre nossa vida cotidiana. 
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A  linguagem  resume‐se, portanto, a um “estranho mecanismo”, que se  foi aperfeiçoando 

aos  poucos,  até  deixar  a  consciência  do  escritor  na  certeza  da  forma  trágica  que  representa  a 
linguagem. É uma das formas que assume o trágico na experiência narrativa contemporânea. Nisso 
reside um dos pontos mais altos do romance‐ensaio de Nuno Ramos: a manifestação que o lugar 
da  negatividade  tem de  ser declarado  e  que  ele  consiste  na  tragédia  cotidiana da  linguagem  – 
conceito  que  irá  gerar  a  transgenerização  ou multiplicidade de  gêneros,  na  nossa  cultura,  para 
trazer o outro em sua performance  transgenérica, usando como  ferramenta a  linguagem, de que 
trata Bakhtin em seu estudo sobre os gêneros textuais. 
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A surdez nas mídias jornalísticas: reflexões iniciais 
 

Débora Pereira Claudio10  
 
 

Não  há  uma  palavra  que  seja  a  primeira  ou  a  última,  e  não  há  limites  para  o  contexto 
dialógico (este se perde num passado ilimitado e num futuro ilimitado) (BAKHTIN, 1997, p. 
413). 

 
Considerando que o objetivo de minha pesquisa é estudar a  temática da surdez e como 

esta  é  expressa  nos  discursos  de  jornais  do  sul  do  Brasil  de  1990  a  2010,  seguem  algumas 
contribuições por meio da perspectiva Sócio‐Histórica. 

 
A linguagem e a perspectiva sócio‐histórica 

O enfoque sócio‐histórico é uma perspectiva que possibilita trabalhar com a concepção de 
sujeitos históricos, datados, concretos e marcados por uma cultura. Estes indivíduos desenvolvem 
idéias  e  constroem  consciência  ao  interagir  com  a  realidade  social,  sendo  nela  produzidos  e 
reproduzidos.  O  enfoque  sócio‐histórico  pode,  então,  alicerçar  os  estudos  em  torno  da 
compreensão  de  questões  que  permeiam  a  linguagem  e  sua  interação  social,  no  caso  desta 
pesquisa, o discurso da mídia jornalística impressa. 

Vygotsky  e  Bakhtin,  autores  de  abordagem  sócio‐histórica,  serão  tomados  como  base 
para, neste  texto, desenvolver uma  reflexão sobre a  linguagem, a mídia  jornalística  impressa e a 
surdez.  Ambos  os  autores  viveram  na  antiga  União  Soviética,  no  começo  do  século  XX,  e 
desenvolveram teorias a respeito da linguagem. 

A  linguagem,  segundo  a  perspectiva  sócio‐histórica,  não  é  apenas  um  código,  um 
instrumento de comunicação ou representação. Tudo, no homem, existe devido a linguagem. Ela é, 
antes de tudo, social e constitutiva do sujeito. Uma entidade viva, que se transforma e se perpetua 
através das ações humanas. 

Inicialmente,  sua  função  é  comunicar,  expressar  e  compreender;  organizando  o 
pensamento  e  constituindo  o  sujeito. Como  fundamento  para  o  desenvolvimento  da mesma,  a 
interação social é apresentada como um aspecto de suma importância, sendo através da linguagem 
que a interação social torna‐se possível, e é através dela que o pensamento, e logo, o indivíduo, é 
constituído.  

No  diálogo  com  o  outro,  a  linguagem  é  reproduzida,  e  nesta  relação  dialógica, 
significados  são  construídos.  Para  Vigotsky  (2001,  p.409),  “o  pensamento  não  se  exprime  na 
palavra, mas nela se realiza”. 

Vygotsky  observa  que  todo  organismo  é  ativo  e  estabelece  contínua  interação  com  as 
condições sociais. A  linguagem,  tida como  tudo que envolve significação, permeia  todas as suas 
ações, estando presente mesmo quando não há comunicação (GOLDFELD, 2002). 

Na  época  em  que  Vygotsky  (1896‐1934)  desenvolveu  sua  teoria,  a  Psicologia  estava 
dividida entre aqueles que estudavam apenas a mente e aqueles que estudavam o comportamento 
observável. O autor parte para integrar os aspectos internos do sujeito com os aspectos externos e 
sociais. A partir daí, tem‐se a visão de um ser humano socialmente constituído (FREITAS, 1996).  

O  aspecto  social da  linguagem  também  é  trabalhado por Mikhail Bakhtin, pesquisador 
russo exilado na segunda Guerra Mundial. Durante os anos de 1919 e 1929, Bakhtin reunia‐se com 
um  grupo  formado  por  pensadores,  como  Voloshinov  e Medvedev.  Segundo  Faraco  (2003),  o 
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interesse dos membros não era o estudo do diálogo. Este grupo ficou conhecido como O círculo de 
Bakhtin (FARACO, 2003). 

Em oposição a Saussure, o autor escreve que a  fala e a  língua não podem ser pensadas 
separadamente; estão intimamente ligadas. Saussure (1857‐1913) foi um teórico estruturalista que 
trouxe uma grande mudança nos estudos da linguagem. O autor diferencia a língua, da linguagem 
e  da  fala. A  língua  é  concebida  como  um  sistema,  e  pode  ser  estudada  em  um  determinado 
tempo/período (sincronia), e ao longo do tempo (diacronia). 

Para Bakhtin (1981), sempre que se pensa em linguagem, tem que se pensar em um meio 
social  organizado.  O  autor  identifica  o  papel  social  da  linguagem.  Freitas  (1997)  escreve  que 
Bakhtin percebe o sujeito constituído de relações sócio‐históricas:  

 
Contrárias  às  dicotomias  presentes  nas  concepções  de  linguagem  e  de  psicologia  de  seu 
tempo por oscilarem entre os pólos subjetivo e objetivo, Bakhtin arquitetou suas teorias em 
um entrelaçamento entre sujeito e objeto, propondo uma síntese dialética imersa na cultura 
e na história (FREITAS, 1997, p. 316). 

 
Nesta base complexa das interações lingüísticas, dos discursos, constrói‐se a alteridade. A presença 

do outro, do social, na construção e delimitação do mundo  interior, até mesmo da personalidade, torna‐se 
claramente presente. Neste contexto, os diversos discursos e vozes assumem destaque. Este será o tema do 
nosso próximo capítulo. 

 
Gêneros textuais ‐ o discurso jornalístico 

 
Não há nada morto de maneira absoluta. Todo sentido festejará um dia seu renascimento. O 
problema da grande temporalidade (BAKHTIN, 1997, p. 414).  

 
Comunicação, etimologicamente, significa troca, diálogo, tornar comum. Vai além de uma 

transmissão  unilateral  de  informações.  Guareschi  (1991)  destaca  o  aspecto  do  poder  na 
comunicação,  que  transforma  e  constrói  a  realidade,  detendo  o  controle  sobre  a  existência  das 
coisas, “sobre a difusão das  idéias,  sobre a  criação da opinião pública”  (p.15). Sendo assim, é o 
mais forte dos poderes sociais (GUARESCHI, 1991). 

A comunicação é a condição de possibilidade da interação social. Pode‐se pensar que, nos 
dias  de  hoje,  uma  situação  existe  ou  deixa  de  existir  à medida  que  é  comunicada;  veiculada. 
Guareschi  (1991, p.14) explica que  ʺé por  isso que a comunicação é duplamente poderosa:  tanto 
porque  pode  criar  realidades,  como  porque  pode  deixar  que  existam  pelo  fato  de  serem 
silenciadasʺ. 

Comunicar é o ato de interagir através do fluxo de informações entre sujeitos. Essa relação 
forma uma espécie de teia complexa, composta tanto de elementos visíveis quanto invisíveis. É o 
encontro  de  universos  de  sujeitos,  universos  subjetivos.  A  comunicação  exprime  um  tipo  de 
relação, uma relação entre consciências (MARTINO, 2003). 

Em nossa sociedade, o jornal é um importante veículo de comunicação. Veiculado, na sua 
maioria, diariamente, ele transmite notícias e atualidades sociais. A partir da sócio‐histórica, pode‐
se dizer que a  linguagem utilizada nos  jornais é  repleta de significados,  repleta de palavras que 
não  são  apenas  do  autor  do  texto,  e  sim  sociais  e  construídas  historicamente. De  acordo  com 
Discini (2004, p.154), 

 
não é só de informar, portanto que vive o jornal. Vive de crer e de fazer‐crer; de saber e de 
fazer‐saber; de fazer e de fazer‐fazer. Vive também de ser e fazer‐ser; tudo sobre modalizado 
pelo  parecer  ou  não  parecer,  no  referido  jogo  da  verdade,  compartilhado,  de  maneira 
cúmplice pelo leitor. 
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O  discurso, mesmo  sendo  influenciado  e  influenciando  novos  discursos,  é  único.  São 
discursos  com  valores  e  significados  arraigados na  cultura  e história,  que,  ao  tomarem posição 
frente a alguma situação, tornam‐se atos responsivos, uma posição axiológica. (FARACO, 2003). 

O  leitor do  jornal, do discurso,  não  é um  ser passivo. O  enunciado  é  compreendido  a 
partir do contexto social e, neste contexto, novos discursos serão gerados. Em uma visão dialógica 
da  linguagem,  tem‐se,  então,  uma  das  principais  características  de  um  enunciado:  a  atitude 
responsiva. 

Temos então que “não é apenas a  informação que é  comunicada:  são dois  seres que  se 
comunicam”  (MORIN,  2002,  p.229);  “nossas  palavras  são  sempre  em  parte  dos  demais” 
(BAKHTIN apud PONZIO, 2008, p.23), e concebidas como um produto ideológico e histórico. Para 
Faraco (2003, p.46): 

 
Ideologia é o nome que o Círculo costuma dar, então, para o universo que engloba a arte, a 
ciência,  a  filosofia,  o  direito,  a  religião,  a  política,  ou  seja,  todas  as  manifestações 
superestruturais (para usar uma certa terminologia marxista). 

 
A enunciação é a troca entre duas pessoas que vivem em sociedade. Para Bakhtin (1881), o 

real  objeto  da  lingüística  é  o  enunciado.  Este,  pode  ser  compreendido  como  um  produto  da 
interação  social,  “e mesmo  que  não  haja  um  interlocutor  real,  este  pode  ser  substituído  pelo 
representante médio do grupo social ao qual pertence o  locutor”  (BAKHTIN, 1981, p. 83). É este 
meio social, que engloba o sujeito, organiza a enunciação, a expressão: 

 
A enunciação enquanto tal é um puro produto da interação social, quer se trate de um ato 
de  fala determinado pela  situação  imediata ou pelo  contexto mais  amplo que  constitui o 
conjunto das  condições de vida de uma determinada  comunidade  lingüística  (BAKHTIN, 
1881, p. 90). 

 
Para Bakhtin, a palavra sempre está carregada de valores sociais. Não há neutralidade na 

linguagem. Todo o enunciado, ou discurso, elabora‐se em função do outro, sendo a compreensão 
um processo ativo: 

 
Qualquer  enunciado  considerado  isoladamente  é,  claro,  individual, mas  cada  esfera  de 
utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, sendo isso que 
denominamos gêneros do discurso (BAKHTIN, 1997, p. 279). 

 
Ao  desenvolver  sua  teoria  dobre  os  gêneros  discursivos,  o  autor  observa  a  grande 

diversidade  que  existe,  categorizando‐os  por  sua  estabilidade  e  variabilidade.  Bakhtin  (1997), 
então define os gêneros do discurso  como  ʺtipos  relativamente  estáveis de  enunciados”  (p.279). 
São de variedade infinita e sempre elaborados a partir da língua. 

O discurso é sempre moldado pelo gênero em uso, até mesmo na  forma coloquial. É na 
prática  que  novos  gêneros  surgem,  tendo  como  base  um  gênero  já  existente.  Podem  ser 
diferenciados através da linguagem, meios e finalidade. 

Bakhtin  (1997)  diferencia  os  gêneros  discursivos  em  dois  grupos:  gêneros  primários  e 
gêneros secundários. Os gêneros primários são simples. São discursos que surgem na comunicação 
coloquial,  como  um  bate‐papo,  um  bilhete,  uma  música,  uma  piada,  textos  jornalísticos.  Os 
gêneros  secundários  são  mais  complexos,  como  textos  científicos,  artísticos,  sócio‐políticos,  o 
romance, o  teatro, o discurso  ideológico. Este gênero é usado em comunicações que ocorrem em 
uma cultura mais complexa. 

No  gênero  jornalístico,  a mídia  afeta  a  opinião  e  percepção  pública  da  realidade  social, 
inclusive  sobre a  inclusão e a deficiência. Conhecimentos e  informações compõem as  linhas dos 
discursos que nomeiam e narram a surdez ao  longo dos  tempos. Na mídia escrita, no caso desta 
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pesquisa nos  jornais, a temática da surdez permeia suas publicações. Este dito detém o poder de 
formar opiniões sobre o que escreve ou apresenta (FISCHER, 1997). 

Ao analisar as  representações sobre a surdez na mídia  impressa, Thoma  (1998)  ressalta a 
importância de problematizarmos  as verdades naturalmente produzidas nos discursos  sobre  os 
surdos.  Ao  longo  da  história,  a  mídia  constituiu‐se  como  uma  poderosa  ferramenta  de 
comunicação.  Composta  por  diversificadas  práticas  e  ações  de  indivíduos,  que  embasam  seu 
discurso,  ela  influi na  construção de pensamentos  sociais. Emergindo de visões particulares, de 
modos de agir e de pensar sobre o mundo, constrói significados, valores e crenças (HALL, 1997). 

 
A surdez 

Ao pensarmos na utilização das  línguas como  ferramenta para a comunicação, as  línguas 
orais são percebidas, do ponto de vista histórico, como avanço na constituição da linguagem. ʺNo 
início do desenvolvimento da espécie humana, a comunicação era  feita através de gestos; com a 
evolução da espécie humana, o sistema  fonador passou a  ser utilizado na comunicação entre as 
pessoasʺ (LURIA, 1986, p. 94). 

Segundo  o  artigo  13  da Constituição  da República  Federativa  do  Brasil  (1988),  a  língua 
portuguesa é o idioma oficial do Brasil. Em 24 de abril de 2002, a Lei n. 10.436 oficializa da Língua 
Brasileira de  Sinais. A diferença  básica  entre  a Língua Brasileira de  Sinais  (Libras)  e  as demais 
línguas  está no modo utilizado para  comunicar. A Libras  é uma  língua de  comunicação visual 
gestual, e não auditiva. As  línguas orais são majoritárias em grande parte das comunidades; são 
tidas como base para diversas práticas e interações sociais. As línguas viso gestuais, como a língua 
de sinais, estão à margem.  

Ao  pensarmos  na  temática  da  surdez  e  na  sua  construção  histórico‐social,  o  surdo  foi 
considerado historicamente um indivíduo portador de uma deficiência não apenas sensorial, mas 
também intelectual e emocional. Skliar (1998) escreve sobre duas visões existentes ao se abordar a 
temática  da  surdez:  a  visão  sócio‐antropológica  e  a  visão  médico‐clínica.  No  posicionamento 
médico‐clínico  a  surdez  é  sinônimo  de  deficiência. A  ênfase  recai  sobre  a  patologia  e  sobre  a 
necessidade de intervenção clínica. Segundo Skliar (1998), os sujeitos surdos são posicionados em 
desvantagem,  se  comparados  à maioria  da  população  ouvinte. Na  visão  sócio‐antropológica,  a 
base das reflexões sobre o conceito de surdez é a identidade cultural e lingüística da comunidade 
surda  (WRIGLEY, 1996; apud SÁ, 2002). Nessa visão, o  surdo  tem um déficit de audição que o 
impede de adquirir, naturalmente, a língua oral‐auditiva usada pela comunidade majoritária. 

A autora surda Perlin (2006) apresenta alguns dos elementos da cultura surda: identidade 
surda, diferença,  língua de sinais e poder. As  identidades surdas apresentam‐se multifacetadas e 
em constante mudança. Para Perlin (2006), não é possível encontrar uma “identidade mestra, um 
foco” (p.135). O surdo passa a ser surdo através da experiência visual. Sua identidade é construída 
nesta diferença, sendo que, diferentemente dos sujeitos ouvintes, suas estratégias cognitivas e de 
manifestações comportamentais e culturais são assentadas no campo visual. 

Um  dos marcos  importantes  da  história  da  surdez  é  a  fundação  da  Feneis  –  Federação 
Nacional  de  Educação  e  Integração  dos  Surdos‐  em  1987  (FENEIS,  2010).  Iniciou‐se  uma 
divulgação  sistemática  da  Libras  e  da  surdez  nos  anos  seguintes.  A  partir  da  década  de  90, 
consequentemente, cresceram muito as pesquisas nestas áreas; o movimento surdo começou a se 
organizar de maneira mais efetiva. A oficialização da Língua Brasileira de Sinais, em 2002, abriu 
caminhos e permitiu que a Libras ganhasse novos espaços sociais,  inclusive na mídia. Em 22 de 
dezembro de 2005, o atual presidente assinou o Decreto nº 5.626, que regulamentou a Lei nº 10.436 
e dispôs sobre a Língua Brasileira de Sinais. 

Trazendo  essa  reflexão  para  a  perspectiva  de  autores  da  sócio‐histórica, Vygotsky,  em 
1925, iniciou seus escritos sobre a temática da surdez. Inicialmente, o autor apresentava a fala como a 
única forma de desenvolver o surdo: 
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Ensinar o surdo a falar significa não só brindar‐lhe com a possibilidade de comunicar com 
as pessoas, como desenvolver nele a consciência, o pensamento, a auto‐consciência. Este é o 
retorno do surdo ao seu estado humano” (VYGOTSKY, 1989, p.66). 

 
Para  o  autor,  deveria‐se  criar,  na  criança  surda,  a  necessidade  de  linguagem.  Dessa  forma,  a 
mímica, palavra usada por ele para  língua de sinais,  tornaria‐se desinteressante e sem utilidade. 
Para ele, a oralidade era superior a utilização de gestos para se comunicar: “A mímica permite dar 
só as indicações materiais mais aproximadas e concretas” (1989, p.67). 

Há uma mudança no pensamento de Vygotsky, em 1930, a respeito da surdez e da língua 
de sinais. O autor passa a perceber a importância desta no processo educacional dos surdos. 

 
A mímica  é  uma  língua  verdadeira  em  toda  a  riqueza de  sua  importância  funcional  e  a 
pronúncia oral das palavras  formadas artificialmente está desprovida de  toda sua  riqueza 
vital e é só uma cópia sem vida da linguagem viva (1989, p.190). 

 
Todavia, apesar do autor dar bastante relevância a língua de sinais, a considera primitiva. 

O autor não considera que a educação de uma criança surda possa ser realizada tendo como língua 
principal a língua de sinais. Esta, é uma ferramenta auxiliar no processo educacional. 

 
Considerações finais 

É  também  pela  percepção  do  outro  que  os  sujeitos  vêem‐se  como  parte  do mundo. O 
discurso  sobre a  surdez é  constituinte de muitos outros discursos, de outros  sujeitos,  surdos ou 
não.  O  discurso  jornalístico  sobre  a  surdez  interage  e  dialoga  com  os mais  diversos  gêneros 
discursivos, construindo uma rede que simboliza a surdez; o surdo. 

Frente  a  estas  colocações,  como  estaria  sendo  construído  o  conceito  de  surdez  na 
sociedade? Espera‐se que  a pesquisa, que  está  sendo desenvolvida, possa  resgatar  a história da 
construção midiática de um conceito que influencia a concepção da surdez de toda uma sociedade. 
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Admirável chip novo: o en‐un(c) i‐ato cultural responsivo,  
responsável e ético de Pitty 

 
Danyllo Ferreira Leite Basso11 

 
 

Introdução 
 
A  escrita  que  se  tece  aqui  possui  fios  advindos  de  uma  pesquisa  em  que  buscamos 

desvendar  os  mecanismos  linguísticos  e  translinguísticos  do  discurso,  por  meio  do  método 
bakhtiniano, o dialético‐dialógico, no qual olhamos os discursos sempre com os olhos dos gêneros 
que os organizam. O  corpus elencado é o álbum da canção Admirável Chip Novo  (2003), de  título 
homônimo,  da  cantora  e  compositora  Pitty;  bem  como  o  romance  “Admirável Mundo Novo” 
(1932), de Huxley; postos  em diálogo,  como  arena, para que possamos  escutar  e  auscultar  suas 
semelhanças e distanciamentos genéricos, nas suas respectivas esferas de atividades.   O que nos 
move  é  flagrar  o homem,  a mulher  e  sua  cultura,  que  se  re‐vela no  gênero discursivo,  sempre 
refletido e refratado de maneira semiotizada. 

 
1‐ O homem, a cultura e os gêneros do discurso 

 
É  por meio  dos  gêneros  discursivos  que  enxergamos  o  homem.  Este  situado  em  seus 

cronotopos,  inclusive  de  gêneros  (masculino  e  feminino),  ou  seja,  em  espaço‐tempo  único  e 
irrevogável. Tempo  e  espaço  aqui não  são pensados  como  categorias  absolutas  e/ou universais, 
mas como categorias individuais e relativas, sociais e culturais. 

A  relação  espaço‐tempo  sempre  esteve  nas  arenas  discursivas  sobre  literatura,  onde,  de 
maneira  geral,  enfatiza‐se  os  espaços  nos  tempos. Porém, Bakhtin,  com,  em diálogo metafórico 
com o corpus pesquisado por nós, o que podemos chamar, em licença poética, de sua “admirável 
teoria nova”, inverte tal relação ao dar primazia ao tempo sobre o espaço. Afinal, como nos explica 
Machado, “Cronotopo é, pois, um conceito para observação do comportamento do  tempo como 
dimensão do espaço na narrativa” (2010, p. 214). O espaço é o recipiente onde se derrama o tempo 
e  esse,  quando  “dimensionado  pelo  espaço  é  apreendido  tão  somente  nas  temporalidades 
representativas da cultura” (Idem, p. 208). Vemos isso quando nos voltamos à análise realizada por 
Bakhtin  acerca  da  obra  de  Rabelais,  em  que  considera  o  tempo  da  idade média  ao  estudar  o 
carnaval e considera‐o como tempo de quebra de hierarquias no espaço da praça pública, com uma 
série  de  ritos  que  simbolizavam  a morte  do  velho  tempo  e  o  nascer  de  um  novo.  Assim,  a 
importância da praça pública é medida pelo  tempo: o  tempo do prazer, da  liberação do “baixo 
estrato corpóreo”. 

O tempo se revela de maneira tão peculiar que os gregos o denominaram deus, o Cronus, 
que  foi um dos mais  importantes  filhos de Urano  (céu)  e Gaia  (terra), pais de Zeus.   Cronus  é 
representado, como ocorre, por exemplo, na obra de Goya, com uma foice à mão. Ele é o senhor 
que  nos  ceifa,  rouba,  leva,  termina  e  acaba,  não  apenas  com  sua  foice,  mas  também  com 
navalhadas que riscam nossas faces a cada dia. E quem nunca ouviu os ditados “o tempo resolve”, 
“só o tempo dirá”? Afinal, “o homem é um ser do tempo, que vive no tempo, durante um tempo” 
(MACHADO, 2010, p. 208). Mais: 

                                                            
1 Graduando do  terceiro ano de Letras da UNESP  ‐ Universidade Estadual Paulista, Faculdade de Ciências  e Letras, 
Assis,  São  Paulo.  Bolsista  FAPESP,  processo  nº  2011/23555‐2. Membro  do GED  – Grupo  de  Estudos Discursivos, 
coordenado  pela  Profª.  Dr.  Luciane  de  Paula,  na  mesma  unidade.  danylloferreiraleitebasso@gmail.com  . 
lucianedepaula1@gmail.com.  
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a  concepção  de  tempo  traz  consigo  uma  concepção  de  homem  e,  assim,  a  cada  nova 
temporalidade, corresponde um novo homem. Parte, portanto, do tempo para identificar o 
ponto  em  que  este  se  articula  com  o  espaço  e  forma  com  ele  uma  unidade.  O  tempo, 
conforme já indicamos, é a dimensão do movimento, da transformação. (AMORIM, 2006, p. 
103) 

 
Embora haja primazia do  tempo  sobre o espaço na concepção de cronotopo bakhtiniana, 

ambos  andam  juntos,  pois  trata‐se  de  uma  “interligação  fundamental  das  relações  temporais  e 
espaciais” (BAKHTIN, 1988, p. 211 ‐ grifo nosso). Afinal, uma das propriedades do tempo‐espaço, 
para Einstein, interiorizada por Bakhtin, é a “indissolubilidade” entre o espaço e o tempo. Trata‐se 
de uma categoria sine qua non aos gêneros do discurso, pois, como afirma Bakhtin, “pode‐se dizer 
francamente  que  o  gênero  e  as  variedades  de  gêneros  são  determinadas  justamente  pelo 
cronótopo, sendo que em  literatura o princípio condutor do cronótopo é o tempo” (1988, p. 212). 
Sobre  esse  aspecto  é  que  nos  debruçaremos  para  compreender  o  “Admirável” mundo  do  chip 
“novo”, de Pitty e Huxley. Mais, nosso próprio tempo‐espaço cultural contemporâneo. 
 
2‐ Do gênero romance ao gênero canção: o tempo diluído 

 
Em primeira instância, é necessário dizer que concebemos o álbum de canção como gênero. 

Isso porque ele possui um acabamento próprio e os elementos (canção, encarte, imagens e letras) 
estão postos não de maneira mecânica, mas  arquitetonicamente, de maneira dialogada,  tecendo 
sentido(s). Em outras palavras, nada do álbum de canção é fortuito (a disposição das canções e das 
imagens, a concepção do disco, a coloração etc). Ao contrário. Tudo corrobora para a construção 
dos sentidos. O álbum de Pitty ao qual nos referimos e sobre o qual estudamos é composto por três 
imagens (na seguinte ordem): 

 
 
 
 

 
Aqui,  só analisaremos a primeira,  já que ela  se  caracteriza  como “hall de  entrada”. Nela 

temos a imagem de Pitty como sujeito discursivo com um olhar opaco a espreitar que está fora do 
encarte, num ato que  identifica os sujeitos  (eu‐outro; sendo o   eu semiotizado e o outro real, em 
movimento dialógico de troca, em que voz e audição falam e se re‐velam) e revela a opacidade do 
tempo, em que tudo é metálico (cores predominantes na imagem), robotizado, fixo, sem vida. Essa 
foto congela o tempo e imobiliza o sujeito que nada constrói. Pelo contrário, derriba, finda. Não há 
grande  profundidade  da  imagem.  Impera  o  primeiro  plano,  ainda  que  haja  uma  tentativa  de 
liquidez  e  fruição,  com  os  arabescos  que mimetizam  o movimento  do  vento,  num  tempo  que, 
concomitantemente, fixa‐se e se vai – o que é ratificado pela  letra e pelo andamento melódico da 
canção de título homônimo ao disco.  

Ao mesmo tempo em que tudo parece ralo e superficial, há profundidade espaço‐temporal. 
O que mais fica à vista, o rosto de Pitty, do lado esquerdo de quem vê, em primeiro plano, perde‐
se tamanha a proximidade. Chama a atenção e toma o centro da cena o nome da cantora grafado 
no plano central da  imagem, num azul quase  roxo, quase que sublinhado pelo  título do álbum. 
Este, grafado em branco e preto, de maneira “embaralhada”, metaforizando um borrão, algo meio 
grafitado, fresco – em que a tinta negra escorre, feito sangue/óleo de homens‐máquinas, o que vai 
ao encontro da expressão vidrada do olhar hipnótico da imagem da cantora‐compositora, envolta 
por fios de nylon encorpados como arames, mas translúcidos, como as cadeias microscópicas dos 

F igura 3 
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poderes que nos cerceiam e nos dão a impressão de liberdade em nosso aprisionamento digital – 
tema de todo o disco, em diálogo explícito (interdiscursivo/intertextual) semiotizado já no título do 
álbum, da canção com nome homônimo e nas temáticas que permeiam e dão unidade à obra.  

Apesar do olhar  congelado, da  cor metálica  e da “prisão” praticamente  invisível, alguns 
elementos de rebeldia podem ser flagrados na imagem de Pitty, pois o sujeito possui um piercing 
no nariz, seus olhos estão sombreados, rodeados pelo lápis e sombra negros.  

De fato são tempos de colapsos encontrados no álbum e já flagrados tanto no título quanto 
na imagem da capa do encarte do disco. O “Admirável” é assustador. E o “novo” choca. A face de 
Pitty  remete a alguém paralisado, ao mesmo  tempo, em estado de alerta e  robotizado diante de 
algo tenebroso diante de si – não podemos saber o que o sujeito vê (se é que vê algo, pois parece 
uma máquina sem vida), mas podemos vislumbrar que em nada a paisagem agrada, em nada é 
confortável ou animadora.  

O olhar da  imagem do sujeito do encarte do disco de Pitty é semelhante ao do sujeito da 
capa da 22º edição  (editora Globo) do “Admirável Mundo Novo”, de Huxley. Ambos, chocados, 
vidrados,  robotizados  e  espantados  com  o  admirável mundo  novo  que  se  descortina  aos  seus 
olhos: 

 

 
Figura 4 

 
As  cores metálicas,  tanto  a  do  tom  de  azul  quanto  ao  do  cinza,  também  referem‐se  à 

mecanicidade dos sujeitos. O tom frio leva‐nos ao inverno das relações desumanizadas, distantes e 
em  colapso,  seja  entre  as pessoas  seja  entre  as pessoas  e o mundo. Esse  tom nos  remete  ao do 
romance de Huxley, em que a descrição acerca do “mundo novo” é precisa: “o aspecto de inverno 
correspondia ao frio (...) a luz era gelada, morta, fantástica” (1984 p. 23). 

As canções do disco seguem a seguinte ordem: 1. Teto de Vidro; 2. Máscara; 3. Equalize; 4. 
O  lobo;  5.  Emboscada;  6. Do mesmo  lado;  7.  Temporal;  8.  Só  de  Passagem;  9.  I wanna  be;  10. 
Semana que vem. Pensamos em  tal ordem, metaforicamente, como vários capítulos de um  livro, 
assim como as várias  imagens do encarte ao construir um  filme. Todas as canções e as  imagens 
corroboram para a composição da unidade do disco, enfatizada, simbolicamente, de maneira mais 
específica,  na  segunda  canção  “Admirável  Chip Novo”  do  álbum,  que  o  nomeia    inclusive  e 
dialoga  com  o  romance de  32 de Huxley. Em  outras palavras,  o  álbum, metaforicamente, para 
utilizar um o título da primeira canção do disco de Pitty, quebra o “teto de vidro” do ouvinte e o 
insere em uma nova  realidade, a do “Admirável Chip Novo”, cantado em  todo o álbum. Nessa 
canção,  Pitty  grita  ao  seu  público  que  tire  suas  “Máscaras”  (terceira  canção),  ao  deixar  sua 
hipocrisia de lado e revelar‐se.  

Na  quarta  canção,  “Equalize”,  a  ênfase  se  volta  à  relação  entre  sujeitos,  em  que  a 
manipulação  vertical  advinda  do  contato  com  o  “sistema”  (“Pane  no  sistema/alguém  me 
desconfigurou”)  passa  a  ser  horizontal. Manipulação  pelo  dizer,  pelo  olhar,  por  gestos,  pelo 
movimentar do corpo. “O lobo” permanece na horizontalidade ao re‐afirmar o homem como lobo 
do próprio  homem,  sendo  que  tal  sentido  reverbera  na  sexta  canção,  “Emboscada”, pois,  aqui, 
temos um sujeito que prepara “emboscadas, armadilhas” a um outro, ou seja, temos um homem‐
lobo. Em  “Do mesmo  lado”, vemos um movimento  exotópico do  eu que  se  coloca no  lugar do 
outro, e, então, percebe‐se em “pé de igualdade”, “do mesmo lado” que seu outro, ou seja, numa 
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mesma  situação de manipulação. A mecanicidade aparece ainda mais  forte em “Temporal”, em 
que os relacionamentos são assim designados (“parecia que ia durar”).  

“Só de passagem” trata da efemeridade da vida e propaga, com base nisso, o desapego, o 
“carpe diem” e o não acúmulo/consumo capital. O descontentamento é ainda mais brusco quando 
o sujeito da próxima canção pede que o interne no paraíso, “I wanna be”, para ele ser e estar bem 
longe  dos moldes  da  contemporaneidade. O  disco  se  encerra  com  “Semana  que  vem”,  que  se 
configura como um “recado” ao ouvinte: pra que não deixe nada pra semana que vem algo que 
pode  realizar  agora.  Esse  tema  pode  ser  visto  como  um  “lema”  típico  da  contemporaneidade. 
Momento em que corremos contra o tempo, sem saber pra onde, deixando o que importa sempre 
pra “semana que vem”. E “o que  importa” é veiculado no discurso verbal da  canção  final e do 
disco  todo  como  a  humanidade  –  as  relações  afetivas,  reflexivas,  o  ócio,  o  pensamento  e  o 
comportamento livres. 

O homem do tempo no  tempo do gênero secundário romance e álbum de canção  já pode 
ser  flagrado  na  própria  arquitetônica  de  cada  um  dos  gêneros.  O  romance  cria  e  recria,  pela 
palavra  escrita,  grande  parte  da  vida. Daí,  inclusive,  da  extensão  e  profundidade. O  romance 
corpus deste artigo, possui 210 páginas, o que demanda, para ser digerido de maneira responsiva, 
responsável  e  ética  pelo  leitor  (constitutivo  da  obra),  um  tempo  cronológico  bem maior  que  o 
dispendido ao álbum de canção. Este, com um acabamento estético peculiar, diferente do romance 
ou de  qualquer  outro  gênero,  e nem por  isso  “melhor”  ou  “pior” que  outros,  é  composto pela 
palavra cantada e por imagens.  

Sua  execução,  tendo  em vista que o  conteúdo  é descortinado na  forma  canção, pode  ser 
deglutido mais ou menos três minutos por canção, o que totaliza por volta de 35 a 40 minutos de 
audição de sua unidade completa. Ao considerarmos que tempo é primordial para o capitalismo e 
sua produção desenfreada e um dos elementos mais nucleares da contemporaneidade, podemos 
pensar a importância da canção e de textos profundos e mais curtos serem muito consumidos neste 
momento histórico – diferente do romance, gênero que imperou durante todo o século XIX e até o 
início do século XX. Outra característica do gênero canção é ela poder ser ouvida simultaneamente 
a outras  atividades, ou  seja, o  seu dinamismo. Hoje,  com os  iphones  e  ipads,  as pessoas  fazem 
quase tudo embaladas por canções, nos mais diversos ambientes (no ônibus, no metrô, no carro) e 
concomitantemente a  inúmeras atividades, o que pode ser refletido como parte do cronotopo do 
homem contemporâneo: fazer tudo ao mesmo tempo agora. 

Assim, se o homem de 1932  teria  tempo para degustar um romance, o homem do século 
XXI, em sua frenética corrida contra o tempo e em prol da produção, não se dá mais esse direito. 
Por  isso, o gênero  canção,  rápido, acelerado,  semelhante às micronarrativas, aos  contos  (melhor 
ainda, aos nanocontos, compostos por pouco mais de cem caracteres), acompanha o ritmo frenético 
deste século.   

Tal mudança não  faz pecar a atividade do esteta. Pelo contrário. Pitty, de maneira cabal, 
dialoga  com Huxley,  responde  responsavelmente,  em  ato  estético,  à maneira  de  seu  tempo,  à 
criação de Huxley. Ao pensarmos na concepção de diálogo, estamos indo muito além da noção do 
senso comum. Trata‐se da concepção norteadora do método bakhtiniano: diálogo como embate de 
vozes no sentido amplo dado pelo Círculo russo.  

No jogo da arena discursiva, composta por discordâncias e concordâncias, aproximações e 
refutações, é que se dá o diálogo, entre sujeitos e enunciados que se constroem e se complementam 
responsiva e responsavelmente. 

Aqui, entendemos como sujeitos os discursos de Admirável Mundo Novo e “Admirável Chip 
Novo”. Na concepção do Círculo, não pensamos os sujeitos como homens, mas como construções 
semiotizadas do e pelo homem. 

No caso aqui analisado, temos sujeitos postos numa arena, com suas formas composicionais 
distintas  (um constituído da palavra escrita;, o outro, da palavra cantada), em  lugares e  tempos 
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distintos (um, semiose do  território  inglês; outro, brasileiro; um futurista, o outro  imerso em seu 
tempo contemporâneo). Não esqueçamos,  todavia, que eles dialogam porque  respondem um ao 
outro tanto em suas discordâncias quanto em suas concordâncias. Estas se encontram no plano do 
conteúdo e no estilo. Assim, na arquitetônica dos gêneros postos em questão, o que mais os difere 
é a forma, enquanto que o conteúdo e o estilo, embora não os mesmos, os aproxima.  

O estilo de Pitty é bem próximo ao de Huxley, uma vez que ambos prezam pelo exagero: 
Huxley, ao escolher uma  ficção  científica pra descortinar  seu  conteúdo; e Pitty, ao utilizar  solos 
frenéticos  de  guitarra  e  de  bateria  que  acompanham  seus  gritos  na  prosódia  das  palavras. O 
conteúdo,  também os aproxima, uma vez que ambos abordam a  temática do aprisionamento do 
sujeito pelas amarras ideológicas hegemônicas, via manipulação dos sistemas governamentais, que 
corroboram com a construção de um sujeito robotizado. 

 
3‐ O cronotopo do admirável sujeito novo: o cronus fóbico e topos claustro 

 
Um  dos  cronótopos  mais  flagrantes  que  perpassam  o  álbum  de  Pitty  refere‐se  ao 

claustrofóbico: espaço de confinamento gerador de momentos (tempos) fóbicos, ou seja, um cronus 
(tempo) fóbico gerado a partir de um topos (lugar) claustro12. A claustrofobia é o medo exagerado 
de  locais  fechados e apertados,  tais como carros, elevadores e  todo ambiente de espaço pequeno 
(cronótopos esses recorrentes na sociedade contemporânea). Ela, a claustrofobia, também pode se 
apresentar diante de uma grande multidão, algo mais que recorrente nas grandes cidades (como 
São Paulo, deslumbrada nos videoclipes do álbum “Admirável Chip Novo”, de Pitty).  

Na verdade, a claustrofobia não é uma doença, mas um sintoma, geralmente acompanhado 
de um distúrbio conhecido como agorafobia (o medo de estar em lugar público, com dificuldades 
de  saída,  caso  se passe mal),  sendo que  a maioria dos  clasutrofóbicos descreve  seu  receio mais 
relacionado  com  a  não  possibilidade  de  saída  do  que  de  pequenos  lugares  em  si,  ou  seja,  a 
claustrofobia se caracteriza como a percepção de aprisionamento, de pressão e de tensão, sensações 
típicas da contemporaneidade (aliás, a claustrofobia, junto com a depressão e a ansiedade compõe 
um dos sintomas peculiares do século XXI). 

As  imagens  cantadas  por  Pitty  apresentam,  de maneira  recorrente,  lugares  fechados  e 
espaços espreitados por multidões como tônica discursiva. Na primeira canção, “Teto de Vidro”, 
por exemplo, o sujeito encontra‐se vigiado diante de uma multidão que o espreita (“Ouvi milhares 
de vozes gritando...”). O  “teto  é de vidro” pode  ter  inúmeras  significações. Dentre  elas,  a mais 
recorrente é a de fragilidade. Fragilidade porque o sujeito com “teto de vidro” caracteriza‐se por 
estar  com  suas  “debilidades”  expostas.  Transparente  e  facilmente  quebrável,  o  teto  de  vidro 
possibilita que multidões possam ver “de camarote a novela da vida alheia” e discutir “soluções”, 
“bem certos que a verdade cabe na palma da mão”, apontando para o sujeito suas verdades.  

A não possibilidade de fuga do sujeito diante de uma feroz multidão que o observa e pode 
julgar e condenar seus erros o faz gritar e questionar as atitudes de todos: “atire a primeira pedra 
aquele que não tem pecado” (“Eu quero ver quem é capaz de fechar os olhos e descansar em paz”). 
Tais dizeres fazem com que o outro, aparentemente invulnerável, repense seus atos ao olhar para o 
seu próprio “teto de vidro” (“Quem não tem teto de vidro que atire a primeira pedra”).  

O ritmo do refrão é frenético, acelerado, enfatizado por solos de guitarra e batidas repetidas 
de bateria que embalam os “gritos” da roqueira, o que se assemelha aos sintomas da claustrofobia: 
frequência cardíaca elevada, rapidez na respiração e um mal‐estar perceptível. 

Há também, nessa canção, a questão do casulo (“cada um em seu casulo”), em que cada um 
enclausura‐se por vontade própria, ensimesmado, até mesmo como proteção, muitas das vezes em 
meio  a máscaras  sociais.  Esse  ato  de  encapsulamento  é  rejeitado  pelo  sujeito  da  canção,    que 

                                                            
12 Claustro vem do latim, “claudere”, e tem o sentido de fechamento. 
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denuncia a hipocrisia de pessoas que apontam outras, atiram‐lhes pedras, usando‐as como bodes 
expiatórios,  a  fim de  encobrir  suas  ações  (e  não  atos)  e  vulnerabilidades. Por  isso,  a  intérprete 
repete: “Quem não tem teto de vidro que atire a primeira pedra”. 

No  Admirável Mundo  Novo  tais  gritos  não  são  permitidos.  Primeiro  porque  o  sistema, 
literalmente, cala as pessoas (“‘Silêncio, silêncio’, sussurrou um alto‐falante, quando eles saíram do 
elevador”, HUXLEY,  1982,  p.  49)  e,  depois,  porque  o  “Soma”,  um  outro  tipo  de  cápsula  (uma 
droga), é o escape ‐ escape esse sem efeitos colaterais. 

Tal  interpretação se confirma diante das  imagens que compõem o videoclipe de “Teto de 
Vidro”, em que Pitty, como sujeito do clipe, está a andar numa grande cidade, passando por uma 
multidão (“Andei por tantas ruas e lugares, passei observando quase tudo”), em sentido contrário 
aos  seus movimentos  (caminha para  trás). Os  cidadãos  têm  seus  rostos  censurados, ou melhor, 
apagados, o que nos  leva a crer que suas opiniões, seus  julgamentos e seus apedrejamentos não 
interferem  na  vida  do  outro  e  que  o  fato  de  estarem  no  sentido  inverso  (“andando  pra  trás”) 
revela‐os como  retrógrados,  incapazes de mirar novos horizontes,  simplesmente presos em  seus 
casulos. O apagamento também se dá pelo sistema. 

No videoclipe, a personagem  costura uma boneca, que mais  se parece  com um  fantoche 
(“Não quero mais fantoches ao redor” – 10ª faixa), revelando‐nos as condições dos atuais sujeitos 
diante  do  sistema:  fantoches  construídos,  enquadrados,  enclausurados  em  padrões  que  não 
combinam com suas individualidades, rostos mascarados, rostos apagados que andam na direção 
contrária, na verdade, andam praticamente sem direção, já que um sistema determina seu ir e vir 
(“parafusos  e  fluidos  em  lugar  de  articulação”  –  2ª  faixa).  Junto  ao  seu  caminhar,  o  sujeito 
desenrola  um  tricô  para,  à maneira  de  João  e Maria,  não  correr  o  risco  de  se  perder  e  poder 
encontrar o caminho de volta para casa. 

O cronótopo claustrofóbico, além de revelado na multidão, revela‐se também quando Pitty 
canta dentro do estúdio, em “Teto de Vidro”, num  lugar  fechado e que se encontra cruzado por 
raios infravermelhos que espreitam a cantora, esperando por um passo fora da linha para fulminá‐
la, tal qual no filme “Missão Impossível”.. 

A  partir  dos  videoclipes  é  que  percebemos,  de maneira mais  nítida,  esse  cronótopo  em 
outras  canções.  Em  “Admirável Chip Novo”,  por  exemplo,  Pitty  continua  no  estúdio,  fechada, 
olhada  por  um diretor  que  também  é mirado  por  um  telespectador,  que desliga  a  todos,  após 
desligar  um  aparelho  televisivo.  Interessante  que  em  seu  site  pessoal,  a  cantora,  ao  falar  das 
gravações do  trabalho de 2010, afirma que estava na fase de “imersão” no estúdio e  intitula esse 
processo de “Casulo”, como podemos ver no texto abaixo: 

 
Entrei naquele modo  estranho  em que  tudo parece  envolvido por uma penumbra  fina, o 
mundo real tomado por um aspecto leitoso. 
A  partir  de  hoje  intensifica‐se  o  processo  para  a  gravação  do  DVD  dia  18/12  no  Circo 
Voador, e eu já estou completamente absorta.  Imersão, imersão, imersão. 
Significa:  nada  de  festas  ou  eventos,  sem  tempo  para  ler  twitter  e  afins,  nada  além  de 
acordar e estar com corpo e mente totalmente direcionados para a criação. Significa ensaios, 
decisões,  escolhas, detalhes,  títulos,  repertório,  composição. Antenas  armadas  e  captando 
tudo. Foco. 
Eu  não  precisei  determinar  que  isso  aconteceria.  Simplesmente  percebi  que  já  começou 
durante essa noite; quando no meio dela e sem conseguir dormir, levantei‐me, peguei papel 
e caneta e me pus a desenhar o que seria um esboço de um  figurino e elementos cênicos. 
Óbvio, não sei desenhar e isso não importa. 
Importa que esse é o estalo que me mostrou que a partir de hoje o mundo lá fora não existe, 
até o dia dezoito de dezembro de dois mil e dez. 

(PITTY, 2010) 
 



 
 

  60

Emboscadas  e  armadilhas  também  se  referem  a  ambientes  fechados,  que  enclausuram  e 
amedontram  suas presas. No videoclipe de “Semana que vem”, Pitty envelhece a bordo de um 
carro, um cronótopo  também  fechado, arquitetado para parecer com nossas casas, especialmente 
nas  grandes  cidades,  pois,  nesse  espaço, muitas  pessoas  passam  horas  e  horas  de  suas  vidas, 
paradas, presas, no trânsito.  De certa forma, o cronotopo contemporâneo cantado por Pitty revela 
a  claustrofobia  do  século XXI,  esse  “Admirável”  chip/mundodigal  “Novo”,  nada  novo,  pois  já 
vislumbrado  por muitos  discursos  como  o  de  Huxley,  Orwell,  entre  tantos  outros,  em  geral, 
estético‐reais. 

 
Conclusão 

 
Por meio de uma metáfora, a da claustrofobia, sem, de maneira alguma, querer banalizá‐la, 

procuramos apontar que o  sujeito do álbum “Admirável Chip Novo” encontra‐se quase  sempre 
num  espaço  fechado  com multidões.  “O  homem  na multidão”,  já  contara‐nos  Poe. Os  atos  de 
ataque,  julgamento  e  apedrejamento  gera  desconforto  e  medo  do  aprisionamento,  diante  da 
sensação de impossibilidade de fuga e/ou liberdade.  

Em meio a gritos, marcados pelo compasso da bateria e embalados pela guitarra, a cantora‐
compositora  atua  e  grita  “alguém me  interne  no  paraíso”,  longe  das manipulações  (sejam  elas 
verticais ou horizontais), das relações frágeis e superficiais, da liquidez sólida, da corrida contra o 
tempo, ilusória e mecânica!  

Este é o tempo‐espaço da cultura contemporânea. O homem refletido e refratado no gênero 
discursivo secundário e, em especial, no álbum de canção de Pitty aqui analisado. Uma resposta 
em  ato  ético  e  responsável  ao  “Admirável Mundo Novo”, moldado  em  seu  tempo‐espaço  com 
estruturas arcaicas de poder, refiguradas apenas como “novas”. Daí, a sua voz gritante, roqueira e 
revolucionária ao denunciar o estado de sítio vivido socialmente por  todos nós. Choquemo‐nos, 
mas não fiquemos paralisados na “era do chip”. Somos humanos, atuemos como tal. Fica o recado. 
Não nosso, mas de Pitty e Huxley a nós. 
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Alteridade e Exotopia na Prosa Poética Portuguesa:  
Bakhtin entre Pessoa e Saramago 

 
Ana Clara Magalhães de Medeiros* 

 
 

José Saramago e Fernando Pessoa, aos olhos da crítica consolidada ou mesmo da impressão 
de  leitores comuns, são dois monumentais nomes da prosa poética ou da poesia prosificada em 
língua  portuguesa.  Parece  convidativo  que,  em  tempos  de  celebração  dos  noventa  anos  do 
romancista mais marcante da literatura ibérica contemporânea, visite‐se o romance de sua autoria 
que dialoga com o ano da morte de um poeta pessoano.  

Neste  sentido,  busca‐se,  aqui,  realizar uma  análise  que  ousamos  chamar de polifônica  – 
para usar  conceito de Mikhail Bakhtin  –  com  intuito de  conciliar  a produção  artística dos dois 
autores à luz de vertentes críticas que contemplam, sobretudo, o pensamento bakhtiniano, mas que 
procuram incluir as contribuições de grandes leitores de romance, como Erich Auerbach e Gyorg 
Lukács, além de estudiosos de poesia, como Boris Schneidermann e o próprio Pessoa. 
  De  1922  –  que  legou  um  José  repleto  de  palavras  de  humanidade,  ano  de  bons  ventos 
modernistas,  avançamos  para  1936  –  que,  em  contrapartida,  cicatrizou‐nos  com  o  fascismo 
acirrado, a Guerra Civil Espanhola, o salazarismo massacrante: O ano da morte de Ricardo Reis. Um 
percurso cuidadoso por este romance saramaguiano de 1984 pode delinear caminhos literários que 
conduzem à polifonia historicamente inalcançada e à poesia da vida, usualmente olvidada. 
  Nesta  perspectiva,  arrolam‐se  dois  pontos  fundamentais  de  análise  da  narrativa  que, 
metonimicamente,  elucidam a  investigação  sobre  toda a obra  romanesca de  José Saramago. São 
eles  o  realismo  contundente  que  apresenta  a  vida  lusitana  em  intermitente  desassossego  e  a 
insistência da presença poética em um mundo monológico onde ela parece impossível: 

 
Felipe e Ramón nunca ousariam meter‐se na conversa dos senhores doutores, cada um de 
nós  tem dois  lugares,  aquele onde nasceu,  aquele onde vive, por  isso  é que  tantas vezes 
ouvimos dizer, Ponha‐se no seu lugar, e esse não é o onde nascemos, se é preciso acrescentar 
(SARAMAGO, 2010, p. 133) 
 

  A  crítica  cuidadosa  de  Erich  Auerbach  (2011)  indica  que  “o  realismo moderno  faz  do 
presente história” (p. 453). No segmento destacado de Saramago, as questões referentes à história, 
às classes e até mesmo à autoria são presentificadas. O lugar de onde se veio e aquele onde se vive 
não constituem o  lugar devido de cada um. Visto que este é o  lugar em movimento constante, o 
lócus da ação – seja o agir factual histórico ou a ação laboral pela palavra. Estendida a discussão do 
narrador até chegar ao âmbito da recepção saramaguiana, pode‐se intuir que o realismo arguto do 
alentejano  não  teve  lugar  em  sua  casa,  o  que motivou  exílios  de movimento:  deambular  para 
pensar e agir. 

O emaranhado  jogo da palavra, que neste romance comporta arenas de personagens e de 
gêneros  literários,  é  aqui  entendido  como  jogo  heteronímico  –  ou,  ainda,  ampliado 
bakhtinianamente  para  alteronímico  –  em  que  a  multiplicidade  de  consciências  (referente  aos 
personagens)  e  de  alteridades  (concernente  às  vidas  humanas) mostra‐se  fundamental.  Para  o 
teórico russo, essa exotopia do eu no outro, esse pôr‐se não no seu lugar, mas no do outro, é basilar 
para a composição do romance realmente polifônico: 
 

                                                            
* Mestranda no Programa de Pós Graduação em Literatura da Universidade de Brasília – Brasil. Trabalho orientado pelo 
professor  doutor  Augusto  Rodrigues,  da  mesma  instituição.  Eixo  Temático:  Alteridade  e  Cultura.  Contato: 
a.claramagalhaes@gmail.com. 
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O excedente de minha visão em relação ao outro indivíduo condiciona certa esfera do meu 
ativismo exclusivo, isto é, um conjunto daquelas ações internas ou externas que só eu posso 
praticar em relação ao outro, a quem elas são inacessíveis no lugar em que ele ocupa fora de 
mim (...) Essas ações podem ser infinitamente variadas em função da infinita diversidade de 
situações da vida em que eu e o outro nos encontramos (...). O que nos importa são apenas 
os atos de contemplação‐ação – pois a contemplação é ativa e eficaz (...). Eu devo entrar em 
empatia com esse outro indivíduo, ver axiologicamente o mundo de dentro dele tal como ele 
o vê, colocar‐se no lugar dele e, depois de ter retornado ao meu lugar, completar o horizonte 
dele com o excedente de minha visão (BAKHTIN, 2006, p. 22‐23). 
 

  Felipe  e  Jamón,  personagens  pequenos  no  Ano  da  morte,  jamais  tomariam  parte  na 
“conversa dos senhores doutores”. O narrador saramaguiano criativo, contudo, adentra não só a 
prosa  oficial  pessoalizada  no  discurso  dos  senhores  doutores,  como  também  no  discurso  vivo, 
popular  e  silenciado  dos  servidores  do  hotel,  de  que  tem  destaque  a  criada  Lídia.  Tal 
procedimento erige,  justamente, como o ato de contemplação‐ação a que se refere Bakhtin: o autor 
português,  outrado  em  uma  entidade  literária  autônoma,  o  autor  secundário,  que  é  o  nosso 
narrador, dá vazão à fala pluridiscursiva dos personagens. Assim, consuma‐se a ação axiológica de 
presentificar‐se  no  outro  em  uma  contemplação  completiva  e  eficaz  porque  ativa:  a  palavra 
literária é sempre ação. 
  Porque  pensar  é  ação.  Diz‐nos  Lídia,  a  musa  pertencente  ao  projeto  heteronímico  de 
Fernando  Pessoa,  agora  também  prosificada  e  transformada  em  personagem  ordinária  de 
romance, dotada de consciência singular: 
 

Fica sabendo, Lídia, que o povo nunca está de um lado só, além disso, faz‐me o favor de me 
dizeres o que é o povo, O povo é isto que eu sou, uma criada de servir que tem um irmão 
revolucionário  e  se deita  com um  senhor doutor  contrário  às  revoluções, Quem  é  que  te 
ensinou a dizer essas coisas, Quando abro a boca para falar, as palavras já estão formadas, é 
só deixá‐las sair, Em geral, pensamos antes de falar, ou vamos pensando enquanto falamos, 
toda a gente é assim, Se calhar, eu não penso (SARAMAGO, 2010, p. 386). 
 

  Lídia é a personagem da iminência. Nela, tudo é agoral e urgente, porque assim é a vida do 
que ela mesma nomeia por povo. Se há tempo, para os doutores ociosos (ou contemplativos?) como 
Ricardo  Reis,  de  pensarem  e  agirem  pensando,  para  as  criadas,  irmãos  revolucionários,  filhos 
urgentes e “velhos do restelo” – pessoas comuns que povoam uma Lisboa sem sentido –, o tempo é 
mesmo  o  da  ação,  da  palavra,  do  gesto  –  pois,  conforme  afirmação  de  Fernando  Pessoa‐
personagem  o mesmo  tempo  lho  vai  acabando.  Ocorre  que  os  personagens  vivos  –  sejam  os 
inconscientes  pensantes  ou  os  conscientes  que  se  calhar  não  pensam  –  não  se  dão  conta 
plenamente dessa necessidade de movimentar a rede de fatalidades (LUKÁCS, 2012) que conduz a 
história ibero‐americana tornando‐a cada vez mais nublada. 
  Quem se apercebe disso é o perspicaz defunto Fernando Pessoa. Nele reside uma espécie 
de  “centelha  poética”  –  para  usar  expressão  de  Boris  Schneiderman  (1982)  –  que  alerta  para  a 
urgência  da  preservação  da  poesia  da  vida,  que  vem  sempre  atrelada  a  uma  responsabilidade 
estética, ética e humana: 
 

[...]  é difícil  a um  vivo  entender  os mortos,  Julgo  que não  era menos difícil  a um morto 
entender os vivos, O morto tem a vantagem de já ter sido vivo, conhece todas as coisas deste 
mundo e desse mundo, mas os vivos são incapazes de aprender a coisa fundamental e tirar 
proveito  dela,  Qual,  Que  se  morre,  Nós,  vivos,  sabemos  que  morremos,  Não  sabem, 
ninguém sabe, como eu também não sabia quando vivi, o que nós sabemos, isso sim, é que 
os outros morrem, Pra  filosofia, parece‐me  insignificante, Claro que  é  insignificante, você 
nem sonha até que ponto tudo é insignificante visto do lado da morte, Mas eu estou do lado 
da vida, Então deve saber que as coisas, desse lado, são significantes, se as há, Estar vivo é 
significante, Meu caro Reis, cuidado com as palavras, viva está a sua Lídia, viva está a sua 
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Marcenda, e você não sabe nada delas, nem o saberia mesmo que elas tentassem dizer‐lho, o 
muro que separa os vivos uns dos outros não é menos opaco que o que separa os vivos dos 
mortos (SARAMAGO, 2010, p. 277‐278). 
 

  O narrador criado por Saramago faz ecoar a voz deste e a dos autores que ele treslê. Aqui, 
tem‐se momento pleno em que ressoa a consciência profunda do Pessoa ortônimo, especialmente 
nos seus últimos anos (combativos), na década de 1930. A perspicácia responsiva, que vê e aponta 
as  insignificâncias e os disparates da vida, alcança somente o morto, privado do poder de voz e 
ação. No esforço romanesco de Saramago, contudo, há que se desconfiar sempre, pois a pesquisa 
para  composição  de  enredos  e  personagens  é,  não  rara  vez,  absolutamente  sofisticada.  Tal 
constatação leva‐nos a buscar na poética dos anos da morte de Fernando Pessoa o poeta maduro e 
fibroso movimentador da arena romanesca: 
 

Não meu, não meu é quanto escrevo. 
A quem o devo? 
De quem sou o arauto nado? 
Porque, enganado, 
Julguei ser meu o que era meu? 
Que outro mo deu? 
Mas, seja como for, se a sorte 
For eu ser morte 
De uma outra vida que em mim vive, 
Eu, o que estive 
Em ilusão toda esta vida 
Aparecida, 
Sou grato Ao que do pó que sou 
Me levantou (PESSOA, 2010, p. 131). 

 
Neste  poema  de  1932,  equaciona‐se  a  escrita,  a  autoria,  a  vida  e  a  morte.  “Porque, 

enganado,/julguei  ser meu  o  que  era meu?”:  a  confusão  heteronímica  é  interrogada  com  peso 
existencial e reelaborada por José Saramago com a bipartição de Pessoa em personagens distintos, 
tendo como contraponto máximo o poeta clássico Ricardo Reis. Autor místico e mítico que foi, o 
fazedor de versos lisboeta menciona o destino “se a sorte/for eu ser morte”. No nosso romance, o 
único que desacredita na sorte e não se verga ao destino é justamente Pessoa. O poema indica que 
para quem esteve “em ilusão” ao longo da vida, a morte pode ser um soerguimento: depois do pó 
é que se levanta.  

Em mais um poema do mesmo ano, o ortônimo conjuga o desassossego do mundo ao seu 
próprio: 

 
Chuva? O meu desassossego... 
A intranquilidade inerte 
Que me torna quem me nego... 
Chuva? Entorpeço e renego. 
Que mágoa em mim me converte? (PESSOA, 2010, p.106). 
 

Repare‐se que, assim como na prosódia de Saramago, na poética do Lisboeta, há também a 
pressuposição do  outro:  “Chuva?”,  pergunta‐se  a  quem  possa  assumir  o  papel de  interlocutor. 
Essa percepção sensível de eus além de si perpassa  também a  totalidade da obra saramaguiana. 
Cabe, neste ponto, evocar crítica de Valter Hugo Mãe, sobre a prosa de seu mestre em José e Pilar: 
 

Li sempre os seus livros à procura do que importa para a vida e pensei também que a ficção 
num romance serve apenas para situarmos as ideias e, de mansinho, chegarmos à realidade 
e ao diálogo com o coletivo das pessoas.  José Saramago  fazia dos seus  livros esse diálogo 
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inclusivo,  a  solicitar  dos  leitores  um  empenho  intelectual  e  emocional  para  pensar  com 
seriedade sobre as mais diversas questões (MÃE, 2012, p. 9). 

 
O  diálogo  inclusivo  faz  da  palavra  o  cerco  de  pessoas  que  se  empenham  intelectual  e 

emocionalmente para alcançar o outro. No esteio dessa procura heteronímica é que, de volta ao 
poema  pessoano,  o  eu  lírico  é  desassossegado  porque  está  entregue  a  uma  “intranquilidade 
inerte”, isto é, ainda que seja uma figura consciente assolada pelo que vê e vive, não abandona a 
inércia contagiosa dos dias, a ponto de se tornar o que se nega... Negar a inação é prática na poesia 
pessoana tardia e na experiência póstuma de Pessoa‐personagem no romance. Repare‐se que outra 
vez, prosa e poesia cruzam‐se, e a chuva do desassossego de Fernando Pessoa reaparece na prosa 
saramaguiana de revisita ao tempo fechado de 1936: “Quem disser que a natureza é indiferente às 
dores e preocupações dos homens, não  sabe nada de homens nem de natureza”  (SARAMAGO, 
2010, p. 187).  

Nesta  coletânea  de  datas:  1922,  1932,  1935,  1936,  1984  coincide  a  perscruta  latente  pela 
poesia, enquanto fagulha de possibilidade humanizante aos homens. Para a Ibéria nublada do ano 
da Guerra Civil Espanhola ou para o dia sem data em que a Península deslocou‐se do restante da 
Europa,  distante  fisicamente  daquilo  que  sempre  esteve  veladamente  à  margem,  o  caminho 
apontado por Saramago é uma vez mais o da palavra‐ação: 

 
Não  falta  por  aí,  nunca  faltou,  quem  afirme  que  os  poetas,  verdadeiramente,  não  são 
indispensáveis,  e  eu  pergunto  o  que  seria  de  nós  se  não  viesse  a  poesia  ajudar‐nos  a 
compreender  quão pouca  claridade  têm  as  coisas  a  que  chamamos  claras  (SARAMAGO, 
Jangada de Pedra, 2003, p. 304). 

 
  No  Portugal  nevoeiro  do  Fernando  Pessoa  autor  de  Mensagem  bem  como  na  Lisboa 
cinzenta de Saramago, “tudo é incerto e derradeiro” (PESSOA, Mensagem, 1960, p. 27), tudo se vê 
com  a  opacidade  dos  olhos  embotados  pelo  autoritarismo,  pela  opressão,  pelo  exílio  e  pelo 
desassossego: resta (talvez) a poesia, para trazer alguma claridade às existências de cegueira. 
  Entrecruzando  as  biografias  históricas  às  ficcionais  de  Pessoa‐Saramago,  pode‐se  inferir 
que o Reis‐personagem efetiva o caminho inverso ao de pensadores ativistas da Península Ibérica 
como Antonio Ferro e Miguel de Unamuno. Estes saíram do  ímpeto atuante dos primeiros anos 
modernistas para chegar ao unilateralismo monológico simpático às políticas continuístas. Ricardo 
Reis,  com  sua  biografia  reinventada  por  José  Saramago,  vai  na  contramão  dos  pensadores 
mencionados e de monarquista  letárgico passa a poeta do desassossego – na cola de Pessoa – e 
prefere à procura da poesia, carregando um Jorge Luís Borges no braço, um deus do labirinto,  em 
direção à morte, já que a vida em 1936 não está para as palavras plenas. 
  Assim, mesclando,  no  grande  tempo da  literatura,  os personagens  reais  e  ficcionais  que 
compõem o finito tempo da vida, acerca‐os a procura máxima pela poesia: presente na opção de 
Reis  pela morte,  no  retorno  póstumo  de  Pessoa  defunto,  nas  palavras  sábias  puladas  da  boca 
simples de Lídia, nas incursões que tem de ser do narrador saramaguiano, na poética outrada de 
Fernando Pessoa e até mesmo no processo artístico do poeta José Saramago: 
 

As palavras mais simples, mais comuns, 
As de trazer por casa e dar de troca, 
Em língua doutro mundo se convertem: 
Basta que, de sol, os olhos do poeta, 
Rasando, as iluminem (SARAMAGO, Os poemas possíveis, 1997, p. 23). 
 

  O  poeta  consagrado  por  seus  romances  apontava  desde  a  década  de  1960,  em  Poemas 
possíveis,  a  possibilidade  de  fazer  poesia  –  entendida  como  instante  de  plenitude  –  a  partir  do 
ordinário da vida, das palavras mais simples, da prosódia da prosa. No absurdo da existência – 
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que  comporta  do  nascimento  de  José  à  ascensão  do  fascismo  europeu  e  a  morte  do  último 
heterônimo pessoano em 1936 – as palavras são  todas novas, nascem da ação diária de alterar à 
força a curva dos horizontes, para reinventar pontes que conduzam a uma nova história: 
 

Somos iguais ao deuses, inventando 
Na solidão do mundo estes sinais 
Como pontes que arcam as distâncias (SARAMAGO, 1997, p. 58). 
 

   N’ O ano da morte de Ricardo Reis, como em vários outros romances do autor, resta o poder 
da  ação  pela  palavra  –  a  ponte  de  Pessoa  e  Saramago  que  transforma  o  outro  em  uma 
possibilidade. Palavras escritas com tinta de longe para lembrar os dizeres incrustados na história, 
embora ainda não assimilados por ela, do grande pensador da polifonia da arte e da vida: urge 
“compreender este mundo como mundo dos outros”  (BAKHTIN, 2006, p. 102), para o outro, no 
outro. 
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Apontamentos sobre o conceito de cultura no Círculo de Bakhtin e a esfera 
político‐cultural no Brasil contemporâneo 

 
Inti Anny Queiroz13 

 
 
Nosso  estudo  busca  a  reflexão  acerca do  conceito de  cultura  a partir dos  apontamentos 

teóricos nos escritos do chamado Círculo de Bakhtin aliado à observação da esfera das políticas de 
cultura no Brasil, seus gêneros discursivos constitutivos e todo o universo que circunda esta esfera. 
Não apenas a partir da observação de esferas da infraestrutura como as esferas cultural, política e 
econômica mas também das esferas que atuam no mesmo nível, na superestrutura, como as esferas 
legislativa, publicitária, artística, midiática ou mesmo da esfera corporativa. Achamos importante a 
observação de esfera político‐cultural como um  todo e sua constituição a partir de seus gêneros 
discursivos principais: as leis de incentivo à cultura, os editais culturais e os projetos culturais.  

O grande número de projetos culturais escritos e aprovados no Brasil desde os anos 1980 
nos permite estabelecer o gênero discursivo projeto cultural como um importante “elo na cadeia de 
comunicação”  (BAKHTIN, 2003) da  esfera de políticas públicas de  cultura no Brasil a partir do 
século XX.   O  projeto  cultural  é  um  enunciado  concreto,  produzido  na  esfera  político‐cultural, 
circula por ela e fomenta boa parte da produção cultural regida pelas políticas culturais no Brasil 
contemporâneo. 

O Círculo  de  Bakhtin  salienta  sobre  as  relações  dialógicas  entre  enunciados  que  “Todo 
enunciado concreto é um elo na cadeia da comunicação discursiva de um determinado campo. (...) 
Os enunciados não são indiferentes entre si nem se bastam cada um a si mesmo; uns conhecem os 
outros  e  se  refletem mutuamente  uns  nos  outros.”  (BAKHTIN,  2003,  p.  297). Esta  reflexão  nos 
permite dizer que o projeto cultural trouxe, ao lado dos outros gêneros da esfera, a possibilidade 
de desenvolvimento da esfera político‐cultural e dos processos necessários para a organização da 
mesma. Porém é o gênero projeto cultural que pode viabilizar a democratização cultural de fato, 
pois,  estabelece  a  relação  entre  a população  e  o poder  vigente,  entre  a  esfera  estatal  e  a  esfera 
pública,  como  evidenciou Turino  (2009)  em  sua obra “Pontos de Cultura: o Brasil debaixo para 
cima”, em que demonstra um novo olhar para a cultura a partir do projeto dos Pontos de Cultura 
se contrapondo à ferramenta do mecenato como opção única, isto é, permitir ao povo utilizar das 
ferramentas e verbas do Estado, não apenas pelo crivo do mundo corporativo e seus patrocínios 
para produzir cultura.  

 Apesar dos  interesses da esfera estarem diretamente relacionados aos  interesses políticos 
de cada gestão e priorizem a indústria cultural, é relativamente democrática a prática realizada nas 
políticas  públicas de  cultura  no Brasil,  pois  é permitido  a  qualquer  cidadão  a  participação  nos 
trâmites disponibilizados. Porém ainda que as leis de incentivo à cultura se declarem democráticas 
e permitam a todos que a utilizem nossa pesquisa demonstrou que poucos de fato tem acesso às 
ferramentas da esfera para a produção de cultura.  

É necessária uma análise mais atenta ao universo que circunda essas  leis, aos agentes, às 
esferas  relacionadas  e  às  instituições  que  detém  o  poder  desta  esfera  tão  peculiar  que  é  a  das 
políticas culturais. Ficou claro nesta reflexão inicial que ainda existem diversos entraves políticos, 
culturais,  econômicos  e  metodológicos  para  que  ocorra  uma  real  democratização  das  leis  de 
incentivo à cultura.  

Nesta  reflexão  buscaremos  observar  mais  atentamente  o  conceito  de  cultura  em  suas 
relações  entre  Cultura  e  Estado,  bem  como  a  esfera  das  políticas  culturais.  Achamos,  porém, 
essencial o entendimento do que o Círculo de Bakhtin nos propõe sobre o complexo conceito de 
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cultura  que  é  tomado  como  base  para  a  constituição  da  esfera  político‐cultural.  Ao  longo  da 
pesquisa  podemos  perceber  que  o  conceito  de  cultura  é  largamente  utilizado  como  reflexão  e 
refração em diversos documentos oficiais, discursos de personalidades da esfera e como mote nos 
projetos culturais escritos pela esfera artística. Nossa observação pode comprovar que o conceito 
de  cultura  é  utilizado  na  esfera  na maior  parte  das  vezes  sem  citações  ou  sequer  orientações 
teóricas  e  se  articula nos diversos gêneros da  esfera  a partir de  seus  conteúdos  temáticos.  Se  o 
conceito de cultura é utilizado na esfera político‐cultural como conteúdo temático dos enunciados 
achamos pertinente neste estudo um maior aprofundamento no conceito a partir dos fundamentos 
teóricos  do  Círculo  em  diálogo  com  as  análises  proporcionadas  pelo  corpus  da  pesquisa  de 
mestrado atualmente em fase de finalização sobre a esfera político‐cultural.  

Bakhtin no texto escrito nos anos 1920 “O problema do conteúdo, do material e da forma na 
criação literária” diz que cultura é um evento “concreto e sistemático” (BAKHTIN, 2010, p. 31), isto 
é,  pertencente  à  história  e  está  diretamente  ligada  aos  fatos  sociais  desta  história  de  forma 
sistemática. Dialoga com a “realidade preexistente de outras atitudes culturais” (idem, p.31) Com 
isso podemos supor que a esfera político‐cultural está diretamente relacionada a outras realidades 
e  esferas  de  atividade  humanas  no  decorrer  dos  processos  históricos.  Desta  mesma  forma, 
devemos  entender  os  enunciados  produzidos  nesta  esfera  de  forma  dialógica  e  concreta, 
enunciados que se  refletem e se  refratam nos mais diversos gêneros do discurso, não apenas da 
esfera artística, mas enunciados específicos da esfera, constituindo assim a esfera político‐cultural e 
consequentemente para os fins de nosso estudo, constituída a partir de seus gêneros, em diálogo 
constante com as outras esferas da atividade humana e seus discursos, seja a nível de circulação ou 
de influência recíproca.  

 Entendemos que a cultura, bem como os processos desta esfera, deve ser observada não 
apenas  como  um  conceito  ou  ponto  da  questão,  pois  está  em  constante  relação  dialógica  com 
realidades  culturais  preexistentes. Os  fatos  e  os  enunciados  produzidos  na  esfera  dialogam  na 
corrente  de  constituição  desta  esfera,    agem  na materialidade  histórica  como  constituidores  da 
mesma e nos relacionam com o outro a partir de enunciados concretos. 

 Bakhtin  (2010)  acredita  que  a  cultura  está  sempre  nas  fronteiras  entre  as  comunidades 
semióticas  e  entre  as  esferas, no  contato  e nos processos do homem, nas mudanças  sociais,  em 
constante transformação. Que a cultura está nas relações dialógicas, pois reflete e refrata o homem 
e seus processos sociais a partir de atos de linguagem.  

 
Não se deve, porém, imaginar o domínio da cultura como uma entidade espacial qualquer, 
que possui limites, mas que possui também um território anterior. Não há território interior 
no domínio  cultural: ele está  inteiramente  situado  sobre  fronteiras,  fronteiras que passam 
por todo lugar, através de cada momento seu, e a unidade sistemática da cultura se estende 
aos átomos da vida cultural, como o sol se reflete em cada gota. Todo ato cultural vive por 
essência sobre fronteiras: nisso está sua seriedade e importância; abstraído de fronteira, ele 
perde  terreno,  torna‐se  vazio,  pretensioso,  degenera  e morre.  (...)  É  somente  nessa  sua 
sistematização concreta, ou seja, no relacionamento e na orientação direta para a unidade de 
cultura  que  o  fenômeno  deixa  de  ser  um  mero  fato,  simplesmente  existente,  adquire 
significação,  sentido,  transforma‐se como que numa mônada que  reflete  tudo em  si e que 
está refletida em tudo. (BAKHTIN, 2010, p.29) 

 
Para  Bakhtin  é  necessário  que  o  fenômeno  cultural  adquira  sentido,  seja  transformado, 

tenha em seu processo um momento histórico único de  realização como materialidade concreta, 
sistemática e em suas fronteiras dialógicas. É a partir disso que a unidade cultural adquire sentido 
e  torna‐se  cultura.  É  na  fronteira,  seja  ela  qual  for,  territorial,  cultural,  política,  que  a  unidade 
cultural,  a materialidade,  adquire  sentido,  a  partir  da  forma  e  de  valores  sociais  sentidas  no 
conteúdo dos enunciados concretos. É no contato com a cultura do outro que a materialidade de 
dada cultura mostra sua significação.  
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 Ao  contrário  de  outros  estudiosos  da  cultura,  Bakhtin  percebe  que  a  cultura  está 
diretamente relacionada com o nível simbólico da materialidade e da forma,  isto é, seu conteúdo 
está em relação direta com o processo social. Sem o conteúdo não existe significação cultural, pois 
é no processo  social  e valorativo que  o  fenômeno  adquire  sentido. A  criação de um gênero do 
discurso,  seja  um  projeto  cultural  ou  uma  fotografia,  está  diretamente  relacionada  ao  seu 
significado no mundo da cultura como um todo e deve ser pensado como um fenômeno social.  

No  texto “O problema do conteúdo, do material e da  forma na criação  literária” Bakhtin 
opera em diversos momentos com a noção de cultura em suas reflexões sobre a arte poética. Para 
Bakhtin (2010): 

 
(...) a palavra de  tudo o que é próprio à cultura,  isto é, de  todas as significações culturais 
(cognitivas,  éticas  e  estéticas)  chega‐se  bem  facilmente  à  conclusão  de  que  não  existe 
absolutamente nada na cultura além da palavra, que toda a cultura não é nada mais que um 
fenômeno na  língua, que o sábio e o poeta em  igual medida se relacionam somente com a 
palavra. (BAKTHIN, 2010, p. 45)   

 
Neste  texto  escrito  em  1924,  Bakhtin  aponta  em  sua  definição  de  cultura  uma  relação 

imediata da cultura com a linguagem e com a língua. Cultura estaria diretamente ligada à palavra, 
ao  signo  ideológico,  à  comunicação  humana  em  si,  isto  é,  à  linguagem  concreta  na  vida.  É  na 
produção de linguagem, ou linguagens, na interação social, que a cultura acontece, se materializa, 
se cria, se mostra, se multiplica. A significação cultural acontece nos processos da vida de ordem 
cognitiva,  ética  e  estética. Essa  afirmação  nos  remete  a  três  pontos  chave  para  a  reflexão  neste 
momento. Entender os processos nas esferas, neste caso na esfera político‐cultural principalmente, 
processos  de  ordem  cognitiva,  ética  e  estética.  Processos  cognitivos  como  da  ordem  do 
pensamento,  da  ideia,  das  reflexões,  dos  estudos.  Éticos  como  da  ordem  da  vida  pública,  da 
política, das relações cotidianas, do trabalho. Estéticos da ordem da criação, da arte, da beleza, do 
olhar estético, da forma. Seja o sábio ou o poeta, é a palavra que os insere na esfera da cultura e nos 
relaciona ao outro. Linguagem para Bakhtin é o que insere o homem no mundo de maneira viva, e 
assim o  faz produtor de cultura e atuante na esfera da cultura. É a  linguagem que possibilita ao 
homem tornar‐se um ser social e consequentemente um ser da cultura, um produtor de cultura em 
eterna  interação  com  o  outro.  Se  a  cultura  é  um  fenômeno  da  língua,  e  se  a  língua  está  em 
constante mudança, a  cultura é  também um  fenômeno em  constante mudança e a  língua é  sem 
dúvida reflexo de boa parte dessa cultura sempre em mutação.  

O  conceito  de  cultura  desde  o  início  dos  estudos  de  cultura  tem  sido  diretamente 
relacionado  de  forma  talvez  equivocada  à  noção  de  tradição.  Não  negamos  que  as  tradições 
simbólicas de um povo podem ser consideradas como cultura, mas é importante refletirmos sobre 
o  papel  político  e  ideológico  destes  símbolos  nacionais  e  tradições  como  fator  de manutenção, 
conservação, mas principalmente de  instituir um símbolo como cultura de um povo as vezes de 
forma autoritária. Volochinov e Bakhtin escreveram sobre a questão simbólica e as relações destes 
símbolos  com  o poder  estatal  na  obra de  1924  “Marxismo  e  filosofia da  linguagem: problemas 
fundamentais do método sociológico na ciência da linguagem”:  

 
E  toda  imagem  artístico‐simbólica  ocasionada  por  um  objeto  físico  particular  já  é  um 
produto  ideológico.  (p.  31)  (...)  Todavia  um  instrumento  pode  ser  convertido  em  signo 
ideológico: é o caso, por exemplo, da foice e do martelo como emblema da União Soviética. 
A  foice  e  o martelo possuem,  aqui, um  sentido puramente  ideológico.  (...) Tudo  o  que  é 
ideológico possui um valor semiótico. No domínio dos signos,  isto é, na esfera  ideológica, 
existem diferenças profundas, pois este domínio é, ao mesmo tempo, o da representação, do 
símbolo religioso, da fórmula científica e da forma jurídica, etc. Cada campo de criatividade 
ideológica tem seu próprio modo de orientação para a realidade e refrata a realidade à sua 
própria maneira. Cada campo dispõe de sua própria  função no conjunto da vida social. É 
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seu  caráter  semiótico  que  coloca  todos  os  fenômenos  ideológicos  sob  a mesma definição 
geral.  (VOLOCHINOV; BAKHTIN; 2009, p. 32‐33)  

 
É  importante  ressaltarmos  aqui  o  conceito  de  ideologia  para  o  Círculo  de  Bakhtin  em 

contraste  com outros pensadores  ao  longo da história. O  conceito de  ideologia para os  teóricos 
russos está diretamente relacionado com a materialidade histórica, nos enunciados concretos que 
operam  nas  esferas  ideológicas  ou  campos  da  atividade  humana  e  é  sem  dúvida,  diretamente 
ligado  ao  conceito de  cultura. O  conceito de  ideologia  no Círculo  está  em  consonância  com  os 
conceitos de esfera ideológica, de signo ideológico e da ideologia do cotidiano, como observa outro 
teórico do círculo de Bakhtin, Pável Medviédev na obra “O método formal nos estudos literários”:  

 
As concepções de mundo, as crenças e mesmo os  instáveis estados de espírito  ideológicos 
também  não  existem  no  interior,  nas  cabeças,  nas  “almas”  das  pessoas.  Eles  tornam‐se 
realidade  ideológica  somente  quando  realizados  nas  palavras,  nas  ações,  na  roupa,  nas 
maneiras, nas organizações das pessoas e dos objetos, em uma palavra, em algum material 
em  forma  de  um  signo  determinado.  Por meio  desse material,  eles  tornam‐se  parte  da 
realidade que circunda o homem. (MEDVIEDEV, 2012, p. 48‐49) 

 
Em sua obra sobre a cultura popular na Idade Média e no Renascimento, escrita a partir dos 

anos 40, Bakhtin aprofunda‐se ainda mais no tema da cultura. Busca aplicar as diversas reflexões 
feitas em seus escritos até os anos 1940 na obra sobre o escritor francês medieval François Rabelais. 
Bakhtin  analisa  mais  especificamente  a  cultura  popular  da  idade  média  e  a  divide  em  três 
categorias a partir de suas manifestações na cultura popular: 

 
1. As formas dos ritos e espetáculos (festejos carnavalescos, obras cômicas representadas nas 
praças  públicas  e  etc.);  2.  Obras  cômicas  verbais  (inclusive  as  paródicas)  de  diversas 
naturezas: orais e escritas, em  latim ou em  língua vulgar; 3. Diversas  formas e gêneros do 
vocabulário familiar e grosseiro (insultos,  juramentos, blasões populares, etc.). (BAKHTIN, 
2008, p.4) 
 

Bakhtin aponta em sua observação ao longo da obra de Rabelais a importância da cultura 
popular  como  possibilidade  de  romper  com  barreiras  sociais  a  partir  da  carnavalização,  do 
destronamento das instituições de poder. A cultura popular ou a cultura do povo atua de forma a 
estabelecer um diálogo  igualitário  com  a  cultura hegemônica da  burguesia, da  cultura  oficial  a 
partir dos ritos populares. É o que podemos chamar da “cultura debaixo para cima” como propõe 
o sociólogo e criador do programa federal “Cultura viva” em sua obra “O Brasil debaixo pra cima” 
Celio  Turino  (2009).  Podemos  ainda  relacionar  esta  ideia  da  carnavalização  ás  reflexões  do 
linguista  italiano  Antonio  Gramsci  sobre  o  conceito  de  contra‐hegemonia  onde  as  classes 
subalternas  atuam  de  forma  contra‐hegemônica  em  relação  à  cultura  burguesa  dominante 
instituindo novas formas de poder a parti das bases populares.  

Partimos dessa reflexão sobre a carnavalização nas culturas populares, onde as classes mais 
baixas  da  pirâmide  social  se  igualam  aos  reis  ainda  que  num  breve  período,  a  partir  do 
destronamento  de  personalidades  de  poder,  a  partir  de  paródias  da  burguesia  e  da  nobreza, 
principalmente. O processo de instituição de outro estado de poder, no caso o poder “debaixo para 
cima”,  acontece  no momento  carnavalesco,  a  partir  da  produção  da  cultura  popular,  dos  ritos 
populares  como  elencados  por  Bakhtin  no  excerto  acima  citado,  e  seus  processos,  a  partir  da 
linguagem.  

A  produção  de  cultura  sempre  esteve,  desde  os  primórdios,  ligada  à  vida. Mesmo  nos 
festejos  populares  da  era medieval, mesmo  na  atualidade  no mercado  das  belas‐artes,  é  a  vida, 
ainda  que  de maneira  resignificada,  refletida  e  refratada,  que  aparece  nas  obras  de  arte,  nos 
desfiles de carnaval, nas peças de  teatro, nas  letras de música pop. Bakhtin  já apontava para esta 
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relação entre vida e arte desde seus primeiros textos. No texto de 1919 “Arte e responsabilidade” 
Bakhtin  chama atenção para a  importância de  relacionarmos esferas  complexas  como a artística  
com a esfera do cotidiano e essa  ligação direta da arte com a vida a partir da produção cultural 
humana. “Os três campos da atividade da cultura humana – a ciência, a arte e a vida – só adquirem 
unidade no indivíduo que os incorpora à sua própria unidade.” (BAKHTIN, 2010b, p. XXXIII) 

O  conceito  de  cultura  nos  escritos  dos  anos  20  estava  estreitamente  ligado  aos  estudos 
filosóficos,  estéticos e  linguísticos, evidenciando a questão da  importância da ética na produção 
estética para a composição do conteúdo de uma obra. Já na obra dos anos 40 Bakhtin aproxima a 
reflexão  sobre  cultura  da  literatura  e  projeta  a  criação  literária  para  a  produção  de  cultura  no 
mundo real.  

Nos escritos sobre Rabelais, Bakhtin propõe a partir da literatura uma leitura social sobre a 
questão  da  cultura  e  não  apenas  do  ponto  de  vista  da  linguagem  ou  da  observação  histórica. 
Analisando como a cultura popular  impõe novas possibilidades sociais perante a cultura oficial, 
Bakhtin diferentemente do que fez em seus escritos anteriores buscou ancorar‐se na materialidade 
literária de diversas épocas para demonstrar os reflexos da cultura popular no mundo real. Mais 
uma vez Bakhtin evidencia como a arte  reflete a vida a partir de  seus  fenômenos  sociais e  seus 
gêneros discursivos.  

Bakhtin  fala da  cultura popular a partir da  inversão de valores  sociais, onde a  forma da 
cultura  oficial  é  recriada  a  partir  de  novos  valores.  No  processo  de  carnavalização,  na  festa 
popular, o rei é o pobre vestido de Rei, é o momento onde é possível a paródia ao general, onde 
tudo é permitido a partir da carnavalização, do destronamento, do riso, da paródia social. A forma 
estética  pode  parecer  a mesma, mas  altera‐se  o  conteúdo. Os  valores  são  diferentes. O  desfile 
militar é transformado num desfile de carnaval. A cultura oficial produzida pelo avesso.   

Entendemos aqui a cultura oficial abordada por Bakhtin como a cultura regida pelo Estado 
aliada à cultura da elite, dos desfiles militares, dos eventos da nobreza e nos dias de hoje na cultura 
legitimada pelas grandes mídias ou na arte fechada nos grandes teatros voltada para um público 
da elite. Se pensarmos a relação de cultura e Estado a partir dos escritos sobre Rabelais, podemos 
supor que Bakhtin via no carnaval e nos festejos populares uma forma de produção cultural não 
proporcionada  pelo  Estado  e  por  isso  uma  cultura  chamada  de  popular. Numa  breve  reflexão 
sobre cultura e Estado nos parece claro que o Estado pode de fato impor seus valores a partir de 
uma  cultura  subsidiada por  ele, mas  essa  cultura de  forte  cunho  ideológico  atuaria  como  fator 
hegemônico de  instituição de poder. Por outro  lado a pura cultura popular, ainda que  inspirada 
numa forma estética sugerida pela cultura oficial poderia subverter essa imposição pelo poder. É 
ainda  mais  grave  se  pensarmos  a  cultura  regida  não  apenas  pelo  Estado,  mas  nos  casos  de 
mecenato, dos patrocínios privados, mediado pelo Estado e pela  indústria cultural. A esfera das 
políticas culturais no Brasil deve ser pensada em partes por essa premissa de que a criatividade 
artística é de certa forma regulada pelas forças hegemônicas do Estado e do mercado e pode ser 
usada  como  instrumento  de  poder.  Ainda  que  os  documentos  oficiais  dos  órgãos  de  cultura 
tragam em seus  textos o discurso de que buscam  incentivar a cultura popular, suas  ferramentas 
atuam  como  filtros  e  são  normatizadoras.  Com  isso  apenas  projetos  culturais  que  dialoguem 
esteticamente  e  eticamente  com  a  ideologia  vigente, do mercado  e dos  órgãos de  cultura,    tem 
acesso ás verbas governamentais.  

 Se  para  Bakhtin  cultura  deve  ser  pensada  principalmente  por  conta  da  linguagem,  da 
língua, da palavra em  sua materialidade,  fica evidente que é essencial pensar a  cultura de uma 
época a partir dos gêneros culturais. A produção de gêneros discursivos, seja de ordem verbal ou 
artística, aparece em ambos os textos  já mencionados como fenômeno social de cada época e fica 
ainda mais evidenciado no texto de 1934 “O discurso no romance” quando Bakhtin aponta que “A 
forma e o conteúdo estão unidos no discurso, entendido como fenômeno social – social em todas as 
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esferas da sua existência e em  todos os seus momentos – desde a  imagem sonora até os estratos 
semânticos mais abstratos.” (BAKHTIN, 2010, p.71) 

Para  concluirmos  este  estudo  é  essencial  pensarmos  na  importância  dos  gêneros  do 
discurso  enquanto  ferramenta  /  fenômeno  social  e  como  ponto  chave  da  produção  cultural 
humana. De acordo  com Bakhtin, além da  cultura  estar nas  fronteiras  e na produção  cultural a 
partir dos gêneros do discurso, também é relevante pensar que essa cultura se manifesta de forma 
concreta. Seja nos gêneros mais simples, seja nos gêneros mais complexos, a cultura é percebida a 
partir  dos  gêneros  discursivos  de  cada  época  da  História.  Essa  reflexão  torna  ainda  mais 
importante se pensarmos que os gêneros do discurso da esfera político‐cultural, o projeto cultural, 
as leis de incentivo á cultura e os editais de cultura, atuam diretamente na regulação do mercado 
de cultura, nas relações de produção da esfera e consequentemente na produção de outros gêneros 
discursivos como a fotografia, uma peça de teatro, uma música, dentre outros. É a esfera político‐
cultural a partir de suas leis de incentivo à cultura, ainda que aliada à esfera privada que gera boa 
parte do que é produzido culturalmente no país nos últimos anos. A partir deste pressuposto é 
pertinente  voltarmos  nosso  olhar  para  esta  esfera  como  produtora  de  cultura,  de  diálogos,  de 
vozes, de interação como uma esfera formadora de ideologias, uma esfera que reflete e refrata de 
certa forma o que a esfera cultural brasileira produz, porém com o filtro do Estado e do mercado.  
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Arte como morada da reinvenção 
 

Diego Pinto de Sousa* 
Moisés Carlos de Amorim* 

 
 

“A vida, a vida, a vida, a vida só é possível reinventada.” 
 (Cecília Meireles) 

 
Dos  modos  de  significar  –  o  artístico  estabelece  uma  condição  imprescindível  que  se 

estende  ao  infinito dos multiversos  verbais  possíveis,  às  novas  perspectivas de  ver  a  realidade 
circundante,  por  ser  reinvenção,  morada  dos  signos,  cuja  inteireza  inacabada  é  prenhe  de 
respostas, de uma contrapalavra.  

É fato irrevogável que a subversiva responsividade de cada exercício de significar perpassa 
todos os eventos discursivos, pois na cadeia dos enunciados existem partes  integrantes deixadas 
pelo sujeito, o qual se torna sujeito, assegura Bakhtin, quando responde para o outro: no encontro. 
(BAKHTIN, 2006, p. 32; 2010, p. 297). Na produção artística, no entanto, o atributo de reinvenção é 
alçado  ao  campo  da  imprevisibilidade  (ECO,  2005);  a  trajetória  é  indeterminada,  o  ponto  de 
partida e o porto onde o signo atraca são incertos, movediços, instáveis. Se os enunciados da vida 
são  promovidos  no  encontro  de  uma  construção  mútua  e  compartilhada,  caminhando, 
necessariamente, e na medida do possível, a um sentido material‐comunicativo, os enunciados da 
arte,  em  contrapartida,  caminham  sempre  para  a  multiplicidade  de  sentidos,  onde  o  aspecto 
estrutural não se aparenta  jamais à possibilidade reduzida de comunicação‐enunciativa. Umberto 
Eco chama  tal  fenômeno de obra aberta, condição essencial para a arte, em  todas as épocas, que 
não  provoca  a  univocidade  relativa  do  conteúdo;  ao  contrário,  pois,  segundo  ele,  o  produto 
estético sempre tem probabilidades de ser:  

 
               Jaguadarte 
 
Era briluz as lesmolisas touvas 
Roldavam e reviam nos gramilvos. 
Estavam mimsicais as pintalouvas, 
E os momirratos davam grilvos. 
 
ʺFoge do Jaguadarte, o que não morre! 
Garra que agarra, bocarra que urra! 
Foge da ave Fefel, meu filho, e corre 
Do frumioso Babassura!ʺ  
 
Ele arrancou sua espada vorpal 
E foi atrás do inimigo do Homundo. 
Na árvore Tamtam ele afinal 
Parou, um dia, sonilundo. 
 
E enquanto estava em sussustada sesta, 
Chegou o Jaguadarte, olho de fogo, 
Sorrelfiflando através da floresta, 
E borbulia um riso louco! 
[...] 
 
(Tradução do ʺJabberwackyʺ por Augusto de Campos, 2002) 

                                                            
*  UFMT ‐ diegopsousa@hotmail.com 
* UFMT ‐ moisescarmorim@hotmail.com 
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O famoso poema de Lewis Carrol traz uma linguagem distinta em relação ao uso cotidiano, 

que provoca o estranhamento, conceituado pelos formalistas como essencial para obra de arte, junto 
com  o  procedimento  adotado  pelo  artista  na  elaboração  da  sua  escritura.  Ambos  os  conceitos, 
estranhamento e procedimento, foram refletidos por Viktor Chklovsky, um dos principais teóricos 
da  escola  formalista:  “chamaremos  objeto  estético,  no  sentido  próprio  da  palavra,  os  objetos 
criados  através de procedimentos particulares,  cujo objetivo  é  assegurar para  estes objetos uma 
percepção estética.” (1970, p. 41)  

Dessa maneira não se vê a previsibilidade na obra literária. O poeta enxerga o mundo com 
as lentes invertidas, mas absolutas e conscientes, pois sempre o real parece novo na sua forma de 
abordagem,  o  qual  nunca  se  esgota.  O  aspecto  principal  da  arte  está  na  repercussão  do  seu 
discurso, o acabamento inacabado, a desordem em contraposição a ordem.  

 
A estrela chorou rosa no coração de teus ouvidos. 
 
A estrela chorou rosa no coração de teus ouvidos. 
O infinito rolou branco de tua nuca a teus rins. 
O Mar orvalhou ruivo em teus seios tingidos 
E o homem sangrou negro nos teus flancos paladins. (RIMBAUD, p. 69) 

 
Em verdade, o procedimento adotado pelo artista pode ser equiparado a estilo conceituado 

por  Bakhtin:  em  ambos  percebe‐se  a  marca  individual,  onde  perpassa  o  caráter  social  da 
linguagem, mesmo quando ocorre, por assim dizer, a desconstrução semântica, como no caso do 
poema  rimbaudiano. Além do hermetismo, há no  texto uma postura  essencial  em que  a poesia 
serve‐se dela mesma enquanto modus operandi de  linguagem, ou seja, de discurso, que busca o 
elemento estético a partir do sentido. 

A  arte  é  social  em  nós,  prescreve  a  máxima  vygotskyana  (1999);  assim  sendo,  as 
manifestações de sentido  instauradas na vida  insuflam, de modo decisivo e mútuo, as da esfera 
artística.  Vale  salientar,  todavia,  que  a  identidade  criadora  das  referidas  regiões  surge  com 
proposituras  distintas.  Enquanto  os  enunciados  forjados  em  atos  criadores  para  vida  são 
entrelaçados,  sempre,  com um  compromisso  informativo,  implementando  certos  limites  em  sua 
composição e interpretações; as atividades criadoras no campo da arte, por sua vez, cortejam um 
vínculo  fidelíssimo  com  a  intangível  chegada  e  o  transitório  caminho,  sempre  ao  campo  da 
imprevisibilidade. 

Nas palavras do filósofo russo: 
 

O  sentido não quer  (e não pode) mudar os  fenômenos  físicos, materiais e outros, não pode 
agir como  força material. Aliás ele nem precisa disso: ele mesmo é mais  forte que qualquer 
força, muda o sentido total do acontecimento e da realidade sem lhes mudar uma vírgula na 
composição  real  (do  ser);  tudo  continua  como  antes mas  adquire  um  sentido  inteiramente 
distinto  (a  transfiguração do ser centrada no sentido).   Cada palavra do  texto se  transfigura 
em um novo contexto. (2010, p. 404). 

 
A palavra é como a força motriz do sentido que contaminada comunica; a palavra artística 

é como morada do sentido que não significa, a fim de significar: “O texto como mônada original, 
que reflete todos os textos (no limite) de um dado campo do sentido”. (BAKHTIN, 2010, p. 309).  O 
sentido primeiro, como sempre assistido pela condição de levar todos os outros, para ser ele. Um 
sentido que abarca e encontra no alteritário o constructo de sua identidade como sujeito. O sentido 
para além da força, ou seja, para além dele mesmo. 
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As formas da viagem: o cronotopo bakhtiniano e as ruas de Vitória em O 
sol no céu da boca, de Fernando Tatagiba 

 
Sarah Vervloet Soares14 

 
 

Assim como pressupõe o subtítulo de seu livro, Questões de Literatura e de Estética: a teoria 
do romance, Mikhail Bakhtin disseca (e disserta sobre) o discurso do gênero “romance”, por sua 
singularidade  dialógica  e  sistemática.  Para  o  soviético,  “o  romance  é  uma  forma  puramente 
composicional de organização das massas verbais, por ela se constitui num objeto estético a forma 
arquitetônica da realização artística de um acontecimento histórico ou social” (BAKHTIN, 2002, p. 
24). Mas o autor não deixa de dar pistas para o seguimento de análises de outros gêneros sob a sua 
perspectiva de que uma narrativa pode reunir consciências concretizadas na e pela linguagem. O 
conto, por exemplo,  também é uma “forma puramente composicional”, cujo caráter “teleológico, 
utilitário, como que inquieto” (Idem, p. 25) é determinado pelas “formas arquitetônicas”, as quais 
salienta Bakhtin: 

 
As formas arquitetônicas são as formas dos valores morais e físicos do homem estético, as 
formas da natureza enquanto seu ambiente, as formas do acontecimento no seu aspecto de 
vida particular,  social, histórica,  etc.;  todas  elas  são  aquisições,  realizações, não  servem  a 
nada, mas  se  auto‐satisfazem  tranquilamente;  são  as  formas da  existência  estética na  sua 
singularidade. (Idem, p. 25)  

 
Para  tornar‐se singular, uma narrativa precisa, então, de formas arquitetônicas, como que 

para projetar a obra em questão. Nesse contexto, e por analogia às articulações do historiador da 
literatura e  filólogo, pode‐se  considerar que um  conto, ou um  conjunto de  contos, é uma  forma 
puramente composicional, se atinge o horizonte arquitetônico de um construto estético.  

Mais  precisamente  em  seu  todo,  O  sol  no  céu  da  boca,  do  escritor  capixaba  Fernando 
Tatagiba, ganha alguma  linearidade  romanesca, mesmo que  superficial,  se  tomado do ponto de 
vista espacial – a maioria de seus contos se passa no Centro de Vitória, capital do Espírito Santo – e 
tipificado – a  recorrência a  tipos populares dá ao  livro notória  singularidade, principalmente  se 
tais tipos são interpretados como elementos inerentes às ruas da cidade, ou seja, à sua composição. 
A forma puramente composicional de O sol no céu da boca se estrutura, assim, em diversas formas 
arquitetônicas, quais sejam a ironia, os tipos, a crítica social, a linguagem híbrida, etc.  

O livro de Tatagiba se apresenta ao leitor por meio de 24 contos, cujas temáticas encontram 
sempre o espaço urbano e, explicitamente ou não, a cidade de Vitória. A capital  foi o palco dos 
personagens e o  laboratório do escritor durante  sua produção –  interrompida precocemente em 
plena  atividade15.  Os  contos  em  questão  se  arregimentam  através  de  angústias  incessantes,  a 
começar pelo primeiro conto, intitulado “Começo de batalha”, que expõe conflitos formados entre 
pessoas de prédios vizinhos. Os edifícios são colocados em destaque: “Trabalhadores no  terraço 
contemplam a cidade: os edifícios em guerra” (TATAGIBA, 1980, p. 16). Mas esse é só o começo de 
toda  “batalha  urbana”  a  que  se  propõe  o  livro: da delimitação  estranha de  um  quarto  para  as 
tendas circenses; dos bares noturnos do centro da cidade para os sonhos de quem ainda vive; dos 
corredores de um hospital para as principais praças capixabas; de um supermercado para o ônibus 

                                                            
14 sarahvervloet@gmail.com. PPGL/ UFES 
15  Após O sol no céu da boca (1980), o escritor publica Invenção da saudade em 1982, Rua em 1986 e, postumamente, História 
do cinema capixaba (1988) e Um minuto de barulho e dois poemas de amor (1994). Foi reconhecido pelo jornal Folha de 
São Paulo  como um dos melhores escritores do país,  juntamente  com  Jorge Amado, Sérgio Buarque de Holanda e 
Rubem Fonseca e pelo Jornal do Brasil como destaque do ano.  
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da madrugada; dos  jardins para o manicômio; da praia para os becos; ou, simplesmente, da rua 
para a rua, podemos encontrar contrastes curiosos numa Vitória nem tão ficcional.  

Fundamentais para a  literatura, as noções de espaço e de  tempo conduzem as narrativas 
quando  se  encontram  assimiladas  uma  com  a  outra.  A  essa  assimilação  Bakhtin  chamou  de 
cronotopo  –  um  termo matemático  trazido  pelo  teórico  para  explicar  a  relação  da  forma  e  do 
conteúdo  no  romance,  em  que prevalece  a  essência  indissolúvel de  tempo  e de  espaço. Assim, 
esclarece Bakhtin: 

 
No cronotopo artístico‐literário ocorre a fusão dos indícios espaciais e temporais num todo 
compreensivo e concreto. Aqui o tempo condensa‐se, comprime‐se, torna‐se artisticamente 
visível; o próprio  espaço  intensifica‐se, penetra no movimento do  tempo, do  enredo  e da 
história. Os índices do tempo transparecem no espaço, e o espaço reveste‐se de sentido e é 
medido  com  o  tempo.  Esse  cruzamento  de  séries  e  a  fusão  de  sinais  caracterizam  o 
cronotopo artístico. (BAKHTIN, 2002, p. 211) 

 
Ao discutir os elementos da poética histórica, percorrendo formas como o romance grego e 

o  romance  de  Rabelais,  Bakhtin  conserva  a  ideia  citada  acima,  ou  seja,  a  estabilidade  e  a 
consistência da narrativa  romântica  têm sua origem nessa  fusão de  tempo e de espaço. Quando 
diante de uma narrativa  literária, não conseguimos encontrar ambos os elementos em sua plena 
distinção. Isso porque o texto narrativo requer fluidez, a contração temporal e espacial em um só 
conjunto. Mas  tratamos de um composto, ou seja, de um  todo múltiplo, com vozes que ecoam e 
caminhos  que  se  criam.  Assim,  em  O  sol  no  céu  da  boca,  a  praça  Oito  pode  ser  apenas  local 
estratégico de observação: “(...) o pipoqueiro (...) para passar o tempo conta ao menino do picolé e 
ao baleiro suas aventuras. Diz que, nas horas de  folga, ele se encosta na praça Oito para olhar o 
movimento. Veste sempre roupa branca, como as pipocas que vende” (TATAGIBA, 1980, p. 21); o 
mesmo  ocorre  com  o  Palácio do Café,  por  exemplo:  “Na  quarta‐feira de  cinzas  encostou‐se  na 
galeria do ‘Palácio do Café’, uma lágrima pendurada na lembrança” (TATAGIBA, 1980, p. 24).  

Às vozes e caminhos do texto associamos um emaranhado linguístico que, especificamente 
na obra de Fernando Tatagiba, apresenta‐se de maneira explosiva, na experimentação dos gêneros 
e na subversão da  linguagem. É que a proposta do  livro é ultrapassar os modelos consagrados e 
prontos,  e  é,  ainda,  o  reconhecimento  de  que,  a  bem  da  verdade,  o  texto  literário  não  pode 
encontrar‐se rígido, estático e acabados,  já que a língua – instrumento da literatura – está sempre 
em movimento, em fluxos. Desse modo, completa Bakhtin:  

 
Mas as forças centrípetas da vida linguística, encarnadas numa língua “comum”, atuam no 
meio do plurilinguismo real. Em cada momento da sua formação a linguagem diferencia‐se 
não apenas em dialetos linguísticos, no sentido exato da palavra (formalmente por indícios 
linguísticos, basicamente por fonéticos), mas, o que é essencial, em línguas sócio‐ideológicas: 
sócio‐grupais, “profissionais”, “de gêneros”, de gerações, etc. A própria língua literária, sob 
este ponto de vista, constitui somente uma das línguas do plurilinguismo e ela mesma por 
sua vez estratifica‐se em linguagens (de gêneros, de tendências, etc.). E esta estratificação e 
contradição reais não são apenas a estática da vida da língua, mas também a sua dinâmica: a 
estratificação e o plurilinguismo ampliam‐se e aprofundam‐se na medida em que a  língua 
está viva e desenvolvendo‐se; ao  lado das  forças  centrípetas  caminha o  trabalho  contínuo 
das  forças  centrífugas  da  língua,  ao  lado  da  centralização  verbo‐ideológica  e  da  união 
caminham ininterruptos os processos de descentralização e desunificação. (BAKHTIN, 2002, 
p. 82).  

 
Não por acaso, Tatagiba  elabora uma obra questionadora dos modelos, parodiando, por 

exemplo, a estrutura bíblica e nunca abrindo mão da polissemia: “Ora, o  indivíduo declarou que 
viera  da  cidade  santa  de  São  Paulo,  trazido  pelo  Espírito  Santo,  digo,  para  o  Espírito  Santo” 
(TATAGIBA, 1980, p. 30).  
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A respeito do romance de Rabelais, Bakhtin explica a necessidade com a qual se deparou o 
autor de  recriar a  forma escrita e de  lançar mão da “destruição do velho quadro e a elaboração 
positiva do novo” que se encontram “indissoluvelmente entrelaçadas” (BAKHTIN, 2002, p. 284). O 
cronotopo rabelaisiano é construído por meio do grotesco, do inovador, do exagero, do insólito, do 
cômico, etc., corporificando o espaço e o mundo. Assim como os personagens de Rabelais viajam 
pelos excrementos e descobrem suas variadas “séries”, Bakhtin percorre a obra do escritor francês 
para pontuar suas considerações acerca deste elemento, o cronotopo: 

 
O  problema  de  Rabelais  é  reunir  o  mundo  que  se  desagrega  (como  resultado  da 
decomposição da  visão do mundo medieval)  sobre uma  nova  base material.  [...] O novo 
mundo não tinha nada a ver com essa percepção de tempo. Era preciso encontrar uma nova 
forma de tempo e uma nova relação entre o tempo e o espaço [...]. Precisava‐se de um novo 
cronotopo que permitisse ligar a vida real (a História) com a terra real. Era preciso contrapor 
ao escatologismo um tempo produtivamente fértil, um tempo medido pela construção, pelo 
crescimento,  e  não  pela  destruição. Os  fundamentos  deste  tempo  construtivo  apareciam 
delineados nas imagens e nos temas do folclore. (BAKHTIN, 2002, p. 316).  

 
É da destruição que O sol no céu da boca se inicia, de uma batalha, assim, sem precedentes. 

As  formas  com  que  viajam  os  personagens  um  tanto  folclóricos  de  um  conto  intitulado 
“Inventário”,  descendo  a  rua  Sete  –  conhecida  rua  do  Centro  de  Vitória  –  e  desbravando  a 
madrugada da rua deserta, doentia e assombrosa; outro conto e personagem, “Anjo de rua”, que 
também vaga pelos becos mais escuros, assim como na Praça Costa Pereira, num ano de 1959, na 
Boate Night and Day, em 1962, na Rua Duque de Caxias, em 1963, na Avenida Jerônimo Monteiro, 
em 1968; o “Bacurau” da noite que atravessa a madrugada e os bairros da cidade à monitoração do 
relógio preciso da Praça Oito;  essas  formas  com  que  vão  compondo  os  cenários  e  fundindo  os 
trajetos, os encontros e os desencontros, podem, portanto, ser revistas como que numa complexa 
narrativa a confundir espaços, tempos e personagens.  
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A vaidade em diálogo no romance e no cinema 
 

Tatiele Novais Silva16 
 
 

Introdução 
 

Os padrões de beleza  instaurados nas sociedades e as  tendências aos modismos  são  formas de se 
instaurar discursos predominantes nos meios sociais em que esses discursos circulam, por meio do verbal ou 
do não verbal. Os  traços da vaidade humana são discursivamente notáveis, os enunciados se diferenciam 
sempre, pois únicos, entretanto a carga semântico‐ideológica se assemelha como (re)significação de discursos 
sobre padrões de beleza e valores fixados nas mais diversas esferas histórico‐culturais.  

Os padrões semiotisados pelo discurso, assim como na vida, são respostas dialógicas aos modelos 
instaurados  no  decorrer  da  história. Um  novo  padrão  surge  em  oposição  ou  complementaridade  a  um 
existente e se firma uma imagem recriada e valorada como ideal na cultura das vaidades humanas.  

Para  refletir sobre as vaidades presentes no discurso abordamos a obra O  retrato de Dorian Gray e 
dois filmes de mesmo título, nas versões de 2009 e de 1945. 

 
1. A representatividade da vaidade nos meios artísticos 

 
A  vaidade  como  uma  das  temáticas  representativas  da  sociedade  contemporânea  é  elemento  de 

estudo para a compreensão dos discursos estéticos que semiotisam, de alguma  forma, esse  traço  típico do 
narcisismo e do culto à beleza. Ela  (a vaidade) é o conteúdo  temático central do  romance de Wilde e das 
obras fílmicas em questão. Com o intuito de entender os valores incutidos nas obras, tendo como ponto de 
partida a temática da vaidade, vista como representação de uma voz (de determinado grupo) sociocultural, 
influente sobre o sujeito, sugere‐se analisar de que forma essa temática aparece em discursos produzidos em 
circunstâncias histórico‐sociais (tempos e espaços) distintas, ao se pensar a produção de sentidos presentes 
nos  textos/discursos. 

A  tensão  localizada  entre  as  divergências  nas  vontades  de Dorian  e  do  pintor  possibilita 
compreender a relação entre os dois personagens e ainda a posição do retrato diante deles como 
objeto  causador  do  conflito  revelador  das  reais  perspectivas  de  interesses  pessoais,  pois  os 
personagens  elevam  suas  vaidades  e  constroem  seus  atos  de maneira  camuflada  no  ambiente 
vivido. Desse  ponto  de  vista,  a  posição  como  sujeito  de Dorian  e  de  Basílio  na  obra  e  relação 
responsiva  estabelecida  para  com  a  pintura  do  protagonista  é  o  cerne  da  temática  vaidade  no 
romance. O deslumbre por parte do representado logo se rompe, pois desenvolve uma espécie de 
ciúme  pela  pintura  e,  ao  desenrolar  da  história,  isso  se  transforma  em  repugnância  e  ódio, 
sentimentos também despertos no autor da pintura. 

As vaidades  incrustadas nos personagens no romance são distintas, uma vez que Dorian é 
dotado  de  grande  beleza  e  se  envaidece  por  sua  imagem  (semiose  da  semiose),  exaltando  sua 
superioridade diante da vida, da morte e da moral (conforme o meio social em que está inserido); 
enquanto Basílio, absorto em sua arte, a eleva sobre o belo e procura o que a sua visão de artista 
melhor  representa:  o maravilho da  e  na  pintura  e,  por  fim,  o  quadro  é  o  objeto de  vaidade,  o 
espelho de tudo aquilo que representa as vaidades humanas.  

Por meio do personagem Dorian Gray, a pintura apresenta a responsividade diante dos atos 
de  criador  e  criatura.  As  escolhas  resultantes  do  posicionamento  diante  da  vida  fazem  dos 
personagens vítimas da consciência individual, das relações sociais e éticas do cotidiano. Isso pode 
ser apreendido ao  levarmos em conta a situação social e histórica dos personagens,  impregnadas 
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de valores controversos, que digladiam nessa esfera e agem nesses sujeitos, integrantes desse meio. 
Nesse sentido é que a pintura representa os atos cotidianos de Dorian. 

A forma e o estilo das três obras são diferentes e a linguagem é outra porque se tratam de dois gêneros 
distintos  (o  romanesco  e  o  fílmico).  Contudo,  a  situação  narrada  é  semelhante  nos  três  fragmentos 
destacados. Da mesma maneira,  os  valores  em  foco,  aliados  à  intenção do  autor‐criador  e  às  questões  a 
serem  levantadas  pelo  leitor/telespectador,  em  certa  medida,  são  muito  próximos  porque  o  conteúdo 
temático é o que, de maneira mais explícita e flagrante, salta aos olhos harmonicamente. Exatamente por esse 
ponto  é  que  se  torna  perceptível  a  atemporalidade  da  temática  vaidade,  retomada  em  cada  obra  como 
conteúdo a ser pintado/narrado/encenado, logo, pensado e questionado. 

 
2. O Discurso artístico e os valores sociais 

 
Ao  trabalhar com alguns  textos/discursos que  trazem a  temática vaidade à  tona, é possível refletir 

sobre alguns valores ideológicos e como esses aparecem na literatura e no cinema, inseridos em determinada 
sociedade. A concepção de signo ideológico considera o linguístico e o translinguístico, o sujeito eu‐outro e o 
tempo‐espaço,  sempre  socioculturais. O  sujeito  (composto na  e pela  linguagem)  constitui‐se por meio e a 
partir do  outro  e  o  outro  se  constitui por meio  e  a partir do  “eu”,  em  relações dialógicas  responsivas  e 
responsáveis. O discurso como “arena onde se digladiam valores sociais” semiotisa a vida, com seus valores, 
revelados por meio do signo ideológico.  

O  tema  de  um  discurso  é  representado  conforme  os  valores  sociais  do  tempo‐espaço  de  cada 
produção  e  com  os  recursos  utilizados  na  composição  arquitetônica de  cada  obra,  bem  como  também  é 
desenvolvido de acordo com a linguagem ligada aos aparatos técnicos para a realização do trabalho artístico.  

Assim, o conteúdo é representado e figurativizado de maneira diferente em cada discurso, pois cada 
ato  de  criação  é  único  e  não  reiterável. Ao  se  levar  em  conta  os  aspectos mencionados,  identifica‐se  os 
mesmos como fatores típicos de cada gênero, bem como influenciadores do estilo de cada autor. Por isso, a 
partir deles é possível refletir acerca da relativa estabilidade dos gêneros e da dialogicidade da linguagem.  

A análise dialógica possibilita uma melhor compreensão e  identificação das vozes que compõem a 
arena social que caracteriza os discursos, os gêneros e a linguagem, dialógica como o homem, projetado em 
sujeito enunciado.  

Por meio  da  linguagem  é  possível  refletir  e  compreender  a  relação  intrínseca  existente  entre  o 
discurso, a sociedade e o homem – com seus valores impregnados tanto na linguagem quanto nos sujeitos, 
ambos, produtos e produtores de sentido.  

A ênfase no caráter dialógico das obras permite a diferenciação dos traços estilísticos e típicos a cada 
enunciado. A abordagem do tema a ser refletido em conjunto nas obras se dá pelo fato de a vaidade estar 
presente nas  sociedades  e no homem. O  tema  é  importante para uma possível  compreensão dos  sujeitos 
representados nos  enunciados. Assim, pensar  a maneira  como  essa  temática  é  incorporada  esteticamente 
permite  identificar  como ela está  representada em  cada obra e  como modifica os discursos de  cada uma, 
dadas as suas diferenças estilísticas e genéricas. 

O filme, uma outra obra que retoma interdiscursiva e intertextualmente a obra literária, constitui‐se 
como  gênero  fílmico.  Este  terá  uma  representação  estética  diferente  do  gênero  romanesco,  com  o  qual 
dialoga. O cuidado com a representação estética, no filme, está  intrinsecamente  ligada à  linguagem visual. 
Os efeitos formais que revelam o tema são minuciosos, uma vez que caracterizam perspectivas da temática 
retratada. Por  isso, pode‐se dizer que a vaidade em um aparece propriamente no  conteúdo enquanto, no 
outro,ela também se vincula ao acabamento visual elaborado por meio da forma.  Essa evidência possibilita 
pensar no estilo autoral como marca explícita dos gêneros discursivos. 

Considerando  que  os  filmes  respondem  ao  romance de Wilde,  a  relação dialógica  entre  as  obras 
proporciona  identificar e compreender as  tensões existentes nos discursos em questão, cada qual com sua 
unidade  arquitetônica;  bem  como  dar  voz  às  forças  centrípetas  e  centrífugas  que  compõem  a  arena 
sociocultural que  caracteriza os discursos,  seja de que gênero  for, uma vez que  compreende a  linguagem 
como social e individual ao mesmo tempo. 

O  enunciado  é  concebido  como  unidade  de  comunicação  e  de  significação,  necessariamente 
contextualizada.  A  noção  de  enunciado  tem  papel  importante  na  concepção  da  linguagem,  tal  qual 
concebida  pelo  pensamento  bakhtiniano.  O  enunciado  está  repleto  de  ecos  e  reverberações  de  outros 
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enunciados. Desse ponto de vista, um enunciado responde a outro, como se pode pensar a concepção das 
obras fílmicas a partir do romance. Essa tentativa de incorporação dos enunciados colabora para a criação de 
novos enunciados,  com  traços estilísticos próprios de  cada autor‐criador,  como é o  caso de  cada obra em 
questão. 

 
3. A linguagem estética na literatura e no cinema  

 
A  linguagem,  tomada  como  representação,  “reflete  e  refrata” valores  (individuais  e  sociais) que  se 

apresentam em embate nos discursos. As obras fílmicas tentam adaptar o conteúdo temático do romance ao 
gênero cinema. Essa transição entre gêneros faz dessa representação uma nova obra, independente (mais que 
uma releitura), pois apresenta marcas típicas do gênero específico e da criação artística particular do diretor, 
tido como autor‐criador do filme (seja ele qual for).  

Conforme Sobral, a obra estética tem seu ponto alto na forma do conteúdo, que apresenta o conteúdo 
(o mundo transfigurado) em termos de uma dada concepção arquitetônica (a forma do objeto estético). Esta 
recorre a uma dada forma composicional (a forma do objeto exterior) e a um material (verbal, não‐verbal ou 
sincrético). A forma de composição vincula‐se à forma arquitetônica, determinada pelo projeto enunciativo 
do locutor; enquanto o estilo trata do aspecto do gênero, que indica fortemente sua mutabilidade.  

O estilo, que tem relação com a forma e o conteúdo, supõe um agir individual que ocorre nos termos 
dos estilos sociais e historicamente possíveis. O modo como o conteúdo é organizado é determinado pela 
escala avaliativa de seu agente. Um dos princípios do estilo é o fato de ele se modificar, porém manter sua 
posição avaliativa.  

Outro elemento constitutivo do estilo é o grau de proximidade recíproca entre autor e tópico. Pensar o 
estilo propicia discorrer sobre as particularidades de cada obra, sobretudo acerca das manifestações estéticas 
da linguagem, uma vez que ele pode ser visto como indicador das transformações sociais, influenciadoras na 
construção de gêneros diferentes (como o cinema e a literatura, no caso aqui exemplificado).  

Entender  o  discurso  requer  compreender  as  realizações  estilísticas  na  arquitetônica  genérica.  A 
arquitetônica  do  gênero  advém  de  uma  dada  esfera  de  atividade  e  a  partir  dela  decorrem  os  demais 
processos criadores de discursos.  

Cada  esfera  tem  sua  forma  de  produção,  circulação  e  recepção  de  discursos  e  os  gêneros  estão 
intimamente ligados a esse movimento,  já que se relacionam com os espaços socioculturais de cada esfera. 
Segundo Bakhtin: 

 
É essa arquitetônica concreta do mundo real do ato realizado que a filosofia moral tem de 
descrever,  isto é, não o esquema abstrato mas o plano ou desenho concreto do mundo de 
uma ação ou ato unitário e único, os momentos básicos concretos de sua construção de sua 
mútua disposição. Esses momentos básicos são eu‐para‐mim, o outro‐para‐mim e eu‐para‐o‐
outro. Todos os valores da vida e cultura reais estão dispostos em torno dos pontos básicos 
arquitetônicos do mundo real do ato realizado ou ação: valores científicos, valores estéticos, 
valores políticos  (incluindo  tanto os éticos  como  sociais), e,  finalmente, valores  religiosos. 
Todos  os  valores  espácio‐temporais  e  todos  os  valores  de  conteúdo  são  atraídos  para  e 
concentrados  em  torno  desses momentos  centrais  emocionais‐volitivos:  eu,  o  outro,  e  eu 
para o outro.(Mimeo, sem referências,  p. 71‐72) 

 
Os momentos concretos fundamentais que envolvem a criação artística e os sujeitos no ato de criação 

por meio de relações dialógicas incorporam a arquitetônica da criação, seu estilo, regado a seus valores e de 
seu meio social.  

Os  gêneros  literário  e  fílmico  abrangem  o  verbal  e  não‐verbal  de  maneira  que  esses  signos 
contribuem para o estudo das relações dialógicas entre as obras, sendo essas divergentes ou convergentes, 
principalmente ao se levar em conta os elementos mínimos de construção de sentido e acabamento estético 
de cada discurso, dados esses (elementos estéticos) por meio da representação sígnica.  

A linguagem, o sujeito e os valores são construções sociais e elementos ímpares para o entendimento 
das  relações  de  sentidos,  dada  a  análise  de  como  cada  um  desses  elementos  é  constituído.  Em  cada 
realização do ato criador é possível pensar na composição das obras e em como elas se relacionam com esses 
elementos e com o sentido que produzem. 
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Uma  vez  que  os  valores  são  intrínsecos  aos  discursos,  por meio  do  signo  ideológico  é  possível 
visualizar valores humanos  como  a vaidade, o  embate  ideológico no  centro do  texto/discurso  artístico,  a 
concretização do sujeito e as relações representadas simbolicamente pelo signo ideológico influenciado pelas 
vivências semiotizadas pela linguagem.  

As  reflexões  permitem  entender  como  as  formas  de  representação  se  transformam  e  constroem 
novos meios de manifestações  artísticas,  sociais, históricas  e  culturais. A partir dessas  relações dialógicas 
situadas no discurso é possível entender a linguagem em sua multiplicidade, vista a sua representatividade 
quanto às multifacetas dos sujeitos, concretizada na  literatura, na arte  (no caso, no cinema) e na vida, por 
meio dos enunciados, mediante as vivências.  

 
Considerações Finais 

 
Pensar a vaidade representada por diferentes obras que se utilizam de diferentes formas de linguagem 

dá‐nos subsídios para dialogar com essa temática nos dias atuais, presente em nossa vivências e que dialoga 
todo o tempo com a cultura e a sociedade que estamos imersos. Como sujeitos individuais e coletivos somos 
também donos de vaidades individuais e coletivas ‐ aquelas que absorvemos e valoramos ideologicamente 
nas nossas esferas de atuação. Refletir, então,  sobre a  criação artística  como  semiose dessas vaidades que 
respondem responsivamente, presentes na linguagem artística no nosso tempo‐espaço, faz‐nos compreender 
a nossa cultura e o papel que, como sujeitos, empenhamos na vida. 
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Bakhtin e Cinema: Tradução coletiva e Dialogismo  
em Orgulho e Preconceito de Jane Austen 

 
Augusto Rodrigues da Silva Junior* 

Lemuel da Cruz Gandara* 
 
 

Não existe nada absolutamente morto: cada 
sentido terá sua festa na renovação. 

Mikhail Bakhtin 
 

Uma  das  características  mais  marcantes  da  arte  cinematográfica  é  a  sua  natureza 
fundamentada na  “alteridade”,  isso  se deve  ao  fato de o  cinema  surgir de uma diversidade de 
pensamentos que, unidos, dão corpo à obra fílmica. Paradoxalmente ao fazer da sétima arte, uma 
obra literária surge do silêncio e é através dele que – na maioria das vezes – ela é interpretada pelo 
leitor. Mesmo com distinções tão marcantes entre essas duas mídias da cultura narrativa, o cinema, 
desde  o  início,  propõe  um  diálogo  próximo  à  literatura,  o  que  pode  ser  comprovado  pelas 
inúmeras obras literárias que foram “imprimidas” em celulóide. 

Logo,  tendo‐se  em vista o que  aqui  se  considera  tradução  coletiva,  esta breve  análise  se 
concentra no processo de transposição do romance Orgulho e preconceito (Pride and prejudice), escrito 
pela  inglesa  Jane Austen, para o  filme homônimo  lançado nos  cinemas em 2005 e dirigido pelo 
também  inglês  Joe Writgh. Acrescenta‐se às duas obras o  roteiro escrito por Deborah Moggach. 
Nesse  contexto,  duas  cenas  específicas  da  obra  austeniana  serão  analisadas  com  base  nas  três 
“formas” assumidas pela narrativa: romance (partida), roteiro cinematográfico (travessia) e filme 
(chegada). 

O postulado por Mikhail Bakhtin será de grande importância para entender esse processo 
de  tradução  fundamentado  no  diálogo.  Nessa  perspectiva,  compreende‐se  que  o  enunciado 
literário  (neste caso, o  romance de Austen), além de estar  inserido num diálogo com o outro no 
contexto de  sua primeira  recepção, avança no  tempo, quase dois  séculos depois, e  se  insere em 
outro momento  discursivo,  num  processo  de  dialogização  que  vai  além  do  texto  escrito  e  se 
apresenta habitando o “grande tempo” da cultura – em escritos – como roteiro e, logo depois como 
filme. Isso dá continuidade ao diálogo iniciado em 1813 e possibilita compreender “a interpretação 
como transformação do alheio no ‘meu‐alheio’” (BAKHTIN, 2003, p. 408). 

 
1‐ Orgulho e preconceito: romance, roteiro e filme 

 
O  romance Orgulho  e preconceito  foi  lançado em 1813  (em 2013  são comemorados os dois 

séculos da obra); entretanto, sua escrita havia sido concluída quatro anos antes e recebia o título de 
First  impressions  (Primeiras  impressões),  mas  fora  recusado  pela  editora,  que,  após  o  sucesso 
alcançado por Razão e sentimento  (Sense and sensebility), pediu a  Jane Austen para mudar o  título, 
mantendo uma aproximação com o toda obra precedente. 

O  romance  é  um  dos mais  populares  da  literatura  inglesa.  A  jovem  heroína  Elizabeth 
Bennet e o galante Sr. Darcy se tornaram um dos casais mais celebrados da sua época e, também, 
do século XXI. A partir da tese inicial da obra, “É uma verdade universalmente conhecida que um 
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homem solteiro, possuidor de uma boa fortuna, deve estar necessitado de uma esposa” (AUSTEN, 
2010, p.  9), o  leitor  acompanha  a  família Bennet  em  sua  jornada pelos bailes,  salões  e  casas da 
Inglaterra rural georgiana à procura de um bom esposo para qualquer uma das suas cinco filhas, 
mais especificamente Jane – muito bela e na idade ideal para se casar. 

Entre  as  garotas  Bennet,  Elizabeth  se  destaca  por  ser  “dotada  de  maior  rapidez  de 
observação do que a irmã e de menos docilidade de gênio e possuindo, além disso, uma faculdade 
de  julgamento que nenhuma complacência consigo mesmo obscureceria” (AUSTEN, 2010, p. 23). 
Essa descrição da personagem ajuda a compreender o juízo de valor que a moça faz do Sr. Darcy, 
que  dá  a  impressão  de  ser  “altivo,  reservado,  desdenhoso  e  suas  maneiras,  apesar  de  bem 
educado, eram pouco convidativas” (AUSTEN, 2010, p. 25). 

A partir das impressões sociais causadas tanto por Lizzy quanto por Darcy, a narrativa se 
concentra em descrever como os sentimentos do casal são  reconsiderados à medida que o amor 
entre eles nasce e se consolida. No entanto, antes do casamento no final da obra – comum à poética 
austeniana –, os dois personagens travam uma guerra particular por causa da inferioridade social 
da família dela e da alta aristocracia à qual pertencia a dele. Nesse microcosmo que se organiza a 
partir da opinião pública, são retratados enlaces amorosos que surgem da necessidade social e do 
desejo de não ser rejeitado, com especial tratamento às mulheres, mais especificamente no caso de 
Charlotte Lucas e do pároco Sr. Collins; ela aceita unir‐se a ele por causa da idade já avançada para 
os padrões  femininos, ele, por sua vez,  faz a proposta em razão de precisar de uma esposa para 
assumir em definitivo as responsabilidades religiosas de sua comunidade. 

Esse universo  complexo  já havia  ido  além das páginas do  romance para  o  cinema  num 
filme de 1940, protagonizado por Laurence Olivier. No entanto, a obra não foi muito bem recebida 
pelo  público.  Em  contrapartida,  o  filme  lançado  em  2005  conseguiu  empatia  imediata  com  a 
audiência ao trazer Keira Knightley, a mais famosa atriz inglesa daquele momento, para o papel de 
Elizabeth. A atriz é fisicamente diferente de Lizzy, tem os cabelos castanhos e é mais morena do 
que a discrição  feita por Austen no  romance. no entanto, essas barreiras  foram atravessadas e a 
notória  fluência na  encenação dela  com o ator Matthew Macfayden  (Sr. Darcy) dialogou  com o 
público  cinematográfico  do  início  do  século  XXI,  o  que  corroborou  o  sucesso  da  obra  nas 
bilheterias e na crítica, porquanto o filme foi  indicado a quatro prêmios da Academia de Artes e 
ciências cinematográficas, incluindo melhor atriz. 

 
2‐ Bakhtin: tradução coletiva e dialogismo 

 
A  tradução  do  romance  para  o  cinema  exige  várias  mãos,  o  que  é  natural  da  arte 

cinematográfica.  Nessa  perspectiva,  propõe‐se  aqui  observar  um  filme  advindo  de  um  texto 
literário  como  tradução  coletiva  da  obra  base.  Essa  ideia  da  coletividade  se  deve  ao  fato  do 
resultado  uno  do  filme  em  sua  projeção  ser  composto  por  uma  pluralidade  nos momentos  de 
concepção para obra. É necessário perceber que todos os envolvidos em uma tradução coletiva de 
uma  obra  literária  reverberam  no  resultado  final.  A  trilha  sonora  é  resultado  de  uma  leitura 
musical, a fotografia é uma leitura das cores e luzes expressas em palavras no texto, a sonoplastia é 
uma leitura do som, a interpretação é uma leitura corporal, o roteiro é uma leitura do texto verbal. 
Ou seja, o filme é o resultado de diversas leituras e vozes que nasceram de um contato íntimo com 
a obra literária e foram montadas tendo em vista um resultado homogêneo. 

Uma  tradução coletiva17 é o  resultado do movimento dialógico do  texto em um processo 
ativo de recepção, criação, opções, enformações etc. Diante disso, é importante fazer uma reflexão 
sobre o que Bakhtin escreve sobre a imagem externa do corpo. A imagem externa equivale a todos 
os  elementos  expressivos  e  falantes do  corpo  humano  (BAKHTIN,  2003, p.  25),  entretanto  essa 
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visão  já  acabada  que  se  apresenta  não  dá  conta  dos  fragmentos  internos.  Essa  consideração 
bastante simples, no viés da tradução coletiva, pode ser interpretada da seguinte forma: o filme é 
um corpo externo, ele  fala, é expressão. Por sua vez, no seu  interior, ele é  fragmentado, o que é 
percebido  pela  divisão  clássica  na  produção:  pré‐produção  (busca  por  locação,  contratação  da 
equipe e dos atores etc.), produção (filmagem das cenas), pós‐produção (montagem, trilha sonora, 
efeitos visuais e som). 

Essa  dimensão  da  construção  da  imagem  externa  que  o  público  recebe  em  uma  forma 
única,  avivada pelo movimento  e pela  luz do projetor, no que  tange  à  adaptação de uma  obra 
literária e levando em consideração os procedimentos semelhantes à tradução de um romance para 
outras  línguas,  pode  ser  reconhecido  como  tradução  coletiva,  já  que  é  através  da  pluralidade 
interna da construção estética de um filme que surge a obra final, no viés aqui proposto. 

Durante  a produção de um  longa‐metragem, pode‐se perceber uma  natureza polifônica, 
pois esta propõe “a coexistência, em qualquer situação textual ou extratextual, de uma pluralidade 
de vozes que não se fundem em uma única consciência” (STAM, 2010, p. 345). No entanto, indo de 
encontro  a  essa  ideia,  ao  final  do  processo,  as  várias  “vozes”  da  produção  cinematográfica  se 
fundem em uma única consciência: o filme. 

Logo,  percebe‐se  que  a  tradução  coletiva  da  obra  literária  para  o  cinema  é  uma 
concatenação das várias recepções dela em uma obra única. Não se deve perder de vista que cada 
recepção é fruto de um sujeito único e que faz parte de um discurso em um determinado tempo e 
espaço. No  caso do  cinema,  também  se deve  considerar  a  função do  sujeito no processo. Neste 
sentido, podemos pensar, em perspectiva bakhtiniana, principalmente no processo prosa/tela que 
esta arte é uma arena por natureza. 

 
3‐ Orgulho e preconceito: duas cenas 

 
Nesta análise, buscou‐se fazer uma comparação entre uma mesma passagem no romance, 

no  roteiro  e  no  filme. As  análises  ficarão  restritas  às  duas  sequências  em  que  Sr. Darcy  pede 
Elizabeth Bennet em casamento. Esses dois momentos foram escolhidos em razão de expressarem 
como a linguagem cinematográfica dialoga internamente com os processos da indústria do cinema 
sem perder de vista o texto de partida de Jane Austen. 

 
O primeiro pedido de Darcy 

   
  A declaração de amor que Sr. Darcy faz a Elizabeth Bennet pode ser considerada como uma 
das sequências que mais mudaram no processo de  tradução. No  romance, passagem aparece da 
seguinte forma:  

 
Romance 
 
Darcy  ficou  sentado durante  alguns  instantes  e depois,  levantando‐se, pôs‐se  a  caminhar 
pela sala. Elizabeth ficou espantada, mas não disse nada. Depois de um silêncio de alguns 
minutos, aproximou‐se agitado, disse: 

⎯ Em vão lutando comigo mesmo; nada consegui. Meus sentimentos não podem ser 
reprimidos  e  preciso  que  me  permita  dizer‐lhe  que  eu  a  admiro  e  amo  ardentemente. 
(AUSTEN, 2010, capítulo 34, p. 221) 

 
Roteiro  
 
Exterior de Rosings – dia  
Lizzie corre através do park, ninguém, ela não se preocupa se tem alguém por perto, ela está 
em tumulto de tristeza e fúria. Como pode Darcy fazer algo tão terrível? Começa a chover.  
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Corte para: 
Uma casa ao estilo grego junto ao lago. A chuva está mais forte. Ela se apressa, entra na casa, 
senta, pesadamente, sobre um peso. Um homem se aproxima. É Darcy. Elizabeth enrijece.  
Sem fôlego, ele entra na casa. Chateado fala:  
Darcy – Srta. Elizabeth, eu tenho tentado em vão... (MOGGACH, 2004) 

 
A  sequência,  no  filme,  se  inicia  com  a  trilha  sonora  –  composta  por Dário Marianelli  – 

executada com acordes bem altos. Corta para Elizabeth Bennet correndo sobre a ponte de Rosings. 
A  chuva  de  verão  está  torrencial.  Lizzy  está  indignada,  porquanto  descobriu,  durante  o  culto 
apático conduzido por Mr. Collins, que Mr. Darcy pretende impedir que seu amigo Mr. Bingley se 
case com Jane Bennet devido à condição social inferior da moça. 

No  início  da  cena,  são  apresentadas  a  chuva  e  a  ponte.  A  chuva  pode  representar  o 
turbilhão de emoções que Lizzy está sentindo. A ponte, por sua vez, alude às mudanças que virão 
em  seguida  ‐  depois  da  declaração  de Darcy.  É  importante  perceber  que,  diferente  da  sala  do 
romance, a cena se configura num espaço construído aos moldes clássicos: a arquitetura da casa de 
Rosings é  fruto do  ideal estético classicista. Esse  fato evidencia a educação aristocrática recebida 
por Darcy, que reflete toda a sua família.  

Na  tradução  coletiva,  o  texto  da  declaração  feita  por  Sr. Darcy  no  livro  está  quase  que 
integral; suas justificativas, medos e seu amor são bem representados pela insegurança da voz do 
ator.  Vale  destacar  o  “quase  beijo”  que,  por  causa  da  tensão  sexual,  é  insinuado  pelas  duas 
personagens, fato que macula a proposta de Jane Austen, e se apresenta como uma ampliação feita 
por Wright, pois ela não aparece sequer no roteiro de Moggach; isso, talvez, se deve ao fato de que 
o filme visa o público jovem do século XXI. 

Ao observar a tradução coletiva, percebe‐se que as maiores mudanças se devem ao uso do 
espaço e do som. Elas vão ao encontro da linguagem cinematográfica, que lida com o audiovisual. 
Na tradução, a chuva, a casa e a natureza ajudam a construir o sentimento proposto na sequência – 
a agonia de Sr. Darcy ao se declarar e a recusa de Lizzy. As técnicas do cinema permitem uma nova 
contextualização  da  obra  austeniana  sem  perder  de  vista  o  texto  do  romance.  Parece  que  a 
pluralidade envolvida no diálogo de tradução resolveu apenas dar outra moldura ao texto, em vez 
de deturpá‐lo. 

É bom  trazer à baila,  também, que o  roteiro no  filme  tem o  caráter de guia; no  entanto, 
Moggach também busca reformular a sequência para a filmagem. A roteirista muda o espaço e o 
clima, mas mantém a emoção, ou melhor, a motivação do  romance no  filme. A  cena é um bom 
exemplo de como um texto pode ser ampliado sem que para isso tenha que romper o diálogo com 
a obra fonte. 

 
O segundo pedido de Darcy 
 
No filme, a segunda declaração de Sr. Darcy também sofreu mudanças em relação ao tempo 

e, novamente, ao espaço e ao clima. No romance e no roteiro, o momento foi escrito das seguintes 
formas: 

 
Romance 
 
Darcy, lizzie e Kitty caminharam em direção à casa dos Lucas, pois Kitty queria fazer uma 
visita a Maria.  

(...) 
⎯Tenho  certeza  de  que  é  generosa  demais  para  fazer  pouco‐caso  dos  meus 

sentimentos.  Se  os  seus  são  ainda  os  mesmos  que  manifestou  abril  passado,  diga‐o 
imediatamente. Minha afeição permanece  inalterada; basta, porém uma única palavra  sua 
para  fazer que me  cale para  sempre. Elizabeth,  sentindo a difícil e aflita  situação em que 
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Darcy se encontrava, embora de forma hesitante, deu‐lhe a entender imediatamente que os 
seus  sentimentos  tinham passado por  tão grande  transformação, desde o período que ele 
aludira que agora podia aceitar as suas declarações com prazer e gratidão. (AUSTEN, 2010, 
capítulo 58, p. 412) 
 
Roteiro 
 
Exterior de Longbourn ‐ fim da madrugada 
Elizabeth caminha pelo jardim, ela vagueia através da névoa da manhã. O sol começa a 
nascer. 
Exterior de Longbourn ‐ o mesmo 
Elizabeth caminha através da paisagem, a névoa começa a evaporar. Distante, no meio da 
névoa uma figura começa a surgir, seu coração acelera, ela está só e vulneravel, então ela 
percebe que é Darcy. 
(...) 
Darcy ‐ Se seus sentimentos mudaram... eu quero lhe dizer que te amo. 
Elizabeth ‐ estou muito feliz de lhe informar que não somente meus sentimentos mudaram 
como também tenho grande prazer nisso. (MOGGACH, 2004) 
 

A primeira  –  e mais  significativa  – mudança  é  o  tempo. Originalmente,  a  cena  se passa 
durante a tarde, em uma das longas caminhadas feitas pelas personagens, já, no filme, ela se passa 
no  final da madrugada, momentos antes do nascimento do sol. No  romance, Lizzy, Mr. Darcy e 
Kitty caminham em direção a casa dos Lucas para visitar Maria Lucas  (personagem excluída do 
filme). Por sua vez, na tradução coletiva, o Sr. Darcy faz uma  longa caminhada noite adentro até 
chegar à residência dos Bennet; a personagem Kitty é excluída dessa versão. 

Essa cena e a primeira declaração de Sr. Darcy são as mais significativas, do ponto de vista 
da recepção da equipe envolvida e do contexto em que é estabelecido o diálogo contemporâneo, 
uma vez que vários elementos do audiovisual são acrescentados. Tem‐se a névoa que se desfaz, 
revelando, assim, Sr. Darcy, esse elemento pode representar o fim das incertezas e das duvidas que 
Lizzy nutria  em  relação  ao moço. Antes, os dois  estavam perdidos no meio de  suas  confusões, 
nesse momento  ‐  após  a névoa  sumir  ‐  a  luz  trazida pelo  sol matinal  ilumina  os dois  e  revela, 
então, a verdadeira face de ambos e “esquenta” o amor. 

O fotografo Roman Osin “enche” a tela de sol, que pode ser lido como o despertar de uma 
nova  vida  para  Elizabeth  e Darcy:  ela  deixa  de  ser moça  para  se  tornar mulher  e  ele  aceita  a 
condição social dela, e rompe com alguns laços aristocráticos. Nesse momento do filme, a cena dá a 
entender, novamente, que haverá um beijo entre os protagonistas, algo que não acontece.  

 
 

Considerações finais 
 
As duas passagens descritas e analisadas permitem compreender a tradução coletiva como 

uma obra que prima por dar um novo contexto de ambiente ao romance. Além disso, acrescenta 
uma  leve  inclinação à  tensão erótica que existe entre Sr. Darcy e Lizzy, sem que para esse fim os 
personagens  tenham  que  se  beijar. A  questão  do  beijo  é muito  importante  para  evidenciar  a 
compreensão  e  o  respeito  que  a  equipe  –  composta  por  leitores  que  dialogam  com  o  romance 
através da  recepção  ativa na obra  fílmica  – nutre pela obra de Austen.  Isso  se deve  ao  fato de, 
mesmo  traduzindo  o  romance  para  um  público  inserido  em  outro  discurso  acerca  dos  enlaces 
amorosos, a tradução procura não “macular” o discurso social da autora. Mesmo com a distância 
temporal o conjunto apresentado pela tradução coletiva ressignifica o contexto feminino da época e 
faculta uma presença de Jane Austen – como pensadora pensada de nosso tempo. 

Pode‐se  inferir que a pluralidade de  técnicos envolvidos na equipe,  incluindo a  roteirista 
Deborah Moggach,  realizou  uma  tradução  coletiva  em  que  outras  leituras  são  inseridas,  isso 
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corrobora a multiplicidade de interpretações que o romance desperta. Ou seja, o sol e a chuva, bem 
como a  trilha  sonora e a  fotografia do  filme, não  foram explicitamente escritos por  Jane Austen 
enquanto  autora‐criadora,  no  entanto  foram  possíveis  de  serem  acrescidos  ao  texto 
cinematográfico graças ao diálogo entre a obra e sua tradução, a qual foi idealizada com base nos 
procedimentos audiovisuais do cinema e no público  jovem que recepcionou – ou não – a obra de 
Jane em um contexto distante da autora. 

Com  base  no  que  aqui  foi  exposto,  considera‐se,  então,  que  Jane Austen,  como  autora‐
criadora, não esteve  (e não poderia estar) presente no processo de  tradução de  seu  texto para o 
cinema,  contudo a  tradução  coletiva permitiu o que Bakhtin  chama de “renovação  interminável 
dos  sentidos  em  todos  os  contextos  novos”  (2003,  p.  409);  isto  é,  ela  possibilitou  novas 
interpretações sem engessar o romance, bem como contextualizar aquela história do século XIX no 
século  XXI,  o  que  responde  a  uma  leitura  dentro  de  um meio  de  expressão  artística  que  está 
inserido em uma nova visão de cultura. 
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Balada de amor ao vento: metáforas e interlocutor típico 
 

Deliamaris Acunha18  
Adail Sobral19  

 
 

Os golpes da vida a mulher suporta no silêncio da terra (...) 
Quem já viajou no mundo da mulher? Quem ainda não foi que vá. 

(CHIZIANE, 2003) 
 
Viajar no mundo da mulher é o convite que faz a obra Balada de Amor ao Vento. Terra, por 

vezes,  inóspita,  mas  também  acolhedora,  misteriosa  e  encantadora:  suas  entranhas,  formas, 
estradas, becos, céus, ares, subterrâneos... Tudo na mulher parece de difícil revelação, e talvez seja 
por isso que até hoje tantos escritores tentaram fazê‐lo e somente alguns conseguiram revelar parte 
desse universo  inconquistável  e  fascinante  a ponto de mover  o mundo  sem  alavancas. Paulina 
Shiziane, autora de Balada de Amor ao Vento é um desses escritores. O trabalho autoral de Chiziane 
nada  fica a dever a escritores consagrados, e não apenas de  língua portuguesa, quando  faz uma 
descrição da vida da mulher moçambicana utilizando metáforas que espelham a terra, a rotina, a 
cultura,  o  homem  e,  por  fim,  os  sonhos  embrutecidos  no  caldeirão  cultural  (MCLAREN,  2000) 
onde vive. Buscamos, neste trabalho, evidenciar maneiras como as metáforas de Balada de Amor ao 
Vento  instauram marcas  do  feminino  na  representação  da  realidade  que  a  autora  apresenta  e 
especular sobre a que valores sociais se vincula essa maneira de sentir a vida na obra.  

A maneira  como  se  dão  as  relações  humanas  reflete  a  sociedade  e  os  costumes  que  se 
desenvolveram  em  cada  estrutura  social,  sua  história  e  formação,  as  identidades  que  se 
desenvolveram e se desenvolvem a partir de suas conquistas e subalternidades. E, mesmo com as 
diferenças de ritos, costumes, valores, de cada  lugar, encontramos semelhanças no agir, pensar e 
sentir femininos, bem como masculinos (estes últimos, contudo, não explorados aqui). 

É  comum pensarmos que  somos apenas “fruto do meio”, que a maneira  como agimos  é 
resultado direto da  cultura  na  qual  nos  inserimos,  que  somos  apenas  aquilo  que  nossa  cultura 
“cultivou”. No  entanto,  ao  ler Balada  de Amor  ao Vento, percebe‐se  o quanto  o  feminino, que  se 
revela  através  dessa  obra  de  Paulina Chiziane,  pode  tender  ao  universal,  ainda  que mantenha 
marcas  do  local,  das  valorações  socialmente  possíveis  na  situação  de  produção  da  obra.  A 
arquitetônica  da  obra  revela  um  intenso  uso  de metáforas  que  a  nosso  ver,  como  buscaremos 
demonstrar,  vincula‐se  com  a  seleção  de  um  dado  interlocutor  típico.  Para  analisar  as 
manifestações metafóricas da alma feminina na obra em questão, faz‐se necessário definir cultura, 
já que esta integra modos de vida e produtos artísticos e intelectuais e já que o interlocutor típico 
de  cada  autor  está  inserido numa  cultura. Desde  sempre, nossos modos de  agir  e de viver  são 
produto das interações humanas nas organizações de vida características de cada lugar. 

Também é necessário abordar como as relações culturais, a título de multiculturalismo, têm 
“desapropriado” as diferenças, menosprezando‐as em favor de identidades formais e globalizadas. 
Sobre essa questão, Peter Mclaren elucida‐nos quanto às possíveis e inocentes interpretações: 

 
Mesmo  que  o  posicionamento  corporificado  de  qualquer  identidade  de  cidadão 
tenha um efeito  inegável naquilo que pode  ser dito, a democracia  tem, entretanto, 
criado  identidades  formais  que  dão  a  ilusão  de  identidade  enquanto 
simultaneamente apagam a diferença. (MACLAREN, 2000, p.73) 
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Se  a  “Cultura  é  constitutiva  dos modos  de  vida,  evitando  um  universalismo  abstrato” 
(WILLIAMS, p.25), consideraremos Cultura, então, como cultivo e cultivar, fazer, produzir vida e 
pensamento, como o modo pelo qual significamos as coisas e os valores que  lhes atribuímos. É o 
próprio processo de desenvolvimento, um conjunto de crenças, valores e práticas construídas, e 
em constante desenvolvimento, por grupos humanos organizados em determinado período. Nós 
somos cultura. Na voz de Boaventura Santos (2005, p.148), a cultura de um dado grupo social “não 
é nunca uma essência”. ´É “uma autocriação, uma negociação de sentidos que ocorre no sistema 
mundial e que, como tal, não é compreensível sem a análise da trajetória histórica [...]”.  

Nesse  sentido, Moçambique  e  sua  trajetória  histórica  se  revelam  na  voz  de  Sarnau,  a 
protagonista da obra, em sua voz e em sua compreensão (situada) de mundo, e que, justo por ser 
situada, alça‐se para além do meramente local: 

 
[...] o passado desfila como um rosário de recordações que já nem são recordações, mas sim 
vivências  que  se  repetem  no momento  em  que  fecho  os  olhos  transpondo  a  barreira  do 
tempo (CHIZIANE, 2003, p.11). 

 
O  trabalho  autoral  é  um  ato  de  dizer.  Sem  um  dizer  (sempre  conjuntural,  e,  portanto, 

valorativo), não se pode buscar o sentido, uma vez que dizer traz um dito situado na situação do 
dizer, sendo assim sempre ação discursiva de um sujeito, que, em parte de modo consciente, em 
parte inconscientemente, escolhe o que vai dizer, lembra e esquece seletivamente de umas coisas e 
não de outras ‐ a depender da situação discursiva na qual se encontre. Todo dito aponta para um 
sentido, mas  não  o  traz  em  si.Os  sujeitos  guardam  de  suas  experiências  dessas  práticas  uma 
memória  específica que depende de  suas  relações  sociais, bem  como dos grupos  sociais de que 
fazem parte  ‐‐ porque nem  todos  são  admitidos  em  todas  as práticas  sociais,  ainda que  alguns 
tenham acesso a um número maior, a depender de sua posição na sociedade em geral e nos grupos 
de que fazem parte.  

Quanto maior o prestígio social de seu grupo, e do sujeito dentro desse grupo, tanto maior 
o acesso do  sujeito a práticas  sociodiscursivas‐‐ o que  tem  relação  com as políticas excludentes, 
implícitas ou explícitas, dos sujeitos e grupos nas sociedades. A posição exotópica é o que permite 
ao sujeito rememorar, selecionar memórias, por assim dizer distanciando‐se delas. O sujeito vê o 
outro a partir de sua própria posicionalidade  irredutível, mas esse ver o outro é  refratado pelas 
relações sociais entre sujeitos. Logo, o que o outro mostra do sujeito, e de si, é valorativo, e sua 
absorção disso também o é. 

Na obra em questão, são as metáforas o recurso que a autora utiliza para deixar ver, para 
“dizer”    a  alma  feminina  de  cada  mulher  daquele  espaço  cultural  a  partir  do  qual  diz, 
apresentando aquilo que não se pode admitir em qualquer prática social, mas que está impresso na 
história daquela comunidade múltipla: a metáfora é assim essa memória sociocultural carregada 
de valor: a  seleção,  inclusive  lexical,  supõe desde ante de vir a existir, uma mescla de entoação 
avaliativa e responsividade ativa!  

Podemos afirmar que a memória, seja do passado, como retrospecção, ou do futuro, como 
prospecção (esta última fundada, naturalmente, nas experiências passadas e presentes), é sempre 
memória de gênero. Porque o mundo é apreendido em  termos de gêneros. Pode ser escrita, oral 
ou, em nossos dias, informatizada (cf. AMORIM, 2009). Bakhtin se refere em mais de um momento 
à questão da memória, por vezes em sua  relação com o  labor estético. Em “O Autor e o Herói” 
(BAKHTIN,  1997),  ele  aborda  a memória do passado  (memória  estética, que dá  acabamento  ao 
herói) e à do futuro (que é a memória do herói, não acabada, porque vinculada com o que virá a 
ser). A primeira é aquilo que Amorim (op. cit., p. 9) chama de memória exotópica:  
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Para uma abordagem estética da existência interior do outro, é preciso, em primeiro lugar, 
não crer ou ter esperanças nele, mas aceitá‐lo em seus valores; é preciso não estar com ele e 
nele, mas fora dele (BAKHTIN, 1997, p. 144). 

 
A memória do futuro (a do herói, é proposta pelo autor‐criador) envolve uma projeção, e, 

mais do que isso, uma posição ética: ʺA memória do passado é submetida a um processo estético, a 
memória do  futuro  é  sempre de ordem moral”  (BAKHTIN,  1997, p.  167). Quanto a  este último 
ponto, Amorim (Op. cit., p. 10) faz um importante esclarecimento: 

 
Isso não quer dizer que a estética não seja ética, mas o ato ético do artista não coincide com o 
ato  do  herói  e,  em  relação  ao  herói  que  o  artista  retrata,  o  trabalho  da memória  é  um 
trabalho de acabamento. 

 
Cabe abordar igualmente a memória coletiva, que não se vincula diretamente com este ou 

aquele sujeito, mas permanece viva na cultura, como cerne e cenário do que há em comum entre os 
membros da comunidade de sujeitos. Segundo Bakhtin: 

 
As  tradições culturais e  literárias  (inclusive as mais antigas) se conservam e vivem não na 
memória individual e subjetiva de um homem isolado ou em algum “psiquismo” coletivo, 
mas nas formas objetivas da própria cultura (inclusive nas formas linguísticas e verbais), e 
nesse  sentido  elas  são  intersubjetivas  e  interindividuais  (consequentemente,  também 
sociais); daí elas chegam às obras literárias, às vezes quase passando por cima da memória 
individual subjetiva dos autores (BAKHTIN, 2002, p. 354; grifos nossos). 

 
Nesse nível, a memória tem que ver com as práticas sociais, com os gêneros, cujos vestígios 

se conservam, independentemente dos sujeitos, uma vez que quase passam ʺpor cima da memória 
individual subjetivaʺ dos autores ou locutores em geral. Naturalmente, os sujeitos recorrem a essa 
memória, mas o  fazem de modo bem mais não  consciente, ou mesmo  inconsciente. Trata‐se da 
memória  substrato,  a memória que  faz  o  sujeito não  ter de  reinventar,  a  cada dizer  seu, novas 
formas de dizer. Quanto maior o acesso a práticas, tanto maior o repertório de discursividades que 
o sujeito guarda na memória e, portanto, o repertório de gêneros a que recorre em suas relações 
interlocutivas (SOBRAL, 2009, passim). 

Pode‐se  assim  concluir  que  todo  gesto  autoral  é,  do  ponto  de  vista  dialógico, 
necessariamente  valorativo,  tendo  cunho  a  um  só  tempo  pessoal  e  social,  bem  como  local  no 
sentido estrito e supralocal, no sentido de  remeter a valores presentes em mais de um  local, em 
mais de uma tradição, em mais de um tempo. Toda gesto autoral nasce da  interação, organizada 
mediante  o  protocolo  estético,  entre  o  autor  e  seu  interlocutor  típico,  aquele  que  representa  o 
grupo social de que faz parte o autor. Interagir não se restringe a reagir a outros sujeitos, uma vez 
que o ser humano se define constitutivamente como  inter‐agente. A partir da  inter‐ação, o autor 
deriva,  o  que  é  vital,  sua  identidade movente,  e  a  imagem  que  faz  de  seu  interlocutor  e,  em 
consequência,  disso  depende  todos  os  sentidos  que  instaura,  posto  que  estes  nascem  da 
“negociação” estabelecida entre o autor‐criador e o leitor (SOBRAL, 2013, passim),  

Nessa condição, e é isso que pretende demonstrar aqui, a escolha de metáforas em Balada de 
Amor  ao Vento, de Paulina  Shiziane,  é  conjunturalmente  seletiva, porque  é uma  escolha  feita nos 
termos do conjunto de relações sociais da autora‐criadora (que não corresponde à autora empírica, 
mas  traz  a  sua  projeção  em  discurso),  e  das  circunstâncias  específicas, mutáveis,  nas  quais  ela 
seleciona e, assim fazendo, propõe uma dada valoração.  

Ao examinar as metáforas de Balada de Amor  ao Vento, de Paulina Chiziane, do ponto de 
vista das  formas de  interlocução da autora‐criadora com o universo de seus  leitores, cremos ser 
possível verificar a que ambiente social e histórico elas remetem, já que a maneira como se dão as 
relações  humanas  reflete  a  sociedade  e  os  costumes  que  se  desenvolveram  em  cada  estrutura 
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social,  sua  história  e  formação. Assim,  as  identidades  que  se  desenvolveram  a  partir  de  suas 
conquistas e subalternidades, mesmo com as diferenças de ritos, costumes, valores de cada lugar, 
apontariam para semelhanças no agir, pensar e sentir femininos de vários lugares?  

 Mediante a análise dialógica de metáforas selecionadas por sua expressividade nessa obra, 
algumas questões  essenciais  foram  exploradas:  (a)  seriam  essas metáforas mais um  elo  entre  as 
culturas?  (b)  seriam  elas  uma  obviedade  da  natureza  humana  supostamente  universal?  (c)  ou 
teremos de buscar respostas para essas metáforas na dialética entre local e global? 

Para abarcar essas questões, também consideramos o dizer de Canclini (2010, p.9): 
 

As  culturas  já  não  se  agrupam  em  grupos  fixos  e  estáveis  e,  portanto,  desaparece  a 
possibilidade  de  ser  culto  conhecendo  o  repertório  das  ʺgrandes  obrasʺ,  ou  ser  popular 
porque  se domina o  sentido dos objetos  e mensagens produzidos por uma    comunidade 
mais ou menos fechada (uma etnia, um bairro, uma classe). Agora essas coleções renovam 
sua composição e sua hierarquia com as modas, entrecruzam‐se o tempo todo, e, ainda por 
cima, cada usuário pode fazer sua própria coleção. 

 
As  imagens  de  força  e  de  poder  femininos  não  são  as  principais  características  que  as 

diferentes culturas expõem quando  tratam do arquétipo feminino. Reconhecer força na mulher é 
dar‐lhe  força  e,  por muito  tempo,  esse  não  foi  um  legado  oferecido  às mulheres. Mas  elas  o 
conquistaram mostrando que o  saber pode assumir a  forma do  sabor. Nesse  sentido, apesar de 
haver essa visão “embaçada” quanto às capacidades femininas, sua voz ecoa na expressão literária 
reivindicando seus direitos, sua força e sua valorização: “conselhos loucos me furam os tímpanos e 
interrompem os meus sonhos.” (CHIZIANE, 2003, p.43  

Assim é que, quando  lemos sobre hábitos de poligamia em diferentes culturas, pode nos 
parecer  que  essa  estrutura  é  bem  aceita  pelas mulheres  que  a  vivenciam. Mas  Balada  expõe  a 
inconformidade quanto à obrigação de ver isso como natural à mulher. Sarnau reproduz a tristeza 
que a mulher  sente ao  submeter‐se a uma  tradição que  lhe é adversa. Ela deveria  conformar‐se 
com a poligamia, deveria aceitar dividir seu marido. Mas que mulher, não importa de qual meio e 
de qual época, já não reconheceu na poligamia uma injustiça?   

 
Sarnau, o lar é um pilão e a mulher o cereal. Como o milho serás amassada, 
triturada,  torturada,  para  fazer  a  felicidade  da  família.  Como  o  milho 
suporta tudo, pois esse é o preço de tua honra (CHIZIANE, 2003, p.46). 

 
Ao  colar  os  pedaços  de  cada  estrutura  social,  ao  revelar  a  saliência  de  determinado 

contorno  geográfico,  as  palavras  da  autora  encantam  por  fazer  essa  tessitura  encantada  e,  ao 
mesmo tempo, “desencantada’ por revelar aquelas  identidades  formais que dão a  ilusão de  identidade 
enquanto simultaneamente apagam a diferença (MAcLAREN , 2000, p.73). 

O  “cuidado”  autoral  ao  usar  metáforas  que  remetam  ao  universo  cultural  de  seu 
interlocutor  típico  demonstra  o  valor  de  evidenciar  as  diferenças,  de  não  deixá‐las  apagadas, 
mostrando, no entanto, a vida e o colorido que dão os atravessamentos culturais. O moderno se 
mescla  à  tradição  em  cada  linha,  em  cada  figura  que manifesta  a  sensação de  viver uma dada 
realidade aparentemente banal, mas que se alça para além do meramente local sem perder‐se num 
universal indefinido. Por exemplo: 

 
Caí de olhos apavorada, duas gotas de água rasgaram verticalmente o meu rosto enquanto 
os  lábios  tentavam  dissimular  um  sorriso  forçado,  Sarnau,  nem  todos  os  sorrisos  são 
alegrias, nem todas as lágrimas são de tristeza (CHIZIANE, 2003, p.55). 
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Impossível  não  entender  a  dor  de  Sarnau  nessas  linhas,  a  dor  da mulher  sensível  que 
precisa omitir o sentimento em um sorriso  forçado. A  tradição diz para aceitar a poligamia; sua 
“essência”, ou ao menos seu universo de sentimento, diz não! Trata‐se de uma zona  fronteiriça, 
tanto  da  situação  da  personagem  como  do  romance  como  obra  interlocutivamente  híbrida  e, 
portanto, rica. No dizer de Santos: 

 
[...]  A  riqueza  está,  acima  de  tudo,  na  disponibilidade  multicultural  da  zona 
fronteiriça. [...] 
A zona fronteiriça, tal como a descoberta, é uma metáfora que ajuda o pensamento a 
transmutar‐se em relações sociais e políticas. E não esqueçamos que a metáfora é o 
forte da cultura de fronteira e o forte de nossa língua (SANTOS, 2005, p.155). 

 
A linguagem figurada pode não ser precisa em tratados científicos, ou quando se pretende 

reproduzir  fielmente  alguma  realidade. No  entanto,  que  outra  forma  haveria  para  descrever  o 
universo  indecifrável da alma humana?   Paulina Chiziane a utiliza alcançando essa verdade. São 
muitas metáforas, hipérboles, personificações e antíteses reveladoras das diferentes culturas que se 
mesclam  na  vida  daquelas  personagens:  Sarnau  deve  arrumar‐se  para  “ser  pescada”; Mwando 
tenta  resistir  aos  desejos  carnais  para  entregar‐se  às  obrigações  cristãs.  Sarnau  rompe  com  as 
tradições  tanto  de  sua  coletividade  quanto  da  tradição  católica  (a  que  se  submete Mwando) 
inserida naquele  contexto, quando  se aproxima de Mwando e  faz que ele  subverta  também  seu 
propósito de ser padre. 

É preciso igualmente render graças  a essas  figuras de linguagem, poderosas, especiais no 
fazer diário. Grandes tradutoras da alma, alfabeto divino. A metáfora da maçã., p. ex., é uma das 
revelações de mistura de vivências, da escolha de um  interlocutor multicultural, multirreligioso, 
múltiplo.  Num grande momento da obra, para descrever o encontro de Sarnau com Muwando, e a 
perda  da  virgindade  desta,  a  autora  utiliza  não  só  a  imagem  católica,  mas  também  as 
representações  da  natureza  do  ambiente  em  que  vive:  “[...]  a maçã  era  ainda  verde,  por  isso 
arrepiante. Trincamos um pouco e não me pareceu muito agradável [...]” (CHIZIANE, 2003, p.25). 

É através de metáforas potentes como essas que Paulina aproxima o leitor ao universo em 
que  se  criou  a mulher  dali  e  onde moram  e morrem  seus  sonhos,  seus  desejos  sufocados,  sua 
submissão  a um universo  construído de  retalhos  culturais, onde  se  enrolam  suas  tradições  e  se 
mesclam  as  diferentes mulheres  do mundo.  Essa  sugestão  do  universal  (não  “essencial”),  ou 
arquetípico,  no  local,  essa mescla  de  referências  culturais,  revelam  a  “escolha”  do  interlocutor 
típico  de  Balada  de  Amor  ao  Vento:  um  sujeito mergulhado  em mais  de  uma  tradição  cultural, 
cônscio de alguma maneira da tensão constitutiva desse seu ambiente. 

São  essas  mulheres  do  mundo  –  e  não  a  mulher  “essencial”  ou  apenas  africana,  de 
Moçambique – que o leitor encontra em cada metáfora, recurso explorado na busca de espelhar a 
maneira  como  a mulher,  não  importa  de  que  lugar,  absorve  o mundo  que  a  rodeia,  estrutura 
experiências, manipula tradições. Entre o excesso de informações de nossos dias e as óbvias trocas 
culturais  que  a  trajetória  humana  vem  forjando,  o  “arquétipo”  feminino  escala  aqui  novas 
estruturas,  rompe barreiras  e  espera o momento propício para movimentar  a massa, que  é  toda 
hora, é o agora de cada estrada.  

Vemos na obra que a autora diz tudo em termos pragmático‐referenciais, dado que a obra 
estética,  não  sendo  dita  diretamente  a  um  interlocutor  fisicamente  presente,  deve  representar 
explicitamente as circunstâncias concretas das interações entre personagens, bem como apresentar 
suas falas, uma vez que é isso que permite identificar o dito e o presumido da obra estética (algo 
que, no caso da interação face‐a‐face, ocorre de modo relativamente imediato). 

 Se  é  só  por meio  do mundo  postulado  que  se  vem  a  conhecer  em  termos  humanos  o 
mundo dado, não há apreensão do mundo sem mediação. Logo o autor‐criador  dos discursos cria 
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a si mesmo como autor “de papel” nos discursos (assim como o sujeito humano se cria e se recria a 
si mesmo no mundo), mas de forma alguma é autor do mundo, o que nem por isso faz dele mera 
peça  numa  suposta  engrenagem  social  e  histórica. Assim,    a  singularidade  do  sujeito  humano 
como  agente  responsável  em meio  à  coletividade  dos  sujeitos  humanos  é  irredutível  tanto  à 
autonomia autárquica cartesiana como ao apagamento trazido por um ambiente social e histórico 
todo poderoso. Vemos isso nas relações criadas entre a autora‐criadora e a autora‐pessoa, que, se 
por  vezes  parecem  confundir‐se,  nem  por  isso  se  fundem  num  amálgama  indefinido.  Local  e 
global, pessoal e coletivo, individual e universal em todo o romance.  

E percebemos, nas metáforas que expressam as sensações relativamente ao sentir o mundo 
e  as  tradições,  o  inconformismo  calado  nas  tradições  a  que  se  submetem  as  personagens  da 
história.  A  convivência  entre  duas  tradições:  a  moçambicana,  negra,  e  a  ocidental,  branca,  é 
permeada pelos sentimentos em  favor de algo anterior à “bricolagem cultural” a que suportam. 
Longe de essência morta, trata‐se do humano de cada ser.  Balada de Amor ao Vento revela o quanto 
o feminino, manifesto através de Sarnau, essa anima potente que fala de um amor ao vento e num 
tempo,  mais  que  cronológico,  amoroso,  sofrido  e  prazeroso,  tende  ao  universal,  ainda  que 
mantenha marcas do local: “O vento espalha melodia em todo o universo”!!  
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CAPÍTULO 4, VERSÍCULO 3: o efeito colateral 
 

Nátalie Ferreira Carvalho Silva20 
 
 

“Eu não sou artista. Artista faz arte, eu faço arma. Sou terrorista”. 
(Mano Brow) 

 
INTRODUÇÃO 

 
Primeiramente, cabe considerar que este artigo é, em parte, um diálogo de uma pesquisa formulada 

em  outro  contexto,  com  o  intuito de  expor  uma  nova  abordagem  sobre  as diversas matizes do discurso 
marginal.  Para  concretização  desse  raciocínio  trouxemos  como  objeto  analítico  a  canção  “Capítulo  4, 
Versículo  3”  do  grupo  Racionais MC’s,  esta  composição  não  está  no  corpus  original  da  pesquisa, mas 
vincula‐se as características essenciais da discussão já estabelecida.    

A  escolha  em  trabalhar  com o gênero  canção  justifica‐se por acreditarmos que via arte é possível 
extrair uma parcela de realidade dos signos sociais oriundos do discurso corriqueiro, pois ao utilizarmos a 
língua como escopo à comunicação oral trazemos, por consequência, um reflexo das características culturais, 
políticas e históricas de um determinado grupo.  

A fim de atribuir a análise embasamento histórico expomos um apanhado da trajetória do rap com 
entre laços no contexto social onde se concretiza, uma vez que a análise linguística não pode desconsiderar 
os  fatores  extralinguísticos  e  o discurso não pode  estar  exceto de um  cronotopo. Nesse  lócus,  este  estudo 
propõe pensar no signo linguístico como materialidade ideológica, sob a ótica da ética e do ato responsável 
responsivo esboçados em tais discursos, que a o mesmo tempo refletem e refratam os sentidos atribuídos em 
tais manifestos. Para tal, o trabalho parte do pensamento filosófico do Circulo de Bakhtin voltado ao estudo 
do gênero, do  sujeito  e do  signo  ideológico, por meio um método qualitativo de  caráter  interpretativista 
analítico‐descritivo, calcado em três etapas: descrição, análise e interpretação do objeto.  
 
1. HISTÓRIA CONCISA DO RAP   

 
O Rhythm and Poetry (Rap) teve sua origem por volta da década de 60 nos guetos jamaicanos. A ilha, 

localizada no mar das Caraíbas  (mar do Caribe), possui grande quantidade de habitantes negros devido à 
utilização da mão‐de‐obra escrava até meados de 1838. Na tentativa de proporcionar maior divertimento às 
zonas periféricas da região os  jovens, do período supracitado, realizavam suas  festas nas próprias ruas da 
cidade,  já o aparelho de som chegava de  improviso pelos carros do público. As canções produzidas pelos 
grupos  participantes  dos  shows  de  rua  eram  divulgadas  pelos  sound  systems  (animadores  de  bailes)  ao 
mesmo  tempo  em que os mestres de  cerimônia  (denominados  toasters até  então) utilizavam‐se do  espaço 
como  palco  de  alerta  aos  problemas mais  acentuados  do  período,  tal  como  a  violência  das  favelas  de 
Kingston,  capital  da  Jamaica,  e  a  situação  política  da  ilha;  sem  deixar  de mencionar  os  assuntos mais 
corriqueiros como sexo, droga e racismo.  

Essas  festas  começaram  a  ganhar  força  pelo  público  como  ideologia  cultural  ao  passo  que  eram 
agregadas ao movimento periférico, por consequência, as discussões acerca das  injustiças e discriminações 
que a população afro‐descendente estava sujeito eram cada vez mais presentes. 

Os  encontros promovidos  nos  guetos  eram uma  alternativa de diversão para  a  classe  econômica 
social menos  favorável,  já  que  a mesma  não  possuía  verba  o  suficiente  para  desembolsar  nos  eventos 
culturais  eruditos  disponíveis  na  região.  Conforme  foi  se  popularizando  vários moradores  passaram  a 
participar destas festas, assim o movimento ganhava cada vez mais adeptos. (SEVCENKO. 2002, p. 70‐73) 

No inicio da década de 70 a Jamaica enfrentou uma grande crise econômica o que originou em um 
deslocamento razoável de seus habitantes a outras regiões. Alguns desses foram para os Estados Unidos da 
América e um em particular ‐ Clive Campbell, mais conhecido como o DJ Kool Herc, trouxe para Nova York 
a  cultura  dos  ditos  “marginais”  onde  o  movimento  se  popularizou  e  tomou  a  forma  pela  qual  ficou 

                                                            
¹ Graduanda do curso de Letras da UNESP – Universidade Estadual Paulista. Câmpus de Assis; Membro do GED‐ Grupo 
de Estudos Discursivos; Bolsista PIBIC/CNPq. naty‐s22010@hotmail.com.br 
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mundialmente  conhecido.  Clive  Campbell  apresentou  o  sound  system  e  o  toaster  sem  o  som  histérico 
produzido  pelos  carros  como  era  feito  na  Jamaica,  mas  simplesmente  organizando  festas  em  seu 
apartamento. Surgindo como alternativa  frente aos bailes caros de Manhattan, as promoções de Campbell 
começaram a atrair muitos adolescentes atrás de diversão.  

Na América do Norte o  rap  se  transformou  tanto nas  formulações estéticas  como  socialmente. As 
canções ganharam um caráter engajado bem mais  intenso em comparação às produções  jamaicanas, visto 
que  influenciou  os  jovens  a  legitimar  e  fortalecer  a  arte,  o  talento  e  a  voz  dos  excluídos  pelo  sistema; 
buscando,  através  do  depoimento  de  sujeitos  poucos  ouvidos,  um  reconhecimento  e  potencialidade. No 
mesmo período ocorreu grande crescimento da chamada black music, onde canções como o  funk soul,  jazz e 
spiritual;  foram  levadas  a  outros  setores  sociais  com  o  intuito  de  engrandecer  as  expressões  da  cultura 
africana.  

Os bailes de Nova York ganharam a  tradição dos sistemas de som, do canto  falado e  inovações no 
setor musical através da invenção scratch criada por Herc; à novidade aperfeiçoou o ritmo das melodias ao 
tocar os discos de forma contrária rapidamente, produzindo um efeito como uma arranhadura. 

Nessas  festas  havia  um  aglomerado  de  pessoas  que  dançavam  um  estilo  denominado  break  (em 
inglês  quebrar),  esse  verbo  acarretava  um  valor  de  protesto  revelado  em  forma  de  dança.  Os  jovens 
utilizavam  da  arte  corporal  para  fazer  uma  crítica  sócio‐política  a  intromissão  do  exército  americano  na 
Guerra  do  Vietnã.  Através  de  passos  engajados  os  participantes  simbolizavam,  por meio  de  um  ritmo 
robótico, a hélice dos helicópteros enviados pelas tropas americanas, a técnica consistia em movimentar‐se 
de cabeça para baixo e as pernas para cima rodopiando.  

A guerra veio a refletir no cotidiano dos afro‐americanos o que resultou em várias controversas entre 
eles mesmos.  Insatisfeito  com as grandes proporções que a violência nas periferias haviam  chegado o DJ 
Afrika  Bambaataa³  inicia  uma  campanha  contra  as  agressões  físicas  ocorrentes  nas  zonas  suburbanas  e 
aconselha as gangues a deixarem de lado suas diferenças para começarem um novo duelo, só que artístico, 
“[...]  dando  origem  às  emblemáticas  batalhas  de  break”  em  South  Bronx.  (ROCHA;  DOMENICH; 
CASSEANO. 2001, p. 127). 

Em uma das festas promovidas por Kool Herc, Afrika Bambaataa conheceu as  inovações que o DJ 
havia feito no campo musical e as aderiu no seu projeto de batalha de break. Afrika Bambaataa também foi o 
criador  do  termo  que  aglomera  os  elementos  da  cultura  popular  praticados  pelas  comunidades 
marginalizadas dos grandes centros urbanos: o chamado hip hop. 

O grafite surge na mesma época que o rap e inicia‐se como possibilidade de criar uma marcação dos 
territórios  pertencentes  às  classes  periféricas.  Com  o  tempo,  essas  imagens  produzidas  em  spray  se 
desenvolveram e alcançou espaço no cenário artístico, hoje é comum observarmos nos grandes muros das 
cidades  as  marcas  desta  cultura  que  expõe,  via  arte,  repressão,  dor,  desigualdade  e  miséria  que  um 
determinado grupo social sofria e dos muitos que ainda sofrem. 

No Brasil o hip hop se alastrou fora de seu verdadeiro significado. Ele foi introduzido nas discotecas 
nos ano 80 por turistas brasileiros que viajaram até Nova York e conheceram o movimento, que na época, já 
havia se popularizado. A novidade ganhou rapidamente adeptos pelo público  jovem que passaram a se a 
apresentar nas ruas intencionando trazer mais força ao movimento, foi nesse período que o hip hop volta a 
sua origem de cultura de rua. 

O  grafite  chegou  praticamente  no mesmo  período,  onde  sua  arte  foi  apresentada  nas  revistas  e 
vendida na Galeria do Rock, loja localizada no centro paulistano. Ainda em meados dos anos 80 chega o rap, 
denominado como tagarela, a nomeação surgiu por que os brasileiros não compreendiam o idioma inglês e 
por seu ritmo ser engraçado, rápido e divertido. 

Primeiramente os ensaios do break eram feitos na Praça Ramos, em frente ao Teatro Municipal de São 
Paulo. O fato de ensaiarem ao ar livre facilitou na divulgação do movimento, pois aqueles paços robóticos, 
característicos do estilo break, chamaram rapidamente a atenção dos adolescentes. Conforme os dançarinos 
foram se aperfeiçoando perceberam que o calçamento da praça dificultava na elaboração da dança, então se 
deslocaram  para  a Rua  24  de Maio,  também  região  de  São  Paulo.  Foi  nesse  período  de  crescimento  no 
número de adeptos ao break que o rap também conquistou o seu espaço, através de seu ritmo mostrava‐se em 
trilha sonora para os movimentos do hip hop como novo gênero musical afro. 

Devido algumas complicações com a polícia as apresentações de break foram cessadas, pois segundo 
os  comerciantes  essas  exposições  estavam  favorecendo  os  furtos  na  região,  assim  o movimento  teve  de 
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migrar para o Largo São Bento. Logo após houve a separação dos dois movimentos, os breaks continuaram se 
apresentando no largo São Bento enquanto os rappers, por sua vez, se deslocaram para a Praça Roosevelt. 

A denominação Hip Hop significa, numa tradução literal, movimentar os quadris e saltar (to hip e to 
hop,  em  inglês), nesse  aspecto podemos defini‐lo  como um  convite  a  festa  e  ao mesmo  tempo negação  a 
violência, com esses objetivos surgiram no Brasil novos grupos populacionais que buscavam a valorização 
da cultura africana e melhorias para as comunidades dando origem ao primeiro sindicato negro do Brasil. 
Localizado  na  Praça  Roosevelt  aproximadamente  200  participantes  lutavam,  reivindicavam  e  discutiam 
sobre  política;  entretanto  o  grande  número de  pessoas despertou  a  atenção dos  lojistas  e da  polícia  que 
acabaram  com  as  reuniões  argumentando  se  tratar  de  uma  quadrilha.  Apesar  da  tentativa  de  abolir  o 
sindicado novos movimentos a favor dos afro‐brasileiros foram surgindo, tal como a Aliança Negra formada 
na cidade de Tiradentes no inicio dos anos 90. A organização tinha como perspectiva a união das diversas 
cidades próximas da região, proporcionar melhor qualidade de vida aos moradores e propagar as idéias e as 
denúncias que discutiam em conselho. 

 As  letras de rap é um dos  instrumentos utilizados na difusão das pautas realizadas nestes grupos 
organizados que se utilizam, intencionalmente, nas composições de traços do cotidiano e da oralidade, com 
direito  ao  uso  abundante  de  gírias  e  palavrões,  o  que  causa  efeito  de  sentido  chocante,  irônico  e  ácido, 
mostrando, com isso, o universo das camadas suburbanas.  

Devido esse caráter  reflexivo que o gênero exalta o maior medo dos cantores da cultura hip hop é 
como o público alvo irá interpretar as canções. Uma pesquisa feita pela revista Carta Capital, publicada em 29 
de  setembro  de  2004,  mostra  que  os  fãs  do  grupo  Racionais  MC´s,  por  exemplo,  cantam  com  maior 
intensidade os relatos de violência presente nas canções. Para um rapper esse ato é de extrema preocupação, 
já que suas letras explicitam os problemas daquele grupo o que pode ocasionar, em vez de uma revolução, 
uma excitação agressiva. 

Esses fatores constituem o porquê do hip hop ter crescido tanto e seu dialogo com outros meios de 
comunicação e cultura tal como discos, revistas, cinema etc. Nesse sentido o hip hop brasileiro ultrapassa a 
qualificação de modinha  juvenil com seus próprios  jargões, vestias e gênero musical para se concretizar na 
construção histórica e cultural do país. Ele representa um ataque e escudo para os excluídos socialmente ao 
lhes atribuir um “lugar” onde ganham a “cena” para expressar as  injustiças que muitas vezes morrem na 
inércia da zona periférica. 

 
2. O RAP E A SOCIEDADE   

 
“Art.1°: É declarada extinta desde a data desta lei a escravidão no Brasil.  
Art.2°: Revogam‐se as disposições em contrário”. 
  (Lei Áurea n.° 3.353. 1888) 

 
Segundo  as  concepções  bakhtinianas  todo  texto  é  categorizado  em  um  determinado  grupo  com 

características próximo uns aos outros ao mesmo tempo ele dialoga com a “área textual” de sua produção. 
Essas classes discursivas, denominada pelo Círculo como gêneros do discurso, colaboram na verificação dos 
vários funcionamentos da linguagem em um ambiente social, seja uma notícia jornalística, uma piada, uma 
reportagem etc. Os gêneros discursivos podem  ser  caracterizados em  três aspectos básicos  coexistentes: o 
assunto,  a  estrutura  e  o  estilo.  Assim  o  gênero  é  constituído  com  uma  determinada  forma  isto  é,  sua 
produção adquire um aspecto formal; expõe um conteúdo e ao mesmo tempo reflete um estilo característico 
de quem o elabora. Nessa ótica todos os textos que produzimos, orais ou escritos, apresentam um conjunto 
de características relativamente estáveis, tenhamos ou não consciência delas: 

 
Esses  gêneros do discurso  nos  são dados  quase  como  nos  é dada  a  língua materna,  que 
dominamos  com  facilidade  antes mesmo  que  lhe  estudemos  a  gramática  [...] Aprender  a 
falar é aprender a estruturar enunciados [...] Os gêneros do discurso organizam nossa  fala 
da mesma maneira que a organizam as formas gramaticais. [...] Se não existissem os gêneros 
do  discurso  e  se  não  os  dominássemos,  se  tivéssemos  de  construir  cada  um  de  nossos 
enunciados, a comunicação verbal seria quase impossível. (BAKHTIN. 2000, p. 303‐302) 
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Mikhail Bakhtin problematiza o  conceito de gênero ao  considerar a  existência de duas  classes: os 
gêneros primários e os gêneros secundários. Como primários, o teórico considera aqueles que se representa 
no  uso  cotidiano  da  linguagem,  em  contrapartida  ele  enxerga  os  secundários  como  resultado  de  uma 
elaboração  e  desenvolvimento  linguístico.  Entretanto,  em  alguns  textos  essas  classes  textuais  se  inter‐
relacinam, por consequência os gêneros de primeiro grau incorporam e reproduzem os gêneros de segundo 
grau. O rap é um exemplo dessa combinação ao passo que reportam em suas letras e melodias um discurso 
intencionalmente marcado pela linguagem coloquial, ao mesmo tempo em que se utiliza de jogos linguísticos 
como  composição  textual  e  outros  mecanismos  da  gramática  normativa  tal  como  rimas,  onomatopéia, 
metonímia etc.  

A partir do momento em que o sujeito “toma a palavra”, ele traz padrões linguísticos aceitos em seu 
ambiente, visto que  todo  sentido  é  constituído pelas várias vozes que o  reproduz dentro de uma  esfera; 
assim, mesmo o estilo que aparentemente se  transfigura como único de um determinado  indivíduo se  faz 
dentro de uma cultura específica,  logo,  traços de outros discursos vão aparecer em sua estética. Contudo, 
algumas marcas estilísticas se sobressaem na estrutura  textual deste sujeito o que a  torna particular; nesse 
prisma pode‐se considerar que o estilo afirma‐se pelo viés da relação “eu” e “outro” (sujeito‐sociedade). Nas 
linhas que se segue trabalharemos de forma exemplificada o conceito de esfera por meio do gênero canção. 

“Capítulo 4, Versículo 3”, composta por Edi Rock, Ice Blue e Mano Brown do grupo Racionais MC’s 
lançada no álbum Sobrevivendo no Inferno em 1997, trás como característica composicional uma recorte bíblico 
alusivo à história do grupo (trata‐se da terceira faixa do quarto disco lançado). A canção inicia‐se com uma 
série de  estatísticas  sociais que apontam  serem os afros  ‐ descendentes as maiores vítimas da violência  e 
desigualdade no país. 

A escravidão no Brasil durou por volta de quatrocentos anos e é considerada um dos grandes fatores 
que  intensificou  o  racismo. Depois  de  conseguir  sua  liberdade  os  negros  tiveram  de  continuar  sua  luta, 
foram  colocados diante o mercado de  trabalho  sem  condição de  emprego  e nem de  sobrevivência; nesse 
período nasce os guetos formados por aqueles que se encontravam a margem de todas as oportunidades que 
no  período  eram,  em  sua maioria,  os  negros  e mulatos.  A  Lei  Áurea  proporcionou liberdade aos  afro‐
brasileiros, mas não lhes garantiu alguns direitos essenciais à vida como acesso à terra e à moradia. À beira 
da sociedade e do olhar do estado, os excluídos da época passaram a viver de forma rudimentar nas zonas 
periféricas das grandes cidades, sem direitos e mergulhados em um oceano de pobreza.  

Para que os desabrigados da  época não ultrapassassem  as  linhas da burguesia  as novas políticas 
públicas organizaram a geografia nacional em vista de separar a elite brasileira da classe sócia econômica 
baixa.  Para  tal  implantaram  no  Brasil  os modelos  que  haviam  sido  desenvolvidos  na  Europa,  atingindo 
assim um espaço urbano que privilegiava a alta sociedade ao estabelecer a “[...] diferenciação entre ruas e 
casas  e,  espaços  ‘públicos’  e  ‘privados’.”  (MARINS.  1998, p.136‐137) Nos  tempos  atuais o país  ainda não 
conseguiu  resolver esse problema de exclusão social, onde ainda exibe as constantes situações de  falta de 
saneamento básico, moradia em áreas de risco, escassez alimentística, educação de má qualidade, problemas 
na saúde pública entre outras pautas. 

Racionais MC’s trazem à tona a fúria como desejo de denúncia acerca dessas desigualdades sociais 
ao afirmar na canção, por exemplo, que sua “intenção é ruim”. Em outras palavras o autor assume em seu 
discurso um querer mudar o atual quadro brasileiro e “abalar” o “sistema nervoso e sanguíneo” de quem o 
escuta  ao  se  alto  intitular  “terrorista da  periferia”.  Sua  própria  imagem  oscila  nos  próximos  versos pelo 
ponto de vista de quem o enxerga uma vez que o “outro” me vê conforme o contexto social de interação em 
que está inserido, nesse sentido os valores que este “outro” me atribui permeiam as características culturais e 
sociais do seu cotidiano: 

 
Talvez eu seja um sádico, um anjo um mágico/ Juiz ou réu, um bandido do céu, malandro 
ou otário, quase sanguinário/ Franco atirador se  for necessário/ Revolucionário,  insano ou 
marginal/ Antigo e moderno, imortal/ Fronteira do céu com o inferno/ Astral imprevisível, 
como um ataque cardíaco no ver versos/ Violentamente pacífico verídico. 

 
As  perspectivas  do  Circulo  Russo  afirmam  que  todo  ato  resulta  em  uma  resposta  anterior  ou 

posterior  ao  seu  e  esse  ato  responsivo  é de  responsabilidade de  cada pessoa,  isto  é,  eu  como  sujeito  sou 
responsável pelas ações que faço e não posso ter um álibi para justificá‐las. O rap, por exemplo, assume em 
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suas  letras  e melodias a  responsabilidade pelos passados não ditos, não  representados que  assombram o 
presente histórico. (BHABHA. 2007, p.34) 

Na canção “Capítulo 4, versículo 3, percebemos um ato (ação) responsivo ao atual sistema 
econômico  brasileiro,  “[...]  um  responder  responsável  que  envolve  necessariamente  um 
compromisso  ético do agente” (SOBRAL. 2005, p. 20.), visto que se refrata no dia‐a‐dia de outros 
sujeitos. Ao utilizar o discurso direto o compositor convoca o indivíduo receptor (o público) a um 
deslocamento  de  sua  atual  zona  de  conforto  a  um  olhar  crítico  da  própria  sociedade  que  nos 
constitui em fins de não se tornar mais um objeto do estado: “Seu comercial de TV não me engana/ 
Eu não preciso de status nem fama./Seu carro e sua grana  já não me seduz/ E nem a sua puta de 
olhos azuis”. 

O título da canção apresenta mais uma característica, ele se refere à passagem bíblica no qual Jesus 
Cristo é tentado por Lúcifer, da mesma forma muitos são hoje seduzidos pelas mídias sociais que induzem 
constantemente  os  jovens  ao  consumismo,  o  que  ocasiona  uma  vontade  desenfreada  de  se  adquirir 
determinados  objetos  que  muitas  vezes  estão  longe  do  poder  aquisitivo  de  várias  famílias  brasileiras; 
entretanto o  autor  assume uma postura  contraditória  a  esse  sistema  e divulga o número  aproximado de 
outros negros da zona periférica que também estão “contrariando as estatísticas”. Mesmo reconhecendo suas 
“intenções ruins” agradece ao Senhor por “não desandar” e enfrenta os padrões burgueses ao expor o “efeito 
colateral que seu sistema fez”. 

Essa postura  raivosa  transmitida via arte  é uma  tentativa de  sedução a  este “outro” que o  escuta, 
nessa ótica o autor‐criador  trabalha com elementos visíveis ao meio social deste público alvo em vista de 
conseguir um convencimento, pois todo discurso é direcionado a um determinado auditório que influenciam 
na  elaboração do dizer. No  caso dos  rappers,  que  possui,  em  sua maioria, um  público morador da  zona 
periférica, sua  linguagem se pauta no cotidiano desse grupo social e utiliza um discurso dotado de gírias 
para criar uma ponte dialógica com esses ouvintes. Sob esse prisma concordamos com Bakhtin ao afirmas 
que:   

 
 toda palavra  serve de  expressão  a um  em  relação  ao outro. A palavra  é uma  espécie de 
ponte  lançada  entre mim  e  os  outros.  Se  ela  se  apóia  sobre mim  numa  extremidade,  na 
outra, apóia‐se  sobre o meu  interlocutor. A palavra é o  território  comum do  locutor e do 
interlocutor.  Todo  enunciado  –  da  réplica  sucinta  (monovocal)  do  diálogo  cotidiano  ao 
grande romance ou tratado científico – tem, por assim dizer, um princípio absoluto e um fim 
absoluto: antes do seu início, os enunciado de outros; depois do seu término, os enunciados 
responsivos de outros (ou ao menos uma compreensão ativamente responsiva silenciosa do 
outro ou por último, uma ação responsiva baseada nessa compreensão). (BAKHTIN. 2003, p. 
275). 

 
Os primeiros versos da canção categorizam um assalto metafórico onde a fúria é simbolizada pelo 

adjetivo veneno,  transmitindo,  intencionalmente, uma  imagem  estereotipada dos  afro‐brasileiros:  “Minha 
intenção é ruim/ Esvazia o lugar/ Eu to em cima eu to afim/ Um dois pra atirar/ Eu sou bem pior do que você 
ta vendo/ O preto aqui não  tem dó/ É 100% veneno.”  (Grifo nosso) Contudo o autor desfaz no próximo 
verso  essa  impressão  violenta  que  a  sociedade  tem  dos  negros  ao  salientar  que  seu  instrumento 
revolucionário é um discurso rítmico e poético  (“minha palavra vale um  tiro e eu  tenho muita munição”) 
que age “como um ataque cardíaco no verso”. 

Na segunda parte da canção o autor volta a mencionar essa imagem desvirtuada que o país faz dos 
afro‐brasileiros ao denominá‐los como monstros ao mesmo  tempo em que exalta os diversos cargos que a 
população negra ocupa no mercado de trabalho e suas atitudes corriqueiras que se assemelham a de tantos 
outros sujeitos:  

 
Quatro minutos  se passaram  e ninguém  viu/ O monstro  que nasceu  em  algum  lugar do 
Brasil./ Talvez o mano que  trampa debaixo do  carro  sujo de óleo/ Que  enquadra o  carro 
forte na febre com o sangue nos olhos/ O mano que entrega envelope o dia  inteiro no sol/ 
Ou o que vende chocolate de farol em farol/ Talvez o cara que defende o pobre no tribunal/ 
Ou que procura vida nova na condicional/Alguém num quarto de madeira  lendo à  luz de 
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vela/ Ouvindo um rádio velho no fundo de uma cela/ Ou da família real de negro como eu 
sou/ Um príncipe guerreiro que defende o gol. (Grifo nosso) 

 
No  trecho  supracitado  o  autor  expõe  que muitos  sujeitos  sociais não  são  considerados  seres  que 

acarretam algum valor na elite, seriam mais um número, por assim dizer, no país; entretanto nos víeis do 
grupo nasceu mais um integrante dessa luta contra um sistema discriminador. Já na primeira parte da letra 
um  personagem  denominado  “Primo  Preto”  alerta  também  fazer  parte  desses  revolucionários  que  vêm 
conseguindo  cada  vez mais  adeptos  a  igualdade  para  com  os  negros:  “Eu  sou  apenas  um  rapaz  latino‐
americano/ Apoiado por mais de 50 mil manos”. 

A  partir  da  enunciação  dos  sujeitos  que  fazem  parte  desse  “nós”,  fica  claro  que  não  são  as 
classificações de raça, grupo social, território ou se pertence a zona criminal que designa o caráter de uma 
pessoa. Temos nesse mesmo “nós”, trabalhadores e bandidos, o empresário e o funcionário, o estudante, o 
indivíduo  que  não  possui  habitação  na  zona  periférica  e  o  sujeito  celebridade/  rico  (Edinho,  jogador  de 
futebol) todos numa mesma “unidade” discursiva classificadora. (OLIVEIRA, 2012) 

A canção representa por meio de um único sujeito (metonímia) a história de milhares de pessoas que 
vivem  entre  as  “barreiras  do  céu  com  o  inferno”,  sujeitos  que  buscam  uma  vida  fora  do  crime  e  uma 
participação dentro do quadro social, entretanto sua realidade muitas vezes faz com que enxerguem o trafico 
como uma possibilidade de melhoria. O discurso do rap salienta que essas podem não ser a única alternativa 
de mudar de vida, eles utilizam da metalinguagem para salientar a confiança que depositam neste gênero 
cancioneiro  como  letra‐arma para destruir o  sistema  capitalista:  “Uni‐duni‐tê,  eu  tenho para você/ O  rap 
venenoso ou uma rajada de PT”.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
A cultura hip hop luta para afastar o jovem da violência, porém não ignoram o fato de que em uma 

região onde o  cotidiano  é vinculado  à violência, drogas, más  exemplos  e  falta de verba;  fica  complicado 
despertar o interesse destas crianças pela arte que o hip hop disponibiliza. Entretanto o movimento cresce e 
vêm  obtendo  bons  resultados  nas  comunidades  brasileiras,  conseguindo  tirar muitos  jovens  da  vida  do 
crime.  Nesse  sentido,  um  estudo  como  o  aqui  proposto  contribui,  por  meio  da  análise  do  discurso 
cancioneiro, a auscultar e dar voz a cultura dita “marginal” que territorializa sujeitos, tempos e espaços, bem 
como possibilita a construção de um raciocínio próprio advindo desses mesmos sujeitos acerca da sociedade, 
em resposta a ela. 

 Além disso, a análise nos permite pensar como o discurso estético relaciona‐se à esfera de atividade 
da  qual  surge,  caracterizando‐se  como  “reflexo  e  refração”  estético‐social,  instrumento  de  resistência  e 
revolução histórica.  
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Copa das manifestações: o gigante acordou!  
Ou ideologia do cotidiano na disputa pelo Brasil 

 
Rafael G. Hansseler Saldanha* 

 
 

Introdução 
 
A agitação vivida em  junho no Brasil foi a confirmação de que um espectro anticapitalista 

ronda  mesmo  o  mundo.  A  última  vez  que  nacionalmente  se  viu  um  movimento  de  massas 
parecido,  com  o mesmo  vigor,  foi durante  o  que  se  chamou de  “caras  pintadas”,  quando  pela 
pressão popular o país viu ser deposto um presidente, devido envolvimento em esquema pesado 
de corrupção. A partir de então se presenciou o contraditório destino dos movimentos sociais, das 
direções e  representações operárias e estudantis à domesticação e ao  recuo de  sua ofensiva. Por 
isso é  tão assertivo dizer que  temos “um gigante desperto”, que o povo do país continental está 
iniciando  a  retomada  de  seu  papel  na  história.  Foram mais  de  dois milhões  de manifestantes 
tomando as ruas de norte a sul do Brasil.  

Outro  aspecto  importante na  guinada  que  se  viu  aqui  é  que há  exatamente dois  anos  o 
mundo  presenciou  uma movimentação  semelhante  em  países  do  norte  da África  e  depois  na 
Europa. A  juventude brasileira mais organizada  e  consciente, a  intelectualidade  acadêmica  e os 
articuladores  da  esquerda,  animados  com  a  primavera  árabe  e  com  o  ascenso  europeu  –  que 
desabrochava e “armava” o povo contra os regimes autoritários e obsoletos da Tunísia, Líbia, Síria, 
Egito, bem como contra a política econômica dos governos de Portugal, Espanha, França e Grécia – 
tentavam  fazer prognostico de quando esse ar de mudanças estruturais sopraria pelo continente 
latino‐americano, em especial pelo Brasil, que  tem uma  forte  tendência cultural ao comodismo e 
pacifismo de seu povo.  

A conjuntura é algo que se azeita e força‐se no combinar de fatores e ingredientes, para que 
se encaixe na situação que se pretende estabelecer, mas nunca é possível precisá‐la com exatidão. 
Talvez por isso cause surpresa e emoção perceber que neste junho (2013) os ventos que agitaram o 
mundo  árabe  tenham  sacudido  o  clima  do  nosso  solo,  a  consciência  da  nossa  gente.  É  possível 
afirmar  que  teve  influência,  que  nos  foi  educativo  às massas  assistir  a  reação  dos  árabes,  que 
seguem com seu processo revolucionário em aberto na luta por novos paradigmas.  

O Brasil retomou sua importância histórica no continente, passa a ter a responsabilidade de 
apontar  os  rumos  de  uma  nova  situação  latino‐americana  da  luta  de  classes,  cujos  ideais  de 
independência,  terra, pão  e  liberdade  se  renovam  e  se  inovam. Espontâneo,  contra  bandeiras  e 
partidos políticos – em verdade contra a tradicional partidocracia, um leque de partidos fisiológicos 
e corruptos que se revezam na governabilidade e  insistem em manter tudo como está à custa de 
muito  jogo  e  negociações  espúrias  –  além  da  forte  presença  das  classes  médias  mais 
“privilegiadas”,  essa  é  a  nova  cara  dos  manifestantes  que  foram  às  ruas,  uma  tendência 
contemporânea  e  não  um  fenômeno  isolado.  Foi  assim  em  Portugal,  Espanha,  Grécia  e  na 
Primavera Árabe.  

A ideologia oficial perdeu espaço nas jornadas de junho, foi enfraquecida pela ideologia do 
cotidiano,  ideologia das  ruas. Se não  foram possíveis  as  tradicionais bandeiras  “vermelhas”, de 
certa forma também ideologia oficial, estável, hegemônica, estas deram lugar aos cartazes, cheios 
de palavras de ordem e exigências urgentes. Assim temos que: 
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A linguagem, para Bakhtin, é o resultado concreto das relações e interações sociais humanas. 
Podemos dizer que é a materialização dos discursos e das  ideologias. Portanto um espaço 
privilegiado para  se estudar a  luta  social, que  se  trava na  linguagem, entre a  ideologia do 
cotidiano e a ideologia hegemônica (NAGAI, 2004, p. 105). 

 
O que se vê por aqui é uma resposta à ofensiva da ideologia oficial (hegemônica, próxima à 

superestrutura),  esta  que  constrói  estádios  com  recursos  do  BNDS,  obras  faraônicas  de  futuro 
duvidoso, sem perspectiva de uso social, enquanto é notícia diária o desespero do grosso do povo 
nas escolas e hospitais públicos  falidos. A  festa do dinheiro público  foi  invadida pelos penetras 
populares, que condenaram sua realização. Podemos pensar que se em 2013 está sendo assim, é 
porque  em  2014,  no  evento  meta  –  a  Copa  do  Mundo,  tão  aguardada  pelos  chefes  e  pelos 
simpatizantes da ditadura civil oficial que estamos vivendo – o levante será ainda maior, o gigante 
estará com toda a energia e sairá correndo em direção ao novo Brasil. Inclusive esse medo levou o 
presidente da FIFA a cogitar o cancelamento do “espetáculo” em nosso solo. Porém há também o 
risco  eminente  de  que  o movimento  se  arrefeça,  pelo  conjunto  prático  das  dificuldades  de  se 
manter o que nasce do espontâneo das massas, tendo em vista que 

 
A  ideologia  do  cotidiano  é  mais  instável,  e  pertence  mais  ao  cotidiano,  por  isso  há 
dificuldade em se manter em relação à ideologia hegemônica. Esta última é mais estável, está 
menos sujeita à transformação, se ela é capaz de se modificar é pela insistência da ideologia 
do cotidiano. Precisamos deixar claro que uma não vive sem a outra, é através da ideologia 
do  cotidiano que  se  forma  a  superestrutura,  assim  como  a  cotidiana  responde  à  ideologia 
superestrutural. A  infraestrutura,  também,  se modifica  com  a  interação  entre  a  ideologia 
cotidiana e a ideologia hegemônica. É sempre neste jogo de poder que precisamos delimitar a 
ideologia do cotidiano. Uma buscando superar a outra (NAGAI, 2004, p. 109)   
 

A  tensão entre essas  ideologias  foi perfeitamente visualizada na  jornada de  lutas do mês 
junho que tivemos. Podemos dizer que avançamos na democracia brasileira em poucos dias como 
não  se via  em décadas de governos  civis democráticos. A  tarifa de  transporte público  coletivo, 
outro grande  fator que  levou  ao despertar do gigante,  foi  reduzida  em diversas  cidades. Outra 
incongruência, uma vez que se têm os estádios mais modernos do mundo ao passo que o sistema 
de  transporte é um verdadeiro desastre. Paga‐se uma  tarifa abusiva pela qualidade que  se  tem, 
sendo um abuso maior que o outro em cada capital. Esse detalhe, que pode ser considerado pela 
ideologia oficial mera curiosidade, tem relação direta com o modelo de cidade que está em curso 
no Brasil há décadas.  

Trata‐se de uma cidade excludente, que nega às pessoas, aos povos, o direito de gozá‐la, 
um modelo que atende às necessidades e demandas do capital. Isso ficou muito claro às pessoas. 

As palavras inscritas nos cartazes, nas vozes e nos ímpetos de cada brasileiro que tomou as 
ruas demonstraram  o  avançar de uma nova  consciência  geral,  foram  enunciados  concretos  que 
materializaram a ideologia do cotidiano.        

 
As palavras  sígnicas  serão  as portadoras dos  sonhos  e das  frustações de  cada grupo  social 
organizado, constituirão a “memória do passado” e a “memória do futuro”, o relato mais fiel 
da vivencia e do modo de vida de cada grupo organizado. (MIOTELLO, 2004, p.70) 

 
Ver  a  corrupção  ser  transformada  em  crime  hediondo  e  parcialmente  em  Goiás  e  Rio 

Grande do Sul ser implementado o Passe Livre significa que avançamos, saímos do lugar, impomos 
derrotas à ideologia oficial e de fato mudamos o Brasil. Porém falta mais: taxar as grandes fortunas 
para que a classe média deixe de ser soterrada de  impostos e  trabalhe apenas para sustentar os 
custos dos governos com sua carga tributária. Além de auditar a dívida pública (externa e interna) 
para saber se é  justo o governo federal seguir pagando aos credores quase 50% do orçamento do 
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Tesouro Nacional, em detrimento de investimento real e pesado nas áreas que agonizam, entre as 
quais saúde, educação, saneamento, transporte, emprego/renda e habitação.   
 
1‐ Meu partido é um coração partido 

 
A estratégia petista de criar a sensação de desenvolvimento, modernização estruturante e 

plena estabilidade econômica através da realização e  incentivo a grandes eventos  internacionais, 
tais quais Copa das Confederações (2013), Jornada Mundial da Juventude Católica (2013), Copa do 
Mundo  (2014)  e  Olimpíadas  (2016)  para  citar  alguns,  articula‐se  com  a  sua  desonestidade 
intelectual  de  afirmar  que  criou  no  país  uma  nova  classe média,  a  Classe  C  de  Lula,  aqueles 
egressos da pobreza, pobreza extrema e miséria, capazes de consumir objetos historicamente caros: 
passagem aérea, automóvel, imóvel, plano de saúde, curso superior, pacote de viagem turística etc. 
Naufragou todavia, uma vez que durante a realização do evento inaugural desse momento festivo, 
a Copa das Confederações, deu‐se inicio às manifestações de massas.    

O PT ficou “perdido” durante as jornadas populares de junho. Para os que foram militantes 
apaixonados desse partido doeu presenciar que de um  lado  ficou o povo e de outro o governo, 
fazendo malabarismo político para conter os ânimos da nação e blindar, como fosse possível, a sua 
presidente da república. Se era considerado provável a reeleição em 2014, bem como o projeto de 
20 anos de poder do PT á frente do país, esses dias deixaram claro que está cada vez mais difícil 
seguir com esse plano. Para disfarçar sua  incapacidade de voltar aos braços da grande massa de 
povo,  como  nos  melhores  anos  da  década  90  do  último  século,  este  partido  tentou  atacar  o 
movimento dizendo que se tratava de uma tentativa da tradicional direita (pois direita também é) 
de desestabilizar o país e o governo. Assim, se desgastou mais, já que se fez de cego e tolo, reflexo 
disso é a aceitação da Sra. presidente que não para de despencar.  
  Agenor de Miranda Araújo Neto, o poeta e compositor Cazuza, nem imaginava que 12 anos 
depois de sua morte seus versos seriam tão perfeitamente aplicáveis ao PT no poder: “e as ilusões 
estão todas perdidas/ os meus sonhos foram todos vendidos/ tão baratos que eu nem acredito...”. 
 
1‐ O Rio de Janeiro continua lindo 
 

Em  julho o movimento ficou mais calmo, com acentuada força ainda no estado do Rio de 
Janeiro,  atacando  como  pauta  central  a  pessoa  do Governador.  Em  frente  a  sua  residência,  no 
Leblon, zona sul, uma das mais caras da capital.  

Esta crise no Rio é o desdobrar do que ocorreu no país de ponta a ponta. Não aceita‐se mais 
os  abusos  das  autoridades,  o  uso  de  helicópteros  e  outras  benesses  para  satisfazer  vontades 
particulares,  tudo  custeado  com dinheiro público,  enquanto  o grande povo padece nas  filas de 
metrô e ônibus e morre nos morros, mesmo aqueles “pacificados” com PM e repressão.  

Com  a  crise  em  aberto  no Rio de  Janeiro,  não  há  previsão de  fim  as manifestações  por 
aquele estado, o que mantém viva a possibilidade de mais  lutas e  levantes em outros cantos do 
Brasil. Mas  caso  o movimento  arrefeça  completamente,  é  certo  que  ao menos  ele  serviu  para 
“balançar o coreto” e em alguns casos pontuais derrubá‐lo de vez, isto é, acabou com a sensação de 
estabilidade político‐governamental de que gozava  siglas  como PT e PMDB em níveis  federal e 
estadual, e em última escala  inviabilizará os planos destes de seguir no poder. Antes mesmo de 
chegar em 2014, é certo que  já  impôs derrotas eleitorais. É claro que a aposta deve ser sempre a 
gramsciana, pela grande política,  em que  se  espera não  apenas o pragmatismo da disputa pela 
máquina estatal através dos acordos espúrios feitos nas antessalas de Brasília, mas principalmente 
a profusão dos grandes debates, a efetivação das melhores soluções nos mais diversos  temas de 
interesse  social,  a  efetiva  mudança  de  paradigmas  na  prática  política,  essa  que  é  uma  das 
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atividades mais antigas da humanidade, tão nobre, prazerosa e fundamental para a promoção da 
dignidade e do ordenamento da vida em comunhão.     

 
POVO NOVO 

 
A minha dor está na rua 

Ainda crua 
Em ato um tanto beato, mas 
Calar a boca, nunca mais! 

O povo novo quer muito mais 
Do que desfile pela paz 

 
Mas Quero muito mais 

Quero gritar na 
Próxima esquina 
Olha a menina 

O que gritar ah, o 
Olha menino, que a direita 

Já se azeita, 
Querendo entrar na receita, mas 

De gororoba, nunca mais 
 

Já me deu azia, me deu gastura 
Essa ‘politicaradura’ 

Dura, 
Que rapa‐dura! 

 
Tom Zé 

 
REFERÊNCIAS 
 
BAKHTIN, Mikhail. Estética da criação verbal. São Paulo: Martins Fontes, 1997. 
BAKHTIN, Mikhail. Marxismo e filosofia da linguagem. São Paulo: Hucitec, 1992. 
GEGE,  Grupo  de  Estudo  dos  Gêneros  do  Discurso/UFSCar.  Quimera  e  a  peculiar  atividade  de 
formalizar a mistura do nosso café com o revigorante chá de Bakhtin. São Carlos: Grupo de Estudos dos 
Gêneros do Discurso – GEGE, 2004. 
 
 
 
 
 



 
 

  106

Cultura e alteridade em diálogo no Círculo de Bakhtin e nos Estudos Culturais 
 

Maria Bernadete Fernandes de Oliveira21 
 
 

 A  discussão  que  apresentamos  nesse  artigo  insere‐se  no  conjunto  das  reflexões  de  uma 
Linguística Aplicada que, ao tomar como ponto de partida para seus estudos a linguagem situada 
e  seus  modos  de  dizer,  possibilite  compreender  o  lugar  assumido  pelas  práticas  discursivas 
institucionalizadas  na  construção  da  vida  social.  Esses  estudos  não  podem  dispensar  um 
componente  ético  nem  o  lado  emancipatório da  produção do  conhecimento,  considerando  que 
conflitos  e  preconceitos de  qualquer  natureza materializam‐se  semioticamente  (MOITA LOPES, 
2006; BOHN, 2005). 

O  entendimento  da  importância  do  estudo  das  práticas  discursivas  encontra‐se  em 
consonância  com  o  pensamento  de  autores  vinculados  aos  estudos  culturais,  entre  os  quais 
destacamos Stuart Hall (1997), para quem a expansão da cultura, na segunda metade do século XX, 
consolida  seu papel  constitutivo na vida  social,  seja  em  aspectos  substantivos,  seja naqueles de 
ordem epistemológica. Os aspectos  substantivos, dizem  respeito, mais especificamente, ao  lugar 
da  cultura  na  estrutura  empírica  real  da  sociedade  e  seu  papel  na  organização  das  diversas 
atividades institucionais da sociedade, espraiando‐se desde a ascensão de novos domínios, como o 
da  tecnologia  e  sua  influência  sobre  aspectos  tradicionais  da  economia,  passando  pela  cultura, 
entendida como uma  força de mudança histórica global e chegando à  transformação cultural do 
quotidiano e à formação das identidades individuais e sociais. 

Os aspectos epistemológicos, por sua vez, tratam da cultura como condição constitutiva da 
vida  social,  ao  invés  de  uma  variável  dependente,  o  que  tem  provocado  uma  mudança  de 
paradigma  nas  ciências  sociais  e  humanas  –  uma  virada  cultural  –,  trazendo  alterações  na 
compreensão do  que  seja  a  linguagem  humana  transitando para  além de  sua  responsabilidade 
pela construção e circulação de sentidos e valores, configurando sua relação com os fatos e com os 
sujeitos  não  apenas  como  uma  representação  exterior, mas  também  como  uma  representação 
constitutiva. 

Na  verdade,  uma  concepção  de  linguagem  como  prática  discursiva  cuja  relação  com  a 
realidade  concreta,  na  qual  essas  práticas  emergem,  implica,  por  um  lado,  que  toda  palavra 
carrega  posição  avaliativa  sobre  seu  tema,  assumindo  esse  relacionamento  a  dinâmica  da 
constituição  de  um  todo  que  não  é mecânico  e,    de  outro,  afirmando  que  os  enunciados  são 
construídos  em  relações  sociais  intersubjetivas,  colocando  portanto  a  relação  com  a  alteridade 
também no plano do constitutivo (VOLOSHINOV, 1979[1929]). 

Essa  compreensão  da  centralidade  da  cultura  e  do  papel  da  linguagem  remete  para 
temáticas nas quais a discussão sobre a alteridade torna‐se significativa, como por exemplo, para 
os estudos das diferenças, da pluralidade cultural, do local e do global, do hibridismo, entre tanto 
outros. Nesse artigo, nosso objetivo é discutir a relação entre cultura e alteridade nos escritos de 
pensadores vinculados aos Estudos Culturais e ao Círculo de Bakhtin. 

Comecemos  com  um  texto  de Hall  (2003),  no  qual  ele  discute  que metáforas  poderiam 
representar  a  questão  da  cultura  hoje,  de  forma  a  considera‐la  como  um  indicador  de 
transformações.  Segundo  ele,  as  metáforas  clássicas  da  transformação  tem  como  modelo  o 
“momento  revolucionário”,  pensando  as  relações  entre  os  domínios  do  social  e  do  simbólico, 
portanto  do  cultural,  como  atados  de  tal  forma  que  derrubadas  as  hierarquias  sociais  e  as 
econômicas, emergem intrinsecamente mudança de valores e de símbolos culturais. Nesse sentido, 
a  partir  de  uma  analogia  com  o  texto  de  Bakhtin  sobre  Rabelais  e  a  cultura  da  idade média, 
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explorado  por Allon White, Hall  sugere  que  a  noção  de  carnavalização  seria  importante  para 
ancorar uma metáfora da transformação não reducionista e não mecânica, na medida em que essa 
noção não implica simplesmente em uma inversão, uma substituição de uma cultura pela outra. A 
carnavalização,  diz  Hall,  transgride,  aponta  para  “a  natureza  inextricavelmente  mista  e 
ambivalente de toda vida cultural” (HALL, 2003. p.226), configurando dessa forma, ao escapar dos 
binarismos, uma nova perspectiva para os estudos culturais debruçarem‐se sobre as culturas não 
canônicas. 

No sentido acima apontado, Canclini (2005, 2006) propõe a noção de  interculturalidade, a 
qual  remete  para  o  confronto  e  ao mesmo  tempo  o  entrelaçamento  que  ocorre  entre  grupos  e 
culturas quando em situação de interação. A relação de interculturalidade implica em reconhecer 
as diferenças, ou seja, o fato de que os diferentes são o que são em suas relações sociais. Ou seja, no 
caso das culturas, diz ele, ao entrar em situação de  relação elas se confrontam, se entrelaçam se 
interconstituem  sem  anular‐se  uma  na  outra.  Esse  posicionamento  entra  em  sintonia  com  o 
pensamento do Círculo de que a relação com o outro não implica em identidade entre eles. 

No âmbito do Círculo de Bakhtin, além da temática das relações entre culturas, conforme 
presente na análise dos textos de Rabelais, emerge ainda a concepção de que essas relações sociais 
assumem  uma  natureza  dialógica,  realizando‐se  de  formas  as  mais  diversas,  manifestadas 
semioticamente na desarticulação e rearticulação dos diferentes índices de valor no mesmo signo. 
Ou seja, conforme explicita Voloshinov (1979), ao dizer que o signo reflete e refrata à realidade, no 
âmbito de uma dialógica da plurivalencia e não no plano das dicotomias dialéticas. 

Em  resumo,  diríamos  que  é  possível  encontrar  pontos  de  concordância  com  relação  à 
cultura nos dois campos de estudo já mencionados, considerando que ao abrir mão da ideia pura 
de transcendência, o dialógico entende que em cada  inversão há sempre um retorno ao passado, 
em  qualquer  ruptura  estão  os  efeitos  da  ambivalência,  da  repetição,  do  hibridismo  que  fazem 
transgredir  a  estabilidade  do  ordenamento  hierárquico  do  campo  cultural  em  apenas  duas 
dimensões, ou seja, o alto e o baixo (HALL, 2003). 

A  essa  noção  de  cultura,  que  se  materializa  semioticamente,  Canclini  (2005)  afirma  a 
necessidade de se considerar a relação com a alteridade, que, segundo ele, encontra‐se enraizada 
em  divergências  interculturais  empiricamente  observáveis.  Para  ele,  em  uma  sociedade 
globalizada,  ao  conviver‐se  diariamente  com  os  diferentes,  crescem  os  riscos  de  que  essas 
diferenças  se  tornem  conflituosas,  de  tal  modo  que,  em  alguns  momentos,  “a  tolerância 
humanística, como simples apelo ético, é insuficiente” (CANCLINI, 2005, p.286). Afirma esse autor 
que,  em uma ordem globalizada  como a  contemporânea, a possibilidade de  convivência  com o 
diferente, sem considerá‐lo desigual, gerando, nesse caso, conexões construtivas e nos conduzindo 
a sair do  tempo da “abundância mesquinha”, não ocorre, quer por pactos de cúpulas, quer pela 
resistência  de  atores  ou  movimentos  dispersos.  Estes,  diz  ele,  conduzem  apenas  a  ações  de 
solidariedade  com os de baixo  e  tolerância  com os diferentes. Para  esse  autor, uma vez que os 
processos de conexão ou de desconexão com o outro  são parte  integrante do processo de nossa 
constituição como sujeito, é  imprescindível que a pesquisa avance na direção de compreender o 
que seja o espaço intersujeitos. O que, em outras palavras, significa reforçar a busca pelas formas 
de  relação  com  a  alteridade,  como  um  dos  objetivos  a  serem  perseguidos  na  busca  pela 
compreensão dos modos de existência da vida social contemporânea. 

Ainda  no  campo  dos  estudos  culturais,  Eagleton  (2005)  alerta  para  investigações  que 
tendem a isolar os estudos da alteridade das questões do poder e da política em si, dificultando a 
visibilidade  do  que  seriam  diferenças  entre  desiguais  e  diferenças  entre  estilos  de  vida  ou  de 
cultura,  ou  seja,  como  afirma  Geraldi  (2003),  pautando‐se  em  parâmetros  que  obscurecem  as 
desigualdades. Para Kramer (2000), é urgente e fundamental que as pesquisas apontem caminhos 
para que sejam superadas as dificuldades, tão presentes hoje, em escutar e em aceitar o outro como 
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diferente, pois, diz essa autora, que é no reconhecimento do outro que nos tornamos plurais, que 
nos tornamos singulares como seres humanos. 

No dizer de Bauman  (2001), na  fase atual da modernidade,  tomar o espaço  intersubjetivo 
como centro de investigação ou de reflexão é extremamente relevante, ainda mais quando é sabido 
que  a  fluidez  da modernidade  líquida  afeta  profundamente  as  relações  humanas,  tornando‐as 
cada  vez mais  frágeis, mais  instáveis,  porque  em  constantes mudanças. Além  disso,  diz  ele,  a 
natureza  não  civil  do  espaço  na modernidade  líquida,  os  espaços  êmicos,  os  fágicos,  os  não 
lugares, os espaços vazios deixam de propiciar os encontros, as trocas, as relações intersubjetivas 
mais duradouras, de  tal  forma que, mesmo  existindo uma  superoferta de  “alteridades”  com  as 
quais interagir (BAUMAN, 1998) não significa necessariamente liberdade na escolha do outro com 
o qual  interagir e nem garante que a  troca se realize com  interlocutores situados em um mesmo 
patamar hierárquico. Em  tal dinâmica, as  relações com a alteridade assumem as  formas as mais 
diversas e nem sempre o respeito às diferenças significa sua marca registrada. 

Em  todos os autores, até  então mencionados,  embora não necessariamente  explicitado, a 
relação com a alteridade está sempre apontando para uma relação ética. Ou seja, pensar o outro 
em uma sociedade democrática  implicaria considerar esse outro com o direito de dizer e de ser 
ouvido,  em uma  relação  que pode  transitar  entre  os polos da  conexão  ou da desconexão, mas 
nunca de desigualdade ou de desconhecimento. 

No âmbito dos estudos dos pensadores do Círculo, Bakhtin (1990/1934),  já afirmava que o 
domínio da cultura necessita que as fronteiras não sejam fixas. Segundo ele, o ato cultural não tem 
interior, situa‐se entre fronteiras, vive nas fronteiras. Fora das fronteiras, ele morre, perde terreno, 
torna‐se vazio. Mais  tarde, em outro artigo  (BAKHTIN, 2003  (b)), retoma essa  ideia explicitando 
ainda mais seu ponto de vista, ao dizer que a cultura como produção simbólica do ser humano 
implica em considerar que as fronteiras entre as diversas culturas não são absolutas, aproximando‐
se  dessa  forma  as  noções  contemporâneas  dos  estudos  da  cultura  que  privilegiam  os  espaços 
interculturais, o hibridismo cultural, reforçando a  ideia da constituição  intrínseca do domínio do 
cultural, espaço privilegiado do simbólico, com a alteridade. 

Outro posicionamento do Círculo, que vem ao  encontro do pensamento  contemporâneo, 
diz respeito ao fato de que estudar o campo da cultura, considerando apenas os fatos do momento 
poderá conduzir a  interpretações, por vezes, simplistas. Bakhtin  (2003(b)) adverte‐nos  firma que 
estudos dessa natureza esquecem que “tudo que pertence apenas ao presente morre  juntamente 
com ele (p.363), e que há de se considerar além do  tempo presente, o que ele chama de “grande 
tempo”, no qual se constroem os” tesouros do sentido”. Embora sua referência seja específica para 
a esfera  literária, ousamos dizer que a questão do grande tempo configura‐se também em outras 
esferas. Na esfera científica, por exemplo, essa visão de grande tempo coloca‐se de forma bastante 
explícita,  se  considerarmos que  a produção do  conhecimento  ancora‐se basicamente no diálogo 
com o discurso alheio, sem delimitações de fronteiras temporais, espaciais ou axiológicas. Mesmo 
as  práticas  discursivas  que  se  constroem  na  esfera  da mídia,  hoje  bastante  estudadas,  apenas 
aparentemente  seus  sentidos  e  valores  remetem  para  fatos  momentâneos.  Na  realidade,  o 
noticiário midiático  em  qualquer  de  seus  espaços  de  circulação  estão  sempre  dialogando  com 
vozes  sociais de hoje, de ontem, de antes de ontem,  longe, portanto de  serem  compreendidas e 
interpretadas  sem  alusão  a  um  tempo  que  não  necessariamente  é  o momento  presente.  Para 
Bakhtin,  a  cultura  deve  ser  compreendida  no  que  diz  respeito  à  profundidade  dos  sentidos  e 
valores veiculados e não apenas na ampliação de conhecimentos factuais (BAKHTIN, 2013 (b)). 

De  outro  lado,  para  serem  compreendidas  e  interpretadas,  as  práticas  discursivas, 
repetimos, semiotização dos valores culturais e sociais, pressupõem um distanciamento. Segundo 
Bakhtin  (2003  (a)), na cultura diz ele, “a distância é a alavanca mais poderosa da compreensão”, 
isso porque um “sentido só revela suas profundidades encontrando‐se e contactando com outro, 
com  o  sentido  do  outro”  (Bakhtin,  2003:366). No  seu  dizer  fica  patente  que  é  apenas  quando 
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colocamos nossas questões às culturas alheias que conseguimos perceber o que há de novo e de 
diferente nessa cultura, isso porque, no encontro dialógico de duas culturas estas “se enriquecem 
mutuamente”. 

Esse posicionamento  instaura a necessidade de se considerar a alteridade nos estudos da 
cultura.  Mais  especificamente,  com  relação  ao  pensamento  dos  autores  do  Círculo,  alguns 
pressupostos devem  ser  assumidos, um deles  seria  a  ideia de  que  o  ser humano não pode  ser 
pensado  fora  da  sua  relação  com  o  outro,  e  essa  relação  com  o  outro materializa‐se  no modo 
dialógico  intrínseco de  funcionamento da  linguagem humana, ou seja, a dinâmica do enunciado 
respondendo aos  já‐ditos  e ainda não ditos, modo  esse que  revela,  sem dúvidas, a presença do 
outro  e  suas  vozes  no  discurso  do  “eu”  (Bakhtin,  1990;  Voloshinov,  1979).  Assim  sendo, 
consideramos que o estudo da alteridade para o círculo é imperativo ao se pensar em descrever a 
arquitetônica  do  mundo  da  vida  –  o  mundo  concreto,  habitado  por  seres  humanos  também 
concretos,  situados  no  espaço  e  no  tempo,  agindo  valorativamente,  em  qualquer  de  seus 
momentos  históricos  e  espaciais. Mais  precisamente,  um  mundo  de  “nomes  próprios”,  cujos 
momentos  fundamentais  organizam‐se  em  torno  dos  centros  de  valores  do  eu  e  do  outro,  nas 
dimensões do  eu‐para‐mim,  do  outro‐para‐mim  e  do  eu‐para‐outro.  São,  segundo  Bakhtin,  em 
torno desses momentos que  todos os valores são construídos, desde aqueles científicos, políticos 
até aqueles do cotidiano (BAKHTIN, 2010/1921). 

Em síntese, a compreensão da alteridade em Bakhtin implica de um lado em entender que o 
ser  humano,  ao  mesmo  tempo  em  que  se  constitui  a  partir  do  outro,  também  afirma  sua 
singularidade, pois a alteridade necessária não traz em si uma diluição do eu. “Nas palavras desse 
autor, o ser humano concreto é inacabado, incompleto, “não tem um território inteiro e soberano, 
está todo e sempre na fronteira, olhando para dentro de si, ele olha o outro nos olhos ou com os 
olhos  do  outro”  (BAKHTIN,  2003:341)”,  sem,  contudo  diluir‐se  nesse  outro,  tornando  a  não 
reversibilidade uma característica do acabamento (PONZIO, 2010). 

Nesse sentido, a questão da alteridade aparece com sua dimensão dialógica, uma dimensão 
de  interconstitutividade  entre  o  eu  e  o  outro,  complexificando‐se,  desta  forma,  a  relação  de 
alteridade, que deixa de funcionar como um movimento unilateral. Integrando‐se no debate sobre 
o campo cultural, pensa Bakhtin que é imprescindível aos estudos da linguagem, não apenas aos 
literários,  vincular‐se  aos  estudos  culturais,  entendendo  que  as  fronteiras do  campo da  cultura 
“não  são absolutas” e que “  correntes poderosas e profundas da  cultura  (particularmente as de 
baixo,  populares)  [...]  permanecem  totalmente  desconhecidas  dos  pesquisadores”(BAKHTIN, 
2003:361). 

Concluindo diríamos que para os autores do Círculo, assim como para aqueles dos Estudos 
Culturais, compreender a cultura do outro não é transferir‐se para aquela, na medida em que essa 
transferência simplesmente configuraria  uma concepção unilateral. Ao mesmo tempo, olhar para 
o mundo do  outro  com  os  olhos desse  outro  é um  elemento  indispensável no processo de  sua 
compreensão,  embora  tendo  clareza  de  que,  “se  a  compreensão  se  esgotasse  apenas  nesse 
momento, ela seria umas simples dublagem e não  traria consigo nada de novo e enriquecedor” 
(BAKHTIN, 2003, p.365). 

Em  suma,  para  essas  duas  linhagens  de  pensamento,  o  domínio  do  cultural  está 
inteiramente situado sobre fronteiras e os atos culturais relacionam‐se com algo já apreciado antes, 
perante os quais posições axiológicas são assumidas. 
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Django Livre – o clichê e o inusitado –  
uma reflexão acerca do conteúdo, do material e da forma 

 
 Sandra Mara Moraes Lima22 

 
 
O  texto que se segue constitui‐se de uma análise breve do  filme Django  livre. A proposta 

aqui é discutir alguns pontos acerca da questão do conteúdo, do material e da forma. Esclarecemos 
que  se  trata  ainda  de  uma  análise  que  se  pretende  inicial  e  alguns  pontos  necessitam  de  um 
aprofundamento,  sobretudo,  por  se  tratar  de  um  enunciado  concreto  com  uma  complexidade 
extrema,  uma  vez  que  a  linguagem  cinematográfica  inclui  uma  infinidade  de  outras  tantas 
linguagens  que  não  podem  ser  desvinculadas  quando  se  tem  a  perspectiva  bakhtiniana. Dessa 
maneira  a  análise  recorta  algumas  cenas  e  alguns  elementos  do  longa‐metragem  de  Tarantino, 
sem,  contudo,  fragmentá‐lo,  numa  tentativa de  não perder  a unidade  temática  que  atravessa  o 
filme. 

Django Livre, filme de Quentin Tarantino (2012), configura‐se como pertencendo ao gênero 
de cinema designado western ou faroeste para nós brasileiros. Podemos designá‐lo pertencente a 
esse gênero ou como uma paródia dessa categoria, por apresentar, entre outros elementos, a forma 
composicional típica de um filme de western com todos os clichês veiculados por Hollywood nesse 
gênero cinematográfico. 

Dessa maneira,  a  análise  empreendida persegue  características do  filme  que  evidenciam 
tanto o clichê do gênero Western quanto a maneira inusitada de usar a forma composicional de um 
gênero, fugindo, contudo à sua tradição no que diz respeito à unidade temática. 

Nessa perspectiva, lançamos mão da teoria bakhtiniana que esclarece acerca da articulação 
do conteúdo, do material e da forma no enunciado concreto para demonstrar que se torna inviável 
analisar um enunciado que se apresenta em muitas linguagens, como é o caso do filme, enfocando 
de maneira excludente o conteudo, o material e a forma. 

Compreendemos,  desse modo,  que  a  análise  deve  ter  em  vista  os múltiplos materiais 
mobilizados em função do conteúdo e da forma de modo inseparável, uma vez que o sentido é, e 
tão  só,  construído  na  convocação  imediata  e  indissociável  desses  elementos.  Na  perspectiva 
bakhtiniana,  “[...]  a  semanticidade  do  enunciado  concreto  envolve  sempre  e  de  modo 
interconectado valor‐e‐significado.”(FARACO, 2009, p. 98). 

Na teoria bakhtiniana, assim, não há cisão entre a forma, o conteúdo e o material, de modo 
que  esses  elementos  são  amalgamados  comportando  uma  arquitetônica  que  inclui  de maneira 
indissociável diversos elementos tais como, unidade temática, autoria, forma composicional, estilo, 
tom apreciativo,  esferas de  circulação,  etc., apontando necessariamente para um  contexto  sócio‐
histórico‐ideológico,  estabelecendo  diálogo  com  outros  tantos  enunciados,  verbais  ou  não, 
preponderantes  na  construção  do  sentido.  Importa  esclarecer,  nesse  ponto,  que  para  Bakhtin  a 
tríade estética, ética e cognição estão sempre vinculadas, e a questão da ética, ou seja, o modo de 
ser/estar/agir no mundo  é o ponto que, por  assim dizer,  amarra  todos os demais.  Isso  significa 
dizer que as posições axiológicas são determinantes para o projeto discursivos, o ato responsivo 
que  se  concretiza no enunciado. O enunciado  concreto, o objeto estético, é um  feixe de  relações 
axiológicas  concretizadas  em  sua  materialidade  que  inclui  necessariamente  e,  obviamente,  o 
conteúdo e a forma. 

Assim, tendo em vista um enunciado concreto que comporta uma infinidade de linguagens, 
como um filme, é inviável uma análise que desvincule as imagens do texto verbal, da música, da 
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fotografia e de outras tantas linguagens que compõem o objeto em questão. Entretanto por tratar‐
se de um longa‐metragem cuja complexidade demanda muito tempo na descrição dos elementos e 
a análise aqui se propõe breve, promovemos o recorte de algumas poucas cenas, alguns elementos, 
sem perder, no entanto, a unidade temática que constitui o longa. 

Nessa  direção,  recortamos  alguns  elementos  que  compõem  a  temática  do  filme  que 
configuram itens obrigatórios do gênero faroeste para demonstrar como Tarantino se vale de uma 
fórmula  popular,  apresentando  reflexões  profundas  acerca  de  algumas  questões  da  história 
americana. E  o que parece haver um distanciamento  entre  forma  e  conteúdo não  existe, pois  é 
exatamente  essa  subversão  entre o  clichê  e o  inusitado,  entre  forma  e  conteúdo que  constitui  e 
singulariza o enunciado concreto em questão. 

Mas  afinal  por  que  utilizar  a  forma  tipificada  do  gênero  faroeste?  Ao  pensarmos  nas 
origens desse gênero, vemos que ele surge num momento específico, na delimitação de fronteiras 
(extremo  oeste),  ocupação  de  terras,  delimitação  de  propriedades,  no  processo  de  colonização 
norte americano, apresentando essa temática nas telas. Foi o gênero que, se assim podemos dizer, 
lançou  Hollywood  para  o  mundo,  criando  a  figura  do  mocinho  e  do  bandido,  em  que  o 
colonizador americano, de origem  inglesa, branco, ocupava o  lugar do herói   e o  índio, o grande 
inimigo, o que mais tarde, sobretudo após a década de 60, foi revisto, apresentando uma imagem 
do  índio mais benévola  e  algumas vezes mostrando o grande massacre. Esse gênero  constrói  a 
figura do  estereótipo do  cawboy  como  o  aventureiro  solitário,  sem  família,  em busca de  lutas  e 
saques,  talvez  um  pouco  semelhante  ao  jagunço  brasileiro,  resguardadas  as  devidas 
particularidades regionais. É a grande expressão do cinema americano, embora o gênero não tenha 
permanecido em evidência ao longo dos tempos. 

O filme de Tarantino apodera‐se de toda uma forma composicional do gênero faroeste para 
tratar da saga de um escravo. Há claramente uma subversão do gênero que tradicionalmente conta 
a história do colonizador e é marca do cinema nacional americano, registro de uma história em que 
o branco é o protagonista. Django Livre mostra outra possibilidade da história, aliás, marca de uma 
assinatura de Quentin Tarantino que repete a fantasia realizada em Bastardos inglórios, encenando a 
morte  de Hitller.  Em  todo  o  filme  vemos  a marca  autoral  do  diretor,  utilizando  as  tramas  da 
linguagem para traduzir sua visão de mundo, sua resposta, sua inserção no mundo. 

A  intertextualidade  feita  com  o nome do protagonista  com  o  famoso  filme Django23, um 
clássico do faroeste spaghetti, subgênero que faz uma  revisão do gênero western, já aponta para a 
abordagem paródica do  filme. Em muito  o  filme de Tarantino  assemelha‐se  ao de Corbucci. O 
enredo aproxima‐se, pois em Django, o protagonista24 está à procura dos assassinos de sua esposa 
para vingar‐se. Em Django Livre, após  ser  libertado, para  se  tornar um  caçador de  recompensas 
matando homens procurados pela  lei, Django vai à busca dos proprietários que  compraram  sua 
esposa para recuperá‐la, o que se torna também mais que um resgate e acaba sendo a empreitada 
de uma vingança homérica.  

A trilha sonora também é bastante semelhante e agitada, incluindo o tema central da trilha 
do filme de Corbucci (Django), apresentado, na abertura do filme, a figura imponente do herói na 
pele de um homem negro numa cena emocionante, impactante. O que se repete na capa do filme 
em  que  o  ator  Jamie  Foxx,  no  papel  de  Django,  toma  todo  o  espaço  central  e  a  frente  dos 
coadjuvantes, Leonardo DiCaprio e Cristoph Waltz, subvertendo a história em que o homem negro 
esteve, quase sempre, atrás do homem branco. 

                                                            
23 Filme de Sérgio Corbucci de 1966 que tornou‐se muito popular na Europa e é considerado um filme cult nos Estados 
Unidos. É um dos melhores exemplos de filmes do gênero western spaghetti, com uma trilha sonora agitada, duelos 
de armas e um anti‐herói de poucas palavras, que arrastava um caixão consigo. Dados encontrados em Wikipédia, 
disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Cinema_western  

24 O ator, Franco Nero, que interpretou Django no filme de Corbucci participa numa pequena cena do filme de Tarantino. 
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E,  ainda,  tal  como  em  Django,  há  a  presença  de  dois  irmãos  que  fazem  parte  dos 
antagonistas da estória. O nome de família, representando quase que uma empresa, também é um 
dos  elementos  bastante  presente  no  gênero  faroeste,  revelando  o  processo  colonial  em  que 
determinadas famílias ocupavam terras e estabeleciam propriedades executando a própria lei.  

No que diz  respeito  aos  elementos que  configuram  a  forma  composicional desse gênero 
cinematográfico, passamos a listar alguns tomados por Tarantino na saga de Django. 

O tema da viagem, nos filmes de faroeste, é quase elemento obrigatório e sempre aparece, 
seja do mocinho cawboy solitário ou das famosas caravanas. Em Django Livre, a viagem aparece já 
na primeira  cena. Entretanto não  se  trata do mocinho  cawboy  ou de  alguma  caravana  onde  se 
encontravam  famílias  em  trânsito. Na  viagem da primeira  cena  aparece um  grupo de  escravos 
sendo  conduzidos de maneira  extremamente  cruel. Essa  estranha  caravana  é  assaltada  por  um 
homem branco que se diz dentista em busca do escravo Django. Inversamente ao que ocorre nos 
filmes de faroeste em que as caravanas são assaltadas por um bando de malfeitores, aqui apenas 
um homem consegue matar os brancos, resgatar Django e libertar os demais escravos. Uma ironia 
fina  é que o personagem que  salva o protagonista Django, propondo parceria,  é um alemão de 
princípio  democráticos  e  humanistas,  o  que  desconstrói  a  ideia  do  senso  comum  que  parece 
apontar para uma Alemanha racista e elitista. 

O  enredo  linear,  típico  do  gênero,  é mantido  por  Tarantino,  com  a  diferença,  como  já 
mencionado,  que  a  saga  é  de  um  escravo  e  o  bem  e  o mal  são  apresentados  de  uma  outra 
perspectiva, revelando a crueldade daquele que subjuga ou daquele que se submete aviltando‐se.  

O duelo, tão próprio do gênero, é apresentado de maneira assoberbada na história narrada 
em que há um  comércio de  lutas  entre negros que devem  lutar  até  a morte do  adversário. É  a 
quintessência do espírito  sanguinário do homem que cultiva o duelo, demonstrado na arena de 
lutas cujos partícipes eram os negros colocados no confronto para o deleite da plateia composta de 
homens brancos.  

Outro elemento também importante no gênero western é a vingança que, quase sempre faz 
parte do  enredo. E  aqui,  além de  estar presente no  roteiro  (Django busca  sua  esposa vendida),  
todo o filme expressa a vingança do povo negro, uma vez que repete toda forma composicional do 
faroeste  situando  um  negro  escravo  ocupando  o  lugar  do  cawboy  na  visão  utópica  de  que  a 
história sempre pode ter outros protagonistas e outro final. 

A ética do  faroeste é sempre baseada na honra a despeito das  leis, veiculando a  ideia de 
cada  um  por  si.  Em  Django  livre  essa  ética  é  apresentada  o  tempo  todo,  trazendo  reflexões 
profundas do que é o bem e o mal,  sobretudo no que diz  respeito à propriedade e ao dinheiro 
como vetores da história humana.  

Apresentando característica da paródia, o filme expressa inevitavelmente a ironia em quase 
todo o roteiro. Exemplo emblemático dessa ironia, encontramos na cena que traz a organização Ku 
Klux Klan, típica dos estados do Texas e Mississipi. A cena apresenta os personagens com o capuz 
típico da organização, entretanto há a reclamação geral de que eles não conseguem enxergar, pois 
os capuzes foram confeccionados, por uma das esposas dos participantes, de maneira errada, o que 
ridiculariza a empreitada, tonando a cena burlesca. 

Ao utilizar a forma composicional do gênero western, Tarantino  lança mão de um gênero 
extremamente  popular  ‐  ao menos  em  sua  tradição  –  como  o  ponto  de  partida  para  revisitar 
lugares marcadamente ideológicos com o intuito de desalojar posições cristalizadas, sem, contudo, 
se desconectar com o grande público, uma vez que usa os clichês hollywoodianos. 

 
Considerações finais 
Na  perspectiva  bakhtiniana  a  forma,  o  conteúdo  e  o  material  se  coadunam  no  texto, 

formando uma  arquitetônica que  comporta uma  singularidade, uma unidade  irrepetível, única, 
carregada  das  posições  axiológicas  e  dialógicas. Nesse  sentido  toda  forma  composicional  está 
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atrelada aos demais elementos que compõem o enunciado não sendo possível separar as imagens, 
a música, a fotografia, o herói, o enredo, etc. da construção do sentido estabelecido na resposta que 
se  constrói  entre  os  interlocutores,  considerando  ainda  que  todo  enunciado  concreto  é  um  ato 
responsivo marcado por uma posição axiológica, uma visão de mundo. 

Em  Djando  Livre,  consideramos  que  os  elementos  listados  e  descritos  estão  todos 
indissociavelmente  vinculados  ao  projeto  discursivo,  a  uma  visão  de  mundo  atrelada  a  uma 
autoria, que,  revelam uma  resposta  ‐  como  afirma Bakhtin  (1988), não há  enunciados neutros  ‐ 
prenhe  de  valores,  que  do  nosso  ponto  de  vista,  apresenta  uma  espécie  de  tributo,  uma 
homenagem  aos  negros,  uma  crítica  contumaz  à  natureza  humana  que  escraviza,  à  história 
americana  e  à  estética  cinematográfica hollywoodiana que  forjou valores  estéticos  e  ideológicos 
comprometidos com a subjugação e a exploração do homem. 
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Dialogismo e filosofia da magia imaginística em Dom Casmurro 
 

Israel Victor de Melo25* 
 

 
Este trabalho busca a partir das personagens machadianas – em detalhe daquelas presentes em 

Dom  Casmurro  –  pontificar  incidências  psicológicas  presentes  em Machado  de Assis,  para  assim 
dialogarmo‐las  com  a  filosofia  da  magia  imaginística,  proposta  por  Vilém  Flusser  em  1983  e,  o 
pensamento  dialógico  de  Mikhail  Bakhtin.  Partimos  do  pressuposto  de  figuras  emblemáticas 
machadianas,  representadas  por meio  de  suas  personagens  ‐  que  se  caracterizam  por  relações  e 
tramas psicossociais ‐ faculdades relevantes para o estudo psiquiátrico e, sobretudo, para a literatura. 
A reflexão que se torna objeto de nossos estudos é a rede criada a partir de fenômenos pertinentes 
identificados  em  suas  personagens. Não  trataremos  de  tomar  uma  função  jurídica,  acusando  ou 
defendendo as construções de personalidades dessas figuras; apenas planificá‐los‐emos. 
 
1-  A imagem poética presente num plano Bakhtiniano e Flussereiano 
 
Assim teorizou Vilém Flusser a concepção de magia imaginística, em 1983: 
 

[...]  Em  outros  termos:  imaginação  é  a  capacidade  de  codificar  fenômenos  de  quatro 
dimensõesemsímbolosplanos e decodificaras mensagens assim codificadas. Imaginação é a 
capacidade de fazer e decifrar imagens. (FLUSSER, 1983, p. 7) 

 
Este  filósofo não a  embasa  sendo viés da  crítica  literária. Entretanto assim o  realizarei, 

atribuindo‐a sendo  imaginação, que segundo Flusser  (1983) é “a capacidade de  fazer e decifrar 
imagens.” (FLUSSER, loc. cit.). Entendo, a partir da perspectiva literária, imagens por codificações 
de  fenômenos  recorrentes no mundo:  é  a narração do  futebol pelo  rádio,  é  a  imagem de uma 
comida saborosa e que nos faz recordar de momentos bons ou ruins, é a música característica de 
determinado momento  da  vida,  entre  outros. Ou  seja,  imagem  não  está  diretamente  ligada  à 
visão, mas  à  percepção:  as  construções  de mundo,  de  realidade  se  constituem  das múltiplas 
percepções. O mundo para aqueles que não detêm da visão se estrutura por aquilo que imaginam 
ser,  tendo  por  base  a  imagem,  a  partícula  básica  da  imaginação  que,  nos  permite  um  espaço 
interpretativo, dialogando‐se com símbolos “conotativos”. 

Significa dizer que esta é uma planície de diversas dimensões, nos permitindo imaginar o 
que  for,  independente  da  verossimilhança  com  o mundo.   Ou  seja,  a  imaginação  não  se  liga 
apenas ao que é tangível, e sim, àquilo que temos por capacidade de criar e descrever. 

 
[...] Não quero mal às ficções, amo‐as, acredito nelas, acho‐as preferíveis às realidades; nem 
por  isso  deixo  de  filosofar  sobre  o  destino  das  coisas  tangíveis  em  comparação  com  as 
imaginárias. Grande  sabedoria é  inventar um pássaro  sem asas, descrevê‐lo,  fazê‐lo ver a 
todos, e acabar acreditando que não há pássaros com asas. (ASSIS, 1894, p. 616) 

 
[...] As imagens técnicas, longe de serem janelas, são imagens, superfícies que transcodificam 
processos  em  cenas.  Como  toda  imagem,  é  também  mágica  e  seu  observador  tende  a 
projetar essa magia  sobre o mundo. O  fascínio mágico que emana das  imagens  técnicas é 
palpável a todo instante em nosso entorno. Vivemos, cada vez mais obviamente, em função 
de tal magia imaginística: vivenciamos, conhecemos, valorizamos e agimos cada vez mais em 
função de tais imagens. (FLUSSER, 1983, p. 11) 

 

                                                            
* 25Aluno do 4º semestre do curso de Língua Francesa e sua respectiva literatura da Universidade de Brasília ‐ UNB. 
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Transpondo sua  teoria para a perspectiva  literária, nos deparamos com uma projeção de 
que  estas  respectivas  imagens  compõem  planos  e  composições  presentes  na  literatura  e, 
porquanto no romance – atribuído também sendo nosso objeto de estudo. 
  Na perspectiva literária, Bakhtin transparece a ideia de imagem para um diálogo 
prospectivo nas estruturas discursivas: 

 
[...] Na imagem poética, em sentido restrito (na imagem‐tropo), toda a ação, a dinâmica da 
imagem‐palavra, desencadeia‐se entre o discurso (em todos os seus aspectos) e o objeto (em 
todos os seus momentos).  A palavra imerge‐se na riqueza inesgotável e na multiformidade 
contraditória do próprio objeto com sua natureza ‘ativa’ e ainda ‘indizível’; por isso, ela não 
propõe nada além dos  limites de  seu  contexto  (exceto naturalmente o  tesouro da própria 
língua). (BAKHTIN, 1998, p. 87) 

   
Podemos afirmar que a partir da teoria do romance e do discurso na  literatura, a  imagem 

estrutura‐se a partir de ação e produção discursiva. Ou seja, a composição da imagem é múltipla, 
ao passo que se estrutura, define a ação do discurso e do enredo. 
 
2- Romancear é reproduzir realidades? 
 

Antonio Candido (1993) no livro “O discurso e a cidade” explana a realidade projetada no 
romance  −  como  gênero  literário, dentro de um  âmbito mais  amplo  −,  sobretudo na  estrutura 
machadiana. Não  a define  clara nas  obras de Machado de Assis, mas no Realismo  como uma 
corrente  literária e propriedade atemporal da  literatura que vai além do século XIX. Ele atribui 
um termo que define ser redução estrutural, ou seja, “o processo por cujo intermédio a realidade do 
mundo  e  do  ser  se  torna,  na  narrativa  ficcional,  componente  de  uma  estrutura  literária, 
permitindo que esta seja estudada em si mesma, como algo autônomo.” (CANDIDO, 2004, p. 9). 

O romance não apenas se define, mas se mostra sendo resultante e  fruto de projeções de 
mundo.  Quero  por  assim  dizer  que  este  não  toma  por  base  apenas  relações  ligadas  a  um 
determinado plano de ações, como o mundo definido real, e sim de um grande aparato pertinente 
à capacidade humana de reproduzir ou até mesmo  imitar outras realidades. Logo, a  imitação não 
deve necessariamente seguir padrões do que consideramos ser “real”; o que acontece amplamente 
no  campo  imaginativo:  “tanto  os  realistas  quanto  os  não‐realistas,  suscitam  no  leitor  uma 
impressão  de  verdade  porque  antes  de  serem  ou  não  verossímeis  são  articulados  de maneira 
coerente”.  (CANDIDO,  2004, p. 10).   Ou  ainda o que Mikhail Bakhtin  (1927),  seguindo  a  teoria 
freudiana,  caracteriza  a  relação  de  psiquismo  e  projeções  externas  de  reprodução  ou  imitação: 
“Como  a maioria das  construções da psicologia  subjetiva,  a  teoria de Freud  é uma projeção de 
certas relações objetivas do mundo exterior para o psiquismo.” (BAKHTIN, 2012, p. 78). 

Bakhtin  (1975) cria uma relação  (a)temporal de   perspectiva  literária,   definindo um dos 
objetos do romance o futuro, ou seja, aquilo que poderá acontecer. “A experiência, o conhecimento 
e  a prática  (o  futuro) definem  o  romance.”  (BAKHTIN,  1998, p.  407). Podemos,  assim,  criar  a 
tendência de sua  teoria ao romance: a perspectiva de  interação e diálogo criada na estrutura do 
romance, desassociado do que define sendo o passado absoluto. O romance não se estrutura, em 
sua  parcialidade,  pela  função  de  reprodução  fotográfica  da  realidade,  datando‐a,  definindo‐a 
unívoca ou absoluta, e sim, pela capacidade de estruturar de forma coerente o futuro, aquilo que 
virá  a  acontecer. Sua  teoria  se dialoga  constantemente,  seja pelo  caráter  estrutural do  romance 
(num plano externo), seja no caráter discursivo e psíquico (plano interno). 

 
[...] Procuramos mostrar que todo produto da  linguagem do homem, da simples enunciação 
vital a uma complexa obra literária, em todos os momentos essenciais é determinado não pela 
vivência subjetiva do falante mas pela situação social em que soa essa enunciação. (BAKHTIN, 
1927, p. 79). 



 
 

  117

[...]  As  mesmas  “vivências  psíquicas”  do  falante,  cuja  expressão  tendemos  a  ver  nessa 
enunciação,  são de  fato  apenas uma  interpretação unilateral,  simplificada  e  cientificamente 
incorreta de um fenômeno social mais complexo. É uma espécie de “projeção” através da qual 
(projetamos)  na  “alma  individual”  um  complexo  conjunto  de  inter‐relações  sociais. 
(BAKHTIN, loc. cit). 
 

Em  Dom  Casmurro  (1899),  Machado  de  Assis  foi  perspicaz  ao  criar  uma  analogia 
inteiramente  privada,  o  ciúme  (a  velha  paranoia  de  ciúmes  dos mestresfranceses26),  ligada  à  figura 
humana:  seres  sapientes,  minuciosos,  amorosos,  mas  estritamente  utópicos  com  a  verdade 
absoluta. Diante dessa busca imutável pela verdade absoluta se enraízam fatores socioculturais. E 
é a partir desses  fatores que uma  cadeia de projeções  se  cria: “A  trama de Dom Casmurro  era 
tecida por  fios  inconscientes,  com  raízes profundas, possíveis de  serem deslindados mercê dos 
achados da moderna psicologia.” (LOPES, 1974, p. 53). 
 
3-  Realidades imaginárias em Dom Casmurro 
 

Bento Santiago, Bentinho e Dom Casmurro. Três faces de uma mesma pessoa? 
 

Num discurso metafórico, porém embasado na teoria de Sigmund Freud, Bakhtin  ilustra 
uma  “consulta” de determinado paciente para, de maneira  estruturada,  formular  sua  teoria  e, 
respectivamente,  seu  embasamento  na  literatura,  sobretudo,  no  romance. Caracterizando  (i)  o 
paciente  sendo o personagem e  (ii) o médico  como  leitor deste,   Mikhail Bakhtin  (1927) define 
uma relação de condução, intuitiva, do personagem para com o leitor. 

 
[...] O paciente deseja esconder do médico algumas experiências emocionais e acontecimentos 
de  sua  vida,  procura  impor  ao médico  seu  ponto de  vista  sobre  as  causas da doença  e  o 
caráter  de  suas  experiências  emocionais.  O  médico,  por  sua  vez,  procura  preservar  sua 
autoridade de médico, visa a conseguir revelações do paciente, empenha‐se em fazê‐lo aceitar 
o ponto de vista correto sobre a doença e os seus sintomas. Com tudo isso cruzam‐se outros 
elementos: entre o médico e o paciente pode haver diferenças de campo, de idade, de posição 
social e, por último, diferença de profissão. Tudo isso complexifica as relações mútuas e a luta 
entre si. (BAKHTIN, 1927, p. 79). 

 
Esta  provavelmente  seja  uma  das  obras  que  caracterize  maior  metamorfose  num 

determinado personagem.  E que também transparece no narrador.  Temos num mesmo romance 
três transfigurações de um garoto: Bento Santiago, Bentinho e Dom Casmurro. Cada figura à sua 
personalidade  e  ação  diante  do  enredo  –  característica  presente  em  alguns  dos  romances  de 
Machado de Assis, entretanto associados a obras distintas – como são os exemplos do Conselheiro 
Aires, presente  em Esaú  e  Jacó  (1904)  e Memorial  de Aires  (1908),  e Quincas Borba, presente  em 
Memórias póstumas de Brás Cubas (1881)27e Quincas Borba (1891). 

O  romance  é narrado por um personagem  já  fatigado que apresenta  suas memórias ou 
sombras (como assim a define) de determinados estágios da vida. Característica presente de igual 
forma em alguns dos romances machadianos. Isto se torna relevante para o direcionamento visual 
e interpretativo dos leitores. Há ainda uma maior capacidade por parte do narrador em alcançar 
dados e fatos, restrita em sua parcialidade a tais figuras, sobretudo aos narradores‐personagens. 
E, a força de interferir ou até mesmo induzir o leitor diante de tais fatos. Tomemos por foco Bento 
Santiago,  mais  conhecido  por  Dom  Casmurro  e/ou  Bentinho.  Um  garoto  destinado  desde  a 
infância aos estudos e às práticas religiosas. 

                                                            
26LOPES, José Lemes. A psiquiatria de Machado de Assis. Rio de Janeiro: Livraria Agir Editora – 1974. 
 
27Inicialmente publicado em 1880 em forma de folhetim na Revista Brasileira. 
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4- Imaginação presente na infância e na adolescência. 
 

A  imaginação  está  presente  com  grande  peso  na  infância  e  adolescência  do  garoto 
Bentinho.  Já no primeiro capítulo do  romance, Machado de Assis nos alerta a um determinado 
fator  que  poderá  caracterizar  a  personalidade  e  a  construção  desse  personagem  através  do 
próprio título. A imagem de um homem calado e consigo traz a projeção de dificuldade analítica 
quanto aos planos psicológicos, tendo em vista a provável rigidez de compreensão psico‐literária. 
Significa dizer que, a partir de sua  formação de  identidade,  temos por base concepções de seus 
ideários e de suas impressões. Vemos e lemos, num determinado plano, a Capitu descrita e vista 
por Bentinho, Dom Casmurro e Bento Santiago, podendo esta ser ou não verdadeira. 

Posteriormente,  temos  descrições  espaciais  e  personificadas  de figuras relevantes 
na formação da moral do garoto. Como um primeiro fato importante na percepção de realidades 
amorosas,  temos  um  possível  fracasso  amoroso  (seja  ele  criado  ou  não  a  partir  de  fatores 
supranaturais,  como  a  morte)  presente  em  parte  dos  personagens  que  o  acompanham  em 
Matacavalos: “Tio Cosme vivia com minha mãe, desde que ela enviuvou. Já então era viúvo, como 
prima Justina; era a casa dos três viúvos.” (ASSIS, 1899, p. 815) O fracasso amoroso, desfalecido e 
nestes casos  fruto da morte, é   um    importante    fio     psicológico   para   o   desenvolvimento   e  
definição  de relacionamentos  posteriores.  É curioso o fato de Bentinho fracassar amorosamente 
como os componentes de sua família (ainda que entrelaçado de muitos outros fatores). 

Dentro do plano da infância, temos um ponto que está inteiramente pertinente ao este ensaio. 
Ainda  desfalecidos  da  capacidade  cínica  ou maléfica,  o menino  Bentinho  e  Capitu  reproduziam 
realidades de  figuras  relevantes  em  suas  brincadeiras.   Num determinado período,  brincavam de 
missa – uma provável projeção do Padre Cabral, aquele que ensinava doutrinas do clero. 
 

[...] Em casa, brincava de missa, — um  tanto às escondidas, porque minha mãe dizia que 
missa  não  era  coisa  de  brincadeira. Arranjávamos  um  altar,  Capitu  e  eu.  Ela  servia  de 
sacristão, e alterávamos o  ritual, no  sentido de dividirmos a hóstia entre nós; a hóstia era 
sempre um doce. No  tempo em que brincávamos assim, era muito comum ouvir à minha 
vizinha: ʺHoje há missa?ʺ Eu já sabia o que isto queria dizer, respondia afirmativamente, e ia 
pedir hóstia por outro nome. Voltava com ela, arranjávamos o altar, engrolávamos o latim e 
precipitávamos  as  cerimônias. Dominus,  non  sum  dignus28...  Isto,  que  eu  devia  dizer  três 
vezes, penso que  só dizia uma,  tal era a gulodice do padre e do  sacristão.   Nãobebíamos  
vinho   nem    água;   não    tínhamos   o   primeiro,    e    a  segunda viria  tirar‐nos o gosto do 
sacrifício. (ASSIS, 1899, p. 820). 

 
Ainda na perspectiva de  reproduções,  temos ações mais  claras de  imitações a partir da 

figura do Doutor João da Costa, com a qual o garoto representava‐o numa cena de recuperação da 
saúde das bonecas de Capitu. 
 

[...] Quando as bonecas de Capitu adoeciam, o médico era eu. Entrava no quintal dela com 
um pau debaixo do braço, para imitar o bengalão do doutor João da Costa; tomava o pulso à 
doente, e pedia‐lhe que mostrasse a língua. ʺÉ surda, coitada!ʺ, exclamava Capitu. Então eu 
coçava o queixo,  como o doutor,  e  acabava mandando  aplicar‐lhe umas  sanguessugas ou 
dar‐lhe um vomitório: era a terapêutica habitual do médico. (ASSIS, 1899, p. 822). 

 
A sua personalidade se compõe pouco a pouco a partir de fatos e relações desencadeadas 

em sua infância e adolescência, que se permutarão em toda sua vida.  As vozes das personagens – 
internas ou externas – compõem uma cadeia de intromissões que caracterizam a indução do leitor 
diante de determinados fatos e ações. 
 

                                                            
28Do latim: Senhor, eu não sou digno. (Tradução nossa). 
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5- A promessa é fruto da imaginação? 
A  figura  humana  presente  em  Machado  de  Assis  se  confronta  com  as  próprias  ações 

caracterizadas  nos  enredos.  Diante  deste  confronto,  o  homem  se  mostra  frágil  e  apela  à 
interferência sobrenatural de deuses e santos. Inúmeras vezes identificamos em Dom Casmurro as 
personagens em  juramento para alcançarem determinados  resultados. Como quando Bentinho, 
fragilizado  pela  predestinação  ao  seminário,  busca  o  apelo  aos  céus:  “Naquele  tempo  jurava 
muito e rijo, pela vida e pela morte. Jurei pela hora da morte. Que a  luz me faltasse na hora da 
morte  se  fosse  para  o  seminário.”  (ASSIS,  1899,  p.  827).  Entretanto  assim  não  o  cumpre.  E, 
sucessivamente diante de outras promessas. Cadavez   mais   Bentinho   se   confronta   com   seus  
próprios    juramentos   e   na tentativa de se   estabilizar diante destes, acaba se comprometendo a 
outros  feitos para assim    cumprir    todas   as   promessas   naquela   que   a    sucede.   Porém não 
ascumpre, perdendo desta maneira o caráter e   postura   de alguém  fiel às palavras. Ao vermos 
determinada  composição de  conjuntos  e planos  religiosos –  ligados ainda ao apelo aos  céus –, 
percebemos que a mãe de Bentinho é alguém de uma  fé profunda e que, ao contrário do  filho, 
cumpre com suas palavras. Sinal de sua segurança na  tomada de decisões  frente aos apelos é a 
destinação do garoto ao seminário. Por haver perdido seu primeiro filho, D. Glória destina como 
acordo com Deus o filho à vocação eclesiástica. 
 
Considerações finais 

 
Desfalecido da verdade, o  senhor Dom Casmurro não  se mostra  real, mas  reprodutivo. 

Reproduz sua casa de Matacavalos, reproduz sua vida e sua estrutura vital na presença e a partir 
de suas sombras, memórias. 

Machado de Assis  já determinava que “grande sabedoria é inventar um pássaro sem asas, 
descrevê‐lo, fazê‐lo ver a todos, e acabar acreditando que não há pássaros com asas.” (ASSIS, loc. 
cit.) Logo, nossa noção de realidade – atribuída por alguns teóricos sendo eixo da escola Realista – 
transita em meio à imaginação. Grande sabedoria é criar, faze‐lo ver a todos, e acabar acreditando 
que  tudo  isso  que  lemos,  teorizamos,  criticamos, pode  ser  outrora  apenas devaneio do menino 
Bentinho.  

A partir da teoria bakhtiniana, não só a estrutura psíquica das personagens machadianas, 
e ainda, a literatura, o romance – de um plano externo – é estruturado através de relações sociais 
intrínsecas à sua produção. Não podemos descartar o conjunto de estruturas abarcadas na obra 
literária, ao definirmos determinadas críticas, e sim, correlacionarmos as manifestações projetadas 
nela.    A  palavra  “projeção”  se  mostra  válida  num  contexto  que  abarca  não  só  as  relações 
subjetivas do homem, mas também a situação social onde o leitor ou o personagem está inserido. 
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Diário dos Mortos: Necrofilia, Tanatografia e Decomposição Bibliográfica em Le 
Nèrophile, de Gabrielle Wittkop 

 
Augusto Rodrigues da Silva Junior* 

 
Le Nécrophile [1972], de Gabrielle Wittkop, é o diário de um necrófilo. Narra as confissões e 

aventuras  de  Lucien,  uma  espécie  Don  Juan  dos  cadáveres.  Cada  momento  destas  memórias 
esparsas  são  tableaux  da  bela  morte.  O  narrador,  um  amante  exagerado  e  intenso,  descreve 
detalhadamente  os  corpos  vulneráveis,  alheados  e  completamente  admirados  cujo  “[...]  último 
estado anuncia a separação”29. 

Este contato entre seres, um vivo e vários mortos, constitui‐se tão pleno que encontramos 
nos defuntos: subjetividade, alteridade, experiência. Uma espécie de inacabamento, afinal [...] “os 
mortos são plenos de imprevistos”30. Em cada história, a meramente sexual ou, dentre aquelas em 
que  residem  o mais  profundo  amor,  a  narrativa  fúnebre  imprime  versão muito  instigante  se 
pensarmos na tradição do diálogo dos mortos. Tradição que, no grande tempo da literatura, é o ponto 
comparativista para esta análise. Ao invés de nos concentrarmos na representação da necrofilia tão 
somente,  optamos  pelo  intercurso  com  o  gênero  literário  definido  por Mikhail  Bakhtin  como 
diálogo. 

Partindo dos conceitos de  tanatografia e de decomposição biográfica,  fundamentados a partir 
da  ideia machadiana  de  defunto  autor  tratamos  de  uma  escrita  da morte  e  de  um  elemento 
singular  na  biografia  romanceada  –  o  fato  de  haver  um  defunto,  um  decesso,  o morrer.  Com 
Gabrielle Wittkopp obtivemos um desdobramento nesta  tradição: a necrografia – uma espécie de 
diálogo narrado entre o amante, um ser amado silencioso e um terceiro (algo próximo do conceito 
de Outro cunhado por Lacan) e que, no literário, conjuga‐se na relação dialógica entre seres. Neste 
livro, mais especificamente, se não entre seres, ao menos, entre corpos. Neste diálogo dos mortos, 
os defuntos não falam propriamente, mas amam, protestam, gemem, suspiram, peidam, movem‐
se, mexem os olhinhos, surpreendem em seus excessos. A relação entre o homem que ama corpos 
em  decomposição  carnal  gera  uma  visada  nova  na  decomposição  biográfica.  Em  vários  casos 
relatados  no  necro‐diário,  os  seres  tem  nome,  tem  a  causa  mortis  relatada  e  os  últimos  dias 
possíveis. Na compreensão narrativa do amante, eles geram uma presença no mundo. Se o ser não 
está, o corpo morto alimenta o ser de outro. 

O narrador apaixonado, Lucien, confessa‐se em sua escrita, um amante macabro: “eu escrevo 
este diário para  revivê‐los”31. O Hades  já não é apenas um  lugar para onde  se vai, mas o corpo‐
morto com um ânus gelado que pode ser habitado, penetrado, amado. A confissão de Lucien, diante 
do corpo de Suzanne, com quem viveu um dos seus maiores relacionamentos, esclarece esta noção 
de corpo‐catabático: “Nela, eu fui ao Hades, com ela, me deitei na lama oceânica, me emaranhei em 
algas, me petrifiquei em magmas, circulei pelas veias de corais...”32. 

Neste sentido, esta escrita diária de Eros  em Thanatos, provoca um debate sobre o viver na 
condição  efêmera.  Se, na perspectiva montaigniana de uma  tanatografia,  escrever  é  aprender  a 
viver, esta figuração da experiência corporal com o ser ausente torna‐se uma forma de superação 
de Átropos – o cadáver desejado não teria o seu fio inteiramente cortado. Quer dizer, mesmo depois 
do fio discursivo silenciado, mesmo depois da carne abandonada aos vermes, ainda há espaço para 

                                                            
* Professor Adjunto  II de Literatura Brasileira na Universidade de Brasília  (UnB). Atua nas áreas de Lit. Comparada, 
Outras Artes, Performance e Prosificação do mundo. 

29 Gabrielle Wittkop, Le Nécrophile, 2003, p. 21. Todas as citações desta autora, são traduções nossas. 
30 WITTKOP, 2003, p. 34. 
31 WITTKOP, 2003, p. 35. 
32 WITTKOP, 2003, p. 44. 
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a reflexão sobre a relação do indivíduo com o corpo do outro, afinal “[...] o necrófilo é aquele que 
ama  os mortos  [ao  contrário  dos  vampiros  que  são mortos  que  se  alimentam  dos  vivos]”33.  Se 
pensarmos que um cadáver está sempre à mercê dos vivos e daquilo que estes vivos professam, 
enquanto rituais fúnebres e práticas mortuárias, há sempre este fazer algo com este peso morto que 
é o outro sem o outro. 

No caso deste romance‐diário, há uma conjugação de alteridades. A matéria, embora tenha 
seu enterro como último capítulo, é esquecida numa vala, e torna ao “convívio”, no tempo exíguo 
do roubo do cadáver e da putrefação assistida. Tempo que para o amante é uma longa jornada de 
adoração  e  composição  da  própria  biografia.  Há  um  jogo  com  os  elementos  da  consciência 
biográfica  pertencente  ao  natus  est  anno  Domini  e  o  mortuus  est  anno  Domini,  pois  o  enredo 
fundamental de cada vida ganha novo enredo na vida narrada por Lucien: 

 
Meu ativismo prossegue também depois da morte do outro, e nele os elementos estéticos 
(comparados aos éticos e práticos) começam a prevalecer: tenho à minha frente o todo de 
sua vida, liberto dos elementos do futuro temporal, dos objetivos e do imperativo. Depois 
do enterro, depois do monumento tumular vem a memória. Tenho toda a vida do outro fora 
de mim, e aí começa a construção estetizante de sua personalidade, sua consolidação e seu 
acabamento numa imagem esteticamente significativa.34  

 
Neste  livro,  esta memória  elaborada  por  aqueles  que  lamentam  a morte,  que  elaboram  a 

construção estetizante rememorada, ganha novos contornos. É como se houvesse várias mortes no 
mesmo ser. Esta teoria das várias mortes é explorada por Wittkopp no conto La mort de C. Se no 
diário o corpo‐catabático decompõe a biografia de cada ser, acrescentando um capítulo especial, 
neste outro  livro há uma  ideia que nos parece muito  interessante: o decesso. Não só a partir da 
diferença semântica entre o morrer e o decesso, mas aquilo que é apresentado morbidamente pelo 
narrador de A morte de C. como as quedas de cada indivíduo ao longo de sua trajetória vital: 

 
Decedado.  Da  Do…  Decessus.  Partida.  É  verdade  que  C.  terá  muitos  decessos,  mortes 
acessórias e secundárias agrupadas em torno de seu grande decesso – termo, inclusive que 
se explica muito mal aos que ficam. A palavra decesso mereceria um bom estudo, pois está à 
meio  caminho  da  hipocrisia  dos  vocabulários  mais  convenientes  e  os  sentidos  mais 
profundos de  todo  termo. A morte dos dicionários  e manuais, muitas vezes –  e mordo a 
língua!  –,  soa  violenta  e  não  dá  conta  do  desconcerto  diante  da  grande  expedição. 
Caminhada  que  se  inicia  com  os  primeiros  episódios  vitais  e  se  segue  até  os mais  altos 
níveis, entre o cerne da primeira respiração até o último suspiro35. 

 
Se a decomposição biográfica reside na continuidade da voz mesmo depois da morte, com 

este capítulo da necrografia a morte, mesmo apresentando comportamento desviante, ainda assim, 
apresenta  algo  de  ambivalente,  pois  realiza,  apresenta  uma  forte  consciência  do  inacabamento. 
Este diário dos mortos amplia esta perspectiva literária ao articular uma alquimia discursiva dotada 
de  forças  intensificadoras  com  recursos  que  ampliam  a  noção  de  pertencimento  à  vida.  Este 
necrófilo não é apenas um ladrão de cadáveres, mas um antiquário que escreve, que efabula, que 
dialoga  com  uma  longa  tradição  da  arte  fúnebre  e  das  práticas  mortuárias.  Sua  estadia  em 
Nápoles, para ele, a cidade  ideal da morte, com suas catacumbas e culto às ossadas, reforça esta 
consciência  de  que  toda  humanidade  presta  sua  devoção  aos mortos  –  algumas  legalizadas  e 
aceitas no âmbito da religiosidade e a sua peculiar e matéria de escrita: “Barrocas, fantásticas, as 
catacumbas de San Gaudisio se estendem por um enorme percurso  [...] e as mulheres vêm aqui 

                                                            
33 WITTKOP, 2003, p. 21. 
34 Mikhail Bakhtin, Estética da Criação Verbal, 2003, p. 97‐98. 
35 Gabrielle Wittkop, La mort de C., 2001, p. 09. 
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para  implorar  pelas  ‘Graças  das  almas  do  Purgatório’”36.  Este  relato  nos  leva  a  pensar  porque 
alguns  contatos  e  rituais  são  autorizado  dogmática  e  axiomaticamente  e  outros  são  totalmente 
denegados. Uma igreja que entulha caveiras é aceita, mas um homem que rouba corpos e os adora 
é  proibido.  Talvez  as  palavras  de D.H.  Lawrence  sobre  a  principal  referência  dialógica  para  o 
romance de Gabrielle possa iluminar aquilo que os tabus geram: 

 
Os moralistas sempre ficaram perplexos ao perguntar‐se porque os contos “mórbidos” de 
Poe  precisaram  ser  escritos.  Precisaram  ser  escritor  porque  as  coisas  velhas  precisam 
morrer  e desintegrar, porque a velha psique branca precisa  ser gradualmente destruída 
para que toda e qualquer outra coisa possa acontecer. 
O  homem  precisa  se  despojar  até  de  si  mesmo.  E  o  processo  é  doloroso,  às  vezes 
horrendo37. 
 

Num jogo dialógico, esta necrografia que organiza, sistematiza e contabiliza corpos e nomes, 
configura‐se  no  amor  mórbido  e  na  metamorfose  dos  indivíduos  escritos  –  o  vivo  em  cada 
relacionamento e os defuntos ou corpo admirados evocam o despojamento o confronto da psique 
conservadora. O personagem, Don Lucien, um antiquário amante de tudo que é passado, que vive 
entre coisas antigas, habita um universo extraordinário no sentido cunhado por Edgar Alan Poe nos 
seus contos obscuros e misteriosos, narrativas de terror e de morte. Nesta saga confessada no papel 
o  luto  invoca‐se e se  liberta a cada novo relacionamento – são “Berenices em série” que avultam 
nas páginas “de forma nova e extraordinária”38.  

Esta  invocação  e  liberdade  explica o  epíteto donjuanesco  empregado por nós para definir 
este personagem. Em diálogo com a ideia de drama‐lutuoso de Walter Benjamin podemos afirmar 
que neste diário, que é romance e que é o tempo real de Lucien “o luto é um sentimento”. Gabrielle 
responde às inquietações benjaminianas ao estabelecer uma relação física com a morte e a palavra, 
por sua vez, encaminha a força metafísica da fala humana – da confissão para o papel: “a partir de 
uma constelação do  todo dotada de sentido, que a acentua com maior ou menor  insistência39. O 
puro sentimento, a anomalia, o desvio diante do tabu, passa para a ordem estética. Este antiquário 
deseja ler cada cadáver que se deixa ler onde o elemento lutuoso aproxima natureza e linguagem. 
Benjamin  aponta  para  a  ciclicidade  e  a  repetição  “como  algo  de  espectral  e  aterrador”  pois  a 
natureza  humana,  e/ou  do  personagem  em  questão  é  obcecada  pela  morte,  mas  é,  também, 
“obcecada pela  linguagem”o que  faz com que o homem seja presa  fácil de “um sentimento sem 
limites”. Se Don Juan (de Tirso de Molina ou Polônio (em Hamlet, de Shakespeare) enredam‐se na 
própria  loucura das palavras palavras palavras40 que  liberta o necrófilo e enreda o  leitor – cúmplice 
que nada pode fazer além de seguir as páginas confessionais. 

É preciso que o que para os outros é despedida, silêncio lutuoso do enterro, o último instante 
efetivado por  coveiros, para um necrófilo  autor  trata‐se de um  réquiem polifônico  entoado por 
seres (amados) em putrefação. Na condição de marionetes de desejo do outro (no sentido e clima 
empregados por Kleist), o necrófilo busca o belo do desencantamento, colhe o belo no desencanto e 
leva ao extremo este rito proibido e dos mais repulsivos para a humanidade. Mas as suas atitudes 
colocam  em  xeque  as  noções  de  fim  da  vida,  fim  do  corpo,  fim  de  partida  (no  sentido  absurdo 
utilizado por Becket). 

Le  Nécrophile  articula  o  imaginário  dos  mortos‐vivos  com  suas  continuidades  e 
metamorfoses. Neste  sentido,  este  livro  faz parte de uma  imensa  biblioteca  lapidar,  que  vimos 

                                                            
36 WITTKOP, 2003, p. 78. 
37 D. H. LAWRENCE, Estudos sobre a literatura clássica americana, 2012, p. 95. 
38 EDGAR ALAN POE, Ficção completa, poesia e ensaios, 1965, p. 192. 
39 WALTER BENJAMIN, Origem do drama barroco alemão,  2011, p. 253. 
40 WILLIAM SHAKESPEARE. Complete Works. Macmillan, 2007. 
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erguendo  ao  longo  dos  anos  e  que,  em  linhas  gerais,  é  formada  por  defuntos  personagens  de 
vários tempos e variadoss espaços macabros: os Hades Homérico, aristofânico e Luciânico, os Infernos, 
Céus e Purgatórios de Dante, Gil Vicente e Rabelais, ou ainda, diante dos habitantes modernos de 
Undiscovered  Countries:  Hamlet  pai,  Quixote  (Livro  II),  Bobók,  Brás  Cubas,  Quincas  Borba, 
Conselheiro Aires. A partir do século XX, temos Mattia Pascal, Os ambulantes de Deus de Hermilo 
Borba  Filho,  o  João Grilo de  Suassuna  e  o personagem  Fernando Pessoa,  a  suicida de Todos  os 
nomes e a Morte personagem (todos de Saramago). 

Algumas  obras  extrapolam  ainda  o  campo  específico  do  literário,  do morto  que  fala,  da 
morte  amada  e  admirada,  e  permitem  reflexões  sobre  o morrer  em  consonância  com  as  várias 
máscaras  das  Moiras:  a  ressurreição  em  Rabelais,  os  Ensaios  de  Montaigne,  as  meditações 
pascalianas,  as  exéquias  fúnebres  de  Padre  Vieira,    são  importantes  especulações  mórbidas, 
dotadas de um sentido prático para a vida e para o além. 

Para nós, o livro de Gabrielle Wittkop faz a aproximação entre as duas tradições. Os corpos 
mortos,  embora  não  falem,  tem  estabelecida  uma  forma  de  relacionamento  com  o  amante 
luxurioso que entende que o  fato de ele “[...] ser um antiquário  faz com que ele viva um estado 
necrofílico  ideal”41. Esta condição necrógrafa retoma os  fios  literários e  filosóficos que  liga  tantos 
autores da linhagem tanatográfica e “faz as pazes”, mesmo que em caos, estilizadas, entre o corpo 
e o morrer. Sua perspectiva  tem  certa ambivalência,  como em Rabelais, mas,  também  sádica no 
emprego mais profundo do adjetivo. Sem  forçar a análise a  ressurreição  se dá pela palavra  e o 
sadismo se dá pelo corpo‐tabu, pelo ato‐catabático de descer ritualmente pelo corpo do outro. A 
intensificação,  na  figura  do  necrófilo,  reforça  a  imagem  do  ser  que  sabe  que morre, mas  que 
continua existindo nos olhos do outro e, ao deslocar o olhar para as funções do corpo de depois, 
aproxima  vida  e  topografias  corporais,  recordando  que  [...]  “toda  beleza porta  o  germe de  seu 
próprio fim”42. 

Em  todo o  livro não há uma única  imagem negativa, como a sociedade o  faz, do cadáver. 
Não há também informações objetivas daqueles que tiveram o corpo de seus entres roubados por 
ele. Portanto, falar de violência pura e simplesmente seria força imagens fora da obra. Uma notícia 
de jornal, um mau cheiro no corredor do prédio, um garçom que dá notícia de jovens defuntos... é 
o máximo da aproximação de outros na história. 

As  características  de  “Don  Luciano”43,  apelido  dado  pela  concierge,  a  um  homem 
aparentemente normal de hábitos e negócios legais, conjugam imagens eróticas e pornográficas e o 
romance Le Nécrophile torna‐se a realização de um fato  inusitado: o cadáver vive a experiência da 
ausência de si mesmo no mundo, sendo amado, sendo parte presente da vida do outro.  

O paradoxo  freudiano de Eros  e Thanatos, a certeza de que o outro  leva parte de cada um 
quando morre, na memória do gênero, na tradição cultural de discursos dos mortos, no universo 
difuso e cínico de Wittkop, provoca novos contornos no conceito de inacabamento. Este novo olhar 
cemiterial  retrata  o  que  seria  a  existência  passada  como  uma  existência  acontecendo  –  o 
inacabamento,  a última palavra,  reverbera nas páginas de  cada  corpo  e na  carne de  cada  folha 
diária. O silêncio do defunto é dialogado pela pena do necrófilo. 

Isto nos permite  responder  ao pensamento  tanatográfico que vimos  construindo  ao  longo 
dos anos: da aproximação entre os recursos que criam uma organização interna da obra literária – 
também  intensificadora do morrer de papel,  surge uma potencializacão do  inacabamento.  Se  o 
defunto personagem extrapola o inacabamento porque pleiteia o direito à fala, o desejo à continuar 
existindo pela palavra, o  ser “necrofilado”  também  instaura‐se na condição dialogal por  ser um 
outro para o outro. O  inacabamento, neste  romance‐diário, aparece como uma pulsão de escrita 

                                                            
41 WITTKOP, 2003, p. 45. 
42 WITTKOP, 2003, p. 41. 
43 WITTKOP, 2003, p. 95. 



 
 

  124

(da morte)  que  pode  ser  estabelecida  no  desvio:  quando  palavra,  é  toda  biografia  e memorial; 
quando ação, revela o cotidiano no cotidiano – estilizado no gênero prosaico. Se “o nascimento e a 
morte em seu significado axiológico concludente (de enredo, lírico, caracteriológico, etc)”44 não são 
vivenciados por cada pessoa, o necrófilo força o quadro axilogico e vivencia onde ninguém pode 
vivenciar o mundo que viveu e onde já não existe. 

Ao tratar de cada defunto personagem, um eu é questionado em novos âmbitos da prática 
corporal,  logo,  em  novos  âmbitos  da  linguagem. Nessa  decomposição  discursiva  do  gênero,  a 
biografia  que,  aparentemente,  havia  terminado  com  o  ponto  final  do  enterro,  continua 
preenchendo  e  alimentando  os modos de  escrever: para  o necrófilo  autor, um  corpo  em  casa  é 
amor cotidiano e um cadáver é sempre escrita diária: a imortalidade pertence ao corpo que ganha 
mais  uns  dias.  Corpo  que  tem  sua  dilatação,  decomposição  e  ampliação  do  prazo  no mundo 
ampliado. Wittkop prosifica “o postulado da imortalidade da carne amada” como Dante preconiza 
nos Cantos XXVI e XXVII do Paraíso. 

A morte em si, solitária e presa no corpo dela mesma, é desejada. O necrófilo encontra uma 
forma de burlar o silêncio  (totalizante) e explora as  topografias corporais de cada cadáver. Com 
isto, lança uma nova compreensão das contradições humanas e daquilo que é universal para todas 
as  culturas  –  a  morte:  “Quando  dois  necrófilos  se  encontram,  eles  se  reconhecem  e  não  se 
procuram. Eles  escolheram definitivamente  a  incomunicabilidade  e  os  amores  transcendendo  o 
inexprimível”45. Este papa‐defuntos revela uma consciência das suas ações que extrapola o campo 
clínico. Beirando o pensamento  cínico, este diário dos mortos estabelece  formalmente os  sentidos 
organizativos que tem a vida do outro, uma visão estética do mundo e o jogo com a existência dos 
mortos: “só os outros povoaram todos os cemitérios, só o outro é conhecido, lembrado e recriado 
pela memória produtiva46. Mas  ele vive, pensa,  aje,  sente  além da  série de  sentidos da vida do 
outro, afinal [...] o sentido não nasce nem morre; não pode ser nem iniciada nem concluída a série 
de sentidos da vida 

Por isso a opção pela tradição do diálogo dos mortos, pois neste livro, o necrófilo dedica‐se a 
amores e a passeios não pelas galerias, em busca de spleen et ideal. As imagens colhidas por E. A. 
Poe e Baudelaire na cidade dos vivos, são  transformadas em restos mortais colhidos em cidades 
invisíveis – restos vitais de um espetáculo privado com os restos mortais de alguém publicamente 
enterrado.  A  morte  colhida  nas  flores  do  mal  baudelairianas,  cínica  e  desolada,  erigia  um 
espetáculo de “Cegos”, “Passantes” e “Filósofos modernos”. A força rimbaudiana que confrontava 
o mundo pela palavra, renova‐se neste diário sádico de um ser desgovernado (être ivre). 

Em  diálogo  com Walter  Benjamin,  entendemos  que  Le  Nécrophile  desvelou  uma  nova 
fantasmagoria habitada pela volúpia que envolve indivíduos alheios. Indivíduos da multidão que, 
com  a  luxúria  ama  os mortos  amados  e  “já  está  pressentindo  o  gosto  das  bocas  que  estão  lá, 
prontas a serem beijadas”. Como no Don Juan, lido por Flusser, cada “[...] amante representa um 
desafio diferente. Cada uma [e cada um, no caso de Lucien] exige uma tática diferente. [...] Ele se 
precipita [...] sempre mais fundo dentro do seu pecado”47. Também substituíram a idealização e o 
amor devotado para novos movimentos, novos choques  (BENJAMIN) que se decompunham em 
“carniças”  e  ganhavam  novas  formas  de  observar,  descrever,  intensificar.  Às  vezes  o  próprio 
necrófilo estranha sua condição, mas não deixa de estilizar em sua escrita: 

 
Não deixei de notar o sorriso que ela tem. Assim que escorreguei na sua carne fria e doce, 
tão próxima e tão deliciosamente morta, a criança bruscamente abriu um olho, translúcido 
como  um  polvo  e  um  terrível  burburinho  a  fez  lançar  o  fluxo  de  um  líquido  negro  e 

                                                            
44 BAKHTIN, 2003, p. 97. 
45 WITTKOP, 2003, p. 23. 
46 BAKHTIN, 2003, p. 102. 
47 VILLÉM FLUSSER, 2008, p. 95. 
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misterioso. Aberta como uma máscara de Górgona, sua boca não cessava de lançar sucos e 
odores  que  preenchiam  todo  o meu  quarto.  Tudo  isso  quase  estragou meu  prazer,  pois 
estava  acostumado  com mortos mais  limpos  e melhor  conservados  e  não  com  esses  que 
liberam  seus  excrementos  enquanto deixam  o  infame  fardo da  vida.  Seu  ventre  também 
ressoava como tambores baixos e rígidos e seu odor exalava sutil e poderoso como o de uma 
crisálida (WITTKOP, 2001, p. 10).48 

 
Mais de um século depois,  temos um personagem que se  interessa pela “biografia” das 

pessoas,  justamente quando ela  teria o seu  fim. A decomposição biográfica, ao contrário daquilo 
que propôs o defunto autor machadiano, é tecida no corpo do outro. Cada ser biografado tem um 
capítulo único na sua própria história. Capítulos que seus outros não compartilham – com quem 
conviveu,  de  quem  se  tornou  lembrança  e  até  como  ser  que  leva  parte  deste  outro  que  fica 
(FREUD). A fusão entre necrografia, confissão e prática necrofílica, enforma este livro dos corpos 
mortos. O personagem oscila entre as reações subjetivizadas por ele, mas que não deixam de ser 
uma resposta, mesmo que efabuladas, em condição de solilóquio. O mesmo modelo de solilóquio 
de Hamlet e de Polônio estilizado em  condição diuturna  conjuga‐se na  fusão da  confissão e do 
gênero da escrita diária, afinal: “Os diários são ora confessionais, ora biográficos”49. 

Além disso, este necrófilo, sendo escritor, antiquário, erudito, torna suas ações diferentes 
de um necrófilo usual – bestializado, violento, banal,  incontrolável. Este necro‐autor assimila os 
burburinhos  e  os  tambores  baixos do  baixo‐ventre,  as  formas de mariposa  e  corvos  (facetas de 
Poe), os cheiros cemiteriais de crisântemos que exalam dos cadáveres e até as moscas (pascalianas) 
são  matéria  desta  decomposição  biográfica.  Cada  decesso  revela  uma  máscara.  Neste  caso, 
máscaras  agônicas  e  gorgônicas  que  lançam  o  eterno  retorno  ao  cosmos  e  conjugam,  como 
dissemos antes, um Eros em Thanatos e não exatamente o embate freudiano entre um e outro: 

 
Tudo isso, parecia ressurgir do coração da terra, das profundezas de um império, como se 
lâminas de mica prateadas glorificassem e se movimentassem, ali onde brota o sangue de 
futuros  crisântemos,  ali,  entre  turbas  pulverulentas  e  borras  sulfurosas.  O  cheiro  dos 
mortos é um eterno retorno ao cosmos, nos leva à alquimia sublime50. 

 
Esta descrição  cósmica do  ato  sexual  é  recorrente  e gera  efeitos  singulares no  conjunto 

narrativo.  Este  esterno  retorno  ao  que  é mais  profundo  parece  lembrar  ao  leitor  –  que  invade 
sorrateiramente  o  diário  –  que  o  personagem,  autor  das  confissões,  recolhe  os  corpos  nos 
cemitérios, os leva para sua casa e “convive” com os seus verdadeiros “últimos momentos”. Ele se 
coloca  na  condição  de  personagem,  abrange  a  si mesmo  com  a  sua  narração  autobiográfica  e 
biográfico‐temporal do outro. Ele é solidário com os seus defuntos, realiza em solilóquios e toma 
conhecimento da própria condição através de corpo alheios.  

Ele experiência nesta matéria, que ainda é do outro, momentos enterrados pelos vivos. O 
enterro,  com  todo  seu  substrato  religioso,  higiênico  e  ritual mascara  o  fato  do  abandono,  da 
negação, a possibilidade de proximidade do corpo‐morto porque ele agrega a parte animal e frágil 
e falível de cada ser humano. Não fosse o substrato ritual, um enterro nada mais seria que a morte 
fria e dicionarizada. O decesso tem um limite – que a civilidade e tabus não permitem ultrapassar. 
Assim, mais que patologia o necrófilo aproxima‐se dos defuntos autores, dos loucos, dos bobos e 
bufões, dos seres às avessas que nos convidam para olhar o mundo normal e cotidiano com uma 
visada carnavalizada. A gargalhada da morte, as aventuras de um antiquário dos corpos colocadas 
em livro, tornam‐se últimos momentos de corpos desvelando o que acontece com cada um depois 

                                                            
48 WITTKOP, 2003, p. 10. 
49 BAKHTIN, 2003, p. 138. 
50 BAKHTIN, 2003, p. 10. 
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que são  lacrados, soterrados, higienizados. Corpos obrigados ao decesso, afinal são os vivos que 
decidem o que fazer com o que resta de cada um. 

Enfim, deceder, decidir, descer. Verbos e ações que perante a civilidade, a higiene, os ritos, 
as  religiões  enterram,  evocam  novos  modos  de  olhar  para  a  vida.  Na  pena  confessional  do 
necrófilo estes decedidos (décédé cé dé) são transformados em escrita necroterial, un coup de dé: 

 
Começo a me arrepender de minha virgem d’Ivry, minha morta‐viva, cuja carne trêmula tão 
intensa traga minha substância. Uma coisa que você não encontra duas vezes na vida, nem 
duas  vezes  na morte... Melancolia  de  ignorar,  este  é  o  seu  nome. Mágica  que me  foge. 
Nevermore51. 

 
Esta fronteira fatal entre o prazer que está entre a vida e  a morte define todo o sentimento 

de Lucien. Um lance ocasional de dados leva ao acaso de uma orgia perpétua. Sempre procurando 
outro cadáver, como se pronunciasse o mesmo mote do Don Juan de Tirso de Molina: tan largo me 
lo  fiais  –  toda paixão o  leva  sempre  às últimas  consequências,  ao  risco,  à  aventura. A narrativa 
ainda  se  encarrega  da  auto‐imagem  do  personagem,  da  construção  de  um  figura  solitária, 
medrosa,  cuja pena,  ao  relatar detalhadamente o  roubo de  cada pessoa  (ou  cadáver?), gera um 
efeito cômico‐carnavalizado. 

Pensando na estilização do livro, as datas abertas nos cabeçalhos indicam que o diário só 
conta aquilo que está  ligado à condição de antiquário macabro. Mas por  ter seu próprio negocio 
herdado do  pai,  comprar  e  vender, mais  uma  vez  temos um  cidadão  que  realiza  suas  funções 
sociais no plano público  e que  age diferentemente no plano privado. A  composição do  livro,  a 
edição  utilizada  por  nós  ainda  ganha  um  certo  clima,  pois  a  própria  autora  constrói  suas 
ilustrações.  Com  colagens  macabras,  elas  potencializam  ainda  mais  a  impressão  fúnebre  e  o 
diálogo iconográfico com imagens de corpos, com a memória fotográfica do próprio rosto de E. A. 
Poe no interior dos trabalhos, seus corvos e corpos cantantes e carcomidos ampliam a necrografia: 
nevermore, nevermore, nevermore. Que pode ser  traduzido com a paráfrase: nunca e mais, nunca e 
mais, nunca e mais: estas, as últimas palavras de um defunto amante  (never)  co‐participante do 
decesso pelo amador (more). 

Uma  vez  que  na  autobiografia  o  personagem  autor  nunca  poderá  assinar  o  próprio 
réquiem,  esta  análise  sucinta  da  obra  de  Wittkop,  pretendeu  demonstrar  como  é  possível 
visualizar o mundo incompleto e em transformação mesmo diante de uma comédia formada por 
uma multidão respondível de amantes cadáveres que não falam. Lucien celebra uma festa própria 
da vida que, no plano público ou privado, retrata tanatografias: os futuros plenos de expressão, a 
não‐conformidade  com  os  cânones  e  habitus,  o  excesso  patológico  que  não  deixa  de  contrastar 
normas, posto que escrita e refutando verdades acabadas e dogmáticas. 

Se  toda biografia  é organizada no momento  em que o  fio  é  cortado, Wittkop  supera  esta 
necessidade e acrescenta um sopro de alteridade a cada cadáver. Naquilo que ocorre após o último 
ato, reside a consciência da volatilidade do ser, das transformações de cada época, do parco tempo 
das ações humanas que se precipitam num átimo de existência. A solidão que  leva o ser a voltar 
para contar, na tradição tanatográfica, parece ser a mesma que preenche a solidão de cada pessoa 
com o ato sexual, com o diálogo, com a necessidade de ser visto pelo outro. O necrófilo não deseja 
ser visto, mas ver. E pode ser chamado, pensando hamletianamente, como um descoveiro, pois, 
literalmente,  desenterra  corpos  para  serem  amados  e  admirados.  A  última  palavra,  nesta 
necrografia,  pertence,  ainda,  ao  romance  de  Gabrielle Wittkop,  ao  narrador  confessional  que 
escreve enquanto batem à sua porta: “Novembro, que sempre me traz algo de inesperado, embora 
eu esteja sempre preparado...” 52. 

                                                            
51 BAKHTIN, 2003, p. 55. 
52 BAKHTIN, 2003, p. 138. 
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Entre Lukács e Bakhtin: por um conceito de forma e conteúdo no romance 
 

João Carlos Felix de Lima* 
 
 
O problema da  forma e do conteúdo –  longe de  ter sido resolvido – ganha uma proporção 

constante  e  singular na  obra de dois  grandes  estudiosos da Teoria da Literatura  no  século XX: 
Mikhail Bakhtin e Georg Lukács. Os dois estudiosos dedicaram imensos esforços no afã de dar um 
contorno preciso a essas duas constantes estéticas da  teoria  literária. Ambos, estabelecidos sobre 
edifícios  teóricos distintos, chegam a algumas conclusões que serão, por assim dizer, definidoras 
dos estudos romanescos posteriores aos autores, e, mesmo contemporâneos a eles. Por certo, basta 
dar uma olhada no número cada vez mais crescente de autores que os citam ou mesmo os tomam 
como paradigma forte de análise. 

Convencido  da  importância  tanto  do  conceito  de  forma  e  conteúdo  como  balizas  da 
fenomenologia  da  obra  de  arte  literária,  quanto  do  paralelo  histórico,  algo  notável,  entre  esses 
grandes pensadores da estética romanesca, é que o presente artigo procura mapear o cruzamento 
dessas  duas  dimensões  estéticas.  Priorizo  os  dois  conceitos  por  sabê‐los  prementes  no 
dimensionamento do alcance da teoria de cada um deles, como epistemologia possível dos estudos 
literários, sobretudo no que tange ao romance, pensado como paradigma de nosso tempo. 

As  relações entre Lukács e Bakhtin de algum modo  já  foi  feita, muito especialmente, por 
pensadores  da  obra  do  pensador  russo.  Lukács  teve  ampla  circulação  no  Ocidente,  pelo  seu 
trânsito nas estéticas de filiação esquerdista, fortes pelo simples fato do impacto que a Revolução 
Russa imprimiu no século XX. Esse mesmo acontecimento é um fator negativo – se pensarmos na 
trajetória de Bakhtin – que teve sua obra vigiada, censurada, bem como o exílio por ele sofrido em 
1930. Daí o estado lastimável de seus escritos. 

O  paralelo  entre  Bakhtin  e  Lukács  justifica‐se  também  por  uma  relação  direta  que  o 
primeiro  estabelece  com  a  Teoria  do  romance,  pois  “tão  logo  chegou  a  Leningrado,  começou  a 
traduzir  a  Teoria  do  romance  de  Lukács,  mas  renunciou  ao  projeto  ao  ser  informado  por  um 
húngaro, seu conhecido, de que o autor não gostava mais do livro”( CLARK/ HOLQUIST, p. 121). 
Bakhtin  já vinha trabalhando o assunto, tanto que em 1924 escreve “O Problema do Conteúdo” – 
constante em Questões de literatura e de estética – que dá conta das preocupações do teórico russo à 
época,  infelizmente  não  publicado  à  época,  pois  a  revista O  contemporâneo  russo  (onde  seria 
publicado)  fora  fechada pelo governo  . O  livro de Lukács data de 1914‐15. Lukács, por seu  lado, 
lutando  em  Berlin  contra  o  fascismo  em  ascensão,  fora  “expulso...  com  o  advento  do  poder 
hitlerista”( TERTULIAN, p. 167). Um verdadeiro paradoxo, dada a condição de Bakhtin de exilado 
por Moscou, nesse mesmo tempo. Bakhtin estaria “morto” para o mundo desde 1929. 

 
Forma e conteúdo na Teoria do romance, de Georg Lukács. 

Pensado no quadro da extensa obra de Lukács, a Teoria do romance parece ser um pequeno 
pontapé numa carreira longa e brilhante. O livro é fruto de reflexões que o afligiam quando, saído 
das camisas de  seus mestres – como Simmel, Weber – anseia ainda uma cátedra em Berlim. Ele 
assume como válida a  frase hegeliana de que o  romance é a expressão artística da burguesia. A 
afirmação é de fato verdadeira, se houver um acordo quanto à sua origem moderna ser a do século 
XVIII, com os ingleses e franceses, sobretudo os primeiros, que Ian Watt historia muito bem. Como, 
aliás  ele  anota  “o  romance  é  a  forma  literária  que mais  plenamente  reflete  essa  reorientação 

                                                            
* Doutor pela UnB. 
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individualista  e  inovadora. As  formas  literárias  anteriores  (ele  se  refere  ao  romance  grego  e  as 
formas que assumiu na Idade média) refletiam a tendência geral de suas culturas”(WATT, p. 14). 

De  fato,  a par desta  constatação, Lukács  constrói um  edifício  teórico  que  alia uma  forte 
perspicácia analítica e seu texto, escrito num tom algo apoteótico, procura vincular prática social a 
forma literária. Por isso, sua percepção do romance não parte da análise da forma como ele nasce 
com os ingleses, mas na grande épica grega, cujo auge está em Homero. Diz ele: “afortunados os 
tempos para os quais o céu estrelado é o mapa dos caminhos transitáveis e a serem transitados, e 
cujos  rumos  a  luz  das  estrelas  ilumina”,  importando  com  isso  o  sentido  de  totalidade  que  os 
termos homem‐natureza‐sociedade encarnavam. Há, assim, um continuum espiritual que norteia as 
escolhas éticas e estéticas dos gregos. 

As formas da grande épica respondem, de algum modo, à pergunta fundamental, segundo 
Lukács, de como a vida pode tornar‐se essencial. Já aqui, portanto, o contato com um mundo em 
decadência,  assolado por uma guerra de  teor universal,  são  fatores que  se  sentem nas palavras 
nostálgicas de denúncia da perda de um telos humanista, das quais Lukács jamais se desvencilhou. 
O prefácio de 1962 é claro sobre isso. 

O problema com que se defronta Lukács é o da  relação entre as  formas sociais – sempre 
complexas – e sua reflexão nas expressões estéticas do tempo: “se possuíssemos tais formas, mais 
frutífero seria indagar pela topologia transcendental do espírito grego, essencialmente diversa da 
nossa, que tornou possíveis e também necessárias tais formas”.( LUKÁCS, p. 25). Basta esse exemplo 
para percebermos o quão relacionada está a teoria lukacsiana ao conceito de forma literária, “nele 
convergem  os mosaicos  as  composições  artísticas  e  a  partir  de  seus  ditados  os  parâmetros  da 
avaliação estética” (LUKÁCS, p. 174). Com este meio, Lukács responde a uma das questões mais 
intrigantes da teoria literária, qual seja, a de que a durabilidade da obra de arte reside na forma, é 
por meio dela que se exprime o valor da obra de arte e o interesse que eventualmente possam ter 
seus contemporâneos e pósteros. A obra  literária se acha  imune à força corruptora do tempo por 
buscar abrigo na forma, que lhe avaliza a perenidade, a despeito do caráter datado do conteúdo. 

O pulo  imediato que o texto de Lukács assegura, portanto, é que a  literatura (inter)media 
algo posto entre algo, sua forma lhe possibilita uma abertura infinita – termos extraídos de A alma e 
as formas – que lhe garante acesso tanto à sua porção abstrata – estética ou ética, ambas, conforme a 
leitura  –  à  sua  concreção  social. Próximo,  claro, do hegelianismo, na medida  em que  o  filósofo 
alemão  já  descrevia  as  culturas  pré‐industriais  e  suas  respectivas  literaturas  como  alheias  à 
mediação,  conceito  fundamental  em  sua  Estética:  “o  escritor,  diz  Jameson,  deles  [seus  elementos 
significativos] se utiliza, mas não é necessário que ele demonstre seu significado previamente: na 
linguagem de Hegel, esta matéria‐prima não requer nenhuma mediação” (JAMESON, p. 131, grifos 
do autor). 

Apontada  para  as  sociedades  industriais,  esse  vínculo,  segundo  a  própria  perspectiva 
hegeliana, se desfaz, pois “os elementos da obra começam a abandonar seu núcleo humano: uma 
espécie  de  dissolução  do  humano  (...)  dispersão  centrífuga  (...)  que  levam  ao  não‐humano”( 
JAMESON, p. 132).  

Para  o  homem  grego,  criar  uma  literatura  seria  “apenas  copiar  essencialidades  visíveis  e 
eternas” (LUKÁCS, p. 29, grifo meu). Isto é possível por conta da constatação, já feita por Jameson, 
de que há no universo espiritual grego certa “homogeneidade” que o remetia a seus respectivos 
absolutos  de  identidade  comunitária,  a  “pátria  original:  amor,  família,  Estado”.  Esse  âmbito 
totalizante  será  remetido,  posteriormente,  à  comuna  russa,  pautada  pela  bondade  e  o  auto‐
sacrifício. 

O que seria a forma, para Lukács? Um condensado de vida social. Munido deste conceito, 
de fato, a literatura ganha uma explicação causal ampla da qual muito dificilmente podemos nos 
desvencilhar. Noção que está sujeita à noção de totalidade. Para o autor, há, no conceito de forma, 
uma realidade filosófica inescapável, que parece limitar seu alcance estético. 
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As  in  the  earlier  pré‐Marxist  Theorie,  the  concepts  of  ‘form’  refers  not  to  the  distinctive 
narrative  struture of  the  literary  text but  to  the  structure of  ‘word view’ which  is Said  to 
inform  it’s  social vision. Confounding  the philosophical contents  that could be discovered 
within  and  abstracted  from  them,  Lukacs  completely  disregards  the  formal  differences 
between different modes of writting – nevelistic, poetic, philosophical, etc. (JHA, p. PE‐39). 

 
Talvez isso possa ser creditado ao fato de, como disse Jameson, apesar de possuir a mesma 

base  hegeliana  da  análise  romanesca, Hegel  via,  no  passar  dos  tempos,  dos  orientais,  árabes  e 
judeus até o romantismo, o ascender de  formas em direção à  ideia, ou, “a plenitude da arte está, não 
em  uma  certa  forma  de  arte,  mas  na  sua  autotranscendência,  na  transformação  da  arte  em 
filosofia”. O que para Hegel é um ascender de  formas, para Lukács é a “narração  (...) para ele o 
absoluto”, ainda, “o pensamento puro não possui nunca um valor absoluto de acesso à realidade”. 
(JAMESON, p. 135‐136).  

À  epopeia  de  um mundo  “abandonado  por Deus”,  o  reino  da  pecaminosidade  –  todos 
termos de Lukács, Jameson vê nessa análise, muito corretamente, a mão das teorias de Weber. Na 
nota 4 do texto diz ele: 

 
O  livro  de  Lukács  pode  ser  visto  como  aplicação  das  categorias  da  análise  social  de Max 
Weber  às  várias  estruturas  narrativas,  que  se  localizam,  dentro  de  uma  dialética 
caracteristicamente weberiana, entre atividade humana e o significado essencial que não  lhe 
pode ser  imanente, mas  transcendente e espiritual, ou até, como no mundo burocratizado e 
secularizado, totalmente ausente”.(JAMESON, p. 136). 
 

Na Grécia, a forma da totalidade besuntava toda a vida, seus produtos culturais, inclusive – 
filosofia,  literatura – eles estão ausentes no tempo burguês: “tal sentimento de totalidade e  inter‐
relacionamento imediatos não estão antes de tudo, presentes na própria vida, o artista não tem os 
meios  disponíveis  para  restaurá‐lo;  na  melhor  das  hipóteses,  ele  pode  apenas  simulá‐lo”. 
(JAMESON, p. 134). O mesmo  Jameson conclui serem a “abstração” e a “alienação”  índices que 
“nomeiam o mesmo objeto” ( JAMESON, p. 130). Daí também a constatação paradoxal pessimista 
de Lukács  em  oposição  à  “sharing Hegel’s ultemately  optimistic vision”.  (NEUBAUER, p.  533). 
Mais exatamente: “For Lukacs, however, the trauma of World War I reproblematized reality. The 
crisis of the arts became na index of the spirit’s general alienation. Homelessness in the novel came 
to indicate that the world itself was out of joint” (NEUBAUER, p. 533). 

Se quisermos  remontar ao  conceito de  totalidade basta  irmos ao mesmo  John Neubauer, 
que indica no termo totalizar lukacsiano reminiscências da ideia de Goethe e Schiller de que “the 
dramatic poet  represents an event as  ‘totally present’  (volkommen vergangen).  (NEUBAUER, p. 
533). Lukács dirá que o mundo como  totalidade não é uma característica única dos gregos: “em 
Giotto e Dante, em Wolfram   de Eschenberg e Pisano, em São Tomás e São Francisco o mundo 
voltou  a  ser  uma  circunferência  perfeita,  abarcável  com  a  vista,  uma  totalidade”. De  qualquer 
modo,  as  formas  romanescas  não  são  consideradas  como  um  passado  do  romance moderno. 
Percebemos por este movimento certa inconsistência teórica, que não será sentida em Bakhtin. 

Pela concepção entre integralidade espiritual que Lukács infere da sociedade grega ele cria 
uma explicação  inédita a  respeito do herói da  tragédia. O herói nessa visão “sucede ao homem 
vivo de Homero e o explica e o transfigura justamente pelo fato de tomar‐lhe a tocha bruxuleante e 
inflamá‐la com brilho renovado” (LUKÁCS, p. 33). Ao relacionar o homem da tragédia ao homem 
grego ele dirá que a forma artística e a Erlebnis, vivência – termo caro a Dilthey – implicam‐se. Daí, 
um dos pontos mais discutíveis e que suscitariam mais controvérsias seria  justamente a  ideia de 
que a forma romance “é uma expressão do desabrigo transcendental” (LUKÁCS, p. 33 e 38.). No 
artigo de Prabhakhara Jha alude‐se a duas  instâncias que  indicam no romance sua problemática: 
“The  novel  is  thus  a  problematic  genre  for  Lukacs  in  a  double  sense:  first,  it  expresses  the 
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problematic  character  of  both  the  structures  and  as  a  result,  its mode  os  expression,  its whole 
construction  is  fully  in conformity with unaccomplished  (unaccomplishable, accordin  to Lukacs) 
takes or problems” (JHA, p. PE‐38). 

Ainda se sente em Don Quijote certos lampejos da vida total visualizada na grande épica, e 
esta  novela  é  considerada  por  Lukács  um  paradigma‐tipo  para  as  novelas, mas  a  partir  dela, 
segundo  Jha, a  forma‐romance “loses all visible  relation  to  the world of  ideas”(  JHA, p. PE‐38).  
Este o 1º tipo romanesco. A partir do 2º  tipo, o da desilusão amorosa, Lukács passa a discutir os 
grandes romancistas desde Goethe a Tolstoi, que são basilares para a conformação do romance na 
era moderna,  autores  especialmente  importantes  para  as  obras  posteriores  de  Lukács,  como O 
romance realista, que seria a base para sua compreensão do romance como um todo, e suporte para 
sua grande Estética. 

Como dizíamos, para Lukács, “ser herói não é mais a forma natural de existência da esfera 
essencial; antes, é o elevar‐se acima do que é simplesmente humano, seja da massa que o circunda 
ou dos próprios instintos”. Em outras palavras, trata‐se de uma tipologia arquetípica, diria, se isso 
não fosse uma heresia para a crítica materialista. Já que a forma artística está imersa na totalidade 
da vida, na época burguesa; para Lukács “o  romance busca descobrir e  construir, pela  forma, a 
totalidade oculta da vida”. Em Lukács o homem perdeu contato com sua totalidade vital, com um 
todo harmonioso, daí uma intuição brilhante sua a esse respeito: “Toda a forma é a resolução de uma 
dissonância  fundamental  da  existência,  um mundo  onde  o  contra‐senso  parece  reconduzido  a  seu  lugar 
correto, como portador, como condição necessária do sentido”. 

O  romancista  tenta  captar esse movimento,  irmanando na  forma  seu  sentido.  Já o crítico 
seria, dentro dessa episteme, “aquele (...) cuja experiência mais forte é esse conteúdo anímico que 
as  formas  ocultam  indireta  e  inconscientemente  em  si. A  forma  é  sua  grande  experiência,  ela 
possui, como realidade imediata, força de imagem, é o elemento realmente vivo em seus escritos”. 
Está  claro  que  Lukács  entende  a  relação  forma‐conteúdo  como  um  continuum  indissociável: 
revelando a  forma, o sentido oculto  também se revela, descobrindo os elementos da  tessitura da 
forma, a totalidade integrada também se desprende. 

Ora,  tipologicamente,  o  herói  da  épica  representa  um  destino  não  pessoal,  mas 
comunitário.  O  espaço  da  épica  é  o  mundo  inteiro,  o  do  romance  limita‐se  a  um  pequeno 
fragmento dele e Lukács só encontra esse espaço amplo na Divina comédia e acha nele o movimento 
de transição real da épica ao romance, Dante, diz ele, “constitui uma transição histórico‐filosófica 
da pura epopeia para o romance”. (LUKÁCS, respectivamente, pp. 60, 61, nota 23 e pp. 67 e 69). O 
mundo do romance, portanto, tem a ver com o sentido da experiência de um mundo vazio dela, o 
desprendimento  do  homem  de  sua  comunidade  de  iguais.  Por  isso  também,  ecoando  Hegel, 
Lukács constata a pura abstração das peças compósitas do romance: “os elementos do romance são 
inteiramente abstratos” (LUKÁCS, p. 70). 

Por  isso, durante toda a sua  longa vida, Lukács nunca pôde se reconciliar com o romance 
moderno, nunca pôde ver nele senão ecos dessa busca ansiosa pela vida. O pessimismo lukacsiano 
será denunciado por Adorno em um artigo polêmico, de rara violência, publicado em 1958, no que 
seria  seguido  por  Ernst  Bloch,  que  “se  opôs  a  Lukács  a  respeito  de  suas  teses  relativas  ao 
expressionismo  apoiando‐se  justamente na Teoria  do  romance”.  (TERTULIAN, p.  33). Até mesmo 
Lenin  irá manifestar‐se  sobre  as  suas  opiniões  políticas.  Todas  essas  imprecações  irão  criar  em 
Lukács  um  espírito  absolutamente  “anti‐dogmático”,  avesso  aos  sectarismos.  Contudo,  ainda 
assim, sua Estética ainda será marcada pelo conceito de realismo e aquela reconciliação com a arte 
moderna jamais se daria. 

Jameson  levantará  duas  questões  a  respeito  deste  livro  que  vimos  lendo  a  respeito  da 
relação forma‐conteúdo: “A grande riqueza e sugestividade da Teoria do romance resulta mais dos 
problemas que  seu  referencial especulativo permite  levantar do que das  resoluções que oferece. 
Em 1º  lugar, há nele uma contradição entre  forma e conteúdo (grifos meus) que em última análise, 
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projeta dúvidas sobre suas conclusões”. Para concluir: “Na medida em que também implica uma 
teoria do herói, uma teoria do conteúdo do romance, podemos nos surpreender ao detectar todo 
um conjunto de pressupostos não imediatamente visíveis, toda uma psicologia preconcebida, que 
se opõe em conflito com o referencial de conceitos hegelianos puramente formais, do restante do 
livro”. (JAMESEON, p. 141). 

Parece  haver  uma  incompatibilidade  entre  a  busca  do  herói  à  “morada  do  ser”  e  “a 
descrição formal que Lukács faz do romance como um processo no qual nenhum roteiro é dado de 
antemão; no qual até mesmo esta caracterização da procura metafísica do homem no mundo não é 
válida, e se afirma como um valor preconcebido e imposto à informidade inicial da existência”. 

Jameson acerta quando descreve o estado exigido pela Teoria do romance e, em verdade, o 
que se pode se pensar dessa  incompatibilidade é que ela contamina o  juízo que se pode fazer do 
romance moderno, pautado justamente pela plasticidade na capacidade de mimetizar o real, de se 
apropriar  linguisticamente do mundo, seja ele certo ou não, seja ele desanimador ou não. Porém, 
Jameson acena  junto aos dois capítulos tipológicos – que definem as linhas do romance, segundo 
Lukács, os romances do idealismo abstrato e da desilusão amorosa – uma possibilidade de busca 
não  metafísica,  mas  histórica,  isso,  sobretudo,  se  pensado  em  torno  àqueles  capítulos  que 
descrevem o papel de Tolstoi e Goethe na fisionomia do romance moderno: 

 
No entanto, quando nos voltamos para os capítulos sobre Goethe e Tolstoi, vemos que, sem 
a  consciência  de  Lukács,  este  segundo  termo  metafísico  –  o  mundo  –  transforma‐se 
imperceptivelmente em outro – a sociedade. A esta altura, a própria qualidade da oposição é 
diferente, e tudo se altera: a nova tensão é histórica, e não metafísica e a relação do homem 
com  seu meio  social  deixa  de  ser  aquela  relação  estática  e  contemplativa  própria  à  sua 
situação metafísica no universo. (JAMESON, p. 143). 

 
Em outro texto, “Narrar ou descrever”, de 1936, Lukács mostra diferenças qualitativas no 

modo de escrever o romance em dois autores, tão diferentes quanto fundamentais, especialmente 
tendo em vista o papel representativo que assumem na história do romance: Zola e Tolstoi. Para 
ele, “a descrição de Zola é feita do ponto de vista do observador, enquanto a narração de Tolstoi é 
feita do ponto de vista do participante”. 

Tertulian explica a partir disso, o sentido que Lukács quis dar a esses  termos, para ele, a 
capacidade narrativa de autores importantes no seu contexto – o autor menciona Balzac, Stendhal 
e Tolstoi – é que há certo engajamento político desses autores, enquanto o romance naturalista se 
vê  impotente  “de  dominar  a  vida  histórica  de  seu  tempo  por  uma  participação mais  ativa”.  ( 
TERTULIAN, respectivamente, pp. 49 e 50). 

 Por  todos  esses modos  de  analisar  a  história,  vemos  quão  fundamental  foi  o  papel  de 
Lukács na constituição de uma leitura histórica que se quer dialética. 

Há que considerar a demissão desse livro por parte de Lukács, assumindo uma posição “de 
modo  questionável,  da  descrição  à  prescrição,  atacando  escritores  em  nome  de  um modelo  a 
priori.” (JAMESON, p. 150). 
 
A teoria do romance em Bakhtin 

 
Bakhtin conhecia bem a Teoria do Romance de L. Conhecia tão bem que cogitou traduzi‐la 

nos  anos  20,  em virtude de  inúmeras  tentativas no  afã de  conseguir dinheiro. Clark  e Holquist 
indica que o projeto permaneceu inacabado, já que o próprio Lukács não gostava mais do livro. É 
compreensível que  tenha  começado  seus  estudos da  teoria do  romance  a partir de uma virtual 
tradução de uma teoria  literária em  torno de um gênero que, na Rússia, havia suscitado tantos e 
tão bons romancistas – e os nomes de Gogol, Puchkin e Dostoiévski são suficientes a esse respeito. 
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Ele não  tinha ainda esboçado um estudo aprofundado e amplo o  suficiente para  contemplar os 
romances, e as teorias russas ainda lhe eram insuficientes para compreender suas dimensões.  

O aspecto mais forte, no entendimento de B., de que a teoria do romance era um assunto a 
ser perseguido, é que para ele, o romance conjugava, dentre  todos os gêneros  literários, o maior 
número de saídas estéticas e, em assim sendo, era o que melhor resolvia os dilemas ético‐estéticos 
de nosso  tempo,  “o  romance  é uma  espécie de  fora‐da‐lei  epistemológico, um Robin Hood dos 
textos” dizem Clark e Holquist. Desta  forma, por ser ele um gênero metamorfo, que  recolhe em 
suas  instâncias  todo  tipo  de  subgêneros,  por  dialogar  com  todos  eles,  sem  perder  sua  própria 
fisionomia, foi que B. propôs a si estudar este gênero. E ele recebe de suas mãos três trabalhos de 
fôlego, generosas  análises de  importantes  fases do  romance na história da  estética. Por  certo,  a 
leitura conjunta desses textos apenas não é suficiente para cobrir todo o seu pensamento sobre o 
assunto e de alguma forma é fácil perceber por quê. O primeiro motivo disso é que B., ao longo de 
sua carreira, dedicou‐se ao estudo das questões romanescas e partia dali muitas de suas ilustrações 
da vida ética. Outro, seria que, em muitos casos, não pôde dar término a algumas de suas  ideias 
sobre o romance. O  livro sobre Dostoiévski, por exemplo, recebeu em 1924 uma primeira edição, 
seguido de uma segunda 40 anos depois, em 1963,  infelizmente sofreu décadas de ostracismo. O 
livro sobre Rabelais, que contém uma crítica  (embora, velada) do stalinismo, sofreu  todo  tipo de 
censura por parte da cultura oficial russa, o livro tendo de desaparecer por um tempo. 

Bakhtin começa Questões de literatura e de estética examinando o problema do conteúdo e da 
forma do romance de um modo geral, não se detém em um único autor, o livro pretende‐se “uma 
estética sistemática e geral”. Como o livro fora escrito em vários momentos da carreira de Bakhtin 
– os textos datam de 1924, 1934‐5, 1937‐8, 1940, 1941, 1940‐70 – fica fácil perceber que o autor não 
dialoga ao mesmo tempo com os mesmos interlocutores – e eles são vários – serve, portanto, para 
dar um balanço das suas perspectivas sobre o gênero e a evolução de seu conceito. 

Bakhtin  entende,  acompanhando  de  perto  a  busca  da  unidade  estética  na  obra  de  arte 
literária, pelos formalistas – entendendo que essa unidade deve ser encontrada sim na obra, mas se 
precisarmos o âmbito cultural que ela encarna – não poderíamos prescindir de outros “domínios” 
encontrados  ex  post  facto  do  teor  da  obra,  “na  unidade  da  cultura  humana”.  Em  uma  tacada, 
portanto, ele rejeita o teor unicamente imanente da análise literária, ânsia da perquirição científica 
dos formalistas, e continuada por várias poéticas que desconsideram os fatores ditos “extrínsecos” 
da  literatura. Para ele, a “forma”  tal como  lida pelos  formalistas, recebe uma “supervalorização” 
não devida. O  texto pronto é a suma de uma  tentativa apaixonada, melancólica, de  totalizar um 
momento, nos seus limites linguísticos. A língua produz ideologias, encadeia estilemas, variedades 
históricas, e “cristaliza” esses índices num todo coerente e rico de vozes. 

Disso se segue que as análises que a “estética material” propõe – termo com o qual o autor 
dispõe  as  preocupações  positivistas  e  formalistas  –  resulta  em  uma  série  bastante  equívoca  de 
corolários. Bakhtin enumera‐as uma a uma, e fundamenta a sua estética em seguida. Para ele, uma 
“estética material  não  é  capaz  de  fundamentar  a  forma  artística”.  Ela  “não  pode  estabelecer  a 
diferença  essencial  entre  o  objeto  estético  e  a  obra  exterior,  entre  a  articulação  e  as  ligações  no 
interior deste objeto  e  as  articulações  e  ligações materiais no  interior da obra”. Há,  assim, uma 
“confusão entre as  formas arquitetônicas e composicionais”. Ela não é capaz de explicar a visão 
estética fora da arte”, bem como não pode “fundamentar a história da arte”. (BAKHTIN, 1998, pp. 
19, 21, 23 e 26.). 

Todo ato cultural vive por essência sobre fronteiras: nisso está sua seriedade e importância; 
abstraído dessa fronteira, ele perde terreno, torna‐se vazio, pretensioso, degenera e morre. Por não 
ser ele um res nullius, o conteúdo da obra – seu valor de conhecimento, portanto, mediante uma 
realidade ética – “não aceita a avaliação ética nem a formalização estética, mas afasta‐se disso. Sem 
o conteúdo a obra não pode propor a ordenação dos conceitos nem a visão de mundo efetivamente 
enunciada”.  Não  se  deve  perder  de  vista  que  justamente  a  ausência  de  conteúdo,  ou  sua 
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peremptória  desconsideração,  é  dos  temas  candentes  da  teoria  formalista.  Em  Lukács,  a 
“superafetação” da forma, irritou um autor do calibre de Bertold Brecht53. 

Com  tantas  coisas  postas  no  jogo  estético,  não  se  pode  simplesmente  perder  de  vista  o 
conteúdo como dimensão desimportante da estética geral. A forma e o conteúdo, ambos, são a arte, 
para Bakhtin. Bakhtin não postula uma poética normativa, como o texto de Lukács deixa entrever, 
subvalorizando, inclusive, a literatura moderna. No jogo literário, se assim se pode dizer, Bakhtin 
resolve a tensão enunciando uma ética que procura aproximar instâncias de consciências – o self e 
o  outro,  nas  palavras  de  Holquist  e  Clark.  Não  há,  nesse  sentido,  conteúdo  que  escape  à 
consideração do  romancista,  sendo  todos  os  assuntos  aspectos  incompletos do humano. Agora, 
observe que esta ética dialógica tem em sua esteira justamente o livro de Dostoiévski – Memórias do 
subsolo – sua “insistência subterrânea do homem no seu direito de negar toda definição com que a 
sociedade possa rotulá‐lo”. (HOLQUIST/CLARK, p. 97). 

Nega‐se, a partir desta perspectiva, que o self se enquadre a todas as categorias, e o homem 
só vai achar sua completude, isto é, a obtenção das “categorias para fixar [seu] próprio self (...) de 
outros selves”. 

A  busca  do  diálogo  força  o  pesquisador  da  arte  a  entendê‐la  não  como  ente  separado. 
Bakhtin opõe conhecimento a obras, mas essa busca está imersa em seu diálogo cultural mais amplo. 
Chega  a  dizer:  “é  indispensável  considerar  outros  pontos  de  vista  a  fim  de  se  encontrar  uma 
abordagem e tornar substancial a unicidade histórica do ato cognoscível e  isolado. Logo se depreende 
que cada obra de arte, ocupa uma posição autônoma no tocante à realidade do conhecimento e do 
ato, o que cria a historicidade imanente da obra de arte”. (HOLQUIST/CLARK, p. 32). 

O vocabulário denuncia as questões que preocupavam Bakhtin no  tocante aos debates de 
sua época – década de 20 – quando o neokantismo e o hegelianismo estavam em alta, daí certa 
insistência no caráter epistemológico da arte, bem como a intuição histórica de sua existência. De 
algum modo, também, Bakhtin opera como que um retorno aos românticos ao pensar a arte como 
modo de operar  transformação  social,  já que,  segundo  ele,  a  arte  é ponte posta  entre homem  e 
natureza,  ela  humaniza  a  natureza  e  naturaliza  o  homem. Com  vistas  a  tudo  isto,  fica  claro  o 
conceito  de  conteúdo  da  obra  de  arte  formulado  pelo  autor.  O  conteúdo  é  a  realidade  do 
conhecimento e do ato estético que entra com sua  identificação e avaliação no objeto estético e é 
submetida a uma unificação concreta, intuitiva, a uma individualização, a uma concretização, a um 
isolamento  e  a  um  acabamento,  ou  seja,  a  uma  formalização multiforme  com  a  ajuda  de  um 
material determinado  anteriormente. Ele  “representa  o momento  constitutivo  indispensável  (...) 
correlativa  à  forma  estética”.  Em  outras  palavras,  a  forma  desconexa  desse momento  é  nula, 
esteticamente  insignificante e o artista deve se relacionar com “os valores do conhecimento e do 
ato  ético”. A  postupok  –  palavra  sem  tradução  certa  para  o  português, mas  que  indica  “a  ação 
eticamente voltada para”, conferindo uma mostra de empenho e se exige do autor‐artista. Bakhtin 
objeta à poética contemporânea – contra a qual ele se afirma – os dois sentidos que “conteúdo” 
pode  assumir,  assentando o  “absurdo patente” de  separar os  termos  forma/conteúdo. Para  esta 
poética “o conteúdo é apenas um elemento da forma” e também “um elemento do materialʺ. 
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Escrevendo em condições do deserto: a escrita e o compromisso com o 
outro 

 
Carlos Roberto de Carvalho54 
Flávia Miller Naethe Motta55 

 
 

Não serei o poeta de um mundo caduco. 
Também não cantarei o mundo futuro. 

Estou preso à vida e olho meus companheiros. 
Estão taciturnos mas nutrem grandes esperanças. 

Entre eles, considero a enorme realidade. 
[...]. (Drummond de Andrade, 2012, p. 138). 

 
Condições  de  deserto  se  interpõem  entre  nós,  pesquisadores/leitores  de  Bakhtin,  porém 

ainda  presos  as  nossas  “concretudes”.  A  condição  de  prisioneiros  de  nossas  próprias 
(com)tradições  têm nos  levado  a perguntar  sobre nosso  trabalho de  ensino‐pesquisa‐extensão  e 
nossa relação com os outros. Que pontes lançar para promover o encontro entre mim e outro, entre 
as  três esferas de atividades ou responsabilidades acadêmicas? E mais, estamos dispostos a sair, 
cada qual de seu território familiar e mergulhar nesse desconhecido árido e incontrolável deserto 
em que nos  insulamos  e no qual, muitos de nós,  às vezes nos  encontramos perdidos  e  alheios, 
procurando dar nossas contribuições à ciência, a arte e a vida? 

 
Os  três  campos da  cultura  humana ‐ a  ciência,  a  arte  e  a  vida ‐ só  adquirem unidade  no 
indivíduo  que  os  incorpora  à  sua  própria  unidade.  Mas  essa  relação  pode  tornar‐se 
mecânica,  externa. Lamentavelmente  é o que  acontece  com maior  frequência  (BAKHTIN, 
2011, p. XXXIII). 

 
 Essa é a proposta deste ensaio: buscar um encontro entre arte, ciência e vida, uma tentativa 

de eliminar os desertos e os insulamentos em que nos encontramos.  Portanto, indicamos ao nosso 
leitor/leitora, que aqui procuraremos  traçar a paisagem do mundo  contemporâneo,  tal qual  tem 
sido  percebido  por  nós.  Partimos,  portanto,  do  contexto  da  própria  crise:  a  crise  do  ato 
contemporâneo.  

Não é novidade alguma afirmar que vivemos em um mundo em que o consenso e o bom 
senso  quase  não  existem mais,  gerando,  assim, uma  grave  crise de  compreensão. Não  há mais 
senso  comum.  O  cientista  não  compreende  o  artista.  O  artista  não  compreende  o  homem  de 
ciência. E ambos não estão nem aí para o quê pensa o homem simples do povo.  Este por sua vez, 
não dá a mínima importância ao que fazem ou dizem os dois outros. É como se dissessem “a teoria 
na prática é outra e a vida continua apesar de sua vã filosofia”. A crise é ampla e  irrestrita e nos 
encontramos paralisados frente a ela. 

Neste mundo de mútuas  incompreensões  todos  se  acusam,  reclamam uns dos  outros,  e 
morrem sem ser plenamente felizes. Morrem simplesmente. E a vida não melhora porque a culpa é 
sempre do outro: que não descobre a cura para doenças morais e físicas que nos afligem; que não 
segue o que  foi escrito e prescrito na e pela bula dos cientistas; que não entende nem valoriza as 
novas  tendências  estéticas  e  as  novas  linguagens  artísticas;  que  faz  uma  arte  confusa  que  nem 
parece  arte e reclama do público que não a entende nem a valoriza.  

Enfim, se a vida não tem mais jeito nem graça, a culpa está e é sempre do outro. Mas ela é 
ao mesmo tempo de todos. Quem acusa é também acusado. Quem é acusado se desculpa.  A culpa 
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é o nó górdio, o vento que sopra no deserto de cada dia e devasta tudo: corações e mentes. Dilacera 
principalmente  a  carne  humana  que  é  servida  nos  banquetes  dos  senhores  da  guerra,  das 
indústrias, da  religião  e da política.   Corrompe o  sentimento de amizade  e de  fraternidade que 
deveríamos cultivar de uns para com os outros. A culpa não tem responsabilidade nem piedade, 
castiga, condena e mata a arte, a ciência e a vida. A culpa é antropofágica, selvagem e bárbara.  

Diante do terrível espetáculo de indiferença e de tanta impiedade, convém lembrar‐nos da 
poesia de Brecht. Recitá‐la como se  fora uma oração  rezada no  terço de cada dia desses  tempos 
sombrios. Recitá‐la como epitáfio ou elogio à  loucura de nossa  indiferença  frente ao deserto que 
nos avizinha. 

 
É certo: ganho o meu pão ainda,/Mas acreditai‐me: é pura casualidade./ Nada do que faço 
justifica/ que eu possa  comer até  fartar‐me./ Por enquanto as  coisas me  correm bem/(se a 
sorte me abandonar estou perdido). E dizem‐me:  ʺBebe, come! Alegra‐te, pois  tens o quê!ʺ 
(BRECHT) 56.  

 
Ele ainda nos pergunta: como podemos comer, se a comida que comemos, nós a tiramos de 

quem tem fome? Como podemos beber, se a água que bebemos, nós a tiramos de quem tem sede? 
Às perguntas de Brecht acrescentamos as nossas: como pesquisar, escrever sem levarmos em conta 
a  fria  realidade  de  nossas  esquinas?  Como  viver  sem  levar  em  consideração  a  existência  de 
milhares de outros que teriam os mesmos direitos?  

Os versos de Brecht nos mostram ainda a nossa inabalável indiferença para com a vida de 
todos  aqueles  que  padecem  de  fome  e  frio,  que  moram  nas  ruas,  debaixo  dos  viadutos, 
chafurdados  nas  drogas  e  se  alimentando  de  lixo.  Horror  que Manuel  Bandeira  (tradutor  de 
Brecht) também traça, com espanto, seu vivo retrato.  

 
Vi  ontem  um  bicho/Na  imundície  do  pátio/Catando  comida  entre  os  detritos./Quando 
achava alguma coisa,/Não examinava nem cheirava:/Engolia com voracidade./O bicho não 
era  um  cão,/Não  era  um  gato,/Não  era  um  rato./O  bicho,  meu  Deus,  era  um  homem 
(BANDEIRA, 1993. P27.).  

 
Bandeira  nos  remete  novamente  a  Brecht,  no momento  em  que  ele, mais  uma  vez,  nos 

interpela:  
 
Que  tempos  são  estes,  em  que/é  quase  um  delito/falar  de  coisas  inocentes./Pois  implica 
silenciar  tantos  horrores!/Esse  que  cruza  tranquilamente  a  rua/não  poderá  jamais  ser 
encontrado/pelos amigos que precisam de ajuda? (BRECHT, op.cit.).  

 
Os poetas nos apontam para aquelas regiões “invisíveis”57 de nossa sociedade. Temos nos 

esforçado muito para não vê‐las e, assim, nos proteger do que possa azedar o nosso jantar, tirando‐
nos  o  apetite,  a  ilusão  e  o  sono.  Tirando‐nos,  sobretudo,  a  capacidade  de  pensar  e  agir 
responsavelmente. O fato é que continuamos  incólumes e sem nos comover ante a tanta miséria. 
Fingimos que não o vemos ou não vemos que fingimos?  

Crise  epistemológica  ética  ou moral?  O  fato  é  que  os  deserdados,  “Os  condenados  da 
terra”, como os nomeou Fanon (2005), nos veem e nos enchem de pavor e de medo. E de tal forma 
que nos obrigam a nos confinar nos desertos de nossos condomínios cercados de grades, cadeados, 
jardins e policias armados até os dentes. Uma forma estranha de viver em segurança e em privação 
de  nossa  própria  liberdade  para  conter  desesperada  e  inexoravelmente  os  desertos  sociais  que 
avançam sobre todos nós. Escaparemos a eles? Não arriscamos a resposta, temos medo.  

                                                            
56BRECHT, Bertold. Aos que vierem depois de nós. poema extraído do caderno ʺMais!ʺ, jornal Folha de São Paulo ‐ São 
Paulo (SP), edição de 07/07/2002, tendo sido traduzido pelo poeta Manuel Bandeira 

57Assim entre aspas porque para nós elas são completamente visíveis. 
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Não! Não  somos  os  anjos  tortos  que  anunciam  zombeteira  e  sarcasticamente  o  fim  do 
mundo. Queremos  apenas  anunciar  a  sua monumental  e  evidente  presença  em  nossas  ruas  e 
avenidas. Queremos anunciar que estamos vivendo em um  tempo sem delicadezas, sem amor e 
compaixão. Tempo em que a vida é uma ordem dura como pedra. Contudo, mais duro é o nosso 
coração prenhe de cáustica  indiferença. Queremos dizer, sobretudo, que, de nada nos adiantaria 
escrever, pesquisar  e  educar  se perdêssemos  a  fé  em  outro mundo diferente;  se perdêssemos  a 
convicção  que,  ainda,  há  tempo  para  transformá‐lo  com  a  nossa  ação  responsiva  de  amor  e 
compaixão por cada homem que se encontra a nossa volta; que  faz parte do nosso mundo e de 
nossa vida.  

Não  estamos  nos  servindo  da  poesia  e  das metáforas  apenas  para  ornar,  espantar  ou 
seduzir  o  leitor.  Concordamos  com  João  Cabral  que  “é  difícil  defender,/  só  com  palavras,  a 
vida,/ainda mais quando ela é esta que vê Severina” (MELO NETO, 1996) 58.  Mas se não podemos 
responder às perguntas que a vida sempre nos  impõe como desafio, é ela mesma que  responde 
com sua presença viva, e de punho em riste. A vida não nos evita. Servimos‐nos aqui da poesia 
como  palavra  responsável,  como  palavra  que  precisamos  responder  com  gestos  concretos, 
solidários e responsáveis no interior da própria vida.     

É dos poetas, mais que dos cientistas, que temos aprendido as melhores lições. Eles nos dão 
vias de reflexão com beleza, razão e emoção. Obrigam‐nos a dar uma resposta aos horrores da vida 
contemporânea.   A poesia não é puro deleite, mas ato enunciativo. Como bem nos disse Rubem 
Alves:  

 
A poesia não é coisa fraca por ser coisa da alma. Ela é forte precisamente por brotar da alma. 
[...] “a poesia é conhecimento, salvação, poder, abandono. Operação capaz de Transformar o 
mundo, atividade poética é revolucionária por natureza, exercício espiritual, é um método 
de libertação interior. A poesia revela este mundo; cria um outro...” ( 2007, p.13).   

 
O  importante  não  é  constatar  a  existência  dos  desertos,  o  abandono  das  crianças  ou  o 

racismo e os preconceitos, mas pensar em quê e o quê fazer com eles enquanto sujeitos ao nosso 
não‐alibi de existir.  Enfrentemo‐lo então pela ótica da ciência e também da poesia.     

Nosso  modo  de  vida  trouxe  consequências  graves  para  nossa  maneira  de  ser‐estar  no 
mundo. Trouxe‐nos, sobretudo aridez. Abordar essa questão será encarar o deserto como sintoma 
de uma doença critica da qual  fomos  todos acometidos. Doença que, de  tão acostumados,  talvez 
não possamos mais nos reconhecer sem ela. Todavia, mais que extirpá‐la, incorporá‐la como parte 
de nossa existência. Assim como fez o poeta que ao ver a pedra no meio do caminho a transformou 
em enunciação poética,  incorporando‐a a história de suas retinas,  transformando‐a em objeto de 
sua reflexão. 

 
No meio do caminho tinha uma pedra  /Tinha uma pedra no meio do caminho/Tinha uma 
pedra/ No meio do caminho  tinha uma pedra./Nunca me esquecerei desse acontecimento/ 
Na  vida  de  minhas  retinas  tão  fatigadas.  /  Nunca  me  esquecerei  que  no  meio  do 
caminho/Tinha  uma  pedra./Tinha  uma  pedra  no meio do  caminho/No meio do  caminho 
tinha uma pedra (DRUMMOND DE ANDRADE  2012, p. 237).  

 
É sob ou sobre esta pedra que se ergue, se cristaliza e se expande entre nós, que precisamos 

pensar um caminho plausível para outro mundo. Para dizer com Freire (2001) e acolhendo ainda 
as palavras dos poetas, o nosso compromisso nesse tempo limite tanto com a educação quanto com 
a pesquisa, não pode ser outro:  incorporar a  realidade de pedra como parte de nossas respostas 
possíveis. Frente ao processo de arenização das relações humanas, comprometer‐se solidariamente 
com o Outro, pois, segundo Bakhtin (2011), só e tão somente o outro é capaz de nos ajudar a ver ou 

                                                            
58Versos retirados e apropriados livremente do poema Morte e Vida Severina de João Cabral de Melo Neto.  
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rever aquilo que não podemos ver inteiramente do lugar único que ocupamos no mundo. Só com o 
outro podemos escapar ao deserto que entre nós se  formou e que pesa  insuportavelmente sobre 
nossos ombros.  

Tanto Bakhtin quanto Freire têm nos ajudado a compreender a importância de uma ciência 
dialógica e polifônica, na qual as soluções dos problemas não sejam apenas buscadas por um único 
ponto de vista, mas no diálogo solidário entre os homens. Qualquer coisa  fora desta perspectiva 
não é ato solidário e libertador, mas ato de violência que fere a dignidade humana ‐ tanto minha 
quanto a do outro. Como bem nos escreve Freire, no título do segundo capítulo da Pedagogia do 
Oprimido:  “Ninguém  liberta  ninguém,  ninguém  se  liberta  sozinho:  os  homens  se  libertam  em 
comunhão”. (1987, p.29). “Nem pró nem contra, mas no simples estar juntos uns em presença dos 
outros”  (ARENDT,  1990, p.  225)  é  que  conseguiremos  suportar  a  “insustentável  leveza do  ser” 
(KUNDERA, 1985). Mundo que, no final das contas, “não pesa mais que a mão de uma criança” 
(DRUMMOND DE ANDRADE, 2012, P.33), desde que convoquemos o outro para viver juntos.  

No campo das ciências humanas o compromisso ético do pesquisador é sempre com a vida.  
É  assim,  seco,  reto  e direto que  temos  entendido  a pesquisa. A vida  como  ela  é  e  a vida  como 
deveria  ser. Compromisso  com  o  conhecimento  e  com  a  ética que dá  sentido  ao  agir  como  ato 
humano responsável.  Ato que nenhum outro pode assumir em meu nome. Fora dessa perspectiva 
responsável, a vida é um deserto que cresce entre mim e o outro. Entre os homens. É contra esse 
deserto que ameaça nossa vida em comum entre tudo e todos que nos tem feito pensar e desejar os 
oásis  da  existência  responsável;  que  tem  nos  mobilizado  em  direção  ao  um  escrever‐pensar‐
pesquisar  responsável, a nos multiplicar em palavras e a gritar  feito  João Batista  como voz que 
clama no deserto. Segundo Bakhtin,  

 
A vida conhece dois centros de valores, diferentes por principio, mas correlatos entre si: o eu 
e o outro, e em  torno destes dois centros  se distribuem e  se dispõem  todos os momentos 
concretos do existir. (Apud Ponzio, 2010, p.22).   

 
 As palavras de Bakhtin são a tônica e a origem deste texto. Uma resposta às suas palavras 

que temos tomado sob nossa intransferível responsabilidade. É em torno desse núcleo ‐ que não se 
confunde  ‐ que  temos pensado as nossas atividades de pesquisa e de ensino. Atividades que, de 
modo algum, podem ser desvinculadas de nossas próprias vidas e da existência de outras vidas, 
sejam a de nossos alunos, orientandos, pesquisadores e/ou sujeitos de nossa pesquisa com os quais 
trocamos  nossas  impressões  a  respeito  do mundo.  Partimos  do mesmo  princípio  proposto  por 
Bakhtin em todo conjunto de sua obra e principalmente pela sua filosofia do ato responsável como 
não‐álibi: a de que todos somos responsáveis por todos, e nós, mais que todos os outros.  

  É ao outro, e sempre a ele, a quem temos procurado responder oferecendo o nosso ponto 
de  vista.  Ponto  de  vista  sobre  o  mundo  que  cada  vez  mais  ameaçado  pelo  crescimento  de 
incomensuráveis  desertos.  Todavia  apesar  dessa  existência  miserável  e  sem  comiseração  que 
ameaça  todos;  tantos os que oprimem quanto os que são oprimidos, não podemos nos  furtar ao 
enfrentamento amoroso e esperançoso e fazer dele o nosso lócus de reflexão e luta pela vida e pela 
liberdade. Se não for assim, qual sentido de uma pesquisa ou de uma educação que não vise o bem 
do homem, que não vise o bem da vida? Que não vise o conhecimento e a liberdade de todos?      

Esta  é  a  ética  com  a  qual,  segundo  nosso  ponto  de  vista,  deveria  prometer  e  se 
comprometer  qualquer  pesquisador/a  educador/a,  habitantes  desse  vale  de  lágrimas  secas  e 
petrificadas.   Senão de que nos valeria pesquisar‐educar? Quanto a  isso, a obra de Bakhtin não 
deixa dúvidas: somos inteiramente responsáveis por nossa vida e pela vida de outros homens.  A 
nós não caberia nenhum perdão, nenhum álibi.   

A dimensão ética da pesquisa/educação  remete à nossa  responsabilidade a qual deve ser 
relacionada à responsividade que se traduz na forma como os sujeitos concretos se colocam diante 
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das situações com as quais lidam. Reflete‐se no lugar que o sujeito ocupa na existência e implica na 
alteridade sob a forma de resposta ao outro. Se a responsabilidade refere‐se ao assumir os próprios 
atos, a responsividade é o responder a alguém ou a alguma coisa. O agir individual relaciona o que 
há de próprio e coletivo nas  interpretações pessoais, posto que o sujeito só possa compreender o 
mundo  a  partir  de  sua  realidade  histórica  e  cultural, mas  ainda  assim  o  faz  em  seus  próprios 
termos, sendo, portanto, responsável por sua ação. Para Sobral “trata‐se de uma m  diação  que 
depende  da  apropriação  específica  que  cada  sujeito,  singular  que  é,  faz  pessoalmente  da 
interpretação (objetivação) coletiva do mundo dado” (2008, p. 227). 

O que faço e a quem respondo quando faço é a dupla face do agir humano. O sujeito ético, 
portanto, está em relação com o outro de forma dialógica. Essa tensão entre a solidão individual e 
a  submissão ao  coletivo  se dá pela  responsabilidade  situada no agir  concreto de um  sujeito  em 
relação de responsividade aos outros. A atitude responsiva ativa é condição estruturante do texto 
de pesquisa e o que o pesquisador diz está marcado por ela, esteja ele consciente disso ou não. 

Em Para uma Filosofia do Ato Responsável, Bakhtin mostra que há uma separação irredutível 
entre o mundo da cultura e o mundo da vida. Enquanto o primeiro é marcado pela abstração, o 
segundo  ‐ campo da realidade  ‐ é singular e  irrepetível. O  texto anuncia um projeto ético: nossa 
existência singular  traz como consequência que a ação de cada um não pode ser  feita por outra 
pessoa. É preciso agir na realidade e isso decorre da singularidade de cada ser, do fato de que cada 
eu é único (2010, p. 98‐99). É minha singularidade que me obriga (p. 118). O ser tem que assumir 
proposições  com validade  teórica ou valores históricos para que  eles ganhem  sentido  (p.  94, p. 
105).  

Já que não temos álibi para nossa existência, ao pesquisar, marquemos nossa posição diante 
da pergunta que formularemos e das respostas que buscaremos para ela. Segundo Bakhtin, e assim 
também o é para nós, a  luta pela  liberdade é uma  tarefa  infinda, urgente e necessária. São essas 
preocupações  que  têm  dado  sentido  às  nossas  pesquisas  e  às  nossas  atividades  de  ensino.  
Pesquisas  em  que  temos  refletido  sobre  a  importância  da  linguagem  e  da  educação  dos  seres 
humanos, os únicos que segundo Kant (1996, p.11), precisam e devem ser educados, pois só assim 
poderão se tornar verdadeiramente homens autônomos e livres.      

Contra  todo o pessimismo que ameaça a dignidade humana  tem sido o sentido de nossa 
ação  responsável. Ousamos afirmar que os desertos que entre nós vicejam  têm sido para nós os 
melhores lugares para que o pensamento sobre um mundo humano possa emergir livremente, sem 
amarras,  sem  ideias pré‐concebidas. Para nós eles não  são  lugares  impossíveis, antes  lugares de 
possibilidades‐limítrofes  em  que  o  pesquisador  entregue  aos  seus  próprios  pensamentos  pode 
encontrar as condições mais propícias para  ‐ como nos aconselharia Arendt  (1990): “pensar sem 
corrimões”, pensar sem o peso de ideias preconcebidas, mas sim pensá‐las como questões de nosso 
tempo presente a partir dos próprios fatos que presenciamos. Pois só como sujeitos e testemunhas 
individuais da história e que podemos agir e dar uma resposta a eles.    

É  assim  que  a metáfora  do  deserto  tem  sido  apropriada  por  nós  como  um  campo  de 
tentações, de  interrogações e de produção de uma resposta. Um nada‐tudo:  lugar de perdição, de 
passagem, de ilusões, de alucinações, lugar de inscrição de nossos desejos e sentimentos para com 
o mundo  humano.   É  o deserto  com  seu  tudo‐nada  que  faz  com  comecemos  a pensar  que  algo 
precisa  ser  feito  em nosso  favor  e  em  favor de  todos os homens. Em  favor, principalmente, de 
todos aqueles e aquelas que se encontram necessitados e desamparados pelas políticas públicas e 
vivendo, destarte, na miséria feito bicho, mas que bicho não é.  É homem tal qual outro homem é, 
mas homem com sua humanidade ferida, violentada, coisificada.       

Somos de partido que não se pode ‐ se quisermos sobreviver aos desertos ‐ fugir a ele, antes 
enfrentá‐lo com e no diálogo.   O deserto é implacável e radical, frente a ele não há meio termo. O 
deserto é quente ou frio, mas nunca morno.  Os desertos são lugares extremos: ora isto ora aquilo. 
Ora calmos, ora planos, ora abissais. O deserto é sim. É não.   
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Para Freire o pensamento por si só também não nos garante certeza alguma, o pensamento 
não é como a ciência que  trabalha com verdades e certezas, antes nos  traz dúvidas e  incertezas. 
Para Freire, o mundo não é. Não é nunca (e nunca será) um absoluto acabado. Para ele o mundo 
humano ainda não é o que deveria ou poderia ser. Ele será sempre o seu vir a  ser pela ação dos 
homens e mulheres que  se encontram neles.   Não é  teoria pura,  tampouco ação  irrefletida, mas 
práxis. Para Freire assim  como  é  também para Bakhtin  e Arendt, o mundo humano  é obra dos 
próprios homens. 

O pensar teórico, então, tal qual o agir ético, é a imposição de uma assinatura, pela qual o 
pesquisador se torna responsável inalienável pela reflexão que pôde produzir. Pois “mesmo uma 
teoria  já clássica é pensada a partir da  singularidade da pergunta contemporânea que a evoca.” 
(PEREIRA, 2012, p. 68). A ética do pensamento se revela na não indiferença. 

*** 
Segundo Drummond escrever é desnudar‐se, confessar‐se publicamente. Saber‐se pequeno 

e nu diante do vasto mundo. Saber que em seu diminuto coração não cabe sequer as suas próprias 
dores tampouco cabe às dores de todos os outros homens. Homens para os quais quer responder 
responsavelmente com suas palavras. Palavras que ao mesmo  tempo são suas e  também alheias. 
Palavras que não são só suas, mas também de outros com quem se convive e a quem se é instado a 
responder, pronunciar‐se e ser.   E nelas e só nelas poderá ser ou vir a existir. E aí e só aí poderá 
residir o autor homem. Não adianta procurá‐lo em outro lugar. Nas palavras do próprio Bakhtin 
(2011, p.5) no processo de sua criação o autor se objetiva no produto que cria. E só nele, mas não 
consegue ver tampouco nem ouvir a si mesmo. 

A página é o deserto, o espaço/tempo em que autor se encontra na sua própria incerteza, na 
sua própria solidão e completa nudez, no seu “E agora José?”.     

O afastamento do mundo, todavia, não faz do intelectual uma pessoa fora dele, antes pelo 
contrário, pertence ao mundo dos homens, à esfera mundana.  Sua reclusão é apenas transitória. A 
respeito disso nos fala Said. 

 
Não existe algo como intelectual privado, pois, a partir do momento em que as palavras são 
escritas  e  publicadas  ingressamos  no  mundo  público.  Tampouco  existe  somente  um 
intelectual público, alguém que atua apenas como uma figura de proa, porta voz ou símbolo 
de uma  causa, movimento ou posição. Há  sempre a  inflexão pessoal e a  sensibilidade de 
cada individuo, que dão sentido ao que está sendo dito ou escrito (2005, p.26).   

 
Assim  como  foi  ao  longo  deste  ensaio  concluímos,  mas  uma  vez  com  a  poesia  de 

Drummond: “O presente é  tão grande, não nos afastemos. Não nos afastemos muito, vamos de 
mãos dadas.” (2012, p.138). 
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Ética, dialogismo e responsividade na rede social facebook 
 

Aline Patricia da Silva* 
 
 
Neste breve  texto, objetivamos refletir acerca da dimensão ética e do confronto de vozes 

inerentes  à  rede  social  Facebook,  veículo  de  interação  virtual  no  qual  se  evidenciam  diversas 
práticas discursivas. Para tanto, consideramos a problemática da popularização do uso das redes 
sociais no contexto das chamadas Novas Mídias e   pautamo‐nos pelos pressupostos bakhtinianos 
de ato ético, dialogismo e responsividade.  

Atualmente, quando se fala em Mídias Sociais, o que primeiramente nos vem à cabeça é 
uma simples associação deste conceito com a emergência de consumo  tecnológico experienciada 
nas últimas décadas: cria‐se e deseja‐se produtos cada vez mais interativos e sofisticados. Lado‐a‐
lado com essa urgência, emergem novos paradigmas de elaboração e apropriação de enunciados, 
os quais devem ser mensurados em seu viés conceitual, estrutural e valorativo.  

Linguagem, para o Círculo de Bakthin, constitui‐se num conceito complexo, construído ao 
longo de  todas  as  suas  obras. Em  FARACO  (2009, p.  120),  a    encontramos definida  como  “um 
conjunto de práticas socioculturais  (...) atravessadas por diferentes posições avaliativas sociaisʺ e 
destaca‐se  ainda que  “a  realidade  fundamental da  linguagem  é o  fenômeno  social da  interação 
verbal”.   

Assim  sendo,  a  interação  verbal  funda‐se  na  complexidade  das  ações  humanas. Nesta 
perspectiva,  problematizar  a  linguagem  exige‐nos  sua  compreensão  como  expressão  única  de 
vivências sócio‐históricas e como ʹpensar a vida realʹ, a constituição de significados e preocupações 
sociais no inevitável movimento cotidiano de posicionar‐se e na defesa de ideologias.  

Em  sua  concepção dialógica da  linguagem, Bakhtin parte da metáfora  “eu  e  o  outroʺ  e  
declara o dialogismo como característica  inerente às práticas discursivas.   O autor (2010)   explica 
também    que  nos  comunicamos  através  de  enunciados  de  acordo  com  as  exigências  das mais 
variadas esferas ou campos da atividade humana nas quais estamos inseridos.  

Consideramos, nesta abordagem, a diversidade de  textos   que aliam o verbal e o visual 
divulgados no Facebook como enunciados concretos que se materializam no ato da escrita ética e 
responsável. A esse respeito, Amorim (2009, p. 22) ressalta que  “o ato é responsável e assinado: o 
sujeito que pensa um pensamento assume que assim pensa face ao outro, o que quer dizer que ele 
responde por isso”.  Ou seja, os usuários da rede social fazem da escrita de suas opiniões, pedidos, 
desejos, desabafos e etc.  um ato ético e responsável, pois ao escrever, cada um se “responsabiliza 
inteiramente pelo pensamento” (p. 23).   
 
1 O Ser Ético, Posicionado  

 
No  livro  Para  uma  filosofia  do  ato Responsável  (1924),  um  de  seus  primeiros  escritos, 

Bakhtin  nos apresenta uma proposta de investigação do agir humano no mundo concreto,  social e 
histórico ‐ e, justamente por isso, suscetível a mudanças não só no aspecto material ou físico, mas 
também na maneira como os sujeitos   concebem este mundo e o representam   através de alguma 
linguagem,  agindo  em  circunstâncias  específicas  e  protagonizando  um  evento    único.  Para 
Bakhtin, falar de ato sempre se refere a falar de um agir geral, numa compreensão sempre plural.  

Nesta  perspectiva,  o  ato  é  tomado  como  referência  ao  agir  humano  como  um  todo, 
enquanto falar em atos retoma o aspecto particular, concreto. Todos os atos têm em comum, então, 
os seguintes elementos: um sujeito que age,  um lugar em que esse sujeito age e um momento no 

                                                            
* (UFRN) ‐ apsilva.letras@gmail.com 
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qual ele age. Desta forma, inexiste a possibilidade de  se teorizar sobre o ato sem considerar  que os 
sujeitos envolvidos nas situações concretas  se organizam a partir de práticas sociais e históricas.  

Ao considerar as possibilidades de ação do sujeito no mundo em que vive, o autor traz a 
problematização da questão ética da responsabilidade e da responsividade em relação aos outros 
sujeitos.  Na  afirmativa  de  que    “não  há  álibi  na  existênciaʺ,  ele  nos  traz  a  exigência  da 
responsabilidade  pelos  atos  e  pelas  relações  que  estabelecemos  com  o  outro. Assim  sendo,  ser 
ʺresponsívelʺ, na visão bakhtiniana, supõe posicionar‐se perante o seu próximo como alguém que 
assume sua porção de responsabilidade naquilo que fala/faz, visto que todo ato constitui‐se num 
evento único, irrepetível, pois nunca ocorrerá novamente da mesma forma. 

 
Concluindo... 

 
A  complexização das  relações humanas  semiotizadas nos enunciados e a popularização da 

interação virtual por meio das redes sociais trazem consigo a necessidade de se problematizar os novos 
e engenhosos meios de diálogo com o outro e com a diversidade de opiniões e de produções culturais e 
ideológicas nas quais os grandes temas sociais estão/são imbricados. Nesse sentido, cabe evidenciar o 
agir dos internautas, que (in)determinam, interferem, representam, interpenetram ou até reformulam 
questões relativas ao [cyber]ativismo e ao empoderamento dos cidadãos.    

Ancorados  nas  referidas  proposições  do  Círculo  de  Bakhtin  –  Análise  Dialógica  do 
Discurso  –  e nos pressupostos da Linguística Aplicada  (MOITA LOPES,  2006;  2009),  campo de 
pesquisa  que  se  apresenta  “calcado  na  lógica  das multiplicidades”  (SIGNORINI,  1998)  e  busca 
responder às demandas das Ciências Sociais e das práticas discursivas em constante reinvenção, 
avaliamos como indispensável considerar a centralidade da militância virtual desses sujeitos, que 
já descobriram a potencialidade da web e do Facebook como meio propício ao debate de  ideias, à 
disseminação de ideologias e à conquista de aliados.  

Além disso, pensar a  leitura e a escrita em contextos não‐escolares enquanto  tomada de 
posicionamento  contribui  significativamente  para  o  redimensionamento  da  prática  docente  do 
professor de  língua materna, através do entendimento de que  tais   atividades não se restringem 
aos muros da escola.   
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Gênero depoimento e publicidade testemunhal: a presença da noção de campo 
discursivo59 na tentativa de caracterização de gêneros 

 
Vivian Pinto Riolo60 

 
Os estudos sobre gêneros têm sido muito recorrentes nas pesquisas linguísticas e inúmeras são 

as tentativas de definições adequadas que os colocam em compartimentos bem delimitados por suas 
características formais e funcionais. Mas essas formas de identificação não são atuais e já aparecem nos 
textos  teóricos desde  os  estudos  literários  e  retóricos  com  suas  classificações  taxonômicas,  sendo  a 
Linguística apenas herdeira dessas tentativas. Mas seria possível fazer uma sistematização? Como os 
gêneros  se  constituem?  Esses  têm  sido  alguns  dos  questionamentos  que  têm  circulado  no meio 
acadêmico  a  respeito do  tema  e, neste  texto, não  estamos buscando definir  a questão, mas  abrir o 
horizonte das possibilidades,  recorrendo  a uma abordagem  sociodiscursiva de análise,  a partir dos 
apontamentos  da  teoria  do  Círculo  de  Bakhtin  (1919‐1974)61,  já  que  nosso  olhar  parte  de  uma 
perspectiva em que os gêneros se constituem em função das necessidades sociais. 

Podemos dizer que, na Linguística, a preocupação  com os gêneros e as  inúmeras  teorias 
que surgiram advêm de alguns questionamentos propostos pelo Círculo às teorias que lhes eram 
contemporâneas62.  Embora  não  seja  possível  afirmar  que  Bakhtin  seja  o  precursor,  foram  suas 
formulações teóricas que alavancaram os estudos mais recentes sobre gêneros, dadas a relevância e 
atualidade de suas pontuações.  

A  posição  teórica  e  metodologia  sustentada  pelo  autor  e  pelo  Círculo  são  de  ordem 
sociológica em que o sujeito e suas produções são frutos da interação verbal. Fortemente marcados 
pela teoria marxista, seus apontamentos refletem um posicionamento em que a estratificação social 
e as atividades que nela são engendradas são fatores condicionantes da linguagem. 

Pautado  por  essa  visão  sociológica,  Bakhtin  demonstra  que  tudo  o  que  se  produz  na 
sociedade é ponto de partida para suprir as necessidades de uma dada esfera social e que tudo é 
constituído pelo viés dialógico, ou seja, a minha relação com o outro é que deve direcionar como se 
dará a interação. Assim, o discurso de um indivíduo deve se configurar pela relação social que ali 
se  estabelece.  É  importante  salientar  que  nessa  concepção  os  indivíduos  são  sujeitos  sócio‐
historicamente situados, e, portanto, os enunciados proferidos também são modelados para que os 
interlocutores possam atender de forma responsiva ao que lhes está sendo posto em cada esfera de 
atuação em um contexto determinado. 

Segundo  Bakhtin  (2003),  filósofo  da  linguagem,  os  enunciados  que  são  proferidos  nas 
diversas esferas da atuação humana são concretos e únicos, ou seja, mesmo que se diga a mesma 
oração em circunstâncias distintas  isso será considerado um enunciado diferente. Sendo assim, a 
oração pode ser repetida em situações diversas, mas o enunciado é irrepetível, único. 

Os  gêneros  são  constituídos  por  enunciados  concretos  e  únicos  e  são  recorrentes  nas 
diversas esferas discursivas, seja jurídica, jornalística, publicitária, religiosa, cotidiana, educacional 

                                                            
59 As traduções em português das obras do Círculo de Bakhtin costumam alternar os termos campo discursivo e esfera 
discursiva. Desse modo, adotaremos as duas formas neste texto. 

60  Mestranda  na  Universidade  Federal  do  Espírito  Santo  (UFES  –  bolsista  CAPES),  Espírito  Santo,  Brasil.  
vivianpriolo@yahoo.com.br  

61 O  denominado  Círculo  de  Bakhtin  refere‐se  aos  filósofos  e  pesquisadores  que  se  reuniam  para  discutir  fatos  da 
linguagem em meados de 1919 e 1974, dentre os quais, destacamos: Bakhtin, Voloshínov e Medvedev.  

62 O subjetivismo idealista pressupõe que o indivíduo faz construções linguísticas monológicas, ou seja, não considera a 
situação  de  interação  e  os  indivíduos  envolvidos,  colocando  fatores  psicológicos  e  estilísticos  em  evidência.  O 
objetivismo abstrato, pautado no racionalismo cartesiano, buscava colocar a língua no plano de um sistema fechado, 
arbitrário  em  suas motivações. Um  sistema  que  não  considera  o  sujeito;  sendo  o  indivíduo  apenas  usuário  desse 
sistema. 
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ou socioeconômica, com as funções ideológicas que lhes competem. Rodrigues (2005), partilhando 
da teoria bakhtiniana, diz que “os gêneros se constituem e se estabilizam historicamente a partir de 
novas  situações  de  interação  verbal  (ou  outro  material  semiótico)  da  vida  social  que  vão  se 
estabilizando no interior das esferas” (RODRIGUES apud MEURER, 2005). 

Considerado que os sujeitos discursivos são históricos e que, portanto, estão suscetíveis às 
variações de cada época, conclui‐se que os gêneros discursivos também podem se modificar para 
atender às necessidades da interação verbal. Conforme Bakhtin (2003:) 

 
A riqueza e a variedade dos gêneros do discurso são  infinitas, pois a variedade virtual da 
atividade humana é  inesgotável, e cada esfera dessa atividade comporta um repertório de 
gêneros do discurso que vai diferenciando‐se e ampliando‐se à medida que a própria esfera 
se desenvolve e fica mais complexa. (BAKHTIN, 2003) 

 
Essas considerações são  importantes para que seja possível averiguar como um gênero se 

constitui  socio‐históricamente,  mais  precisamente  em  relação  aos  que  são  utilizados  com 
finalidades  aproximadas  e  que  de  certo modo  se  confundem  pelas  funções  aproximadas  que 
exercem,  como  no  caso  do  gênero  depoimento  e  do  testemunho  publicitário.  Trata‐se  de  uma 
questão de observar se eles, de fato, se constituem como gêneros distintos, por atenderem a esferas 
discursivas diversas com suas próprias ideologias ou se trata‐se do mesmo gênero que se remodela 
para atender às especificidades do campo discursivo em que estão inseridos.  

Para  tanto,  as  considerações  de  Sheila  Grillo  (2005,  2006)63  a  respeito  de  esfera/campo 
discursivo que aparecem na obra de Bakhtin podem nos esclarecer, futuramente, essas questões e 
nos permitirão elucidar como elas podem ser respondidas à luz da teoria bakhtiniana de análise, já 
que enunciados são irrepetíveis, ou seja, únicos, e têm a característica de ser relativamente estáveis, 
o  que  permite  a  sua  identificação  nos  diversos  campos. As  características  formais  e  funcionais 
presentes no gênero depoimento e no gênero testemunho, aparentemente, são iguais, pois ambas 
buscam, através de argumentos persuasivos de um sujeito, mostrar a versão dos fatos que foram 
vividos ou experimentados de maneira positiva ou negativa.  

O  depoimento  ou  testemunho  de  uma  pessoa  em  relação  a  um  acontecimento  tem  um 
grande valor em todas as esferas da sociedade, pois é prova de algo que realmente aconteceu ou 
deu resultado, evidenciando, assim, a veracidade das informações relatadas. No meio publicitário, 
isso não é diferente. A publicidade e a propaganda  também se utilizam do  recurso  testemunhal 
para validar um produto/ ideia que queiram lançar no mercado para a sociedade. 

Nesse  sentido, podemos nos  sentir  tentados a dizer que ambos  são  iguais,  i.e., o mesmo 
gênero,  apenas  com  a variação de nomenclatura. Mas  antes de  afirmar  tal posição  é necessário 
compreender  como  esse(s)  gênero(s)  circula(m)  socialmente,  e  como  ele(s)  se  constitui(em)  em 
esferas discursivas distintas, para que possamos validar tal posicionamento. 

Os  sujeitos  discursivos,  de  uma  forma  geral,  pouco  refletem  sobre  o  gênero  que  estão 
usando para dada prática discursiva,  ao  contrário,  justamente  os utilizam por  tratar‐se de uma 
prática, algo corriqueiro que já estão habituados a usar ou que são ensinados a usar, por se tratar 
de uma ação comum na esfera social em que estão inseridos. Mas em algumas áreas, determinados 
gêneros  não  são usados  apenas  como práticas  corriqueiras;  eles  são  formatados para  atender  à 
demanda  de  uma  dada  esfera,  daí  torna‐se  fundamental  a  teoria  de  Bakhtin  sobre  a  relativa 
estabilidade dos gêneros e a seu funcionamento em cada esfera/campo. 

A noção de campo discursivo presente na obra do filósofo russo é que determina como um 
gênero vai  se  apresentar  ou mesmo vai  criar  as próprias  coerções para que  consiga  atingir  seu 
objetivo linguageiro. 

                                                            
63 Sheila Grillo é professora da área de filologia e língua portuguesa do Departamento de Letras Clássicas e Vernáculas 
(DLCV) da Universidade de São Paulo. 
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 Desse modo,  considerando  que  todo  enunciado  concreto  expresso  em dado  gênero  que 
circula nas diversas esferas discursivas, consequentemente, carregará consigo a  ideologia que  se 
faz presente nesse campo discursivo, faz pensar que por carregar intenções aproximadas, mas não 
iguais,  isso  faz  com que  sejam gêneros distintos. Mas  isso não  ocorre necessariamente, quando 
tomamos por base a noção de campo discursivo fruto da obra do Círculo, em que: 

 
No domínio dos signos, isto é, na esfera ideológica, existem diferenças profundas, pois este 
domínio é, ao mesmo tempo, o da representação, do símbolo religioso, da fórmula científica 
e da  forma  jurídica, etc. Cada campo de criatividade  ideológica  tem seu próprio modo de 
orientação para a realidade e refrata a realidade à sua própria maneira. Cada campo dispõe 
de sua própria função no conjunto da vida social. É seu caráter semiótico que coloca todos 
os  fenômenos  ideológicos  sob  a  mesma  definição  geral.  (BAKHTIN  /  VOLOSHÍNOV, 
1929/2010) 

 
Assim,  a  lógica particular de  cada  campo  é  que  vai  orientar  suas  especificidades, mas  não 

significa que por estarem em esferas distintas sejam gêneros diferentes. Lembrando que nas obras do 
Círculo um enunciado está sempre ligado a outros, não há enunciado neutro; há sempre uma relação 
na cadeia discursiva, um que o antecedeu, com o qual dialoga e outros subsequentes que podem ser 
gerados como uma atitude responsiva ou com o qual mantém, de alguma forma, relação. 

O que ocorre é que as diferenças são marcadas pela  intenção da atividade que ocorre na 
esfera em que um gênero está inserido, i. e, um campo, nos termos de Bakhtin, refrata e re‐traduz 
as demandas externas para a sua intenção comunicativa e toda mudança que ocorre no gênero em 
questão    deve  ser  analisada  em  função  das  especificidades  desse  campo,  que  assim  como  os 
sujeitos, também é histórico. (GRILLO, 2005) 

Se fôssemos tentar classificar os textos produzidos na sociedade que relatam experiências, 
poderíamos  nos  deparar  com  relatos  do  cotidiano,  relatos  de  experiências  educacionais, 
depoimentos, testemunhos religiosos, o que não necessariamente se configura como produção de 
diferentes  gêneros  nos  espaços  de  circulação  desses  textos, mas  repetimos  que  uma  área  pode 
refratar outra, assumindo características comuns entre as esferas e não forçosamente configurando 
gêneros diversos. É assim que entendemos que a publicidade testemunhal, foco de nossa atenção, 
se  configura:  um  gênero  de  relato  que  refrata  em  seu  campo  discursivo,  ou  seja,  o midiático, 
elementos que  se  relacionam  com  características de  enunciados  anteriores,  i.é, um  interdiscurso 
que se formata dentro de uma esfera discursiva com características próprias, com especificidades 
coercivas que o tornam tão autônomo em relação aos outros enunciados. 

Partindo  desse  pressuposto,  o  que  caracterizaria,  portanto,  o  gênero  publicidade 
testemunhal? O que o torna diferente em relação ao testemunho comum da esfera religiosa ou um 
depoimento  jurídico? Quais  são as  características que o definem  como autônomo  em  relação às 
outras  esferas? Por que  é  importante defini‐la? Consideramos,  inicialmente, que por  assumir  as 
características  de  um  gênero  publicitário  e  nele  se  imbricar,  alguns  elementos  da  linguagem 
publicitária  que  se  apresentam  nos  diversos  gêneros  que  circulam  na  esfera midiática  estarão 
presentes  nesse  gênero  de  relato  o  configurando  para  um  fim  específico:  uma  estratégia  de 
legitimar e dar credibilidade ao que está sendo oferecido, persuadindo o auditório.  

Sendo assim, não se  trata da palavra de um sujeito que  se constituiu dialogicamente por 
experiências  vividas,  mas  trata‐se,  ainda,  de  uma  construção  argumentativo‐estilística  que  se 
utiliza de um discurso citado, ao qual Bakhtin aborda em Marxismo e Filosofia da Linguagem como 
discurso  indireto  livre, em que a partir de estratégias argumentativas o enunciador das palavras 
parece  falar  como  se  as  palavras  fossem  suas;  um  enunciado  originário  de  uma  experiência 
realmente  vivida,  mas  que,  na  verdade,  trata  de  um  discurso  de  outrem,  ou  seja,  não 
necessariamente quem fala é aquele que enuncia.  
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No  caso  da  publicidade  testemunhal,  é  uma  construção  linguística  formatada  em  um 
gênero que pressupõe veracidade dos fatos, porque há toda uma construção simbólica que envolve 
o receptor da mensagem com construções linguísticas e encenações que buscam legitimar o “fato”. 

Segundo  o  Conselho  de  Auto‐regulamentação  Publicitária  –  CONAR,  em  seu  Código 
Brasileiro de Auto‐regulamentação Publicitária – Anexo “Q”, o discurso testemunhal publicitário 
se caracteriza da seguinte forma: 

 
Testemunhal  é  o  depoimento,  endosso  ou  atestado  através  do  qual  pessoa  ou  entidade 
diferente  do  anunciante  exprime  opinião,  ou  reflete  observação  e  experiência  própria  a 
respeito de um produto. (CONAR – ANEXO “Q”) 

 
Entretanto, embora o Conselho faça essas exigências sobre a formatação do gênero de relato 

que circula na mídia, a publicidade testemunhal, mesmo que colete de forma verídica testemunhos 
e  endossos  sobre produtos ou  acontecimentos diversos,  é  finalizada, ou  seja,  editada de  acordo 
com  os  interesses  da  instituição  que  fará  a  divulgação,  ou  seja,  há  outras  vozes  envolvidas  na 
construção desse  gênero;  não  se  trata de um  simples  relato  que  busca mostrar, mesmo  que de 
forma argumentativa a versão legitimadora dos fatos. 

Articular a  ideia de que um depoimento ou outro  relato de experiência,  se diferencia da 
publicidade testemunhal advém do fato de que ambos são construídos dialogicamente, mas que a 
publicidade  testemunhal conta ainda com o  recurso de polifônico seria  redutor, classificatório e, 
ainda, não verdadeiro, pois em outros gêneros de relato a polifonia pode estar presente, mas não 
necessariamente  está.  Mas  esse  dado  como  elemento  obrigatório  e  distintivo  na  publicidade 
testemunhal nos ajuda a começar a entender que cada esfera toma para si características gerais de 
dado gênero e o configuram de acordo com suas especificidades e intenções. 

Portanto, é possível concluir, percebendo que o discurso citado é um elemento constitutivo 
da  publicidade  testemunhal, mas  não  levantamos  a  bandeira  como  sendo  esse  o  único  traço 
diferenciador, mas entendemos que ele está obrigatoriamente presente nesse campo discursivo. 

Para  isso, repetimos,  tomamos por base a metodologia bakhtiniana de análise, em que os 
gêneros são formatados para atender às necessidades das esferas de criação ideológica, assumindo 
as características coercivas do campo em que está  inserido para atingir os objetivos  linguageiros 
que estão presentes nas interações que ocorrem em dada esfera da comunicação humana. 
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Identidades em jogo: 
a alteridade, o dialogismo e a polifonia na formação do sujeito 

 
Oceanira Helena da Paz Rafael64 

Andréia Patrícia de Oliveira Barros65 
 
 

Identidade 
A identidade, como a pele,
renova‐se, perde‐se de sete

em sete anos, muda no mesmo
corpo, torna diferente

a permanência humana.
A identidade é a soma 

das intenções, uma foto
instantânea para um propósito

imediato que não dura.
A identidade é um equívoco

para camuflar o coração.
Pedro Mexia, in ʺDuplo Impérioʺ. 

 
Segundo o dicionário a definição de identidade é tida como circunstância de um indivíduo 

ser  aquilo  que diz  ser  ou  aquele que  outrem presume que  ele  seja. Este  conceito definido pelo 
dicionário  reflete  bem  o  ser  da  sociedade  existente  na  pós‐modernidade,  pois  “Uma  vez  que  a 
identidade muda de acordo com a forma como o sujeito é interpelado ou representado, a identificação não é 
automática, mas pode ser ganhada ou perdida.ʹʹ (HALL, 1998, p. 21). 

Tais indivíduos viveram suas vidas, isto significa dizer que o mundo determinou a maneira 
como deveriam ser vividas. E num mundo com tantas mudanças como pode um ser manter uma 
única identidade? 

É nessa perspectiva de análise da  identidade do ser, que propomos uma discussão acerca 
das várias vozes presentes na formação do sujeito na pós‐modernidade e as mudanças ocorridas 
na sociedade a partir de novas heranças culturais. 

 
O  sujeito  pós‐moderno,  conceptualizado  não  tem  uma  identidade  fixa,  essencial  ou 
permanente.  A  identidade  torna‐se  uma  “celebração  móvelʹʹ:  formada  e  transformada 
continuamente em relação às formas pelas quais somos representados ou  interpelados nos 
sistemas culturais que nos rodeiam. (HALL, 1998, p. 12 e 13). 
 

O surgimento de novos estilos de vida afeta o cotidiano de cada  indivíduo. Os valores se 
transformam  e  consequentemente  as  identidades  tendem  a  essa  mudança  rotineira,  já  que  a 
organização da  sociedade nesse  contexto  faz  com as pessoas há muito não pertençam a  lugares 
bem  definidos,  pois  através  de  novos  padrões  culturais  os  sujeitos  tendem  a  sofrer  constantes 
mudanças que  logo  serão  trocadas. Por  conseguinte o que  temos na pós‐modernidade  é  aquele 
sujeito  “renascido”  da  diversidade  cultural  de  um  mundo  que  não  cessa  de  disseminar  sua 
indústria cultural e que leva à sociedade a um multiculturalismo. 

A partir de uma visão bakhtiniana podemos compreender o sujeito como um conjunto de 
relações sócio‐históricas. Dessa maneira o que temos são sujeitos que nasceram com uma definida 
identidade, mas que ao  longo de sua existência, estes  têm sua  identidade cindida, ou seja, o que 
temos  na  pós‐modernidade  são  sujeitos  formados  por  um  processo  de  assimilação  de  vários 
discursos. Observe: 

 
Vivo no universo das palavras do outro. E toda a minha vida consiste em conduzir‐me nesse 
universo, em  reagir às palavras do outro  (...) a  começar pela minha assimilação delas  (...) 
para terminar pela assimilação das riquezas da cultura humana. (BAKHTIN, 1997, p.383) 
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Bakhtin  afirma  que  a  alteridade  define  a  essência  da  natureza  do  ser  humano,  pois,  a 
presença  do  outro  é  fundamental  para  a  sua  concepção.  A  consciência  surge  nas  relações 
estabelecidas socialmente, por meio da  linguagem e sua mediação sígnica. Em outras palavras, é 
preciso entender que tudo o que somos é produto da interação com o outro, constituindo assim, o 
conceito de alteridade, que nos  impulsiona a compreender o nosso outro não como  ser passivo, 
mas como aquele que também é parte ativa na construção da identidade. 

 
A  consciência de  sujeito  para  o  filósofo  russo  se  aproxima da  concepção de Vygotsky:  o 
sujeito é agente de sua consciência e a consciência depende da linguagem para formar‐se e 
manifestar‐se. Na verdade, o sujeito  (eu) se constitui por meio de e a partir do outro. Em 
outras palavras,  os  sujeitos  se  constituem por meio do(s)  outro(s), dialogicamente,  numa 
interatividade complexa e dinâmica, com suas próprias orientações  ideológicas.  (OSORIO, 
2008, p.60) 
 

Bakhtin enfatiza o papel do outro na constituição do “eu”. Na visão Bakhtiniana, o outro é 
fundamental não somente para a constituição do “eu”, mas também para o seu autoconhecimento. 
Ao se falar na formação da  identidade destacamos, de acordo com o supracitado autor, o sujeito 
não como um  fantoche das relações sociais, mas como um agente, um organizador de discursos, 
responsável por seus atos e responsivo ao outro.   

É importante ressaltar que a formação da identidade perpassa pelas relações sociais de que 
o sujeito participa. Nesse sentido, a apreensão do mundo é um processo histórico. O filósofo Fiorin 
afirma  que  “o mundo  exterior  não  está  nunca  acabado,  fechado, mas  em  constante  vir  a  ser” 
(FIORIN,  2008,  p.55) Como  a  realidade  é  heterogênea,  o  individuo  apreende  as diversas  vozes 
sociais circulantes e dessa forma o sujeito vai se constituindo. 

 
Só me  torno eu entre outros  eus. Mas o  sujeito, ainda que  se defina a partir do outro, ao 
mesmo  tempo o define, é o “outro”: eis o não acabamento constitutivo do Ser,  tão rico de 
ressonâncias filosóficas, discursivas e outras”. (SOBRAL, 2005, p. 22) 
 

Portanto,  a  necessidade  de  refletir  sobre  a  formação  da  identidade  do  sujeito  na  pós‐
modernidade  reflete  as mudanças  ocorridas  na  sociedade  a  partir  de  novas  heranças  culturais, 
temos  como  resultado  um  ser  que  deve  ser  percebido  em  sua  pluralidade,  uma  vez  que  é 
atravessado  por  diversas  vozes, mas  ao mesmo  tempo  em  sua  singularidade,  pois  interage  de 
forma única com as diversas vozes. Assim conclui Fiorin (2008: 58) “o sujeito é integralmente social 
e integralmente singular”. 
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O ato ético na publicidade da sustentabilidade de instituições bancárias 
 

Graziela Frainer Knoll66 
Vera Lúcia Pires67  

 
 

Na  concepção  clássica,  a  ética  estuda,  classifica  e  normatiza  as  relações  sociais, 
estabelecendo os princípios morais e as condutas que almeja. Esses princípios aplicam‐se às mais 
variadas esferas da atividade humana, inclusive à publicidade. Isso se reflete nos códigos de ética 
que  regem  a  prática  publicitária,  assim  como  nos  discursos  que  os  textos  publicitários 
movimentam. 

Diferentemente dessa concepção, o ato ético bakhtiniano não institui uma ética normativa, 
mas o pensamento de que todo ato humano é ético no sentido de responsável e responsível. O ato é 
o  agir  concreto  de  um  sujeito  historicamente  situado  no mundo,  imerso  nas  relações  sociais  e 
constituído  dialogicamente.  “Cada  um  de meus  pensamentos,  com  o  seu  conteúdo,  é  um  ato 
singular  responsável meu; é um dos atos de que se compõe a minha vida singular  inteira como 
agir  ininterrupto” (BAKHTIN, 2010a, p. 44). O ato constitui um momento histórico  irrepetível na 
vida desse sujeito e de outros que com ele socializam. Assim,  temos um  indivíduo humano que 
responde inteiramente pelos atos que assina, e, considerando a esteira dialógica da vida, esse ato 
responde a outros atos, bem como suscita respostas. 

O presente trabalho decorre de uma tese de doutoramento68 que tem como objetivo central 
de analisar como os valores éticos são construídos e expressos por meio da  linguagem em textos 
publicitários.  Para  tanto,  foram  analisadas  cinco  peças  publicitárias  de  instituições  bancárias 
(Banco  Santander  e  Banco  do  Brasil)  veiculadas  na  revista Veja. Diante  do  fato de  que  um  ato 
comunicativo é um ato moralmente responsável, engendrado por um sujeito em relação a outros 
sujeitos, a metodologia adotada segue a orientação bakhtiniana, sendo desenvolvida com base no 
dialogismo da linguagem e contemplando textos e contexto. 

Na  atualidade,  a  sustentabilidade  integra  os  discursos  éticos  circulantes  no meio  social, 
ganhando  visibilidade  e  gerando  discussões  e  debates  em  várias  esferas  de  atividade,  seja  nas 
rodas de conversa diárias, seja em meio à comunicação midiática. Aliados ao entendimento de que, 
assim  como há práticas de  linguagem que nos antecedem, há práticas que nos  sucedem ou que 
fazem parte da nossa experiência contemporânea no mundo, partimos do pressuposto de que há 
relações dialógicas constituindo e integrando esses discursos. 

 
A teoria dialógica do Círculo 

No Brasil, os pesquisadores entraram em contato com o legado do Círculo, principalmente, 
a partir dos anos 1970. Conforme afirma Guimarães (2001, p. 39), “A década de 70 é o momento em 
que  no  Brasil  os  estudos  sobre  significação  se  intensificam  e  se  dão  fortemente  ligados  à 
consideração  das  questões  do  sujeito”. Nesse  contexto,  os  trabalhos  de  Julia  Kristeva  também 
contribuíram para a divulgação da obra bakhtiniana no Ocidente. Na época, a  linguística dividia 
suas perspectivas entre os estudos estruturalistas, os semióticos, os discursivos e os enunciativos.  

O crescente interesse pela obra bakhtiniana nos círculos acadêmicos revela a atualidade de 
seu pensamento. Nesse sentido, Faraco (2001, p. 27) considera que tanto tempo se passou desde a 
descoberta de sua teoria pelo ocidente, contudo, Bakhtin prossegue atual. Sua relevância contínua 
“pode estar simplesmente relacionada ao fato de que Bakhtin responde, em certa medida, a muitas 
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das demandas [...] nos estudos das questões humanas”. Como opina Wall (2006, p. 305), Bakhtin 
incomoda porque “nos força a pensar de maneira diferente, a pensar dialogicamente. A pensar com 
os outros”. 

Na palavra, no discurso, no pensamento, na cultura, na vida, é dessa  forma que Bakhtin 
situa o dialogismo como propriedade  inerente à  linguagem e como princípio de constituição dos 
discursos  e,  portanto, do  agir  humano.  Para  o Círculo,  “a  única  forma  adequada de  expressão 
verbal da autêntica vida do homem é o diálogo inconcluso. A vida é dialógica por natureza. Viver 
significa participar do diálogo: interrogar, ouvir, responder, concordar, etc.” (BAKHTIN, 2010b, p. 
348). 

As  relações  dialógicas  são  constitutivas  dos  discursos  e  dos  sujeitos  (enquanto  tecidos 
discursivamente).  Isso  significa que discursos e enunciados estão em uma  relação contínua  com 
discursos e enunciados que lhe precederam, que lhes são contemporâneos ou que virão depois em 
um processo ininterrupto caracterizado pela responsividade. 

Como é na relação com outros sujeitos que o indivíduo toma conhecimento de si mesmo, o 
dialogismo é definido não só como a presença de outros enunciados no interior dos nossos dizeres, 
mas também como a heterogeneidade constitutiva dos sujeitos, o que compreende os conceitos de 
alteridade e  intersubjetividade. A alteridade é, então, uma  relação constitutiva da  subjetividade. 
Sem a alteridade, o  indivíduo não  se  reconhece  como  tal, pois, nas palavras de Castro  (2001, p. 
103), “é o outro que delimita e constrói o meu espaço de atuação no mundo [...] é o outro que me 
constitui ideologicamente e me dá acabamento”. 

A  partir  da  noção  de  dialogismo,  Barros  (2005,  p.  29)  desdobra  os  seguintes  aspectos 
nucleares da  teoria dialógica: a) a  interação entre  interlocutores  funda a  linguagem; b)  como os 
sentidos  se  constroem  na  interação  verbal,  dependem  da  relação  entre  os  sujeitos;  c)  a 
intersubjetividade é anterior à subjetividade, ou seja, é em relação ao outro e com o outro que o 
sujeito se constitui; d) existem dois tipos de sociabilidade, a relação entre sujeitos na interação e a 
relação dos sujeitos com a sociedade. A  língua é caracterizada como “dialógica e complexa, pois 
nela se imprimem historicamente e pelo uso as relações dialógicas dos discursos”. A forma como 
essas  relações  se  configuram  nos  textos  gera  diferentes  graus  de  ocultamento  de  vozes, 
classificando os textos como monofônicos ou polifônicos, ambos dialógicos (BARROS, 2005, p. 33). 

O sujeito que produz um discurso  leva sempre em conta os discursos alheios. As relações 
dialógicas se realizam na  linguagem, de maneira que  todo uso da  linguagem  tem essa natureza. 
Somente existem relações dialógicas e de sentido entre unidades enunciativo‐discursivas. 

O  enunciado une  os  coparticipantes da  interação  (VOLOCHÍNOV,  1976, p.  6)  como um 
ponto  de  contato  entre  eles  (“a  ponte  lançada  entre mim  e  o  outro”).  Esse  consiste  no meio 
concreto para a interação social, sendo definido como a “unidade real da comunicação discursiva”, 
uma  vez  que,  para  Bakhtin  (2010b,  p.  262),  “o  emprego  da  língua  efetua‐se  em  forma  de 
enunciados  (orais  e  escritos)  concretos  e  únicos,  proferidos  pelos  integrantes  desse  ou  daquele 
campo da atividade humana”.  

Essa  ideia nos  conduz  à proeminência da  função  comunicativa da  linguagem,  em que  a 
língua ganha vida na enunciação, momento real da interação, sob condições contextuais concretas 
(VOLOCHÍNOV,  2009,  p.  127). O  contexto  desempenha  um  papel  central  na  determinação  do 
sentido, pois a linguagem empregada tem em vista a compreensão no contexto específico em que 
emerge. 

A palavra empregada em uma situação concreta de uso não somente informa ou comunica 
significados, ela comunica avaliações ou valorações que um sujeito faz a respeito do mundo e das 
outras  pessoas.  “Sem  acento  apreciativo,  não  há  palavra”,  afirma  Volochínov  (2009,  p.  137). 
Portanto, o sentido só existe na  relação da palavra com o contexto em que é empregada. “Toda 
enunciação  compreende  antes  de  mais  nada  uma  orientação  apreciativa.  É  por  isso  que,  na 
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enunciação  viva,  cada  elemento  contém  ao  mesmo  tempo  um  sentido  e  uma  apreciação” 
(VOLOCHÍNOV, 2009, p. 140). 

São diferenciados três aspectos da palavra sob o ponto de vista do sujeito que produz um 
enunciado:  a  palavra  neutra  da  língua,  que  não  tem  dono;  a  palavra  alheia,  ou  seja,  que  foi 
enunciada por outros e cujos sentidos ecoam no seu enunciado e a minha palavra impregnada pela 
expressividade,  quando  integra  o  enunciado  (BAKHTIN,  2010b,  p.  294). Assim  sendo,  viver  é 
responder, e responder axiologicamente. Na sequência, passamos ao conceito de sustentabilidade. 

 
A sustentabilidade no âmbito corporativo e na publicidade 

O  termo  sustentabilidade,  criado  pela  então  Primeira‐Ministra  norueguesa  Gro Harlem 
Brundtland, presidente da Comissão Mundial Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, apareceu pela 
primeira  vez  no  documento  que  ficou  conhecido  como  o  Relatório  Brundtland,  publicado  após 
Assembleia  Geral  da ONU  em  1987.  “O  desenvolvimento  sustentável  é  aquele  que  atende  às 
necessidades do presente  sem  comprometer a possibilidade de as gerações  futuras atenderem a 
suas próprias necessidades” (BRUNDTLAND et al., 1991, p. 46). Conforme esse relatório, o colapso 
é  iminente  quando  a  administração  econômica  é desenvolvida  sem  qualquer  articulação  com  a 
administração dos recursos naturais. 

Em outras palavras, a  sustentabilidade exige a  responsabilidade mais ampla de  todos os 
agentes sociais e governamentais, cujas condutas devem voltar‐se para o interesse comum. Desde 
então, o desenvolvimento sustentável tem sido defendido como um valor de importância mundial, 
cuja manutenção depende da participação da comunidade nas decisões que concernem ao meio 
ambiente,  além  da  inclusão  das  necessidades  humanas,  defendendo  que  todos  os  indivíduos 
tenham as mesmas oportunidades de desenvolvimento (BRUNDTLAND et al., 1991, p. 47; 68‐69). 

No âmbito corporativo, a sustentabilidade faz parte da responsabilidade social corporativa, 
que é definida por Karkotli e Aragão  (2012, p. 59) como “a obrigação que  tem a organização de 
responder  por  ações  próprias  ou  de  quem  a  ela  esteja  ligada. A  partir  dessa  ideia,  é  possível 
compreender que uma organização é também um agente de transformação social, em sentido de 
que influencia e sofre influências dos atores da sociedade”. Certo e Peter (1993, p. 279) conceituam‐
na como o conjunto de atividades de uma organização que visa à manutenção de seus  interesses 
juntamente com a melhoria do bem‐estar da sociedade em um grau além do que é necessário ou 
exigido pelas suas próprias aspirações econômicas e técnicas. 

Em relação à empresa, os principais benefícios proporcionados pela responsabilidade social 
corporativa, de acordo com Melo Neto e Froes  (2004, p. 96), são: ganhos de  imagem corporativa 
(imagem  como  abstração  feita  pelo  público  consumidor);  destaque  social  para  seus  dirigentes; 
apoio, motivação, lealdade, confiança e aumento do desempenho de seus funcionários e parceiros 
(público  interno);  benefícios  governamentais  em  alguns  casos  e melhor  relacionamento  com  os 
administradores  públicos  (Governo);  melhorias  no  relacionamento  com  fornecedores, 
distribuidores,  representantes  e outros parceiros da  empresa devido  à boa  imagem  corporativa; 
vantagem competitiva decorrente da diferenciação de marca; fidelização de consumidores atuais e 
prospecção de novos clientes (público externo). Além de agregar valor à  imagem da empresa, há 
os benefícios à sociedade como um  todo, que podem estar relacionados à educação, à saúde, ao 
lazer ou ao meio ambiente, por exemplo. 

Devido ao amplo destaque que o tema teve na última década, os apelos de sustentabilidade 
obtiveram  tratamento  especial por parte do Conselho Nacional  de Autorregulamentação Publicitária 
(CONAR),  órgão que  controla os padrões  éticos de  conduta da publicidade no Brasil. Assim,  a 
partir de agosto de 2011, foram estabelecidas restrições ao discurso da sustentabilidade no Código 
Brasileiro  de  Autorregulamentação  Publicitária,  documento  que,  desde  1978,  contém  os  princípios 
éticos que conduzem a atividade publicitária em relação ao conteúdo veiculado nas campanhas. 
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Na parte anexada ao código, o Conar  (2011, p. 1) determina que “é papel da Publicidade 
não apenas respeitar e distinguir, mas também contribuir para a formação de valores humanos e 
sociais  éticos,  responsáveis  e  solidários”. Como  regra  geral,  o  documento  faz  distinção  entre  a 
publicidade  da  sustentabilidade  e  a  publicidade  para  a  sustentabilidade.  A  publicidade  da 
sustentabilidade  é  aquela  que  comunica  práticas  responsáveis  e  sustentáveis  de  empresas;  já  a 
publicidade para a sustentabilidade é aquela que orienta e  incentiva a sociedade exemplificando 
com ações responsáveis e sustentáveis de instituições e empresas (CONAR, 2011). 

A  responsabilidade  sobre  as mensagens  são  compartilhadas  entre  anunciante,  agência  e 
veículo.  Sendo  assim,  as  campanhas  com  esse  tema  devem  refletir,  em  primeiro  lugar,  a 
responsabilidade do anunciante em relação à sustentabilidade e outras causas sociais, e a agência 
encarregada  da  produção  da  campanha  deve  ter  em  perspectiva  os  seguintes  princípios: 
concretude  (os  benefícios  socioambientais  anunciados  devem  corresponder  a  práticas  concretas 
das empresas); veracidade (as informações divulgadas devem ser factíveis); exatidão e clareza (as 
mensagens devem ser exatas e precisas); comprovação e fontes (a agência criadora da campanha 
deve  ter dados comprobatórios e de  fontes externas que endossem as ações sociais anunciadas); 
pertinência (as divulgações devem ter relação com o campo de atuação da empresa); relevância (os 
benefícios comunicados devem  ser  significativos em  termos de  impacto); absoluto  (as ações não 
devem ser comunicadas como se fossem suficientes para compensar o impacto da empresa sobre o 
ambiente,  pois  não  existe  compensação  absoluta).  Para  fazer  a  regulação  dessas  condutas,  o 
CONAR  atua  a  partir  de  denúncias.  No  próximo  tópico,  veremos  como  a  sustentabilidade  é 
tratada em exemplares de textos publicitários.  

 
Considerações sobre os anúncios analisados 

Foram analisados cinco anúncios publicados em diferentes edições da revista impressa de 
circulação nacional Veja,  sendo  três peças do Banco Santander e duas peças do Banco do Brasil, 
veiculadas no período compreendido entre janeiro de 2011 e janeiro de 2012. Ambas as campanhas 
institucionais têm como eixo temático a sustentabilidade. 

O  primeiro  anúncio  do  Banco  Santander  é  constituído  por  página  dupla  e  contém  a 
ilustração de uma mulher pedalando uma bicicleta com uma criança presente à frente do guidão, 
sendo,  portanto,  levada  pela mulher. A  criança  carrega  um  cata‐vento  através  do  qual  entram 
cofres voadores no formato de porquinhos e saem outros objetos materiais, tais como: brinquedos, 
computadores,  carros,  motocicletas,  casa,  canudo  de  diploma,  cachorro,  skate,  instrumentos 
musicais,  entre  outros. A  chamada publicitária  à  esquerda da página, Ajudar  seu  filho  a  ter uma 
relação  saudável com o dinheiro. Vamos  fazer  juntos?, elucida que a  ilustração consiste em uma mãe 
com  seu  filho.  O  anúncio  contém  também  outro  bloco  de  texto  verbal  e  é  finalizado  com  a 
logomarca do Banco, seu slogan e seu endereço eletrônico. 

A  segunda  peça  do  Banco  Santander,  igualmente  de  página  dupla,  apresenta  uma 
representação  feminina apoiada em uma cadeira, segurando um  regador em meio a um extenso 
campo de  flores  (um  cenário  repleto de  flores de plástico). No  texto verbal, há destaque para a 
chamada Em 5 minutos, dá pra achar um  jeito de poupar dinheiro e milhões de recursos naturais. Vamos 
fazer  juntos?, bem  como um bloco de  texto maior. Na mesma posição da peça anterior,  temos a 
logomarca do anunciante, seu slogan e site. 

Já  a  terceira  peça  publicitária,  que  faz  parte  da mesma  campanha,  ou  seja,  do mesmo 
conjunto de peças publicitárias veiculadas pela marca  em determinado  intervalo de  tempo, não 
contém imagem fotográfica, apenas texto verbal e ilustrações circundando a chamada: Ser um banco 
indispensável pensando no que é  indispensável para o mundo. Vamos  fazer  juntos?. Nos desenhos feitos 
digitalmente,  percebemos  as  seguintes  figuras:  árvores,  notas  e  instrumentos musicais,  cifrões, 
cataventos  de  energia  eólica,  plantas  de  fábrica  rodeadas  por  nuvens,  balões  de  fala  e  rostos 
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humanos. Após um longo texto verbal, há a assinatura recorrente, formada por logomarca, slogan e 
site.  

Em relação à segunda subcategoria do corpus do estudo, Banco do Brasil, um dos anúncios 
publicitários  ocupa  página  simples  e  contém  a  representação  fotográfica  de  uma  menina 
mergulhando na água, bem como a chamada publicitária: Água. Essa causa  é do Brasil. Essa causa 
também  é nossa., e um bloco de  texto verbal. Na parte  inferior da  imagem,  lemos Ser  sustentável, 
seguido do slogan e da marca do Banco. Já na parte superior da página, há a logomarca da gestão 
2011 do Governo Federal.  

Integrando  essa mesma  campanha,  a  segunda peça do Banco do Brasil  ocupa  o mesmo 
limite  de  uma  página  e  traz  a  imagem  de  um menino  sorrindo  com  os  braços  ao  alto,  com 
respingos de água caindo sobre si, dentro de um lago ou rio, uma vez que percebemos tratar‐se de 
um  cenário  de  paisagem  natural. Da mesma maneira,  há  a  chamada:  Programa Água  do  Brasil. 
Porque o BB acredita que preservar e promover o uso consciente da água é investir na vida. A chamada é 
seguida por um breve texto, e a peça é finalizada de modo semelhante ao anúncio anterior, com Ser 
sustentável  seguido por  slogan e  logomarca do Banco. A marca do Governo Federal é observada 
novamente. 

A atividade envolvida é a publicidade  institucional, cujo objetivo é a divulgação de uma 
imagem  (abstração)  favorável  a  uma  marca,  empresa  ou  instituição  pública  ou  privada, 
fomentando determinada atitude no público (RABAÇA; BARBOSA, 1987, p. 338), sendo o Banco 
Santander uma  empresa privada  e  o Banco do Brasil uma  empresa  estatal. Os participantes da 
interação são agrupados em torno de três categorias: o anunciante, o veículo de comunicação e a 
agência de publicidade. Dessa maneira, a responsabilidade sobre as mensagens é compartilhada, 
sobretudo, por agência e anunciante.  

Os enunciados são dirigidos aos leitores do texto publicitário impresso, ou seja, aos leitores 
da  revista  Veja,  que  tem  circulação  semanal  superior  a  um milhão  de  exemplares.  O  leitor  é 
presumido  e  recuperável,  em  certa medida,  por meio  do  público  que  consome  efetivamente  a 
revista em que o texto foi veiculado: 53% dos leitores de Veja são mulheres, enquanto que 47% são 
homens.  71% pertencem  às  classes  socioeconômicas A  e B  e  76%  têm  idade  entre  20  e  49  anos 
(VEJA, 2012, p. 7). 

Há  a mediação  de  um  canal  impresso  e  gráfico,  a  revista,  e  distância  social  (e  física) 
máxima. A  relação  hierárquica  ou  de  poder  estabelecida  nessa  relação  é  decorrente  do  poder 
conferido pela  linguagem. Nesse gênero, a comunicação  impressa é, em um primeiro momento, 
unidirecional. Porém, considerando as relações dialógicas e a responsividade, a unidirecionalidade 
não é absoluta. A compreensão é a primeira fase da responsividade (BAKHTIN, 2010b, p. 272), em 
que  o  papel  ativo  do  leitor  surgirá  por meio  de  atitudes,  pensamentos,  opinião,  produção  de 
enunciados em outras esferas. 

Os  textos  materializam  relações  dialógicas  com  outros  enunciados,  uma  vez  que  os 
anúncios  integram  o  continuum  da  comunicação  discursiva  de  uma  esfera  sociocultural,  que 
corresponde à comunicação midiática e publicitária, e de um veículo de comunicação específico, a 
revista Veja. Verificamos a  relação do panorama nacional  (e, mais amplamente, mundial)  com o 
contexto  situacional  da  interação,  em  que  duas  instituições  financeiras  de  grande  receita,  uma 
privada,  outra  estatal,  investem  em  práticas  de  sustentabilidade,  aplicam  indicadores  de 
desenvolvimento  às  suas  gestões  e  divulgam  suas  realizações  e  discursos  em  seus  sites 
corporativos, além de nas campanhas impressas. 

Assim,  existem  articulações  entre:  as questões  socioambientais  contemporâneas,  as quais 
estão presentes  inclusive nos outros gêneros e  textos da revista, os discursos veiculados nos sites 
do  Banco  Santander  e  do  Banco  do  Brasil  e  os  discursos  materializados  nas  campanhas 
publicitárias  dessas  empresas. Os  discursos  e  práticas  desenvolvidos  por  ambas  as  empresas  e 
divulgados a seus clientes e a outros leitores que acessem seus ambientes virtuais criam um fundo 
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dialogizante em relação às campanhas publicitárias impressas. Nesse diálogo entre discursos, são 
feitas  conexões  com  outros  valores  e  discursos  que  compõem  o  horizonte  social,  criando  uma 
atmosfera propícia à persuasão. 

O  tom apreciativo presente em cada enunciado  traduz a expressividade, que manifesta o 
modo particular como o anunciante posiciona sua marca, o que é reconhecido pelo leitor, podendo 
ocasionar a adesão ou o repúdio ao discurso. Ambas as empresas dizem agir responsavelmente e 
exibem essa prática à sociedade. 
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O cronotopo e as práticas de linguagem 
 

Danielle Bezerra de Paula* 
 
 

Ao  analisar  as  peculiaridades  do  gênero  romance,  Bakhtin  (1990)  afirma  que  se  pode 
visualizar uma  imagem de humano, porque as ações do sujeito se organizam em torno e a partir 
do espaço e do tempo em que se desenrola a narrativa. Nesse sentido, portanto, existe uma relação 
dinâmica e indissociável entre essas noções a que ele chama cronotopo.  

Em uma reelaboração de alguns princípios da teoria einsteiniana da relatividade, o teórico 
russo  faz  uma  transposição  do  conceito  para  o  domínio  literário  e  destaca  como  característica 
fundamental  –  para  o  estudo  que  empreende  –  a  indissociabilidade  do  tempo  e  do  espaço. 
Enfatiza‐se, na verdade, o entendimento do  tempo enquanto quarta dimensão do espaço e como 
princípio  condutor  do  enredo,  ou  seja,  a  compreensão  do  cronotopo  como  uma  categoria 
conteudístico‐formal, um todo compreensivo, concreto e visível. 

Na apresentação  inicial da categoria, ele diz que o espaço penetra no curso do  tempo, do 
enredo  e da história. Os  índices do  tempo, por  sua vez,  revelam‐se no  espaço,  revestindo‐o de 
sentido,  porque  estes  se  preenchem  de  valores.    Em  uma  aproximação  ao  pensamento  de De 
Certeau  (2009),  isso  resulta  dos  efeitos  das  práticas  humanas,  ou  melhor,  das  operações 
circunstanciadoras, orientadoras e temporalizadoras69.  

Destarte,  longe de ser uma categoria que expressaria  tão‐somente a  ideia de um  tempo e 
um espaço – em um sentido literal, ou ainda de caracterizar uma possível transcendência, em uma 
abstração da temporalidade e da espacialidade –, cronotopo corresponde a uma dimensão espaço‐
temporal e a uma  forma da “própria  realidade efetiva”  (BAKHTIN, 1990, p. 212)  reveladora ou 
constituinte de comportamentos, de relações entre sujeitos, de eventos e de modos de dizer; uma 
dimensão, portanto, valorativa e dialógica.  

A noção nos permite uma certa previsibilidade de  imagem do humano, porque, segundo 
Morson e Emerson (2008, p. 443), “Os cronótopos proporcionam o fundo para tipos particulares de 
atividade e trazem consigo uma percepção da experiência”. No entanto, pensar essa percepção da 
experiência  equiparando‐a  a  eventos  totalmente  congelados,  fixos,  completamente  imóveis  ou 
apenas  repetição  sem qualquer  criação  seria desconsiderar  as particularidades de  cada  situação 
enunciativa  e  incidir  em  um  equívoco  ou  destituir  de  sentido  a  concepção  dialógica  de 
linguagem70. Afinal, ao se constituírem em determinados tempos‐espaços, os sujeitos, nas relações 
alteritárias,  por  meio  da  linguagem  e  de  suas  ações  no  mundo  da  vida,  (re)constroem, 
(re)formulam ou (re)afirmam espacialidades e temporalidades. 

Cada  cronotopo  constrói  uma  visão  de  sujeito,  embora  os  sujeitos,  imersos  nas  relações 
sociais  e nas  construções  axiológicas,  também possam  construir uma  imagem de um  cronotopo 
específico. Assim, diferentes atividades, experiências e eventos presumem diferentes cronotopos. 
Convém destacar que essa humanidade a que nos  referimos não deve ser, de modo algum,  lida 
pelo viés da representação realista, decorrência de puro reflexo.  A realidade efetiva sobre a qual se 
fala corresponde a uma  refração, que aparece envolta por avaliações  sociais as quais se  formam 
sempre a partir de um determinado ponto de vista. 

                                                            
*  Professora  de  Língua  Portuguesa  e  Literatura  Brasileira. Mestre  em  Estudos  da  Linguagem.  Instituto  Federal  de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte. 

69 Nesse contexto, De Certeau (2009) realiza uma distinção epistemológica entre “lugar” e “espaço”. Segundo ele, lugar 
seria esvaziado de sentido,  espaço – por existir uma  interrelação com a  ideia de  temporalidade e de ação humana – 
seria atravessado por valores sociais. 

70 É preciso enfatizar que o cronotopo indica possibilidades de interação social. Essas possibilidades dependem das ações 
do sujeito que, por sua vez, é instável pela própria constituição. 
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Também  nesse  percurso,  Bakhtin  (1990)  estabelece  uma  ligação  do  cronotopo  com  os 
gêneros  da  literatura,  dizendo  ter  uma  grande  importância:  “Pode‐se  dizer  francamente  que  o 
gênero  e  as  variedades  de  gênero  são  determinadas  justamente  pelo  cronotopo,  sendo  que  em 
literatura o princípio condutor do cronotopo é o tempo” (p. 212).  

A fim de demonstrar as representações cronotópicas no gênero romanesco, o autor passa a 
descrever  como  tais  construções  acontecem  nas  diversas  variedades  de  enredos,  do  grego  ao 
rabelesiano. Dessa  incursão,  foi possível  identificar o  cronotopo da estrada, o do encontro, o de 
aventuras, o do idílio. Mas, por nos interessar, neste momento, apenas a delimitação teórica do que 
seja  cronotopo  na  teoria  do  romance  e  por  não  julgarmos  pertinente  citar  toda  a  classificação 
demonstrada  através  das  narrativas  literárias,  não  aprofundaremos  esses  enquadramentos 
“tipológicos”. Sem nos restringirmos ao campo  literário, objetivamos aqui discutir a  importância 
da categoria bakhtiniana de cronotopo como um dos eixos para análise das mais variadas práticas 
de linguagem. 

Antes de situar propriamente o conceito com o qual analisamos a eventicidade da escrita, 
por  exemplo,  em  condições  peculiares,  é  importante  assinalar  dois  pontos.  Em  primeiro  lugar, 
muito do que dizemos  ser  a  “obra do Círculo”  consiste de, pelo menos  a maioria, manuscritos 
inacabados  e  não  revisados  que  nos  chegou  através  de  publicações  póstumas.  Resultante  do 
primeiro  ponto  destacado,  a  segunda  observação  pode  ser  feita  tomando  de  empréstimo  as 
palavras de Amorim (2004). Ao antecipar qualquer objeção acerca das leituras que, normalmente, 
realizamos de uma obra – neste caso, da contribuição bakhtiniana –, a autora lembra que operamos 
ligações entre  trechos escritos em obras diferentes e em circunstâncias diversas, enfatizando, em 
alguns casos, aquilo que seria apenas um comentário. A construção de um sistema de referência, 
segundo ela, decorre das  leituras  interessadas que, por sua vez, revelam a parcialidade de nosso 
percurso interpretativo. Por isso que, mesmo “correndo o risco de não dar conta nem do percurso 
bakhtiniano nem da riqueza de sua obra” (AMORIM, 2004, p. 108), pode‐se transpor as ideias do 
Círculo, com uma certa pertinência e produtividade aos questionamentos de uma investigação em 
particular. 

Em um redimensionamento da categoria, visto que fora desenvolvido em referência a tipos 
de romances, o cronotopo – operamos aqui uma leitura do conceito – também pode apresentar uma 
imagem do enunciador/autor em toda e qualquer prática de linguagem e do interlocutor, dado que 
“o ponto de  vista  é  cronotópico  e  abrange  tanto  o  elemento  espacial  como  temporal. A  isto  se 
vincula imediatamente o ponto de vista axiológico” (BAKHTIN, 2003, p. 369). 

Partimos de uma concepção dialógica da linguagem para refletir sobre a escrita – e tantas 
outras práticas de  linguagem – que se revela cronotopicamente. Entendemos que se consideram, 
nessa  perspectiva,  as  relações  com  o  outro,  que  são  interações  localizadas  e  datadas,  cujas 
valorações integram, constituem o modo de dizer, a maneira de compreender e de responder, de 
posicionar‐se axiologicamente.  

A  partir  dessas  considerações,  reenunciamos  aqui  dois  questionamentos  de  Morson  e 
Emerson  (2008):  será  que  realmente  um  cronotopo  particular  é  capaz  de  moldar  e  constituir 
ativamente as ações e as práticas discursivas? E, nesse mesmo caminho, um cronotopo pode ser 
substituído por outro sem qualquer alteração? 

Sob  a  perspectiva  que  adotamos,  podemos  dizer  que  aquilo  que  seria  apenas  um 
“contexto”, uma “moldura” ou um “fundo imóvel”, na verdade, constitui ativamente o enunciado, 
o projeto de dizer, porque percebemos o espaço e o  tempo como acontecimento. Por se  tratar de 
eventicidade, há pulsões que permitem determinados posicionamentos. Não podemos  ignorar a 
situação imediata onde a escrita ocorre, vez que não vivemos, falamos, escrevemos em um vácuo 
temporal e espacial. A atividade humana implica, necessariamente, criação, valor, história. 
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Ou  seja,  a  constituição  dos  gêneros  não  ocorre  em  um  vácuo  social,  tampouco  são  os 
gêneros destituídos de valores, visto que os fios que os tecem estão entrelaçados ao mundo ético71, 
ao mundo da ação, dos sujeitos.  

Geraldi (1999), para citar um exemplo, ao se preocupar com as condições de produção da 
escrita  em  sala  de  aula,  sinaliza  a  necessidade  de  uma  reflexão  sobre  essas  condições  que  são 
bastante  específicas das atividades de  leitura  e de produção  textual.  Isso  também pode  ser  lido 
como  o  lugar  onde  os  “nós”  se  desatam,  as  histórias  se  desenrolam,  um  lugar  de  tensões,  de 
alteridade, de valores, de sentidos. Nas palavras de Amorim (2006, p. 105), além de se revelar uma 
produção  da  história,  essa  categoria  “designa  um  lugar  coletivo,  espécie  de  matriz  espaço‐
temporal de onde as várias histórias se contam e se escrevem”. 

O cronotopo é, pois, constitutivo e constituinte das relações verbo‐sociais nos mais variados 
campos  de  atividade  humana.  Em  uma  leitura  do  conceito,  Alves  (2009,  p.  5)  corrobora  a 
importância:  

 
o cronotopo não pode ser retirado das relações dialógicas e do axiológico sob o risco de se 
tornar  apenas  e  tão‐somente  uma  referência  a  um  determinado  espaço  e  a  um  tempo 
específico, concebido como exteriores ao indivíduo, não constituinte e constitutivo do sujeito 
histórico em sua eventicidade. 

 
Aderindo à concepção dialógica da linguagem e à perspectiva sócio‐histórica, Alves (2009) 

oferece  contribuições  ao  presente  artigo,  pois  se  destaca  a  questão  do  sujeito,  entendido  nas 
relações de alteridade, nas várias tramas em que se enreda. Para essa vertente, importam o evento, 
o inacabamento, o irrepetível, a construção de sentidos, a compreensão ativamente responsiva e o 
posicionamento axiológico. Dizendo de outra  forma, percebemos a  importância de  reconhecer o 
entrelaçamento  das  práticas  de  linguagem  às  práticas  sociais.  Significa  afirmar  que  todos  os 
elementos linguísticos estão imersos em um “oceano” de valores. 

A partir dessas considerações, constatamos que a construção de sentidos ocorre sempre “à 
porta dos cronotopos” e que os sujeitos, por meio das práticas discursivas das quais participam, 
constituem‐se e constituem o próprio espaço‐tempo, porque “um cronótopo genérico não é uma 
evento  congelado, mas  todo  um  complexo  de  conceitos,  um modo  integral  de  compreender  a 
experiência  e  uma  base  para  visualizar  e  representar  a  vida  humana”  (MORSON,  EMERSON, 
2008, p. 392). 

Os  cronotopos  nos  são  apresentados  pelo  texto,  afinal  determinados  gêneros  presumem 
certas atitudes concernentes ao objeto de dizer, bem como aos interlocutores e à situação imediata. 
Lemos o tempo e o espaço pelas interações verbais, vez que os gêneros – os quais figuram objetos 
culturais de dizer – em relação aos seus cronotopos equivalentes contribuem para a compreensão 
das ações em uma sociedade particular. Para Bakhtin  (1990), essa categoria conteudístico‐formal 
possibilita uma intravisão do homem em uma dada esfera da cultura. O cronotopo permite, assim, 
uma visão cronotópica do sujeito em relação ao gênero e à esfera. 

Desse  modo,  o  olhar  que  se  volta  para  um  cronotopo  em  particular  busca,  também, 
compreender  que  tensões,  que  pulsões,  cercam,  envolvem,  atravessam,  constituem  a  escrita;  e 
pretende, dessa  forma, chegar a pontos comuns entre os sujeitos que circulam e que agem nesse 
espaço‐tempo,  com  o  propósito de  “descobrir  no  encontro  alguma  coisa  que  se  repete  e  se  faz 
sistema” (AMORIM, 2004, p. 224). 

A linguagem, segundo Bakhtin (2003), é cronotópica como tesouro de imagens e, por essa 
razão, identificamos valores, tons volitivos e emocionais quando levamos em consideração o eixo 
do tempo‐espaço. Essas categorias formais não podem ser separadas, exceto de maneira abstrata. 

                                                            
71 O mundo ético sobre o qual fala Bakhtin (2010) diz respeito ao mundo da vida, no qual agimos, amamos, vivemos. 
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Afinal,  o  cronotopo  é  um  centro  organizador  de  “enredos”,  no  nosso  caso,  dos  diversos 
acontecimentos  sociais  e  nele  (no  cronotopo)  “os  acontecimentos  do  enredo  se  concretizam, 
ganham corpo e enchem‐se de sangue” (BAKHTIN, 1990, p. 355). Pelo texto, chegamos ao homem 
social e falante, potencialmente portador de signos que se localiza em uma cultura.  

Nesse sentido, parece‐nos bastante pertinente a declaração acerca dos estudos que tomam 
como base a orientação social em que se situam os agentes da pesquisa: 

 
podemos  afirmar  que  o  homem  se  revela  nas  diferentes  interações  situadas  espácio‐
temporalmente. Considerar a situação, o contexto tem se mostrado como prerrogativa para 
os  estudos  que  se dizem  norteados  por  uma  perspectiva  sócio‐histórica. No  entanto,  em 
várias dessas abordagens tem se pensado o contexto ou a situação como entorno, o externo, 
o  que  estaria  fora  do  sujeito  ou  do  fenômeno  em  análise.  Na  perspectiva  dialógica 
bakhtiniana,  o  sujeito  constrói  temporalidades  e  espacialidades  e  se  constrói 
constitutivamente em relação a elas e por elas (ALVES, 2009, p. 6). 

 
Com base nessa perspectiva, admitimos que o eixo espaço‐temporal deve ser considerado 

um  fator  imprescindível  para  os  estudos  da  linguagem  na  vertente  adotada  neste  trabalho. 
Julgamos, por conseguinte, que as interações ocorrem em conformidade com a situação que orienta 
o enunciado, com os interlocutores possíveis, de acordo com os valores que circulam e segundo as 
intenções  determinadas.  Dito  de  outra  forma,  a  categoria  a  que  nos  referimos  tem  grande 
importância  porque  envolve  a  dimensão  valorativa.  Essa  dimensão  indica  o modo  como  cada 
sociedade, situada em uma dada época, concebe o espaço‐tempo, atribuindo sentido a essa relação.  
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O Dialogismo Bakhtiniano em Mamá Negra, de Viriato da Cruz 
 

Maria Inês Francisca Ciríaco*  
 
 

O objeto da assimilação da palavra de outrem adquire um sentido ainda mais profundo e 
mais importante no processo de formação ideológica do homem, no sentido exato do termo 
(Bakhtin, 2010: 142). 

 
Para a tarefa de análise, ainda que de forma breve, do poema Mamá Negra (em anexo), do 

poeta angolano Viriato da Cruz (1928‐1973), um dos percussores da Literatura africana de língua 
portuguesa, nos apoiaremos nos estudos do pensador russo Mikhail Bakhtin, mais especificamente 
no conceito de dialogismo, constitutivo da  linguagem e, consequentemente do ser. A escolha por 
este pensador se deve ao fato de o seu pensamento não ser etnocêntrico, tampouco privilegiar um 
tipo  específico  de  gênero  ou  de  linguagem,  o  que  nos  permite  sair  de  determinados modelos 
teóricos fechados, facilitando, dessa forma, a ampliação dos horizontes de diálogos oportunizados 
pela literatura.  

Como  sabemos,  desde  o  século  XVI,  a  exploração  e  dominação  europeia  nos  países  da 
África escravizaram  inúmeras etnias,  trazendo‐as para as  suas diversas  colônias nas Américas e 
submetendo‐as a condições sub‐humanas de trabalho forçado. No final do século XIX, as colônias 
americanas  se  tornam  independentes, mas, na África, vários países  continuaram  sob o domínio 
europeu como, por exemplo, Angola que, após violenta guerra civil, se  tornou  independente em 
1975. 
  Em decorrência desses muitos séculos de dominação do europeu, aconteceu a imposição de 
uma  língua  e  uma  cultura  do  colonizador  e  estas,  por  conseguinte,  foram  assimiladas  pelo 
colonizado.  Dessa  relação  de  assimilação,  observamos  o  surgimento  da  imprensa,  em  que  os 
escritores  africanos produziam  textos numa perspectiva da  escrita  europeia. Podemos  citar, por 
exemplo, o  autor  angolano  José da  Silva Maia Ferreira, que  lançou  em  1849 o  livro de poemas 
Espontaneidades da Minha Alma – Às Senhoras Africanas72, em que faz pouca ou nenhuma menção às 
línguas nacionais, mas, por outro lado, apresenta muitas referências a autores franceses, latinos e 
europeus, exaltando‐os como modelos a ser seguidos.  

Somente a partir do surgimento de uma nova consciência por parte dos próprios sujeitos 
africanos é que tem início a circulação de jornais e revistas com forte conteúdo de resistência e de 
crítica  ao modelo  colonial  hegemônico.  É  nesse  contexto  que  começa  a  emergir  também  uma 
literatura mais voltada para os  interesses do povo  africano,  corroborada por discursos  com um 
forte apelo ao  conceito de  liberdade, valorização da  terra  e das  línguas africanas e denuncia ao 
trabalho escravo em vários países, como podemos ver no poema Mamá Negra73.  

O título do poema nos remete imediatamente à África, terra mãe do poeta e continente com 
a maior  população  negra  do  planeta.  Também  é  importante  notar  que  o  poema  é  escrito  em 
memória  do  poeta  haitiano  Jacques  Roumain,  que  lutou  pelas  injustiças  sociais  em  seu  país 
escravizado pelos franceses e ocupado durante 19 anos pelos norte‐americanos. Aqui  já notamos 
que se inicia o dialogismo que Viriato começa a estabelecer, por meio dos enunciados permeados 
por discursos oriundos eminentemente de  conflitos gerados pela  imposição de  comportamentos 
ditados pelo colonizador, com as várias vozes de seus irmãos escravizados em países americanos, 
desde os Estados Unidos até o Brasil. Considerando dessa  forma e em consonância com Abdala 
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72 FERREIRA,  José da S. M. Espontaneidades da Minha Alma – Às Senhoras Africanas. 2. Ed. Lisboa: União dos Escritores 
Angolanos, 1980. 
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Junior (2007: p. 187), “Os “negros de todo mundo”, em sua diáspora, têm voz proletária, de suas 
condições  proletárias.  Essa  voz  está  em  cada  país  e  nos  outros”, mantendo  vivo  o  sonho  de 
liberdade.  

Nesse  sentido,  ao  evocar  a presença da Mamá Negra nos primeiros versos do poema, o 
poeta a conclama para ver o “drama de carne e sangue” a que seus  filhos  foram submetidos ao 
longo dos  séculos de  escravidão. O diálogo das diferentes vozes desses  filhos  escravizados nas 
plantações de arroz, nos canaviais, nos cafezais e engenhos se encontra com as vozes do blues, do 
gospel do Harlem, do jazz e das senzalas, com seus cantos das línguas africanas. Enfim, de todas as 
vozes que trazem a presença negra para criar um diálogo de esperança. E, nenhuma dessas vozes 
tem mais  importância que a outra, pois cada uma delas é um enunciado que dialoga com outro 
para criar o canto uníssono da humanidade. Não há uma hierarquia das vozes, uma vez que para 
aspirar a um ideal de humanidade, todas elas estão no mesmo patamar de igualdade. 

Esses ritmos musicais como blues e gospel foram criados a partir dos ritmos que os africanos 
levaram para os Estados Unidos. Mas, como mostra o poeta, essas vozes não são mais importantes 
que  as  vozes  vindas  dos  canaviais,  pois  embora  o  blues  seja  reconhecido  como  uma  produção 
cultural letrada, o canto vindo dos canaviais, da senzala (considerado iletrado) revela igualmente 
uma dor, tristeza ou esperança, assim como apresenta os ritmos e melodias presentes no gospel do 
Harlem ou no Jazz de New Orleans.  

A partir das diversas relações que o poeta tece entre os sujeitos e seus cantos, observamos 
que o dialogismo bakhtiniano não é privilegio de uma determinada cultura, ao contrário, sendo 
princípio constitutivo de toda linguagem, se pode mostrar dentro de qualquer cultura, seja verbal 
ou não verbal, analfabeta ou letrada. E nesse sentido, o poema é extremamente dialógico desde o 
inicio,  quando  homenageia  o  poeta  haitiano,  o  poeta  cubano Guillén,  os  poetas  estadunidenses 
Corrothers  e  Langston, Zumbi  dos  Palmares  no Brasil  e  Toussaint  no Haiti.  Todos  esses  ativistas 
cantaram e lutaram pela liberdade da raça negra em seus países.  

O  traço  comum  do  poema  é  o  canto/voz  dos  negros  que  adquire  diferentes  formas 
musicais,  isto  é, mesmo  sendo um povo que  foi  submetido  a  trabalhos  sub‐humanos,  consegue 
recriar os seus cantos em diversos gêneros musicais, não importa qual, para mostrar que clamam 
por humanidade pelas asas da Música. 

O  autor,  ao  fazer  referência  à  história  do  Brasil  e  de  outras  nações  americanas,  nos 
apresenta  sujeitos  que  transformaram  seus  ideais  libertários  em  luta  contra  a  opressão  e  a 
exploração do negro africano  e  seus descendentes. Em  todo o poema‐canção podemos perceber 
diferentes  formas de dialogismos que  se  encadeiam para  anunciar  essa  esperança de  liberdade, 
porque Mamá Negra não pode ver seus filhos escravizados. 

Ao  mesmo  tempo  em  que  o  poema  é  um  lamento  pelos  horrores  da  colonização,  da 
diáspora, do degredo, do sofrimento e da situação de constrangimento de uma raça submetida aos 
rigores da escravidão, é  também um  instrumento de  resistência e persistência pela  liberdade de 
um povo.  

Podemos dizer que a partir desse posicionamento de resistência, dá‐se a consolidação desse 
movimento  literário  africano,  constituindo‐se  uma  literatura  nacional,  rompendo  com modelos 
antes estabelecidos pela estética europeia e buscando estabelecer uma relação literária dialógica e 
significante com sujeitos que vivem de forma desumana em contextos semelhantes. 

Dessa  forma e em  consonância  com o dialogismo presente no poema, percebemos que a 
busca  pelo  reconhecimento  do  indivíduo  passa  pelas  relações  estabelecidas  nos  diversos 
momentos  da  história  de  uma  nação,  do  diálogo  concebido  além  das  fronteiras  linguísticas  e 
geográficas, dos diferentes discursos e a  forma como cada um se articula no grupo constituindo 
uma unidade, que não é estagnada, mas que se  transforma e  fortalece no decorrer do  tempo, ou 
seja:  “[...] A  sociedade  em  transformação  alarga‐se para  integrar o  ser  em  transformação. Nada 
pode permanecer estável nesse processo”. (M. Bakhtin (Volochinov), 2004: 136). 
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Diante do exposto, concluímos que as relações dialógicas presentes no poema, uma vez que 
o texto literário circula entre e reflete o ambiente que o cerca, e o multiculturalismo existente nos 
países de  língua oficial portuguesa e naqueles  com  forte presença da descendência africana, é a 
força motriz na construção, reconhecimento e afirmação de uma  identidade própria desse sujeito 
que luta incessantemente por liberdade e humanidade sem perder jamais a esperança, garantindo 
às  futuras gerações  compreender  a  exata dimensão histórica,  social, política  e  cultural do povo 
africano. 

 
ANEXO 

Poema de Viriato da Cruz 
 
MAMÁ NEGRA (Canto de esperança) 
        (À memória do poeta haitiano Jacques Roumain) 
 
Tua presença, minha Mãe ‐ drama vivo duma Raça, 
Drama de carne e sangue 
Que a Vida escreveu com a pena dos séculos!  
 
Pela tua voz 
Vozes vindas dos canaviais dos arrozais dos cafezais 
    [dos seringais dos algodoais!... 
Vozes das plantações de Virgínia 
dos campos das Carolinas 
Alabama 
    Cuba 
        Brasil... 
Vozes dos engenhos dos bangüês das tongas dos eitos 
    [das pampas das minas!  
 
Vozes de Harlem Hill District South 
    vozes das sanzalas! 
Vozes gemendo blues, subindo do Mississipi, ecoando 
    [dos vagões! 
Vozes chorando na voz de Corrothers: 
    Lord God, what will have we done 
‐ Vozes de toda América! Vozes de toda África! 
Voz de todas as vozes, na voz altiva de Langston 
Na bela voz de Guillén... 
Pelo teu dorso 
Rebrilhantes dorsos aso sóis mais fortes do mundo! 
    Rebrilhantes dorsos, fecundando com sangue, com suor 
        [amaciando as mais ricas terras do mundo! 
Rebrilhantes dorsos (ai, a cor desses dorsos...) 
Rebrilhantes dorsos torcidos no ʺtroncoʺ, pendentes da 
    [forca, caídos por Lynch! 
Rebrilhantes dorsos (Ah, como brilham esses dorsos!) 
ressuscitados em Zumbi, em Toussaint alevantados! 
Rebrilhantes dorsos... 
     brilhem, brilhem, batedores de jazz 
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     rebentem, rebentem, grilhetas da Alma 
     evade‐te, ó Alma, nas asas da Música! 
 ...do brilho do Sol, do Sol fecundo 
 imortal 
 e belo... 
Pelo teu regaço, minha Mãe, 
Outras gentes embaladas 
à voz da ternura ninadas 
do teu leite alimentadas 
de bondade e poesia 
de música ritmo e graça... 
santos poetas e sábios... 
Outras gentes... não teus filhos, 
que estes nascendo alimárias 
semoventes, coisas várias, 
mais são filhos da desgraça: 
a enxada é o seu brinquedo 
trabalho escravo ‐ folguedo... 
Pelos teus olhos, minha Mãe 
Vejo oceanos de dor 
Claridades de sol‐posto, paisagens 
Roxas paisagens 
Dramas de Cam e Jafé... 
Mas vejo (Oh! se vejo!...) 
mas vejo também que a luz roubada aos teus 
    [olhos, ora esplende 
demoniacamente tentadora ‐ como a Certeza... 
cintilantemente firme ‐ como a Esperança... 
em nós outros, teus filhos, 
gerando, formando, anunciando ‐ 
o dia da humanidade 
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Os Ekos do Discurso:  
o Ecologicamente Ideológico nas Campanhas Publicitárias da Natura Ekos 

 
Bárbara Melissa Santana74 

Luciane de Paula75 
 
 

Introdução 
 

Este estudo estabelece‐se como uma vertente oriunda de um projeto de pesquisa ainda em 
processo de desenvolvimento, em que há, como perspectiva de análise, a abordagem do discurso 
publicitário  televisivo  da  empresa  Natura  e  sua  linha  de  produtos  Natura  Ekos.  Há  como 
preocupação a abordagem do discurso da sustentabilidade como aspecto em que se agrega uma 
identidade  cultural  à  sociedade  pós‐moderna  que,  contextualizada  em  um  cenário  em  que  a 
preocupação ambiental apresenta‐se como uma das principais em meio às prioridades sociais do 
século XXI, passa a ocupar lugar expressivo na mídia e na consciência do cidadão contemporâneo. 

A  teoria  analítica  do  Círculo  de  Bakhtin,  com  o  seu  método  dialógico,  fundamenta  a 
pesquisa. Discorre‐se  sobre  esse  panorama  sociocultural  e  o  posicionamento  do  sujeito  em  tal 
contexto. Esse sujeito construído dialogicamente consoante sua relação com o mundo e com a vida, 
ainda conforme as palavras de Sobral, “sujeito constituído pelo outro, e não dado de uma vez por 
todas, alguém que se ‘forma’ num dado ambiente histórico‐social – e que tem raízes na concepção 
bakhtiniana do ato, intrinsecamente ligada ao dialogismo.”(BRAIT, 2009, p. 167) Sob a perspectiva 
desse sujeito em corrente processo de formação, pretende‐se, aqui, discorrer sobre ele,  localizado 
em meio à constituição  ideológica de um  tema que envolve  intrinsecamente a atualidade e seus 
diversos aspectos. 

 
1‐ O discurso da sustentabilidade e a ideologia que o delineia 

 
  As peças publicitárias da Natura Ekos elencam‐se como construções discursivas em 

que  se  apresenta  como  constante  a  referência  à  floresta,  à  natureza,  às  técnicas  de  produção 
sustentáveis e aos benefícios que os produtos oferecem por serem “produtos da natureza”. Reflete‐
se  aqui  acerca  dessa  configuração  discursiva  como  uma  utilização  do  tema  “ecologicamente 
correto”,  aqui  denominado  como  “ecologicamente  ideológico”,  visto  como  um  artifício  de 
persuasão publicitária em que o reconhecimento dos valores e iniciativas de preservação cultural e 
ambiental da marca apresentam‐se como prioritários nessa arquitetônica, como se pode verificar 
nas Figuras 1B e 1A, cenas da peça publicitária “Natura Ekos Pitanga76” 

 

                                                            
74 Aluna de graduação do curso de Letras da UNESP – Universidade Estadual Paulista, Campus de Assis, bolsista de 
Iniciação  Científica  pela  FAPESP,  processo  nº  2011/22553‐6  e membro  do  GED  ‐  Grupo  de  Estudos  Discursivos, 
coordenado pela Profª. Dra. Luciane de Paula. 

75 Orientadora do trabalho, Docente da UNESP ‐ Universidade Estadual Paulista – na graduação, do curso de Letras do 
Campus de Assis;  e,  na pós, do Programa de Pós‐Graduação  em Linguística  e Língua Portuguesa do Campus de 
Araraquara. Coordenadora do GED – Grupo de Estudos Discursivos. lucianedepaula1@gmail.com 

76 Segue link de acesso à peça publicitária mencionada: http://www.youtube.com/watch?v=Rd0Y8zQ3T1U 
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Figuras 1B e 1A 

 
A problemática que delineia essa construção  fundamenta‐se em considerar o discurso da 

sustentabilidade como eixo temático da campanha publicitária, já que, ao ser inserido nessa esfera, 
lhe é atribuído um valor divergente daquele que seria em outro momento. Essa  transferência de 
esfera  implica  na  origem  desse  sentido  de  teor  ideológico,  já  que,  para  o  Círculo  de  Bakhtin, 
confirma‐se a existência de um conceito de  ideologia que pressupõe a manipulação da realidade 
social,  a  ocultação  de  verdades  no  aspecto  social  em  que  não  são  apenas  encobertas,  mas 
transformadas  em  outra  faceta,  como  o  mascaramento  de  uma  condição  de  existência  de 
determinada realidade. 

Na peça “Natura Ekos Pitanga”, ao trazer ao telespectador/consumidor que “a floresta está 
em você”, diz‐se que a floresta habita o sujeito que utiliza o produto Natura Ekos, no caso da Figura 
1A, a trabalhadora “pede” (“Deixa eu cuidar do seu banho”) para cuidar do banho do consumidor, 
representando a floresta personificada. Isto é, ela é quem colhe a pitanga, logo, faz parte da cadeia 
de produção desse cosmético e passa, na peça publicitária, a fazer parte da vida da consumidora – 
eu e outro constituindo‐se mutuamente no momento do ato do banho, por meio do elo “produto 
Natura Ekos”. A Natura Ekos une sujeitos separados por estratos sociais diferentes, coloca‐os em 
uma relação de proximidade. O falso álibi que os une é a sustentabilidade.  

Na verdade, enquanto Natura, para um, significa trabalho; para o outro, significa cuidado, 
saúde e beleza. Seja como  for, o que o discurso publicitário  televisiona é:  trabalho  sustentável e 
cuidados de saúde e beleza responsáveis,  logo,  também, sustentáveis – ainda que se saiba que a 
Natura,  como  empresa,  tenha muitos problemas pelas  relações  escravistas  que possui  com  seus 
funcionários  (nas campanhas,  televisionados como “satisfeitos” – sempre com sorrisos no rosto), 
respondendo  a muitos processos na  justiça, o  seu discurso publicitário  é oposto  a  esse  (tanto o 
veiculado nas propagandas quanto na própria “missão” da empresa, nas visitas guiadas de suas 
fábricas,  em  seu  site  e  em  suas  revistas. Até  as  consultoras  terceirizadas  que  trabalham  com  a 
Natura  possuem  uma  relação  de  fidúcia  a  esse  discurso  “ecologicamente  correto”).  O  que  se 
percebe é que esse valor vende, ainda mais em dias como os vividos na contemporaneidade, em 
que o sustentável encontra‐se na moda. 

Na peça  supramencionada, ambos os  sujeitos  lutam pela preservação do meio ambiente, 
como se pode conferir nas Figuras 2B e 2A em que a moça que se apresenta pode ser entendida 
como a consumidora Natura Ekos e pede para cuidar da floresta (“Deixa eu cuidar da sua floresta”), 
enunciado em que se deduz a caracterização dos cosméticos como aqueles por meio dos quais se 
preserva a floresta e as comunidades tradicionais, como é o caso da trabalhadora apresentada na 
Figura 2A. 
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Figura 2B e 2A 

 
Nota‐se,  a  partir  dos  recortes  do  comercial  “Natura  Ekos  Pitanga”,  que  os  fatores 

enfatizados remetem ao tema da sustentabilidade, assim como ressaltam o fortalecimento de uma 
identidade cultural em que a preservação ambiental mostra‐se um  fator expressivo e de grande 
importância cultural. 

Na  teoria  do  signo  ideológico  do Círculo  de  Bakhtin  os  elementos  sociais  expõem  uma 
significação exterior a si assim como aqui, a inserção dessa formação discursiva da Natura Ekos no 
gênero discursivo publicitário  televisivo  revela uma  significação, um valor  ideológico e  torna‐se 
elemento  em  que  reflete‐se  e  refrata‐se  determinada  realidade  que  lhe  é  exterior  mas  que 
identifica‐se  com  sua  formação. Conforme  as  palavras de Bakhtin  “Um  produto  ideológico  faz 
parte de uma  realidade  (natural ou social) como  todo corpo  físico,  instrumento de produção ou 
produto de consumo; mas, ao contrário destes, ele  também reflete e refrata uma outra realidade, 
que  lhe é exterior. Tudo que é  ideológico possui um significado e remete a algo situado fora de si 
mesmo.” (BAKHTIN, 1992, p. 38) 

Os estudos do Círculo atuam de  forma  ímpar na  contraposição à  ideia de que os  fatos 
sociais, a estrutura e formação social são fatores dependentes de forças naturais e fenômenos de tal 
gênero,  tais  como  deuses,  acaso,  destino  e  natureza  já  que  a  teoria  concretiza  a  existência  de 
elementos constituintes da realidade que  lhe atribuem as razões de postarem‐se como  tais. Toda 
realidade apresenta incutido a si um valor ideológico. 

A  valorização  do  aspecto  cultural  e  da  preservação  ambiental,  o  resgate  dos  valores 
defendidos e empregados pela marca são considerados elementos de construção  ideológica, que 
alicerçam o discurso da sustentabilidade como uso publicitário – caso da Natura.  

Pode‐se considerar como fator ideológico a concretização da venda da imagem da marca e 
dos valores por ela defendidos, assim como deve‐se levar em consideração a formação do gênero 
discursivo  publicitário  como  forma  relativamente  estável,  relacionado  com  uma  esfera  de 
atividade  que  o  delineia. No  caso  das  campanhas  publicitárias  aqui  analisadas  envoltas  num 
discurso centrado na sustentabilidade, torna‐se necessário uma análise da esfera cultural em que se 
insere  o  contexto  social  que  a  circunda.  Nesse  caso,  um  contexto  midiático‐televisivo.  A 
preocupação  com  a  preservação  dos  recursos  naturais  mostra‐se  um  assunto  extremamente 
ressaltado no contexto social em que se situa a sociedade contemporânea, guiada pela mídia e os 
temas por ela explorados.  

O discurso midiático veicula uma preocupação  com o meio  ambiente  como  fator  crucial 
entre as responsabilidades sociais como advindo de outras esferas sociais  (a científica, a política, 
entre outras), usadas como argumentos de autoridade. Por meio dessas aparentes preocupações, o 
discurso  midiático  imputa  no  telespectador  ideologias  que  valorizam  a  sustentabilidade  e  a 
ecologia.  Ao  mesmo  tempo,  esses  valores  são  agregados  a  produtos  que  são  valorados 
economicamente e direcionados para um público específico, que os consome – tanto os produtos 
quanto os valores a eles agregados.  



 
 

  168

O  que  impera  no  século XXI  ao  “bom”  (veja  a  valoração  qualitativa)  cidadão,  além das 
tradicionais competências que se lhe atribuiu por gerações, tomar atitudes que preservem o meio 
ambiente, atitudes sustentáveis, o que  leva ao consumo sustentável ou ao consumo de produtos 
que  se  dizem  sustentáveis  (em  geral,  economicamente mais  valorados,  voltados  a  um  público 
classe  A  ou  B).  Em  outras  palavras,  a  cidadania,  hoje,  está  vinculada  a  atos  de  consumo 
responsável ou, ao menos, que tenham esse rótulo.  

 
2‐ Os sujeitos em seu eco(não)‐lógico 

 
A  caracterização  dessa  nova  competência  atribuída  ao  sujeito  contemporâneo  e  a  sua 

ênfase nos meios sociais, assim como a propagação desse tema nas esferas midiáticas, configuram 
um perfil  identitário  cultural da  sociedade  contemporânea:  a  consciência  com  a preservação do 
meio ambiente passa a  ser  incorporada em  todas as esferas  sociais de  formação dos  sujeitos  ‐ a 
educação das crianças, desde seus primeiros anos, por exemplo – o que tinge o cenário social com 
um tom verde, “ecologicamente correto”.  

  Nesse  aspecto,  instaura‐se,  como  elemento  de  forte  expressão,  a  constituição 
dialógica  dos  sujeitos  na  esfera  social,  já  que  se  pode  afirmar  que  a  cobrança  por  atitudes 
sustentáveis estabelece‐se  como  fator de  influência ao discurso da Natura Ekos, um discurso  em 
que  se  ressalta  a  importância  da  preservação  da  natureza  e  que  mostra  ao  seu 
telespectador/consumidor  esse  valor  inferido  em  seus  produtos.  A  Natura  se  posta  como  um 
sujeito  desse  discurso,  assim  como  o  seu  telespectador/consumidor  e  ambos,  simultaneamente 
contribuem para a constituição um do outro.  

Cada sujeito, em sua singularidade, ocupa um espaço único e característico e, desse ponto, 
ocupa‐se,  inevitavelmente,  da  formação  de  seu  outro.  Assim,  aqui,  a  Natura  com  o  seu 
telespectador compõe um cenário de embate de  ideias e valores onde se  formam os sujeitos nos 
momentos da relação em que “Cada eu ocupa o centro de uma arquitetônica na qual o outro entra 
inevitavelmente  em  jogo  nas  interações  dos  três  momentos  essenciais  de  tal  arquitetônica” 
(BAKHTIN,  2010,  p.  23).  Os  três  momentos  desse  conjunto  de  partes  contíguas  denominado 
arquitetônica são eu‐para‐mim, eu‐para‐o‐outro e outro‐para‐mim. 

Como dito, para Bakhtin, a existência de um sujeito se constitui dialogicamente. Pela teoria, 
confirma‐se  a  existência  do  sujeito  responsável  e  responsivo,  assim  como  ela  traz  à  tona  outra 
característica  extremamente  importante  na  definição  do  sujeito,  sua  composição  múltipla  do 
discurso do sujeito, assim como a composição múltipla dele próprio e, nisso, intenta‐se dizer sobre 
a consistência daquilo mencionado por ele, assim como a consistência do seu ato. 

O  sujeito  é  composto  não  apenas mediante  seu  ato,  não  apenas  pelo  seu  discurso, mas 
quando produz seu discurso. Quanto a seu ato, há sempre uma relação simbiótica que estreita e 
une o sujeito, seu ato, sua singularidade, sua unicidade a diversos “eus” existentes no contexto da 
vida. Isto é, o que esse sujeito enuncia não é pura autoria e singularidade, mas sim uma simbiose 
entre características inerentes a ele e os discursos  já existentes. Ele é convocado e, de certa forma, 
expressa‐se de determinada forma, mas a  expressão é pré‐proposta sutilmente pelo universo que o 
circunda. Um enunciado nunca é primeiro e único, assim como nunca seria o ato do sujeito puro 
quanto  influencias. Ele é convocado a pensar como pensa. Por mais que a autoria de seu ato a ele 
mesmo caiba e seja única e singular, seu ato é sempre imposto como uma resposta, uma reação a 
outros discursos no contexto social. 

Como já mencionado, o sujeito tem sua identidade construída na relação de alteridade, que 
se concretiza no dialogismo. Este se estabelece na relação de alteridade entre o “eu” e o “outro”. E 
ele constrói‐se e constrói o mundo a partir do seu enunciado, pois é por ele, pela linguagem, pela 
dialogia por que se descobre e se forma tanto ele próprio como o mundo que o circunda.  
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De tal forma, cabe considerar o sujeito como aquele que emite um eco não lógico,  já que 
seu eco difunde‐se na existência própria do seu outro e da  infinidade de outros que compõem a 
vida.  Seu  eco  não  se  edifica  como  lógico,  não  é  imutável, mas  apresenta  uma  característica  de 
mudança ao chocar‐se com o outro, que se apropria desse eco e torna‐se parte dele, transforma‐o 
em constante processo de mudança e formação, dialogicamente.  

Esse sujeito consumidor/telespectador molda‐se em meio ao discurso da sustentabilidade 
que ecoa na atmosfera social e cultural. O próprio conceito de cultura da sociedade pós‐moderna 
molda‐se  a partir desse discurso,  adquire  nova  forma. As  atitudes  tidas  como  “ecologicamente 
corretas” são parte da formação cultural do cidadão. O sujeito se molda na infinidade de múltiplos 
discursos que o rodeiam e o fazem dispersar de seu próprio lugar, deixando de ser uno, voltado ao 
eu, para se constituir a partir e por meio do outro, enfim, ser de ambos, pois, ao mesmo tempo em 
que acolhe a singularidade do eu, do espaço em que se situa cada eu, consolida‐se como outro e, 
assim, moldam‐se os sujeitos (eu‐outro), simultaneamente. 

 
Considerações (nada) finais 

 
Sob  a  perspectiva  dos  estudos  de  Bakhtin  sobre  a  ideologia,  considera‐se,  como  já 

mencionado, a utilização do tema da sustentabilidade como fator em que há incutida a intenção de 
manipulação  de  uma  imagem  mediante  a  apresentação  da  venda  de  valores,  incutidos  em 
produtos que concretizam essa arquitetônica discursiva. 

Ainda  nessa  perspectiva,  confirma‐se  a  existência  de  sujeitos  compostos  em  um 
movimento recíproco em que, cada um, em seu espaço particular, participa da constituição de seu 
outro.  

A  influência exercida pelo discurso “ecologicamente  ideológico” na contemporaneidade é 
tamanha que ele constitui os sujeitos, vistos como consumidores/telespectadores da Natura, corpus 
ilustrativo  da  reflexão  aqui  apresentada,  bem  como  comportamentos  socioculturais  típicos  da 
contemporaneidade, afinal, atitudes “verdes” constroem uma identidade cultural contemporânea. 
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Olhares Infantis – Memória e Patrimônio 
 

Juliana de Oliveira Borges77 
 
 

Quando chovia, no meu tempo de menino, a casa virava um festival de goteiras. Eram 
pingos do teto ensopando o soalho de todas as salas e quartos. Seguia‐se um corre‐corre 
dos diabos, todo mundo levando e trazendo baldes, bacias, panelas, penicos e o que mais 
houvesse para aparar a água que caía e para que os vazamentos não se transformassem 
numa  inundação. Os mais velhos  ficavam aborrecidos, eu não entendia a razão: aquilo 
era uma distração das mais excitantes. (Fernando Sabino, em O menino no espelho) 

 
O modo de ver e narrar de Fernando Sabino me chama atenção e lembra as crianças com as 

quais convivo diariamente. O menino não entendia o motivo do aborrecimento dos mais velhos 
quando a chuva molhava o interior da casa. Para ele não havia motivos para o aborrecimento, sim 
para  a distração. Quantas  coisas  cabem na  imaginação desse menino! Quantas  coisas  cabem na 
imaginação das crianças? 

Os modos  como  as  crianças  vivem/convivem/narram  seus  lugares  (CERTEAU,  2011)  é  a 
questão que tem me levado a pensar sobre as crianças em seus contextos de experiência, em uma 
pesquisa que está sendo desenvolvida com as crianças no cotidiano da escola. 

Para Certeau (2011), o espaço é um lugar praticado, ou seja, a prática que se dá no espaço é que 
o transforma em um  lugar. O  lugar adquire significado específico, de acordo com os usos que se 
faz  dele.  As  práticas  espaciais  configuram  o  lugar.  Em  uma  das  conversas  realizadas  com  as 
crianças, descobri que a mãe de Paulo (4º ano) cuida de outras crianças em sua casa, como se fosse 
uma creche. Ela transforma seu lugar de moradia em lugar de trabalho, ressignificando‐o. 

O convívio com as crianças e nossas conversas me dão pistas em relação ao sentimento de 
pertencimento das crianças no ambiente em que vivem. São esses ambientes, lugares nos quais as 
crianças  convivem,  que  serão pensados: Qual  é  a  concepção de  cidade  que  essas  crianças  têm? 
Como  vivem/sentem  seus  bairros?  Como  vivem/sentem  o  bairro  da  escola?  Como  chegam  às 
escolas, que trajeto fazem, por onde passam? O que elas conseguem ler desses espaços? O que há 
de mais importante? O que são considerados patrimônios para elas?  

A cidade é um  texto a  ser  lido. Um  texto que  tem diversos outros  textos dentro dele. Um 
texto é polissêmico, a cidade  também. Como ela é habitada por sujeitos heterogêneos, assim é a 
visão que eles têm sobre a cidade: olhares diferenciados para o espaço. Descobrir o modo como as 
crianças  leem  a  cidade  é  um  dos  objetivos  deste  trabalho.  Certamente  descobriremos  muitas 
cidades em uma  só. Os diversos “entenderes” da  cidade na qual as  crianças vivem me  levam a 
pensar sobre suas perspectivas. Sobre o  lugar do qual elas  falam e, assim, escrever histórias que 
ainda não foram escritas. 

A  escola, de  onde  estamos  pensando  a  cidade,  é  um  lugar de  convivência, de  encontros. 
Reúne  diferentes  indivíduos  que  dialogam,  trocam  experiências.   Carlos  (2007)  ensina  que  “no 
lugar onde se vive, se realiza o cotidiano”. É nesse cotidiano que a pesquisa está sendo realizada: na 
escola, lugar que se vive. 

Seguindo a  ideia de espaços a serem  lidos, Freire  (1996) ensina que o espaço pedagógico é 
um  

 
texto para  ser  constantemente  “lido”,  interpretado,  “escrito”  e  “reescrito”. Neste  sentido, 
quanto mais  solidariedade  exista  entre  o  educador  e  educandos  no  “trato” deste  espaço, 
tanto mais possibilidades de aprendizagem democrática se abrem na escola. (FREIRE, 1996, 
p.109) 
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A  ideia de pesquisar a partir dos encontros, das  conversas e das narrativas das  crianças é 
buscar  compreender  seus  olhares  sobre  o mundo,  o  lugar  e  a  vida  cotidiana.  É  “escutando  que 
aprendemos a falar com eles”. (FREIRE, 1996). Facilmente poderíamos encontrar em vasta bibliografia 
conceitos como cidade, bairro, patrimônio,  trajeto, espaço,  lugar. Porém, na presente pesquisa, a 
escuta sensível às crianças e ao que elas têm a dizer a respeito é que nos permite descobrir com elas. 
Assim, entendo que é possível pensar o conceito do patrimônio, por exemplo, a partir do ponto de 
vista dos  sujeitos praticantes  –  as  crianças. O patrimônio  é um dispositivo  ativo  no  sentido de 
produção de significações. Com as crianças busco problematizar o conceito de patrimônio: O que é 
importante para mim e que eu gostaria que  ficasse para as gerações  futuras? O que eu entendo 
como patrimônio? E no  caminho de minha  casa até a  escola:  existe  algum patrimônio? Existem 
patrimônios no lugar onde moro? 

Desenvolver uma relação de pertencimento entre as crianças e seus patrimônios,  fazendo 
com que elas se reconheçam e reconheçam naquele patrimônio uma parte de suas histórias, pode 
possibilitar  o  estabelecimento  de  novos  lugares  e  suportes  para  a  memória.  Identificar 
características culturais, naturais e sociais dos lugares que as crianças vivem e convivem é buscar 
articular  as  relações  e  práticas  estabelecidas  à  compreensão  dos  espaços  geográficos.  Assim, 
adquirimos  consciência  do  espaço  em  que  vivemos  e  atuamos,  delineando  nossas  ações 
individuais e coletivas em nossos grupos de convívio. 

Para Paulo Freire, o objetivo maior da educação é conscientizar a criança, levá‐la a entender 
sua  situação  e  agir  em  favor  dela.  Paulo  Freire  afirmava  a  alfabetização  cultural  como  um 
instrumento que capacita o sujeito para a leitura e compreensão do universo sócio cultural em que 
está inserido, de modo que a alfabetização possibilite a democratização da cultura. 

A  educação, para Paulo Freire, pressupõe que  a  criança  seja o  agente da  aprendizagem, 
estabelecendo uma  relação  com o objeto de estudo e  com ele  interagindo. Freire  (1974), em  sua 
“Pedagogia do Oprimidoʺ, critica o conceito de  educação bancária, por conceber as crianças como 
recipientes  vazios,  em  que  o  professor  vai  “depositar”  conhecimentos.  Isso  significa  que  o 
conhecimento não pode ser confundido com a descoberta de verdades absolutas, mas refere‐se à 
apreensão de verdades pessoais e conteúdos coletivamente produzidos. 

Ainda segundo Freire (1996), é necessário que o educador considere o “saber de experiência 
feito”, ou seja, como educadora, é necessário que eu seja capaz de compreender a leitura de mundo 
das crianças. Para ele, a  tarefa maior do educador é habilitar o aluno a  ler o mundo. Perez  (2001) 
afirma que hoje, reaprender o mundo é uma tarefa e um desafio colocados para os educadores. 

 
Ler o mundo é  ler o espaço,  ler o  lugar; é  reconhecer no  cotidiano os elementos 
sociais,  culturais  e  naturais  que  formam  o  espaço  geográfico:  um  espaço  que 
contém  múltiplos  espaços  e  tempos  em  permanente  transformação.  (PEREZ, 
2001,p.116) 

 
Para entender as relações nas quais os sujeitos se constituem, me aproprio dos conceitos de 

alteridade e dialogia de Bakhtin (GEGE, 2009). Somos construídos e transformados através do outro, 
ou seja, a alteridade marca o ser humano, pois o outro é imprescindível para sua constituição. 

O cotidiano é o espaço da ação, da reflexão. Temos um compromisso com a ação, com o que 
acontece. O tempo do cotidiano é o tempo da urgência, do fazer, da realização. Penso que pesquisa 
e prática compõem uma singularidade. Meu  trabalho é o cenário de minha pesquisa, onde há a 
necessidade de criar laços, compromisso, significado. É na relação com o outro que o trabalho vai 
se fazendo. As perguntas vêm do outro, das relações com outro. Portanto, o projeto em si só ganha 
sentido nesta relação com o outro.  

Muitas  vezes  encontramos  no  cotidiano  um  verdadeiro  caos,  que  pode  ser  central  e 
constitutivo da pesquisa, sendo mais produtivo do que uma solução, que muitas vezes pode não 
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permitir  que  continuemos  uma  pesquisa. Ainda  no  caos  há  algumas  dimensões  que  não  serão 
resolvidas. Nenhum conjunto de procedimentos pode captar a totalidade, que não existe em si, não 
pode ser apreendida. Do ponto de vista epistemológico não é possível a apreensão do todo. Muitas 
vezes, parece que paramos de caminhar com nossos projetos e pesquisas porque queremos abraçar 
uma  totalidade, que é  impossível. Percebemos, então, como é complexa a pesquisa no cotidiano. 
Os  limites  são  tênues,  por  isso  o  cuidado  deve  ser  constante,  para  não  desviarmos  de  nossos 
caminhos. 
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Os ex‐votos e o processo de alteridade na constituição do mito 
 

Rosa Brasil78 
 
 

Intenciona‐se desenvolver um olhar mais crítico e curioso, no âmbito da cultura, da vida e 
da alteridade, sobre os ex‐votos utilizados pelos promesseiros no traslado do Círio de Nazaré, em 
Belém, no estado do Pará, em virtude de apresentar, na sua composição, um universo subjetivo 
vasto  e profundo,  que  abrange  o promesseiro  que  carrega  o  objeto  e  o  “objeto  que  carrega  o 
promesseiro”. Partimos do pressuposto de que objeto  e  sujeito  se  imiscuem,  entrelaçam‐se, na 
formação  de  um  só  processo,  dando  forma  e  conteúdo  ao  “objeto  estético”,  naturalmente 
artístico. Os ex‐votos, assim, a princípio, tal qual se manifestam no Círio de Nazaré, não são só o 
artefato carregado pelo promesseiro, mas sim o conjunto promesseiro e artefato, considerando‐se, 
inclusive, a própria  forma de o promesseiro carregar o objeto, de maneira suspensa, como “em 
reverência”  à Virgem. A  “junção” desses dois  elementos  – promesseiro  e  objeto  carregado de 
forma  suspensa  –  no  contexto  do  Círio,  constituem  um movimento  performático,  prenhe  de 
intenções  subjetivas,  que  nascem  de  envolvimentos  do  sujeito  no meio  social, motivados  por 
estratégias  ideológicas. A seguir, ex‐voto motivado por promessa para se conseguir a graça da 
saúde dos pulmões de um membro da família.  

 

 
Figura 01‐ Ex‐voto em forma de pulmão no Círio de Nazaré 

 
A origem cristã do ex‐voto data do século IV, a partir da absorção de antigas práticas pagãs 

(SOUZA, 1999),  adaptadas para outra experimentação religiosa (NEVES, 2009). No século XVII, a 
prática atingiu a orla norte do Mediterrâneo. No XVIII e no XIX, chegou ao  interior da Europa, 
onde  a  tábua votiva  foi predominante,  e América,  até  regredir no XX  (NEVES,  2009). Na  Idade 
Média, o  ex‐voto  era prioridade dos nobres, que  encomendavam geralmente pinturas  a  artistas 
conhecidos, mas,  logo após o  séc. XVI, popularizou‐se. Eram geralmente  tábuas padronizadas e 
feitas por profissionais que, em uma época de elevado analfabetismo, apresentavam imagens sobre 
a família, aventuras individuais etc. possíveis de serem “lidas” pelo povo. Entretanto, a partir do 
séc.  XIX,  começaram  a  ser  vistos  com  desconfiança  pela  Igreja,  por  isso  foram  queimados, 
destruídos ou abandonados (SCARANO, 2009). 

Interessante  chamar  atenção para  o  fato de  que Belém  também  não  é  o único  lugar,  no 
Brasil,  em que há  ex‐votos  em manifestações  culturais/religiosas. Eles passaram a  ser utilizados 
desde o século XVIII, especialmente em Minas Gerais (NEVES, 2009; SOUZA, 1999). O modernista 
Olavo  Bilac  pronunciou‐se  a  respeito  dos  ex‐votos  como  ʺquadros  adoráveis  de  ingenuidadeʺ 
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(NEVES,  2009).  Em  Congonhas,  há  uma  sala  própria  para  serem  armazenados  os  ex‐votos, 
expressos em forma de pequenas tábuas que representam a doença e a graça alcançada. Os temas 
mais  comuns,  além  das  doenças,  são  os  desafios  cotidianos  de  diversos  segmentos  sociais 
(CAMPOS, 2006). 

Em  Belém,  entretanto,  os  ex‐votos,  ganham  uma  característica  peculiar,  associada  à 
composição  do  objeto  estético.  Por  um  lado,  os  ex‐votos  não  são  somente  de  cera,  feitos 
industrialmente, em  formas  (tipo de ex‐voto que não  interessa aos propósitos desse projeto); em 
segundo, não são carregados de “qualquer forma”, ou mesmo de formas diferenciadas, sem uma 
“marca de estilo”. No Círio de Nazaré, produz‐se um objeto – encomendado a um artesão ou feito 
pelo próprio promesseiro  – de  acordo  com  a  intenção daquele que  recebeu  (ou pediu)  a graça. 
Esses, para essa produção, utilizam os materiais mais diversificados, muitos deles característicos 
da  região Norte,  como  o miriti. A  casa, por  exemplo,  é produzida  em um universo de  cores  e 
formas  inimagináveis.  Cada  um  desses  elementos  –  cor,  forma,  material  etc.  –  carrega  uma 
intenção, nasce de um propósito interligado ao “discurso”, ao contexto sócio‐histórico e à história 
de vida do sujeito. Em  todo esse diálogo constitutivo, a produção do objeto  também se  interliga 
com o “outro”, com o  fato de ser “apresentado”, em um dia específico, em um  local peculiar, à 
Virgem de Nazaré e ao outro. 

Pode‐se  dizer,  assim,  que  o  ex‐voto,  no  Círio  de Nazaré,  em  Belém,  da  forma  como  é 
produzido e realizado, é um “processo”. Retém, em seu bojo, história, estilo, escolha. É arte com 
forte apelo à memória, que traduz identidades. 

Sobre identidades, há um aspecto idiossincrático do Círio de Nazaré, que reside no fato de 
pessoas das mais  variadas partes do Pará  e do Brasil  chegarem  à  cidade para participarem do 
evento. Belém  funciona  como uma  espécie de  sede,  onde povos de  outros  lugares do  estado  se 
estabelecem para formar um grande coletivo multicultural. As  idiossincrasias de cada um desses 
povos  são  evidenciadas  ao mesmo  tempo  em  que  se  aglutinam  umas  as  outras.  Os  ex‐votos 
possuem essa “qualidade”: são produtos ao mesmo  tempo expressivos  (particulares) e coletivos, 
resultados  de  uma  forma  de  significar  entendida  por  uma  comunidade  semiótica mais  ampla. 
Enquanto  objeto  estético  também  se  veem  envolvidos  em  semelhante  processo  de  criação: 
carregam particularidades do sujeito, ao mesmo tempo em que traduzem uma dor ou uma alegria 
universal. 
  Nesse campo da contextualização dos ex‐votos, cabe expor alguns aspectos do evento Círio 
de Nazaré. A   palavra Círio, de  início, designa uma grande vela pascal e que, tanto em Portugal 
como no Pará,  ʺdesigna  romaria ou procissão em que avultam – como promessas ou ex‐votos – 
velas, cabeças, pés, mãos, animais, barcos e outros objetos feitos de ceraʺ (DUBOIS, 1953, p. 49). Ou 
seja, em sua “constituição”, ou estrutura fundante, sob certa perspectiva, o Círio é um ex‐voto.  
  Tratando brevemente das origens do evento, é importante lembrar que foram os jesuítas, 
no  século XVII,  que divulgaram  e  alimentaram  a devoção  a Nossa  Senhora da Nazaré,  centro, 
objetivo maior do Círio. O culto teve  início com a povoação da cidade de Vigia. A  tradição mais 
conhecida  trata do mito do Plácido,   um caboclo descendente de portugueses, que encontrou, no 
igarapé Murutucu  (atualmente  correspondente aos  fundos da Basílica) uma pequena  estátua de 
Nossa  Senhora  de Nazaré.  Limpou‐a  a  deixou‐a  em  sua  casa,  onde  lhe  improvisou  um  altar. 
Inexplicavelmente, essa imagem teria sumido desse altar e voltado a aparecer no mesmo lugar em 
que foi achada. Fato que, repetido várias vezes, foi interpretado como um milagre. Plácido, então, 
com seus próprios recursos, resolveu construir uma pequena ermida no local em sinal de devoção. 
Várias pessoas também começaram a frequentar a capela, a fazer pedidos e a receber graças, o que 
atraiu a atenção do então governador da Capitania, Francisco da Silva Coutinho, que determinou a 
remoção  da  imagem  para  a  Capela  do  Palácio  da  Cidade,  em  Belém.  Após  a  remoção  e 
estabelecimento da imagem no novo local, ela volta a desaparecer e a aparecer de novo na pequena 
capela  que  Plácido  construiu.  A  devoção,  assim,  ganhou  força  popular  e  caráter  oficial.  Foi 
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decretado que se construísse uma grande e suntuosa igreja no local em que a imagem insistia em 
aparecer: a atual Basílica de Nossa Senhora de Nazaré. 
  Cabe destacar que o mito relacionado à imagem da Santa põe em destaque aspectos que 
elucidam o culto à Virgem de Nazaré. Alguns deles: o “tipo de pessoa” que encontra a  imagem 
(pessoa simples, pobre, caboclo, pescador, fato comum ao aparecimento milagroso de santos, como 
no caso das Virgens de Guadalupe, Fátima e Aparecida); a Santa e o lugar; a apropriação “oficial” 
e a popularização da devoção; o poder milagroso da Santa, cada vez mais forte no correr dos anos 
etc. (GALVÃO, 1955; MAUÉS, 1995). Assim, na origem do evento Círio, encontra‐se a inferência de 
que  os  pobres,  piedosos,  desprovidos  de  bens materiais  e  ricos  em  espiritualidade,  são  os  que 
dispõem do poder de serem “pontes de acesso entre os santos e os humanos”. A devoção à Virgem 
de Nazaré ratifica essa perspectiva, que eleva o “culto popular” nascido no meio do povo. Com a 
“atualização do mito”, feita a cada ano, faz‐se conjuntamente, reverência ao sagrado, ao milagre, 
associado ao despojamento de bens materiais e à valorização da espiritualidade pela força da fé. 
  A procissão, de una se multiplicou, e com  isso o tempo destinado ao evento também foi 
expandido. Atualmente, o Círio é “realizado” durante quinze dias  (quadra Nazarena) e, ao  lado 
dessa “romaria central”, que tem origem no mito, são realizadas várias outras, com características 
bem peculiares. Há o Traslado de Nossa Senhora, evento que marca o percurso da imagem de Nossa 
Senhora de Nazaré, da Basílica de Nazaré, pelas ruas da cidade, até a igreja matriz, na cidade de 
Ananindeua; a Romaria Rodoviária; a Romaria Fluvial; a Moto‐Romaria. Essa procissão de motos se 
estende pelas ruas de Belém até o Colégio Gentil Bittencourt, de onde, à noite, uma outra romaria é 
iniciada: a Trasladação. A peculiaridade dessa procissão é ser um evento noturno, à  luz de velas. 
Simbolicamente, visa relembrar a  lenda do descobrimento da imagem. A Berlinda – carro onde é 
levada a  imagem de Nossa Senhora – é  levada da Basílica à Catedral da Sé. Após a Trasladação, 
finalmente, acontece o Círio, evento sobre o qual esse projeto incide, uma vez que nele os ex‐votos 
se realizam. Essa procissão envolve uma multidão de aproximadamente 2 milhões de pessoas em 
um  cortejo  que  já  chegou  a  durar  nove  horas.  Na  atualidade,  percorrendo  cerca  de  cinco 
quilômetros entre a Catedral Metropolitana e a Basílica de Nazaré,  tem duração aproximada de 
cinco horas, contando com a organização criteriosamente mantida para o evento. Ainda há, quinze 
dias  após  o Círio,  finalizando  as  romarias,  o  chamado Recírio,    procissão  que  inicia  após  uma 
missa  campal,  realizada  na  Praça  Santuário  às  6h. Às  07h,  a  imagem  da Virgem  de Nazaré  é 
conduzida num percurso de 250 metros, em direção à Capela do Colégio Gentil Bittencourt. Nesse 
dia é feriado na cidade de Belém. É o dia da “despedida do Círio”. 

Com isso, caminha‐se na “trilha dos ex‐votos”, processo em que “o promesseiro carrega o 
objeto e o objeto carrega o promesseiro”. Essa trilha, com isso, diz respeito a um caminho entre a 
vida do promesseiro (inserido em uma comunidade semiótica mais ampla, da qual “pertence”) e o 
“momento de exposição” do objeto estético, no traslado do Círio. 

Tendo como uma das linhas de pesquisa a alteridade no processo de construção do sentido 
do mito, pode‐se dizer que o processo ex‐votos é todo ele envolvido em uma atmosfera mística que 
relaciona conteúdos e emoções valoradas  socialmente de maneira muito  intensa, provenientes de 
sentimentos  como  amor  ao  outro  (alteridade),  vulnerabilidade  humana,  sofrimento  como 
merecimento etc. Toda essa miscelânea de emoções, no processo de desenvolvimento da procissão, 
emerge e produz como  resultado a “extraposição” do sujeito, o seu afastamento de si mesmo em 
relação ao objeto. O que não passaria de uma visão, transforma‐se em um olhar ‐ “olhar estético” ‐ 
no qual o sujeito não é mais um participante do evento, um observador dos ex‐votos, por exemplo, 
mas um co‐autor desses. O Círio, em um nível macro, que contextualiza os ex‐votos, é, assim, um 
evento provocador de criatividade, viabilizador da arte, evento de alteridade por excelência.  

Campbell (1990, p. 63‐64) chama a atenção para o fato de que 
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O campo simbólico se baseia nas experiências das pessoas de cada comunidade, num dado 
tempo e espaço. Os mitos estão tão intimamente ligados à cultura, a tempo e espaço, que, a 
menos  que  os mitos  e  as metáforas  se mantenham  vivos,  por  uma  constante  recriação 
através das  artes,  a  vida  simplesmente  os  abandona.  (...) Uma metáfora  sugere potência, 
aquilo que é potencial... A metáfora é a máscara de Deus, através da qual a eternidade pode 
ser vivenciada. 

 

O  Círio  nada mais  é  do  que  o  evento  em  que  são  os  rituais,  sendo  que  “O  ritual  é  o 
cumprimento de um mito. Ao participar de um ritual, você participa de um mito.” (CAMPBELL, 
p. 87). O acompanhamento da procissão, carregando o objeto em agradecimento (ou como pedido) 
à Virgem de Nazaré é um  ritual.  Interessante notar o  tanto de alteridade que  se encontra nesse 
processo.  A  partir  de  entrevistas  com  os  promesseiros,  todos  eles,  ao  tratarem  da  graça 
alcançada/do  pedido  feito,  sempre  falam  “em  nome do  outro”,  ou  ainda,  sempre  “envolvem  o 
outro em suas próprias vidas” com se fossem eles próprios. Pede‐se, assim, pelo pai que está com 
doença séria; pelos filhos que precisam de uma casa; pelos filhos que precisam de tantas coisas... 
Ao falar do outro, eles se emocionam.  

Alguns detalhes da Virgem, assim como do evento, globalmente falando, incorporam uma 
representação  simbólica  que  se  reconfigura  com  o  passar  do  tempo.  O  manto  da  Santa,  por 
exemplo, transformou‐se em um “triângulo” que, mesmo sem cor, nem preenchimento, só com a 
forma,  não  significa mais  um manto, mas  “proteção”,  “bênção”,  quebra  de  vulnerabilidade. A 
corda,  por  sua  vez,  não  é mais  corda  de  puxar  carroça, mas  “entrelaçamento  com  o  divino”, 
“conexão  profunda,  efetivada  pela  dor”,  a  “cruz”.  Pode‐se  dizer  que,  semioticamente,  a  corda 
carrega o sentido da cruz de Cristo, talvez o elo material que mais encarna a “mistura” do homem 
com Deus. 

A corda, no Círio, é polêmica, porque envolve o sofrimento, proveniente de uma concepção 
religiosa cristã.  

 

        
Figura 02‐ Promesseiros na corda do Círio de Nazaré. 

 
Geralmente,  no  âmbito das  religiões,  a  partir da morte de Cristo  – morte  violenta,  com 

muita dor e sangue relativos ao corpo, à matéria – entendeu‐se (e divulgou‐se com muito sucesso) 
que o sofrimento corpóreo do humano é necessário ao merecimento de seus anseios. Endente‐se 
que  havia  outras  possibilidades  de  entendimento,  de  representação,  uma  delas  é  a  de  que  o 
sofrimento de Cristo  fora em virtude do preconceito, egoísmo e da  falta de piedade do homem, 
não uma forma de merecimento, como se Deus se alegrasse, se orgulhasse, com a dor dos filhos. 
Caso o homem tivesse mantido a representação da morte, atrelada ao egoísmo humano – e não ao 
sofrimento – poderíamos ter uma sociedade mais altruísta na atualidade. A autopenitência poderia 
ter dado lugar à alteridade e, consequentemente, ao cuidado/à preocupação para com o Outro. A 
polêmica  se  instaura quando  se  reflete  e não  se percebe  coerência  em um Deus de bondade  se 
extasiar com o sangue derramado e os gemidos de dor dos filhos. Interessante esse outro processo 
que se dá no Círio, no campo da carnavalização. Democratiza‐se pela dor.  
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As classes sociais parecem se fundir em uma grande classe social, no dia do Círio, quando o 
fundamento  de  uma  classe  não  é mais  econômico, mas  de  outra  ordem. O  rico  vai  ao  cortejo 
descalço, entra na Corda, espremendo‐se com os pobres, trocando suores e dores. Se mantivermos 
um olhar mais atento, poderemos notar resquícios das classes bem divididas: o ex‐voto casa, por 
exemplo, só é carregado pelos pobres, que pediram ou conseguiram a graça de ter a casa própria. 
Os demais, principalmente o ex‐voto cruz, uniformizam as classes pelo  sofrimento em busca da 
saúde. Há, na verdade, um sentimento geral, contínuo, de que os seres humanos que participam 
do Círio  são  seres vulneráveis, que podem  ser acometidos pelas mais variadas doenças; podem 
sofrer pela rejeição, pelo ódio, pela aparência física etc. No  lugar em que o foco é doença, morte, 
saudade, saúde, não há lugar para questões puramente materiais. É assim que no Círio os assuntos 
espirituais, estéticos, sobrepõem‐se aos econômicos. Talvez seja o único dia do ano, em um país 
capitalista,  no  qual  milhões  de  pessoas,  juntas,  conseguem  colocar  à  parte  os  assuntos 
fundamentalmente econômicos, num enorme e contundente processo “carnavalizante”, no qual há 
a  subversão  dos  valores  de  classes.  Os  efeitos  desse  único  dia  podem  alterar  todo  o  processo 
civilizatório de outros dias pela frente.  
A Corda, com uma simbologia muito próxima da Cruz, parece também constituir polêmica: a dor 
caminha  junto  à  alegria  do  promesseiro  de  ver  seu  corpo  ser  espremido  pelos  outros  corpos, 
suados, sofridos, ao sentir‐se desfalecer sob o sol de mais de 30º, com sede e fome, em um trajeto 
de 5km. Tudo em oferecimento à Virgem, como um presente. É assim que a corda do Círio não é 
mais uma corda, é um símbolo; um ex‐voto. Não pode ser observada no âmbito do objeto material, 
do significado, mas do sentido. A Corda é um signo e representa o “entrelaçamento com o divino”, 
“conexão profunda, efetivada pela dor”, a “cruz”. Levar um pedaço da Corda do Círio para casa é 
“manter o elo com a Santa”, é “manter‐se de mãos dadas com Ela depois do Círio”. Os homens 
precisam  “materializar  as  abstrações” para poder  entendê‐las,  acreditar  nelas. Nesse  raciocínio, 
temos  inúmeras  imagens de santos e de Deus. Há uma necessidade de Deus “ter uma cara”, um 
“jeito”,  um  corpo. A  Corda  não  poderia,  assim,  ficar  só  na  representação. O  ato  de  levar  um 
pedaço da Corda do Círio para  casa  é uma necessidade de materialização das  abstrações  como 
“proteção da Santa”, “segurança”, “poder além do humano”.  

Essas  são  só  algumas  breves  reflexões  suscitadas  pelo  “processo  ex‐voto”. No  Círio  de 
Nazaré, esse  fenômeno  se  realiza de várias  formas, querendo dizer algo, em um movimento de 
leitura de  si e  leitura do outro.  Interessa  conhecer o que  cada  sujeito diz ou quer dizer para os 
outros,  ainda  mais  quando  esse  “querer  dizer”  se  utiliza  de  uma  estratégia  tão  peculiar  e 
interessante, que inclui tantos “dizeres outros”, tantas formas e conteúdos.  

Os  ex‐votos, no Círio de Nazaré,  são uma  forma  legítima de  arte popular, nascidas das 
profundezas  subjetivas  de  cada  humano  que,  na  condição  de  promesseiro,  recheia  um  objeto 
manufaturado de experiência de vida, emoções, estilo. Não há mais espaço, na atualidade, para a 
consideração do produto artístico como objeto, forma, desconectado do contexto sócio‐histórico em 
que ocorre; da história de vida e das intenções ideológicas do autor e do espectador; da recepção, 
leitura da obra pelo espectador. O movimento de produção e recepção do “texto artístico”, visual, 
não pode prescindir de  sua  essência dialógica. Os  ex‐votos, definitivamente,  estão  longe de  ser 
artefatos  sem autoria,  sem destinatário,  sem  ideologia. Um ex‐voto é um  texto. É arte. Arte que 
favorece  o  “deslocamento”  dos  sujeitos;  provoca  a  criticidade,  a  criatividade,  pela 
observação/emoção advindas do olhar. 
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O outro e as contribuições para a criação musical presentes nos conceitos de 
exotopia, responsabilidade e acabamento 

 
Claudio Alves Benassi79 
Roberto Pinto Victorio80 

 
 

Nas  discussões  sobre  Ética  e  Estética,  Bakhtin  desenvolve  o  conceito  de  “exotopia  e 
extralocalidade”, principalmente nas suas considerações sobre as relações entre autor81 e herói82, o 
que possibilita o desenvolvimento da  ideia de “excedente de visão” – possibilidade que o sujeito 
tem de ver mais dooutro83 do que a si mesmo.  Bakhtin entende que “em todas as formas estéticas, a 
força  organizadora  é  a  categoria  axiológica do  outro,  é  a  relação  com  o  outro  enriquecida pelo 
excedente  axiológico  de  visão  para  o  acabamento  transgrediente”  (GEGe,  2009,  p.  46).  A 
extralocalidade pode se manifestar pela unicidade do meu olhar sobre a vida, sobre o mundo. Ou 
seja,  

 
Se o outro vivesse a minha vida, se pudesse ver o mundo como apenas eu vejo, se tivesse os 
mesmos pontos de vista que eu, então eu não precisaria pensar, e não haveria a necessidade 
de expressar meu olhar único sobre as coisas e a vida (GEGe, 2009, p. 46) 

 
Um ato exotópico é aquele em que há um distanciamento entre autor e realidade, ou seja, é 

perceber um evento real e reconstruir segundo sua própria ética. Sugere uma saída, uma fuga de 
uma  realidade  inquietante, característica exclusiva do animal humano: só ele pode  reconstruir a 
realidade  que  se  apresenta  por meio  de  atos‐eventos‐unitários.  Só  o  homem  pode  sair  da  sua 
realidade e recriar o mundo segundo sua própria visão.  

Em  suma, exotopia e extralocalização  consistem em “achar‐se de  fora” ou “colocar‐se de 
uma maneira única, singular, não comparável a qualquer outra”.  Já o conceito de  trangrediência 
também nos  remete a um extralugar, pois,  segundo Ponzio, “de  fato,  significa,  também dar um 
passo, um passo  fora de qualquer alinhamento, combinação,  sincronia,  identificação”  (PONZIO, 
2010, p. 10). Tais conceitos implicam no delineamento de um outro: o de responsabilidade, ou seja, 
ir  ao  lugar  do  outro,  lugar  este  que  lhe  é  extra,  de  forma  única,  singular  e  não  comparável  a 
qualquer outra, resulta num ato responsável sem álibi na existência. Para Ponzio, responsabilidade 
é: 

 
[...] um ato, de pensamento, de sentimento, de desejo, defala, de ação, que é  intencional, e 
que  caracteriza  a  singularidade,  a  peculiaridade,  o  monograma  de  cada  um,  em  sua 
unicidade  em  sua  impossibilidade  de  ser  substituído,  em  seu  dever  responder, 
responsavelmente, a partir do lugar que ocupa, sem álibi e se exceção (PONZIO, 2010, p. 10). 

 
A não existência de álibi no  ser  comporta a minha unicidade e  insubstituibilidade. Cada 

pensamento  meu,  sentimento,  desejo,  fala,  ação  é  somente  é  tão  somente  meu.  Ninguém  no 
mundo, mesmo que orientado por uma  ação  exotópica, pode  fazer  como  eu o que  faço ou por 

                                                            
79 Universidade Federal de Mato Grosso; caobenassi@hotmail.com 
80 Universidade Federal de Mato Grosso; sextantemt@hotmail.com 
81 “é o autor agente da unidade tensamente ativa do todo acabado, do todo da personagem e do todo da obra, e este é 
transgrediente a cada elemento particular desta” (GEGe, 2009, p. 19).   

82 “O herói/personagem, para Bakhtin, “vive de modo cognitivo e ético. Seu ato se orienta em um acontecimento aberto e 
ético da vida ou no mundo dada do conhecimento” (GEGe, 2009, p. 54).  

83  Sujeito  ideológico  constituído  dialogicamente  na  interação  falante/ouvinte. A  concepção  de  Bakhtin  a  respeito  da 
interlocução entre os sujeitos não se limita somente à fala. Existem inúmeras formas de diálogos, interações e relações 
(GEGe, 2009, p. 83).   
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mim. Cada  um  tem  a  sua  verdade,  a  sua  razão  –  não  objetiva,  nem  subjetiva, mas  uma  razão 
responsável. O não‐álibi no ser “transforma a possibilidade vazia em ação responsável real [...] sem 
que  isso  possa  ser  compreendido  como  oposição,  senão  “por  uma  terceira  consciência,  não 
encarnada, não participante” (PONZIO, 2010, p. 26).    

A  não  existência de  álibi  no  ser me  coloca  em  relação dialógica  com  o meu  outro. Não 
segundo  uma  relação  indiferente,  nem  tampouco  um  outro  genérico,  comum  ou  geral,  mas, 
segundo Bakhtin, um coenvolvimento concreto, uma relação distinta com a vida do meu outro, do 
próprio  hodierno,  com  passado  e  o  futuro de  pessoas  reais. Em  outras palavras,  numa  relação 
axiológica, social.  

A  responsabilidade, para Bakhtin,  também  reflete o  sentido de  responsivo, ou  seja, o  ser 
que é responsável nos atos da vida é também um ser responsivo. Na obra bakhtiniana encontra‐se 
com frequência o conceito de compreensão responsiva, que remete à relação entre compreensão e 
escuta, escuta que fala, que responde, mesmo que não seja de forma imediata é direta, por meio da 
compreensão e do pensamento participante (MEDVIÉDEV, 2012).   

A  responsabilidade muda  de  acordo  com  a  esfera  discursiva  em  que  o  texto/objeto  se 
insere. Para Bakhtin, há dois tipos de responsabilidade: uma que apresenta álibi, sendo, portanto, 
uma responsabilidade  técnica  ‐ neste caso um autor pode substituir o outro sem comprometer o 
produto  final; e a responsabilidade sem álibi, que se manifesta principalmente na arte, onde um 
autor não pode substituir o outro, pois cada ser é único.   

Responsabilidade com álibi na existência seria então aquela que se manifesta, por exemplo, 
em um texto jornalístico. O escritor relata em sua escrita os fatos tal como aconteceram, sem alterar 
a realidade em que ocorreram. Esse texto/objeto não tem “vida” fora do ser autor, não sobrevive 
fora do contexto em que foi criado, mesmo que tenha valor histórico. Um jornalista deve reportar a 
realidade como ela é.  É para Bakhtin o tempo pequeno, vive em seu próprio contexto.  

Diferentemente, a obra de arte, segundo Bakhtin, vive em um tempo grande e pode ser lida 
e relida fora do contexto em que foi criada: cada leitura é como nova, como se nunca tivesse sido 
realizada. Pode ser interpretado infinitamente, pelo fato de não existir álibi em sua existência. Isso 
o  leva a ganhar vida própria e a vive  independente da vida de seu autor, dela depende apenas 
para o início, mas não para o final (BAKHTIN, 2010). 

Acabamento, para Bakhtin (2010), é a possibilidade de um texto ser sempre aberto e jamais 
se  fechar em um único significado. Qualidade apresentada pelo  texto artístico, que em qualquer 
tempo, em qualquer contexto, está sempre aberto a interpretação, sendo que os significados que a 
ele podem  ser atribuídos  jamais poderão  se esgotar. É o  conceito de dialogismo bakhtiniano. A 
noção de  acabamento  se  liga  ao  campo  estético, não  sendo, portanto, nem  ético nem  tampouco 
cognitivo. “Embora, não se possa desconsiderar uma imbricação dos elementos éticos‐cognitivos‐
estéticos (GEGe, 2009, p. 09). 

No campo artístico, os elementos da vida são recortados e reorganizados de maneira que 
venham a criar uma nova realidade, uma nova unidade da qual o autor‐criador é ao mesmo tempo 
um elemento constituinte e organizador.  

 
O  autor aparece  como a apropriação de uma voz  social que ordena o  todo estético e essa 
ordenação é sempre um “ato valorativo”, mas ela só se realiza porque a ele é conferida ao 
mesmo tempo uma posição privilegiada me relação ao seu herói e seu mundo: um posição 
exterior. No plano da vida (o plano ético), somente um excedente de visão permite completar  
um  indivíduo  “naqueles  elementos  em  que  ele  não  pode  completar  (GEGe,  2009,  p.  09, 
grifos do autor). 

 
Tal pressuposto bakhtiniano pode ser exemplificado da seguinte  forma: eu não posso, ao 

contemplar‐me, realizar um acabamento de mim. Isto porque, segundo Bakhtin, não me é possível 
abranger  todos  os  elementos  plásticos  e  picturais,  isto  é,  o  horizonte  atrás  de mim  e  a minha 
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própria  imagem  externa,  nem  expressividade  volitivo‐emocional  constituirão  o  todo.  Ainda, 
porque a minha contemplação se materializa na linguagem das minhas percepções internas, e isto 
é  demasiadamente  subjetivo.  Assim  sendo,  o  acabamento  é  dado  pelo  meu  outro,  pois  só  é 
possível pelo  lugar que  ele ocupa  em  relação  a mim,  conferindo valores  aos  elementos que me 
completam, e que, por sua vez, me são inacessíveis e transgredientes. Por viver em sociedade, com 
muitos outros, este acabamento tem sempre um caráter provisório, até que eu encontre uma nova 
alteridade.  

Falar de acabamento  implica  falar de enunciado. Segundo Bakhtin, vivemos num mundo 
partilhado, lidamos com o inconcluso, com uma realidade em constante formação. Esta máxima é 
compartilhada por Salles (2009), quando afirma que a obra de arte é um gesto  inacabado: a cada 
vez que me deparar com ela, emitirei um novo olhar sobre a mesma, uma vez que no momento em 
que se deu a contemplação do objeto em questão o evento foi único. Neste sentido um enunciado 
conjugado  numa  obra  de  arte,  seja  musical  ou  de  qualquer  outra  natureza,  jamais  estará 
completamente acabado.  

O autor afirma que  todo enunciado se constrói a partir de um outro enunciado. Segundo 
Fiorin,  todo enunciado é dialógico. Portanto, “o dialogismo é o modo de  funcionamento  real da 
linguagem, é o princípio constitutivo do enunciado. Todo enunciado constitui‐se a partir de outro 
enunciado, é uma réplica a outro enunciado” (FIORIN, 2008, p. 24). Ao construir qualquer forma 
de  discurso  ‐  seja  ela  por  meio  de  palavras,  imagens,  sons  ou  nas  mais  diversas  formas  de 
expressão  que  utilizo  para  me  comunicar  ‐,  enunciamos  recorrendo  a  enunciados  anteriores, 
guardados na memória por meio da  interação. Estes trazem consigo a sua expressão e o seu tom 
valorativo, que assimilamos, reelaboramos e reacentuamos (BAKHTIN, 2003, p. 295).     

O  enunciado  é  o  principal  ator  na  concepção  de  linguagem,  isto  porque  a  linguagem  é 
concebida de um ponto de vista histórico, cultural e social, que inclui a comunicação efetiva e os 
sujeitos  e discursos que nela  se  envolvem  (BRAIT; MELO,  2008, p.  65).   Enunciar  é dirigir‐se  a 
alguém, é estar voltado para algum destinatário. 

Para Bakhtin, o sentido de um enunciado se constrói com o outro. Este outro, não precisa 
ser necessariamente um indivíduo da mesma espécie que a minha, muito menos ter materialidade 
física. Conforme Bakhtin, o  ato do  contato  com outro  se  estrutura  sob  alguns  elementos,  sendo 
eles: um sujeito que age, um lugar onde este sujeito age e um momento em que age. Na concepção 
de Duarte, esta tríade representa a  lógica da  interação, assim sendo, cada signo serve às relações 
sociais existentes entre os sujeitos, à necessidade de interação. Refiro‐me ao ato de agir, do real, do 
concreto (DUARTE, 2011, p. 43). Quando falo em interação, na relação que se firmar entre o meu 
eu e o outro, estou me colocando no campo dialógico.  

 O diálogo não é apenas uma maneira de se comunicar,  também não é somente o contato 
verbal  entre dois  ou mais  indivíduos.  Pode‐se,  segundo Bakhtin,  estabelecer diálogos  nas mais 
diversas formas de comunicação, utilizando‐se de variadas formas de linguagem. Para Duarte, 

 
O diálogo não é somente uma forma de comunicação, tampouco o contato verbal entre dois 
ou  mais  indivíduos.  O  diálogo,  para  Bakhtin,  é  a  alma  da  interação,  portanto,  da 
compreensão  ativa  entre  os  interlocutores,  é  a  própria  intimidade  da  interação  e  a  da 
comunicação entre os homens (DUARTE, 2011, p. 41). 

 
Se  o meu  outro,  segundo Bakhtin, pode  ser  ou  não  como  eu, possuir  ou  não um  corpo 

físico,  um  diálogo  pode  ser  travado  entre  pessoa  x  pessoa(s),  pessoa  x  objeto(s),  pessoa  x 
animal(ais),  e  assim  por  diante.  Posso  estabelecer  um  diálogo  com  uma  obra  de  arte,  tendo 
compreensão ou não das intenções enunciadas pelo autor. Até mesmo a incerteza, a dúvida e não 
identificação com a obra de arte, para Bakhtin, é certamente resultado em uma interação.  
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Esse  diálogo  poderá  também  existir  no  meu  eu,  ou  melhor  dizendo,  nos  meus  eus 
interiormente,  quando  estabeleço  relações de uma  área de  conhecimento  com  outra. Tomo  este 
também  como um dos muitos  espaços  onde  ocorre  o diálogo,  “onde há  confrontação das mais 
diferentes  refrações  sociais  expressas  em  enunciados  de  qualquer  tipo  e  tamanho  postos  em 
relação” (FARACO, 2009, p. 62). O diálogo não consiste somente numa forma de comunicação, ou 
em um simples contato verbal entre os interlocutores. Este é para Bakhtin “a alma da interação, ou 
seja,  da  compreensão  ativa  entre  os  interlocutores,  é  a  própria  intimidade  da  interação  e  da 
comunicação estabelecida entre o eu e o outro” (DUARTE, 2011, p. 41). 

 
Relendo Bakhtin84 na música: o texto musical visto através das lentes conceituais bakhtinianas  

 
A minha possibilidade de responder a um determinado evento, sendo o meu pensar único, 

responsável  pelas  consequências  de  minha  extralocalização,  é  um  ato  exotópico.  Tais 
características estão sim presentes na música. Na obra Pachïvà – Microsséries para flauta doce e piano, 
tal  característica  aparece  no  segundo movimento,  intitulado  II  –  Ladainha,  onde  direciono meu 
olhar de autor para uma obra de meu orientador intitulada Quatro visões, de 1991, em que o quarto 
movimento da obra é iniciado com uma escala de seis tons.  

 

 
 

Fig. n.º 01. Escala hexatônica(de seis tons) que dá origem ao quarto movimento de Quatro visões 
 

Utilizo no segundo movimento de minha obra (já identificada acima) a mesma escala com a 
nota  sol  transposta  a  uma  terça maior  acima  e  com  a  presença  de  uma  sétima  nota:  um  dó, 
formando uma escala heptatônica, cuja figura numérica é importante na concepção desta parte da 
obra. O motivo gerador forma uma figura geométrica parecida, mas, o meu discurso musical nesta 
obra  é  totalmente  diferente  do  contido  no  quarto movimento  de  Quatro  visões,  o  que  denota 
também um caráter de alteridade85. Já a exotopia fica por conta do olhar para uma obra composta 9 
anos antes, buscando elementos de uma realidade passada, que se configura como um extralocal, 
para constituir uma outra realidade, com um pensamento inteligente, único e responsável, pois a 
obra não é uma  cópia de Quatro visões e assim  se  configura, pelo  fato de que nesse movimento 
exotópico, em que me coloco em uma extralocalidade de autoria, continuo a ser eu, logo, a minha 
resposta discursiva responsável ao quarto movimento de Quatro visões não pode ser a mesma do 
seu ator.  

 

                                                            
84REBAK – Relendo Bakhtin ‐ Grupo de Estudos coordenado pela Professora Doutora Simone de Jesus Padilha. 
85 Para Bakhtin, é na relação com a alteridade que os sujeitos se constituem. O indivíduo se reflete no outro, ao mesmo 
tempo se refrata. A partir do momento em que o ser se constitui ele  também se altera, constantemente.   Segundo o 
autor, esse processo não surge da própria consciência individual, mas se consolida no social através das interações, das 
palavras, dos signos. Seja qual for o material significante, toda refração ideológica do sujeito durante sua formação é 
acompanhado por uma refração verbal, como um fenômeno obrigatoriamente concomitante (GEGe, 2009, p. 13). 
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Fig. n.º 02. Fragmento do segundo movimento Ladainha de Pachïvà. Microsséries para flauta doce e piano, de 2010. 
 
Um enunciado sempre pode ser retomado, mas  jamais se repetirá tal qual idealizado. Este 

movimento de olhar para o passado, para uma outra realidade, e respondê‐la por meio da criação 
de uma realidade outra, buscando um  tempo outro, diferente daquele em que a obra está sendo 
concebida, este tempo dual no mesmo espaço constitui também um olhar cronotópico86. 

 

 
 

Fig. n.º 03. Fragmento de JCB n.º 02 
                                                            

86Cronotopos:  crono  =  tempo;  topos  =  espaço.  Para  Bakhtin,cronotopia  é  a  relação  tempo‐espaço  na  produção  do 
discurso. Ocronotopo se liga a uma grande temporalidade, podendo ser conceituado como sendo a expressão de um 
grande tempo. É um tempo diferente do tempo social que é histórico, por ser a dimensão do movimento no campo das 
transformações e dos acontecimentos. Cada cronotopo, segundo o autor, pode  incluir outro, coexistir, entrelaçar‐se, 
permutar,  confrontar‐se,  opor‐se  ou  se  encontrar  nas  inter‐relações  mais  complexas  (GEGe,  2009,  p.  24). 
Cronotopiabakhtiniana: vários tempos em um mesmo espaço. 
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Duas outras obras mostram o conceito de exotopia, extralocalidade e responsabilidade. São 
elas, Jardins dos caminhos que se bifurcam n.º 02– doravante JBC e Quatro cantos póstumos daqui em 
diante QCP, compostas em 2010 e 2012, respectivamente. Na primeira obra, composta em parceria 
com Espírito Maria Dolores e Maria  José, houve rotineiramente um  transe durante o período de 
concepção da obra, quando por vezes “minha consciência era tomada por uma outra” que anulava 
por completo o meu eu. O exemplo mais contundente deste processo está presente na página seis, 
cuja  imagem  por mim  áudio‐visualizada  era  praticamente  impossível  de  ser  transcrita  usando 
minha percepção musical naquela época, sendo necessário a  tomada do meu corpo pelo Espírito 
para que o mesmo fosse escrito. 

Na  segunda  obra  – QCP  –  a  exotopia  se  faz  presente  na  autoria  da  obra,  atribuída  aos 
Espíritos Maria Dolores, Maria José e Irmão. Ainda outros pontos na obra apontam para uma ação 
extracorporal: a formação de imagens por meio da fusão ou desestruturação do pentagrama, como 
pode  ser visto nas  figuras  seguintes. A  obra  é  concebida  axiologicamente,  ou  seja, nas  relações 
sociais do cocriador, dando‐a conteúdo religioso que é ligado aos materiais sonoros ali presentes, 
formando assim sua forma estética significativa, é uma homenagem dos autores aos que serviram 
no exilio, tendo sidos arrancados de sua terra natal.  

 

 

 
 

Fig. n.º 05. Fragmentos de QCP. 
 

Cada canto  faz referência a uma região africana que enviou pessoas ao Brasil para serem 
escravizadas. Recordando Cabinda, Lamento Rebolô, Canto por Benguela, Monjolo minha doce Monjolo ‐ 
nesta  ordem  são  apresentados  os  cantos,  sendo  que  o  segundo  tem  na  canção  de  trabalho 
Kamalondoda Zona do Cobre africana  seu principal  fio  condutor. Esta  característica  se  configura 
também como um cronotopo. O enunciado, seja ele artístico ou não, terá sempre a voz de outros, 
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se constitui de outros enunciados anteriores e manifesta sempre a possibilidade de “falar” de outro 
enunciado, com outros enunciados. Tem o “sabor” de outro enunciado.  

Na concepção bakhtiniana, eu não posso realizar um acabamento da minha própria obra. 
Isto porque estou envolto na mesma aura na qual meu herói foi concebido, o que me impossibilita 
de vê‐lo em sua plenitude. Sua realidade foi almejada, desejada por mim enquanto criador, pois a 
realidade primeira me inquietava (SALLES, 2009). O início de sua vida partilha da minha própria 
vida.  Sendo  assim,  mesmo  que  o  faça,  este  acabamento  não  seria  isento  das  paixões,  logo, 
subjetividades que me remetem a obra.   

No  entanto,  posso  aqui  citar  alguns  exemplos  de  acabamentos,  proferidos  pelos meus 
outros – espectadores presentes no concerto de estreia de JCB n.º 01 e num recital palestra e ainda 
um outro referente a obra Pachïvà no Enflama 787. Ao final do recital, um presente me procurou e 
me parabenizou pela estreia da obra  JCB n.º 01 e confidenciou que “achara muito  lindo aqueles 
sons  de  índios  e  pássaros”.  Este,  portanto,  é  um  exemplo  real  de  acabamento  na  concepção 
bakhtiniana.  

O  exemplo  a  seguir, prova que  o  conteúdo  ético‐cognitivo  e  o  significado  ideológico do 
material  se  fundem  e  se  tornam  perceptíveis  na  forma  estética  musical.  No  debate,  após  a 
apresentação dos procedimentos composicionais e concepção de JCB n.º 01, um dos colegas de sala 
se manifestou dizendo  “senti‐me  num  vazio”,  outro  que  era  levado de  “um  ambiente  calmo  e 
suave a outro totalmente oposto, de forma abrupta”.  

 

 
Figura n.º 06. Fragmento da obra JCB n.º 01, de 2010.  
 
Ora, o propósito na concepção  foi exatamente este, ao  realizar uma  triangulação entre as 

notas fá, sol e si, segundo suas representações astrológicas e, ao conceber elementos rítmicos que 
são contrapostos por outros planos, sem movimentação, o som da palavra em oposição ao som da 
flauta, buscando o contraste nas ambiências sonoras. No Enflama, uma flautista me confidenciou: 
“achei  lindo os  saltos de  intervalo do primeiro movimento da  sua música Pachïvà, é  lindo e  faz 
parecer que tem duas flautas tocando, ao invés de uma”. 
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O Samba Carioca:  
Uma Introdução ao Diálogo entre a Tradição e a Indústria Cultural 

 
Nanci Moreira Branco* 

 
 

O samba na realidade não vem do morro/ Nem lá da cidade 
E quem suportar uma paixão/ Sentirá que o samba então/Nasce do coração. 

 
Nesse  trecho  de  Feitio  de  oração  (1932)88,  Noel  Rosa  nos  dá  pistas  de  que  o  samba  se 

desenvolveu num diálogo entre o “morro” e a “cidade” e ele mesmo, um estudante de medicina e 
frequentador dos morros cariocas nos anos de 1920 e 1930, foi um grande mediador desse diálogo.  

Podemos  compreender  que,  desde  essa  época,  ao  descer  o morro89,  o  samba  ocupa  um 
espaço mediador  entre diferentes  classes  sociais. Assim,  torna‐se uma das  formas de  expressão 
responsável pelos diálogos e influências culturais recíprocas das quais a cidade do Rio de Janeiro 
foi palco desde os últimos anos do Império.  

 
Tudo indica, portanto, que, do começo até meados do século XX, houve na cidade do Rio de 
Janeiro  uma  grande  aproximação,  uma  identificação,  uma  espécie  de  intimidade  social  e 
razoável sinergia cultural entre as diferentes classes econômicas.  Isso significa que o samba, 
durante as primeiras décadas do século passado, agradava, era ouvido, cantado e fazia parte 
do gosto e do estilo de vida tanto de parte considerável da elite e das classes médias como do 
mais miserável proletariado (Azevedo, 2004, p.133). 

 
Um fator marcante, no início do século XX, que contribuiu para tal interação, foi, segundo 

Tinhorão (1998), o aparecimento das gravações, pois estas permitiram a ampliação da produção de 
música popular, tanto no aspecto artístico como no industrial. 
    A análise sociológica e musical das transformações do samba nesse período, discutidas na 
obra Feitiço decente  ‐ Transformações do  samba no Rio de  Janeiro  (1917‐1933), do músico e professor 
Carlos Sandroni  (2001), aponta questionamentos  importantes  sobre a  formação do gênero  samba 
que, segundo a opinião crítica dominante da época, apenas a partir do final dos anos 1920 poderia 
ser considerado um gênero de música popular, desvinculando‐se do maxixe. Nem  todos, porém, 
entendem  aqueles, posteriormente, denominados  “estilo  antigo”  e  “estilo novo”  como maxixe  e 
samba, respectivamente. Isso se pode notar nos dois primeiros livros publicados sobre o samba, Na 
roda do samba, de Vagalume, e Samba, de Orestes Barbosa, ambos de 1933, nos quais se emprega o 
termo  samba  tanto  para  designar  um  estilo  quanto  o  outro.  Essas  obras  representam  a  defesa, 
implícita, dos estilos “antigo” e “novo”,  respectivamente, e  foram  feitas “no calor da hora”, por 
pessoas ligadas aos personagens centrais da história, conforme constatou Sandroni (2001). Convém 
ressaltar que Vagalume, em sua obra, identifica o estilo “antigo” como representante da tradição e o 
“novo”  como  fruto da  lógica da  comercialização. Assim,  essa discussão  entre  a divisão  existente 
entre  tradição  e  indústria  cultural não  frequenta apenas o discurso da atualidade, mas permeia a 
história do samba há muito tempo. Isso reforça a percepção de que  

 
a  cultura popular, pelo menos a brasileira, é viva e porosa, ou  seja, capaz de dialogar e de 
receber  influências  das  elites  como  também  de  influenciá‐las.  Embora,  indiscutivelmente, 
corra por vezes o  risco de  se descaracterizar,  isso não  significa necessariamente destruição, 
mas apenas um processo natural de ressignificação. (Azevedo, 2004, p.22)  

                                                            
* UFSCar 
88 Noel Rosa. Feitio de oração. Odeon, 1932. 
89 Nessa época, o samba fez o caminho inverso ao do futebol, esporte até então de elite, que “subiu o morro”. 
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Esse processo de ressignificação, afirmado em relação à cultura popular, que de um lado se 

definiria, desde  sempre, pelas diferenças  com  a  ‘alta’  cultura; de  outro, mais  atualmente, pelas 
diferenças com os produtos da  indústria cultural de massa, é constantemente referido quando se 
trata de explicar a identidade de objetos e práticas culturais. 
    Não é  intenção, aqui, promover uma avaliação excludente entre cultura popular e cultura 
“letrada”, mas imaginá‐las como modelos interligados; verificar que há diferenças que devem ser 
consideradas e respeitadas para que se possa compreender de  fato uma manifestação de cultura 
popular como o samba. Além disso, é necessário avaliar o quanto essas culturas dialogam entre si e 
se ressignificam no contexto brasileiro. Se não respeitamos essas diferenças, incorremos no erro de 
analisar uma manifestação de cultura popular com  lentes provindas de um modelo de  consciência 
hegemônico, moderno e escolarizado90, deixando de lado aspectos singulares, como a sua tradição oral. 
Como  já  atestara  Bakhtin  (2010),  em  seu  estudo  da  cultura  popular  na  Idade  Média  e  no 
Renascimento: os estudos do riso popular, do qual Rabelais  foi o grande porta‐voz, “incorrem no 
erro  de  modernizá‐lo  grosseiramente,  interpretando‐o  dentro  do  espírito  da  literatura  cômica 
moderna”,  assim  compreendo‐o  ora  como  um  “humor  satírico  negativo”,  ora  como 
entretenimento, fazendo desaparecer a sua singularidade, ou seja, o seu caráter ambivalente (p.11). 
    É  interessante  notar  que,  embora  tenha  sido  aceito  como  ícone  da  cultura  brasileira,  o 
samba,  como  gênero musical,  “sempre  esteve  carregado  de  contradições,  principalmente  pela 
capacidade de aglutinar as diferenças sem reduzi‐las” (Filé, 2006, p.52). Penso que essa capacidade, 
tão  representativa de  um modelo  de  consciência  popular91,  é  que mantém  o  samba  tão  vivo  e  tão 
repleto do humano e  capaz de propiciar uma  identificação  com  todas as esferas  sociais e níveis 
intelectuais até hoje.  
    Todas essas questões me levam a concordar com o que Azevedo (2004) constatou: o samba 
“é  um  gênero  musical  brasileiro  e  mestiço”  (p.118);  está  vivo  e  continua  a  sua  trajetória, 
ressignificando‐se a cada novo contexto porque é música popular. “O samba é uma tradição, sem 
dúvida, mas a marca desta  tradição sempre  foi a mudança, a reinvenção, para  incorporar novos 
temas, para pensar novos problemas, para continuar suas narrativas, para continuar o diálogo com o 
mundo” (Filé, 2006, p.44). 
    No  contato  com  esse gênero, percebemos que há uma divisão  entre o  samba, de origem 
popular,  e  as  influências da  indústria  cultural  sobre o mesmo,  especialmente desses  apelos que 
atuam como “formas impostas, mais ou menos constrangedoras e imperativas”, que acompanham 
a “lógica do mercado”, e que inevitavelmente impactam sobre a tradição de origem popular, como 
afirma a cientista social Vivian Catenacci (2001): 

 
O  popular  é  visto  pela  mídia  através  da  lógica  do  mercado,  e  cultura  popular  para  os 
comunicólogos não é resultado das diferenças entre locais, mas da ação difusora e integradora 
da indústria cultural. O popular é, dessa forma, o que vende, o que agrada multidões e não o 
que é criado pelo povo. O que importa é o popular enquanto popularidade. Além disso, para 
o mercado  e  para  a mídia  o popular  não  interessa  como  tradição,  ou  seja,  como  algo  que 
perdura. Ao contrário, o que tem popularidade na indústria cultural deve ser, após atingir o 
seu auge, relegado ao esquecimento, a fim de dar espaço a um novo produto que deverá ser 
acessível ao povo, ser do gosto do povo, enfim, ser popular. (Catenacci, 2001, p.32) 

                                                            
90 Segundo Azevedo  (2004),  são  características desse discurso hegemônico, moderno  e  escolarizado: a valorização da ação 
individual;  a  valorização do pensamento  analítico  e  reflexivo;  a  valorização do  pensamento descontextualizado;  a 
valorização  da  objetividade,  da  impessoalidade;  o  utilitarismo;  a  secularização;  a  valorização  do  progresso;  
evolucionismo; a valorização de uma determinada cultura escrita. 

91  São  características  do modelo  de  consciência  popular:  a  valorização  das  hierarquias;  a  valorização  do  conhecimento 
construído  a partir da  experiência prática de vida, do  ensinamento dos mais velhos  e do  senso  comum; o uso do 
pensamento de síntese e não de análise; a valorização do pensamento contextualizado; a valorização da subjetividade; 
a valorização da religiosidade; a valorização da tradição e os aspectos de uma cultura construída a partir da oralidade. 
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    Esse embate  (tradição e comercialização) acompanha a  trajetória desse gênero “desde que o 
samba é samba”92, sendo o responsável pelo constante processo de reconstrução e ressignificação, 
regulado pelo princípio da alternância, que caracteriza, conforme Bakhtin (2010), o espírito popular. 

 
Como  tudo  o  que  é  fecundado, nasce,  amadurece, morre  e  renasce,  tudo  o  que  existe  está 
sempre numa posição relativa, efêmera e provisória. O que está embaixo um dia  fatalmente 
vai subir. O que está em cima, mais dia, menos dia, vai cair. A noção de alternância, portanto, 
implica a crença de que sempre e necessariamente haverá a troca do superior pelo inferior, do 
forte pelo  fraco, do  rico pelo pobre  e  tem  como  resultado a utópica “consciência da  alegre 
relatividade das verdades e autoridades no poder”93 (Azevedo, 2004, p.332). 

 
Além do princípio da alternância, que explicaria as eventuais mudanças por que passou o 

samba, é preciso considerar a atuação da coletividade – que é facilmente entendida se levarmos em 
conta um contexto social no qual a ajuda mútua é essencial para a sobrevivência, como acontece 
nas comunidades onde o samba se desenvolveu. Tal contexto difere de uma sociedade moderna 
individualista, na qual os  interesses particulares estão acima dos  interesses comunitários, como a 
que se forma nos centros urbanos. Assim, aspectos como a sabedoria popular ou o senso comum (aqui 
entendido como “um insubstituível acervo de conhecimento humano”94) constituem o samba tanto 
na sua produção como na sua socialização.  
    Ao analisar o samba urbano/carioca, é preciso compreender, ainda, esse gênero na sua grande 
diversidade e reconhecê‐lo nas suas ressignificações, como forma de expressão e de adesão social. 
Ainda que  sejam diferentes sambas, diferentes vozes que compõem o que  se conhece por  samba 
urbano, tais como o samba‐choro, o samba de breque, o samba‐canção, o samba de enredo, o samba 
de partido‐alto, o pagode romântico e outros que, como esses, sequer são homogêneos entre si95, o 
samba  é  um  gênero musical  e  uma  forma  de  inscrição  social  e  identitária  dos  sujeitos  que  o 
produzem, que o apreciam e que por isso falam dele e o constroem como objeto de discurso.  
    O  samba  é  produto da  interação  social.  Se, de modo  geral,  encontramos  suas  raízes  nos 
batuques,  nos  ritmos  africanos,  oriundos  das  práticas  de  sujeitos  escravizados  trazidos  de 
diferentes regiões da África, o samba urbano, em particular, recebe toda a influência da imigração 
que  o Rio de  Janeiro  acolheu das diversas  regiões do país há  séculos. Mas  “uma  coisa  é  certa: 
criado a partir de várias  fontes – com destaque para as  raízes africanas – o samba é um gênero 
musical  brasileiro,  multifacetado  e  inexistente  em  outros  lugares.  Um  gênero,  pode‐se  dizer, 
essencialmente mestiço” (Azevedo, 2004, p.113), tal como também defende outro pesquisador: 

 
O samba, como experiência urbana do Rio de Janeiro, foi/é um agente socializador. Acolheu 
as múltiplas manifestações  culturais da gente que vinha para esta  cidade desde o  início da 
nossa experiência de República. Nele, o repente nordestino, o calango mineiro, por exemplo, 
foram  acomodando  suas  coisas  pelo  partido‐alto.  Desta  forma,  muitos  ‘estrangeiros’,  na 
cidade, foram negociando as formas de acostumar a vista com os novos cenários na medida 
em que iam alterando‐os e alterando‐se (Filé, 2006, p.70‐71). 

 

                                                            
92 Relembrando a canção de Caetano Veloso. 
93  Em  Bakhtin:  “Essa  visão  [percepção  carnavalesca  do  mundo],  oposta  a  toda  ideia  de  acabamento  e  perfeição, 
necessitava manifestar‐se através de  formas de expressão dinâmicas e mutáveis  (proteicas),  flutuantes e ativas. Por 
isso  todas  as  formas  e  símbolos  da  linguagem  carnavalesca  estão  impregnados  do  lirismo  da  alternância  e  da 
renovação, da consciência da alegre relatividade das verdades e autoridades do poder” (2010, p.10). 

94 “Senso  comum –  samba e discurso popular”. Publicado na “Boitatá”  ‐ Revista do GT de Literatura Oral e Popular 
ANPOLL www.uel.br/revistas/boitata nº5 (Azevedo, 2004). 

95  Basta  compararmos,  por  exemplo,  o  partido‐alto  de  Xangô  da Mangueira  e  o  de Martinho  da  Vila  ou  mesmo 
composições de um único autor, como “No pagode do Vavá” e “Retiro”, de Paulinho da Viola (Caldeira, 2007).  
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    Embora tenha sido aceito como ícone da cultura brasileira, o samba, como gênero musical, 
“sempre  esteve  carregado  de  contradições,  principalmente  pela  capacidade  de  aglutinar  as 
diferenças sem reduzi‐las” (Filé, 2006, p.52). Essa capacidade, tão representativa de um modelo de 
consciência popular, é o que mantém o samba tão ligado à vida das pessoas e o torna um gênero que 
extrapola a dimensão musical e é capaz de propiciar uma identificação em todas as esferas sociais 
e em todos os níveis intelectuais.  
    Bakhtin, em  seu estudo da obra de Rabelais  (2010), nos  remete a um aspecto  importante 
quando se objetiva tratar da cultura e do contato entre diferentes culturas num diálogo complexo 
e, muitas  vezes,  regulado pela  interincompreensão, pois defende  que  o diálogo  entre  a  cultura 
‘oficial’  e  a  ‘não‐oficial’ não  é delineado pela  incompatibilidade  entre  classes/ grupos, mas pelo 
caráter  da  permeabilidade  discursiva  e  pela  sempre  presente  possibilidade  de  transgressão, 
infiltração e comutação de práticas e representações entre esses grupos96 ‐ considerando um objeto 
construído  na  interface  entre  as  esferas  oficiais  e  não‐oficiais  da  sociedade,  suscetível,  como 
qualquer  produção  simbólica,  a  diversas  injunções  discursivas  que  atuam  sobre  as  formas  de 
representação de uma prática, de um objeto, de uma identidade. 

Mesmo compreendendo que o lugar social, a cidade do Rio de Janeiro, comporta os diversos 
estilos do samba, é de se esperar que haja, de uma forma geral, por parte de pessoas mais ligadas às 
raízes do samba, certo preconceito em relação ao samba “de massa”, caracterizado como “pagode 
romântico”, e que se  tornou popular a partir dos anos 1990. Mesmo com a aceitação das diversas 
influências do samba, questões como a “massificação” promovida pela  indústria cultural pode ser 
vista  como negativa, mesmo que  tenha  contribuído para  a preservação  e divulgação  cultural do 
samba. Por outro lado, como o samba carioca comporta e preserva diferentes estilos, há um público 
jovem que só  teve contato com os “sambas de raiz” por meio desses denominados “sambistas de 
massa”.  Como  já  foi  ressaltado,  esse  polêmico  diálogo  entre  a  tradição  e  a  indústria  cultural 
acontece desde que o samba “desceu o morro” e ganhou as rádios. E este diálogo não se manifesta 
apenas na mídia e nas análises de especialistas, mas  também no  lugar social de onde o samba se 
projeta e é preservado como cultura popular. 
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Oralidade e Alteridade em Mar Me Quer:  
A Ancestralidade da Cultura Popular no Contexto de Mia Couto 

 
Vânia Alves da Silva* 

 
 
Com base no constructo simbólico da água, adentramos a análise literária do personagem 

Avô Celestiano, presente na obra Mar me quer, de Mia Couto. Nessa obra, o mar é caracterizado 
como elemento norteador das vivências e da comunidade de pescadores da região, a ponto de ser 
descrito como os “olhos de Deus” – fala de Avô Celestiano (COUTO, 2000, p. 9). Além disso, esse 
personagem – caracterizado como um homem negro, velho e que transita entre o mundo dos vivos 
e  dos mortos,  detém  a  sabedoria  cultural  da  comunidade  e  a  transmite  a  outros  com  ditos  e 
metáforas relacionadas, na maioria das vezes, ao elemento aquático. Ele direciona e gera uma visão 
da água, no caso da obra: o mar, como eixo de trajeto da vida – nascimento, criação e morte: “O 
cósmico, o social e o corporal estão ligados indissoluvelmente numa totalidade viva e indivisível” 
(BAKHTIN, 2002, p. 17). 

O arquétipo de Celestiano, evidenciado pelo escritor moçambicano, denota –     antes de 
tudo – a representação da  identidade do país natal de Mia Couto,  formado por crenças e rituais 
orais de transmissão de valores, de saberes da sociedade, influenciada pela colonização portuguesa 
e pela cultura oral “macua”:  tribos de origem Bantu e que, durante o século XVIII, migraram da 
região  central  africana  para  a  região  austral,  ocupando  o  norte  de  Moçambique.  Uma  das 
características mais significativas dessa cultura é a relevância dada ao homem mais velho da tribo 
e  da  família,  pois  aquele  é  responsável  pela  chefia  do  grupo  e  esse  pela  linhagem.  Assim,  o 
personagem supracitado agrega, individualmente, a sabedoria coletiva e é o elemento simbólico de 
difusão  da  voz.  Voz  que,  na  narrativa  escrita  e  dotada  de  vocalidade  estilizada,  representa  o 
indivíduo comum, sem  letramento formal, mas com a sabedoria popular, com um conhecimento 
ancestral  facultado aos  seres que  transitam no mundo dos vivos  (e dos mortos). Com  isso, Avô 
Celestiano  ensina  aos demais  personagens  o  que  é  o  viver  e  que  o mar  é  símbolo de  vida, de 
trajeto, de morte e, também, de renascimento. Assim o personagem está ligado “[...] aos elementos 
cósmicos (água e sal do mar) (BAKHTIN, 2002, p. 285).. Mesmo que por via completamente diferente, 
podemos afirmar que este personagem, dotado de  liberdade e  leveza “[...] metamorfoseia‐se em 
movimento  interno  da  própria  existência  e  exprime‐se  na  transmutação  de  certas  formas  em 
outras, no eterno inacabamento da existência (BAKHTIN, 2002, p. 28). 

Para  compreendermos  Avô  Celestiano  como  detentor  de  saberes  tradicionais, 
separaremos a análise nas seguintes etapas: a) descrição física e psicológica de Celestiano no curso 
da obra e impressões delimitadas por Mia Couto em diálogo com as raízes culturais africanas; b) o 
dialogismo presente nas  falas de Celestiano e a  filosofia advinda do mar; c) a voz de Celestiano 
como arquétipo coletivo e cultural moçambicana. 

 
1‐ Construção da imagem de Celestiano 
 

A novela Mar me quer (2000) inicia‐se com ditos, em cada capítulo, designando as falas de 
Avô Celestiano e, com base nisso, o capítulo se desenvolve com as vivências de Zeca Perpétuo (o 
neto!) e Luarmina, em conversas na varanda da casa desta. Em um desses “dedos de prosa”, Zeca 
explica que Celestiano dizia que “a vida é tão simples que ninguém a entende” (COUTO, 2000, p. 
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2), por isso era melhor não pensar, porque pensar exige demais e, se deixarmos a onda nos levar, 
conseguiremos entender a vida.  

O  primeiro  aspecto  que  deve  ser  visto  é  a  figura  de  Celestiano  como  avô  e, 
consequentemente,  a  representação  quase  sempre  onírica,  –  de  um  ser  celeste  –  que  morreu 
quando Zeca estava na primeira  infância. Assim, o neto  transita entre as  lembranças do avô e o 
respeito à sabedoria desse homem velho. 

Todos  os personagens  são  criados  em uma  comunidade de pescadores,  com pouco  ou 
nenhum letramento formal, disso resulta a sabedoria da vivência, do experienciar e a imagem do 
avô constrói o respeito e base do conhecimento a ser transmitido para cada geração. Ele representa 
o “narrador oral”, tão bem caracterizado por Walter Benjamin em sua análise de Leskov (2012). Por 
isso, avô Celestiano é constante nas falas e atitudes de Zeca Perpétuo, que “perpetua” oralmente a 
sabedoria do avô morto, e Luarmina, em estado incessante de punição das ações do passado e em 
busca das interpretações simbólicas da natureza: o movimento do mar, o despetalar das flores,  a 
leveza e liberdade dos pássaros. 

Além  disso,  o  autor  moçambicano  descreve  os  personagens  como  negros,  exceto 
Luarmina,  que  é mulata  –  outra  representação  da  construção  do  país  com  a  colonização  dos 
portugueses  ‐, e desse contexto temos o dialogismo entre a  literatura e a religiosidade: a  imagem 
do preto‐velho. Essa figura emblemática das histórias e representações culturais do candomblé, da 
quimbanda e da umbanda (PRANDI, 2000, p. 237) traz imersa em si a sabedoria dos ancestrais, a 
representação mor da paciência, o amor à vida, a aceitação dos trajetos de vivência e, sobretudo, o 
contato direto entre os mundos físico e espiritual. Por isso, Celestiano, apesar de morto fisicamente 
na obra, transita e vivencia os dois mundos, entra nos sonhos e modifica a vida de Zeca Perpétuo 
como se detivesse o poder de Deus.  

Nos  rituais  religiosos,  o  preto‐velho,  apesar  de  sua  aparência  fragilizada,  coordena  os 
mundos  astrais do bem  e do mal,  intui os  seus pupilos, por meio de  falas  simples  e metáforas 
populares  a  fim de  que  eles  saibam  viver plenamente  o mundo  físico. Assim, Mia Couto,  sem 
impor  nenhuma  nomenclatura  religiosa,  transmite  o  arquétipo  do  sábio  presente  nas  raízes 
africanas  em  diálogo  com  a  construção  da  identidade  moçambicana  na  descrição  física  e 
psicológica de Avô Celestiano. Neste caso, “o narrador oral” de Mia Couto amplia os elementos 
narrativos, pois pertence a uma tradição não europeia. A noção de experiência é diferente, embora 
ambos  conservem  o  caráter  liminar,  a  “linguagem  semi‐olvidada”  (BAKHTIN,  2002,  p.  12) 
pertencente a uma outra tradição – cultivada no âmbito da memória luso‐moçambicana. 

 
2‐ A natureza interdiscursiva da filosofia aquática de Celestiano 

 
Avô Celestiano pertence a uma comunidade de pescadores que tiram seu sustento do mar 

e,  obviamente,  a  obra Mar  me  quer  não  traz  a  ambiguidade  no  título  de  forma  aleatória:  é  a 
brincadeira  do  despetalar  as  flores  a  espera  do  amor  –  ato  que  Luarmina  faz  diariamente  na 
varanda ‐ e, ao mesmo tempo, o encantamento do mar para essas pessoas. São pessoas do mar, são 
homens  que  carregam  o mar dentro deles,  como  visto, por  exemplo,  em Agualberto  –  filho de 
Celestiano: ele era  levado ao mar pelo ofício e, para salvar sua amada, mergulha no mar e quase 
morre afogado, mas sobrevive com o mar dentro dele a ponto de deixar seus olhos azuis como o 
oceano. Ou em Luarmina, que (re)nasce no mar e que deixa escapar o mar dentro dela por meio 
das lágrimas: “a lágrima é o mar acariciando a sua alma. Essa aguinha somos nós regressando ao 
primeiro ventre  (COUTO, 2000, p. 20).” Assim a água é marcada  como  substância de vida e de 
morte. Há nela todo o elemento maternal, o instinto do homem é regressar ao ventre de águas. É a 
visão da morte como uma nova vida: “a Morte é uma viagem e a viagem é uma morte. Morrer é 
verdadeiramente partir, e  só parte bem, corajosamente, nitidamente, quando  se  segue o  fluir da 
água”. (BACHELARD, 2013, p. 77) 
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Toda a narrativa tece a vida dos seres daquela região ao trajeto e às incertezas do mar, o 
tempo torna‐se marítimo: “o tempo anda por ondas. A gente tem é que ficar  levezinho e sempre 
apanha boleia numa dessas ondeações (COUTO, 2000, p. 2)”. Assim, os meninos começam cedo a 
viver  para  e  dentro  do mar,  no  caso  de Zeca  Perpétuo,  com  6  anos,  quando  o  avô Celestiano 
morreu  e  ele  assumiu  o  barco  de  pescaria. Nisso,  os  pensamentos  se  voltam  para  as marés,  a 
sobrevivência  é  retirada  do mar  –  fruto  da  pescaria, mas  também  a  sobrevivência  do  ser,  do 
pertencer ao contexto social de pescadores: “Eu  tiro boas vantagens desses silêncios submarinos. 
São eles que me fazem adormecer ainda hoje. Sou criança dele, do mar.” (COUTO, 2000, p. 8) 

Diante  disso,  as  metáforas  e  os  ditos  de  Celestiano  são  construídos  com  a  filosofia 
aquática e com vocalidades:  

 
[...]  evocaremos  a  oralidade  natural  de  suas  culturas:  como  um  conjunto  complexo  e 
heterogêneo de condutas e de modalidades discursivas comuns, determinando um sistema 
de representações e uma faculdade de todos os membros do corpo social de produzir certos 
signos, de  identificá‐los  e de  interpretá‐los da mesma maneira;  como  [...]  um  fator  entre 
outros de unificação das atividades individuais (ZUMTHOR, 2011, p. 22). 

 
As  memórias  e  crenças  foram  delimitadas  dentro  de  um  espaço  de  coletividade, 

provocando a construção de arcabouço cultural por meio da interdiscursividade,  entretanto, Mia 
Couto condensa essas vozes de forma mais sistemática na imagem de avô Celestiano que dialoga 
com Zeca e, em alguns casos, com Luarmina, a fim de assegurar a herança cultural do grupo em 
que viveu/vive. Com  isso, as experiências vivenciadas pelas  linhagens de famílias do  local, como 
as aventuras nas histórias de pescadores e o misticismo dos “peixes sem olhos” (COUTO, 2000, p. 
14), são signos  que representam o percurso histórico, a expressão do coletivo e, ao mesmo tempo, 
a interação do outro nesse discurso oral: “Através da palavra, defino‐me em relação ao outro, em 
última  análise,  em  relação  à  coletividade.  (...) A  palavra  é  o  território  comum  do  locutor  e  do 
interlocutor” (BAKHTIN, 2006, p.113). 

Na visão de Celestiano, o mar é possuidor da viagem dos homens, estes somente seguem 
o curso do mar, mais nada. Com isso, é esse elemento que rege a vida, é mãe segurando a mão da 
criança e ensinando a trajetória de vida. Nele pode acontecer de tudo, pois “no mar não há palavra, 
nem ninguém pede contas à verdade (COUTO, data, p.8)”, assim o mar se torna o deus onisciente 
e  onipresente,  ninguém  o  julga,  somente  obedece  às  suas  designações,  afinal  ele  é  o  “olho  de 
Deus”. 

Se o mar  é parte do divino, do  celestial,  é  também  elemento de  redenção, de  transição 
entre a vida e a morte. É o corpo  lavado pelas águas do mar que descarregam as dores da vida 
mundana, que perdoam os erros do passado, como a história de Luarmina na época em que era 
amante de Agualberto. Por sinal, este, no seu leito de morte, se entrega às águas do mar e morre 
distante  dos  seus,  vendo  nas  ondas  o  reflexo  da  sua  própria  vida,  das  suas  belezas  e 
encantamentos. Por  isso, para Celestiano, o mar tem um defeito: nunca seca. Isso o torna divino, 
distante  da mortalidade  dos  homens  e,  consequentemente,  espectador  da  vida  e  da morte  dos 
seres: mar e sangue. 
 
3‐ Celestiano: arquétipo de representação e consolidação cultural 

 
Pensar no personagem Celestiano é, sem dúvidas, constatar uma das características mais 

representativas do escritor Mia Couto: o engajamento da literatura na representação do outro, do 
ser  social,  da  alteridade.  Na  obra  Mar  me  quer,  o  personagem  estrutura‐se  com  inúmeras 
características  de  representação  da  história  e  composição  da  cultura  moçambicana,  desde  as 
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descrições  físicas, históricas  até  as  composições míticas de um país  engendrado por  lutas  e por 
crises de identidade, tanto no âmbito individual quanto na coletividade. 

Mesmo com o arcabouço denso, o escritor traz uma leveza digna da vivência e da poética 
do  ser  representado  no  seu  contexto  social,  na  sua  beleza  enquanto  parte  de  uma  cultura, 
enformada  pelo  discurso  e  pela  língua.  Desse  modo,  Mia  Couto  consegue  dialogar  entre  a 
realidade  e  a  fantasia  (CANDIDO,  1993),  ambos  estruturados  na  representação  poética  que 
equilibra essas duas potencialidades.  

 
[...]  a  capacidade que os  textos possuem de  convencer depende mais da  sua organização 
própria que da referência ao mundo exterior, pois este só ganha vida na obra literária se for 
devidamente  reordenado  pela  fatura.  Os  textos  [...],  tanto  os  realistas,  quanto  os  não‐
realistas,  suscitam  no  leitor  uma  impressão  de  verdade  porque  antes  de  serem  ou  não 
verossímeis são articulados de maneira coerente (CANDIDO, 1993, p. 11). 

 
Assim, o autor constrói, não só em Mar me quer como também no conto “O adiado avô”, 

no  livro  O  fio  das  missangas  (2009,  p.33‐38),  a  imagem  de  dois  personagens  –  Celestiano  e 
Zedmundo  –  que  representam  a  sabedoria  espontânea  e  reflexiva  de  um  povo.  Esses  dois 
personagens ontológicos, cada qual em seu universo, discursam com o leitor de Mar me quer e de O 
fio das missangas, trazendo as marcas mais significativas e exemplares da vivência e da construção 
do alicerce cultural do homem como ser social e como representante da identidade moçambicana. 
Desse modo, são obras que não se restringem à nacionalidade, mas que despertam no leitor aquilo 
que o distingue na coletividade e, ao mesmo tempo, aquilo que o inclui como parte integrante do 
conviver e do construir histórias com o outro – discursivamente articulados de maneira coerente. 

A  percepção do  outro  em Mar me  quer,  sob  a  óptica de Celestiano,  também  se  amplia 
quando aos demais personagens, principalmente o neto, assumem uma postura ativa em relação à 
identidade cultural. Desse modo, temos a articulação dos saberes de Celestiano em diálogo com os 
outros personagens, o que nos  leva a pensar na teoria da enunciação de Bakhtin (2006), afinal os 
discursos  orais  presentes  na  obra  contribuem  para  um  movimento  dialógico  em  busca  da 
alteridade: é a busca e consolidação dos valores ancestrais por meio da construção coletiva. Por 
isso,  às  vezes,  as  falas  de  Zeca  Perpétuo,  em  especial,  caminham  para  a  transformação  desse 
personagem  também  em  uma  figura  imponente  como  a  do  avô,  rica  em  sabedoria  popular 
apreendida  com Celestiano, mas  também  em  função das próprias  experiências:  “vamos  ficando 
velhos quando não fazemos novos amigos. Estamos morrendo a partir do momento em que não 
mais nos apaixonamos.” (COUTO, 2000, p. 4).  

No  entanto,  é  em  Celestiano  que Mia  Couto  retrata  as  histórias  orais,  a  bagagem  de 
construção  e  de  consolidação  cultural  da  voz,  da  enunciação  ativa,  do  dialogismo  entre  os 
interlocutores e, junto com isso, a performance da transmissão dessa culturalidade: é o preto‐velho, 
com linguagem simples para alcançar qualquer interlocutor, com metáforas próximas às vivências 
do grupo social. Assim, Celestiano é um ser individual, mas de representação coletiva, arquétipo 
do outro, é a voz de um na representação de um todo. 
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Políticas Públicas – uma leitura bakhtiniana 
 

Ivone Panhoca97 
Luci Bonini98 

 
 
Políticas Públicas 

 
Políticas  públicas  segundo  Secchi  (2013,  p.1)  “[...]  tratam  do  conteúdo  concreto  e  do 

conteúdo  simbólico de  decisões  políticas”. O mesmo  autor,  na  página  seguinte define  políticas 
públicas como “[...] uma diretriz elaborada para enfrentar um problema público”. 

Segundo  o  autor  são  dois  os  elementos  fundamentais  de  uma  política  pública: 
intencionalidade pública e resposta a um problema público.   Dessa  forma, então, a razão para o 
surgimento de uma política pública  é  o  tratamento  ou  a  resolução de um problema  entendido 
como coletivamente relevante. Mais adiante, na página 11, ele afirma que: 

 
Políticas  públicas  tomam  a  forma  de  programas  públicos,  projetos,  leis,  campanhas 
publicitárias, esclarecimentos públicos,  inovações  tecnológicas e organizacionais, subsídios 
governamentais,  rotinas administrativas, decisões  judiciais,  coordenação de ações de uma 
rede de atores, gasto público direto, contratos  formais e  informais com stakeholders, entre 
outros. 

 
Rodrigues (2011) trata de políticas públicas e de um subconjunto delas, as políticas sociais, 

na perspectiva do Welfare State mostrando que desigualdades socioeconômicas, moradia precária 
ou violência urbana crescente decorrem de situações estruturais. Para ela, problemas econômicos, 
urbanísticos  e  sociais  não  são  ʺproblemas  pontuaisʺ;  são,  na  verdade,  formas  de manifestação 
daquilo que somos como sociedade.  

Nos  termos do que se encontra no site99 do  jornal Folha de SP as reflexões da autora nos 
mostram que “ao encarar problemas dos outros como sendo de todos nós” abrimos uma janela de 
oportunidade  para  que  as  políticas  públicas  que  produzimos  façam,  de  fato,  diferença  para  a 
sociedade em que todos vivemos. 

A autora, então, analisa a importância da gestão das políticas públicas para a promoção da 
justiça social e a consolidação da democracia no Brasil mostrando que a  forma de gestão  traduz 
valores sociais e imprime mudanças na forma pela qual o Estado e a sociedade se relacionam. 

 
Bakhtin 

 
A  concepção  bakhtiniana  de  “responsividade”  configura‐se  ao  mesmo  tempo  como 

exigência das práticas de  interação social e como constitutiva dos processos de trocas entre seres 
humanos socialmente inseridos (MENEGASSI, 2010). Nesse cenário surge a questão do “desejo de 
resposta” como elemento motivador da assunção da palavra pelo sujeito que  fala, elo da cadeia 
comunicativa constantemente em curso, constantemente em composição. Sempre única e sempre 
uma “reapresentação de outras”.  

 
Os  limites  de  cada  enunciado  concreto  como  unidade  de  comunicação  discursiva  são 
definidos pela  alternância dos  sujeitos do discurso, ou  seja, pela  alternância dos  falantes. 
Todo enunciado – da réplica sucinta (monovocal) do diálogo cotidiano ao grande romance 
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ou tratado científico – tem, por assim dizer, um princípio absoluto e um fim absoluto: antes 
do seu início, os enunciados de outros; depois do seu término, os enunciados responsivos de 
outros  (ou ao menos uma compreensão ativamente responsiva silenciosa do outro ou, por 
último,  uma  ação  responsiva  baseada  nessa  compreensão).  O  falante  termina  o  seu 
enunciado  para  passar  a  palavra  ao  outro  ou  dar  lugar  à  sua  compreensão  ativamente 
responsiva (BAKHTIN, 2006, p.275). 

 
Panhoca e Bonini (2011, 2012) vem se voltando ao enfoque de políticas públicas pela ótica 

bakhtiniana, autor que considera que o interlocutor está sempre em atitude responsiva, ainda que 
a  resposta  não  se  constitua  em  ato  ou  discurso  imediato,  entendendo‐se  que  a  compreensão 
responsiva se manifesta de diferentes modos, a depender das nuances da situação comunicativa 
em que locutor e interlocutor estão inseridos. 

Para  Bakhtin  a  palavra  só  pode  ser  considerada  na  sua  inserção  social.  Palavra‐signo, 
inteiramente determinada pelas relações sociais, sempre orientada pelo‐para o outro, em processos 
de co‐construção eu‐outro: “A palavra é uma espécie de ponte lançada entre mim e os outros. Se 
ela  se  apoia  sobre  mim  numa  extremidade,  na  outra  se  apoia  sobre  o  meu  interlocutor” 
(BAKHTIN/VOLOCHINOV, 2009, p.113). 

Surge, então, como pressuposto, a adesão do outro, parceiro nas relações sociais, que acolhe 
(mesmo  que  eventualmente  não  acate)  a  palavra  que,  sob  a  forma  de  “trabalho  social”,  lhe  é 
dirigida,  e  sobre  a  qual  ele  irá,  por  sua  vez,  exercer,  também,  trabalho  ativo,  configurando‐se, 
assim, um encadeamento de ações‐trabalho que dará sustentação à ponte que, por sua vez sustenta 
tais ações.. 

O sujeito bakhtiniano é dinâmico e ativo  (Sobral, 2009). Um sujeito de  (re)enunciação e a 
força motivadora‐propulsora do dialogismo como produtor de sentidos se configura pelo fato de o 
sujeito não se construir por determinação do outro, mas sim pelo esforço em se diferenciar dele.  
Um eu que não é o outro, mas que precisa dele para vir a ser. O eu que emerge no‐do nós, razão 
pela qual entende‐se que a intersubjetividade precede a subjetividade. 

Dessa  forma,  a  subjetividade não pode  ser  concebida de  forma  apartada da  alteridade, 
uma  vez  que  é  justamente  no  processo  de  buscar  não  ser  o  outro  que  o  sujeito  se  constrói. 
Alteridade como condição de existência da formação do sujeito que emerge na‐da vivência com o 
outro  ‐  que  o delimita  e  o  constrói  ideologicamente;  que  lhe dá  acabamento.   Um  “eu”  que  se 
transforma em “vários eus” em processos de co‐construção.  É do outro que eu emerjo  

É a consciência do outro – bem como a sua consciência da existência do outro – que “dá 
sentido”  à  consciência do  eu. Amorim  (2002, p.  18) destaca  que  ʺa  subjetividade  bakhtiniana  é 
sempre  da  ordem  do  entre  ou  da  intersubjetividadeʺ.  Nas  palavras  do  próprio  Bakhtin 
encontramos: 

 
Vivo no universo das palavras do outro. E toda a minha vida consiste em conduzir‐me nesse 
universo, em reagir às palavras do outro. [...] A palavra do outro impõe ao homem a tarefa 
de compreender esta palavra. A palavra do outro deve  transformar‐se em palavra minha‐
alheia (ou alheia‐minha). Distância (exotopia) e respeito. O objeto se transforma em sujeito 
(em outro eu) (BAKHTIN, 2000, pp. 385, 386). 

 
Na continua  transitividade entre eu‐outro encontramos a palavra. Palavra que provoca a 

palavra‐resposta  , sendo que ʺo locutor termina seu enunciado para passar a palavra ao outro ou 
para dar lugar à compreensão responsiva do outro.ʺ (BAKHTIN, 2000, p. 294).  

O sujeito bakhtiniano, então, longe de ser um sujeito biológico, um sujeito físico, um sujeito 
metafísico  é  o  sujeito  social;  o  sujeito  lingüístico. O  sujeito  da  palavra  do  outro  e  o  sujeito  da 
palavra‐outra,  nos  termos  de  Ponzio  (2010),  segundo  quem  é  preciso  uma  palavra  outra  para 
encontrar o outro de si mesmo.  
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Nesse  cenário  a  enunciação  transcorre nos processos  interativos  em que  sujeitos  reais  se 
envolvem. Sujeitos sócio‐históricos que configuram o cenário marcado por “critérios de avaliação 
ideológica”; marcados por “orientação apreciativa”. Dessa forma, valores apreciativos, então, são 
sócio‐históricos; são da esfera do ideológico. São parte intrínseca do enunciado concreto, dado que 
a relação sujeito‐linguagem ganha vida no meio social. Para Bakhtin, então, os processos humanos 
de  compreensão  são  ativo‐responsivos.  São,  portanto,  permeados  pela  visão  de mundo  de  um 
sujeito que “age através da linguagem.” 
 
Bakhtin e Políticas Públicas 

 
O  sujeito das políticas públicas,  tanto  quanto  o  sujeito  bakhtiniano  é  fundamentalmente 

social.  Sujeito  social  que  remete  ao  agir,  à  interatividade,  aos  atos.  Sujeito  que  emerge  na‐da 
concretude das situações sociais; das situações sociais, construídas, então, por ele em parceria com 
o outro. 

Como “enunciado concreto” as demandas do coletivo esperam respostas do poder público. 
Respostas que, por sua vez ‐ e sob a forma de (novo) enunciado concreto ‐ voltam para o coletivo 
prenhes de expectativa de novos enunciados‐resposta. Como mostra Bakhtin: tornado enunciado 
concreto,  ʺ[...] as palavras dos outros  trazem consigo a sua expressão, ou seu  tom valorativo que 
assimilamos, reelaboramos, e reacentuamosʺ (BAKHTIN, 2006, p.295).  

Na área das políticas públicas  todo enunciado  concreto  ‐  seja uma demanda do coletivo, 
seja uma proposta do gestor público ‐ sempre tem duplo caráter, sendo resposta a outro, ao mesmo 
tempo  em  que  abre‐se  para  (novas)  respostas  de  novos  enunciados. Dessa  forma,  vem  sempre 
marcado por uma atitude valorativa do enunciador. Por posicionamentos. Por isso, então, afirma‐
se  que  dar  resposta  é  posicionar‐se,  não  havendo  possibilidade  de  não  posicionamento.    Um 
“posicionamento compulsório”, nos termos de Molon e Vianna (2012). 

E é desse  jogo de posicionamentos, continuamente em curso  ‐  jogo mediado por políticas 
públicas ‐ que organiza‐se a vida do cidadão. Seu dia‐a‐dia, sua “qualidade de vida”. Seu estar no 
mundo. Desse modo, relações dialógicas estão constantemente em curso no universo das políticas 
públicas, cenário em que os atores estão constantemente em busca de resposta, em busca do outro, 
em busca “do outro sob forma de resposta”.  
  Na  concepção bakhtiniana,  tanto quanto no universo das políticas públicas,  é a visão de 
mundo que  se  tem  ‐ oriunda da  realidade  sócio‐histórica na qual  se está  imerso  ‐ que define as 
formas  pelas  quais  o  sujeito  estabelece  suas  relações  na  vida  concretamente  vivida.  Posturas 
ativamente responsivas manifestam‐se movidas por visões de mundo, por nuances valorativas e 
por  orientações  apreciativas  frente  aos  diferentes  enunciados  concretos,  provenham  eles  dos 
cidadãos  ou  dos  agentes  públicos  (ARAÚJO,  RIBEIRO  e  FERNANDES DOS  SANTOS,  2012).  .  
Como  visto  em  Rodrigues  (2011)  no  universo  das  políticas  públicas  a  forma  de  gestão  traduz 
valores sociais e determina as maneiras pelas quais Estado e sociedade se relacionam. 
 
Considerações finais 

 
Reiterando: Por que, então, estudar políticas públicas à luz das concepções bakhtinianas?  Por 

muitas razões, dentre as quais: 
 

1. Porque o sujeito bakhtiniano – tanto quanto o sujeito da política pública é social. Os atores 
nas  políticas  públicas  são/estão  sujeitos  de/ao  discurso  de  construção  de  um  bem  estar 
coletivo. A qualidade de vida se constrói no diálogo entre poder público e sociedade civil ‐ 
sociedade  civil  e  poder  público,  fato  este  bem marcado  ultimamente,  pelas  vozes  que 
irromperam nas ruas nos últimos eventos de junho de 2013. 
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2. Porque as políticas públicas trazem clara e fortemente as “marcas de sujeito”. Sujeitos dos 
quais  emanam  e  sujeitos  para  os  quais  se  dirigem. Dessa  forma,  a  proposição  de  uma 
política pública manifesta‐se sob forma de atuação com‐sobre o sujeito, na busca de melhor 
atender às suas demandas e anseios 

3. Porque dessa forma abre‐se espaço para o constante fazer‐refazer de tais ações. O processo 
dialógico  na  era  da  informação  proporciona  o  debate,  o  compartilhamento  de 
posicionamentos compulsórios. Responde‐se porque se é compelido a responder, cada vez 
mais, de modo critico. 

4. Porque no arcabouço das reflexões bakhtinianas o coletivo tem lugar de destaque. Noções 
como a de Intersubjetividade e a de eu‐outro abrem espaço para a atuação junto às políticas 
públicas, como vimos em Secchi (2013) segundo quem a motivação para o surgimento de 
uma política pública  é  a  busca de  atendimento para problemas  e demandas  entendidos 
como coletivamente relevantes. 

5. Porque se espera do poder público uma atitude continuamente responsiva, considerado o 
sujeito que demanda, da mesma forma que se espera do sujeito uma atitude continuamente 
responsiva  em  relação  às  políticas  vigentes  e  demandadas,  bem  como  em  relação  aos 
órgãos e agentes coletivamente  instituídos – e, portanto, com poderes – para assim atuar, 
lembrando  (mais uma vez) que para Bakhtin  a  compreensão  responsiva  se manifesta de 
diferentes modos,  a  depender  das  nuances  da  situação  comunicativa  em  que  locutor  e 
interlocutor estão inseridos. 

6. Porque políticas públicas são sempre orientadas para um outro. São, sempre, processos de 
construção eu‐outro  

7. Porque na mesma medida em que são propostas que emanam de negociações eu‐outro, as 
políticas públicas ‐ de forma claramente bakhtiniana – expõem uma intrínseca e constante 
reversibilidade  de  papéis‐eu  e  papéis‐outro,  na  cadeia  ininterrupta  de  negociações 
demandadas pelo viver em uma sociedade organizada. 

8. Porque, como nos lembra Bakhtin, a palavra só pode ser considerada na sua inserção social. 
Dessa forma, toda política pública ‐ tanto quanto a palavra a que alude Bakhtin ‐ é palavra‐
signo,  inteiramente  determinada  pelas  relações  sociais  e  sempre  orientada  pelo‐para  o 
outro, em processos de co‐construção eu‐outro, no contexto da coletividade. 

9. Porque frente a qualquer “enunciado concreto” que parta do coletivo os gestores públicos 
assumem postura ativamente responsiva, base do dialogismo que fundamenta o princípio e 
a possibilidade de governabilidade. Concordar, discordar, refutar, aceitar, negar, etc. ‐ e as 
maneiras pelas quais tais ações são feitas ‐ configuram as formas pelas quais poder público 
e coletividade  levam adiante a  relação em que  se vêem constituídos como  tal, no espaço 
social.. 
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Proposta de Alfabetização no contexto da política do MEC: anos 2000... 
 

Vanildo Stieg100 
 

Palavras iniciais 
 
Este texto discute a proposta de alfabetização infantil para a escola brasileira, amplamente 

debatida  e defendida pelo Ministério da Educação  – MEC  (desde  o  inicio dos  anos  2000). Para 
tanto desenvolvemos uma pesquisa documental e bibliográfica visando discutir de que modo o 
governo Federal buscou implantar a proposta de ensino da leitura e da escrita a partir do período 
assinalado. Consideramos que  evidenciar  o que  ocorreu,  em  termos de política pública  federal, 
neste  período,  é  significativo  pois  colabora  para  compreendermos  como  o  termo/discurso  de 
letramento (atual proposta oficial para alfabetizar as crianças na escola brasileira) foi se articulando 
junto  a  política  pragmática  do  MEC.  Defendemos  a  ideia  de  que  este  termo/discurso  não  é 
necessário para orientar as propostas de ensino de leitura e da escrita na escola brasileira. 

 
1. O contexto político 
 

No  dia  5  de  julho  de  2010,  aconteceu  uma  audiência  em  Brasília101  com  o ministro  da 
Educação  Fernando  Haddad,  composta  de  nove  prefeitos  representantes  de  nove  Estados 
brasileiros,  em  sua maioria  pertencentes  à  Região Nordeste  do  País. O motivo  da  reunião  foi 
solicitar ao Ministério que mantivesse e ampliasse o Programa Aceleração da Aprendizagem (PAA) do 
Instituto Alfa e Beto, como um de seus programas oficiais ligados ao ensino da leitura e da escrita. A 
matéria a seguir expõe como o MEC se apresentou nessa ocasião: 

 
Nove municípios de nove estados participaram ontem, dia 5, de audiência com o ministro 
da educação, Fernando Haddad, para apresentar os avanços obtidos e pleitear a manutenção 
e ampliação do Programa de Aceleração da Aprendizagem (PAA), do Instituto Alfa e Beto 
(IAB), que começou a ser implementado este ano em centenas de municípios brasileiros que 
solicitaram ajuda para superar seus baixos índices de desenvolvimento da educação básica 
(Ideb). 
 
O ministro Haddad garantiu que o programa será mantido independente de quem ganhe as 
próximas eleições: ‘No orçamento deste ano estará prevista a continuidade e, se possível, a 
ampliação dos programas de correção de  fluxo’, afirmou o ministro, que dedicou mais de 
uma hora e meia aos secretários,  fazendo perguntas a cada um deles e ouvindo os relatos 
entusiasmados  com os  resultados alcançados em apenas  seis meses de  implementação do 
PAA. 
 
‘O  impacto  do  programa  foi  excelente. A  defasagem  era  enorme  e  já  no  primeiro  teste 
externo  tivermos  82%  de  aprovação’,  disse  Yara  Santana,  secretária  de  educação  de  São 
Francisco de  Itabapoana, Rio de  Janeiro. Ela  contou que  chegou  a  receber na  secretaria  a 
visita de uma mãe que veio só para contar, emocionada, que o  filho de 13 anos, repetente 
várias vezes que  já não acreditava que poderia aprender a  ler, estava  lendo e escrevendo 
depois  de  só  dois  meses  no  programa:  ‘Viemos  porque  queremos  garantir  que  esse 
programa  não  será  interrompido  como  tantos  outros porque  seus  impactos positivos  são 
muito  importantes  e porque  os  alunos  que  acabaram  o PAA  I  tem  expectativa de poder 
continuar  no  PAA  II.’  Em  carta  entregue  ao  ministro,  os  secretários  pediram  agilidade  na 
contratação das  instituições parcerias  e definição de prazos menores para garantir que  o programa 
possa começar no início de 2011. 

                                                            
100 Professor Titular na Universidade Vila Velha – UVV e Professor Substituto na Universidade Federal do Espírito Santo 
– UFES – E‐mail: vstieg@gmail.com 

101 Disponível em: <http://www.alfaebeto.com.br/EmFoco/134>. Acesso: 2 nov. 2010. 



 
 

  203

 
O entusiasmo é compartilhado por Vilma Amorim, secretária de educação de Esperantina, 
município  de  36 mil  habitantes,  no  interior  do  Piauí:  ‘O diagnóstico  inicial  revelou  uma 
realidade surpreendente e assustadora, mostrou que 89% dos nossos alunos do 2º ao 5º ano 
eram analfabetos, mas  já no primeiro semestre do PAA, notamos uma grande melhoria na 
aprendizagem dos alunos’, contou acrescentando: ‘Vendo os resultados iniciais, os professores do 
6º ano, acostumados a receber um alto percentual de alunos analfabetos, estão dizendo que o programa 
será sua salvação’. 
 
O segredo do sucesso do PAA, na opinião dos secretários, está no ensino estruturado, que 
articula os materiais didáticos  com o planejamento detalhado das aulas e mecanismos de 
avaliação  e  recuperação:  ‘Os professores  no  início  resistiram  a  isso  porque  achavam  que 
perderiam  liberdade,  mas  aos  poucos  foram  vendo  que  trabalhar  com  direcionamento, 
metas,  aulas  planejadas  e  medindo  os  avanços  a  cada  passo  dava  resultados  muito 
melhores’,  disse  Wesley  Quinta,  secretário  de  educação  de  Bonfinópolis,  em  Goiás. 
‘Tínhamos 52% de alunos analfabetos do 2º ao 4º ano e 70% deles cumpriram a meta desse 
semestre; como perdemos muito tempo ganhando os professores e agora a adesão é quase 
total, acho que o percentual de aprovação no final do ano será maior’. 
 
O entusiasmo com o ensino estruturado fez com que os secretários manifestassem interesse 
em adotar  também o programa Alfa e Beto de alfabetização do  IAB,  instituto  responsável 
pela concepção do PAA. 
 
A  secretária  de  educação  de  Lagoa  do Mato  (MA), Aldaíres Guimarães  Lopes,  deu  seu 
testemunho pessoal dos  avanços obtidos  a partir da  adoção do Programa Alfa  e Beto de 
alfabetização. Quando  o programa  teve  início,  em  2005,  o  índice de desenvolvimento da 
educação básica (Ideb) do município era de 2,7, em 2009, quando as primeiras turmas que se 
alfabetizaram com o Alfa e Beto concluíam o 5º ano, havia saltado para 4,3. ‘Não temos dúvida 
em atribuir os avanços ao Programa Alfa e Beto, a mudança foi rápida e da água para o vinho’, afirma 
categórica a secretária do município que já aderiu ao programa do IAB para a pré‐escola e, a partir do 
ano que vem, estará  implementando progressivamente os programas do  instituto em  todas as séries 
iniciais do ensino fundamental. 
 
Os outros secretários municipais de educação que participaram da reunião com o ministro 
foram Sandra Ribeiro, de São Sebastião (AL); José Marcelo Farias Lima, de Maracanaú (CE); 
Juliana Delmont, de  Itacará  (BA), Keila Ferreira, de Mãe do Rio  (PA)  e Tércio Corrêa, de 
Santana (AP). 
O  Programa de Aceleração da Aprendizagem  (PAA) do  IAB  atende  a  cerca de  40% dos 
quase 680 mil alunos que estão se beneficiando este ano do programa de correção de fluxo 
do MEC. O PAA ‐ ao lado de outros dois programas do IAB ‐‐ foi qualificado pelo MEC para 
integrar seu Guia de Tecnologias Educacionais 

 
Este evento foi amplamente divulgado pelas mídias, pois mais uma vez o discurso oficial 

se valia de experiências em estados pertencentes a região nordeste do Brasil, para então justificar o 
que intencionava implantar em todo o país no tocante a proposta de alfabetização. 

Como  vemos  na  matéria,  o  governos  federal  estava  apontando  aberturas  para  o 
desenvolvimento  de  parcerias  público/privado  e/ou  financiamentos  oficiais  para  diversos 
programas isolados no tocante ao ensino da leitura e da escrita de crianças brasileiras. Diante desse 
quadro, é possível pensarmos que tais parcerias satisfaziam a lógica do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica, qual seja: alcançar pragmaticamente as suas metas. Nesse sentido,  todos os 
esforços precisam se concentrar nele (Ideb), tão somente. 

Tal  pensamento  é  visível  quando,  por  exemplo,  compreendemos  que  o  discurso  do 
letramento,  passou  ser  a  base  para  a  configuração  dos  descritores  do  atual  instrumento  de 
avaliação das crianças em processo de alfabetização nas escolas do Brasil, a Provinha Brasil. Esse 
instrumento  faz  parte  do  sistema  de  avaliação  em  larga  escala  no  Brasil  e  pretende,  desde  o 
período da alfabetização, preparar as crianças para a realização da Prova Brasil (quando estiverem 
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cursando o 5º ano do ensino  fundamental). O Brasil  tem em vista, até 2022, alcançar a meta da 
média  de  6,0  no  Ideb. Média  esta  obtida  pelos  países  da  Organização  Para  a  Cooperação  e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) que ficaram entre os 20 países com maior desenvolvimento 
educacional no mundo. Os autores do Plano de Metas Compromisso Todos Pela Educação que vêm 
financiando  a  elaboração  e  o  desenvolvimento  de  aplicação  do  sistema  de  avaliação  em  larga 
escala no Brasil, ou seja, os empresários, têm interesse que este país alcance esse índice. 

Por essa razão é que não foi sem motivo que, no mesmo dia em que foi baixado o Decreto 
referente ao Plano de Metas, em 24 de abril de 2007, o MEC publicou a Portaria Normativa nº 10, 
conforme  lembra  Saviani  (2009, p.  34):  “[...]  instituindo  a Avaliação de Alfabetização  ‘Provinha 
Brasil’, pela qual procurou  tornar  exequível a meta 2 do movimento Todos pela Educação, que 
propunha garantir a alfabetização de todas as crianças até os 8 anos de idade”. Como veremos na 
figura a seguir, há de  fato uma reivindicação da parte da Comissão Técnica do Compromisso Todos 
Pela Educação, já em fevereiro de 2007, para que a meta 2 do programa tivesse prioridade para ser 
potencializada no País, no âmbito das políticas públicas e de sua execução. Desse modo, há uma 
expectativa de um instrumento de avaliação para as classes de alfabetização. 

 
Figura 1 – Alfabetização: em 2007 foi proclamada como a Meta 2 do Compromisso Todos Pela Educação 

 
Fonte: Disponível em: 
<http://www.todospelaeducacao.org.br//arquivos/relatorio_atividade/final_completo_livro_todos_pela_educacao_2006_2009_reduzido_
th.pdf>. Acesso em: 23 jan. 2011. 

 
Constatamos,  pela  medida  em  torno  da  criação  da  Provinha  Brasil,  que  o  discurso  do 

letramento  vai  se  engendrando  e, portanto,  ganhando  sentidos  no  jogo da  política  educacional 
vigente. No primeiro parágrafo do texto da figura anterior, vemos, explicitamente, qual é o sentido 
da alfabetização, para o discurso oficial: condição básica “[...] para que  todas as demais Metas do 
Todos Pela Educação sejam alcançadas”. Tal discurso  também expõe qual é o papel da  família no 
contexto do cumprimento das Metas: participar da educação de seu filho. É interessante observar 
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que essa participação se  limitaria,  tão somente, ao acompanhamento da criança no dia a dia, no 
tocante à aprendizagem da leitura e da escrita, um dever de casa portanto, uma tarefa obrigatória e 
diária. Sob nossa perspectiva, consideramos  importante a  família acompanhar o desempenho de 
seus  filhos  no  contexto  escolar.  O  que  parece  soar  estranho,  no  discurso  das Metas,  base  do 
discurso de  letramento,  é  o  fato de  as  famílias  serem  convidadas  apenas  para  acompanhar  seus 
filhos, de modo passivo, contemplativo, sem atitudes questionadoras em torno das proposições de tal 
discurso. Isso parece que está evidenciado na composição da imagem da figura anterior, sobretudo 
no diálogo que é estabelecido no desenho da  letra “A” maiúscula  (que  certamente  representa a 
figura  de  uma  pessoa  de  sexo  feminino)  e  a  letra  “a” minúscula  (representando  uma  criança 
pequena  com  idade  de  6  anos,  agora  inclusa  no  ensino  fundamental  de  9  anos).  A  família, 
acompanhando/contemplando  a  alfabetização  de  seu  filho,  estaria  fazendo  o  suficiente  para 
garantir um futuro melhor para ele. 

  Mas o que é o letramento? O letramento é um termo/discurso inventado por Magda 
Soares,  (professora da Universidade  Federal de Minas Gerais  – UFMG)  que  subjuga  a  vida  de 
todos  os brasileiros  aos desejos  comerciais de uma pequena parcela da  sociedade, qual  seja,  os 
empresários. 

Magda Soares, ao inventar102 o conceito de letramento, necessitou reinventar (entre aspas) o 
conceito de alfabetização. Nesse movimento, ela precisou, segundo Geraldi (2011, p. 29), 

 
[...]  reduzir a alfabetização à aprendizagem da  técnica, domínio do código  convencional da 
leitura e da escrita e das relações fonema/grafema, do uso dos instrumentos com os quais se 
escreve [para] desvestir o processo de alfabetização de todo e qualquer cunho político. Como 
se a técnica fosse neutra e como se seu uso – os sentidos que faz circular – fosse independente 
de interesses sociais. 

 
Acrescenta, ainda, esse autor: a alfabetização 
 

[...]  é  reinventada  como  uma  atividade  técnica  (na  qual  interpretação,  a  segunda  parte  da 
edição das definições de leitura e escrita, não passa de reconhecimento das significações e não 
construção  de  um  sentido);  e  cada  alfabetizado  (mas  lembremos,  não  é  preciso  ser 
alfabetizado para  estar no  estado ou  condição de  letrado)  adequar‐se‐á  ao nível de uso da 
leitura e da escrita segundo às exigências sociais que  lhe são  impostas. Em outras palavras: 
domínio  de  uma  técnica  e  adequação  na  resposta  ao  solicitado  no  mundo  existente 
(GERALDI, 2011, p. 29). 

 
Com base nessas palavras, não é sem razão que esse autor irá acrescentar: 
 

Agora  se  tranquiliza a  escola  e a manutenção do  status  quo desta  sociedade, pois há o que 
ensinar  nos  primeiros  anos  de  escolaridade:  uma  técnica  [com  procedimentos  de  base 
positivista] [...] e um sentido (o reconhecimento do já dado, do previsto) (GERALDI, 2011, p. 
29). 

 
A partir das considerações de Geraldi, podemos dizer que o letramento não colabora, como 

queria parecer em discurso, para que ocorram melhorias na compreensão e na ampliação nem do 
termo nem das práticas de alfabetização. 

Além disso, temos que concordar com Geraldi (2011, p. 30) quando afirma que, do ponto de 
vista do  conceito e das  consequências políticas, o  termo  letramento não ajuda a melhorar nossa 
compreensão dos processos de apropriação da língua escrita. E, como expressa, com precisão, esse 
autor: 

                                                            
102 Para compreender como Magda Soares inventa o termo e o discurso de letramento, sugerimos o texto: “Letramento e 
alfabetização: as muitas facetas”. Extraído do site: < http://www.scielo.br/pdf/rbedu/n25/n25a01.pdf/>. Acesso em 21. 
jul. 2013. 
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Linguisticamente, ‘ler e escrever é aprender a codificar e a decodificar’ somente para aqueles 
que excluem da linguagem sua razão de ser: os sentidos que mobilizam o homem, desde suas 
necessidades  mais  comezinhas  até  suas  necessidades  de  rupturas  com  o  já  estabelecido, 
inclusive com a língua. 

 
Observamos, então, que o discurso do  letramento,  inserido nas objetivações das Metas do 

atual projeto político‐educacional do País, é consonante com a  ideia de que  tal projeto  tem data‐
limite  para  encerrar  oficialmente.  Será  em  2022,  ano  em  que  se  realizará  um  balanço  do 
desenvolvimento das prescrições  que  integram  o programa Compromisso Todos Pela Educação. O 
argumento  utilizado  para  que  tal  balanço  seja  realizado  nessa  data  é  sustentado,  sob  a  nossa 
perspectiva,  por  um  discurso  cívico‐romântico:  “[...]  uma  meta  simbólica  porque  o  Brasil 
comemorará o bicentenário da Independência em 2022”.103 O que vem depois desse balanço? Quais 
suas  implicações  para  a  política  de  alfabetização  no  País?  Essas  são  perguntas  que  deveriam 
começar  a  serem  feitas/potencializadas.  Entendemos  que,  as  discussões  em  torno  do  aspecto 
político  que  envolve  a  alfabetização  necessitam  fazer  parte  efetivamente  dos  encontros  que 
academia vier a promover e/ou ser convidada a participar. 

É  importante  ficarmos atentos às  intencionalidades políticas e econômicas de o Brasil  ter 
um  Ideb  6,0  até  2022. Considerando que  essa meta  envolve metas do projeto neoliberal, não  se 
pode desconsiderar a hipótese de que, se o Brasil demonstrar desenvoltura no Ideb, ao longo dos 
anos compreendidos entre 2005 até 2022, terá possibilidades de novos empréstimos internacionais 
e  até  mesmo  algumas  cadeiras  garantidas  para  empresários  nacionais  e  das  multinacionais 
instaladas em nosso país ocuparem nas reuniões que discutem e definem a economia mundial. É 
possível que isso comece a apontar por que, desde o ano de 2000, a alfabetização se tornou assunto 
de interesse de empresários. 

Diante do que vimos discorrendo até aqui, fica a compreensão de que o discurso oficial, no 
tocante à condução oficial sobre o ensino da leitura e da escrita neste país, pretendeu objetivar uma 
perspectiva  econômica  e,  portanto,  pragmatista  de  alfabetização. A  alfabetização  no  Brasil,  de 
modo acentuado, esteve/está na mira das políticas neoliberais pela  crença de associar  sociedade 
alfabetizada ao desenvolvimento. 

Relembrando  o  que  ocorreu  na  década  de  90,  época  do  construtivismo,  as 
intencionalidades,  no  tocante  à  alfabetização  giravam  em  torno de demonstrar  bons  resultados 
para as agências financeiras internacionais em decorrência de a década de 80 ter sido uma década 
fracassada nessa direção. Novos  empréstimos dependeriam desses  resultados. No  final daquela 
década, os resultados não foram bem‐sucedidos. A partir de 2003, época em que se iniciam novas 
discussões em torno do ensino da leitura e da escrita, o discurso do letramento se apresenta com 
promessas  de  colaborar  para  dar  conta  do  Ideb.  Agora  os  empresários  e  o  Estado  tendem  a 
fomentar ações que coloquem todos os sistemas educacionais estaduais e municipais bem como os 
educadores  brasileiros  a  trabalhar  para  a  potencialização  do  mercado  não  só  nacional  mais, 
principalmente, considerando as intencionalidades do mercado global. 

Em outros termos, se, na época em que acentuadamente o ensino da leitura e da escrita foi 
balizado  pelo  construtivismo  a  intencionalidade  básica  era  obter  possíveis  empréstimos  de 
fomentos internacionais, quando tem origem o uso do uso do termo letramento, o País deseja vencer o 
analfabetismo e produzir sujeitos que não ampliem o quadro de repetência, bastando, para tanto, 
que  tenham  o  mero  domínio  dos  usos  e  funções  da  escrita.  O  País  deseja,  além  de  novos 
empréstimos,  ocupar,  efetivamente,  um  lugar  nas  discussões  econômicas  globais.  Isso  só  será 

                                                            
103 Palavras proferidas pela secretária de Educação Básica (SEB/MEC), Maria do Pilar Lacerda da Silva (Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?id=8502&interna=1&option=com_content&task=view>. Acesso em: 21 nov. 2010). 
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possível  se  obtiver  o mesmo  índice dos países  considerados  com  educação de qualidade  (entre 
aspas), média nacional 6,0 de Ideb. 

Esse  quadro  pretende  colaborar  para  que  os  sujeitos  brasileiros  sejam  cada  vez  mais 
destituídos  de  sua  história,  abstraindo‐os,  invisibilizando‐os  e,  portanto,  gerando  processos 
alienantes da vida. Isso porque a participação desses sujeitos no tipo de sociedade como a nossa, 
que  é neoliberal  (sociedade de  classes),  tem  lugar marcado:  atuar  em  favor  e/ou  em  serviço da 
“ordem  e  do  progresso”,  servindo  como  peça,  objeto  de  um  jogo,  sem  estarem  inteiramente 
integrados das/nas tramas históricas e culturais, sem a possibilidade de se perceberem envolvidos 
nesse processo. 

 
2. Alfabetização sim! O discurso do letramento, desnecessário! 
 

Diante  do  que  vimos  tecendo,  sob  a  nossa  perspectiva,  fica  evidente  a 
compreensão/constatação da  importância da defesa do uso  termo  alfabetização  concebida  como 
“[...]  uma  prática  social  e  cultural  “[...]  que  se  desenvolve  de  diferentes  formas,  em  diferentes 
contextos, para atender a  finalidades especificas dos grupos humanos que utilizam a  leitura e a 
escrita” (GONTIJO 2008, p. 7) (e não do uso do termo letramento). A alfabetização, nessa linha, é 
concebida a partir da perspectiva histórico‐cultural (GONTIJO, 2002), pois tal perspectiva possui, 
como preocupação central, considerar a criança como sujeito concreto, social e, portanto, histórico, 
característica  principal,  segundo  Marx,  do  gênero  humano  e  “[...]  se  se  faz  abstração  dessa 
historicidade,  se  faz  abstração  do  traço mais  essencial  do  homem”  (DUARTE,  1993,  p.  66‐67). 
Gontijo (2002, p. 53‐54) colabora para que compreendamos que a 

 
[...] alfabetização, assim como qualquer processo de educação, deve desenvolver no homem 
um  processo de  tomada de  consciência de  si mesmo  e da  realidade  que  o  circunda, de 
modo que possibilite que ele reflita conscientemente sobre essa realidade, transformando‐
se e a transformando como sujeito e como agente sócio‐histórico. 

 
Sendo assim, a escola tem um papel fundamental no sentido de ajudar as crianças, jovens e 

adultos a se perceberem como sujeitos sócio‐históricos, pois ela  teria uma  função  imprescindível 
nesse processo:  ser “[...] mediadora  entre as  crianças  e a  significação  social da  escrita, portanto, 
entre as crianças e o conhecimento humano elaborado” (GONTIJO, 2002, p. 54). 

Desde os anos 80, em meio aos debates em torno da perspectiva hegemônica psicogenética 
de alfabetização, e em anos recentes, no debate sobre o uso do termo letramento, pesquisadores no 
Brasil,  como  Braggio  (1992),  Geraldi  (1993,  2006,  2010),  Gontijo  (2002,  2003,  2008),  Gontijo  e 
Schwartz (2009, 2011), Marcuschi (2008), Schwartz (2009), Pérez (2007), Smolka (1996), Koch (2003), 
Cagliari  (1989, 1998), Traváglia  (1996), Zaccur  (2011), buscam  estudar  as questões  tanto  teóricas 
quanto  metodológicas  ligadas  ao  ensino  da  língua  materna  e  à  alfabetização,  visando, 
efetivamente, a pensar uma  teoria coerente  sobre esse  fenômeno, que é multifacetado. Todos os 
trabalhos desenvolvidos por esses pesquisadores foram fundamentados a partir das orientações de 
Vigotski e seu Círculo, no campo da Psicologia Histórico‐Cultural, e também das contribuições de 
Bakhtin e seu Círculo, no campo da linguagem. Desse modo, esses pesquisadores têm reconhecido 
as dimensões dialógica, histórica  e  cultural da  linguagem  e da  alfabetização  e  suas  implicações 
para a constituição de processos de ensino e aprendizagem escolar formativos. 

Compartilhaos  da  mesma  abordagem  teórica  e  metodológica  desenvolvida  por  esses 
autores.  Ao  tratarem  das  questões  ligadas  ao  ensino  da  língua  materna  e  do  processo  de 
alfabetização, esses estudos têm profundo interesse em pensar os processos de constituição da vida 
humana. Entendem que colaborar efetivamente na constituição de  sujeitos  sócio‐históricos  seria, 
segundo  eles,  uma  das  principais  finalidades  educativas.  Por  esse motivo,  um  questionamento 
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central faz parte dessas investigações, qual seja: o que é o homem? A resposta a essa questão tem 
ligação  profunda  com  o modo  de  se  conceber  os  processos  de  alfabetização  numa  perspectiva 
histórico‐cultural. 

Duarte (1993) procura acentuar, em seus trabalhos, reflexões significativas que têm ajudado 
os pesquisadores citados a constituírem suas investigações. Ao discutir o processo de formação do 
gênero humano,104 esse autor nos ofereceu importantes orientações para lidarmos eticamente com 
o processo de constituição do homem. Ao procurar considerar uma resposta à referida pergunta, 
Duarte discute a distinção entre os homens e os animais e chega a afirmar que o ponto de partida de 
diferenciação entre eles não é um ponto, mas um processo, o processo de início da história social 
humana. Dessa forma, Duarte (1993, p. 66) esclarece que qualquer pessoa que se proponha a dar 
uma resposta à pergunta sobre o ser humano, 

 
[...]  terá que  indicar propriedades que, por uma parte,  fundamente a unicidade do gênero 
humano  e,  por  outra,  explique  sua  diferença  em  relação  a  todas  as  demais  espécies  do 
mundo vivo. Acreditamos distinguir um dos  traços principais do pensamento de Marx, o 
fato de que este não considere concluída a  tarefa, somente mostrando os  traços essenciais 
constantes que caracterizam a todo o homem e somente aos homens, com independência do 
processo histórico atual. Para a concepção de Marx, a característica principal do gênero humano 
é  precisamente  o  fato  de  que  o  homem  tem  história  sensu  stricto:  se  se  faz  abstração  dessa 
historicidade, se  faz abstração do  traço mais essencial do homem  (DUARTE, 1993, p. 66‐67, grifo 
nosso). 

 
Partindo das considerações acima, esse autor nos adverte que 
 

[...] a concepção histórico‐social não se limita a responder o que o gênero humano é, mas, na 
resposta ao que ele é, procura os elementos para responder o que ele pode vir‐a‐ser e, dentre 
as alternativas possíveis, a concepção histórico‐cultural elege aquelas que  considera  como 
constitutivas do que o gênero humano deve vir‐a‐ser (DUARTE, 1993, p. 69, grifo do autor). 

 
Por  essa  razão, Duarte  (1993, p.  68)  afirma que  “[...]  a  caracterização do que  é o gênero 

humano,  num  determinado  momento  da  história,  está  intimamente  associada,  na  concepção 
histórico‐social,  à  busca  de  universalização  das  possibilidades  de  vida  humana  a  todos  os 
indivíduos”. Para esse autor, isso “[...] não deve ser confundido com a eliminação da diversidade 
de formas de vida e de valores, mas sim transformação dessa diversidade em algo que resulte de 
uma livre escolha e não das relações sociais alienadas” (DUARTE, 1993, p. 68). Nessa direção, 

 
[...] ao procurar responder o que é o homem, a concepção histórico‐social não busca critérios 
de  diferenciação  de  todos  os  seres  humanos  das  espécies  animais, mas  sim  critérios  de 
definição de quais as máximas possibilidades concretamente existentes de vida humana. Ao 
caracterizar essas possibilidades máximas de vida humana, num dado contexto histórico, a 
concepção histórico social busca, ao mesmo tempo, compreender as causas da alienação, ou 
seja, do  fato de que  a vida da maioria das pessoas não  apenas  se distancie muito dessas 
possibilidades  justamente  do  processo  que  tem,  como  resultado,  o  desenvolvimento  do 
gênero humano às custas do indivíduo (DUARTE, 1993, p. 68). 

 

                                                            
104 Segundo Duarte (1993, p. 64), “É ao longo da história que o homem vai se auto‐criando, se humanizando, construindo 
as características que o definem como humano. Ao longo da história o homem vai se constituindo enquanto gênero, 
enquanto  ser  genérico”.  Entendemos  que  o  gênero  humano  nasce  com  o  aparecimento  da  história  social  da 
humanidade.  Nesse  contexto,  ocorre,  ao  invés  de  um  processo  de  relação  adaptativa  com  a  natureza,  “[...] 
simultaneamente um processo de apropriação da natureza, incorporando‐a à atividade social humana e um processo 
de objetivação do ser humano” (DUARTE, 1993, p. 102). 
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Diante dessas  colocações, nasce  a questão: pode  o  ensino da  língua  e/ou  a  alfabetização 
escolar potencializar o desenvolvimento do gênero humano? Esta pesquisa acredita no potencial 
da linguagem nesse processo. E de que maneira observamos tal possibilidade?  

Segundo Gontijo (2002, p. 132, apud DUARTE, 1993), “[...] para que o indivíduo venha a se 
objetivar,  como  ser  genérico  (ser  humano),  ele  precisa  tomar  para  si  os  resultados  do 
desenvolvimento  humano  e  fazer  desses  resultados  ‘órgãos  de  sua  individualidade’,  o  que 
significa  inserir‐se  na  história”.  A  partir  dessa  afirmação,  Gontijo  (2002,  p.  132)  nos  ajuda  a 
ponderar a  resposta, quando afirma: “[...] se o processo de apropriação/objetivação se realiza no 
interior de práticas educativas de alfabetização que não  tornam possível uma  relação consciente 
com o significado da linguagem escrita, ele se torna a base para a alienação”. Isso nos informa que 
a alfabetização envolve a relação consciente com a linguagem escrita. Logo, continua Gontijo (2002, 
p. 133), “[...] a prática escolar de alfabetização tem um papel importante: o de ser mediadora dessa 
relação”. 

Uma vez que entendemos que a  linguagem possui um papel significativo no processo de 
formação do gênero humano, passamos, então, a assumir e a defender o conceito de alfabetização 
que  foi  definitivamente  orientador  de  nosso  olhar  no  campo  de  pesquisa  para  investigar  as 
práticas de alfabetização. Concordamos, pois, com as assertivas de Gontijo. Essa autora nos ajuda a 
compreender que, de forma diferente das perspectivas associacionista e psicogenética, a 

 
Alfabetização  é  um  processo  sócio‐histórico  e  cultural  que  realiza  a  necessidade 
fundamental  das  crianças  e  dos  seres  humanos  de  inserção  na  genericidade  para‐si.  A 
alfabetização, como dinâmica da relação entre a apropriação e objetivação, é um processo de 
inserção dos indivíduos na continuidade da história (GONTIJO, 2002, p. 132). 

 
Desse modo, compartilhamos com essa autora, quando acentua que “[...] a alfabetização é 

um processo em que as  crianças  se  formam  como  seres humanos e que  realiza um dos  círculos 
fundamentais do processo de formação da humanidade livre e universal” (GONTIJO, 2002, p. 138). 

Ainda de acordo com Gontijo (2003, p. 2), os pressupostos da perspectiva histórico‐cultural, 
na Psicologia,  indicam que o desenvolvimento das  funções psicológicas superiores e, portanto, o 
desenvolvimento da linguagem escrita na criança 

 
[...] é um processo dialético complexo que  se caracteriza por uma periodicidade múltipla, 
por  uma  desproporção  no  desenvolvimento  das  distintas  funções,  por metamorfoses  ou 
transformações qualitativas de umas  formas em outras, pelo complicado entrecruzamento 
dos processos de evolução e involução, pela relação entre fatores internos e externos e pelo 
intricado processo de superação das dificuldades e de adaptação (VIGOTSKI, 1987, p. 151, 
tradução de GONTIJO, 2002). 

 
Nesse sentido, complementa a autora: “[...] o processo de elaboração das relações entre o 

oral  e  o  escrito  não  é  linear  e  depende,  em  considerável  extensão,  da  prática  pedagógica  de 
alfabetização” (GONTIJO, 2003, p. 2). E como se daria a prática pedagógica de alfabetização? Essa 
é  um  pergunta  importante  a  ser  considerada,  pois  desse  entendimento  temos  orientações  para 
organizar um olhar sobre as práticas das professoras alfabetizadoras. 

Gontijo (2005, p. 64) nos ajuda na compreensão desse questionamento ao dizer que “[...] a 
alfabetização  é  um  processo  histórico‐cultural  de  inserção  da  criança  no mundo  da  linguagem 
escrita ou da cultura escrita”. Pensando em subsidiar tanto as práticas educativas de alfabetização 
quanto  uma  teoria  coerente  de  alfabetização,  essa  autora  propõe  um  conceito  aberto  de 
alfabetização, buscando “[...] abranger as diferentes práticas de produção de textos orais e escritos 
e as diferentes possibilidades de leitura produzidas e reproduzidas pelos diversos grupos sociais e 
a dimensão lingüística da alfabetização” (GONTIJO, 2005, p. 66). 
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É nessa direção que essa pesquisadora afirma que “[...] a alfabetização deve ser vista como 
prática  sociocultural  em  que  desenvolve  a  formação  da  consciência  crítica,  as  capacidades  de 
produção de  textos orais e escritos, de  leitura e a compreensão das  relações entre sons e  letras” 
(GONTIJO, 2005, p. 15). 

Para fundamentar o processo de alfabetização que ocorre nas práticas de sala de aula, a 
concepção de alfabetização de Gontijo e Schwartz (2009) assume as orientações da perspectiva de 
linguagem  postuladas  por  Bakhtin,  porque  esse  autor  parte  do  princípio  de  que  a  unidade  de 
ensino e aprendizagem da língua, na alfabetização, deve ser o texto. Baseia‐se na ideia de que toda 
enunciação  humana,  mesmo  a  mais  elementar,  é  “[...]  organizada  fora  do  indivíduo  pelas 
condições extra‐orgânicas do meio social” (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2006, 107). Para esse autor, 
mesmo que uma  enunciação  seja  realizada por um  organismo  individual,  ela  é  sempre um  ato 
social, conforme ele bem expressa: 

 
A enunciação enquanto tal é um puro produto da interação social, quer se trate de um ato 
de  fala determinado pela  situação  imediata ou pelo  contexto mais  amplo que  constitui o 
conjunto  das  condições  de  vida  de  uma  determinada  comunidade  linguística 
(BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2006, p. 107). 

 
Em  uma de  suas  principais  obras,  intitulada Marxismo  e  filosofia  da  linguagem,  escrita  na 

década de 20, Bakhtin/Volochínov, ao expressar essa compreensão, está, de fato, anunciando a sua 
tese central no tocante à sua concepção de linguagem. É nesse momento que apresenta o principal 
princípio de onde emergem todos os demais princípios tratados por ele, qual seja, o princípio da 
interação verbal. Tal princípio se configurava a partir de uma atitude dialógica entre os trabalhos de 
Ferdinand  de  Saussure  e  seus  colaboradores  (defensores  do  que  Bakhtin  vai  denominar  de 
objetivismo  abstrato),  o  formalismo  russo  do  Círculo  Linguístico  de  Moscou,  o  subjetivismo 
idealista  de  Wilhelm  Von  Humbold  e  suas  vertentes,  o  psicologismo  funcionalista  e  a 
fenomenologia. 

Como  esse  autor  concebe  a  interação  verbal?  Bakthin/Volochínov  (2006)  enuncia  que  a 
comunicação é um processo interativo e, portanto, muito mais amplo do que a mera transmissão 
de informação. Para ele, a linguagem constitui‐se na interação social. Os sujeitos, ao se enunciarem, 
escrevendo, falando, deixam em suas enunciações (textos) marcas profundas de sua sociedade, de 
seu  núcleo  familiar,  de  suas  experiências,  além  de  pressuposições  sobre  o  que  o  interlocutor 
gostaria ou não de ouvir ou ler. É nessa direção que Bakthin/Volochínov (2006, p. 127) afirma que  

 
A  verdadeira  substância da  língua  não  é  constituída  por  um  sistema  abstrato de  formas 
lingüísticas  nem  pela  enunciação  monológica  isolada,  nem  pelo  ato  fisiológico  de  sua 
produção, mas pelo fenômeno social da interação verbal, realizada através da enunciação ou 
das enunciações. A interação verbal constitui assim a realidade fundamental da língua. 

 
Esse autor ainda acrescenta que “[...] A língua vive e evolui historicamente na comunicação 

verbal  concreta,  não  no  sistema  linguístico  abstrato  das  formas  da  língua  nem  no  psiquismo 
individual dos falantes” (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2006, p. 110). Por essa razão, ele afirma que 
“[...] Cada enunciado é um elo da cadeia muito complexa de outros enunciados” (BAKHTIN, 2003, 
p. 291). 

O que todas essas colocações teriam a ver com os processos de alfabetização? Entendemos 
que Bakhtin está dialogando com a parole (fala, enunciado), tal como era defendida por Saussure, 
como um ato  individual. Porém, ela é sempre um ato social, concretizando‐se na enunciação, do 
contrário  não  seria  compreensível.  Isso  só  justifica  e  reforça  a  necessidade  de,  no  processo  de 
alfabetização, se considerar o  texto como uma unidade de sentido,  tomado como um enunciado 
concreto, da vida. Ainda nessa direção, Bakhtin (2003, p. 282‐283) nos ajuda a pensar que 
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A  língua materna –  sua  composição vocabular e  sua estrutura gramatical – não  chega ao 
nosso conhecimento a partir de dicionários e gramáticas mas de enunciações concretas que 
nós mesmos ouvimos e nós mesmos reproduzimos na comunicação discursiva viva com as 
pessoas que nos  rodeiam. Nós  assimilamos  as  formas da  língua  somente nas  formas das 
enunciações e justamente com essas formas [...]. 

 
Para  esse  autor,  “Aprender  a  falar  significa  aprender  a  construir  enunciados  (porque 

falamos por enunciados e não por orações  isoladas e, evidentemente, não por palavras  isoladas) 
[...]” (BAKHTIN, 2003, p. 283) . Ainda se pode compreender com esse autor que “A fala só existe, 
na  realidade,  na  forma  concreta  dos  enunciados  de  um  indivíduo:  sujeito  do  discurso‐fala. O 
discurso  se molda  sempre  à  forma do  enunciado que pertence  a um  sujeito  falante  e não pode 
existir fora dessa forma” (BAKHTIN, 2003, p. 293). 

Será nesse contexto  teórico, em que esse autor menciona o princípio da  interação verbal, 
que ele assinalará a noção de dialogismo como princípio fundador e/ou constitutivo da linguagem. 
Para Bakhtin,  toda  linguagem  é dialógica,  ou  seja,  todo  enunciado  é  sempre um  enunciado de 
alguém para alguém. Por isso ele nos faz entender que a palavra é uma ponte entre mim e o outro. 
Dessa assertiva  surge a noção de gênero  como  enunciado  responsivo ativo, o qual  se  configura 
sempre relativamente estável. Desse entendimento fica posta a ideia de linguagem como atividade 
interativa e não como sistema de formas. 

Bakhtin/Volochínov (2006), desse modo, aponta‐nos, com muita clareza, que a linguagem é 
o  material  por  excelência  da  constituição  humana,  pois,  segundo  esse  autor,  a  linguagem  é 
desenvolvida  historicamente  pela  humanidade  a  partir  de  suas  atividades.  No  entanto,  a 
linguagem é uma realidade105 social, produto do trabalho de uma comunidade de falantes. Ou seja, 
a linguagem não é individual e sim social; ela não pertence a um indivíduo, mas ao grupo social 
que faz uso dela. 

Para  a  perspectiva  histórico‐cultural  de  alfabetização,  portanto,  a  linguagem  é 
compreendida e concebida como um fenômeno social e ideológico, constitutivo da identidade e da 
consciência humana. Ao mesmo tempo, também se constitui nas relações sociais. É por essa razão 
que, para Bakhtin/Volochínov (2006, p. 123), a interação verbal constitui a realidade fundamental 
da  língua,  pois,  como  ele  expressa,  a  verdadeira  substância  da  língua  é  formada  “[...]  pelo 
fenômeno da interação verbal, realizada por meio da enunciação ou das enunciações”. 

Consonante  com  a  compreensão  de  Bakhtin  em  torno  da  linguagem  e  de  seu  papel 
fundamental  no  processo  de  constituição  das  crianças  e,  portanto,  do  gênero  humano, Gontijo 
(2002, p. 138, grifo da autora) acentua que 

 
[...] a alfabetização é um processo em que as crianças se formam como seres humanos e que 
realiza um dos círculos fundamentais do processo de formação da humanidade livre e universal 
[...]. Nesse sentido, a alfabetização precisa ser um processo que não se restrinja à aquisição 
de  habilidades mecânicas  e  que  supere  a  reprodução  de  formas  concretas  de  atividades 
práticas. A alfabetização deve contribuir para que sejam operadas mudanças nas formas de 
atividade  coletiva  e  individual  e,  assim,  ampliar  as possibilidades de  as  crianças  lidarem 
com níveis mais amplos e superiores de objetivações do gênero humano. 

 
Nessa direção, o ensino da  leitura e da escrita – a alfabetização – deverá ser desenvolvido a partir 

das enunciações concretas da vida, pois o enunciado deve se tornar a unidade concreta e real da atividade 
comunicativa entre indivíduos situados em contextos sociais sempre reais. A vida se torna o principal texto a 
ser estudado. 

 

                                                            
105 A palavra realidade é posta aqui, de propósito, para lembrar que Saussure chama a linguagem de instituição social. No 
entanto, para Bakhtin e seu Círculo, a linguagem é trabalho, é atividade constitutiva. 
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Considerações para passar a palavra... 
 
Como vimos, os esforços em torno do Ideb impressionam, pois serão anos de trabalho em 

nossas  escolas  para  se  alcançar  um  patamar mínimo  exigido  pelas  agências  internacionais:  um 
índice 6,0. 

Seria  interessante,  sob  nossa  perspectiva,  se,  no  Brasil,  houvesse  um  projeto  que 
convidasse, efetivamente, os brasileiros para  compor um projeto que pensasse em comemorar o 
bicentenário, tendo em vista sermos uma potência social, ou seja, um país com elevado índice de 
melhoria  na  educação  (mais  uma  educação  no  mínimo  crítica,  configurada  dialética  e 
dialogicamente  com  a  vida),  com  índice  de  elevada  distribuição  de  renda  entre  todos  (mais 
igualdade  social),  toda  a  população  com  água  encanada,  tratada  e  esgoto  alcançando  a  todos, 
muito mais saúde e com pessoas efetivamente  leitoras e escritoras, dialogando com a vida.  Isso 
seria, sob a nossa perspectiva, comemorar verdadeiramente uma data importante. 

Desse  modo,  defendemos  a  ideia  que  do  ponto  de  vista  político‐pedagógico  a  escola 
brasileira não necessita nem do uso nem da presença do discurso do  letramento106. Este discurso 
existe por que favorece à uma política de alfabetização pragmática. 
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Re(ações) entre cultura e alteridade: diálogos no filme musical 
 

Nicole Mioni Serni107 
 
 
Ao estudarmos as obras do Círculo e refletirmos sobre os dias atuais os diferentes meios em 

que a cultura é veiculada nos vêm à mente, como, por exemplo, o cinema. A sétima arte certamente 
não seria considerada como algo essencialmente novo, mas possui uma forte presença no âmbito 
social e se encontra em evolução e renovação contínua. Para Bakhtin a cultura é feita de diferentes 
tipos de discursos, e no caso deste texto, consideraremos o cinema. 
  A  cultura manifestada por meio do  cinema  será destacada neste  trabalho  em  função da 
análise do corpus, que se trata de um filme musical. Este objeto será aqui reconhecido como gênero 
conforme os estudos do Círculo a respeito deste conceito.  Para Bakhtin os gêneros discursivos não 
são  formas estáveis, prontas, mas sim enunciados em movimento, que se encontram sempre em 
estado  de  (re)construção. Não  há,  desta maneira,  uma  forma  fixa, mas  características  que  nos 
permitem  reconhecer  cinema  como  um  gênero,  assim  como  características  únicas,  que  se 
modificam  e  fazem  parte  da  constituição  singular  de  cada  enunciado  deste  gênero.  Conforme 
Bakhtin: “Evidentemente, cada enunciado particular é  individual, mas cada campo de utilização 
da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, os quais denominamos gêneros 
do  discurso.”  (2003,  p.262).  É  também  o  diálogo,  conceito  essencial  para  a  compreensão  dos 
estudos  bakhtinianos,  que  movimenta  as  relações  entre  enunciados  e  gêneros.  As  relações 
dialógicas estão presentes em  todo discurso, uma vez que nenhum enunciado é adônico, e deste 
modo cada discurso possui em seu  interior vozes de discursos anteriores a ele: “Cada enunciado 
refuta,  confirma,  complementa  e  depende  dos  outros:  pressupõe  que  já  são  conhecidos,  e  de 
alguma  forma os  leva  em  conta.”  (BAKHTIN,  1997, p.61). A  espiral dialógica que  se  forma nas 
relações entre enunciados pode ser analisada também no corpus escolhido (um filme). 
  A questão do diálogo,  tal qual  a  concebe Bakhtin,  é  reconhecida de maneira  ampla, não 
limitando  as  relações dialógicas  à  interações  fechadas, no  caso,  somente no  filme, mas que nos 
levem  a  questões  para  além  daquele  enunciado. O  filme musical  em  questão  neste  trabalho  é 
Across  the Universe  (2007), de  Julie Taymor, que possui  em  sua  trama apenas  canções da banda 
britânica  dos  anos  sessenta  The  Beatles  e,  desta  maneira,  dialoga  com  as  canções  originais, 
compostas pelo grupo, assim como com o contexto histórico da Inglaterra e dos Estados Unidos, 
sendo  este  último  o  país  no  qual  a maior  parte  da  obra  cinematográfica  é  narrada.  Podemos 
observar que as relações dialógicas ligam a vida à arte, questões que são discutidas nos estudos do 
Círculo. Assim como vida e arte, vida e cultura estão sempre em diálogo, a cultura é preenchida 
por vida, pois questões da vida se encontram na arte, criando um movimento de entrada e saída 
constante, uma vez que na cultura encontramos questões que nos remetem à vida e nesta última 
também surgem direções que nos guiarão à arte.  

Os gêneros discursivos, conforme discutidos pelos autores do Círculo, são reconhecidos ao 
se aceitar que os diversos campos da atividade humana  (arte, política, ciência, etc)  têm conexão 
com a linguagem, ou seja, cada esfera de atividade, na sua singularidade, necessita da linguagem e 
essa linguagem será modificada conforme cada discurso e cada gênero específico. 

A construção de cada discurso utiliza artifícios particulares, pois os enunciados “refletem 
as  condições  específicas  e  as  finalidades  de  cada  referido  campo  não  só  por  seu  conteúdo 
(temático) e pelo estilo da  linguagem, ou  seja, pela  seleção dos  recursos  lexicais,  fraseológicos e 
gramaticais da  língua, mas acima de tudo, por sua construção composicional.” (BAKHTIN, 2011, 
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p.261). A construção do corpus, reconhecido como gênero discursivo, traz enunciações únicas que 
se relacionam com a esfera da vida e da arte, em constante movimentação. 

A enunciação “bombeia energia de uma situação da vida para o discurso verbal, ela dá a 
qualquer  coisa  linguisticamente  estável  o  seu  momento  histórico  vivo,  o  seu  caráter  único”. 
(VOLOCHINOV, Mimeo,  s/d1926,  p.10). A  singularidade,  unicidade  ou  o  caráter  único  do  ato 
discursivo também são discutidos por Bakhtin, pois, para o filósofo russo, todo evento é singular, 
irrepetível  e possui  características particulares  e únicas de um  certo momento, de um  ato. Essa 
singularidade  sobre  a  qual  Bakhtin  discorre  se  refere  às  experiências  vivenciadas,  ao  discurso 
concreto. É a enunciação que transfigura a situação da vida para o discurso verbal, momento em 
que o ato singular ocorre, trazendo o caráter único de cada discurso: “A singularidade única não 
pode ser pensada, mas somente vivida de modo participativo.” (BAKHTIN, 2010, p.58) 

A unicidade do ato se dá por meio de um tempo, espaço e sujeito específicos, desta maneira 
a  concepção  de  sujeito  também  se  encontra  na  base  das  discussões  do Círculo.  Para  Bakhin  o 
sujeito é eu e outro, e essa relação é responsiva e responsável: 
 

Ao agirmos com base na compreensão de algo que antecede a nossa própria ação,  somos 
responsáveis  pela  compreensão  construída  que  passa  a  ser  o  sentido  do  evento.  Somos 
responsáveis  por  isso,  e  duplamente  responsáveis  porque  as  ações  que  nosso  ato 
desencadear  no  futuro  (ações  de  outros  ou minhas)  resultarão,  por  seu  turno,  de  uma 
compreensão que não remete mais somente ao meu ato, mas também ao ato de que meu ato 
foi  resposta. Em  outros  termos,  a  responsabilidade  ‘responsiva’  tem dupla direção,  tanto 
para o passado quanto para o  futuro, ainda que concretamente ela é sempre  realizada no 
presente. (GERALDI, 2010, p.287) 
 

Desta maneira  a  ação do  sujeito no mundo  é  singular  (o  ato),  e  suas  relações  (eu‐outro) 
serão sempre responsivas e responsáveis. 
   É  na  relação  com  o  outro  que  o  sujeito  se  constitui,  porém  este  outro  não  está 
necessariamente fora de mim (do eu). Este outro pode coabitar o meu próprio ser. No momento em 
que se pensa, por exemplo, em algo a ser dito para outra pessoa a reação deste outro é levada em 
consideração, ou seja, ao pensar no outro e interagir com ele o outro se encontra no eu. O sujeito é 
múltiplo, fragmentado,  tem relações  internas e externas com o(s) outro(s). O eu é composto pelo 
outro, e o outro constituído por mim. Nestas multi‐facetadas definições do sujeito para Bakhtin, o 
conceito de diálogo permanece presente, uma vez que entre diversas relações o sujeito será sempre 
dialógico.  

É a partir das  relações dialógicas que analisaremos a  seguir algumas  cenas de Across  the 
Universe,  não  como  um  recorte  do  filme  que  se  isola  e  perde  o  todo  da  obra, mas  sim  como 
exemplar significativo para a compreensão da totalidade do filme.  

Ao longo da trama diversas personagens se encontram em situações em que a relação eu‐
outro pode ser discutida. A diferença de culturas, por exemplo, aparece entre as personagens que 
tem origens diferentes (norte americana e britânica). Por meio da trajetória das personagens e das 
canções dos Beatles podemos discutir a configuração do eu na cultura do outro. 

As  personagens  principais,  que  formam  um  casal  ao  longo  da  narrativa,  provêm  de 
culturas  e países diferentes,  além de viverem  em  condições  sociais opostas. Ao  interpretarem  a 
canção Hold me tight a diferença de classes é demonstrada.  

Nesta  tomada  inicial Hold me  tight aparece  sendo  tocada em dois cenários diferentes. No 
início  da  canção  o  primeiro  cenário  a  ser  apresentado  se  assemelha  a  um  baile  de  colegial 
tradicional dos anos sessenta nos Estados Unidos. Em um salão bem decorado para a ocasião os 
jovens  vestem  ternos  e  as  garotas  vestidos  com  saias mais  armadas. No  ritmo  da  canção  eles 
dançam e uma moça em específico interpreta a canção.  



 
 

  216

 
Fig.1 – Cena do casal no baile. 

 
  Enquanto  os  jovens  dançam  a  personagem  em  foco  interpreta  as  primeiras  estrofes  da 
canção de maneira romântica para um possível namorado: “It feels so right now (parece tão certo 
agora)/ hold me tight (abrace‐me forte)/ tell me I’m the only one (diga‐me que sou a única)/ and 
then I might (então eu talvez) / never be the lonely one (nunca mais seja solitária)/ so hold me tigh 
tonight (então me abrace forte esta noite)/ it’s you108(é você)” 

Em  outro  cenário  a  canção Hold me  tight  também  é  apreciada  por  um  grupo  de  jovens, 
porém  bem  diferentes  dos  anteriores.  Neste  local  as  pessoas  estão  vestidas  de maneira mais 
informal, o estabelecimento é rústico e escuro. A banda que toca neste ambiente também usa um 
figurino que  se difere da banda do baile. Uma moça  em particular  também  interpreta a  canção 
neste  novo  cenário  e  logo  se  torna  perceptível  o  seu  sotaque  diferente,  caracterizando‐a  como 
britânica.  Conlcui‐se  que  o  cenário  1  ocorre  em  algum  lugar  dos  Estados Unidos,  enquanto  o 
cenário 2 se ambienta na Inglaterra.  
 

 
Fig.2 – Cena do casal na boate. 

 
Esta  é  a primeira  canção  que  a personagem  Lucy  interpreta, demonstrando  seu  local de 

residência  (Estados Unidos)  e  sua  classe  social,  uma  vez  que  ela  se  encontra  em  um  baile  de 
formatura tradicional do país. Durante a  interpretação da mesma canção a personagem Jude, que 
se tornará seu par, é mostrada em um outro cenário, ambientado na Inglaterra, enquanto o local de 
celebração  em  que  ele  se  encontra  é muito mais  escuro  e  rústico  do  que  o  salão  decorado  da 
tomada nos Estados Unidos.  

Os  “anos  dourados”  vividos  pelas  personagens  nas  cenas  do  baile  norte‐americano  se 
diferem muito  do  “baile  de  garagem”  apresentado  nas  cenas  da  Inglaterra. A  composição  das 
cenas  deixa  transparecer  cada  local  quase  como  dois  mundos  diferentes.  São  situações 
completamente separadas,  isoladas uma da outra. Ambas são celebrações, porém cada uma com 
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pessoas distintas, em  tempo e  lugares distintos. A canção é a mesma, no entanto a enunciação é 
única.  

A canção Hold me tight é interpretada em cenários diversos, demonstrando que a construção 
da canção, no filme musical, dependerá não apenas da letra e da música para o seu sentido, mas 
também  do  cenário,  de  um  espaço,  tempo  e  sujeitos  específicos  que  contribuem  para  a 
particularidade de cada cena. 
  Conforme  comentado,  em  Across  the  Universe  diversos  temas  da  vida  constroem‐se  em 
diálogo com a arte. A questão do exílio, por exemplo, que pode ser encontrada na esfera social, ou 
seja, na vida,  é  experienciada por uma das personagens  comentadas  acima,  chamada  Jude. Este 
jovem  interpreta um britânico que se mudou para os Estados Unidos a fim de encontrar seu pai, 
mas  que  acaba  permanecendo  por  mais  tempo  do  que  o  esperado  em  função  de  um 
relacionamento com a  jovem norte‐ americana. A garota pela qual Jude se apaixona, Lucy, possui 
um  irmão que  foi convocado para se alistar no exército e servir ao governo dos Estados Unidos. 
Por este motivo inicial ela cria, ao longo do filme, uma enorme revolta contra a guerra e o governo 
que  a  financia  e  apoia. A  jovem  espera que  seu namorado, mesmo não  sendo norte‐americano, 
compreenda a  sua  revolta, no entanto,  Jude não  se encontra na mesma situação que a garota. O 
britânico não partilha dos sentimentos de Lucy, pois apesar de ambos se encontrarem no mesmo 
espaço e tempo cada um se constitui como um sujeito singular, com suas características próprias, e 
no caso de Jude, acaba por não se importar tanto com a guerra e com suas consequências tal qual a 
sua namorada. O  jovem britânico não  se encontra em  sua  terra natal, e em  seu estado de exílio 
ideológico, naquele dado espaço e  tempo, ele não compartilha dos mesmos sentimentos que um 
jovem norte‐americano.  
  A  personagem  de  Jude  expressa  sua  revolta  com  a  parceira  por  meio  da  canção 
“Revolution”, uma vez que Lucy espera que ele compreenda algo que está fora dele mesmo, uma 
luta que não pertence a ele. A  letra da canção aparece a seguir: “Revolution109(revolução)”. “You 
say you want a revolution (você diz que quer uma revolução)/ Well, you know (bom, você sabe)/ 
we  all want  to  change  the world  (nós  todos  queremos mudar  o mundo)/  you  tell me  that  it’s 
evolution (você me diz que é a evolução)/ well, you know (bom, você sabe)/ we all want to change 
the world  (nós  todos  queremos mudar  o mundo)/  but when  you  talk  abou  destruction  (mas 
quando você fala sobre destruição)/ don’t you know that you can count me out (você não sabe que 
pode me deixar de fora?)/ Don’t you know it’s going to be alright (você não sabe que vai ficar tudo 
bem)/  alright  (bem)/  You  say  you’ll  change  the  Constitution  (você  diz  que  irá  mudar  a 
constituição)/ Well,  you  know  (bom,  você  sabe)/ we  all want  to  change  your  head  (nós  todos 
queremos mudar a sua cabeça)/ you tell me it’s the institution (você me diz que a instituição)/ well, 
you know (bom, você sabe)/ you better free your mind instead (é melhor você libertar sua cabeça)/ 
But  if you carrying pictures of   Chairman Mao  (mas se você  for carregar  imagens de Chairman 
Mao)/  You  ain’t  going  to make  it without me  anyhow  (você  não  vai  conseguir  sem mim  de 
qualquer maneira)/ Don’t  you  know  it’s  going  to  be  alright  (você  não  sabe  que  vai  ficar  tudo 
bem)/alright (bem)” 

Para que  Jude possa  compreender a  revolta de Lucy ele precisaria  se  colocar no  lugar do 
outro, no lugar dela, como cidadã norte‐americana que sofre as consequências familiares e sociais 
da  participação  do  seu  país  no  Vietnam.  Jude,  desta maneira,  se  encontra  em  um  lugar  (não 
espacial, mas ideológico) diferente de Lucy, ele se encontra exilado em relação ao país em que vive 
no momento  da  trama.  A  escolha  por  permanecer  nos  Estados  Unidos  ao  lado  da  namorada 
colocou Jude em um local de exílio. 

Na  cena em que a personagem  interpreta a  canção “Revolution”  Jude entra  cantando em 
uma espécie de escritório no qual sua namorada trabalha. Neste local se reúnem pessoas ativas na 
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luta pela pacificação  e pela  retirada dos Estados Unidos do Vietnam. Lucy  se  envolve  com  este 
grupo, ao longo do filme, através de passeatas de protesto.  

Jude adentra o escritório em que Lucy se encontra visivelmente revoltado, pois o casal havia 
discutido a respeito dos seus pontos de vista diferentes em relação ao período de guerra. Assim 
que adentra o local da cena Jude entoa as frases: “You say you want a revolution (você diz que você 
quer uma revolução) well, you know (bom, você sabe)/ we all wanna change the world (nós todos 
queremos mudar o mundo)” 

 

 
Fig.3 – Cena do filme em que Jude canta Revolution 

 

Os diálogos aparecem neste recorte não apenas entre a música e a letra, mas também entre 
questões sociais, da esfera da vida, como o exílio, situação interpretada e cantada pela personagem 
de Jude.  

Podemos  concluir  que  as  forças  que  emergem  do  discurso,  no  caso,  do  filme musical, 
carregam  questões  para  além  dos  diálogos  mais  óbvios,  permitindo‐nos  considerar  relações 
dialógicas mais profundas, como uma personagem que  sofre um estado de estranhamento, com 
um discurso que  revela seu sentimento de exílio em relação ao ambiente em que se encontra. A 
canção  Revolution,  apesar  de  não  ter  sua  letra  inteira  entoada  pelo  jovem,  se  configura  como 
resposta, ela é o enunciado gerado a partir da atitude responsiva desta personagem que não pode 
ser compreendida pelas outras. 
 
Considerações de (in)acabamento 

O  encontro da  vida  e  da  arte  permite  a  percepção  de  que  uma  complementa  a  outra  o 
tempo  todo,  assim  como  os  gêneros  primários  (aqueles  mais  ligados  ao  cotidiano,  à  vida)  e 
secundários  (os  complexos,  que  se  conectam mais  diretamente  com  a  arte)  ou  como  o  próprio 
sujeito, que se constitui somente na relação com o outro, na perspectiva bakhtiniana. O diálogo e o 
aspecto inacabado (ou em acabamento) do sujeito e do discurso são reflexões aprofundadas pelos 
estudos  do  Círculo,  de  maneira  a  provocar  o  ato  responsivo  de  reconhecimento  das 
particularidades da composição de cada discurso, na arte ou na vida. O cinema, aqui reconhecido 
como gênero, demonstra um campo  fértil para a discussão da cultura e da alteridade,  tendo em 
específico,  no  caso  apresentado,  o  filme musical Across  the Universe  como  lugar de diálogo das 
relações  entre  o  eu  e  o  outro,  entre  a  vida  e  a  arte,  em movimentações de  entrada  e  saída dos 
discursos e dos gêneros, em constante (re)leituras e renovações. 
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Representações do Diabo em Machado de Assis:  
Um estudo bakhtiniano sobre a prosificação na literatura 

 
Marcos Eduardo de Araújo Sugizaki* 

 
 

1‐ A criação do antagonismo 
 
No mito hebraico da  criação do mundo, o Diabo, através da  serpente,  é quem  teria  tentado o 

homem e o  levado à  condenação. Essa  figura  raramente aparece nas narrativas  subsequentes. O mito 
cristão lança o antagonismo entre Deus e diabo, intensificado no Novo Testamento pela substituição do 
Deus hebraico punitivo do Antigo Testamento para um Deus bondoso  e presentificado:  Jesus Cristo. 
Assim, a partir de Jesus, o rival punitivo e aterrorizante de Deus é decisivamente Satanás. A passagem 
da Bíblia que revela um antagonismo é a  tentação do Cristo: “novamente o Diabo o  transportou a um 
monte muito alto; e mostrou‐lhe  todos os  reinos do mundo, e a glória deles. E disse‐lhe:  tudo  isso  te 
darei,  se, prostrado, me  adorares”  (BÍBLIA,  apud WATT,  1997, p.  28).  Jesus  não  questiona  o  grande 
poder do  tentador, respondendo‐lhe apenas: “Vai‐te Satanás, porque está escrito: Ao Senhor  teu Deus 
adorarás, e só a ele servirás.” (BÍBLIA, apud WATT, 1997, p. 28). 
  Ian Watt, em   Mitos do  Individualismo Moderno observa que os  intelectuais do cristianismo vêm, 
desde  São  Paulo,  reforçando  esse  antagonismo,  criando  cada  vez  com mais  força    a  ideia  da  figura 
diabólica. Santo Agostinho  fala em monarquia dual, e, no ano de 537 d.C. é declarado, no Concílio de 
Constantinopla, que a crença nos poderes de Satã é parte essencial da fé cristã (WATT, 1997, p. 28). 
  Esse antagonismo foi refletido na literatura, tendo servido a grandes autores para recriar mitos e 
pensar  questões  acerca  do  homem. O  folclórico  Fausto  alemão,  feiticeiro  que  teria  compactuado  com 
Mefistófeles, serviu de mote para Marlowe, Goethe e Thomas Mann criarem grandes obras. Assim como 
a expulsão de Lúcifer dos  céus  serviu a Milton para a  criação de  sua poesia decaída,  sem mencionar 
Dante, cujo Inferno ajudou a fundar a literatura moderna. No Brasil, Machado de Assis foi um dos que se 
utilizaram  desse  mito,  criando  contos  e  poemas,  e  mesmo  dentro  de  seus  romances,  implantando 
possíveis alegorias – mesmo que céticas. 
  O Genesis bíblico e o Fausto de Goethe foram as principais possibilidades dialógicas de Machado 
em suas representações de Satã. Adão e Eva (1997) reconta a Criação, porém, diferentemente da narrativa 
hebraica, o Diabo é ali peça fundamental e constante. O Fausto de Goethe (1981) transparece em todos os 
textos  tratados, mas  principalmente  no  poema  número  8  da  Gazeta  de Holanda  (2008)  e  no  conto  A 
História do Diabo (1984a). A presença da narrativa bíblica e da produção de Goethe na prosa e na poesia 
do autor brasileiro serão desveladas e aprofundadas a seguir. 

 
2‐ O Gênesis e a eterna contradição 

 
Em Adão e Eva, o Demônio é o criador do mundo, sendo Deus sua negação. A cada criação de 

Satã,  o  Senhor  faz  outra  que  a  atenue  ou  corrija. Assim,  o  primeiro  cria  as  trevas  e Adão  e  Eva,  o 
segundo cria a luz e lhes sopra alma. No final da história, em que a serpente, mandada por Lúcifer, tenta 
o casal, eles resistem e são levados à bem‐aventurança por Deus. Isso leva à conclusão de que, se o Diabo 
houvesse criado o mundo, como ocorre na narrativa, o homem não  teria caído em  tentação, mas  teria 
subido ao eterno paraíso. Assim, cria‐se uma visão do Diabo como salvador do homem, mesmo que à 
revelia,  já  que,  na  versão  bíblica  da  história,  teria  Deus  criado  o  mundo,  e  o  homem  receberia  a 
condenação. É a “eterna contradição humana” (ASSIS, 1984a, p. 34) de A Igreja do Diabo. Sendo Deus o 

                                                            
* Estudante do bacharelado em Letras Português da UnB.  
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Criador, Eva cede à tentação e o homem perde o paraíso. Porém, fosse Lúcifer o criador do universo, sua 
tentação não surtiria efeito. 
  No  segundo  conto,  A  Igreja  do  Diabo,  esse  personagem  cria  uma  igreja,  pregando  virtudes 
contrárias  às  tipicamente  cristãs.  Os  fiéis,  porém,  acabam  voltando  às  antigas  virtudes  de  modo 
encoberto, da mesma maneira que, quando cristãos, praticavam vícios. 
  Desse modo,  em Adão  e  Eva,  a  reconstrução  de  um mito  religioso,  com  seu  caráter  épico,  no 
sentido  de  passado  acabado,  absoluto,  é  levada  à  prosificação  através  da  figura  de  Satã.  Esse 
personagem se configura, assim, segundo o conceito de “riso” construído por Bakhtin em Epos e Romance 
(1998)  e  em A Cultura Popular na  Idade Média  e no Renascimento  (1987):  “o  riso  é um  fator  essencial  à 
criação desta premissa da intrepidez, sem a qual não seria possível a compreensão realística do mundo” 
(1998, p. 414). O riso, ao levar à reviravolta o passado absoluto da religião, torna possível analisar esse 
passado  e  então  promover  “a  gargalhada  destronante”  (BAKHTIN,  1987)  dos  defeitos  antes 
inconcebíveis. Cria‐se, em consequência desse passado agora desvelado, algo novo e presente, fértil, ao 
mesmo tempo que inacabado – para usar outro conceito bakhtiniano. 
  Neste sentido, o humor de A Igreja do Diabo se configura também como a reelaboração dialógica, 
criativa e estilizada do mito. Porém, o mito não é religioso: o riso agora aponta para o homem em uma 
época de ascensão das ciências, ascensão do individualismo e da prosificação do mundo. Mundo em que 
há a construção do absoluto e inquestionável calcado na humanidade e ao que ela é capaz de produzir. 
O mito do Homem é dissecado, dando a ver sua condição incoerente em sua eterna contradição. 

 
3‐ A alegoria cética e a cartomancia 

 
O que se ignora é o que mais falta faz, 
E o que se sabe, bem algum nos traz (GOETHE, 1981). 
É grata a maldição à alma robusta 
Do que nenhum pavor divino assusta, 
E no vazio ergueu seu templo e altar... (QUENTAL, 2013) 
 

No poema nº 8 de Gazeta de Holanda, o eu  lírico  tem o Diabo a sua disposição, como o Fausto. 
Porém, não estaria pronto a morrer, como o doutor, ao se “estirar jamais num leito de lazer” (GOETHE, 
1981, p. 83). Ele quer somente ter o dom da cartomante, quer ser capaz de prever as minúcias das vidas 
de todos – a citação, apesar de longa, é necessária: 

 
E disse o Diabo: — “Fala, 
Que queres ser nesta vida? 
Antonino ou Caracala? 
Capucho ou jardins de Armida? 
 
“Escolhe, e verás, Malvólio, 
Tudo o que quiseres; pede 
Um sólio, e terás um sólio, 
Pede um culto, e és Mafamede”. 
[...] 
Sabes tu o que eu quisera? 
Quisera ser cartomante, 
Dizer que espere ao que espera, 
E dizer que ame ao amante. 
 
Saber de cousas perdidas, 
Saber de cousas futuras, 
De verdades não sabidas, 
De verdades não maduras. 
 
Se uma senhora é amada, 
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Ou se há lá na costa mouras; 
Se a costureira — casada — 
Chega a depor as tesouras. 
 
Quem é certo moço que anda 
De chapéu branco e luneta, 
E algumas vezes lhe manda 
Lembranças por uma preta. 
 
Se a mulher de um diplomata 
Vive enredando as pessoas... 
Se há de esperar certa data... 
Se as filhas hão de ser boas... 
 
Onde pára uma pulseira, 
Um recibo, um cachorrinho... 
Se a neta da lavadeira 
Bifou algum colarinho... 
 
Se há de morrer de um inchaço 
Que traz na perna direita... 
Ou se a luxação de um braço 
Pode deixá‐la imperfeita... 
 
Tudo isso, e o mais que não cabe 
Em verso rápido e breve, 
E que a cartomante sabe, 
Sabe, conta, e não escreve. 
 
É o meu desejo. E tenho 
Que, se essa cousa me ensinas, 
Serei, com o meu engenho, 
O doutor destas meninas, 
 
Que a nós outros coube em sorte 
Política e loteria, 
Cousas que têm, como a morte, 
Mistério e melancolia. 
[...] (ASSIS, 2008, pp. 470‐473). 

 
  Os dois últimos versos citados têm um tom que difere do todo do poema. Surge de repente, em meio 
a uma aparente festividade do que seria feito com o dom concedido, a percepção do peso que ele poderia 
acarretar. Esse peso, como demonstrarei, pode ser melhor entendido se relacionado à obra do autor. 
  Em relação a seus poemas, um daqueles considerados por Augusto Meyer como suficientes para 
consagrar o autor, No Alto (MEYER, 2006, p. 411) se relaciona com o nº 8, que foi publicado em 1886, seis 
anos após a publicação do primeiro: 

O poeta chegara ao alto da montanha, 
E quando ia a descer a vertente do oeste, 
Viu uma cara estranha, 
Dura, terrena e má. 
 
Então, volvendo o olhar ao subtil, ao celeste, 
Ao gracioso Ariel, que de baixo o acompanha, 
Num tom medroso e agreste 
Pergunta o que será. 
 
Como se perde no ar um som festivo e doce, 
Ou bem como se fosse 
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Um pensamento vão, 
 
Ariel se desfez sem lhe dar mais resposta. 
Para descer a encosta 
O outro estendeu‐lhe a mão (ASSIS, apud MEYER, 2006, p. 411). 
 

  Do mesmo modo que neste poema, no da Gazeta não é um anjo quem acompanha o eu lírico, mas 
uma criatura vil. Ao escrever seus romances e contos, deslindando as sutilezas de sua sociedade, o autor 
estaria, como o poeta de No Alto,  fazendo essa descida da encosta, e da mesma  forma estaria, em sua 
criação, “adivinhando” as minúcias da vida de sua época, como é o desejo do eu lírico do número 8. Nos 
dois poemas, assim, a figura estranha cumpre o papel de patrono poético. 
  Talvez o artista realista moderno (AUERBACH, 2004) esteja fadado a essa descida. A constatação 
do presente  inacabado, através do colapso do passado absoluto, da queda da divinização do passado, 
que  leva o homem a encarar a si mesmo, não mais pelos olhos do outro, mas pelos seus próprios, em 
uma relação de si para si no presente, e não em relação ao passado (BAKHTIN, 1998). Essa visão crítica, 
advinda do envelhecimento da humanidade, leva esse homem a perder as bases, a não ter refúgio. Não 
sobra  espaço  então  para  o  poeta  das  musas,  ou  para  o  que  é  levado  pelos  anjos.  Só  lhes  resta 
acompanhar uma cara “dura, terrena, e má”. 
  Baudelaire  e Antero de Quental,  artistas do mesmo  século de Machado,  também  fizeram  essa 
figurativa viagem, acompanhando o Diabo em sua descida da vertente. No satanismo desses poetas, a 
descida da  encosta  transfigura‐se  em Tédio  e no vazio,  como vemos  em  seus  sonetos homônimos, O 
Possesso (BAUDELAIRE, 2006, p. 191) (QUENTAL, 2013, p. 48). 
  Esse aspecto desacreditado, porém, atingiu não só o âmbito artístico. Nota‐se o homem descrente 
na ciência e na teologia, achando refúgio somente no desconhecido, no Diabo, esse Fausto de Marlowe 
[1604], no início da modernidade, e ainda mais próximo de nós, na peça de Goethe. 
  A  capacidade  desse  artista  realista  de  imaginação  e  de  percepção  do  presente  inacabado  ao 
construir  constantemente  o  futuro,  alegorizada  como  cartomancia  no  poema  da  Gazeta,  é  que  leva 
Machado de Assis a  conceber o  sutil pacto de Sofia e Palha, o Bento engasgado  com  seu passado, os 
gêmeos Pedro e Paulo em  sua  luta eterna. A atividade de olhar para o  futuro enquanto horizonte do 
presente  é  entendida,  assim,  da mesma  forma  que  para  Bakhtin,  como  essencial  na  feitura  de  um 
romance: “A experiência, o conhecimento e a prática (o futuro) definem o romance” (BAKHTIN, 1998, p. 
407). 
  Nesse último  romance  citado, Esaú  e  Jacó  (1984b)  o  conselheiro Aires,  enquanto narrador, não 
deixa de exercer esse papel alegórico de cartomante  (cético). Ele está  sempre circundando os  fatos da 
narrativa,  fica  sabendo de  segredos por  ter a  confiança das  famílias do enredo. São  contadas, porém, 
cenas  a  que  o  conselheiro  não  poderia  ter  acesso,  seja  pelo  nível  de  detalhes,  seja  por  se  passarem, 
algumas, nas mentes das personagens. Ele mesmo, como autor interno do livro, joga com a possibilidade 
de ser o  romance não mais que uma criação sua: “O próprio Aires não descobriu nada, por mais que 
quisesse  fartar os olhos naquele diálogo de mistérios”  (ASSIS,  1984b, p.  105). É  curioso,  ainda, que  a 
cartomante Bárbara de Esaú e Jacó utilize a mesma expressão usada no poema, “cousas futuras”. 

Tais procedimentos evocam a discussão  impulsionada por Bakhtin, em Estética da  criação verbal 
(2010), a respeito da diferenciação entre autor, autor primário (uma espécie de entidade responsável por 
deixar vir  ao mundo  a obra, mas que não  é o narrador  consciente da história)  e  autor  secundário  (o 
narrador  criador  da  narrativa).  Nesse  jogo  romanesco,  a  questão,  aqui,  põe‐se  a  respeito  do  papel 
ocupado por Machado de Assis, Conselheiro Aires e os personagens  inventados por ambos. Todos em 
situação de arena na cotidianeidade. 
  No segundo romance de que Aires é personagem, Memorial de Aires (1984b), mesmo não havendo 
intenção  de  romancização  explícita  da  obra  por  parte  do  autor‐personagem,  por  se  tratar  de  um 
memorial, ele exerce  seu “ofício de cartomante” ao  imaginar como  seria um pedido de casamento de 
Osório feito a Fidélia – conjectura de cousas futuras: 
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Osório entraria, e depois de alguns comprimentos, pediria a mão da viúva. Suponhamos que ela 
recusasse,  fá‐lo‐ia  com  palavras  polidas  ou  quase  afetuosas,  dizendo  que  sentia  muito,  mas 
resolvera não casar mais. Pausa longa; o resto adivinha‐se. Osório talvez lhe perguntasse ainda se a 
resolução era definitiva, ao que ela, para evitar mais diálogo, responderia com a cabeça que era, e 
ele iria embora (ASSIS, 1984b, pp. 271‐272). 
 

Em Memorial de Aires, até que ponto o conselheiro estaria escrevendo um diário? Em se tratando 
de uma ficção, claramente estaríamos lendo um romance, porém, o autor secundário se ficcionaliza, nos 
põe diante de situações como a que foi citada, em que sua própria vida é romanceada. Dessa forma, o 
conselheiro exerce a cartomancia, como o eu lírico do poema da Gazeta. 

O Diabo desse poema, que concederia o poder da cartomancia, pertence, ao “inspirar” o artista, 
ao  lugar  que  na  epopeia  pertencia  às musas. A  figura  satânica  confere  o  poder  de  criar,  não mais 
olhando‐se para o passado e crendo em sua perfeição, mas para o presente como construtor do futuro, 
ou para o futuro como horizonte de criação do presente, nessa alegoria da cartomancia. Esses olhos que 
apontam para o futuro do conselheiro Aires e do autor de “carne e osso”, Machado de Assis, da mesma 
maneira  como  a  cartomante,  é  que  são  essenciais  para  a  construção  de  um mundo  prosificado  e  da 
autonomia discursiva, ideológica e dialógica de cada personagem e/ou voz – no caso dos poemas. 
  Desta maneira, o Diabo do poema se configura como o Mefistófeles do mito do Dr. Fausto, mas o 
pacto  não  seria  em  busca  do  conhecimento  profundo  do mundo,  como  em Marlowe,  ou  da  plena 
satisfação  mundana,  como  em  Goethe,  mas  da  capacidade  literária.  Capacidade  romanceada, 
prosificada. 
  Não seria possível a construção do futuro a partir do presente se houvesse uma divinização do 
passado.  É  preciso  primeiro  que  haja  uma  quebra  do  passado  absoluto,  e  o  riso  aparece  como  peça 
fundamental  para  tanto.  Dessa  forma,  ao  reconstruir  o mito,  como  foi  feito  nos  contos  analisados, 
Machado  de  Assis  está  dando  o  primeiro  passo  em  direção  à  prosificação  do  mundo,  para  então 
continuar a descida da vertente. 
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Sátira e carnavalização em  
“O homem que sabia javanês” de Lima Barreto 

 
Elizabete Barros de Sousa Lima110 

 
 
O presente ensaio visa pensar a presença do riso como elemento carnavalizado no conto “O 

homem que sabia javanês”, do autor carioca Lima Barreto (1881‐1922), a partir das postulações de 
Mikhail Bakhtin. A literatura desse romancista é espaço de crítica voraz ao sistema que estava se 
instaurando no  início do século XX, a República, e ao modelo de  literatura que se perpetuava no 
período. A miserabilidade da população carioca, habitante dos subúrbios, em que o próprio autor 
se via inserido, era um dos motivos que o levava a fazer de seus personagens verdadeiros mestres 
na arte das peripécias sociais, sempre buscando, através dessa  fantasia, mostrar situações sociais 
catastróficas.  

Pensar sobre o riso é dialogar com ideias de uma tradição milenar. Os estudos sobre o tema 
nos  remontam  a Dionísio  e  ao  culto  realizado  em  sua  homenagem. Com  o  passar  dos  tempos 
podemos encontrar diversos registros de rituais que o apresentam como símbolo de prosperidade 
e vida. Logo,  com  o  advento do Cristianismo  toda  essa  concepção  adquiriu nova  conotação na 
mentalidade dos povos. A  Igreja Católica passou a reprimir manifestações que  incitassem o riso, 
legando‐o um caráter nefasto, contrário à ideologia da ordem – que dominava por meio do sério. 
Segundo  a  entidade  cristã,  o  riso  rememorava  as  crenças politeístas  e  as práticas negativas. Os 
cristãos  deveriam  viver  em  constante  estado  de  temor  e  solidão  para  encontrarem  felicidade  e 
alegria  após  a  morte.  Entretanto  esses  mandamentos  nunca  foram  postos  em  prática  na  sua 
totalidade. As  pessoas  realizavam  constantes  festas  para  celebração dos mortos. Também  eram 
comuns e motivo de críticas e denúncias festas e celebrações situadas nas proximidades das igrejas 
e, em determinadas ocasiões, com a participação de religiosos.  

Muitos  autores  passaram  a  questionar  sua  natureza.  Para  alguns,  assim  como  para  a 
mentalidade cristã, o  riso  representava o erro, o  feio.  Já para outros ele servia como denúncia a 
práticas  indesejadas  de  origens  políticas,  criticando  posturas  de  autoridades  do  poder  que 
abusavam das regalias que lhe eram conferidas. 

Dentre  as  teorias que  visam  retratar  o  riso podem  ser destacadas  as posições de Platão, 
Aristóteles, Cícero, Quintiliano, entre outros pensadores. Platão, um dos primeiros  teóricos a ser 
mencionado pela pesquisadora Camila da Silva Alavarce questiona  tanto o objeto de quem se ri 
quanto o sujeito que ri, salientando uma posição de inveja deste com aquele. Logo, para o filósofo, 
ambos carregam caráter negativo. 

Aristóteles,  de  quem muito  se  perdeu  seus  estudos  acerca  do  riso,  ao  refletir  sobre  o 
cômico, não o atribui visão negativa, para o filósofo o riso está associado à felicidade, a alegria. No 
pensamento  de Cícero,  quando  o  autor  busca  pensar  o  riso  como  parte  integrante  da  oratória, 
ressalta que  esse  é  elemento muito  importante para a aproximação do orador  com  seu público, 
atribuindo  um  peso  maior  ao  discurso  que  sabe  fazer  do  riso  mecanismo  de  integração. 
Quintiliano possui um pensamento muito próximo do ciceriano, mais sua teoria vai mais além ao 
ressaltar que o riso é algo altamente planejado pelo orador.  

A igreja católica foi entidade de grande influência acerca dos conceitos de riso que foram se 
formando no pensamento ocidental. Na  Idade Média, devido ao regime absolutista que detinha, 
atribuiu característica negativa ao riso. Essa negativa se deve ao caráter contestador que esse lega a 
quem dele  faz uso. Pensamentos mais  recentes como os de Schopenhauer, Baudelaire,  Jean Paul 
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vão  ressaltar uma posição questionadora do  riso, destacando a  insatisfação por uma ordem que 
não  corresponde  a  um  ideário.    Segundo  Alavarce,  para  esses  autores  o  riso  possui  como 
característica essencial o sério, a procura de novos caminhos.  

Um  teórico que visa pensar o  caráter do  riso dentro da obra  literária  é Mikhail Bakhtin, 
ressaltando  a  influência do  campo  sério‐cômico para  a produção  romanesca  ligada  ao  riso,  em 
especial  a  produção  de  François  Rabelais.  Opondo‐se  a  outras  composições  da  antiguidade 
clássica,  como  a  épica  e  a  retórica,  por  sua  derivação  do  folclore  carnavalesco,  que  fazia  uma 
grande aproximação entre ficção e realidade Bakhtin erige uma nova forma de pensar o literário a 
partir do seu grande vínculo com o carnavalesco, com a cultura popular, com a oralidade. 

O campo sério‐cômico é o que vai dar origem a carnavalização, que por muito tempo esteve 
dissociada da literatura. A fusão com esta passou a ser denominada carnavalização da Literatura.  
O  processo  de  carnavalização  é muito  questionado  na  obra  bakhtiniana  Problemas  da  Poética  de 
Dostoiévski, na qual o  teórico disserta  acerca das obras do  romancista Fiódor Dostoiévski  (1821‐
1881)  ressaltando a presença da  carnavalização  em  toda a obra desse autor. Segundo Bakhtin o 
carnaval  não  é  representado  nem  contemplado,  ele  é  vivenciado,  as  pessoas  vivem  uma  vida 
carnavalizada.  

Esse  riso  carnavalesco  ambivalente  de  alcance  universal  se  consagra  nos  rituais  de 
destronamento,  unindo  o  sentido  de morte  com  o  de  renascimento,  alegorias  do  fim  de  uma 
estrutura velha para o erguimento de uma nova, uma renovação que se busca alcançar diante de 
situações vigentes. O ritual também era utilizado para questionamentos das estruturas sociais e de 
poder de uma população visando mostrar uma visão de mundo. 

Segundo o autor, dentre os gêneros originários do sério‐cômico o que melhor se infiltrou e 
perdurou na história literária foi a Sátira Menipéia, caracterizada por sua mistura entre a fantasia e 
o  extraordinário,  no  intento  de  experimentar  uma  verdade,  uma  ideia  a  ser  comprovada:  “A 
experimentação de um sábio é a experimentação de sua posição filosófica no mundo.” (BAKHTIN, 
2010, p. 131). Esse gênero é o que  carrega maior aproximação  com os  rituais de  carnavalização, 
devido  a  sua  aproximação  com  a  realidade  e  a  alegoria  social  que  buscar  representar.  
Caracterizado por um  caráter  contestador, debruça  sua  crítica principalmente  sobre  a  épica  e  a 
trágica,  por  ver  nessas  a  busca  de  uma  unidade,  de  um  pensamento  único.  Segundo  Sérgio 
Schaefer a Sátira Menipéia “é um modo de dizer que contesta e ridiculariza costumes, instituições 
e ideias com ironia e mordacidade (SCHAEFER, 2011, p. 07). 

Pensando  no  riso  como mecanismo de denúncia utilizada  por muitos  autores, podemos 
chegar à literatura de um carioca, Lima Barreto, nascido em finais do Século XIX e que se consagra 
escritor ao longo do Século XX. A produção do autor visa pensar o sistema político da época e as 
relações  de  poder  que  estavam  se  perpetuando  no  início  da  República  no  Brasil.  Barreto  se 
apropria  de  argumentos  para  incitar  o  riso  em  seu  leitor,  com  caricaturas  sociais  que  pensam 
apenas  em  seu  “umbigo”  e  que  trabalham  para  saciar  sua  própria  fome,  esquecendo  a 
miserabilidade presente em torno de um pequeno eixo “civilizado”, os morros e favelas,  local de 
concentração da maioria da população. 

Lima Barreto soube representar com grande benevolência a união entre a miserabilidade e 
o luxo, o rico e o pobre, salientando o desprezo do maior para com o menor e o “desconcerto do 
mundo”  que  a  situação  apresenta. A  literatura  barreteana passeia por  todos  os  campos  sociais, 
sendo retrato de uma sociedade, do cotidiano de um povo miserável que nada recebe de atenção 
das autoridades políticas do país. Essa “polêmica Velada”  (BAKHTIN) presente na  literatura do 
autor  lhe  abre  caminho  para  enveredar  no  gênero  sério‐cômico  e  dele  fazer  instrumento  para 
questionamentos e críticas do seu tempo. 

Abrindo  espaço  para  uma  parte  de  sua  obra  pouco  auscultada,  os  contos,  passamos  a 
refletir um pouco o caráter carnavalesco de um de seus mais reconhecidos textos, “O homem que 
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sabia  Javanês”  (1911),  escrito  em  momento  mais  aclamado  da  carreira  do  autor  e  de  suas 
produções mais eficazes e ricas. 

A história é narrada por Castelo, narrador‐personagem, que acabou de chegar da Bahia, à 
procura  de  melhorar  sua  vida.  Já  havia  procurado  diversos  meios  de  trabalhos  que  não  lhe 
exigiriam  esforços,  até  ver  em um  anúncio de  jornal uma  oferta para  ser professor de  javanês. 
Percebeu  de  imediato  que  esse  era  o  emprego  que  precisava,  pois  jamais  lhe  questionariam  o 
conhecimento da língua oceânica, já que ninguém saberia falá‐la.  

O  herói  procurou  decorar  o  alfabeto,  algumas  expressões  da  língua,  um  pouco  de  sua 
literatura  e  foi  apresentar‐se  ao Barão  que havia  requisitado. Este precisava  aprender  o  idioma 
para cumprir uma promessa de família, fazer uma leitura de um livro em javanês, sendo esse ato 
necessário para permanência e glória do nome da família. O trabalho de Castelo era árduo, pois o 
Barão apresentava grande dificuldade de aprendizado do idioma, por fim, chegando a pedir para 
o  professor  de  javanês  apenas  lhe  traduzir  o  livro,  o  que  resolveu  inventando  várias  histórias, 
levando a admiração tanto do dono casa como de sua família. Todos o aclamavam. Essa admiração 
o  legou  a  indicação  a  um  cargo de  cônsul. Antes de  assumi‐lo  foi  representar  o Brasil  em  um 
congresso de Linguística e escreveu vários artigos sobre a língua Javanesa. Com a morte do barão 
herdou uma pequena herança  e  logo  após o  congresso  assumiu o  cargo de Cônsul  em Havana 
ficando por lá seis anos, mesmo sem saber nada da língua oceânica. 

O conto desenrola‐se em um bar assemelhando‐lhe a um fato corriqueiro, do cotidiano, em 
que  um  amigo  narra  para  o  outro,  em  tom  sarcástico,  a  aventura  vivenciada,  um  caso  que 
aconteceu em sua vida, ato comum dentro da sociedade. 

Através  da  narrativa,  o  narrador  satiriza  o modelo  academicista  de  conhecimento  que 
estava  se  perpetuando  no  período. O  sujeito  não  precisa  estudar  para  conseguir  altos  cargos, 
apenas  por  se  passar  por  conhecedor  de  determinado  assunto  se  tornaria  celebridade,  seria 
aclamado.  A  sabedoria  não  é  o meio  de  enriquecimento  e  crescimento,  a  relação  com  outras 
pessoas  é  o  que  o  faria  subir  na  vida. Castelo,  por meio  da  relação  estabelecida  com  o  Barão 
consegue chegar ao consulado. 

  Outro ponto pincelado na narrativa é o valor dedicado ao intelectual do período, que 
tem por único meio de  subir na vida o uso das máscaras  sociais. Castelo quando  saiu da Bahia 
parecia já conhecer a política da capital carioca, engendrada no jogo das aparências, onde títulos e 
exotismos compõem o quadro social e a realidade da elite brasileira. Basta se dizer estrangeiro que 
passa a ganhar todo o respeito e a atenção das pessoas. A admiração pelas pessoas que assumem 
deter certo conhecimento é exagerada, tudo é legado a essas, o sujeito que detêm um conhecimento 
que  outros  não  têm  é  exaltado  e  tudo  lhe  é  conferido,  desde  os  cargos mais  altos  a  fama  e 
aclamação.  A  imagem  pessoal,  assim  como  as  relações  e  o  jogo  do  apadrinhamento  são 
ingredientes essenciais para conseguir êxito e fama. 

Outra  ideia  com  que  esse  narrador  brinca,  é  apresentada  em  uma  situação  típica  do 
brasileiro, a malandragem, essa proposição está assentada na capacidade do sujeito organizar as 
situações para que tudo haja a seu favor sem necessitar realizar grandes esforços. Castelo perante a 
pergunta inesperada do Barão arranja uma justificativa cabível e consegue convencer o coronel de 
seu conhecimento da língua oceânica: 

 
Não contava com essa pergunta, mas imediatamente arquitetei uma mentira. Contei‐lhe que 
meu pai era javanês. Tripulante de um navio de mercante, viera ter a Bahia, estabelecera‐se 
nas  proximidades  de  canavieiras  como  pescador,  casara,  prosperara  e  fora  com  ele  que 
aprendi javanês (BARRETO, 2010, p. 74). 

 
Era  esta  visão  que  Lima  atribui  aos  cidadãos  cariocas  afeiçoados  a  dizerem‐se 

conhecedores  demais. Na  verdade,  o  que  lhes  restava  era  um  jogo  de máscaras  e  aparências, 
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vinculadas a uma ética pautada nas aparências e a um academicismo que só o sujeito carregado de 
títulos ganhava a fama. Essa sátira presente nas poucas páginas desse conto toma espaço em toda a 
obra do  autor,  como nos  contos  “Arte de Governar”  “O poderoso dr. Matamorros”  e  “A Nova 
Califórnia”. 

Seus personagens apresentam um censo crítico extraordinário. O rito carnavalizado que 
ganhou espaço na história  literária  com a obra de Rabelais  foi muito explorada na produção de 
Barreto,  sendo  esse  bufão,  alegoria  da  população  política  a  que  essa  obra  visa  representar, 
desfigurada virando motivo de riso. 

A literatura carnavalizada marca presença na obra de Lima, representada pela mescla sério‐
cômico, visava denunciar os abusos de poderes das autoridades locais através do riso. Autor esse 
que,  enquanto  vivo,  nunca  deixou  de  questionar  as  atitudes  tomadas  pelos  representantes  do 
povo, entretanto sua voz foi sempre foi uma voz sem eco.  
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Subversão de signos no texto fílmico:  
provocação à quebra de paradigmas culturais 

 
Danillo da Silva Mendes111  

 
 
1‐ Perspectiva transdisciplinar e indisciplinar da linguística 

 
Com Bakhtin (1992; 1993; 1997) (re)tomamos o processo de linguagem como signo, mas em 

uma perspectiva bem mais ampla, historial  e  interacional  (MIOTELLO, 2004, p. 71). A  linguagem 
passa a ser concebida como processo dialógico, enunciativo, no qual o enunciado é concebido com 
“unidade da comunicação verbal”, cujo início e fim dão‐se efetivamente. “Antes de seu início, há 
os enunciados dos outros, depois de  seu  fim, há os enunciados‐respostas dos outros  (ainda que 
seja  como  uma  compreensão  responsiva  ativa  muda  ou  como  um  ato‐resposta  baseado  em 
determinada  compreensão)”,  esclarece  Bakhtin  (1997,  p.  294),  que  sintetiza  o  processo  de 
compreensão,  associando‐o  ao  diálogo:  “compreender  é  opor  à  palavra  do  locutor  uma 
contrapalavra”  (1992, p. 132). No  jogo discursivo, enunciativo, o eu e os outros eus, o  sujeito e a 
linguagem,  o  sujeito,  a  linguagem  e  os  contextos  vão  se  (re)construindo,  constituindo‐se, 
(re)fazendo‐se em uma relação dialética e dialógica contínua e interminável.  

Assim, a constituição do sujeito depende dos enunciados dos outros. Durante toda sua vida 
ele recebe estes enunciados e de alguma forma responde a eles, isso faz dele um respondente mesmo 
quando, em situação concreta, assume o primeiro turno enquanto locutor. Há o caráter individual 
do ser, mas mesmo essa “consciência individual é um fato sócio‐ideológico” (ibidem, p. 92), pois os 
signos só podem aparecer em um terreno interindividual.   

É por isso que a reprodução do texto pelo sujeito (não a reimpressão, mas a volta ao texto, a 
releitura, nova execução, citação) “é um acontecimento novo, irreproduzível na vida do texto, é um 
novo elo na cadeia histórica da comunicação verbal”  (BAKHTIN, 1997, p. 332‐333). O  texto deve 
ser visto, no processo de compreensão, como reflexo subjetivo de um mundo objetivo.  “Quando o 
texto se torna objeto de cognição, podemos falar do reflexo de um reflexo. A compreensão de um 
texto é precisamente o  reflexo exato do  reflexo. Através do  reflexo do outro,  chega‐se ao objeto 
refletido”, esclarece Bakhtin (ibidem, p. 431), e completa, na metáfora da percepção da imagem no 
espelho, que o espelho não só reflete, mas refrata a  luz, na composição da  imagem. Em palavras 
mais  claras,  referindo‐se  ao  texto  como  espelho  dos  sujeitos  no mundo  (de  seus  valores,  suas 
crenças,  suas  noções  sobre  elementos  da  vida  e  da  morte),  o  texto  capta  valores  existentes, 
apropria‐se deles, modifica‐os, reestrutura‐os, e “joga‐os” para o social,  já outros, associados aos 
interesses que convêm aos sujeitos‐autores‐locutores. O texto não cria “realidades” sobre o nada, e 
também não só “repete” o que existe. Na verdade, cria realidades a partir de realidades, sofrendo, 
estas últimas, ações ininterruptas daquelas, carregadas de intencionalidades, ideologias.      

Considerando a  finalidade deste artigo, recaio os olhos sobre o gênero cinematográfico, o 
texto  fílmico  mais  especificamente,  uma  vez  que  a  Linguística  Aplicada  (doravante  LA)  na 
atualidade  –  área na  qual  será  inserida  a pesquisa/análise  aqui  apresentada  –  carrega um  forte 
apelo  à  pluridisciplinaridade,  ao  diálogo  com  outras  áreas  conexas,  como  a  Sociologia,  a 
Comunicação Social, a Psicologia, a Antropologia etc., além de se propor a estudar eventos com 
linguagem (seu caráter aplicado) em situação concreta de uso metalinguístico. Cabe, aqui, focalizar 
aspectos do  texto  fílmico,  suas  características  co‐textuais,  contextuais e  transtextuais,  tomando‐o 
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como  evento  sociocomunicativo,  evento  de  cultura,  com  marcas  discursivas  e  pragmáticas 
específicas que compõem o que trataremos enquanto linguagem cinematográfica.  

 
2‐ O caráter ideológico dos textos fílmicos  

 
A  linguagem  é o meio pelo qual  os  indivíduos  interagem,  logo,  é por meio dela que os 

discursos  ideológicos  se  formam  e  são  transmitidos. Nesse  sentido,  “tudo  o  que  é  ideológico 
possui  significado  e  remete  a  algo  situado  fora  de  si mesmo.  Em  outros  termos,  tudo  que  é 
ideológico  é  um  signo.  Sem  signos  não  existe  ideologia”  (BAKHTIN,  1992,  p.31).  Para  Bakhtin 
(apud Miotello, 2004, p. 168), a  ideologia deve ser  tratada de  forma concreta e dialética, “como a 
questão da constituição dos signos, ou a questão da constituição da subjetividade”. 

O signo por si só é natural, mas a partir do momento em que ele  faz parte de um grupo 
social e recebe outros valores, sendo visto além de suas particularidades específicas, pode distorcer 
e refletir outras realidades. Os signos são convencionados, portanto  ideológicos. Será observado, 
por  exemplo,  como  elementos  verbais  e  não  verbais  (iluminação,  som,  edição,  câmera  etc.) 
constituem  signos,  como  carregam  força  valorativa  e  como  intencionam  convencer  o  público  a 
assumir determinada posição – no âmbito dos comportamentos e das mentalidades – em relação às 
regras e convicções sociais. Relativo a este aspecto, retomo o conceito de carnavalização, exposto por 
Bakhtin e amplamente analisado por Stam (1992), quando da sua conexão com a cultura de massa. 

 
2.1‐ Cinema nacional: sugestão de carnavalização  

 
No século XIX, estudiosos alemães  identificaram a origem alemã da palavra carnaval, que 

teria sua etimologia de Karne ou Karth, ou lugar santo (isto é, a comunidade pagã, os deuses e seus 
servidores) e de val (ou wal) ou morto, assassinado (BAKHTIN, 1981). Este caráter de ambivalência, 
de paradoxo, de ponto‐e‐contra‐ponto, de “coroamento e descoroamento de reis” é preponderante 
na  acepção  de  carnavalização  bakhtiniana.  As  reflexões  aqui  desenvolvidas  apoiam‐se, 
fundamentalmente, em duas obras desse autor: A cultura popular na Idade Média e no Renascimento: o 
contexto de François Rabelais e Problemas da poética de Dostiévski. A partir de um conceito nascido no 
romance,  propõem‐se,  na  atualidade,  analisar  processos  da  sociedade  concreta.  Da  ficção  ao 
mundo  real  –  ambos  intrinsecamente  ligados  –  propõem‐se  analisar  aspectos  da  cultura  e, 
portanto, dos valores, pós‐modernos, refratados e refletidos no gênero publicitário. Concordamos, 
de antemão, com Discini (2006, p. 90) ao se posicionar: “é preciso procurar entender, para que se 
possa fruir a percepção carnavalesca do mundo a partir da sala de visita”.   

O  carnaval  é  conhecido atualmente  como um período de  festas profanas que antecede a 
Quaresma,  tempo  de  conversão  para  os  fiéis  da  Igreja Católica. Durante  o  carnaval,  as  pessoas 
esquecem  os  problemas,  cantam,  dançam  e  se  imaginam  felizes. Na  Idade Média,  o  carnaval 
constituía  um  conjunto  de  manifestações  da  cultura  popular  e  tinha  um  papel  simbólico  e 
fundamental na vida das pessoas que dele participavam, porquanto para o crítico russo, durante o 
carnaval, elas viviam uma sensação de liberdade utópica que as livrava das regras e das restrições 
convencionais.  Tudo  o  que  era  excluído,  marginalizado,  feio,  escandaloso,  grotesco  e 
ridicularizado por toda a sociedade ganhava centralização no carnaval e passava a ser uma espécie 
de motivação para o riso festivo. Esse riso unificava a diversidade das manifestações carnavalescas 
e  carnavalizantes, proporcionando uma  sensação de  liberdade. É  importante que  se diga que  a 
cosmovisão carnavalesca não diz  respeito à concepção espetaculosa‐teatral do carnaval, bastante 
característica dos tempos modernos”, como alerta Bakhtin (1981, p. 138‐139). Esta, diz respeito “à 
uma grandiosa cosmovisão universalmente popular dos milênios passados”.  
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O carnaval para Bakhtin  liberta da opressão, do medo do grotesco, do que é diferente; as 
ideias e as imagens nele percebidas são inúmeras e indicam, de alguma forma, um sentimento de 
libertação, tanto dos valores sociais quanto da ideologia oficial. 

Bakhtin deixou vir à tona essa concepção transformadora e subversiva quando escreveu a 
respeito, sendo Rabelais e seu mundo, um estudo sobre Gargântua e Pantagruel, uma de suas obras 
mais importantes. Ao descrever as estratégias de Rabelais, o crítico russo revela as suas próprias, 
afirmam Clark e Holquist (2004, p. 314), acrescentando: “como Rabelais, Bakhtin explora de uma 
ponta a outra de seu texto a interface entre o velho e o novo, o oficial e o inoficial. (...) Seu exame 
da licença rabelaisiana é uma mediação dialógica sobre a liberdade”. 

Como quebra de padrão, a carnavalização é a junção de várias vozes e a desconstrução da 
ordem.  O  carnaval,  evento  típico  da  carnavalização,  pode  ser  esquematizado,  conforme  Stam 
(1992, p.46)  “como uma verdadeira  constelação de  idéias  e  imagens  interligadas” que projetam 
essa carnavalização. A valorização daquilo que é vital é um exemplo dessas  idéias, pois permite 
reforçar/atualizar os mitos da natureza, isto é, a carnavalização torna possível a lembrança de que 
existem ideias cuja realidade é distorcida, de que existe o irreal. 

Há,  ainda,  nesta  concepção,  a  prática  do  travestismo  como  fuga  dos  papéis  sexuais 
rigorosos  que  são  impostos  pela  sociedade,  aqui  se  verifica  a  fantasia  gay  como  forma  de 
escapismo; nesse devaneio, o ser se sente livre para expressar o que realmente é. Esse sentimento 
de liberdade, de mudança do padrão traz alegria para este ser e o faz se sentir melhor, ainda que 
seja tudo passageiro, ilusório. 

Outro aspecto pertinente ao  trabalho proposto é a  ideia de  inversão dos papéis sociais, a 
subversão  simbólica do poder  instituído  em que não há distinção das  classes  sociais, mas uma 
dissolução das  identidades pessoais  e  sociais. O processo de  carnavalização une  as pessoas por 
intermédio do  riso  coletivo  e desafia  o  padrão.  Stam  (idem)  comenta,  ainda,  a  imagem de um 
universo social e político que mostra aquele que é melhor ou pior e a mudança perpétua como fonte da 
esperança popular.  

Na  carnavalização  também  se  destaca  a  presença  constante  da  ambiguidade  e  da 
relatividade, pois nela o feio, o bonito, o gordo, o esquálido dependem de um referencial imposto, 
não pelos padrões da sociedade, mas sim por aqueles que vivem esse processo de libertação, logo, 
o que é grotesco, horrendo, pode vir a ser belo e o que motiva a tristeza pode motivar a alegria. A 
linguagem  obscena  e vulgar  é  igualmente valorizada  e  entendida  como  forma de  expressão da 
criatividade da linguagem popular. A noção de carnavalização como uma libertação das regras de 
etiqueta  e  das  boas maneiras  figura  essa  abolição  daquilo  que  é  normativo.  Para  se  sentirem 
libertas da escravidão dos bons  costumes, as pessoas necessitam do  sentimento de “desordem”, 
precisam se ver em “um mundo novo” sem taxações, autoritarismos ou dogmas a serem seguidos.  

Cabe, ainda, ressaltar, que há textos com propostas aproximadas de o que vem a sugerir o 
processo  carnavalizante  na  cultura  popular,  direcionado  à  “constelação  de  ideias  e  imagens 
interligadas” (STAM, 1992, p. 46), como a “valorização da força vital, uma atualização dos mitos 
perenes  da  natureza”,  como  a  “idéia  das  inversões  sociais  e  a  subversão  simbólica  do  poder 
estabelecido  via  o mundo  às  avessas”,  como  a  “imagem  do mundo  social  e  político  como  um 
perpétuo  ‘coroamento’  e  ‘descoroamento’  e  a  mudança  perpétua  como  fonte  da  esperança 
popular”,  como o “conceito de uma estética anticlassicista que privilegia não a unidade  formal, 
mas a assimetria, o oxímoro, o heterogêneo, a mésalliance”. 

O  cinema  nacional,  bem  aos  moldes  dos  “cinemas  novos”,  vem  apresentando,  na 
atualidade,  recursos  e  estratégias  cinematográficas  que  bem  se  encaixam  nas  propostas  de 
carnavalização  bakhtiniana.  Seguindo  esta  perspectiva,  abordaremos  aspectos  da  linguagem 
cinematográfica que  se  traduzem  em  sugestão  carnavalizante  em Quanto vale  ou  é por  quilo?, de 
Sergio Bianchi, que trata do processo de escravidão negra na história social brasileira. Trata‐se de 
um filme que se apresenta ora como um documentário da história brasileira, ora como uma “obra” 
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de ficção, cujo tema central perpassa pela escravidão, que é construída em diversas acepções e em 
diferentes momentos da história. 

No  primeiro  recorte,  observamos  o  tratamento  do  branco  com  o  negro  como  uma 
propriedade: a primeira vista parece‐nos uma preocupação emotiva com outro, mas no decorrer 
das tomadas fica claro que a real preocupação é com a propriedade‐escravo. O branco Bernardino, 
proprietário  de  escravos,  “alugou”  o Adão,  escravo  que  deveria  trabalhar  com  as  finanças. O 
senhor de  escravos para quem o Adão deveria  trabalhar acusou‐o de  roubo  e pediu dinheiro a 
Bernardino.  Este  procurou  o  escravo  supostamente  fugido  e  o  encontrou  em  uma  cadeia, 
espancado,  com  várias  cicatrizes  nas  costas  e  corpo,  dizendo‐se  inocente.  Aparentemente,  o 
“dono”  cuida os  ferimentos, observa  com extremo  cuidado  todos os danos  realizados no Adão. 
Com o enquadramento da câmera, observa‐se não uma avaliação por “extremo cuidado emotivo”, 
mas por “extremo cuidado pericial”. Na verdade, o “dono” queria saber a proporção do dano feito 
contra a sua propriedade, o Adão. Há, no grotesco da cena do enorme homem negro – animalizado 
– no escritório do sr. Bernardino, a sugestão carnavalizante que nos remete ao homem‐animal, ou 
ainda, ao Adão‐Cristo, com suas chicotadas‐chagas proeminentes, corporais e morais, provocadas 
pelo homem branco, dono de status social e poder econômico.  

Por  outro  lado,  Bernardino,  enquanto  senhor‐dono  do  homem‐negro  Adão,  engana  os 
olhos  do  espectador  quando  demonstra  solidariedade  por  via  da  preocupação  com  os 
danos/ferimentos  provocados  no  enorme  corpo  negro.  O  Adão‐primeiro‐homem,  na  proposta 
carnavalizante, é o último‐dos‐homens, pequeno, ferido. Não é homem: é um bicho‐propriedade. 
Cabe‐nos  acionar  o  conhecimento  que  o  frame  chagas  x  homem  nos  remete,  nessa  tomada. O 
Cristo, também discriminado e perseguido, de homem na sua “pequenez”, passa a ser o “grande”, 
o divino, em  toda a  sua plenitude e majestade, após o  flagelo  sofrido. Além do valor  simbólico 
construído pelas chicotadas, a dor  física e moral dos negros, espande‐se.   Pode ser visualizada e 
“ouvida” – uma vez que já não é muda; que grita – também por meio das máscaras de flandres e 
das coleiras de ferro, como mostram as imagenss do filme: 

 

        
Figura 1‐ Cena do filme Quanto vale ou é por quilo?, escravo com máscara de flandres e 

 com coleira de ferro 
 
Com o decorrer do processo histórico percebe‐se que o negro  também  assume para  si  a 

ideologia do poder, mantido no processo de escravidão, quando começa a adquirir fortuna e, de 
certa forma, a se integrar na sociedade. Contudo, essa situação se torna adversa na medida em que 
a  relação  se mantém  entre  branco  e  negro,  pois  nessa  relação  o  negro  ainda  é marginalizado. 
Podemos perceber que quando se trata de poder, mesmo o oprimido assume o papel de opressor, 
perpetuando a relação histórica da humanidade (fraco x forte), pois quando o negro assume certo 
status  econômico,  ele  passa  a  se  comportar  como  um  branco  opressor.  Logo,  constrói‐se  uma 
relação  fomentada não pela cor puramente, mas pela questão econômica, pois, neste caso, é esse 
tipo de poder que gera e movimenta as relações pessoais. Isso pode ser constato na cena na qual 
Joana Maria da Conceição, negra alforriada,  reivindica a  sua propriedade, o  escravo Antônio, a 
Manuel  Fernandes.  Joana  luta  para  garantir  sua  propriedade,  o  escravo Antônio,  tendo  como 
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opositor um homem branco, Manoel Fernandes,  também  senhor de escravos. Nesse embate, ela 
tenta  argumentar,  com base  em documentos  oficiais, que  é  “dona” do  escravo. Por mais que  a 
justiça estivesse a seu favor por direito, de fato, ela não o possuía. A sociedade, o negou, alegando 
que  ela  havia  violado  a  ordem  em  área  social,  e  ofendido moralmente  e  racialmente  o  senhor 
Manoel Fernandes, explicitado, no  filme, como “um senhor branco e casado”. Essas palavras, na 
voz do narrador, ratifica o discurso da sociedade que não reconhece o negro como patrão ou dono. 
Concomitante à narração,  forma‐se um cenário  fotográfico em que  Joana e seus escravos posam 
como num “retrato de família”, tradicional e aristocrático. Trata‐se, na verdade, de uma espécie de 
paródia do retrato de família, uma vez que ela não está sentada à esquerda de um marido, mas sim 
se  posta  ao  centro,  envolvida  por  escravos  (seus  homens),  rodeada  por  inúmeros  escravos  e 
escravas de idades variadas.  

Na  atualidade,  observa‐se  uma  subversão  do  símbolo  da  escravidão  enquanto  prática 
opressiva  do  branco  sobre  o  negro,  uma  vez  que  este  último,  na  história  brasileira,  sempre 
representou  a  própria  escravidão.  Na  verdade,  essa  prática  sempre  existiu  de  maneira  mais 
abrangente,  envolvendo  o  homem  sobre  o  homem,  independentemente  de  cor  e  etnia,  mas 
dependente essencialmente de poder. 

O excluído assume o lugar do negro nesse processo. Torna‐se escravo sem algemas, à mercê 
das  imposições  ideológicas  e  econômicas de uma  sociedade de  classes. As ONGs, no  filme,  são 
apresentadas  como  hemi‐parasitas  sociais. Há uma  sugestão de  carnavalização, nesse  aspecto,  ao 
subverter  a  noção  dessas  entidades,  reconhecidas  como  agentes  solidários,  filantrópicos, 
humanitários.  Mascaram  as  suas  verdadeiras  intenções  que  giram  em  torno  de  capital, 
propriedade,  lucro.  Seus  organizadores  são  representados  por  empresários,  devidamente 
caracterizados, com seus paletós, em seus escritórios sofisticados, em suas pomposas  festas, que 
apresentam explicitamente, entre eles, o discurso do “senhor patrão”, que escraviza os excluídos, 
na sua maioria envoltos pela miséria; muitos deles, frutos desta, encontram‐se nas penitenciárias 
brasileiras. Alguns,  delas  escapam  ou  pagam  por  sua  liberdade,  alforriam‐se.  É  o  caso  de  um 
personagem negro que, ao sair da cadeia, planeja o sequestro do diretor‐fundador de uma ONG, o 
que, na verdade, funciona como forma de distribuição de renda, a “ponte sobre o abismo social”. A 
função social do presidiário, assim, é “fechar o ciclo para o dinheiro circular”, nas falas do próprio 
personagem.  Essa  é  outra  abordagem  carnavalizante  do  sequestro,  uma  vez  que  o  percebe 
enquanto  mola  propulsora  da  sociedade  capitalista.  As  ONGs  se  organizam  como  empresas, 
exploram e escravizam os miseráveis, e, em contrapartida, os sequestradores, frutos dessa miséria, 
organizam‐se também, de forma empresarial, para reagir, responder, a esse comando. Os ciclos se 
interdependem. O enquadramento do filme, na cela de uma penitenciária, vem acompanhada dos 
dizeres do personagem negro, antes do sequestro:  

 

 
Figura 2‐ Cena do filme Quanto vale ou é por quilo?, cela de penitenciária. 

 
Esse é o nosso Navio Negreiro. Dizem que a viagem era bem assim... Só que  lá só durava 
dois meses. O principal: o navio  ia  terminar  em algum  lugar. Na  escravidão, a gente  era 
tudo máquina. Eles pagavam combustível e manutenção para que a gente tivesse saúde para 
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poder trabalhar de graça. Agora não. Agora é diferente. Agora, a gente é escravo sem dono. 
Cada um aqui custa 700 paus para o estado por mês. Isso é mais que três salários mínimos. 
Isso diz alguma coisa  sobre esse país. O que vale é  ter  liberdade para consumir. Essa é a 
verdadeira funcionalidade da democracia.  

 
O cinema nacional, na representação de Quanto vale ou é por quilo?, apresenta uma proposta 

de (sub)versão da temática da escravidão, com a ambivalência entre o negro e o branco. Na época 
da  escravidão, o negro  era  símbolo desse processo. No  filme, o  foco  é diferenciado. O homem, 
negro  ou  branco,  escraviza  e  é  escravizado.  A  condição  de  ser  “dono”  advém  do  poder.  A 
escravidão,  na  verdade,  sempre  existiu,  independentemente  do  processo  escravagista  brasileiro 
que  envolve negros  e brancos. A  carnavalização  sugerida no  filme  incide  sobre vários  aspectos 
desse processo, provocando possíveis redimensionamentos de estruturas e valores sociais.    
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Transmissão da ideologia dominante como forma de  
inserção na cultura científica 

 
Rafaella Martins*112 

 
 
Primeiras Considerações 

 
No seu livro Marxismo e filosofia da linguagem (MFL) Mikhail Bakhtin trata sobre as relações 

entre  linguagem  e  sociedade  colocando  o  signo,  sob  a  dialética  do  signo,  enquanto  efeito  das 
estruturas sociais. Nesta obra a questão da enunciação é colocada enquanto um  fenômeno sócio 
ideológico. Nesta obra Bakhtin expõe a necessidade de uma abordagem marxista da  filosofia da 
linguagem e também são abordados assuntos relacionados à: psicologia cognitiva, estilística, crítica 
literária, pedagogia das  línguas, comunicação e etnologia. Nele encontramos os  fundamentos do 
que hoje  se denomina  semiologia. Trata‐se de um  livro  sobre as  relações  entre  linguagem  e  sociedade, 
colocado sob o signo da dialética do signo, enquanto efeito das estruturas sociais. O fio  condutor do livro é 
a  questão  do  signo  e  da  enunciação  enquanto  um  fenômeno  de  natureza  social. Nele  Bakhtin 
discute  em  que  medida  a  linguagem  determina  a  consciência  e  em  que  medida  a  ideologia 
determina a linguagem.  

Apoio‐me sobre este trabalho na tentativa de compreender alguns fenômenos relacionados 
à comunicação entre pessoas pertencentes a um mesmo grupo social determinado. Meu ponto de 
interesse é compreender de que forma ocorre a aprendizagem de ciências dentro de grupos onde a 
cultura científica é transmitida de membros mais experientes a membros “em inserção”.  

       Através de quais processos ocorre esta inserção? A partir de quais indicadores o nível 
de  pertencimento  de  um  indivíduo  a  determinado  grupo  social  organizado  pode  ser medido? 
Estas são algumas das questões por mim levantadas, as quais acredito que Bakhtin possa ajudar a 
compreender. 

Este  texto  não  é  uma  tentativa  de  colocar  um  ponto  final  à  questão  respondendo  aos 
problemas explicitados, mas contribuir para o debate apresentando este  diálogo estabelecido entre 
alguns conceitos abordados por Bakhtin no MFL e a minha experiência pessoal. 
 
A natureza social da enunciação em Bakhtin 

 
No  seu MFL,  Bakhtin  valoriza  a  fala,  a  enunciação  e  afirma  sua  natureza  social  e  não 

individual. Para este autor a comunicação verbal, inseparável das outras formas de comunicação, 
implica  conflitos,  relações de dominação  e de  resistência; adaptação ou  resistência  à hierarquia; 
utilização da classe dominante para fortalecer o seu poder.  

Cabe  lembrar que  a  obra  foi  escrita na  tentativa de  oferecer uma  interpretação marxista 
para as questões propostas por Bakhtin, as quais algumas são citadas acima. Entretanto, mesmo 
que não seja um objetivo do meu trabalho tratar a questão da luta de classes no sentido marxista 
da  expressão,  é  oportuno  considerar  a  aprendizagem  como  uma  relação  conflituosa  entre 
indivíduos pertencentes a grupos  sociais distintos. A  inserção de novos membros ao grupo dos 
letrados exige que os “novatos”  sejam, de  certa  forma e  com algumas  ressalvas,  sujeitados pelo 
discurso dominante. 
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No caso do ensino de ciências, e em especial no ensino de física, a questão da tentativa de 
dominação e sujeição  fica mais evidente.  Isto se deve à própria epistemologia desta ciência, que 
presa  por  postulados,  leis  e  definições  que  devem  ser  seguidos  rigorosamente  e  apoiados  pela 
comunidade    científica  em  geral,  fica  sem muito  espaço para  vozes dissonantes. Nesta  área do 
conhecimento  a  questão  da mudança  conceitual  é muito  evidente. Através  desta metodologia  o 
novato é levado a ressignificar suas idéias e seus conceitos espontâneos. Fica evidente ai a ação do 
grupo dominante e sua tentativa de  monologizar os discursos. 

Assim, mesmo que esses grupos não sejam tratados enquanto estruturas de classes sociais 
marxistas, os grupos  são considerados espaços de  lutas constantes entre  interesses diversos;  são 
observados os fenômenos de dominação, adaptação e resistência à hierarquização e a intenção de 
grupos dominantes em fortalecer seu poder de influência através da sujeição dos demais.  
 
Voltando às questões iniciais 

 
É certo que todos os dias, em escolas e universidades vários estudantes, em todos os níveis 

de ensino, são “iniciados” no que chamarei, daqui para  frente, de cultura científica. Esta cultura 
científica  seria  o  conjunto de  práticas  e  usos  partilhados  por  pessoas pertencentes  a  um  grupo 
social organizado. Ao longo do seu desenvolvimento escolar e acadêmico, estudantes começam a 
transformar os  seus  conceitos,  suas atitudes,  seus pensamentos e  sua perspectiva de mundo, de 
modo que gradativamente, o discurso dominante de uma comunidade científica pode ser ressoado 
através da voz deste estudante. Ele então passa a falar desse grupo como nós e não mais como eles. 
Uma  questão  intrigante  com  relação  ao  ensino  de  ciências  que  talvez  possa  ser  um  tanto 
esclarecida sob o ponto de vista bakhtiniano é a questão do processo de  inserção de novatos na 
cultura  científica.  Como  se  dá  essa  inserção?  Quais  indicadores  podem  ser  consultados  para 
assegurar que certo indivíduo está inserido em determinado grupo socialmente organizado? 

Começando  pela  primeira  questão,  a  da  inserção,  vale  retomar  algumas  palavras  de 
Bakhtin com relação à ciência das ideologias: para ele todo signo é ideológico e a própria ideologia 
é um reflexo das estruturas sociais. Todo grupo socialmente organizado detém o conhecimento de 
certos  símbolos e  signos, os quais  são compartilhados entre os  indivíduos que pertencem a este 
grupo.  Indivíduos  novatos  em  grupos  sociais  organizados  em  geral  não  partilham  das 
significações que perpassam os usos e costumes do grupo particular no qual estão em processo de 
inserção. Este processo de  reconhecimento  e  compreensão  se dá através do processo de  ensino‐
aprendizagem, que não necessariamente deve estar ligado a um contexto de educação formal, mas 
pode ocorrer durante a  interação social dos  indivíduos dentro deste grupo através de  formas de 
comunicação no contexto da vida e através dos signos. 

    Para  Bakhtin,  um  signo  é  um  fenômeno  do  mundo  exterior 
(BAKHTIN/VOLOCHINOV,1995.Pág.34),  o  que  significa  que  ele  não  é  formado  no  interior  dos 
indivíduos  puramente  por  processos  psíquicos,  mas  na  inter  relação  entre  os  indivíduos  em 
interações sociais concretas, ou seja, o signo é de natureza social. E não apenas de natureza social, 
mas sócio‐ideológica na medida em que um signo carrega em si uma realidade que não se encerra 
na  sua  realidade material.  Todo  signo  reflete  e  refrata  outra  realidade  que  lhe  é  exterior.  Esta 
realidade é de conteúdo semiótico e ideológico; e sua especificidade reside, precisamente, no fato 
de que ela se situa entre  indivíduos socialmente organizados, sendo o meio de sua comunicação 
(BAKHTIN/VOLOCHINOV,1995). A existência do signo é a materialização da comunicação social 
(BAKHTIN/VOLOCHINOV,1995).  

Apesar de não  ter  escrito  especificamente  sobre  educação  e processos de  aprendizagem, 
podemos  inferir  indiretamente  que,  para  Bakhtin  este  processo  ocorre  através  da  comunicação 
social  que  possibilita  a  compreensão.  Compreender  um  signo  consiste  em  aproximar  o  signo 
apreendido de outros signos já conhecidos, em outros termos a compreensão é uma resposta a um 
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signo por meio de signos (BAKHTIN/VOLOCHINOV,1995). A compreensão só pode se manifestar 
através  de  um  material  semiótico.  A  própria  consciência  só  pode  surgir  e  se  afirmar  como 
realidade enquanto encarnação material em signos. 

 
A  consciência  só  se  torna  consciência  quando  se  impregna  de  conteúdo  ideológico 
(semiótico), e consequentemente, somente no processo de  interação social.  (...) Esta cadeia 
ideológica estende‐se de consciência individual em consciência individual, ligando umas às 
outras.  Os  signos  só  emergem,  decididamente,  do  processo  de  interação  entre  uma 
consciência individual e uma outra (BAKTHIN/VOLOCHINOV,1995 .p.34). 
 
 

Compreender um signo exterior para Bakhtin trata‐se de apreender um dado signo no seu 
contexto  ideológico correspondente. Durante este processo de compreensão ocorre a  transmissão 
da  ideologia  através  do  compartilhamento  do  conteúdo  semiótico  dos  signos.  Desta  forma  o 
indivíduo  em  inserção  pode  apreender  os  significados  partilhados  pelo  grupo  socialmente 
organizado ao qual pretende pertencer e assim, comunicar‐se conscientemente com os membros já 
inseridos. A  possibilidade  de  comunicação  consciente  pode  indicar  que  ocorreu  a  inserção  do 
sujeito, uma  vez  que  este  já partilha do  conteúdo  semiótico  e  ideológico do  grupo  socialmente 
organizado do qual agora é parte. 

Este é um dos indicadores que podem ser consultados para averiguar se um indivíduo está 
inserido num grupo social determinado: a sua capacidade de explicitar a sua compreensão a partir 
do ponto de vista da ideologia dominante no grupo. Para Bakhtin, toda mudança ideológica (que é 
reflexo das estruturas sociais) desencadeia uma mudança na língua.  

 
Nenhum signo cultural, quando compreendido e dotado de um sentido, permanece isolado: 
torna‐se  parte  da  unidade  da  consciência  verbalmente  constituída.  A  consciência  tem  o 
poder de  abordá‐las  verbalmente. Assim  ondas  crescentes de  ecos  e  ressonâncias  verbais 
como as ondulações concêntricas à superfície das águas moldam, por assim dizer, cada um 
dos signos  ideológicos,  toda refração  ideológica do ser em processo de  formação seja qual 
for  a  natureza  de  seu material  significante,  é  acompanhada  de  uma  refração  ideológica 
verbal, como fenômeno obrigatoriamente concomitante. A palavra esta presente em todos os 
atos de compreensão e em todos os atos de interpretação (BAKHTIN/VOLOCHINOV,1995. 
p. 38). 

 
Enquanto indicador mais sensível de todas as transformações sociais (...) a palavra é capaz 

de  registrar  as  fases  transitórias  mais  íntimas,  mais  efêmeras  das  mudanças  sociais 
(BAKHTIN/VOLOCHINOV,1995). A palavra enquanto signo ideológico é um dos mais adequados 
indicadores para averiguar esta transformação ideológica.  

Através  do  estudo  do material  verbal  é  possível  se  chegar  ao  que  Bakhtin  chamou  de 
psicologia do corpo social que seria o  local, o meio ambiente  inicial de  todos os atos de  fala que se 
materializam  através  de  diferentes  modos  de  discurso.  Sem  a  materialidade  conferida  pela 
interação  verbal,  a  psicologia do  corpo  social  se  transforma  num  conceito metafísico  ou mítico 
como a “alma  coletiva”, “o  inconsciente  coletivo”, ou “o espírito do povo”. Manifesta enquanto 
enunciação,  sob a  forma de diferentes  formas de discurso,  sejam eles  interiores ou exteriores. É 
possível estudar esta psicologia do corpo social, como algo que está  interiorizado nos  indivíduos 
que  compartilham de uma mesma  realidade  ideológica  e  semiótica.  Sob  este ponto de vista, os 
temas abordados (conteúdos) e as formas de discurso através dos quais estes temas tomam forma, 
que  aparentemente  são  repetitivos podem  ser  compreendidos  como  resultado de   um processo 
social de  transmissão de  ideologia e não como uma simples reprodução de discursos que revela 
similaridade de pensamento entre os indivíduos do mesmo grupo. Os indivíduos não se agrupam 
por se expressarem (ou pensarem) de maneira parecida, eles passam a desenvolver sua consciência 
de  maneira  parecida  precisamente  por  estarem  inseridos  num  grupo  que  partilha  o  mesmo 
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material  semiótico‐ideológico. Os  temas  e modos  de  discurso  se  repetem  justamente  por  estes 
indivíduos  se  agruparem  em  estruturas  sociais  que  permitem  a  transmissão  de  determina 
ideologia.  
 
Considerações finais 

 
Para Bakhtin, o pensamento não existe fora de sua expressão potencial e, por conseqüência, 

fora da orientação social desta expressão e do próprio pensamento assim,  a lógica da consciência é a 
lógica  da  comunicação  ideológica,  da  comunicação  semiótica  de  um  grupo  social 
(BAKHTIN/VOLOCHIOV,1995.Pág.36). Durante o processo de  inserção do  indivíduo num grupo 
socialmente  organizado,  a  sua  consciência,  constituída  do  mesmo  material  semiótico  que  a 
expressão em forma de enunciados e atos de fala, é de certa forma moldada a partir do processo de 
transmissão da  ideologia dominante do grupo no qual  este  se  insere. Os  temas  e  as  formas de 
discurso partilhadas por este grupo, mesmo que superficialmente demonstrem uma  coincidência 
fortuita,  podem  ser  compreendidos  como  resultado  do  processo  de  transmissão  da  ideologia 
através da interação verbal. Através do discurso de um indivíduo, seria possível definir se ele está 
inserido  num  determinado  grupo  social  organizado  a  partir  da  constatação  de  indícios  que 
remetam ao sistema ideológico característico deste grupo. Bakhtin lança uma luz ao caso particular 
de indivíduos em inserção na “cultura científica”, na medida em que ajuda a compreender como o 
discurso dominante aos poucos vai  tomando  lugar do  senso  comum não‐científico, a partir dos 
processos de transmissão das ideologias dominantes através da interação social verbal. 
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Um corpo dilacerado, uma ética responsiva:  
as imagens socioestilísticas de frida kahlo 

 
William Brenno dos Santos Oliveira113 

 
 

O que faz com que eu experimente uma grande dor é possuir um corpo. Se não tivesse 
corpo, que dor poderia experimentar? 

Lao Tsé 
 

Essa  interrogação de Lao Tsé  (2010, p.189)  sugere que o  corpo não  se basta a  si mesmo, 
exige referentes diversos. Para ser de verdade, tem que ver seu reflexo em algum  lugar, tem que 
ouvir seus diferentes ecos, tem que atingir seus limites e comprovar que se move, tem que nomear 
e ser nomeado, tem que saber se imaginar, tem saber ser desejado. Se o espelho é o referente mais 
primário e o desejo – o olhar o do outro ‐, o mais complexo, como afirma Bakhtin (2003), 
 

Contemplar a mim mesmo no espelho é um caso inteiramente específico de visão da minha 
imagem externa. Tudo indica que neste caso vemos a nós mesmos de forma imediata. Mas 
não é assim; permanecemos dentro de nós mesmos e vemos apenas o nosso reflexo, que não 
pode  tornar‐se  elemento  imediato  da  nossa  visão  e  vivenciamento  do mundo:  vemos  o 
reflexo  de  nossa  imagem  externa mas  não  a  nós mesmos  em  nossa  imagem  externa;  a 
imagem externa não nos envolve ao todo, estamos diante e não dentro do espelho; o espelho 
só pode fornecer o material para a auto‐objetivação, e ademais um material não genuíno. De 
fato,  nossa  situação  diante  do  espelho  sempre  é meio  falsa:  como  não  dispomos  de  um 
enfoque  de  nós mesmos  de  fora,  também  nesse  caso  nos  compenetramos  de  um  outro 
possível e indefinido, com cuja ajuda tentamos encontrar uma posição axiológica em relação 
a nós mesmos; também aqui tentamos vivificar e enformar a nós mesmos a partir do outro. 
Daí  a  expressão  original  e  antinatural de nosso  rosto  que  vemos  no  espelho  [e]  que não 
temos na vida. (BAKHTIN, 2003, p.30) 

 
Há entre ambos inúmeras maneiras pelas quais o corpo obtém notícia de si e encontra sua 

razão e seu sentido. Nas habilidades de brincadeira e do trabalho ou nas nimiedades do ócio; no 
esporte  e  no  espetáculo,  praticados  ou  apenas  assistidos;  na  roupa  e  nos  detalhes  infinitos  do 
cuidado pessoal; no que se come e no que se excreta; nas reviravoltas do sexo; na coleção de fotos 
que o tempo vai juntando em uma caixa de sapatos; na literatura e na filosofia, na psicanálise, no 
conhecimento científico, na arte. 

No  corpo doente, no  corpo  torcido, no  corpo dilacerado,  a paixão  se  torna obsessão por 
necessidade, e não há  repouso. Para compensar a perda da normalidade, que se vive como dor, 
incapacidade ou monstruosidade – ou a  tríade  em diferentes proporções  ‐, o  corpo exagera nas 
metáforas  e  nos  símbolos,  e  em  seu  desses  pero  recorre  a  prescrições  de  todo  tipo: médicas, 
religiosas, charlatãs,  informais,  seja o que  for que o ajude a  se  reinventar em desgraça. Falamos 
aqui não de  qualquer  corpo, mas do  corpo de uma mulher dilacerada pela de uma  carnificina 
ideológica  e  cultural,  mas  também  amorosa.  O  corpo  de  Frida  Kahlo  demanda  restituição 
constante desde muito cedo. Habitado por imaginação superabundante e inteligência viva, recebe 
golpes drásticos que o marcam por toda vida, que o atassalham para sempre. 

As coordenadas são muito conhecidas: nasceu em 1907 com espinha bífida; aparentemente, 
poliomielite  aos  seis  anos de  idade; politraumatismo por  acidente de  trânsito  aos dezoito,  com 
ferida penetrante na cavidade abdominal causada por uma barra de ferro e fraturas múltiplas no 
cotovelo, coluna vertebral, pélvis, perna e pé direito; três abortos (um espontâneo, dois cirúrgicos); 
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alcoolismo, tabagismo, anorexia e uma morte, aos 47 anos (1954), sob suspeita de suicídio. E a dor, 
evidentemente, as dores de Frida, em idas e vindas, emergem no centro de sua criação artística. O 
espaço mais visível no qual Frida elabora e reelabora as fraturas de seu corpo é, claramente, sua 
pintura,  que  pode  ser  descrita  por  inteiro  como  um  grande  autorretrato,  um  autorretrato  total 
múltiplo,  desaforado;  ali  na  tela  estão,  de maneira  destacada:  a  coluna  quebrada,  a  cama  de 
hospital,  a  pélvis,  o  gesso  e  as  faixas,  as  agulhas,  o  colete  de  aço,  as  úlceras  tróficas... Mas  há 
também outros espaços nos quais Frida pratica a recomposição de seu corpo enquanto a pintura 
converge: o espaço de uma sexualidade inquieta e nada convencional, o espaço do diário epistolar, 
e, em especial, o espaço da consulta médica, assim como, o espaço da cultura mexicana. 

Dessa  forma, voltemo‐nos para o corpo de Frida destacado em suas cartas pessoais como 
lugar  de  escuta  e  de  propagação  de  sua  temática  que  era  ela mesma. Olhamos  para  a  pintora 
autorretratada,  só  que  dessa  vez  pela  modalidade  verbal  dos  registros  pessoais.  Assim,  nos 
deteremos, para esse momento, a ver esse corpo como vitrine de propagação da cultura mexicana e 
de uma  ética  responsiva  e ativa  (2003), pois a artista  tencionava carregar sempre suas vestimentas 
regionais para demarcar o lugar de origem e suas influências que extrapolavam e respingavam em 
suas telas, em suas relações interpessoais e até mesmo em seus escritos mais poéticos. Desta feita, 
enxergamos  cada  carta  analisada  como  um  enunciado  na  perspectiva  da Análise Dialógica  dos 
Discursos  (ADD)  –  concepção  bakhtiniana‐  que  ancora nossas discussões  teóricas  a  respeito do 
gênero  discursivo  carta  pessoal,  olhar  exotópico  e  excedente  de  visão,  dialogismo  e  posicionamentos 
axiológicos (Bakhtin, 2003). Ainda sobre as postulações teóricas de Bakhtin e seu círculo recorremos 
aqui ao acabamento estético (Bakhtin, 2003) que daremos a Frida enquanto “autor‐criador” (Bakhtin, 
2003) desses “elos na cadeia de sentidos” a quem, anteriormente, chamamos de enunciados (cartas 
pessoais).  

No tocante à construção da imagem valorada Bakhtin coloca que: “A relação do autor com 
o  representado  sempre  faz parte da  composição da  imagem. A  relação do autor é um elemento 
constitutivo da imagem. Essa relação é sumamente complexa.” (BAKHTIN, 2003, p.321). Ainda, ao 
discutir  sobre a visão que  excede a do autor‐criador  e até mesmo,  como  é o  caso das  cartas de 
Frida, a visão dele sobre si mesmo o filósofo da linguagem pontua:  
 

De  fato,  só  no  outro  indivíduo  me  é  dado  experimentar  de  forma  viva,  estética  (e 
eticamente), convincente a finitude humana, a materialidade empírica limitada. O outro me 
é  todo  dado  no mundo  exterior  a mim  como  elemento  deste,  inteiramente  limitado  em 
termos  espaciais;  em  cada momento dado  eu  vivencio nitidamente  todos  os  limites dele, 
abranjo‐o por  inteiro  com o olhar  e posso  abarcá‐lo  todo  como  tato; vejo  a  linha que  lhe 
contorna  a  cabeça  sobre  o  fundo  do mundo;  o  outro  está  todo  estendido  e  esgotado  no 
mundo exterior a mim como um objeto entre outros objetos, sem lhe ultrapassar em nada os 
limites, sem lhe violar a unidade plástico‐pictural visível e tátil. (BAKHTIN, 2003, p.34). 

 
Por  conseguinte,  nos  colocamos  no  lugar desse  outro  que dialoga,  agora,  com  a  cultura 

mexicana e com um ícone que a representa de forma axiológica. Essa imagem vai se revelando nos 
relatos que  a pintora  escreve  aos  seus médicos para  contar‐lhes  sobre  suas  sagas dolorosas  em 
busca de uma melhor posição para dormir, em uma procura incansável por uma forma segura de 
ser mãe e, até mesmo, em questões sobre suas cirurgias abortivas; a artista, também, faz alusão a 
essa alma cultural mexicana quando conta a seus amigos sobre passagem cômicas que a cercavam 
o  tempo  todo  (isso quando Frida morou nos Estados Unidos) e as pessoas  ficavam comentando 
sobre suas vestes, típicas das índias mexicanas. 

No  que  tange  o  âmbito  cultural  de  nosso  trabalho,  trazemos  para  dialogar,  com  o 
pensamento do círculo de Bakhtin, estudiosos da pós‐modernidade  transcultural como Baumam 
(2000)  e  Canclini  (2008).  Sinteticamente,  diríamos  que  nosso  pensamento  sobre  as  questões 
culturais que cercavam a pintora mexicana podem estar, aqui, ancoradas em princípios teóricos e 
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metodológicos  que  orientam  nossa  compreensão  da  natureza  fluida  e  contingente  das  relações 
sociais humanas materializadas  semioticamente  e  circulantes no mundo da  vida, no mundo de 
hoje, captando as nuances de uma interculturalidade que não é ingênua, muito pelo contrário, ela é 
implicada nos confrontos, nas trocas, no entrelaçamento de posicionamento. 

Por fim, consideramos a autora um ser constitutivamente dialógico, construída nas relações 
humanas onde a linguagem tem um papel central e através dela se estabelecem, também, algumas 
relações  de  poder.  Tudo  isso  nesse  espaço‐tempo,  em  que  ela,  enquanto  criadora  e  eticamente 
responsiva,  constrói  imagens  de  si  mesma.  É  seguindo  as  pistas  estilísticas,  demarcadas  na 
materialidade  linguística,  que  tentaremos  dar  formas  e  cores  as  imagens  socioestilísticas  do 
universo kahliano.  
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Um encontro de vozes ‐ Mikhail Bakhtin e Milton Santos – 
notas para uma epistemologia da existência 

 
Ricardo A. Scherma 114 

Camila Caracelli Ricardo A. Scherma115 
 
 

Introdução 
 

Quarto  ponto:  Uma  Epistemologia  da  Existência.  Em  outras  palavras,  trata‐se  da 
reconstrução do método através da vida, isto é, do Homem vivendo. (MILTON SANTOS) 

 
A  palavra  na  vida,  com  toda  evidência,  não  se  centra  em  si mesma.  Surge  da  situação 
extraverbal da  vida  e  conserva  com  ela  o  vínculo mais  estreito. E mais,  a  vida  completa 
diretamente a palavra, a que não pode ser separada da vida sem que perca seu sentido. 
(BAKHTIN/VOLOCHÍNOV) 

 
Não foram raras as vezes em que os grandes pensadores nos chamaram a refletir a respeito  

do mundo. Os mais diversos sistemas filosóficos e científicos buscaram, desde tempos pretéritos, 
estabelecer uma explicação, uma compreensão a respeito da vida e das coisas. No entanto, neste 
último  século,  a  complexificação  do mundo,  dado  o  desenvolvimento  de  um    período  técnico‐
científico‐informacional,  exige  um  pensar  e  uma  resposta,  responsiva  e  responsável,  que  possa 
indicar caminhos para discutirmos os problemas da existência humana,    isto é, os problemas  ʺda 
vida econômica, da vida cultural, das relações interpessoais e da  própria subjetividadeʺ (SANTOS, 
2001). 
 
1. A Necessidade de Pensar o Mundo Contemporâneo: todos somos forçados a ser filósofos! 
 

O mundo  contemporâneo, diferente de  outras  épocas da história humana,  é um mundo 
assombrado pela  técnica. Sistemas   de objetos  técnicos  impregnados de  ciência e de  informação 
estão povoando o meio geográfico,  esses  sistemas  técnicos,   muito  longe de  serem  indiferentes,  
foram  todos eles  implantados e desenvolvidos segundo uma  intencionalidade116.ʺA ação   é  tanto 
mais eficaz quanto os objetos são mais adequados. Então, a  intecionalidade da ação se conjuga à 
intencionalidade dos objetos e ambas são, hoje, dependentes da  respectiva carga de ciência e de 
técnica  presentes  no  territórioʺ  (SANTOS,  2009),  e  são,  pois,  as  quantidades  e  qualidades  dos 
objetos e sistemas  técnicos   presentes em um  lugar que acabam por dar as possibilidades para a 
ação,  sistemas  de  ações  igualmente  carregados  de  ciência  e  informação.  É  também  a  presença 
desses  sistemas  técnicos  nos  lugares  que  tem  favorecido  a  difusão  de  uma  racionalidade 
instrumental,  capaz  de  reduzir  a  existência  humana  a  uma  obediência  cega  aos  ditames  dos 
agentes decididores: as empresas globais, os governos, os chefes religiosos, as grandes agências de 
notícias, as organizações internacionais.  Como pode o homem tornar a sua existência autêntica e 
autônoma? Como as ciências humanas – humanidades – podem pensar o mundo e  cumprir com 
aquela  tarefa de uma  teoria crítica da sociedade e do  território, qual seja: a de se reclamar como 
autoridade não apenas cognitiva, mas autocrítica, dos processos sociais? 
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Frente aos problemas   que a humanidade  enfrenta,  engedrados no desenvolvimento dos 
processos sociais e territoriais  do século XX, pensadores como M. Bakhtin e M. Santos  indicam em 
seus estudos a necessidade do homem pensar a vida. A atividade filosófica em seus textos deixa de 
ser  endereçada  ao  filósofo  acadêmico  e  passa  a  ser    uma  atividade  do  cotidiano,  de  todos  os 
homens, uma atividade possível! Um busca que amplia a possibilidade de ação do homem frente a 
constante  alienação e  ritmada integração das classes ao sistema de dominação. ʺEm nossa época, 
deparamos  cada  vez mais  com  problemas  que,  em  última  instância,  são de  natureza  filosófica. 
Hoje, mais do que nunca, todos somos forçados a ser um espécie de filósofos. Vivemos uma época 
em  que  o  que  eram  problemas  filosóficos  são  agora  problemas  que  dizem  respeito  a  todosʺ 
(KHAIL, 2008). 
 
2. Psicosfera, Discurso e Ideologia: como compreender o real? 
 

Para Milton Santos, os lugares e os territórios, istó é, o entorno existencial e político do ser‐
no‐mundo  seria  constituído  de  um  uma  ʺtecnosferaʺ;  assim  como  há  uma  biosfera,    e  somos 
envoltos em uma atmosfera, há  também, para esse autor, uma esfera  técnica    ʺque se adapta aos 
mandamentos  da  produção  e  do  intercâmbio  e,  desse modo,  frequentemente  traduz  interesses 
distantes;  desde,  porém,  que  se  instala,  substituindo  o meio  natural  ou  o meio  técnico  que  a 
precedeu, constitui um dado  local, aderindo ao  lugar como uma próteseʺ   Essa base  técnica dos 
lugares  está  entretecida  e  só  se  realiza  conjuntamente    a uma outra  realidade  complementar    a 
qual, Milton  Santos  chama de  ʺpsicosferaʺ, definida  como:  ʺreino das  ideias,  crenças, paixões  e 
lugar da produção de um sentido, também faz parte desse meio ambiente, desse entorno da vida, 
fornecendo as regras à racionalidade ou estimulando o imaginárioʺ (SANTOS, 2009). 

Poderíamos arriscar dizer que a  categoria de psicofera encontra uma  relação direta a  ser 
explorada com categoria de ʺpsicologia do corpo socialʺ, tal como é entendida por M. Bakhtin em 
seu  Marxismo  e  Filosofia  da  Linguagem,  já  que  o  conteúdo  de    ʺpsicosferaʺ  sempre  posta 
conjuntamente a  ʺtecnosferaʺ,   se expressa em materialidade verbal, em materialidade semiótica. 
Nas palavras de Bakhtin, ʺO que chamamos de psicologia do corpo social e que constitui segundo 
a  teoria  de  Plekhanov  e  da  maioria  dos    marxistas,  uma  espécie  de  elo  entre  a  estrutura 
sociopolítica e a ideologia no sentido estrito do termo (ciência, arte, etc.), realiza‐se materializa‐se, 
sob a  forma de  interação verbal  [...] A psicologia do corpo social não se situa em nenhum  lugar 
ʺinteriorʺ  (na  ʺalmaʺ  dos  indivíduos  em  situação  de  comunicação);  ela  é,  pelo  contrário, 
inteiramente  exteriorizada:  na  palavra,  no  gesto,  no  ato.  Nada  há  nela  de  enexprimível,  de 
interiorizado, tudo está na superfície, tudo está na troca, tudo está no material, pricipalmente no 
material verbalʺ (BAKHTIN, 2009). 

Categorias de compreensão do real, um real ideológico, como ʺpsicosferaʺ e ʺpsicologia do 
corpo socialʺ, que se manisfesta, segundo M. Bakhtin (2009, p.43), ʺnos mais diversos aspectos da 
ʹenunciaçãoʹ  sob  a  forma de  diferentes modos  de  discurso,  sejam  eles  interiores  ou  exterioresʺ nos 
apontam caminhos de interseção para o encontro de dois grandes sistemas teóricos. Aquele que se 
autoafirma uma contribuição geográfica para a teoria social crítica, desenvolvido cuidadosamente 
ao longo de décadas por Milton Santos, e o sistema filosófico de M. Bakhtin, que se concentra em 
muitos    momentos  no  desenvolvimento  de  uma  filosofia  da  linguagem,  que  ultrapassa  os 
domínios estruturais do texto para buscar a compreensão da vida, isto é, da existência humana se 
realizando. 
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3. A Existência no Lugar. Sistemas de Ações e o Discurso da Competitividade. Um tema possível 
para estudos  
 

O homem contemporâneo,  chamado a ser competitivo, torna a sua existência empobrecida, 
cercado  por  um  cotidiano  de  afazeres  e  escalas  sociais  a  serem  alcançadas;  a  vida  humana  se 
esvazia. Contudo, não só os homens são chamados à competitividade, a competitividade passa a 
ser um atribudo dos lugares. Equipamentos sociais e territoriais são construídos a fim de tornar o 
lugar adequado ao desenvolviemto das atividades da economia moderna. Os parcos recursos das 
cidades dos países subdesenvolvidos são aplicados a fim de realizar uma urbanização corporativa, 
isto é, a constituição de  sistemas de objetos e ações que atendam quase que exclusivamente aos 
interesses das  corporações e das elites econômicas presentes no  lugar. Assim, as nossas  cidades 
carecem de espaços de    sociabilidade, de espaços para o desenvolvimento humano,  toda a vida 
passa a ser programada, os comportamentos e a subjetividade  tecnificados. Nos  lembra Augusto 
Ponzio,  em  seu  ensaio  de  Introdução  a  obra  Para  Uma  Filosofia  do  Ato  Responsável:  ʺBakhtin 
caracteriza  a  crise  contemporânea  como  a  crise  da  ação  contemporânea  tornada  ação  técnica; 
identifica esta crise na separação entre a ação, com sua concreta motivação, e o seu produto, que, 
desse modo, perde o sentidoʺ (PONZIO, 2010, p.24). 

Contudo, esse esvaziamento da vida social e territorial não seria possível sem o suporte de 
um poderoso discurso que enuncia por todos os  lados e meios as potencialidades que os  lugares 
podem  ter a partir dos novos  investimentos públicos para atender aos  interesses privados. Para 
onde  quer  que  olhemos,  os  enunicados  repetitivos  afirmam  o  desenvolvimento,  afirmam  que 
caminhamos para o futuro. Um futuro e um desenvolvimento que não chegam para a maior parte 
das pessoas. 
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Um olhar exotópico sobre o texto não verbal “abaporu”117 
 

Lucimeire da Silva Furlaneto118 
 
 

A  linguagem,  não  pode mais  ser  concebida  enquanto  tão  somente  um  instrumento de 
comunicação e expressão, ou expressão do pensamento, mas como e,  sobretudo um movimento 
que se constitui na e pela interação com om outro, conforme apontam Bakhtin/Volochinov (2004). 
Em nosso sistema de comunicação,  transmitimos   mensagens  tendo a  língua como código verbal 
convencional. Como verbal, esta tem duas modalidades: a  língua escrita e a  língua oral; é aquela 
que se utiliza de palavras – signo linguístico – quando se fala ou quando se escreve. Daí a analogia 
ao verbo. 

Já a linguagem não verbal, ao contrário da verbal, não se utiliza do vocábulo, das palavras 
para se comunicar. O objetivo, neste caso, não é de expor verbalmente o que se quer dizer ou o que 
se está pensando, mas se utilizar de outros meios comunicativos, como: placas, figuras, esculturas, 
pinturas,  gestos,  objetos,  cores,  ou  seja,  tudo  o  que  se  refere  aos  signos  visuais.  Porém,  vale 
ressaltar  que  a  linguagem pode  ser  verbal  e  não  verbal  ao mesmo  tempo,  como  nos  casos das 
charges, cartoons e anúncios publicitários, por exemplo.  

Intencionando discorrer sobre o processo de criação da obra “Abaporu” (1928) de Tarsila 
do Amaral, sob a ótica do movimento exotópico, explicitamos que tal obra configura‐se como texto 
não verbal por se tratar de uma pintura em tela desprovida de quaisquer resquícios de grafemas 
que  sejam. Antes,  porém,  vejamos  os  conceitos  de  texto  ancorados  em  dois  grandes  baluartes 
teóricos: o francês Barthes e o russo Bakhtin. 

Na  concepção  de  Barthes  (2010)  o  texto  é  antes  de  tudo  uma  ação  de  combinar,  de 
enredar, de construir  redes de relações, cuja soma dessas particularidades resulta no  tecido, que 
também é sentido; lembrando que etimologicamente, o termo “texto” reporta‐se à antiga técnica de 
tecer. Daí a justificativa a aplicação da metáfora têxtil ao signo textual. Para o autor, o texto sempre 
foi tomado “por um véu todo acabado, por trás do qual se mantém, mais  
ou  menos  oculto,  o  sentido,  a  verdade  [...]”  (BARTHES,  2010,  p.  30).  E  no  trabalho  desse 
entrelaçamento, de acordo com o pensamento do autor, o sujeito se desfaz nele, comparando esse 
processo ao de uma aranha que se dissolve em suas próprias secreções constitutivas de sua  teia. 
Barthes  acreditava  que  toda  escrita  se  fundamenta  em  textos  anteriores,  reescrituras,  normas  e 
convenções, e que estas são as coisas às quais nos devemos voltar para entender um texto. 
  Estudioso da  linguagem  como  sistema dialógico de  signos, Bakhtin  (2010 p. 308‐309) diz 
que  “[...]  texto  é  enunciado  tendo  como dois  elementos‐chaves  que  assim  o determinam:  a  sua 
ideia (intenção) e a realização dessa intenção, incluído na cadeia da comunicação discursiva [...].” 
A perspectiva adotada por Bakhtin é a de que todo texto tem um sujeito, um autor, o que fala ou o 
que escreve e é na produção desse enunciado, no encontro da minha palavra com a palavra do 
outro que se dão os sentidos, considerando que por trás de cada texto está o sistema da linguagem. 
Sendo  assim,  compreendendo o  texto  como  enunciado,  como  sentido,  compreendemos  também 
que esses sentidos são dados a partir das relações dialógicas entre os textos e no interior de cada 
um, mesmo porque cada um é individual, único e singular. Contudo, é uma trama de vozes que se 
entrecruzam, se completam, respondem umas às outras. Os enunciados não são  indiferentes uns 

                                                            
117 Essa  investigação está  inserida no projeto de pesquisa “Relendo Bakhtin: contribuições do Círculo de Bakhtin para 
uma análise dialógica de discursos produzidos em diferentes esferas da atividade humana”, desenvolvida pelo Grupo 
de  pesquisa  RELENDO  BAKHTIN  (REBAK),  do  Programa  de  Pós‐graduação  em  Estudos  de  Linguagem,  da 
Universidade Federal de Mato Grosso.  

118 Mestranda do Programa de Pós‐graduação em Estudos de Linguagem, da Universidade Federal de Mato Grosso  ‐ 
UFMT – Campus Cuiabá/MT/Brasil ‐ e‐mail: lucimeirefurlaneto@gmail.com 



 
 

  246

aos outros. Ele deve ser considerado, sobretudo como uma resposta a outros enunciados. Enfim, 
texto  configura‐se  nessa  ótica  como  sendo  multivocal  e  polifônico,  pois  a  polifonia  está 
intimamente  ligada  ao  dialogismo,  porque  um  texto  só  se  torna  polifônico,  quando  resulta  do 
embate  dialógico  de muitas  vozes  sociais,  que  representam  pontos  de  vista  distintos  sobre  o 
contexto ao qual os sujeitos estão inseridos. 

Adotando  a  perspectiva  do  texto  polifônico  em  sua  constitutividade  devido  às  várias 
vozes que o circundam, um outro conceito nos ajuda a entender como, muitas vezes, se dá esse 
diálogo.   Bakhtin  (2003) busca a partir do conceito de exotopia, explicitar a complementariedade 
da relação eu/outro, pois segundo ele, “[...] eu devo entrar em empatia com esse outro indivíduo, 
ver axiologicamente o mundo de dentro dele tal qual ele vê, colocar‐me no lugar dele e, depois de 
ter retornado ao meu lugar, contemplar o horizonte dele com o excedente de visão que desse lugar 
se  descortina  fora  dele”  (BAKHTIN,  2003,  p.  23).  É  um  outro  que  do  seu  lugar  dá  ao  eu  o 
acabamento, na mesma proporção em que o eu só recebe o que falta ao seu horizonte de visão pelo 
outro, a partir das possíveis alianças entre presenças/ausências e vozes alheias. Nas palavras do 
autor: 
 

em qualquer situação ou proximidade que esse outro que contemplo possa estar em relação 
a mim, sempre verei e saberei algo que ele, da sua posição fora e diante de mim, não pode 
ver  [...]  toda uma  série de objetos e  relações que, em  função dessa ou daquela  relação de 
reciprocidade entre nós, são acessíveis a mim e inacessíveis a ele (BAKHTIN, 2003, p. 21). 

 
Conforme  Amorim  (2006),  Bakhtin  serve‐se  de  um  exemplo  para  conceitualmente 

explicitar a exotopia: ação de um pintor ao retratar alguém que será o retratado. Por um  lado, o 
efeito  do  encontro  destas  duas  posições,  retratado  e  retratante,  é  o  quadro  que  traz  em  si  a 
expressão  deste  duplo  movimento  onde  temos  necessariamente  uma  posição  exotópica  do 
retratante. O esforço criativo do retratante passa por dois momentos: o primeiro se constitui pelo 
propósito de se colocar no lugar do outro tentando se apossar do modo como o seu retratado vê e 
se coloca no mundo, ou seja, o seu ponto de vista axiológico de mundo. Já, no segundo momento, 
aquele  que  retrata  retoma  seu  lugar,  não  no  sentido  da  posição  física, mas  sim  no  sentido  da 
interação,  distanciando‐se  do  retratado  para  que  se  processe  o  necessário  estranhamento  que 
permite  diferenciar  seus  pontos  de  vista  e  com  isto  fazer  as  devidas  escolhas  de  recorte, 
enquadramento e foco do que ou de quem quer retratar. 

Esse duplo movimento –  colocar‐se no  lugar do outro  e, por  conseguinte agregar ao  já 
visto  àquilo  que  o  retratante  acha  que  o  outro  vê  –  é  que  garante  o  excedente  de  visão  ou  a 
exotopia, dando uma forma estética de acabamento ao outro. 

Observemos a pintura abaixo: 
 

                                                    
Figura l: Retirada do site https://www.google.com.br 
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Nela, Tarsila do Amaral se serve de um molhar axiológico em razão do seu movimento 
exotópico para retratar a obra “Abaporu”. O quadro foi pintado em óleo sobre tela em 1928 e dado 
de presente de aniversário ao escritor Oswald de Andrade, seu marido na época. A artista plástica 
valorizou o trabalho braçal (pé e mão grandes) e desvalorizou o trabalho mental (cabeça pequena) 
na obra, pois era o trabalho braçal que tinha maior importância na época. Essa valoração pode ser 
entendida como um excedente de visão, uma vez que a autora entra em empatia com o contexto 
político, econômico e social da época onde a arte era pouco ou quase nada valorizada no Brasil.  

A diferença e a tensão entre dois olhares – do retratado e do retratista – é expressa pela 
criação estética da obra. O etratista trabalha a partir de dois movimentos. Primeiro ele tenta captar 
o olhar do outro, ele tenta entender exatamente o que o outro olha. O segundo movimento consiste 
em,  segundo Amorim  (2012, p.  96),  “retornar  ao  seu  lugar, que por  sua vez,  é  extrerom  isso, o 
retratista procura sintetizar ou totalizar o que vê, de acordo com seus valores, sua perspectiva, sua 
problemática.”  

Por outro lado, o retratado tem cada momento de sua vida como incacabada, incompleta, 
como  se  sempre estivesse algo a mais para viver,  como devir  incessante. Ainda que o  retratista 
tente entender o ponto de vista do retratado, ambos os olhares jamais se fundem. 

Ao  retratar  a  obra  “Abaporu”,  Tarsila  do Amaral,  de  seu  lugar  exterior,  capta  algo  e 
essencial sobre o contexto histórico no Brasil, na década de 20 do século passado. Abaporu vem 
dos  termos em  tupi “aba”  (homem), “porá”  (gente)  e “ú”119    (comer),  significando  ʺhomem que 
come genteʺ  . O nome é uma referência à antropofagia modernista, que se propunha a deglutir a 
cultura estrangeira e adaptá‐la ao Brasil. 

Ao vilumbrarmos a pintura em  tela, entramos em empatia com a proposta do retratista, 
isto significa nas palvras de Bakhtin que: 

 
Ver e compreender o autor de uma obra  significa ver e compreender outra consciência, a 
consciência do outro e seu mundo, isto é, outro sujeito. [...] Na explicação existe apenas uma 
consciência, um sujeito; na compreensão120, duas consciências, dois sujeitos. Não pode haver 
relação dialógica com o objeto (BAKHTIN, 2010). 

 
Nesse  sentido,  o  autor  russo  nos  diz  que  a  explicação  é  desprovida  de  elementos 

dialógicos, ao passo que em certa medida, a compreensão é sempre dialógica. 
As características  físicas  refletem ainda presença marcante da  relação do homem com a 

terra. Ademais, cores da bandeira brasileira podem ser perfeitamente percebidas neste contexto de 
produção.  Economicamente,  o  Brasil,  particularmente,  a  cidade  de  São  Paulo,  começava  a 
industrializar‐se  e  se  desenvolver,  posto  que  politicamente,  o  país  vivia  o  fim  da  República 
Velha.121  

Enfim, agregado à leitura de textos, conceitos como os explicitados acima garantem uma 
interpretação,  do  ponto  de  vista  semiótico,  rica,  crítica  e  reflexiva  acerca  dos  elementos 
constitutivos de textos não verbais.  
 
 

                                                            
119 Grifo nosso 
120 Grifo do autor 
121 A Primeira República Brasileira, normalmente chamada de República Velha (em oposição à República Nova, período 
posterior,  iniciado  com  o  governo  de  Getúlio  Vargas),  foi  o  período  da  história  do  Brasil  que  se  estendeu  da 
proclamação da República, em 15 de novembro de 1889, até a Revolução de 1930 que depôs o 13º e último presidente 
da República Velha Washington Luís. Esse período de  1889  até  1930,  chamado de República Velha,  também  ficou 
conhecido como ʺPrimeira Repúblicaʺ, ʺRepública dos Bacharéisʺ, ʺRepública Maçônicaʺ e ʺRepública da Buchaʺ, pois 
todos os presidentes civis daquela época eram bacharéis em direito. Quase  todos  foram  formados na Faculdade de 
Direito do Largo de São Francisco, da Universidade de São Paulo, exceto Epitácio Pessoa.  
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Um poema machadiano e algumas hipóteses dialógicas:  
Poesia, carnaval e cultura 

 
Pedro Henrique Couto Torres122 

 
 

Assim, o outro não é algo que está fora e se opõe ao eu — e esse outro pode ser uma pessoa, 
um autor, uma  tradição estrangeira —; o outro é matéria com a qual se constitui a dicção 
machadiana, fundada sobre a contradição. (Hélio de Seixas Guimarães) 

 
A  leitura de um poema de Machado de Assis, publicado em 16 de  fevereiro de 1888 na 

Gazeta de Notícias, pode suscitar  impressão distinta do que — convencionalmente — associa‐se à 
dicção literária daquele escritor brasileiro. O bruxo do Cosme Velho, em uma orientação genuína e 
geneticamente  dialógica  do  discurso,  articulou  contradições  culturais  polifônicas  que  fundaram 
uma literatura única e responsiva na literatura nacional. Ao ter “sobretudo a possibilidade de ser 
reinterpretada  à medida  que  o  tempo  passaʺ  (CANDIDO,  2007,  p.  65),  a  obra machadiana  se 
contraria  frequentemente,  a  partir  das  interpretações  àquela  patente:  sua  nota  composicional 
harmoniza‐se e desafina‐se em diálogo variado para equacionar estética e historicamente a cultura, o 
cotidiano e a vida do país. Em uma sorte de polivalência literária universal, a arte machadiana se 
dirige à cada nova época que surge, recordando dos tempos passados um recado importante para 
o futuro. 

O  poema  apresentado  a  seguir —  pertencente  a  um  conjunto  literário  estudado  com 
menor  frequência  pela  crítica machadiana,  e  curiosamente  classificado  como  crônica —  permite 
vislumbrar a relação dialógica e carnavalizada na construção verbal do discurso artístico do autor. Para a 
formulação  de  nossas  hipóteses,  serão  trabalhados  os  conceitos  fundamentais  de  dialogismo, 
essência do pensamento bakhtiniano, a sátira menipeia, paródia, carnavalização e os elementos da 
construção formal de gêneros literários correntes em Machado, que permitiram uma construção de 
um  discurso  que  culmina  em  polifonia  literária.  Tais  conceitos,  pela  natureza  peculiar  que  os 
concebeu Bakhtin, relacionam‐se mútua, complexa e dependentemente. 

Partamos, pois, para a leitura do texto para, em seguida, erigirmos algumas hipóteses de 
orientação dialógica sobre a produção literária de Machado: 

 
N.° 47 
16 DE FEVEREIRO DE 1888. 
 
Voilà ce que lʹon dit de moi 
Dans la “Gazette de Hollande”. 
 
Talvez o leitor não visse, 
Entre editais publicados, 
Uma boa gulodice? 
Abra esses beiços amados. 
 
Vamos, não tenha vergonha, 
Estenda agora a lingüinha, 
Para que esta mão lhe ponha 
Sobre ela esta cocadinha. 
 
Disse nesse documento 
A câmara que é vedado 

                                                            
122 Mestrando do Programa de Pós‐Graduação em Literatura do Departamento de Teoria Literária e Literatura (TEL) da 
Universidade de Brasília (UnB). couto.pedroh@yahoo.com.br 
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Usar o divertimento 
Entrudo, como é chamado. 
 
Impôs as palavras duras 
Do parágrafo e artigo 
Do código de posturas, 
Código já meio antigo. 
 
A mim disse que a pessoa 
Que outras pessoas molhasse, 
Fosse a água má ou boa 
Que das seringas jorrasse, 
 
Incorreria na multa 
De uns tantos mil‐réis taxados, 
E não ficaria inulta, 
Se os não desse ali contados. 
 
Porque iria nesse caso 
Pagar suas tropelias 
Na cadeia, por um prazo 
De (no mínimo) dois dias. 
 
E as laranjas, que se achassem 
Na rua ou na estrada à venda, 
Mandava que se quebrassem, 
Como execrável fazenda. 
 
Laranja, bem entendido, 
Laranja, própria de entrudo, 
Um globo de cera, enchido 
Com água... às vezes, com tudo. 
 
Ora, se o leitor compara 
A exemplar compostura 
Do povo (exemplar e rara) 
Com o dizer da postura; 
 
Se adverte que uma só pinga 
De água não caiu na gente, 
Que não houve uma seringa 
Para acudir a um doente; 
 
Que o belo colo das damas 
Não viu o gesto brejeiro 
De apagar‐lhe internas chamas 
Quebrando um limão de cheiro; 
 
Conclui logo que a cidade 
Obedece, antes de tudo, 
A si (porque a edilidade 
É ela) e deixou o entrudo. 
 
Porém eu, que vi, em todos 
Os anos, isto na imprensa, 
Já desde o tempo dos godos 
(João, com tua licença!); 
 
E que, apesar de postura, 
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Vi seringas respeitáveis 
De água cheirosa e água pura, 
Terríveis e inopináveis; 
 
Crioulas e molequinhos 
Carregando em tabuleiros 
Prontinhos e arrumadinhos 
Infindos limões de cheiro; 
 
Eu diversamente opino, 
E digo que a lei se engana, 
Se cuida ter no destino 
Alguma ação soberana. 
 
Recorda a mosca pousada 
Na carroça, diz a fama, 
Que, ao vê‐la desatolada, 
Cuidou tirá‐la da lama. 
 
Não, amiga lei. O entrudo 
Desapareceu um dia 
Entre calções de veludo, 
Carnavalesca folia. 
 
Reapareceu mais tarde; 
Vingou por bastantes anos, 
Com estrondo, com alarde, 
Triunfos grandes e ufanos. 
 
Chega a polícia de novo 
E desterra o velho entrudo; 
Troca de brinquedo o povo, 
Fica somente veludo. 
 
Mas quando houverem passado 
O tempo e a policia, a ponta 
Da orelha do desterrado 
Entre bisnagas aponta. 
 
E porque legem habemus, 
Seja branda ou seja dura, 
Anualmente veremos 
A mesma inútil postura. (ASSIS, 2008, p. 792 ‐ 794). 

 
Ao longo das vinte e três quadras do poema, o leitor se depara com uma situação inusitada: 

o discreto Machado de Assis, o consagrado e sóbrio romancista e fundador da Academia Brasileira 
de Letras,  teria escrito um poema em  tom de  ʺcarnavalesca foliaʺ, em uma forma oral e popular, 
versando sobre um  tema prosaico e cotidiano: o carnaval. Não são mais protagonistas os versos 
clássicos dos quais o escritor lançara mão nos livros de poesia romântica ou parnasiana (Crisálidas 
e Ocidentais, a título de contestável exemplo). Aqui no poema, bem como na maior parte dos outros 
textos que compõe a Gazeta de Holanda, o eu‐lírico (eu‐paródico?) se vale de metros populares ao 
ouvido brasileiro: redondilhas.  

O poema inteiro é construído, ao leitor, com vivas imagens do carnaval e das brincadeiras 
vividas  no  entrudo:  ʺ Talvez  o  leitor  não  visse,/ Entre  editais publicados,/ Uma  boa  gulodice?/ 
Abra esses beiços amados./ Vamos, não tenha vergonha,/ Estenda agora a linguinha,/ Para que esta 
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mão lhe ponha/ Sobre ela esta cocadinha.ʺ A cosmovisão carnavalesca dá a base pela qual se guiam 
as quadras. Daí surge a relação com o carnaval e a carnavalização. 

Para  Bakhtin  (2008;  2010a),  a  carnavalização  é,  grosso  modo,  o  processo  pelo  qual  os 
gêneros literários se conjugam a uma profunda relação com o folclore carnavalesco: impregnam‐se 
de  uma  cosmovisão  carnavalesca  que  os  particulariza  e  coloca‐lhes  a  imagem  e  a  palavra  numa 
relação  especial  com  a  realidade.  A  literatura  carnavalizada  é  aquela  que  ʺ  [...]  direta  ou 
indiretamente, através de diversos elos mediadores, sofreu a influência de diferentes modalidades 
de  folclore  carnavalesco  (antigo  ou  medieval)ʺ  (BAKHTIN,  2010a,  p.  122).  Daí  vem  a  alegre 
relatividade da cosmovisão carnavalesca que debilita e enfraquece qualquer  tipo de dogmatismo, 
contrariando‐se ao monologismo oficial da lei: ʺE porque legem habemus,/ Seja branda ou seja dura,/ 
Anualmente veremos/ A mesma inútil postura.ʺ 

Em Cultura Popular na Idade Média e no Renascimento: o contexto de François Rabelais, Bakhtin 
reconsidera a interpretação do risível na obra renascentista do escritor francês (e para além daí) e 
elucida as perspectivas originais e de alto nível literário deste. Para Bakhtin, a visão carnavalesca 
de mundo  (e de vida)  teve papel decisivo nas visões do homem da  Idade Média  (e  também do 
Renascimento): “O carnaval é a segunda vida do povo, baseada no princípio do riso. É a sua vida 
festiva.” (BAKHTIN, 2008, p. 7). O poema trazido de Machado é marca dessa cosmovisão, embora 
não encerre os problemas circunscritos ao texto.123 

Machado,  para  o  jornal  do  qual  se  retirou  o  poema,  escrevia  sob  o  pseudônimo  de 
Malvolio; ou, como no caso do presente texto, não deixava assinatura autoral. Uma vez que, por 
ora, não possamos explorar as peculiaridades da assinatura autoral e suas relações dialógicas e de 
alteridade,  insistamos  sumariamente na questão do gênero  literário e dialogismo, especialmente 
nas  contradições  entre  prosa,  de  proposta  dialogizante,  e  gêneros  monológicos,  estudados 
exaustivamente por Mikhail Bakhtin. 

Em O Discurso na Poesia e o Discurso no Romance, Bakhtin é incisivo ao afirmar que a imagem 
artisticamente prosaica “só pode se desenvolver, tornar‐se complexa e profunda e atingir ao mesmo 
tempo a perfeição artística apenas nas condições do gênero romanesco” (BAKHTIN, 2010b, p. 87). 
Isto quer dizer que o romance é o espaço privilegiado para a construção de um discurso prosaico e 
variado, isto é, dialogizado e dialógico. Quanto aos gêneros poéticos, acrescenta: 

 
Nos gêneros poéticos (em sentido restrito) a dialogização natural do discurso não é utilizada 
literariamente, o discurso satisfaz a si mesmo e não admite enunciações de outrem fora de 
seus  limites. O  estilo  poético  é  convencionalmente  privado  de  qualquer  interação  com  o 
discurso alheio, de qualquer ‘olhar’ para o discurso alheio. (BAKHTIN, 2010b,  p. 93). 

 
Portanto, a poesia, de  alguma maneira,  restringiria um  acesso discursivo mais variado  e 

livre na literatura. Aquela se pautaria em um mundo incontestável de um discurso em que impera 
só uma voz e linguagem, a do poeta. 

 
O mundo da poesia que o poeta descobre, porquanto mundo de contradições e de conflitos 
desesperados,  sempre  é  interpretado  por  um  discurso  único  e  incontestável.  As 
contradições, conflitos e dúvidas permanecem no objeto, nos pensamentos, nas emoções, em 
uma palavra, no material, porém sem passar para a linguagem. Na poesia o discurso sobre a 
dúvida deve ser um discurso indubitável. (BAKHTIN, 2010b, p. 94). 
 

                                                            
123 Valemo‐nos da prudente ressalva de Alfredo Bosi: ʺAs noções de  ʹdialogismoʹ e  ʹcarnavalizaçãoʹ de Mikhail Bakhtin 
ainda  poderão  prestar  bom  serviço  no  cumprimento dessa  tarefa  analítica  [à  obra de Machado], desde  que  sejam 
adotadas cum grano salis. Mas, feitas as aproximações cabíveis, a interpretação histórica pede que se dê a Machado o 
que é de Machado: a sua perspectiva, o seu tom e os objetos que escolheu para assestar a sua mira.ʺ (BOSI, 1999, p. 
162). 
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As considerações bakhtinianas sobre o discurso da poesia são sempre acompanhadas das 
sobre  o  romance  e  prosa. O  discurso  da  prosa  é  prenhe  de  uma  variedade  de  estilos,  línguas, 
linguagens e dialetos que  lhe  conferem um aspecto plurilíngue.  Já o da poesia é, nesse aspecto, 
empobrecido, muito embora afirme Bakhtin que “não significa certamente que o plurilinguismo ou 
mesmo  o multilinguismo não possam penetrar  inteiramente na  obra poética. É  verdade  que  as 
possibilidades são limitadas.” (idem, op. cit., p. 94). Há um limite para o plurilinguismo adentrar a 
poesia, não acontecendo o mesmo fenômeno no romance. A partir do momento em que o poeta se 
vale de autêntico plurilinguismo, ele habitará a seara da prosa. 

O  que  nos  parece  particularmente  intrigante  nessa  formulação menos  teórica  do  que 
analítica  em Bakhtin  é que  ela  aparenta  entrar  em  xeque quando  se pondera  alguns dos  textos 
machadianos. O  início do  romance Esaú  e  Jacó, de 1904,  já evidencia aquela cosmovisão da qual 
mais cedo nos referíamos. A cabocla Bárbara, personagem popular do livro, traz consigo elementos 
da cultura carnavalizada dos arrabaldes cariocas. É a ela que recorre Natividade, mãe dos gêmeos 
Pedro e Paulo, para adivinhar as ʺcousas futurasʺ que recairão a sua prole. Até onde Bakhtin nos 
ensina,  o  romance  perfeitamente  articula  o  dialogismo  em  sua  tessitura  de  gênero.    Quando 
pensamos no poema analisado, surgem dúvidas quanta à generalidade das afirmações teóricas de 
O Discurso na Poesia e o Discurso no Romance,  já que, mesmo em poesia, o poema n. 47 da Gazeta de 
Holanda traz uma atmosfera carnavalizada da prosa. 

Um  texto  que  parece  atenuar  parte  deste  dilema  teórico  encontra‐se  em  Problemas  da 
Poética de Dostoiévski  (BAKHTIN, 2010a), no  capítulo dedicado às  ʺPeculiaridades do gênero, do 
enredo e da composição das obras de Dostoiévskiʺ.   Ao propor suas considerações sobre a sátira 
menipeia, Bakhtin conclui que essa teria sido decisiva na formação genética e histórica do romance 
enquanto  um  gênero  dialógico.  A  última  característica  da  sátira  menipeia  é  sua  publicística 
atualizada: 

 
Por último, a derradeira particularidade da menipeia é sua publicística atualizada. Trata‐se de 
uma  espécie  de  gênero  ʹjornalísticoʹ  da  Antiguidade,  que  enfoca  em  tom  mordaz  a 
atualidade ideológica. As sátiras de Luciano são, no conjunto, uma autêntica enciclopédica 
da  sua  atualidade:  são  impregnadas  de  polêmica  aberta  e  velada  com  diversas  escolas 
ideológicas, filosóficas, religiosas e científicas, com tendências e correntes da atualidade, são 
plenas de  imagens de  figuras atuais ou recém‐desaparecidas, dos  ʹsenhores das  ideiasʹ em 
todos  os  campos  da  vida  social  e  ideológica  (citados  nominalmente  ou  codificados),  são 
plenas  de  alusões  a  grandes  e  pequenos  acontecimentos  da  época,  perscrutam  as  novas 
tendências da evolução do cotidiano, mostram os tipos sociais de um surgimento em todas 
as camadas da sociedade, etc. Trata‐se de uma espécie de  ʹDiário de escritorʹ, que procura 
vaticinar e avaliar o espírito geral e a  tendência da atualidade em  formação. As sátiras de 
Varro,  tomadas  em  conjunto,  constituem  esse  ʹDiário de  escritorʹ  (porém,  com  acentuado 
predomínio do elemento cômico‐carnavalesco). Encontramos a mesma particularidade em 
Petrônio, Apuleio e outros. O caráter jornalístico, a publicística, o folhetinismo e a atualidade 
mordaz  caracterizam,  em diferentes graus,  todos os  representantes da menipeia. A última 
particularidade por nós  indicada combina‐se com  todos os outros  indícios do mencionado 
gênero.  São  essas  as  particularidades  fundamentais  do  gênero  da  menipeia  (BAKHTIN, 
2010a, p. 135). 

 
É  importante  recordar  o  veículo  de  onde  se  publicou  esse  poema  (possível  de  ser 

denominado  poema‐notícia    ou  poema‐crônica) de Machado:  o  periódico Gazeta  de Notícias. Os 
poemas deste periódico, que equacionam os fatos ordinários do dia, aparecem como uma contradição 
ao  entendimento  tradicional,  elevado, grandiloquente  e nobre da poesia  oitocentista. Em  forma 
poética,  mas  de  tom  prosaico,    assumem  um  caráter  atualizado  da  publicística  e  dos  eventos 
ordinários e cotidianos presenciados na semana. Ressalte‐se: o poema trazido em questão é do dia 
16 de fevereiro, contexto de plena folia carnavalesca. Daí poderíamos afirmar que o poema n. 47 é 
uma espécie daquele  ʺdiário de escritorʺ em que  se  figura uma enciclopédia da atualidade e do 
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cotidiano brasileiros. Não podemos perder de vista o  caráter  também  cotidiano  e ordinário dos 
vários  textos  literários  publicados  nos  folhetins  que  traziam  o  espírito menipeio  da  literatura 
antiga. 

  O discurso da  literatura machadiana  formulou‐se responsivamente a partir de um 
diálogo com outros gêneros  literários. Assumindo a  literatura como representação e  instância da 
vida, Machado de Assis montou um palco e “encarou os gêneros como cenário, que se transforma 
em  cada  peça.”  (CURVELLO,  1982,  p.  485).  Para  Curvello  (1982),  as  concepções  de Machado 
evoluem com a reflexão sobre a natureza dos gêneros, o seu destino, as suas especificidades e o 
contexto  em  que  atuam.  Isto  quer  dizer  que  o  romancista  consagrado  prescindiu  também,  por 
exemplo, da exploração de gêneros não‐prosaicos: o teatro e a poesia fizeram constantemente parte 
do amadurecimento progressivo de  sua  literatura. É valido mencionar o poema herói‐cômico O 
Almada  ,  um  texto  trabalhado  por Machado  por mais  de  duas  décadas  (cujas  primeiras  partes 
publicou‐se na Revista Brasileira, em 1879; em 1885, nʹA estação, mais outras; e, finalmente, em 1901, 
no  livro  Poesias  Completas).  Este  texto  enigmático  e  inacabado  da  produção machadiana  ʺficou 
praticamente esquecido pela crítica ao longo de todo o século XXʺ (GUIMARÃES, 2012, p. 120). O 
poema é uma tentativa paródica de ʺcantarʺ a história brasileira pensada em alguns trechos épicos 
da Ilíada. Lembremos que: 

 
Como já tivemos oportunidade de observar, a paródia é um elemento inseparável da ʺsátira 
menipeiaʺ e de  todos os gêneros carnavalizados. A paródia é organicamente estranha aos 
gêneros puros (epopeia, tragédia), sendo, ao contrário, organicamente própria dos gêneros 
carnavalizados (BAKHTIN, 2010a, p. 145). 

 
Neste singular poema da Gazeta de Holanda é possível iniciar uma discussão, ainda longe da 

exaustão, acerca das particularidades e problemáticas da cultura brasileira enquanto pertencente a 
uma  tradição  carnavalizada,  paródica  e  dialógica.  Até  mesmo  outro  representante  de  nossa 
literatura, supostamente  também sóbrio e discreto, como costumeiramente é retratado, Graciliano 
Ramos,  teria  exposto  uma  leitura  do  carnaval  :  ʺO  Brasil  é  um  país  fundamentalmente 
carnavalesco.  [...] O carnaval! Vai começar o  riso nervoso, a gargalhada estridente que dura  três 
dias. Não fosse o Brasil a boa terra que é, radicalmente carnavalesca! (RAMOS, p. 58‐59). O texto é 
do autor nordestino. Entretanto, o autor publicou‐o sob o pseudônimo de ʺJ. Calistoʺ, em fevereiro 
de  1921,  apenas  algumas  décadas  depois  de Machado.  Publicou‐o  em  um  pequeno  jornal  de 
Palmeira dos Índios — um jornal editado por um padre da cidade. 

  Feitas  nossas  hipóteses  e  considerações  gerais  acerca  do  poema  machadiano, 
pensamos  na  respondibilidade  entre  a  literatura  e  a  cultura  ,  lócus  onde  se  revela  uma  rara 
filigrana da tessitura humana — as questões  literárias de gênero são também questões de cultura. 
Como  dissera  Bakhtin:  ʺPara  nós,  o  problema  da  carnavalização  da  literatura  é  uma  das 
importantíssimas  questões  de  poética  histórica,  predominantemente  da  poética  dos  gênerosʺ 
(2010a, p. 122). O jornal e o folhetim, espécies de atualização das notícias do dia, funcionam, desde 
que manejados por bons escritores, dialogicamente. Anunciam o riso, desde o passado, até os limites 
do  presente  inacabado  que  se  orienta  para  um  futuro  menos  monológico,  ainda  que  com 
fatalidades dos discursos que diminuam a liberdade e amesquinhem o ser humano no diálogo com 
o Outro — a contradição movente da Literatura, do Homem. 
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Vida, cultura e alteridade em “Minhas tardes com Margueritte” 
 

Sebastiana Almeida Souza124 
                                                                               Simone de Jesus Padilha125 

 
 

 
 
 
Este pequeno ensaio pretende fazer uma breve leitura, tendo por base parte do referencial 

bakhtiniano, do  filme “Minhas  tarde com Margueritte”  (La Tête En Friche), estreado no Brasil em 
2011  e  protagonizado  pelo  famoso  ator  francês  Gérard  Depardieu  e  pela  adorável  Gisèle 
Casadesus, sob direção de Jean Becker. O enredo traz a história de Germain Chazes, que leva uma 
vida comum no pequeno vilarejo  francês, como um cultivador de  tomates e uma espécie de  faz‐
tudo. Em certo dia, Germain passa pela praça e encontra uma velha senhora sentada, Margueritte, 
num banco, olhando para as pombas. A partir daí, nasce uma bela relação entre os dois, em que a 
leitura se fará sempre presente, pois Margueritte é apaixonada por  livros e tenta  inserir Germain 
no mundo  letrado.  Já Germain  tem sérias dificuldades com a  leitura,  fruto de um  triste passado 
escolar e uma difícil relação com uma mãe emocionalmente instável e aparentemente insensível. 

Esta simples estória é contada de uma forma bastante singela, convidando o espectador a se 
emocionar  com  o  destino  de  ambas  as  personagens  e  com  os  acontecimentos  que  levam  à 
transformação  do  quase  iletrado  Germain  em  uma  nova  pessoa,  em  um  leitor  sensível.  Este 
pequeno estudo, portanto, pretende estabelecer uma articulação entre as diversas situações vividas 
no filme com alguns conceitos bakhtinianos, a fim de melhor compreender as relações entre vida, 
cultura e alteridade. 

Em variados textos, Bakhtin e o Círculo apontam para a articulação entre o estético, o ético 
e  o  cognitivo,  compreendidos  “no  todo da  cultura  humana”. Assim,  podemos  estabelecer  uma 
relação entre o conteúdo do  filme  (domínio do estético), a vida  (domínio do ético) e o cognitivo 
(domínio do conhecimento). Dessa forma é que pensamos o nosso pequeno ensaio. 
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 Interação: domínio do ético 
 
Há  diversas  passagens  do  filme  que mostram  bem  a  interação  entre  as  personagens 

protagonistas, Germain e Margueritte, como  também entre estes e as personagens coadjuvantes, 
como  a mãe  e  a  namorada  de Germain,  e  seus  amigos  do  bar  de  Francine. Desde  o  primeiro 
encontro, no parque,  em que Germain  está a  contar as pombas  e  trava o primeiro diálogo  com 
Margueritte,  temos  ali  o  exemplo  de  uma  interação  fortuita,  mas  que  será  o  início  de  um 
relacionamento  especial,  em  que  a  constituição  de  ambos  os  sujeitos  se  dará  através  do 
compartilhamento da cultura  letrada, através dos  livros e novas palavras que são reinseridos na 
vida cotidiana de Germain. Neste aspecto, há dois acontecimentos que valem comentário: o fato de 
Germain dar nome aos pombos e reconhecê‐los em sua singularidade – o que remonta também a 
uma das cenas iniciais do filme, em que Germain quer escrever seu nome no marco dos soldados 
de guerra da praça da cidade. Aqui remontamos à necessidade de afirmação e reconhecimento do 
sujeito  na  sociedade,  de  seu  valor  e  sua  singularidade,  através  da  denominação.  Em  termos 
bakhtinianos, teremos um sujeito único, irrepetível, conforme Bakhtin (1993[1919‐1921]) denomina 
por uma “unicidade individual” ou “unicidade do ser”. 

Aliás, a denominação, pela palavra – os nomes‐ marcam bem uma das propostas do filme 
e uma via pela qual seguiremos nossa leitura. 

Assim, durante toda a estória, a interação constitui terreno fértil ali para que a linguagem 
se coloque, as palavras criem vidas, sejam elas retiradas dos livros de Margueritte ou da sabedoria 
da vida cotidiana de Germain. 

 
Domínio do conhecimento e alteridade:  

    
Na  obra  cinematográfica  em  questão,  temos  a  forte  sugestão  ao  valor  do  conhecimento. 

Germain se apropria de novas palavras e novos conhecimentos e os incorpora à sua vida cotidiana, 
compartilhando‐os, nas diversas interações com seus amigos, do bar de Francine. A ressignificação 
de expressões e palavras recria o seu mundo, em que, é claro, percebermos a troca entre linguagem 
e vida. Como exemplo, podemos citar o episódio em que Margueritte, numa conversa  informal, 
acaba  por  decifrar  a  alcunha  de  “The Cooker”,  nunca  antes  compreendida  por Germain  dessa 
maneira, por emitir sempre um conjunto sonoro baseado na língua francesa: “Zicuk”. A presença 
da  língua  estrangeira ali, da  língua do outro  ressignificada no  contexto mais próximo,  faz  todo 
sentido  para Germain,  que  inicia  a  percepção  de  que  as  palavras  servem  à  denominação  e/ou 
explicação das  coisas  e  seres do mundo. A denominação  ali de  “The Cooker”  – O  cozinheiro  ‐ 
revela, a Germain, a natureza semântica do processo de nominalização. Contudo, nem sempre a 
questão fonológica aponta para uma construção adequada, como na cena em que Germain retruca 
o amigo a respeito de um tal de “Guide Maupassant”, análogo ao “Guide Michelin”, que se refere, 
na verdade, ao escritor Guy de Maupassant. Mais uma vez a palavra que denomina é o foco desta 
produção fílmica. 

Emblemática, ainda, a cena em que Germain, na casa de Margueritte, descobre ter sido ela 
uma importante pesquisadora, em missão pelas Nações Unidas e, ao fim da vida, o que lhe resta a 
não  ser  seus  livros  e  o  desprezo  de  seus  familiares,  que  a  consideram  uma  despesa  a mais, 
transferindo‐a  para  um  asilo  mais  barato  em  outro  país.  Neste  ponto,  a  generosidade  da 
personagem ao compartilhar seu conhecimento com aquele homem rude nos remonta à reflexão 
sobre o valor do conhecimento em nossa época, na perspectiva bakhtiniana (Bakhtin, 2003 [1974], 
p.  394) de um  “abrir‐se para  o  outro”, numa perspectiva dialógica de  troca, um  completo  “ato 
bilateral de conhecimento‐penetração”, em que “o critério não é a exatidão do conhecimento mas a 
profundidade da penetração”, configurando “o significado da simpatia e do amor”. 
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E são simpatia e amor que unem, desde o  início, Germain e Margueritte, provocando até 
mesmo ciúmes em sua namorada Anette. A admiração entre ambos cresce a cada encontro. Em um 
deles, muito significativo, Germain leva tomates e outros legumes que cultiva para a amiga, e um 
diálogo interessantíssimo se trava: 

 
Margueritte: ‐ E o fertilizante? 
Germain: O que tem o fertilizante? 
Margueritte: Então, o fertilizante... 
Germain:  O  fertilizante,  o  fertilizante,  por  mais  fertilizante  que  terra  receba,  se  ela  é  ruim,  vai 
continuar assim. Como muito, vai tirar 4 ou 5 batatas do tamanho de uma pedra. Mas se você tem uma 
terra preta, espessa, com torrões, que fica presa, dará a você tudo o que tem dentro. Não vai precisar de 
fertilizante. 

 
Neste momento, Margueritte  fica parada, olhando admirada a Germain, pois  reconhece 

nele essa  terra  fértil que não precisa de  fertilizante, uma alusão a um processo educativo em que 
indivíduos estão abertos ao conhecimento, abertos ao que o outro possa  lhe  trazer de novo e de 
bom. Para Germain, infelizmente, este processo não se deu no ambiente escolar, do qual só possui 
lembranças  ruins  e  traumáticas, protagonizadas por um professor  autoritário  e  insensível  e por 
colegas  debochados,  marcando,  para  sempre,  a  separação  entre  a  criança  e  o  conhecimento, 
inscrevendo na alma de Germain o medo, a insegurança e a dificuldade diante da cultura letrada. 
Se  o  outro  nos  constitui,  como  bem  afirma  Bakhtin  e  Ponzio,  o  Germain  rude  é  esse  sujeito 
constituído por outros nada positivos: a mãe indiferente, as situações escolares humilhantes. 

Outro momento que nos encaminha para as questões de alteridade é quando Margueritte 
chama  a  atenção  de  Germain  para  a  leitura  como  “escuta”:  “Ler  é  também  escutar”,  diz  ela. 
Segundo Ribeiro (2013), baseando‐se em Ponzio: 

  
A escuta é o elemento essencial da palavra. A peculiaridade do homem não está no fato de 
ele ser um animal que fala e trabalha, mas no fato de ser o único animal que escuta. Escutar 
não  é  ouvir, mas  estar  atento  ao  que  o  outro  quer  dizer,  ou  seja,  assumir  uma  atitude 
responsiva diante do outro que fala. (Ribeiro, 2003, s/p) 

 
A relação de Germain com o dicionário emprestado por Margueritte também nos aponta 

para algumas conclusões: para Germain, no dicionário “faltam palavras ou sobram palavras”. E, 
ainda, não  traz  todos os  tipos de  tomate que ele conhece. Neste momento, ele percebe que, por 
mais que a cultura  letrada, o depositário de palavras de uma  língua seja abrangente, nunca dará 
conta do conhecimento da vida. Aqui, a ideologia do cotidiano fala mais alto, e o filme consegue, com 
muita delicadeza, mostrar o valor de ambos os conhecimentos: o de mundo e o da cultura letrada, 
e a possível troca, digamos em termos bakhtinianos, amorosa, de encontro e escuta, entre eles. 

 
Exotopia: domínio do estético 

 
Para Germain,  colocar‐se  no  lugar do  outro  é  impossível. Diz  a Yussef,  em  resposta  à 

conhecida pergunta sobre “o que você  faria e meu  lugar?”: Eu não  estou no  seu  lugar,  já me  custa 
estar  em  meu  lugar.  Podemos  abstrair  daqui  o  aspecto  exotópico  visto  pelo  ponto  de  vista  do 
cineasta,  que  remonta  a  uma  explicação  dada  por  Ponzio  a  respeito  do movimento  exotópico, 
trabalhado  por  Bakhtin  e  o  Círculo  em  alguns  textos,  primordialmente  em  “O  autor  e  a 
personagem na atividade estética” (2003 [1920]). Para Bakhtin, o movimento exotópico permite o 
excedente da visão estética:  

 
Quando  contemplo no  todo um homem  situado  fora  e diante de mim, nossos horizontes 
concretos  efetivamente  vivenciáveis  não  coincidem.  Porque  em  qualquer  situação  ou 
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proximidade que esse outro que contemplo possa estar em relação a mim, sempre verei e 
saberei algo que ele, da sua posição fora e diante de mim, não pode ver. [...] Esse excedente 
da minha visão, do meu conhecimento, da minha posse – excedente sempre presente em face 
de qualquer outro indivíduo – é condicionado pela singularidade e pela insubstitutibilidade 
do meu lugar no mundo [...] (Bakhtin, 2003 [1920], p. 21). 

 
 Já  em  Ponzio  (2010),  ao  tratar  da  “Palavra  e  irreversibilidade  da  relação  eu‐outro”, 

sentimos os ecos da fala espontânea de Germain: 
  

O eu de cada um, como eu não teórico, é o existir em maneira não‐substituível e 
não‐intercambiável  em  relação  ao  outro.  [...]  Em  consideração  à  dissimetria,  à  não 
convertibilidade da relação eu‐outro, ao fato de que por eu como ato responsável e palavra 
vivente – e não como desencarnado eu teórico, o outro não é um outro eu – compreende‐se o 
caráter  ilusório  da  interpretação  da  relação  de  alteridade  em  termos  de  empatia  e  de 
identificação. “Ponha‐se no meu  lugar”; “Se eu estivesse no seu  lugar”, “se eu fosse você” 
são expressões que fazem parte do discurso, segundo o qual a relação eu‐outro é reduzida a 
uma  relação  de  troca  entre  termos  iguais,  equiparáveis,  reciprocamente  substituíveis. De 
fato, ninguém pode  colocar‐se no  lugar do outro. Mas,  se  isso  fosse possível, aconteceria, 
entre outras coisas, que ali onde existem dois, duas perspectivas, dois centros de avaliação, 
dois mundos diferentes, existiria um só, mas um só abstrato, monoliticamente idêntico a si 
mesmo, sem alteridade, um abstrato e impossível eu monológico.” (Ponzio, 2010, pp. 34‐35)  

 
Por  outro  lado,  somos  nós,  espectadores  é  que  estamos  do  outro  lado,  exotopicamente 

posicionados, no lugar de quem aprecia a singela obra cinematográfica que agora nos inspira para 
esse  ensaio  e  em  cujo  conteúdo  podemos  fazer  articular  as  categorias  bakhtinianas  que  temos 
estudado  em  diferentes  textos  teóricos. Mais  uma  vez,  parece‐nos  que  a  arte  está  adiante  na 
ciência, do puramente cognitivo. 

 
Conclusão 

 
Estas breves considerações mereciam um aprofundamento  teórico, que nos é  impossível 

pelo  espaço‐tempo  reservado  a  esta  publicação, mas  que  encaminharia  para  uma  compreensão 
renovada a respeito do processo  interacional mediado pela  linguagem. Significa além, rever esta 
posição  sobre  a  linguagem  faz,  imediatamente,  ressignificar  e  reconsiderar  o  valor  do 
conhecimento partilhado entre eu e outro, em nossa contemporânea cultura letrada, como bem nos 
é  apresentado  na  bela  estória  de  amor  entre  Germain  e  Margueritte.  Amor  porque  é  não 
indiferença pelo próximo. Daí  temos dois  caminhos:  apreciar  a  canção  final  que  acompanha  os 
créditos do filme: 

Um encontro pouco comum 
Entre o amar e a ternura, 
Não tinha outra coisa 
Tinha nome de flor 
e vivia entre as palavras. 
Adjetivos rebuscados, 
Verbos que cresciam como a 
grama , alguns ficavam. 
Entrou suavemente 
desde o córtex 
até o meu coração. 
 
Nas histórias de amor 
há mais que amor, 
às vezes 
não há nenhum “eu te amo” 
mas se amam 
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Um encontro pouco comum 
Eu a conheci por acaso no parque 
Ela não ocupava muito espaço, 
era do tamanho de uma pomba com suas pernas 
Envolta em palavras nomes, como o meu. 
Ela me deu um livro, e outro, 
e as páginas se iluminaram. 
Não morra agora, 
há tempo, espere. 
Não é hora, florzinha 
me dê um pouco mais de você. 
Me dê um pouco mais da sua vida. 
Espere. 

 
  Ou seguir o enunciado ponziano gerado através da palavra bakhtiniana: 

Bakhtin  insiste  particularmente  no  inevitável  envolvimento  com  o  outro  que 
comporta o existir  responsavelmente, e participa na unidade do próprio  lugar no mundo. 
Envolvimento pelo qual o outro é o “meu próximo”, o outro concreto, e não com um outro 
eu abstrato, teoricamente concebido como consciência abstrata. (Ponzio, 2010, p. 36) 
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